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I. Intróito 
a) Annus mirabilis. 


A locução latina annus mirabilis (ano maravilhoso) foi utilizada, embora sem grande fre- 
quência, desde a Antiguidade Clássica, tendo continuado a ser usada esporadicamente em 
textos medievais, em geral inclusa em trabalhos de astrologia. Na acepção original, o ter- 
mo mirabilis (maravilhoso) tem o significado de prodigioso, extraordinário, insólito, sur- 
preendente, excepcional. No início dos tempos modernos continuou a ser aplicada com o 
mesmo sentido, principalmente na literatura panfletária inglesa, começando mesmo a 
surgir nos títulos dessas publicações. São disso exemplo o Eniautos terastios, mirabilis 
annus, or The year of prodigies and wonders!Sº, publicado em 1661, o Mirabilis Annus Se- 
cundus, or The second year of prodigies1*2, de 1662, e o Mirabilis Annus Secundus, or The 
Second Part of the Second Year of Prodigies1*1, também de 1662. 


Tais publicações divulgavam casos insólitos ocorridos na altura, como, por exemplo, o 
aparecimento de três Sóis nos céus, não muito longe uns dos outros, a observação de um 
grande corpo de Fogo a cair do Céu, o aparecimento de um homem que era branco de um 
lado e vermelho cor-de-sangue do outro, o nascimento de uma criança que tinha quatro 
pernas e quatro braços e mãos, duas costas e apenas uma cabeça, a água de um rio que ino- 
pinadamente ficou vermelha como sangue, ou um indivíduo que foi denunciar que havia 
pessoas que não se conformavam com as Leis e Cânones da Igreja, e que antes de terminar 
a denúncia caiu diante do Bispo e morreu imediatamente152, Eram, portanto, ocorrências 
surpreendentes, sem terem forçosamente conotação positiva ou negativa. 


A primeira vez que a locução foi utilizada no título de uma obra de literatura dita séria, 
foi no longo poema Annus Mirabilis, de John Dryden (1631-1700), publicado em Londres 
em 1667. O autor aplicou essa expressão aos acontecimentos que ocorreram em Londres 
em 1666 (ou melhor, no período entre meados de 1665 e de 1666), que foi para esta 
metrópole um verdadeiro annus horribilis. Com efeito, a cidade foi atingida na Primavera 
de 1665 por uma grave epidemia de peste, a qual, em 18 meses, causou mais de 100 mil 
mortos, ou seja, quase um quarto da população de Londres na altura. Refira-se que, nos 
Países-Baixos, a peste também grassava com intensidade desde 1664, prolongando-se o 
surto até 1666. Em Março de 1665, com o objectivo de conseguir o domínio dos mares e 
do comércio marítimo, foi declarada guerra às Sete Províncias Unidas da Holanda (a 
2º Guerra Anglo-Holandesa), em que os britânicos viriam a ser derrotados após violentos 
confrontos no mar, nomeadamente a chamada Batalha dos Quatro Dias, possivelmente a 
mais longa batalha naval da história. Para piorar ainda mais a situação, a 2 de Setembro 
de 1666 deflagrou o Grande Incêndio de Londres, que lavrou com grande intensidade 
nesta metrópole até ao dia 6, o qual destruiu a antiga urbe medieval sita dentro da mu- 
ralha da cidade romana e algumas partes fora desta estrutura. 


Todavia, a arte de John Dryden conseguiu transformar esse annus horribilis de 1665/66 
num annus mirabilis, em que Londres, qual fénix, viria a renascer das cinzas para dominar 
o comércio mundial e cobrir-se de glória (o que, com efeito, viria a acontecer, embora 
mais tarde). O longo poema de Dryden (com 304 estrofes), uma obra-prima da literatura 
mundial, apresenta uma visão pessoal dos acontecimentos relacionados com a guerra e 
com o incêndio (quase que omitindo a peste), tendo como elemento constante, que 
atravessa toda a obra, a apologia do rei Carlos II, que então reinava em Inglaterra, na Es- 
cócia e na Irlanda. Dryden utilizou a expressão annus mirabilis na sua acepção original, ou 
seja, para qualificar esse ano em que ocorreram acontecimentos surpreendentes, exce- 
pcionais (incêndio, guerra, peste, mas também o aparecimento de cometas), embora com 
a sua arte os tenha convertido em prenúncios da futura glória de Londres. 


A expressão continuou a ser utilizada na literatura, mas de forma muito esporádica, até 
que, a partir de meados do século XX, começou a ser aplicada de forma recorrente (muito 
por influência do poema de Dryden). Todavia, nessas publicações, a acepção da locução é, 
em geral, desvirtuada, sendo aplicada a anos em que um cientista publicou trabalhos que 
marcaram de forma indelével a Ciência, ou em que um artista teve uma produtividade ex- 
cepcional, ou em que ocorreram acontecimentos que influenciaram de forma notável a 
sociedade, ou seja, por via de regra com conotação muito positiva. 


São exemplos de anos qualificados com o epíteto de annus mirabilis o de 70 a.C. (annus 
mirabilis de Roma), o de 1492 (de Espanha), o de 1534 (da revolução científica renascen- 
tista), o de 1665/66 (de Newton), o de 1859 (da Ciência), o de 1905 (de Einstein), o de 
1912 (das Ciências da Terra), o de 1922 (do modernismo anglo-saxónico) o de 1931/32 
(de Picasso), o de 1969 (da tecnologia), e o de 1989 (da Europa Central). Porém, como 
dissemos, essas aplicações desvirtuam, em geral, a acepção original da locução annus mi- 
rabilis. 


A expressão foi mesmo utilizada, correctamente, como título de um pequeno poema do 
romancista e poeta inglês Philip Arthur Larkin (1922-1985), escrito em 1967 mas só pu- 
blicado em 1974 no seu livro High Windows*1º. Versa sobre a chamada revolução sexual 
dos anos sessenta do século XX, para o autor 1963, tendo o título sido tirado, ironicamen- 
te, do longo poema de Dryden, pelo que este novo e breve poema pode ser interpretado 
como o relato de uma adversidade de proporções semelhantes. O poema inicia-se com a 
seguinte estrofe (numa tradução de Rui Carvalho Homem): 


Só começou a haver sexo 

Em mil novecentos e sessenta e três 
(Para mim, tarde demais) — 

Entre o fim do interdito 

Do Amante de Lady Chatterley 

E o primeiro LP dos Beatles.*19:34 


b) 1783: um ano prodigioso 


A expressão annus mirabilis foi aplicada ao ano de 1783, pela primeira vez, em 1992, pelo 
geólogo islandês Sigurdur Steinpórsson (1940- ), num trabalho, redigido em islandês, 
com o título Annus Mirabilis: 1783 í erlendum heimildum*?3 (Annus Mirabilis: 1783 em 
fontes estrangeiras). Esse artigo estava focalizado nas consequências da erupção do Laki, 
na Islândia, utilizando para tal diversas fontes europeias. Foi principalmente a partir des- 
sa altura que a designa-ção de Annus Mirabilis de 1783 foi adoptado pela comunidade 
científica internacional. 


Ao contrário da maior parte dos anos que, a partir de meados do século XX, foram desi- 
gnados por annus mirabilis (por serem anos excepcionais do ponto de vista positivo), este 
epíteto aplicado ao aludido ano de 1783 tem toda a razão de ser: foi, como veremos, um 
ano surpreendente. Embora o geólogo islandês tenha utilizado a expressão para caracte- 
rizar o estranho nevoeiro que então cobriu a Europa, posteriormente foram adicionados 
outros acontecimentos surpreendentes ocorridos nesse ano. Em geral, das várias ocor- 
rências consideradas, umas tiveram consequências trágicas (como a crise sísmica da Calá- 
bria), outras marcaram de forma perene a tecnologia e a sociedade (como o lançamento 
do primeiro balão de ar quente), e outras ainda não foram nem positivas nem negativas 
(como aconteceu, em geral, com o estranho nevoeiro aludido). 


Com efeito, o ano de 1783 foi, principalmente na Europa, mas quiçá em menor escala no 
resto do mundo, verdadeiramente surpreendente. Após um Inverno severo que, em vári- 
as regiões, provocou perda de colheitas, a Europa foi coberta por um nevoeiro seco e denso 
(como a imprensa então o costumava designar), que alarmou as populações, pois que na 
altura se desconhecia a sua génese, e que, sabe-se actualmente, acabou por induzir, em 
vários países, crises de mortalidade. Seguiu-se-lhe um Verão extremamente quente, pon- 
tuado em muitos locais por fortes tormentas que destruíram bens edificados e colheitas. 
O Inverno seguinte (de 1783/84) correspondeu a um dos mais rigorosos dos últimos sé- 
culos, com fortes consequências económicas e sociais. 


No ano de 1783 ocorreu uma enorme erupção do tipo fissural, na Islândia (entre Junho 
de 1783 e Fevereiro de 1784), que foi responsável pelas maiores escoadas basálticas do 
último milénio. Foi, também, o ano em que o vulcão Asama no Japão, teve uma grande 
erupção, e em que se manifestou alguma actividade eruptiva, embora pequena, nos vul- 
cões italianos do Vesúvio, do Etna e do Stromboli. Foi ainda o ano em que, entre 5 de Fe- 
vereiro e 28 de Março, ocorreu forte crise sísmica na Calábria Ulterior e em Messina (que 
prosseguiu com intensidade decrescente até ao início do ano seguinte), a qual provocou 
várias dezenas de milhares de vítimas. São ainda de incluir nesse ano vários outros acon- 
tecimentos prodigiosos, como o aparecimento de cometas e a queda de meteoritos visíve- 
is na Europa, tal como deve ser também incluído o lançamento do primeiro balão de ar 
quente pelos irmãos Montgolfier. Ocorreram também alguns acontecimentos políticos e 
sociais importantes, como seja o final da guerra da independência dos Estados Unidos da 
América e dos conflitos bélicos associados que envolveram, além da Grã-Bretanha e do 
novo país emergente, a França, os Países-Baixos e a Espanha, sendo de referir também e 
o duradouro clima bélico existente na zona da Crimeia que opunha os Impérios Russo e 
Otomano. 


Na altura, a sociedade estava ainda profundamente dependente da agricultura local e re- 
gional, e atravessava-se, então, num período climático conhecido como Pequena Idade do 
Gelo (um período mais frio do que o actual, que se prolongou mais ou menos do século XVI 
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até ao XIX). Sabe-se que, quando há menos manchas solares, o clima terrestre fica, tenden- 
cialmente, mais frio, verificando-se o inverso quando há mais manchas solares. Após um 
período quase sem manchas solares, o Mínimo de Maunder (mais ou menos entre 1645 e 
1715), em que a Europa registou os anos mais frios do último milénio, a temperatura at- 
mosférica média tinha subido um pouco, mas estava a degradar-se novamente, prenun- 
ciando o Mínimo de Dalton, que viria a instalar-se por volta de 1790 e se prolongaria até 
cerca de 1820. A população da altura vivia, portanto, numa acentuada tensão climática, a 
qual, em termos genéricos, não era propícia para boas colheitas. 


Para melhor se perceberem os impactes que os acontecimentos prodigiosos de 1783 tive- 
ram na sociedade em geral, convém fazermos uma contextualização, ainda que sucinta, 
do panorama político e social coevo. Tentaremos seguir os acontecimentos desse ano, 
muito com base no que ia sendo publicado na Gazeta de Lisboa, ou seja, colocamo-nos na 
posição do português que ia seguindo os acontecimentos da Europa e do mundo através 
das notícias que iam sendo inseridas naquele periódico. 


c) A Gazeta de Lisboa 


Embora seja geralmente conhecido como Gazeta de Lisboa, ao longo da sua publicação, 
durante mais de três séculos, ostentou títulos diversificados. Tendo começado a ser publi- 
cado em 1715, no dia 10 de Agosto, o primeiro número surgiu com a denominação de No- 
tícias do Estado do Mundo, título esse que foi mudado, no número dois, de 17 de Agosto 
de 1715. Optava, assim, por seguir a tradição europeia, iniciada no século XVI, de designar 
por Gazeta as publicações periódicas dedicadas à divulgação de notícias. Tal acontecia, 
por exemplo, em França, na Alemanha, na Itália, na Holanda, em Espanha e em Inglaterra. 
Com efeito, essas folhas noticiosas impressas procuravam corresponder aos interesses 
de um público crescente ávido por ter acesso a notícias, ainda mais com a propagação das 
ideias iluministas. 


A designação de Gazeta de Lisboa manteve-se até 30 de Dezembro de 1717,tendo passado 
a chamar-se, no início de 1718, Gazeta de Lisboa Ocidental, o qual foi mantido até 31 de 
Agosto de 1741. A 7 de Setembro desse ano voltou a ter a antiga denominação (Gazeta de 
Lisboa), a qual foi mantida por quase duas décadas. Com a morte do seu redactor, José 
Freire Monterroyo Mascarenhas (1670-1760), em 31 de Janeiro, o periódico deixou de 
ser publicado, reaparecendo a 22 de Julho desse ano, mercê do Decreto real de 23 de Feve- 
reiro de 1760154, com a designação minimalista de Lisboa, e porventura mais integrado 
na órbita do Estado, permanecendo com este título até 15 de Junho de 1762. Porém, em 
Junho de 1762, o periódico foi suspenso por ordem do Ministro Sebastião José de Car- 
valho e Melo, futuro Marquês de Pombal, mantendo-se essa suspensão até Agosto de 
1778. Não se sabe bem o que teria causado tal suspensão, mas é bem possível que tal se 
tivesse ficado a dever à publicação de alguns artigos menos favoráveis à governação do 
futuro marquês3º4, Não tendo voltado a ser publicado durante o reinado de D. José, a Gaze- 
ta de Lisboa reapareceu no início do reinado de D. Maria I, no dia 4 de Agosto de 1778, 
conservando este título até 30 de Dezembro de 1820. 


No ano de 1820, no início do governo liberal, entre 16 de Setembro e 30 de Dezembro, 
publicaram-se simultaneamente a Gazeta de Lisboa e o Diário do Governo, subsistindo, em 
1821, apenas o Diário do Governo, que, entre 12 de Fevereiro de 1821 e 4 de Julho do mes- 
mo ano se denominou Diário da Regência, voltando, depois, a chamar-se Diário do Gover- 
no. A partir de 5 de Junho de 1823, tendo sido derrubada a Constituição de 1822 pelo mo- 
vimento que levou ao poder D. Miguel, o título do jornal oficial voltou à antiga designação 
de Gazeta de Lisboa. Em 25 de Julho de 1833, com o início da restauração constitucional, 
o jornal saiu com o nome de Crónica Constitucional de Lisboa, assim se mantendo até 30 
de Junho de 1834. De 1 de Julho a 4 de Outubro de 1834, a denominação seria alterada 
para Gazeta Oficial do Governo, sendo o título alterado para apenas Gazeta do Governo 
entre 6 de Outubro e 31 de Dezembro. A partir de 1 de Janeiro de 1835 e até 31 de Outubro 
de 1859, o jornal denominou-se Diário do Governo, passando depois, até 31 de Dezembro 
de 1868, a chamar-se Diário de Lisboa. Em 1869 foi retomado o anterior título de Diário 
do Governo, até 9 de Abril de 1976304. Na sequência da Revolução de 25 de Abril de 1974, 
o nome do jornal foi novamente alterado para Diário da República, nome que se mantém 
até hoje. 


No período que nos interessa, a Gazeta de Lisboa tinha reaparecido há pouco, no início do 
reinado de D. Maria I. Era seu redactor Félix António Castrioto (?-1798), escritor fecundo, 
mas incorrecto, a cuja obra jornalística vários literatos não pouparam zombarias e críticas 
desfavoráveis?”º. Impresso na Régia Oficina Typografica, Com Privilégio de Sua Magestade 
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e Com licença da Real Meza Censória, pode dizer-se que era um órgão oficioso (ou, mesmo, 
oficial) do Estado. Era publicada à terça-feira (a duas colunas), com um suplemento (a 
uma coluna) à sexta-feira e um segundo suplemento ao Sábado, (que predominantemente 
continham traduções de documentos estrangeiros, como discursos, cartas, etc.), sendo 
editado esporadicamente um suplemento extraordinário quando os acontecimentos o 
impunham. As notícias eram essencialmente da Europa e do mundo, sendo a parte dedica- 
da a Portugal, em geral, extremamente reduzida, correspondendo, em muitos casos, a 
apenas meia dúzia de linhas. 


Com efeito, as informações sobre Portugal eram normalmente bastante escassas e corres- 
pondiam, essencialmente, a informações sobre a família real, a notícias sobre o governo, 
e a comunicações de provimentos e promoções militares. Por vezes, apareciam notícias 
de falecimentos, casamentos ou nascimentos de pessoas ilustres. Eram frequentes as 
notícias sobre movimentações de navios, e sistemáticas as informações sobre câmbios, 
em especial das praças de Amsterdão, Londres, Génova, Paris e Hamburgo. Também as 
notícias (publicidade) sobre publicações de livros e quejandos apareciam em grande par- 
te dos números da Gazeta. 


Deduz-se que grande parte das notícias da Europa eram traduções e adaptações de mate- 
riais constantes de periódicos estrangeiros. Tais notícias eram certamente ajustadas de 
modo a não ferirem a visão oficial expendida pelo Estado. Assim, pode deduzir-se que tais 
notícias eram, pelo menos nalguns casos, adaptadas por forma a corresponderem a uma 
certa visão oficial dos acontecimentos. 


As notícias chegavam aos leitores com atraso considerável, pois que, na época, as comuni- 
cações eram difíceis e bastante lentas. Portanto, quem lia a Gazeta de Lisboa ficava infor- 
mado do que tinha acontecido no mundo há duas ou mais semanas, com frequência entre 
um e dois meses, por vezes mais, dependendo do local do acontecimento ... Pese embora 
a lentidão das notícias, a Europa e o mundo iam evoluindo continuamente, por vezes ten- 
do as sociedades que se adaptar a acontecimentos 'prodigiosos”. No sentido de melhor se 
perceber como era a sociedade da altura, convém traçar, ainda que de forma sucinta, o 
contexto da época. É o que faremos em seguida. 


IH. Contextualização 
a) Uma Europa em redefinição de fronteiras 


O liberalismo britânico e o absolutismo francês 


Os anos que precederam a Revolução Francesa corresponderam, como foi reconhecido 
pelo historiador britânico Eric Hobsbawm*0:29, ao início de uma dupla revolução, a Revo- 
lução Francesa e a Revolução Industrial, em que se verificou a plena crise do “Antigo Regi- 
me” (Ancien Régime), termo que, embora seja contemporâneo do período revolucionário, 
foi fixado em 1856 pelo historiador francês Alexis de Tocqueville (1805-1859)5º9. O An- 
tigo Regime referia-se, originalmente, ao sistema social e político que desde o século XVI 
tinha sido estabelecido em França, caracterizado por ser aristocrático, centralizado e 
absolutista, em que o poder estava concentrado nas mãos do rei. Era a uma sociedade for- 
temente estratificada em três classe: o Primeiro Estado, que compreendia o clero; o Se- 
gundo Estado, que englobava a nobreza; e o Terceiro Estado, correspondente a todos os 
outros não incluídos nos outros dois, ou seja, em termos genéricos, ao povo. Porém, o Ter- 
ceiro Estado, embora correspondesse à maioria absoluta da população (mais de 90%), 
era extremamente heterogéneo: nele estavam incluídos desde os trabalhadores rurais 
aos mercadores, desde os artesãos aos burgueses, desde os camponeses aos advogados, 
desde os funcionários das repartições públicas aos tecelões dos campos, desde os lojistas 
das cidades aos operários das manufacturas, abrangendo, portanto, uma miríade até cer- 
to ponto incongruente de pessoas com potencial económico muito diversificado e com 
formações literárias muito distintas. Nestas condições, não é surpreendente que se te- 
nham desenvolvido tensões, opondo (entre vários outros) os trabalhadores assalariados 
e a burguesia. Acresce que o Primeiro e o Segundo Estados, em geral privilegiados em ter- 
mos fiscais, se apoiavam no trabalho do Terceiro Estado, sobre quem recaía a grande mas- 
sa dos impostos, o que, por si só, contribuía para o agravamento das tensões. 


Portanto, a década de 1780 era caracterizada por tensões sociais diversificadas, as quais 
se desenvolviam num mundo em plena modificação. Um mundo que era essencialmente 
rural, mas em que a importância das cidades e das populações urbanas não parava de 
crescer. Um mundo que ia absorvendo ventos de mudança provenientes de vários qua- 
drantes, designadamente das ideias iluministas e do progresso científico. As sociedades 
europeias estavam ainda a adaptar-se, passado cerca de um século, às consequências 
ideológicas da chamada Revolução Inglesa de 1688, que tinha ditado o fim do absolutismo 
monárquico britânico. Impulsionadas pelo Iluminismo, as ideias liberais permeavam, ca- 
da vez mais, crescentes fracções intelectuais europeias, impregnando mesmo as dos terri- 
tórios ultramarinos, e que, a pouco e pouco, iam passando, também, para a população em 
geral. 


O fervilhar das ideias liberais desenvolvia-se num cenário múltiplo de modificações te- 
cnológicas, sociais, económicas, políticas e outras. No centro dessa teia de transformações 
estava a Inglaterra, onde a Declaração de Direitos de 1689153, que estabelecia os direitos 
e liberdades dos cidadãos e definia a sucessão da coroa, tinha ampliado o poder do par- 
lamento e conferido maior estabilidade política e económica à Grã-Bretanha, o que tinha 
permitido, de forma continuada, expandir investimentos e, consequentemente, ampliar 
lucros. Esse enriquecimento devia-se muito, também, à exploração dos territórios ultra- 
marinos, de onde chegavam as matérias-primas necessárias à emergente revolução indus- 
trial, e para onde era exportada parte significativa da produção. Tal prosperidade guindou 
a Grã-Bretanha, em meados do século XVIII, para o lugar cimeiro do comércio interna- 
cional, controlando um império colonial que se dispersava por todo o mundo. Esse comér- 
cio era apoiado por uma grande frota de navios mercantes, cujas rotas de operação eram 
normalmente protegidas pela marinha de guerra, a famosa Royal Navy, que, dotada de 
grandes recursos financeiros e funcionando com uma organização adequada, tinha de- 
senvolvido modernas técnicas de construção naval, sendo apoiada por elevada coesão so- 
cial. Transformou-se, assim, na maior força marítima mundial, envolvendo-se, não raro, 
em acções que tendiam a expandir ainda mais o império. 


Neste contexto, em Inglaterra, no último quartel do século XVIII, não por acaso, estava-se 
a evoluir para o que seria conhecido como Revolução Industrial. Existiam no subsolo da 
Grã-Bretanha grandes reservas de ferro e de carvão, e a prosperidade que então existia 
fornecia os recursos financeiros necessários para intensificação da exploração desses re- 
cursos minerais e para o desenvolvimento de novas unidades produtivas, nomeadamente 
de têxteis. Tal tendia para a criação de uma maior dinamização económica. Acresce que, 
na altura, se estava em plena fase de cercamento de terras (Inclosure Acts), série de leis 
que transformavam antigos terrenos comuns em áreas exploradas por grandes proprie- 
tários, que eram convertidas, principalmente, em pastos para as ovelhas, aumentando-se, 
desta forma, a produção de lã que abastecia as manufacturas de têxteis, uma das bases da 
expansão comercial inglesa. Porém, tal sistema retirava grande parte do modo de susten- 
tação da população rural, a qual se via na necessidade de migrar para as cidades. Se, nas 
cidades, se caminhava para a implementação de um capitalismo industrial, nos campos 
instava-se o capitalismo agrário. Como resultado desse processo ampliava-se a existência 
de uma mão-de-obra barata, a dos camponeses transformados em operários das manufa- 
cturas ou em mineiros. Mas tal conduzia, também, ao continuado fortalecimento da eco- 
nomia britânica. 


As manufacturas estavam, também, em rápida transformação. Na altura, a energia neces- 
sária para o funcionamento das unidades de produção e das minas era, normalmente, for- 
necida pela água ou pelo vento, mas este estado de coisas começou a transformar-se, pri- 
meiro com a invenção da máquina a vapor, circa 1712, por Thomas Newcomen (1664- 
1729), a qual permitia retirar, com mais eficácia, a água das minas, e depois, com muito 
maior amplitude, com a de James Watt (1736-1819), em 1776. Esta nova forma de energia 
permitia mecanizar as antigas manufacturas, convertendo-as em unidades fabris, assim 
ampliando a produção e os lucros. 


A conjugação de todos estes factores, nomeadamente a existência de amplos recursos mi- 
nerais (de onde se destacam o ferro e o carvão), a conversão de percentagem significativa 
da população rural em mão-de-obra barata e o aparecimento da máquina a vapor e de ou- 
tra maquinaria, aliadas a fortes disponibilidades financeiras, estavam a conduzir, em fi- 
nais da década de 70 e inícios da de 80 do século XVIII, a grandes aumentos de produção 
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e das exportações, com os elevados ganhos a isso inerentes. Era a emergência da econo- 
mia capitalista moderna. 


Porém, do outro lado do Canal da Mancha, principalmente em França, a situação era con- 
trastante: continuava a haver uma monarquia absolutista que governava o país há sécu- 
los. Numa economia essencialmente agrária, a nobreza (dotada de um estatuto de supe- 
rioridade por nascimento) e o clero (cuja superioridade lhe advinha das suas funções reli- 
giosas) iam acumulando privilégios, enquanto que era na grande maioria da população 
que recaía, sob forma de pesada carga fiscal, o peso de suportar o sistema. Porém, também 
em França havia indícios de mudança. Principalmente nas cidades, estavam a surgir no- 
vas categorias sociais constituídas pela burguesia mercantil ou financeira, mas também 
por funcionários públicos e advogados, bem como por camponeses ricos. As disponibi- 
lidades financeiras permitiam que os filhos adquirissem habilitações literárias suficientes 
para, por um lado, terem melhores condições de vida e, por outro, aspirarem mesmo a de- 
sempenharem funções políticas. 


Era neste panorama, em que as desigualdades sociais iam aumentando e a insatisfação 
popular ia crescendo, que as ideias iluministas encontravam terreno fértil para se difun- 
direm. Apesar de serem frequentemente reprimidas pelo poder instituído, as novas ideo- 
logias emanadas do racionalismo iluminista iam progressivamente conquistando mais 
adeptos. Muitos foram os filósofos franceses cujos livros constituíram fontes de inspira- 
ção para os ideais que, a pouco e pouco, iam corroendo o sistema. Entre muitos outros, 
referem-se, apenas a título exemplificativo, Montesquieu (1689-1755), com a sua teoria 
sobre a separação dos poderes (legislativo, executivo e judicial)4º!, Rousseau (1712- 
1778), como seu conceito de contracto social, em que o soberano está submetido à vonta- 
de geral, ou seja, à soberania do povo>º8, Diderot (1713-1784), grande defensor da im- 
portância da Ciência para o desenvolvimento e progresso da humanidade, através da qual 
se deveriam esbater as diferenças sociais??!, e Voltaire (1694-1778), com as suas ideias 
reformistas e grande defensor do liberalismo. 


É de relevar que os autores referidos, bem como várias outras figuras notáveis do ilumi- 
nismo francês, tinham estado profundamente envolvidos, entre 1751 e 1772, na elabora- 
ção e publicação da Encyclopédie, obra magna em 35 volumes que provocou acesas con- 
trovérsias, e que acabaria por ser proibida na totalidade em França. Constituiu, no entan- 
to, uma forma eficaz de esclarecer a população letrada e de divulgar as ideias iluministas. 
Tal está bem explícito na introdução (denominada Discours Préliminaire des Éditeurs), on- 
de, a certa altura, os editores dizem: 


Acrescente-se a esta desordem o estado de escravidão em que quase toda a Europa estava 
mergulhada, os danos causados pela superstição que brota da ignorância e que, por sua 
vez, a reproduz, e veremos que nada faltava aos obstáculos que afastavam o retorno da 
razão e do gosto, pois que apenas a liberdade de agir e pensar é capaz de produzir gran- 
des coisas, e só precisa de iluminação para se preservar dos excessos.2º1x 


Era, portanto, uma arma contra o obscurantismo dominante e uma obra esclarecedora 
sobre as novas ideias, dando primazia ao conhecimento científico. 


Portanto, em França, onde vigorava o Antigo Regime, fervilhavam, na população letrada, 
as ideias liberais que, apesar de serem fortemente reprimidas pelo poder instituído, iam, 
a pouco e pouco, permeando a população em geral. Aliás, vários dos enciclopedistas foram 
obrigados a exilar-se e algumas das suas obras tiveram de ser publicadas no estrangeiro. 
Muitas dessas ideias provinham da Inglaterra liberal, por vezes apontada como exemplo. 
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Neste cenário de conceitos que se opunham ao poder vigente, é de fazer alusão, ainda, à 
maçonaria. As lojas maçónicas, de tradição medieval, existiam, há séculos, um pouco por 
toda a Europa. Porém, a primeira Grande Loja franco-maçónica foi criada em Inglaterra, 
em 1717, tendo resultado da aglutinação de quatro lojas clássicas que existiam em Lon- 
dres, e, a partir daí, estas novas organizações, imbuídas do pensamento iluminista e libe- 
ral, foram-se disseminando progressivamente, numa vintena de anos, pelo continente eu- 
ropeu e, depois, pelas colónias. A Grande Loja de França parece ter-se constituído em 
1738 (tendo mudado o nome, em 1773, para Grande Oriente de França). Muitos dos enci- 
clopedistas eram franco-maçons. Esta era outra forma de ir minando o absolutismo rei- 
nante. 


Adaptações às novas ideias: o absolutismo ilustrado. 


O resto da Europa era dominado, em geral, por sistemas absolutistas, embora, perante as 
novas ideias liberais, adquirissem a forma de absolutismo ilustrado, também designado 
por despotismo esclarecido. Temos, em Portugal, um bom exemplo desta governação ab- 
solutista impregnada com ideias iluministas: o de Sebastião José de Carvalho e Melo 
(1699-1782), o Marques de Pombal, que exerceu funções governativas entre 1750€e 1777. 
Outro bom exemplo foi o de Frederico II (1712-1786), cognominado o Grande, rei da 
Prússia entre 1740 e 1786, que tentou conciliar as velhas tradições com o espírito ilumi- 
nista, tendo conseguido transformar este país numa potência económica. Com frequência, 
os iluministas franceses estavam envolvidos nesses processos de transformação. Foi o 
caso de Voltaire que, em 1749, a convite de Frederico II, foi viver na corte de Potsdam. 
Aliás, é importante relevar que um dos principais filósofos do iluminismo, Immanuel Kant 
(1724-1804), da geração seguinte à dos franceses a que temos feito alusão, era prussiano 
(tendo nascido, vivido e morrido em Kônigsberg, actual Kaliningrado), e viria a formular, 
num artigo de 178441, o que se tornou o principal lema do Iluminismo: sapere aude, ou 
seja, ousa saber. 


Na Rússia, o despotismo esclarecido foi personificado por Catarina II (1729-1796). Tendo 
casado com Pedro III (1729-1762) em 1745, ambos adolescentes (com 16 anos), rapida- 
mente surgiu o antagonismo de ideias entre os dois, pois que Catarina estava muito influ- 
enciada pelo ideário iluminista, o que a fez tomar o partido da oposição. Com a morte, em 
1762, do imperador Pedro III (parece que assassinado por um amante de Catarina), esta 
tornou-se imperatriz, tendo governado até 1796. Era grande adepta do Iluminismo, cor- 
respondendo-se com vários dos enciclopedistas. Acabou, mesmo, por adquirir algumas 
das bibliotecas privadas destes filósofos franceses, nomeadamente as de Voltaire e de Di- 
derot. Catarina chegou mesmo a ter perto de si, durante alguns meses (de 1773 a 1774), 
a seu convite, um dos seus personagens inspiradores, Diderot. 


Em 1767, após ter nomeado uma comissão para redigir um novo código civil, publicou o 
Nakaz, um conjunto de instruções para a redacção de um novo código de leis, onde é evi- 
dente a influência dos filósofos iluministas franceses, designadamente do livro De [I'esprit 
des lois, publicado em 1748 por Montesquieu. Apenas a título de exemplo destas influên- 
cias, presentes em todo o texto, refere-se o artigo 231º, em que se diz: 


Os atentados contra a vida e a liberdade dos cidadãos constituem um dos maiores crimes, 
e nesta classe estão compreendidos não só os assassinatos cometidos pelos homens do 
povo, mas também a violência do mesmo tipo exercida por pessoas de elevado estatuto, 
seja qual for a sua dignidade ou posição que ocupem.?262:73 
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No entanto, não obstante as suas ideias de inspiração liberal, a imperatriz não prescindia 
do seu poder dinástico, o que, por exemplo, é bem evidente logo no artigo 9.º do Nakaz, 
em que se declara que O Soberano deste Império [russo] goza de autoridade ilimitada; é 
Autocrata” (...)262:3, e no 10.8, em que se afirma que Um império alargado pressupõe, natu- 
ralmente, um poder ilimitado [consubstanciado] na pessoa que o governa (...)2º2:4. Através 
de um absolutismo ilustrado, Catarina, a Grande, conseguiu alargar ainda mais o Império 
Russo, principalmente após a guerra contra o Império Otomano (1768-1774) e a anexa- 
ção da Crimeia, em 1783, e guindou a Rússia à posição de potência regional dominante. 


Embora um pouco mais tarde, o despotismo esclarecido acabou por vingar, também, no 
vasto Sacro Império Romano-Germáânico, sendo personificado pelo Imperador José II 
(1741-1790). Na juventude, a sua educação formal foi muito influenciada pelas obras de 
Voltaire e de outros enciclopedistas, bem como pelo exemplo do já aludido Frederico II 
da Prússia, não obstante a rivalidade existente entre as duas potências. Em 1765, após a 
morte de seu pai, o Imperador Francisco I, tornou-se, também ele, imperador, embora 
com poder bastante limitado, pois que o poder real era exercido por sua mãe, a imperatriz 
Maria Teresa, que tinha decidido não permitir que ninguém, nem mesmo o seu filho, a 
privassem da governação de seus domínios hereditários. Foi só com a morte desta, em 
1780, que José Il teve oportunidade de adoptar os seus próprios princípios políticos ba- 
seados nos ideais do despotismo esclarecido. 


O seu governo empreendeu, então, uma vasta série de reformas, designadamente no que 
se refere à educação formal da população, à submissão das ordens religiosas e do clero 
em geral ao Estado laico, procedendo à secularização das terras da igreja, à emancipação 
do campesinato e muitas outras medidas que tendiam a ampliar as liberdades das pessoas 
e a diminuir o poder da Igreja. Por exemplo, em 1781, aboliu a servidão, que provinha do 
feudalismo, e que consistia num estado de dependência de muitas populações rurais re- 
lativamente à terra em que trabalhava e ao seu senhor. Nesse mesmo ano, concedeu li- 
berdade religiosa aos cristãos não católicos, nomeadamente aos luteranos, aos calvinistas 
e aos ortodoxos, liberdade essa que, no ano seguinte, foi alargada aos judeus. Portanto, 
medidas que se enquadravam na senda das teorias iluministas. 


Porém, o Sacro Império Romano-Germáânico era muito vasto, estendendo-se os seus do- 
mínios por regiões geograficamente muito afastadas, desde o Mar Báltico aos mares Tir- 
reno e Adriático, no Mediterrâneo, e ao Mar do Norte ao Canal da Mancha. Além disso, era 
constituído por muitas dezenas de entidades políticas, governadas por príncipes, desig- 
nação colectiva dos reis, bispos, duques, condes, abades e outros que detinham local- 
mente o poder em cada uma dessas unidades, cada uma com prerrogativas próprias, com 
características específicas e com populações com culturas particulares. A heterogenei- 
dade do império era, por conseguinte, muito elevada, sendo notória, inclusivamente, nos 
aspectos religiosos e nas tradições aceites em cada território. Nesse panorama, as 
políticas de pendor liberal impostas por José II foram, em muitos casos, violentamente 
rejeitadas pela nobreza, ou pelo clero, ou mesmo pelo povo, por vezes por todos estes. No 
início da década de 80 do século XVIII estava-se, precisamente, neste período de forte 
contestação. O imperador José II acabaria por morrer em 1788, desgostoso por não ter 
conseguido que as suas reformas liberais tivessem sucesso. No seu famoso epitáfio, redi- 
gido por ele próprio, reconhece que: Aqui jaz José IL que falhou em tudo o que empreen- 
deu*76:30, Viria a suceder-lhe seu irmão, Leopoldo II, que tinha uma formação diferente, e 
que de imediato tentou apaziguar o império fazendo grandes concessões e restaurando 
privilégios aos que se sentiam ofendidos pelas medidas de José II. A breve trecho, prati- 
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camente todas as reformas empreendidas pelo anterior Imperador foram suspensas, 
tendo subsistido quase que apenas a abolição da servidão e o édito da tolerância religiosa. 


Portanto, quando o ano de 1783 começou, toda a Europa continental era varrida por 
ideias iluministas e liberais, que grassavam nos meios intelectuais, mas que acabavam, de 
uma ou de outra forma, por contaminar a população em geral. Nalguns países, como na 
Prússia, essas ideias suscitavam uma governação mais esclarecida, com a adopção de me- 
didas que tranquilizavam as inquietações dos letrados e acalmavam as reivindicações po- 
pulares; noutros, como em França, as novas ideias eram combatidas de modo feroz, proi- 
bindo-se muitas das obras inspiradoras, o que provocava reacções negativas em largos 
sectores dos meios literários e forte insatisfação do povo, que estava assoberbado de im- 
postos. 


Uma Europa em busca de novos equilíbrios. 


A chamada República das Sete Províncias Unidas dos Países Baixos (grosso modo, a actual 
Holanda), que, na sequência da Guerra dos 80 anos, se tinha tornado independente de 
Espanha em 1648, conseguiu dominar as rotas marítimas internacionais (muito devido à 
actuação da Companhia Holandesa das Índias Orientais e a das Índias Ocidentais, que ex- 
ploravam o império colonial) e converteu-se no principal centro económico europeu. Sem 
um poder centralizado forte e com o intenso comércio marítimo que lhe proporcionava 
grandes recursos financeiros, criou-se um clima de tolerância e de liberdade que trans- 
formou a 'República' num dos principais centros intelectuais europeus. Porém, face à as- 
censão comercial e económica da Grã-Bretanha no século XVIII, a república holandesa en- 
trou em declínio continuado. Tendo apoiado a revolta americana contra o Império Britá- 
nico, acabou por se envolver, entre 1780 e 1784, na Guerra Anglo-Holandesa (a quarta 
desde meados do século XVII), na sequência da qual perdeu a maior parte da influência 
que tinha outrora conhecido. 


Se, na sequência da Guerra dos Oitenta Anos (1568-1648), as Províncias Unidas do Norte 
tinham conseguido tornar-se independentes de Espanha, o mesmo não se tinha verificado 
nos Países Baixos do Sul (grosso modo a actual Bélgica), que se manteve sob domínio es- 
panhol até 1713, tendo então passado, na sequência da Guerra da Sucessão de Espanha, 
para domínio austríaco. 


Em 1780, com a morte da imperatriz Maria Teresa, sucedeu à frente do Sacro Império 
Romano-Germânico seu filho, José II, que, como já referimos, estava muito influenciado 
pelas ideias iluministas. Dando seguimento ao seu ideário, decretou uma série de refor- 
mas para os chamados Países Baixos Austríacos, tendentes a modernizá-los e a centrali- 
zar os sistemas governativo, administrativo e judicial. É disso mero exemplo o Édito sobre 
as Instituições Ociosas, de 1780, que dissolveu ordens religiosas contemplativas e extin- 
guiu os seminários diocesanos, substituindo-os por seminários gerais. Porém, como dés- 
pota iluminado que era, essas reformas, embora de cariz liberal, foram impostas abrupta- 
mente, sem qualquer consulta à população, o que provocou grande descontentamento, 
que viria a traduzir-se, em 1787, na Revolução Brabantina (assim designada por a princi- 
pal entidade revoltosa ser o Ducado de Brabante). Portanto, quando se iniciou o ano de 
1783, vivia-se, no que é a actual Bélgica, um clima de forte agitação social. 


Mais a Sul, na região dos Alpes Centrais, o clima não era, também, de grande tranquili- 
dade. Desde finais do século XIII que essas comunidades, que habitavam as montanhas, 
se tinham unido na chamada Confederação Helvética (Suíça), em que cada cantão tinha 
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completa soberania sobre seu território próprio. A autoridade central, a Dieta Federal 
(Eidgenóssische Tagsatzung), constituída pelos representantes dos cantões individuais, 
tinha poder muito limitado, quase se restringindo apenas a questões relativas ao país 
como um todo e à arbitragem de conflitos. Na ausência de verdadeiro poder centralizado, 
sucederam-se várias revoltas e confrontos armados entre cantões. Apesar disso, a Suíça 
foi-se afirmando economicamente, acabando por se transformar no principal banqueiro 
da Europa, com o cantão de Zurique a revelar-se cada vez mais importante. Nesse con- 
texto, as rivalidades entre cantões acentuaram-se, além de que a democracia que tinha 
caracterizado os primeiros tempos da Confederação foi sendo progressivamente substi- 
tuída por governos oligárquicos que se opunham às reformas derivadas das ideias ilumi- 
nistas. A este panorama de intranquilidade, em que se iam sucedendo revoltas contra as 
famílias ricas dominantes, normalmente falhadas, acrescia o problema religioso. O país 
tinha ficado segmentado pela Reforma Protestante do século XVI, e esses problemas es- 
tavam longe de estar resolvidos. Tal conduziu a várias guerras entre cantões católicos e 
protestantes, nomeadamente a de 1712, que se traduziu numa vitória protestante. Porém, 
as tensões continuaram a persistir. 


Por outro lado, havia a reivindicação de que todos beneficiassem da prosperidade do país 
em geral e de alguns cantões em particular, o que tinha a oposição da classe dominante. 
Exemplo disso foi Genebra, uma das principais instituições burguesas europeias: havia 
uma clara distinção entre os chamados “nativos” e os estrangeiros: embora os filhos des- 
tes, já nascidos no cantão, devessem ser considerados nativos, não o eram, não benefici- 
ando, por consequência, de direitos políticos, e sendo sujeitos a várias discriminações. 
Sob efeito das ideias iluministas e, também, da Revolução Americana de 1776, foi apre- 
sentado, em 1779, um projecto de código de leis que estabelecia maior igualdade entre os 
diferentes tipos de cidadãos. No entanto, foi repetidamente rejeitado pelo poder institu- 
ído, personificado pelo Pequeno Conselho. Finalmente, em 1781,os burgueses, os cidadãos 
e os indígenas acabaram por ocupar a cidade e votaram uma lei que concedia igualdade 
civil a todos os indivíduos (nativos e estrangeiros aí radicados), ou seja, um regime de 
direitos iguais (sete anos antes do início da Revolução Francesa). Porém, as oligarquias 
de Berna e de Zurique, temendo a propagação desta revolução a outros cantões, aliando- 
se a outros países que também temiam tal contágio (como a França), prepararam três 
exércitos que avançaram sobre Genebra e tomaram a cidade, pondo, assim, fim a esta 
curta aventura equalitária, mas não ao clima de contestação. 


Portanto, de uma ou de outra forma, com maior ou menor veemência, dependendo dos 
regimes instituídos e das características das populações, as ideias iluministas iam susci- 
tando, por toda a Europa, reacções intensas. Vivia-se um permanente clima de agitação 
social. 


A Sul, a Itália não fugia à regra. Dividida em muitas cidades-estado, estas tinham perdido 
gradualmente a sua autonomia, tendo ficado a Espanha como potência estrangeira domi- 
nante, que foi substituída, após a Guerra da Sucessão Espanhola (entre 1701 e 1714), pela 
Áustria / Sacro Império Romano-Germânico. Devido ao número e à diversidade de enti- 
dades presuntivamente autónomas (estados) que existiam na península itálica, bem 
como à pluralidade de influências estrangeiras a que estavam sujeitas, pode dizer-se que 
cada cidade teve o seu percurso diferente. 


A Itália tinha atravessado, em geral, um longo período de declínio do qual começou a re- 
cuperar tenuemente no final do século XVII, mas que se acelerou em meados do século 
seguinte. Porém, na década de 60, começando em 1763, eventos climático-meteorológi- 
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cos extremos (como seca prolongada e tempestades de granizo) provocaram a perda de 
grande parte das colheitas e, por consequência, graves episódios de fome. Mas a causa 
principal foi a ocorrência de tempo (meteorológico) errado no tempo (cronológico) errado: 
o Inverno, que habitualmente é húmido, quase não registou chuva; foi seguido por uma 
Primavera que, em vez de ser temperada, foi bastante fria, muito chuvosa e tempestuosa, 
provocando grandes inundações?20:39. Por exemplo, Nápoles, que costumava, em situa- 
ções parecidas, importar trigo da Sicília, não o pode fazer pois que esta tinha, também, 
sido duramente atingida. A crise instalou-se, prolongando-se nos anos seguintes, não ape- 
nas na Toscânia e na Sicília, mas em quase toda a Itália, pondo em evidência, em geral, as 
fraquezas e a ineficiência das políticas governamentais das diferentes regiões, e as diver- 
gências existentes na estrutura entre o Norte, onde as manufacturas eram mais pujantes, 
e o Sul, essencialmente agrícola. Com a crise, o comércio exterior diminuiu e as exporta- 
ções passaram a ser dominadas por matérias-primas relativamente baratas, que incluíam 
os produtos agrícolas. 


No entanto, a aristocracia continuava a manter o controle hegemónico da política e da 
economia, detendo maioritariamente a posse da terra. Nesse quadro, é evidente que exis- 
tiam tensões e conflitos entre a autoridade central dos estados absolutistas e a nobreza, 
tal como entre a burguesia rica, as classes profissionais e a nobreza, e ainda entre os pró- 
prios nobres. Mas estes iam conseguindo estabelecer compromissos e coalizões que per- 
mitiam preservar o predomínio aristocrático. Porém, tal como no resto da Europa, as 
ideias iluministas tinham conquistado grande parte dos meios intelectuais, as quais iam 
passando progressivamente para o resto da população. Havia cada vez maior pressão 
para que se adoptassem medidas racionalistas e inovadoras face à tradição. Como se re- 
feriu, é difícil generalizar comportamentos políticos na península itálica, pois que era 
grande o número de estados e diversas as influências estrangeiras a que estavam sujeitas. 
Acresce que a Igreja tinha, neste contexto, importância política e cultural determinante. 
As tentativas reformistas inspiradas pelos movimentos intelectuais italianos esbarravam, 
com frequência, no estatuto supranacional do papado, na intolerância e intransigência da 
Igreja em questões teológicas e institucionais, na imunidade dos clérigos face aos quadros 
legais e fiscais de cada estado, bem como na riqueza das instituições religiosas. 


Porém, as modificações do status quo, derivadas do pensamento iluminista, iam chegando 
a pouco e pouco, mais rapidamente no Norte e mais lentamente no Sul. As primeiras re- 
formas parece terem ocorrido na Lombardia (com capital em Milão) que, em 1713, na 
sequência da Guerra de Sucessão Espanhola, tinha mudado de domínio espanhol para 
austríaco. Sob a égide da imperatriz Maria Teresa, os governantes locais começaram a 
adoptar, a partir de 1743, uma série de medidas tendentes a reorganizar a administração 
e as finanças do estado, e a implementar maior justiça fiscal, medidas essas que se alar- 
garam quando, por morte de sua mãe, o Imperador José II se tornou o único governante. 
Todavia, essas medidas, principalmente as empreendidas por José II, encontraram forte 
oposição de nobres, administradores locais, proprietários aristocráticos e outros, não só 
por causa dos privilégios que perdiam, mas, também, por temerem o seu autoritarismo. 
Progressivamente, a onda reformista foi atingindo outros estados, embora de modo he- 
terogéneo. Mesmo nos Estados Papais (que incluíam grande parte da Itália Central, mas 
se estendiam também para Nordeste e compreendiam, ainda, vários enclaves) a monar- 
quia teocrática de Roma foi permitindo, no tempo de alguns Papas, a adopção moderada 
de algumas medidas de inspiração iluminista. Todavia, eram insuficientes para atenuar o 
espírito de mudança reclamado por vários meios intelectuais, bem como a insatisfação de 
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grande parte da população. Assim, também na Península Itálica, a década de 80 do sé- 
culo XVIII se iniciou num clima de descontentamento e de agitação social. 


No Nordeste da Europa, na Escandinávia, a situação era ligeiramente diferente. Longe es- 
tavam os tempos em que, principalmente nos séculos XI e XII, os vikings aterrorizavam 
com seus ataques as costas europeias e, ao mesmo tempo, se instituíram como principais 
comerciantes marítimos, chegando mesmo a estabelecer-se em várias regiões costeiras. 
Longe estava também a União de Kalmar, que unificou os três reinos escandinavos, pois 
que a Suécia tinha, em 1523, abandonado a união e constituído um reino independente. 
Pelo menos desde o século XVII que este reino e o da Dinamarca-Noruega eram estados 
absolutistas. 


A Dinamarca, que incluía, na altura, também a Noruega, bem como as dependências da 
Islândia, da Groenlândia e das Ilhas Faroé, atravessava, no século XVIII, um novo período 
de expansão, que vinha já do século anterior, o qual se baseava, em muito, na sua frota 
comercial, apoiada por uma potente armada de guerra. Passada a Grande Guerra do Norte 
(1700-1721), a Dinamarca tinha adquirido um estatuto de neutralidade que lhe permitia 
negociar com ambos os lados em muitos dos conflitos contemporâneos, como se verificou 
na Guerra dos Sete Anos (1756-1763), que foi quase uma guerra mundial, em que os seus 
vizinhos, como a Suécia e a Rússia, estiveram profundamente envolvidos. O comércio que 
era, assim, viabilizado, junto com o que efectuava com as suas dependências atlânticas e 
com territórios longínquos, permitia-lhe notável saúde financeira. Mas, como é evidente, 
também aqui chegavam a ideias iluministas. 


Embora fosse uma monarquia absolutista (inspirada pela francesa), o rei Frederico V 
(1723-1766), que reinou de 1746 até á sua morte, soube rodear-se de ministros compe- 
tentes, com frequência de origem alemã, inspirados pelas ideias iluministas, que fizeram 
progredir o país. Sucedeu-lhe seu filho, Cristiano VII (1749-1808), que era doente mental. 
O seu médico pessoal, Johann Friedrich Struensee (1737-1772), de origem alemã e que, 
logo na universidade, tinha sido atraído pelo pensamento iluminista, progrediu rapida- 
mente na corte dinamarquesa. Em 1770 foi nomeado conselheiro real e, no final do ano, 
Maítre des requêtes, ou seja, titular de altas funções administrativas e judiciais. Discreta- 
mente, Struensee ia controlando, cada vez mais, a máquina política do reino. Com o agra- 
vamento do estado de saúde mental do monarca, acabou, no início de 1771, por assumir 
de facto a posição de regente do país, com o poder de impor qualquer lei, mesmo sem a 
aprovação real. No pouco tempo (cerca de um ano) que esteve no poder, Struensee go- 
vernou como déspota iluminado, tendo adoptado mais de um milhar de medidas refor- 
mistas, entre as quais várias de combate à corrupção e de atribuição de terras a campo- 
neses, bem como as abolições da tortura, da censura na imprensa, do financiamento de 
manufacturas não produtivas, do tráfico de escravos, da prática de preferência de nobres 
para cargos oficiais, e de privilégios da nobreza. 


Embora, inicialmente, o povo estivesse receptivo a estas reformas, depressa a opinião pú- 
blica se voltou contra elas, o que foi amplificado pela abolição da censura, o que viabili- 
zava ampla circulação de literatura contrária ao médico estadista e às suas medidas. Em- 
bora Cristiano VII fosse doente mental, rapidamente se enraizou a ideia de que Struensee 
punha o rei completamente de lado, nem sequer o consultando. Além disso, a nobreza 
opunha-se-lhe fortemente á drástica diminuição de privilégios por ele encetada. Acrescia, 
ainda, o facto de ser estrangeiro (e nunca tendo aprendido a falar dinamarquês), sendo 
acusado de não respeitar as velhas tradições nórdicas. Tudo isto convergia para que, em 
qualquer momento, fosse destituído à força, mas o que parece ter sido realmente decisivo 
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foi a sua ligação amorosa com a rainha consorte da Dinamarca e Noruega, Carolina Ma- 
tilde (1751-1775), uma princesa britânica que, em 1766, tinha casado com Cristiano VII. 
As coisas pioraram ainda mais quando a rainha deu à luz, em Julho de 1771, a princesa 
Luísa Augusta, que era, aparentemente, filha de Struensee. Em Janeiro de 1772, Struensee 
e a rainha foram presos. Ele foi julgado por diversos crimes, em especial pelo de crime de 
lesa-majestade e usurpação da autoridade real, tendo sido decapitado em Abril desse ano. 


Com o rei largamente incapacitado, o governo que se seguiu encetou uma ampla revisão 
das medidas progressistas de Struensee, tendo revertido muitas delas, atenuando algu- 
mas e mantendo outras. No cômputo global, as reformas iniciadas quando ele estava no 
poder permitiram que o país se modernizasse, embora em muito menor escala do que as 
medidas de 1770-1771 podiam fazer prever, o que, aliado ao rentável comércio que era 
praticado como país neutral, viabilizava uma sociedade moderadamente progressista 
com boa situação financeira. Assim, quando se iniciou o ano de 1783, o futuro era enca- 
rado com algum optimismo, o que não se confirmou como esperado, pois que, além de 
outros problemas internos que, entretanto, surgiram, o final da Guerra da Independência 
Americana provocou a reversão da situação, e o país entrou em declínio económico. 


Ao lado, na Escandinávia Oriental, a Suécia, principalmente após a Guerra dos Trinta Anos 
(1618-1648), tinha-se constituído como vasto império que abrangia, além da Finlândia, 
vários outros territórios na costa do Báltico, o que lhe permitia exercer controle alargado 
sobre a navegação neste mar (embora não sobre a sua comunicação com o Mar do Norte, 
poder esse que era exercido pela Dinamarca). Estavam também sob domínio sueco alguns 
principados germânicos, além de que tinha, ainda, interesses ultramarinos. Assim, até ao 
início do século XVIII, o Império Sueco era uma das grandes potências europeias. Porém, 
nessa altura, os principais países que tinham perdido territórios para a Suécia (Dina- 
marca, Polónia e Rússia) coligaram-se e, em 1700, atacaram o império, dando início à cha- 
mada Grande Guerra do Norte, que acabaria por envolver vários outros países, tendo-se 
prolongado até 1721. Este conflito ditou o fim do Império Sueco, que perdeu grande parte 
dos territórios que conquistara anteriormente (mas mantendo a Finlândia), tendo per- 
dido para sempre o papel de grande potência europeia, que, de certa forma, foi substitu- 
ído pela Rússia, que emergiu como grande potência imperial. 


Em 1718, quando as forças suecas tinham invadido, uma vez mais, a Noruega e montado 
cerco à cidade de Fredriksten, o rei absolutista Carlos XII da Suécia, que estava nas trin- 
cheiras, foi atingido por um projéctil e morreu. Como não tinha descendência, sucedeu- 
lhe sua irmã, Ulrika Eleonora (1688-1741), que teve de gerir as últimas fases do conflito. 
Terminada a guerra, foi praticamente obrigada a aceitar uma nova constituição que abolia 
a monarquia absolutista e restaurava a monarquia parlamentar. Esta já existira, mas tinha 
sido suspensa, em 1680, por Carlos XI (1655-1697), seu pai, que governou entre 1660 e 
1697, tendo esse absolutismo sido mantido por seu irmão. Portanto, numa adaptação ao 
pensamento iluminista, o poder passava agora a ser partilhado entre o monarca, o senado 
e os estados, através do Riksdag, espécie de parlamento em que estavam representados 
os quatro estados: nobreza, clero, burguesia e o campesinato. Assim, o povo passava a ter 
o direito, no parlamento, de ser consultado, pelo menos de jure, sobre todos os assuntos 
importantes. Iniciou-se, desta forma, o que, em geral, é designado como a Era da Liber- 
dade. Após tal ter sido assinado, a nova rainha (que, aparentemente, não concordava com 
esse novo sistema) abdicou a favor de seu marido, o príncipe consorte, o alemão Friedrich 
von Hessen-Kassel (1676-1751), coroado como Frederico I da Suécia. 
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Vários sectores suecos influentes não se conformavam com o resultado da Grande Guerra 
do Norte e, em 1741, país declarou guerra ao Império Russo, iniciando a Guerra Russo- 
Sueca, que perdurou até 1743, com a qual tentou reconquistar os domínios bálticos per- 
didos, mas em que acabou também por ser derrotada. Na situação criada pelo desfecho 
destas guerras, as finanças estavam estagnadas, não obstante terem sido adoptadas algu- 
mas medidas mercantilistas, que fracassaram. Já com um novo monarca, Adolf Frederick 
(1710-1771), que reinou desde 1751 até à sua morte, o partido liberal ascendeu ao poder 
em 1765, tendo então sido promulgadas importantes reformas tendentes a instaurar 
maior liberalismo económico e a instituir maiores liberdades. Destaca-se, entre outras, a 
Lei de Liberdade de Imprensa, quase única na época, que acabou com toda a censura (man- 
tendo apenas medidas punitivas para quem difamasse o monarca ou a Igreja da Suécia). 
Não obstante os problemas financeiros gerados pela perda do império, o país estava a 
modernizar-se e a transformar-se num estado moderno inspirado pelas ideias iluminis- 
tas. 


É, então, que por morte do rei, em 1771, ascende ao poder seu filho Gustav III (1746- 
1792). Havia, na altura, forte receio de que a Suécia claudicasse perante as ambições po- 
líticas da Rússia, além de que a aristocracia estava descontente com as medidas liberais 
que lhe restringiam privilégios, e os estados que compunham o Riksdag não se conse- 
guiam entender, o que provocava uma situação caótica. Neste contexto, convergiram as 
condições para que o novo rei, em 1772, perpetrasse um verdadeiro golpe de estado (com 
apoio de França) e dissolvesse temporariamente o parlamento, assim colocando ponto 
final na Era da Liberdade. Gustavo III revelou ser um déspota esclarecido, tal como outros 
da Europa da época. As suas leis, além de reformarem a administração (em que se inse- 
riam medidas de combate à corrupção), melhorarem o sistema defensivo e restringirem 
o quadro penal (em que a tortura foi abolida), permitiram que o comércio se expandisse, 
que o sector mineiro fosse redinamizado, que as finanças se estabilizassem, que algumas 
liberdades fossem ampliadas, que o campesinato tivesse acesso a terras não cultivadas e 
que houvesse maior tolerância religiosa para com os católicos romanos (num país domi- 
nado por luteranos). A situação financeira do país permitia essa evolução: embora ainda 
não refeito da perda do império e da hegemonia na navegação no Báltico, a exportação de 
ferro funcionava, de certa forma, como elemento compensatório. 


O país estava numa fase de crescimento, mas Gustavo III revelava-se, cada vez mais, ab- 
solutista. Em 1779 ampliou progressivamente as restrições à liberdade de imprensa e vá- 
rias outras medidas provocavam crescente descontentamento, tanto da aristocracia e do 
clero, como do povo. Assim, quando se iniciou o ano de 1783, a insatisfação da população 
era crescente, ampliada ainda mais pelas recordações das antigas tradições constitucio- 
nais suecas e por alguns dos ideais anti-despóticos característicos do Iluminismo. Era um 
período em que se anunciava uma crise, a qual viria realmente a acontecer quando o mo- 
narca, em 1788, à revelia do parlamento, declarou nova guerra à Rússia. 


Mais a Sul, a Polónia atravessava, na altura, uma situação muito difícil. Em 1569, através 
do Tratado de Lublin, o Reino da Polónia e o Grão-Ducado da Lituânia tinham criado um 
estado único, apelidado de República das Duas Nações ou Comunidade Polaco-Lituana (ou 
outras designações semelhantes). Tinha-se criado, assim, um grande país que, além dos 
actuais territórios da Polónia e da Lituânia, abrangia, também, as actuais Bielorrússia e 
Letónia, bem como grande parte da Ucrânia e da Estónia, e a parte ocidental da Rússia. 
Atravessou-se, na época, um período de estabilidade e grande prosperidade, as quais 
transformaram a Comunidade numa potência europeia e num importante centro cultural. 
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No entanto, na sequência da Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), a cujas devastações a 
Polónia-Lituânia tinha sido poupada, a Suécia tinha emergido como grande potência eu- 
ropeia e estava numa fase expansionista. A vizinha Polónia, do outro lado do Báltico, cons- 
tituía um alvo apetitoso, tanto mais que ia atravessando várias crises dinásticas e os de- 
sentendimentos entre a nobreza provocavam certa desordem interna. Além disso, a Co- 
munidade Polaco-Lituana defrontava uma revolta dos cossacos ucranianos, a chamada 
Revolta de Khmelnitski, surgida em 1648 e que se prolongou até 1654, a qual teve como 
resultado a perda de parte do seu território, que foi integrado num novo estado indepen- 
dente ucraniano (o Hetmanato Cossaco, derivado de “hetman”, título político atribuído a 
altos comandantes militares), que ficou como satélite do Império Russo, então em ascen- 
são. A Suécia, luterana, tirou proveito dessa situação e, em Julho de 1655, atacou em força 
a Polónia católica. 


Essa guerra, normalmente apelidada de Segunda Guerra do Norte (1655-1661), envol- 
vendo vários contendores, ficou na história, no que à Polónia diz respeito, com a designa- 
ção de “Dilúvio”, de tal forma foi violenta e sangrenta. Aproveitando as circunstâncias, a 
Rússia invadiu também, posteriormente, pelo outro lado, os territórios polaco-lituanos. O 
resultado do conflito foi completamente desastroso para a Polónia: muitos dos territórios 
do que era então o segundo maior estado europeu foram perdidos para os inimigos; mui- 
tas das cidades, castelos e igrejas, incluindo Varsóvia, foram arrasadas; percentagem 
muito significativa da população foi morta; grande parte do que tinha algum valor, nome- 
adamente obras de arte, foi roubada e levada para o exterior (principalmente pela Sué- 
cia). Como consequência do colapso político e militar, perdeu a posição internacional que 
tinha como grande potência. Em contrapartida, o resultado permitiu a consolidação da 
Suécia como potência imperial (e com ainda maior controlo da navegação no Báltico) e a 
emergência do Império Russo. 


A Polónia transformou-se, muitas vezes, numa espécie de protectorado russo. Com fre- 
quência, a Rússia intervinha directamente nas eleições reais. Com efeito, numa tradição 
enraizada nos inícios da formação do estado polaco, anterior ao século XII, e consolidada 
durante os tempos da Comunidade Polaco-Lituana, não havia uma monarquia dinástica: 
os reis eram eleitos pela Sejm, uma espécie de parlamento ou de cortes, o que prevenia o 
aparecimento de monarquias absolutistas. Por outro lado, nalguns casos, não se conse- 
guindo obter suficiente consenso no parlamento, a situação descambava numa guerra ci- 
vil (num país que já estava devastado), como aconteceu entre 1733 e 1735, conflito esse 
que se alargou a outros territórios. 


Mas o que restava da Comunidade Polaco-Lituana continuava a ser uma presa apetitosa. 
Era uma antiga potência, agora muito enfraquecida, rodeada por impérios que tentavam 
alargar as suas fronteiras à sua custa: os da Suécia, da Áustria, da Prússia e da Rússia. Já 
em 1769-1671 a Áustria e a Prússia, tirando proveito das fragilidades polacas, tinham 
tomado alguns territórios fronteiriços. Porém, tal não era suficiente para acalmar os âni- 
mos das potências desejosas de alargar fronteiras, numa altura em que o país continuava 
enfraquecido por lutas políticas internas (apoiadas por potências estrangeiras). Em Fe- 
vereiro de 1772 a Rússia, a Prússia e a Áustria assinaram, em Viena, um acordo de parti- 
ção da Polónia e, passado pouco tempo, exércitos destes países invadiram simultanea- 
mente o território, ocupando as províncias que entre eles tinham sido acordadas. O que 
antes fora o segundo maior país europeu estava, agora profundamente retalhado. Mas as 
potências interessadas não estavam ainda satisfeitas e, portanto, o processo de desmem- 
bramento não estava ainda concluído. Em 1792 viria a ocorrer a chamada Guerra da Se- 
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gunda Partição que terminou no aniquilamento e divisão do que restava da Comunidade 
Polaco-Lituana. Assim, o ano de 1783 surge com a Polónia a ser repartida entre os impé- 
rios regionais. 


Os receios do Império Otomano e a compulsão para alargar fronteiras. 


O clima de maior ou menor agitação social que se vivia na Europa no século XVIII, que, 
como se disse, era em muito, directa ou indirectamente suscitada pelas ideias iluministas, 
era, em especial no oriente europeu, amplificada por um estado de quase permanente 
conflito com o Império Otomano. Este, que tinha nascido no século XIV, tinha atingido o 
apogeu no tempo do sultão Solimão I (1494-1566), cognominado 'O Magnífico”. Após isso, 
o império começou a dar sinais de alguma fraqueza e entrou em lento declínio. Porém, no 
século XVIII, era ainda uma grande potência imperial que, por si ou através dos estados 
associados, dominava quase todo o sul do Mediterrâneo, circunscrevendo a parte oriental 
deste mar, aí incluindo não só o Mar Egeu, mas também os mares de Mármara, Negro e de 
Azov. Além de outros territórios na Ásia e em África, na Europa dominava toda a região 
dos Balcãs e, para Norte, grande parte da actual Hungria e, entre outros, a Moldávia e a 
Crimeia. Era ainda, portanto, um império vastíssimo, com domínios que se prolongavam 
pelo Mar Vermelho, pelo Golfo Pérsico e pelo Mar Cáspio. Os seus exércitos continuavam 
a infundir, na Europa, os mesmos temores que tinham suscitado nos séculos anteriores, e 
o império continuava a demonstrar algumas tendências expansionistas. 


No entanto, os impérios que se tinham constituído na parte oriental da Europa, bem como 
os que aí estavam a emergir, tinham uma apetência natural para alargar as suas frontei- 
ras, e os territórios otomanos próximos constituíam alvos apetecíveis, não só pelos recur- 
sos intrínsecos, mas também porque lhes permitiriam alargar as competências mercantis, 
designadamente as marítimas. Assim, a partir da segunda metade do século XVII, insta- 
lou-se um clima de confronto quase permanente, que se agravou no século seguinte. Era 
um confronto entre impérios, e o expansionismo otomano para a Europa terminou, na 
prática, no final do século XVII. Com efeito, nos anos iniciais da década de 80, o sultão 
avançou sobre territórios húngaros que ainda não detinha. Como resposta, formou-se 
uma coligação de estados católicos, a Santa Aliança, liderada pelos Habsburgos do Sacro 
Império (que era o principal atingido), mas que incluía, também, a Polónia-Lituânia, Ve- 
neza, os estados papais e a Rússia (que, pela primeira vez, se envolvia numa aliança da 
Europa centro-ocidental). A guerra prolongou-se de 1683 a 1699, e resultou na derrota 
do Império Otomano, que, pela primeira vez, perdeu vastos territórios situados no conti- 
nente europeu. 


Seria fastidioso aludir às muitas guerras que se foram sucedendo. No entanto, é relevante 
referir que, pelo menos inicialmente, o principal contendor europeu (embora com alian- 
ças e apoios vários, incluindo mesmo o Vaticano) era o Sacro Império Romano Germânico 
que, embora tivesse já entrado em declínio, tinha de fazer gorar as presumíveis tendên- 
cias expansionistas otomanas para o seu território. Todavia, a partir das décadas iniciais 
do século XVIII, entrou em cena outro contendor importante, o império russo, que estava 
então a emergir, e que via nas zonas ocupadas pelos otomanos uma possibilidade de se 
expandir, dando-lhe, inclusivamente, acesso ao Mar Negro. Porém, normalmente, estas 
potências não actuavam de forma isolada: estabeleciam coligações e alianças com outros 
países, por vezes de modo efémero. Além disso, estes embates entre europeus e otomanos 
estavam, com frequência, impregnados de rivalidades existentes entre países europeus. 
É de relevar, ainda, que estas guerras decorriam na parte oriental europeia, e que os des- 
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gastes por elas provocadas acabavam, de algum modo, por jogar a favor das potências 
tradicionais da Europa centro-ocidental. Era o que, em geral, se passava com a França e 
com a Grã-Bretanha, tradicionais aliados do Império Otomano, que evitavam envolver-se 
nos conflitos, reservando-se, com frequência, um papel de neutralidade e de negociadores 
entre os contendores, posição essa que lhes trazia grandes vantagens comerciais. 


Várias foram as guerras com o Império Otomano que deflagraram ao longo do sé- 
culo XVIII, assumindo o Império Russo cada vez mais o papel de principal protagonista. 
Os territórios ocupados pelos otomanos afiguravam ser uma das principais zonas possí- 
veis de expansão do recente império, além de que dariam acesso ao Mar Negro e às suas 
riquezas. Em 1768 (e não interessa, agora, discorrer sobre as causas), iniciou-se a Guerra 
Russo-Turca, a sexta desde finais do século XVI. A guerra prolongou-se até 1774, e Cata- 
rina II conseguiu obter muito do que desejava: uma via de penetração para o Mar Negro. 
Ficou com o domínio do Mar de Azov e obteve o reconhecimento da independência da 
Crimeia, que se tornou um protectorado russo. 


Assim, quando se iniciou o ano de 1783, o Império Otomano estava em franco declínio 
(embora viesse a ser dissolvido apenas nas décadas iniciais do século XX, na sequência da 
1.º Guerra Mundial). Mas as ambições russas não tinham terminado. Vivia-se na região, 
portanto, um clima de elevada tensão, o que, mais tarde, em 1787, viria a dar origem a 
nova Guerra Russo-Turca (a sétima). 


A Independência dos Estados Unidos da América. 


A Europa que, em geral, atravessava um período de redefinição de fronteiras e de busca 
de novas identidades, era varrida por ideias iluministas que demandavam por mais liber- 
dades e princípios mais democráticos. Neste panorama, a rebelião da colónia britânica da 
América do Norte, em 1775, bem como a aprovação do texto da Declaração de Indepen- 
dência, a 4 de Julho de 1776, tiveram influência determinante na Europa. Profundamente 
imbuídos de ideais iluministas, os acontecimentos tendiam a comprovar que a teoria po- 
dia realmente ser posta em prática. Desta forma, era uma fonte de inspiração para os que 
clamavam por maior liberdade e democracia. 


Nessa Declaração unânime dos treze estados unidos da América diz-se, no segundo pará- 
grafo: 


Consideramos estas verdades como auto-evidentes: que todos os homens são criados 
iguais; que são dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis; que, entre estes, estão 
a Vida, a Liberdade e a busca da Felicidade; 

- Que, para garantir esses direitos, são instituídos os Governos pelos Homens, cujos justos 
poderes derivam do consentimento dos governados, 

- Que sempre que qualquer Forma de Governo se tornar destrutiva desses fins, é Direito 
do Povo alterá-lo ou aboli-lo e instituir um novo Governo, estabelecendo os seus alicerces 
em tais princípios e organizando os seus poderes de tal forma que lhes pareça mais pro- 
vável que propicie a sua Segurança e Felicidade [...].ºº 


Era, com efeito, o enunciado de vários dos princípios iluministas, que alguns meios inte- 
lectuais passaram a pretender que se alargassem a países europeus. 


É importante ter em consideração que a Guerra da Independência ocorreu pouco após a 
Guerra dos Sete Anos (1756-1763), a qual foi uma série de conflitos gerados, em muito, 
pela disputa pelo controle comercial e marítimo das colónias. Como tal, foi possivelmente 
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o primeiro conflito com características mundiais. Quase como era costume, defrontaram- 
-se, nessa guerra, a França e a Grã-Bretanha, a primeira tendo a seu lado, principalmente, 
o Sacro Império, e os impérios da Suécia, Rússia e Espanha, estando do lado inglês essen- 
cialmente a Prússia e Portugal. Quando terminou, com a vitória britânica, muitas nações 
europeias encontravam-se, devido ao esforço de guerra, numa situação financeira difícil 
de que, passada pouco mais de uma década, ainda não tinham recuperado. Tal talvez ex- 
plique as hesitações de vários países em se envolveram numa nova guerra aberta. 


Por outro lado, é interessante constatar que a guerra contra os libertários ou indepen- 
dentistas norte-americanos foi desenvolvida, como é óbvio, pela Grã-Bretanha, que tinha 
um regime liberal, e que o apoio aos revoltosos foi prestado, principalmente, pela França, 
com um regime absolutista, e também pela Espanha, governada por um déspota esclare- 
cido. São contradições, pelo menos aparentes, resultantes de rivalidades anteriores e de 
interesses da altura. 


Embora, quase que desde início, a França tivesse prestado apoio informal aos insurrectos 
americanos (nomeadamente fornecendo alimentos e armas), evitou envolver-se directa- 
mente. Só acabou por entrar no conflito em 1778, quando assinou um Tratado de Amizade 
com os independentistas norte-americanos, tornando-se, assim, formalmente, deles ali- 
ada. À França via, neste envolvimento explícito, uma oportunidade para, uma vez mais, 
tentar diminuir a supremacia marítima britânica e obter vantagens comerciais. Progres- 
sivamente, pelos mesmo motivos de fundo e por outros de ordem conjuntural, a coligação 
anti-britânica foi-se alargando. Em 1779 foi a vez da Espanha se aliar aos franceses e aos 
revoltosos, em muito com o objectivo de reconquistar Gibraltar e Minorca, que haviam 
sido capturadas pelos ingleses em 1704. A seguir, em 1780, foram as Províncias Unidas 
(Holanda) que se juntaram à coligação: este país seguia um estatuto de neutralidade, mas 
a Inglaterra interpretava de modo muito extensivo a noção de contrabando, designada- 
mente o que passava por países neutros, não admitindo que fosse praticado comércio com 
os norte-americanos, que lhes vendessem armas e munições e que se prestasse apoio a 
corsários norte-americanos, o que era feito pela República das Províncias Unidas da Ho- 
landa, pelo que os britânicos acabaram também por declarar guerra à Grã-Bretanha (que 
ficou conhecida como a Quarta Guerra Anglo-Holandesa, entre 1780 e 1784). 


Como é do conhecimento geral, as negociações de paz iniciaram-se em Paris, em Abril de 
1782. Portanto, quando se iniciou o ano de 1783, pode dizer-se que a guerra tinha aca- 
bado e se estava em plena fase de negociações, que viriam a conduzir à chamada Paz de 
Paris, conjunto de tratados separados entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos da Amé- 
rica, a França, a Espanha e a República das Províncias Unidas da Holanda, assinados a 3 
de Setembro de 1783 (excepto o da Holanda, que só foi firmado em Maio de 1784). Estes 
acordos traduziram-se em pesada derrota para a Grã-Bretanha: perdeu as treze colónias 
norte-americanas insurgentes, reconhecendo-lhes a independência. A França, recuperou 
territórios que tinha perdido na sequência da Guerra dos Sete Anos, nomeadamente em 
África e nas Antilhas. A Espanha recuperou a Florida, que também tinha perdido durante 
a Guerra dos Sete Anos, e outras colónias da América Central e Antilhas, bem como a ilha 
de Minorca, embora Gibraltar continuasse sob domínio britânico. À Holanda foram devol- 
vidas as possessões que os britânicos tinham capturado na Ásia, algumas das quais ti- 
nham sido já retomadas pelos franceses. Não se tratou, portanto, do “simples” reconheci- 
mento da independência dos Estados Unidos da América: estes acordos tenderam, tam- 
bém, a reformular vários impérios coloniais europeus. 
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Mas a guerra tinha sido muito exigente em termos financeiros. Exauriu os cofres públicos 
das potências beligerantes, que endividados. A Espanha conseguiu recuperar com certa 
facilidade, devido, em grande parte, aos aumentos impressionantes da produção de prata 
nas minas do México e da Bolívia. A Grã-Bretanha tinha uma saúde financeira notável e, 
mesmo com os acordos de Paris, continuava detentora de imenso império colonial; po- 
rém, a boa situação era patente principalmente no sector mercantil, pois que o estado 
teve de contrair dívidas enormes, ficando próximo da banca rôta. Também o estado fran- 
cês ficou profundamente endividado, e para fazer face à situação lançou novos impostos, 
o que ampliou ainda mais o sentimento de insatisfação da população e incrementou a 
agitação social. Também para a Holanda a guerra foi economicamente desastrosa, além 
de que tinham surgido duas facções rivais, uma pró-francesa (os chamados patriotas) e 
outra pró-britânica (os orangistas), o que viria mesmo a conduzir, a partir de 1783, a uma 
série de revoluções. 


Assim, o início do ano de 1783 verificou-se numa altura em que as nações europeias pro- 
curavam redefinir fronteiras e recompor impérios coloniais, ao mesmo tempo que o ideá- 
rio iluminista (e a Declaração da Independência dos Estados Unidos) exigiam maiores li- 
berdades e mais democracia, e se clamava pelo fim do absolutismo do Antigo Regime. Era, 
também, uma altura em que vários estados estavam profundamente endividados e em 
que o lançamento de novos impostos provocava agitação social. Era, portanto, uma Eu- 
ropa muito fragmentada, em plena transformação. 
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b) A difícil vida do povo setecentista. 


Campo e cidade: duas realidades distintas. 


Na segunda metade do século XVIII, a Europa estava definitivamente, em mudança. Era 
uma Europa diferente a que estava, em várias regiões, a tentar sair do Antigo Regime. E 
era-o devido à convergência de múltiplos factores, desde os ideológicos aos tecnológicos, 
desde os políticos aos sociológicos, desde os económicos aos identitários das populações. 
Era-o, também, como veremos, devido a factores climáticos. 


Na altura, embora a Revolução Industrial estivesse em progresso, as sociedades estavam 
ainda profundamente dependentes da agricultura local e regional, cuja produtividade era 
função da meteorologia (e, com frequência, também das guerras e da passagem de forças 
armadas por esses territórios). A esmagadora maioria da população era rural e, face às 
circunstâncias, vivia, em geral, num mundo adverso balizado essencialmente pela mete- 
orologia, mas também por vários outros factores penalizantes, entre os quais a pesada 
carga fiscal a que os camponeses estavam sujeitos, a relativa escassez de mão-de-obra 
disponível para os trabalhos agrícolas e a incapacidade de produzir mais do que a terra 
dava naturalmente. Certo é que produziam, também, alguns outros bens, de forma arte- 
sanal e recorrendo a ferramentas e máquinas relativamente simples, mas, nos campos, 
esses produtos eram essencialmente para consumo próprio (embora, nas cidades, o pa- 
norama fosse diferente). Os maus anos agrícolas eram catastróficos para todos, em espe- 
cial para os camponeses: consumidos os parcos alimentos que porventura tinham acu- 
mulado, e face à carestia geral dos produtos induzida pelas más colheitas, restava-lhes a 
possível solidariedade social e o espectro da fome. O grande desafio que estava sempre 
presente era o da sobrevivência. Por vezes, quando se atingiam os limites das condições 
de vida, a solução era migrar para as cidades em busca de melhores meios de subsistência 
(o que, na maior parte dos casos, não conseguiam encontrar). 


As cidades estavam a crescer. Embora, em geral, a Europa tivesse ainda, na segunda me- 
tade do século XVIII, uma economia essencialmente pré-industrial, o trabalho nas manu- 
facturas constituía uma forma de sobrevivência para muitos, e, simultaneamente, um 
modo de gerar riqueza para alguns. Associados a esta e a outras formas produtivas, esta- 
vam os serviços, variados, que tendiam a servir uma população cada vez maior, desde os 
relacionados com as condições sanitárias (rudimentares) à venda de alimentos, desde a 
contabilidade das empresas à venda de água ao domicílio, desde a advocacia às comuni- 
cações, e muitos outros, passando pelos serviços governamentais a todos os níveis, onde 
se incluíam os policiais, os agentes de fiscalização dos mercados e os cargos puramente 
burocráticos. No entanto, as sociedades citadinas não eram, de forma alguma, auto-sufi- 
cientes, estando profundamente dependentes das produções agrícolas que constante- 
mente chegavam do meio rural. Se a meteorologia provocava um mau ano agrícola, o es- 
pectro da fome instalava-se, também, nas cidades, e com maior gravidade, pois que não 
havia aí outra alternativa que não fosse a de tentar adquirir o pouco que chegava do 
campo. Perante a demanda surgiam períodos de carestia, ou seja, os preços subiam, por 
vezes de tal forma que os estratos menos favorecidos da população não conseguiam ad- 
quirir suficientes produtos alimentares. Tal gerava insatisfação popular e agitação social 
e, por outro lado, induzia aumento da criminalidade. 


É certo que, do ponto de vista climático, o pior período da chamada Pequena Idade do 
Gelo, o Mínimo de Maunder (entre circa 1645 e 1715) já tinha passado há décadas e, em 
geral, a meteorologia tendia a proporcionar melhores anos agrícolas (embora com muitas 
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excepções). Mas, no último quartel do século XVIII, o contexto era algo diferente. O clima 
dava sinais de nova degradação, prenunciando o Mínimo de Dalton, que viria a instalar- 
se por volta de 1790 e se prolongaria até cerca de 1820. Por outro lado, as novas culturas 
importadas de além-mar (com especial destaque para a batata) estavam cada vez mais 
divulgadas e tinham sido introduzidos novos métodos de cultivo, de adubação e de dre- 
nagem, o que viabilizava maiores produções agrícolas. Porém, a população continuava a 
aumentar, necessitando, portanto, de maior produção de alimentos. Esse aumento popu- 
lacional fazia-se sentir, principalmente, nas cidades: por exemplo, em Paris, a população 
cresceu, entre o início do século XVIII e a década de 80 desse século, cerca de 30%305:282, 
Perante esse crescimento urbano, os governos enfrentavam grandes desafios, que se tor- 
navam cruciais em períodos de crise. Com efeito, as cidades tinham-se tornado em gran- 
des pólos de atracção populacional. Os principais centros urbanos, incapazes de propor- 
cionarem emprego condigno para todos, foram gerando uma camada marginal de popu- 
lação, indigente ou próximo disso, que ia crescendo à medida que o tempo passava. Essa 
pobreza urbana constituía uma das maiores ameaças para os governos, tornando-se ex- 
plosiva em anos de crise, particularmente quando estas se instalavam na sequência de 
eventos meteorológicos extremos e maus anos agrícolas. 


Populações no limiar da subsistência: os “motins do pão”. 


A partir de meados do século XVIII era bastante nítido o aumento populacional das cida- 
des, o que, só por si, provocava aumento do preço dos bens de consumo, mesmo se não 
houvesse crise meteorológica ou outra. Por exemplo, em França o custo de vida aumentou 
62% entre 1730 e 1789; na Alemanha, o preço do centeio para o pão escuro básico au- 
mentou 30% (ao passo que os salários diminuíram); em muitas cidades italianas, os po- 
bres dependiam do apoio das autoridades para sobreviverem?2s4:111, Com esse aumento 
populacional nas cidades havia mais mão-de-obra disponível e, portanto, os salários bai- 
xavam. Perante a situação, e na perspectiva de maiores ganhos, aparecia a especulação 
que provocava ainda maiores aumentos dos preços dos bens de consumo, principalmente 
alimentares. Como resultado da agitação social assim provocada surgiam motins. Nalguns 
casos, as autoridades tentavam evitar ou por cobro a estas situações através da regulação 
dos mercados, dos preços e do suprimento de alimentos. 


O chamado povo, nas cidades, mesmo em anos ditos “normais”, apenas conseguia subsistir 
através de estratégias complexas de sobrevivência. Desde muito novos que todos os ele- 
mentos da família contribuíam para a economia familiar que, muitas vezes, se situava no 
limiar ente a pobreza e a indigência. Porém, em anos de crise, os preços dos bens aumen- 
tavam e, por vezes, os salários desciam, o que tornava impossível a subsistência da famí- 
lia, a não ser através de expedientes, improvisações e o recurso a motins. Muitos foram 
os motins que ocorreram no século XVIII, vários dos quais ficaram conhecidos como mo- 
tins do pão, pois que os amotinados protestavam contra os preços exagerados atingidos 
por este alimento básico. Nesses processos, as mulheres do povo tinham activa participa- 
ção, por vezes assumindo-se como instigadoras ou, mesmo, ocupando posições de lide- 
rança. Como a base da alimentação era o pão, os elementos da populaça procuravam ce- 
reais, farinha ou pão onde quer que achassem que poderiam existir. Assim, os alvos pre- 
ferenciais desses motins eram os comerciantes, principalmente os padeiros, mas também 
outros negociantes de alimentos que, perante a multidão em fúria, eram obrigados a ven- 
der os produtos abaixo dos preços de mercado. Em casos extremos, esses episódios vio- 
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lentos conduziam a verdadeiros ataques às padarias e outras lojas, que acabavam por ser 
saqueadas. 


Como se referiu, esses distúrbios ocorreram um pouco por quase toda a Europa, embora 
os mais conhecidos, frequentes e talvez mais graves se tenham verificado em França. Ape- 
sar de também haver notícia de motins em zonas rurais (como aconteceu com a chamada 
Guerra das Farinhas), em geral era nas cidades e, principalmente, na zona de Paris, que 
atingiram maior amplitude. Os consumidores encontravam-se aí numa posição muito vul- 
nerável, pois que, não cultivando alimentos, eram obrigados a adquiri-los aos mercado- 
res, sendo, desta forma, particularmente susceptíveis a aumentos de preços. Cada motim 
teve o seu próprio contexto político, económico e social, mas, por via de regra, surgiam 
na sequência de fomes e carestias provocadas por eventos meteorológicos extremos que 
originavam maus anos agrícolas. 


A chamada Guerra das Farinhas, que ocorreu em França em 1775, é apenas um exemplo 
destes motins, embora com características especiais. Desde a Idade Média, as autoridades 
públicas tinham adoptado regras que regulamentavam o comércio de grãos e os próprios 
comerciantes, que incluíam, entre outras, a definição de quem podia participar no comér- 
cio e o controlo das transacções nos mercados de cereais. Embora nem sempre com su- 
cesso, estas políticas serviam para atenuar as grandes variações de preços, para combater 
a especulação e para evitar que os cereais fossem desviados para outros destinos (como 
os da exportação). Com o absolutismo, estas regulamentações, que eram efectuadas a ní- 
vel local e regional, passaram a estar concentradas no poder central: além de se continuar 
a efectuar o controlo do comércio (embora com menos eficácia), em casos de crises graves 
a monarquia assumia uma postura paternalista, tentando socorrer os mais desfavoreci- 
dos e necessitados. Mas a Coroa tinha urgente necessidade de aumentar as receitas, e uma 
das vias para atingir tal fim era a de incentivar o crescimento económico, o que poderia 
ser conseguido através de uma economia de mercado. Assim, a partir de 1763, com uma 
interrupção entre 1771 e 1774 (embora sem voltar ao antigo sistema), foi instaurada em 
França a liberalização dos mercados?233:5-13, As anteriores regulamentações deixaram de 
existir e as autoridades públicas passaram a não intervir, até mesmo para mitigar os pio- 
res efeitos da escassez de produtos e consequente alta de preços. 


A meteorologia, no ano de 1773 e, principalmente, no de 1774, não propiciaram boas co- 
lheitas. Em geral, as reservas de cereais esgotaram-se antes que fosse a altura de proceder 
as ceifas de 1775. Assim, na Primavera deste ano, os preços do pão e dos cereais tiveram 
rápido aumento de preço, tornando-se incomportáveis para as populações mais pobres, 
que voltavam a ser assoladas pela fome. Como consequência, começou a verificar-se 
grande agitação popular nos mercados e nos centros de distribuição, o que foi agravado 
por rumores de que havia açambarcadores e de que parte dos cereais existentes estava a 
ser exportado para outras regiões e para o estrangeiro. Com efeito, com a liberalização 
existente, os comerciantes de grãos começaram, por um lado, a armazenar grandes quan- 
tidades para as venderem quando os preços fossem maiores e, por outro lado, a comprar 
por grosso em regiões onde tinha havido boas colheitas (e havia, ainda, reservas cerealí- 
feras) para venderem em áreas onde a produção tinha sido má (e já não havia reservas), 
aumentando, desta forma, os lucros. A consequência foi um aumento brusco dos preços 
dos cereais e do pão, nuns casos maiores, noutros menores, em todas as regiões. 


Em meados de Abril instalou-se uma situação caótica, que se prolongou por quase 20 dias, 
com centenas de motins registados em toda a França, principalmente em meios urbanos, 
mas também em meios rurais. Só na Bacia de Paris, as estimativas divergem entre cerca 
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de duzentos e quase quatrocentos motins, ou seja, dezenas diariamente. Os alvos prefe- 
renciais dos amotinados eram, logicamente, os negociantes de cereais, os padeiros e os 
moleiros, mas eram também visados os representantes do governo e os conselheiros do 
parlamento. Normalmente, o objectivo dessas rebeliões não era o roubo: os géneros eram 
frequentemente pagos pelos insurgentes pelo que consideravam ser o “preço justo”. 


A imprensa francesa coeva não é pródiga em notícias desses motins, o que se compre- 
ende, pois que se vivia num regime absolutista. Mesmo assim, a gravidade dos aconteci- 
mentos era tal que as notícias não podiam ser totalmente escamoteadas. Exemplo disso é 
uma nota da Gazette de France de 12 de Maio de 1775 que, num despacho de Paris desse 
mesmo dia diz: 


Os mesmos bandidos que haviam roubado o trigo, a farinha e o pão em Pontoise, em Saint 
Germain, em Versalhes, vieram aqui para saquear o pão, os diferentes mercados e os pa- 
deiros. Depois, espalharam-se pelas cidades, vilas e aldeias perto da capital. Não foi a 
necessidade que motivou esses desafortunados a cometer esses excessos. Não lhes falta 
pão nem dinheiro. Até deixam ouro nos lugares onde compram milho e pão abaixo de seu 
valor. É óbvio que não têm outro objectivo que não seja o de despojar os proprietários 
[...]. O governo tomou as justas medidas para restabelecer a tranquilidade e os malfeito- 
res estão actualmente a ser implacavelmente perseguidos. O excesso de desordem obri- 
gou que as tropas fossem autorizadas a repelir a violência pela força e haverá punição 
imediata e exemplar daqueles que forem presos.105 


Em notícia posterior do mesmo jornal, datada de 15 de Maio, refere-se que: 


Os salteadores que percorrem as cidades e os campos para roubar e destruir a subsistên- 
cia do povo, foram a Mery-sur-Oise [a uns 50 km a NE de Paris], saquearam um barco de 
trigo e incitaram os habitantes do lugar a juntarem-se a eles e roubarem o grão (...).!04 


Estas notícias, apresentadas apenas a título exemplificativo, permitem deduzir que os 
protestos e motins atingiram, na altura, grande amplitude. A agitação social relacionada 
com a Guerra das Farinhas de 1775 foi violentamente reprimida, como era típico dos re- 
gimes absolutistas, mas teve como consequência a suspensão da aludida economia de 
mercado, voltando a ser instaurada a situação anterior, com controlo dos preços. 


Este é apenas um exemplo dos motins que, no século XVIII, ocorreram em França, mas 
também na Grã-Bretanha, na Itália e em vários outros países. Como já se referiu, embora 
a maior parte deles tivesse como base uma crise de subsistência provocada, em geral, por 
uma rápida subida dos preços dos cereais e do pão, cada um deles teve um enquadra- 
mento político, social e económico específicos, bem como reflectiam hábitos alimentares 
diferenciados de região para região. Nalgumas regiões, alguns destes períodos de suble- 
vação social tiveram na base a carência e, portanto, o elevado preço do arroz. Noutras 
regiões, como é o caso da Irlanda, a batata tinha já sido introduzida no século XVI, tendo- 
se rapidamente transformado numa das bases essenciais da alimentação popular, pelo 
que o seu encarecimento ou a sua falta conduzia a intensa agitação social. Qualquer factor 
(meteorológico, fitopatológico ou outros) que provocasse diminuição significativa da pro- 
dução conduzia, normalmente, a insatisfação popular e, muitas vezes, a motins. A fre- 
quência desses motins revela que, na altura, grande parte da população europeia, com 
maior incidência na que vivia nas cidades, vivia, como já dissemos, nos limiares da sub- 
sistência. 
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Para viver é preciso comer. 


Até ao século XVIII, embora com variações regionais, os pobres obtinham as proteínas 
necessárias através do consumo, essencialmente, de cereais (trigo, cevada, aveia) e de 
legumes; lentilhas, ervilhas, feijões e outras completavam uma dieta de base cerealífera. 
O consumo de leite e de carne era pouco frequente, principalmente nas cidades, devido 
ao seu elevado preço. Mas, numa sociedade profundamente estratificada, as dietas ali- 
mentares eram contrastantes: os ricos (nobreza, alta burguesia e parte do clero) despre- 
zavam os legumes, que eram olhadas como "ração animal”, e alimentavam-se, em grande 
parte, com carne e peixe. Nesta prática, que frequentemente envolvia a ostentação, as re- 
feições tinham, muitas vezes, três pratos de peixe e três de carne*1”. A alimentação reflec- 
tia bem o estrato social a que se pertencia. 


Os novos alimentos introduzidos na Europa a partir do século XVI, provenientes de regi- 
ões ultramarinas, entre os quais o tomate, o milho, o chocolate e a batata, provocaram 
grandes modificações nas dietas da população. Porém, como é evidente, continuou a exis- 
tir forte contraste entre pobres e ricos. Na alimentação da população em geral, ou seja, a 
que normalmente é designada por povo, o milho e a batata foram penetrando progressi- 
vamente e, com maior ou menor rapidez, acabaram por se tornar num dos principais ali- 
mentos destes estratos sociais (embora seja importante referir as diferenças regionais). 
Nalgumas regiões, como na Irlanda e na Polónia, a batata acabou por te tornar dominante 
no sustento quotidiano das populações. Estes novos produtos alimentares vieram melho- 
rar a dieta dos pobres, acrescentando-lhe vitaminas e amido. Tiveram, indubitavelmente, 
uma influência bastante importante na redução da mortalidade natural e no aumento da 
esperança de vida que se verificou ao longo do século XVIII. Já os ricos adoptaram outra 
postura: as batatas eram alimento de animais e de camponeses, e a alteração da dieta 
consistiu no consumo de produtos mais sofisticados, como o açúcar refinado e o chocolate 
(e, bem entendido, as especiarias). Desta forma, não tendo em consideração outros facto- 
res, os pobres revelavam tendência para serem mais saudáveis, ao passo que os ricos ti- 
nham propensão para adoecerem mais facilmente*1”. 


Neste contexto, é relevante referir também o café e, em particular, o chá. Foram os portu- 
gueses que introduziram o chá na Europa, trazendo-o da Ásia. Na Grã-Bretanha era já co- 
nhecido desde finais do século XVI, mas era visto como uma curiosidade, um produto exó- 
tico raro, bastante caro. Quando a filha de D. João IV de Portugal, a princesa Catarina Hen- 
riqueta (1639-1705), que estava habituada a beber chá, foi, na sequência de seu casa- 
mento com Carlos II de Inglaterra, para Londres, trouxe essa prática e a moda depressa 
se propagou na Corte. Porém, as quantidades disponíveis dessas folhas eram pequenas, e 
o hábito ficou praticamente restringido aos cortesãos. Só cerca de duas décadas mais 
tarde é que o chá começou a chegar em abundância a Londres, e o seu consumo foi cres- 
cendo ao longo do tempo. De um hábito reservado aos muito ricos, foi progressivamente, 
à medida que maiores quantidades eram importadas e o preço baixava, passando para a 
população em geral. Em 1711,a quantidade disponível para consumo doméstico era ape- 
nas de cerca de 64 toneladas (141 995 libras), mas, em 1740, ascendia já a perto de 
590 toneladas, atingindo cerca de 2 535 toneladas em 1780538:11, não tendo em conside- 
ração as quantidades (grandes) que entravam por contrabando. Tal dá uma ideia clara da 
rapidez com que o hábito do consumo de chá se propagou em Inglaterra, embora o seu 
valor nutritivo fosse quase nulo. A rapidez com que a nova moda de chá se propagou em 
Inglaterra está bem expressa em escritos da época. Por exemplo, em 1756, o inglês Jonas 
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Hanway (1712-1786), notável oponente ao consumo de chá, insurgia-se contra este há- 
bito recente do seguinte modo: 


|...]. Há um certo caminho perto de Richmond, onde os mendigos costumam ser vistos, no 
Verão, a tomar chá |...] e o que não é menos absurdo, vendendo-o em copos aos agricul- 
tores de feno [...). Se olhar para as caves em Londres, vai encontrar homens e mulheres 
tomando o seu chá, de manhã ou à tarde, e muitas vezes de manhã e à tarde: têm chá, 
mas não têm pão. |...]. Com frequência, com a decência que podia, eu entrava em peque- 
nas cabanas para ver como é que as pessoas viviam. Encontrei aí o mesmo cenário: a 
miséria não tinha poder para banir o chá [...]. Que paixão selvagem! Divulgou-se através 


do exemplo, é pelo exemplo que é suportado, e só o exemplo pode abolir o seu consumo. 
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Tal demonstra que, na Inglaterra de meados do século XVIII, o chá já tinha penetrado em 
todos os estratos sociais. 


Acontece que, na altura, as águas de Londres estavam, frequentemente, inquinadas. As 
casas de banho eram um luxo a que só os ricos tinham acesso, de modo que os desperdí- 
cios humanos eram depositados em qualquer lado, com frequência nas ruas, onde eram 
também dispostos o lixo e os resíduos animais. Tal prática teve como consequência a con- 
taminação dos aquíferos e, portanto, da água de consumo, mas também de outros alimen- 
tos, como o leite. Mesmo os poucos londrinos que tinham água canalizada, raramente a 
consumiam directamente, esperando que ela decantasse durante alguns dias antes de a 
usar. No entanto, nem todos podiam evitar o consumo de água e de comida contaminadas, 
como era o caso dos pobres e dos soldados, pelo que sucumbiam em grande número com 
infecções bacterianas, como a febre tifóide e a disenteria. Neste contexto, o consumo de 
chá foi de extrema relevância. Para o preparar, era preciso ferver a água, assim matando 
a maior parte dos agentes infecciosos*72:! Portanto, a generalização do consumo de chá 
traduziu-se numa diminuição da mortalidade, que se prolongou, de forma ainda mais ex- 
pressiva, para o século XIX. Porém, deve-se ter em consideração que o hábito de beber 
cerveja teve também bastante relevância nesse processo. 


Na época, era frequente, em toda a Europa, as águas ficarem, por vezes, contaminadas. 
Como vimos, em Inglaterra, o chá e a cerveja tiveram importância relevante no supri- 
mento de líquidos de que os humanos carecem, sem contraírem doenças graves. Noutras 
regiões, com maior incidência no século seguinte, essa função foi assumida pelo café e 
outras bebidas semelhantes, como o café de cevada ou a chicória, e por infusões várias. 


Se, nos meios rurais, as populações, mesmo em anos de crise de alimentos, conseguia so- 
breviver recorrendo, não raro, a bagas, tubérculos e outros produtos, mesmo que fossem 
os que, em épocas “normais”, não consumiam, valendo-se também da caça, mesmo que 
praticada de forma ilegal, nas cidades as pessoas tinham que comer apenas aquilo que 
conseguiam adquirir. Em tempos de grande fome até os ratos eram comercializados como 
alimentos. Há bastas referências a casos desses. Essa menor disponibilidade de recursos 
alimentares alternativos nos grandes meios urbanos, onde a população estava mais de- 
pendente da acessibilidade à base da alimentação, o pão, conduzia, com alguma frequên- 
cia, aos já referidos 'motins do pão”. Como é evidente, em tempo de guerra, não eram só 
os campos que ficavam devastados, mas também, por vezes, as cidades eram duramente 
atingidas. Nesses casos, como é evidente, nem sequer se pensava em motins alimentares. 
Sobrevivia-se como se podia ou ia-se morrendo de fome. 
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Um mundo cada vez mais urbano e violento. 


Na segunda metade do século XVIII, as sociedades europeias eram ainda dominadas pelos 
ritmos e valores do mundo rural, embora a situação estivesse a modificar-se rapidamente. 
O comércio internacional, principalmente o marítimo, estava em franca expansão, e as 
manufacturas adquiriam cada vez maior importância, produzindo mais, por vezes com 
modernizações relacionadas com as primeiras fases da Revolução Industrial. Assim, por 
esta e outras razões, as cidades iam adquirindo progressivamente maior importância, em- 
bora mantendo sempre intensas relações com o interior rural. Havia, com efeito, forte 
complementaridade entre os grandes meios urbanos e as zonas rurais envolventes. Mas 
as grandes aglomerações populacionais continuavam a crescer, o que colocava grandes 
desafios às estruturas incumbidas de fornecer alimentos a essa grande massa de gente 
que não parava de crescer. Por exemplo, Londres, que por volta de 1700 teria 575 mil 
habitantes, meio século mais tarde tinha crescido para 675 mil e passaria para mais de 
860 mil cerca de 1800. Mas por toda a Europa as grandes cidades cresciam a ritmo acele- 
rado. Era o caso, entre outras, de Viena, que em 1700 teria 114 mil habitantes, tendo pas- 
sado para 175 mil em 1750 e 231 mil em 1800, ou de Praga, em que esses valores foram, 
respectivamente, de 39 mil, 59 mil e 77 mil. Paris, cresceu bastante menos ao longo do 
século XVIII, passando de 530 mil em 1700 para “apenas” cerca de 550 mil em 1800, mas, 
em Moscovo, a população quase que duplicou nesse século, passando de 130 mil para 
quase 240 mil. Em Itália, Nápoles mais que duplicou o número de habitantes, passando 
de 207 mil para 430 mil. Como a industrialização começou na Grã-Bretanha, não surpre- 
ende que a nova classe do operariado tenha aí feito com que as cidades crescessem muito 
mais, em particular na segunda metade do século XVIII, como aconteceu em Manchester, 
que passou de 9 mil habitantes em 1700 para 18 mil em 1750 e para 70 mil em 1800, em 
Liverpool, que passou de 6 mil para 22 mil e para 78 mil, em Leeds, que passou de 6 mil 
para 16 mile para 53 mil ou em Glasgow, em que os 13 mil habitantes em 1700 passaram 
a ser 24 mil em 1750, crescendo para 77 mil em 1800287:270-1, Na Europa continental, o 
crescimento urbano relacionado com a industrialização far-se-ia sentir mais tarde, prin- 
cipalmente já no século XIX. 


Como já referimos, a expansão do comércio exterior, nomeadamente o intercontinental, 
impulsionava o crescimento urbano, o que era potenciado por inovações introduzidas nas 
primeiras fases da industrialização. Era na cidade que havia empregos, e a população ru- 
ral que, devido à meteorologia e maus anos agrícolas, ou por qualquer outra razão, ficava 
sem trabalho, era à cidade que vinha em busca de subsistência. E a promessa de subsis- 
tência era encontrada não só nas manufacturas e fábricas, mas também no sector terciá- 
rio, como a administração, os serviços policiais e o sistema judicial, que, à medida que a 
população crescia, ia carecendo de mais funcionários. Como a demanda era muita, os sa- 
lários eram, em geral, pequenos, apenas suficientes para assegurar, muitas vezes mal, a 
sobrevivência. Quando os estados meteorológicos provocavam grande diminuição de co- 
lheitas, verificava-se carestia dos produtos essenciais e instalava-se a fome, gerando, 
nessa imensa massa humana urbana, o descontentamento, a agitação social e a revolta 
(os motins). Compreende-se que, para muitos, atirados para os braços da fome e sem 
perspectivas de conseguirem ter uma vida satisfatória, a solução fosse a de trilharem os 
caminhos da criminalidade. 


Ao falarmos de criminalidade não nos referimos especificamente à que existia (e ainda 
hoje existe) relacionada com pequenos roubos, violações, homicídios esporádicos e ou- 
tros do género; referimo-nos, essencialmente, ao banditismo, que cometia esses e muitos 
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outros crimes, disso fazendo um modo de vida. Era, por isso, que viajar por terra era uma 
actividade de risco. Com tradições enraizadas na Idade Média, era frequente que grupos 
de assaltantes atacassem os viajantes. A realidade das grandes cidades em constante cres- 
cimento proporcionava novas oportunidades para grupos criminosos organizados. Era aí 
que estavam os novos ricos, a burguesia endinheirada, cujas casas podiam fornecer pre- 
sas muito apetecíveis. Embora fortemente reprimidos, tanto nas cidades, como nos cam- 
pos, estes grupos continuaram bastante activos, pelo menos até quase final do século XIX. 
No entanto, uma vez mais, temos de ter cuidado com as generalizações. Havia na Europa 
grande variabilidade regional, sendo esta criminalidade mais intensa numas regiões e 
mais ténue noutras. Acrescia que, em muitas cidades e zonas rurais, a população era 
muito renitente em ajudar as autoridades na captura destes bandidos; pelo contrário, ten- 
dia por vezes a protegê-los. A grande massa da população quase nada tinha, pelo que os 
alvos destes bandos eram, no campo, tal como na cidade, os ricos, ou seja, aqueles que os 
exploravam e aos quais atribuíam as culpas da sua situação. 


Mas, principalmente nas cidades, havia outro tipo de criminalidade, que não era propria- 
mente organizada e que era suscitada pela miséria em que grande parte da população 
vivia. Eram os bandos de mendigos que intimidavam e aterrorizavam as pessoas. Eram as 
crianças andrajosas que perseguiam as vítimas potenciais, normalmente contando histó- 
rias dramáticas, à espreita de qualquer oportunidade para poderem roubar qualquer 
coisa, assim dando os primeiros passos na escola do crime. Andar pela cidade trajando 
vestes diferenciadoras das da imensa mole humana que aí apenas conseguia sobreviver, 
era atravessar um mundo de miséria onde o crime espreitava a qualquer esquina. 


Com efeito, no século XVIII, mais do que nos séculos anteriores, a presença de vagabundos 
e ociosos tornou-se uma questão muito grave, que demandava solução judicial urgente, 
até porque constituía um grande problema político e social para as cidades, para os mo- 
narcas e para os estados. O problema da pobreza endémica de grande parte da população 
pode ser colocado ao lado do da vagabundagem. Tanto nas cidades quanto nos campos, 
os sistemas de justiça eram controlados pela burguesia, e uma das suas principais preo- 
cupações eram os roubos e os danos causados às florestas e aos terrenos agricultados, 
praticados por mulheres, crianças e idosos, que aí iam tentar conseguir algo que mino- 
rasse a sua penúria, fosse através da caça ilegal, ou do corte de madeira e lenha para uso 
doméstico, ou da colheita, à socapa, dos frutos que aguardavam a apanha. Tal era agra- 
vado pelas tentativas de alguns grandes proprietários procederem a uma exploração ra- 
cional dos seus terrenos, que, para isso, reduziam os direitos de uso das terras comunitá- 
rias e que, tendo o poder judicial e administrativo do seu lado, criminalizavam várias ac- 
tividades que eram consideradas direitos e costumes seculares. Tal era particular- 
mente evidente nos regimes absolutistas. A maior parte da população, tanto no meio rural 
como nas cidades, ia ficando cada vez mais pobre e com dificuldades em sobreviver, en- 
quanto que os ricos se iam tornando progressivamente mais ricos. Nesse quadro, não sur- 
preende que os diversos tipos de criminalidade fossem aumentando. 


Um outro tipo de criminalidade comum estava relacionado com o contrabando. Sendo os 
impostos sobre muitas mercadorias muito pesados (embora, uma vez mais, se deva ter 
em atenção a elevada variabilidade existente entre diferentes regiões europeias), intro- 
duzir no país, ilegalmente, produtos mais baratos era uma actividade bastante rentável, 
embora arriscada. A grande maioria dos produtos de contrabando não eram destinados 
ao povo; eram adquiridos principalmente pela burguesia, mas parte significativa da po- 
pulação disso beneficiava. Não nos referimos, apenas, às comunidades fronteiriças ou pis- 
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catórias que, muitas vezes, nessa actividade encontravam forma de melhor sobreviverem, 
mas também às muitas pessoas envolvidas nas “redes de distribuição" que, de forma en- 
capotada, correndo o risco de serem detectados, presos e condenados, traziam esses ma- 
teriais desde as fronteiras marítimas ou terrestres, entregando-os aos 'distribuidores' nas 
grandes cidades. Se alguns acabavam por fazer dessa actividade a principal forma de vida, 
muitos outros apenas aproveitavam esporadicamente essas oportunidades de ganharem 
um pouco mais de dinheiro. Em geral, as populações encaravam o contrabando como uma 
actividade aceitável (sentimento esse que se prolongou até ao século XX). Principalmente 
nas pequenas aldeias fronteiriças e nos pequenos portos de mar, parte significativa da 
população estava, de uma ou de outra forma, envolvida no contrabando (de produtos vin- 
dos de países próximos ou provenientes do ultramar). As autoridades tentavam activa- 
mente contrariar esses processos e desmantelar as redes que a eles se dedicavam. Ser- 
viam-se para isso, com frequência, de informadores locais. Porém, em pequenas comuni- 
dades, esses informadores eram facilmente identificados, e não só as suas famílias eram 
condenadas, pela população, ao ostracismo, como, por vezes, o informante acabava por 
ser encontrado morto. Era mais um tipo específico de criminalidade. 


Por vezes, esta matriz de penúria de grande parte da população era amplificada pela 
guerra. As aspirações dos monarcas, que estavam na base desses conflitos armados, eram 
suportadas, em grande medida, pelo povo, que tinha de fornecer os soldados e/ou, por 
via da carga fiscal, pagar os mercenários contratados para o efeito. Não era, portanto, ne- 
cessário estar no cenário das frentes de batalha para sofrer os impactes negativos da 
guerra. À passagem dos exércitos, fossem “amigos” ou da parte contrária, revestia-se, não 
raro, de aspectos aterrorizantes para os habitantes das zonas que atravessavam: as po- 
pulações eram frequentemente obrigadas a entregar os bens alimentares que possuíam 
(vegetais e animais), recebendo, em troca, se tivessem sorte, uma promessa de posterior 
pagamento (que possivelmente não seria cumprida). Por vezes, essas passagens de exér- 
citos revestiam-se de aspectos bastante mais graves, sendo as populações sujeitas a seví- 
cias várias, que podiam mesmo passar por violações e assassínios. Por isso, era frequente 
que, quando os exércitos se aproximavam, as pessoas se refugiassem nos bosques e flo- 
restas da região, tentando evitar o pior. Se a frente de batalha atingia as cidades, a situa- 
ção era, quiçá, mais grave: todo o sistema de abastecimentos tinha colapsado, e tentava- 
se sobreviver com o que se ia encontrando. Restabelecida a paz, grande parte dos solda- 
dos regressava à sua zona de origem. Em meio rural, vinham normalmente ampliar a 
quantidade de braços de que a agricultura carecia, mas eram, também, mais bocas para 
alimentar. Por vezes, estes elementos, que tinham sido sujeitos a novas experiências e a 
vivências marcantes, acabavam por migrar para as cidades em busca de melhores condi- 
ções de vida. Os que regressavam aos grandes meios urbanos encontravam, normal- 
mente, os anteriores postos de trabalho já ocupados por outros. Embora muitos acabas- 
sem por conseguir obter trabalho, reintegrando-se na família e no círculo de amigos, ou- 
tros tinham dificuldade em sobreviver. Sendo homens que, por força das circunstâncias, 
se tinham habituado a subsistir num ambiente de violência e se tinham acostumado a 
conviver com a morte, com frequência sofrendo de “stress pós-traumático” (utilizando a 
actual terminologia), acabavam, em muitos casos, por tentar formas violentas de sobre- 
vivência, indo engrossar o sector da criminalidade. 
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Um mundo rodeado de doenças. 


Era principalmente a meteorologia que provocava maus anos agrícolas. A população 
ainda conseguia suportar as consequências de uma má colheita, recorrendo às reservas 
armazenadas, mas, na sequência de dois anos maus, instalava-se a fome e a agitação social 
e, devido à população estar ainda mais debilitada, surgiam depois, com frequência, surtos 
epidémicos. Como Fernand Braudel chamou a atenção, 


|...] a fome nunca foi um evento isolado. Mais cedo ou mais tarde, abria as portas para as 
epidemias, as quais têm seus próprios ciclos individuais. A peste era o grande e terrível 
medo. Líder da dança da Morte, era um elemento fixo, uma estrutura permanente na vida 
dos homens. Na verdade, era apenas uma doença entre muitas outras, entremeadas em 
suas viagens frequentes e contagiantes como resultado da mistura social caótica e dos 
vastos reservatórios humanos onde a doença podia permanecer adormecida até à sua 
próxima explosão. [...].238:77 


Com efeito, numa sociedade em que grande parte da população era repetidamente visi- 
tada pela fome e que vivia num estado de subnutrição crónico, as doenças epidémicas 
espalhavam-se rapidamente, provocando, com frequência, elevadas mortalidades. 


No século XVIII, a peste, esse grande flagelo causado pela bactéria Yersinia pestis, trans- 
mitida pela pulga do rato, já estava longe de provocar as elevadíssimas mortalidades re- 
gistadas na Idade Média. Todavia, embora parte da população tivesse já, de uma ou de 
outra forma, adquirido anti-corpos contra esta doença, ela ainda subsistia. Embora haja 
alguma controvérsia sobre a identificação específica da epidemia, ocorreram ainda surtos 
bastante fortes nesse século. Foi o que aconteceu em Marselha, em Maio de 1720, quando 
um navio que retornava do Líbano trouxe alguém infectado: a epidemia alastrou-se rapi- 
damente pela região da Provença, perdurando até 1722, provocando a morte de cerca de 
metade da população?!2. Considera-se, com frequência, que este foi o último grande surto 
de peste registado na Europa. Na realidade, tal só é verdade no que se refere à Europa 
Ocidental, embora, aqui e ali, continuassem a surgir pequenos surtos. No entanto, na Eu- 
ropa Oriental, principalmente no sudeste europeu, a situação era bastante diferente. 


Como já antes foi referido, o sudeste europeu vivia, no século XVIII, uma situação de 
guerra intermitente: o Império Russo em expansão ia, a pouco e pouco, conquistando ter- 
ritórios ao Império Otomano, embora, como é normal nestes conflitos bélicos, com cons- 
tantes avanços e recuos. Em 1735 tinha-se iniciado nova Guerra Russo-Turca, que havia 
de se prolongar até 1739. No Verão de 1737,o avanço russo permitiu conquistar a cidade 
portuária de Ochakov, na embocadura do rio Dniepre, o que lhe dava algum controlo so- 
bre a navegação no Mar Negro. Porém, o mau tempo que se fez sentir no Outono de 1737 
impediu a chegada de suprimentos às forças de ocupação russas, o que teve como conse- 
quência o aparecimento tanto de fome, como de doenças. No final de Outubro, os turcos 
tentaram recuperar a cidade, mas as chuvas contínuas e as moléstias impediram que ti- 
vessem sucesso. Foi neste contexto que ocorreu a chamada Grande Peste de 1738. Na ci- 
dade conquistada, a doença apareceu pela primeira vez em Abril de 1738. É possível que, 
entre 1732 e 1736, a fome que atingiu as populações da actual Ucrânia tenha estimulado 
a migração de roedores contaminados para locais onde ainda havia algumas reservas de 
comida!82:25, mas o vector de contaminação pode ter sido qualquer outro. O certo é que a 
peste se espalhou rapidamente, provocando elevada mortalidade. Em Ochakov, em Julho 
de 1738, dos 5 mil soldados que compunham os cinco regimentos do exército russo, ape- 
nas 300 tinham sobrevivido“ e a pestilência tinha subido o rio Dniepre, atingindo o es- 
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tado cossaco ucraniano. Apesar da quarentena, dos postos de controle e dos bloqueios 
nas estradas, os cossacos viajantes espalharam a praga por toda a Ucrânia. A peste, não 
conhecendo fronteiras, nem fazendo distinções entre beligerantes, acabou por atingir 
tanto o sul da Rússia, como regiões dominadas pelos otomanos, grassando também em 
territórios de vários outros países, como os das actuais Roménia, Hungria, Sérvia, Croácia 
e Áustria, provocando sempre elevada mortalidade. Ochakov acabou, em 1739, por ser 
devolvida aos turcos. 


Embora a peste ameaçasse periodicamente a frente do sul da Rússia (embora sem a viru- 
lência do surto de 1738-1739), noutras regiões do império, designadamente em Moscovo, 
há muito que não se experimentava este flagelo. Havia a noção de que a doença constituía 
um perigo remoto, estando confinada à zona atrasada das franjas da fronteira sul. A paz 
de 1739 tinha trazido acalmia à região, mas, em território otomano, continuaram a regis- 
tar-se epidemias frequentes. Tal levou a que os administradores russos tentassem blo- 
quear a importação da peste, estabelecendo estações de quarentena ao longo da fronteira 
sul, objectivo difícil dada a extensão dessa fronteira, a instabilidade administrativa aí exis- 
tente e a prática de transumância das populações locais!82:27, Em 1768 rebentou nova 
Guerra Russo-Turca (a sexta), que havia de se prolongar até 1774. Na sua grande progres- 
são inicial, as tropas russas capturaram diversas fortalezas na Ucrânia e na Roménia, 
tendo passado por áreas em que haviam sido reportados casos de peste. Em Janeiro de 
1779 tomaram a cidade de Iasi, na Moldávia, e foi aí que parece ter sido detectado o pri- 
meiro caso de peste nas forças russas, que contrafram a doença de prisioneiros de guerra 
infectados. No Verão já a pestilência tinha alastrado a várias outras regiões e, em Novem- 
bro, não obstante os pontos de quarentena que tinham sido estabelecidos, foi registado o 
primeiro caso em Moscovo. Em Setembro de 1771 já a epidemia tinha atingido propor- 
ções colossais nesta cidade, estimando-se que matava cerca de um milhar de pessoas di- 
ariamente40. Para complicar a situação, perante as medidas sanitárias tomadas (que in- 
cluíam a queima dos bens e das casas dos infectados), a população amotinou-se durante 
três dias, só terminando com forte intervenção militar. Embora a imperatriz Catarina II 
tenha declarado, em Novembro de 1771, que a epidemia tinha sido debelada, a bubónica 
continuou ainda a fazer vítimas durante o seguinte ano de 1772. Este surto de peste, 
muito mortífero, é que foi a última grande epidemia de peste bubónica na Europa. Uma 
das causas da rápida propagação da pestilência em Moscovo parece ter sido a grande po- 
pulação de ratos que aí existia, situação que tendia a ser comum nas grandes cidades eu- 
ropeias, onde, normalmente, eram em muito maior número do que as pessoas. 


Principalmente nas grandes cidades, as condições sanitárias eram bastante precárias. Os 
ratos, mas também outros comensais e parasitas, como as pulgas e os piolhos, existiam 
em abundância, sendo, com frequência, veículos de transmissão de epidemias. Por outro 
lado, a grande aglomeração de pessoas, muitas delas vivendo em habitações rudimenta- 
res, facilitava a transmissão de doenças. Era uma quadrilogia trágica: subnutrição crónica, 
vectores perenes de transmissão de doenças, condições sanitárias muito deficientes e 
grande aglomeração de pessoas. Tal era ainda mais potenciado em situação de guerra ou 
sob influência de estados meteorológicos 'anómalos”. Embora a peste fosse o grande ter- 
ror, presente de forma perene na memória colectiva das populações devido às razias que 
tinha provocado em tempos medievos, muitas outras doenças afectavam as comunidades, 
surgindo, por vezes, de forma mais ou menos simultânea. Com uma medicina ainda rudi- 
mentar, em que, com frequência, os tratamentos consistiam, ainda, em efectuar sangrias 
(ou na utilização de sanguessugas), e em que a inoculação começava, apenas, a dar os 
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primeiros passos, as populações viam-se restringidas a combater esses males através de 
mezinhas e rezas tradicionais. 


Eram muitas as doenças a que as populações oitocentistas estavam sujeitas. Várias eram 
do tipo epidémico, e estas provocavam, por vezes, surtos bastante graves, induzindo, não 
raro, elevadas mortalidades. Durante os primeiros tempos modernos, algumas doenças 
assumiam especial destaque: a peste (que, todavia, estava em retracção, embora, como 
dissemos, ainda provocasse surtos graves), a varíola e o sarampo, a gripe e a tuberculose. 
A lepra, que tinha sido uma doença aterrorizadora nos séculos XII e XIII, estava já a desa- 
parecer desde meados do século XIV, embora tenha continuado a ser um problema nal- 
guns locais*2”:39. Todavia, várias outras doenças do tipo epidémico assolavam as popula- 
ções, entre outras, a difteria, a cólera, o tifo, a varicela, a escarlatina e a tosse convulsa. 
Para combater todas estas doenças não havia então, como é óbvio, antibióticos e outros 
medicamentos usuais nos dias de hoje. Assim, restava utilizar os parcos recursos médicos 
coevos e, para a maior parte das pessoas, sem recursos económicos suficientes para re- 
correrem a apoio especializado, recorrer à medicina tradicional. 


Atentemos, apenas como exemplo, nas chamadas “bexigas”, designação popular, em Por- 
tugal, da varíola e da varicela, ou, mais propriamente, das cicatrizes deixadas pelas pús- 
tulas variólicas, e que eram, nas formas discretas e atenuadas, chamadas de bexigas lou- 
cas ou mansas e, nas formas mais graves, apelidadas de bexigas bravas, más ou ruins, 
pretas ou negras, ou ainda de bexigas malinas (=malignas)*16:45. A importância desta do- 
ença levou mesmo à publicação, em Lisboa, em 1683, de um Tratado Único das Bexigas e 
Sarampo*º8. Mas confinemo-nos à Europa em geral, onde, no século XVIII, a taxa de leta- 
lidade associada à varíola oscilava entre 20% e 60%, deixando a maioria dos sobreviven- 
tes com cicatrizes que as desfiguravam (as chamadas bexigas), ficando muitas pessoas 
cegas como resultado de infecção da córnea. Na população infantil, com menos de 5 anos 
de idade, a taxa de letalidade era ainda maior: em Londres, 80% das crianças que apanha- 
vam a doença acabavam por morrer, atingindo essa taxa os 98% em Berlim?2!3. Não havia 
país ou região que estivesse livre desta e de outras doenças. 


Sabia-se há muito que os sobreviventes das bexigas ficavam imunes, no futuro, a essa do- 
ença. Provavelmente, algumas populações de África e da Ásia tinham aprendido, no pas- 
sado, a introduzir subcutaneamente, nos braços ou nas pernas das pessoas não imunes, 
uma pequena quantidade de matéria fresca retirada de uma pústula madura de alguém 
que sofria de varíola, o que fazia com que essas pessoas se tornassem imunes ao vírus. 
Notícias desse método chegaram à Europa no início do século XVIII, provenientes do Im- 
pério Otomano, designadamente de Istambul. Experiências que então foram efectuadas 
revelaram que o método era eficaz, e essas informações rapidamente circularam em to- 
dos os meios médicos europeus. Em meados do século já a alta nobreza se submetia a esse 
tipo de 'vacinação”, designada por inoculação ou variolação. Entre as personalidades 
varioladas estavam a Imperatriz Maria Teresa da Áustria, bem como seus filhos e netos, o 
rei Frederico II da Prússia (que mandou também inocular os seus soldados), o rei Luís XVI 
da França e seus filhos, e a imperatriz Catarina II da Rússia e seu filhos02, Todavia, a maior 
parte da população continuava vulnerável à doença e a morrer de forma indiscriminada. 
Seria preciso esperar pelo final desse século para que se descobrisse um método mais 
prático: utilizar o material das pústulas da varíola bovina, que era bastante mais benigna. 
O feito é geralmente atribuído ao médico inglês Edward Jenner (1749-1823), que publi- 
cou o seu trabalho em 1793, onde designa a doença bovina por Variolae vaccinae?”?? (do 
latim vaccinae = relativo a vacas), de onde derivou o vocábulo 'vacina”. Seria preciso es- 
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perar pelos dois séculos seguintes para que a população europeia fosse inoculada (vaci- 
nada) sistematicamente. 


A varíola era, apenas, uma das muitas doenças epidémicas que então grassavam nas po- 
pulações europeias, e se nela nos detivemos um pouco mais foi apenas a título de exem- 
plificação e, também, porque é um caso de sucesso: perante a vacinação sistemática em- 
preendida em todo o mundo, a moléstia foi regredindo e, em Outubro de 1977, foi diag- 
nosticado o último caso natural da doença, o que permitiu que a Organização Mundial de 
Saúde declarasse, em 1980, que a varíola tinha sido erradicada. Mas, como se referiu, mui- 
tas outras doenças epidémicas afligiam as populações europeias do século XVIII. Uma das 
mais comuns, que aparecia sazonalmente e que, em geral (embora nem sempre), não ti- 
nha elevadas taxas de letalidade, era a gripe. 


Os surtos de gripe ocorriam sazonalmente no Inverno, tal como acontece ainda actual- 
mente. Era a estação mais fria e, na altura, era geralmente um pouco mais fria do que nos 
dias de hoje (pois que se estava na chamada Pequena Idade do Gelo). Para se protegerem, 
as pessoas resguardavam-se durante mais tempo dentro de casa (ou de outros abrigos), 
e essa concentração de pessoas em espaços confinados potenciava ainda mais a transmis- 
são do vírus. É certo que as populações iam adquirindo anti-corpos, mas a elevada taxa 
de mutações a que o vírus é sujeito fazia com que, tal como nos nossos dias, aparecessem 
novas estirpes contra as quais as pessoas não tinham resistências. Além disso, os efeitos 
da gripe manifestam-se de forma mais grave quando as pessoas estão mais debilitadas e, 
na altura, a subnutrição era uma constante em grande parte da população. Claro que as 
diferenças regionais eram, com frequência, muito marcadas. Apenas como exemplo, re- 
fere-se um texto do inglês John Nickolls (c.1710-1745), redigido após uma estadia de dois 
anos em França, cuja visão, embora talvez um pouco tendenciosa, descreve bem a situa- 
ção, neste caso, dos lavradores franceses. Diz o autor: 


|...). A extrema pobreza dos lavradores na França é normalmente atribuída ao excesso de 
impostos que têm de pagar. |...]. Longe de estarem bem, os camponeses de França não 
têm nem mesmo a subsistência necessária. É uma espécie de homem que começa a defi- 
nhar antes dos 40 anos por falta de repartição proporcionada de seus esforços. A huma- 
nidade sofre comparando-os com outros homens e sobretudo com os nossos camponeses 
ingleses. Nos trabalhadores franceses, a sua aparência externa só prova a deterioração 
de seus corpos e a aniquilação das faculdades da alma. [...].499:21 


Tal demonstra bem que as diferenças regionais eram, com frequência, muito grandes, pe- 
sem embora as generalizações necessárias para se perceber melhor o contexto em que 
surgiu o ano de 1783. 


Como referimos, a gripe atacava todos os Invernos. Porém, por vezes, era extremamente 
virulenta e propagava-se muito rapidamente, continuando a progredir nas estações me- 
nos frias: atingia-se, alguma vezes, o estado de pandemia. No século XVIII, as primeiras 
epidemias graves de gripe verificaram-se em 1708-1709 e em 1712. Embora tenham ata- 
cado com severidade várias regiões, não atingiram, provavelmente, a situação de verda- 
deiras pandemias“*2. A primeira pandemia comprovada de gripe parece ter começado na 
Rússia, em 1729, já na Primavera, e propagou-se para Ocidente, em ondas sucessivas, 
atingindo toda a Europa nos seis meses seguintes, e todo o mundo conhecido num perí- 
odo de três anos, com altas taxas de mortalidade*?3. Logo a seguir, em 1732-1733, verifi- 
cou-se nova pandemia, que, na realidade, pode ter derivado da primeira, também com 
elevada letalidade. 
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Passou-se quase meio século em que, embora ocorressem cronicamente epidemias gri- 
pais, principalmente nos meses mais frios, que acabavam por provocar mais ou menos 
casos fatais, nenhuma parece ter-se alastrado de forma pluri-continental. Tal acabou por 
acontecer em 1781. Este novo surto parece ter-se iniciado na China, no Outono, e daí pro- 
pagou-se para a Rússia e, depois, espalhou-se, num período de 8 meses, por toda a Europa 
e todo o mundo. Há evidências de propagação extensiva da virose na Rússia e na América 
do Norte nos primeiros meses da pandemia, a que se seguiram novos surtos intensos. Os 
adultos jovens parece terem sido os mais atacados. Segundo relatos coevos, no auge da 
pandemia, em São Petersburgo adoeciam diariamente 30 mil pessoas. Em Roma, dois ter- 
ços da população acabaram por ficar doentes com esta gripe. No Verão de 1782 assolou 
com forte intensidade a Grã-Bretanha“? Esta pandemia de 1781/82, que diferiu da mai- 
oria das outras por ter atingido o período crítico na Primavera e no Verão, e não, como 
era e é costume, no Outono e Inverno, é considerada por alguns autores como uma das 
mais intensas e dramáticas da história (comparável à Gripe Asiática de 1889-1892, e à 
Gripe Espanhola de 1818-1819)3>4175, Portanto, quando surgiu o ano de 1783, grande 
parte da população europeia estava, em geral (embora com fortes assimetrias regionais), 
fragilizada pelas condições de vida, por eventos meteorológicos 'anómalos” que se reflec- 
tiam em menor produtividade agrícola, pelo estado de subnutrição crónica e ainda a res- 
tabelecer-se desta grande pandemia de gripe. Mas a vulnerabilidade das populações era 
intensificada, ainda, por outras doenças, nomeadamente as venéreas, de onde se destaca 
a sífilis. 

A sífilis, doença causada pela bactéria Treponema pallidum, era conhecida por vários no- 
mes, entre os quais doença francesa (em Itália, Alemanha e outros países), doença italiana 
(em França), doença espanhola (na Holanda), doença polaca (na Rússia), e doença cristã 
(no Império Otomano), o que denota bem as rivalidades políticas que então existiam. 
Muito se tem escrito sobre a doença e, até ao século XX, considerava-se, com frequência, 
que tinha sido importada do Novo Mundo, tendo sido trazida, em 1493, pelos homens de 
Cristóvão Colombo. Com efeito, as primeiras notícias de uma epidemia provocada por 
esta “nova” e terrível doença referem-se à epidemia que se espalhou, logo em 1495, entre 
os soldados de Carlos VIII da França, quando este invadiu Nápoles*?. O impacto subse- 
quente nas populações europeias foi devastador, tendo-se prolongado pelos séculos se- 
guintes, até ao século XX, quando foi descoberta uma forma “milagrosa” de a debelar. Con- 
tinua, nos dias de hoje, a debater-se a verdadeira origem da doença, embora a maior parte 
dos investigadores aceite que já existia na Europa muito antes do tempo de Colombo. Po- 
rém, na altura dessas grandes navegações, ou porque a variedade europeia (relativa- 
mente benigna) se misturou com outra trazida das Américas (bastante mais agressiva), 
ou porque a bactéria existente na Europa sofreu uma mutação que a tornou muito mais 
virulenta, a doença adquiriu características consideradas como fortemente epidémicas. 


Era uma doença terrível. Começava por se manifestar através de úlceras genitais, evolu- 
indo depois para estados febris, erupções cutâneas generalizadas e dores articulares e 
musculares. Passadas semanas ou meses, apareciam por todo o corpo grandes abcessos 
e feridas, dolorosas e com muito mau odor, e todos os músculos ficavam muito doridos, 
especialmente à noite. As feridas ficavam ulceradas, atacando os ossos, muitas vezes cor- 
roendo o nariz, os lábios, e os olhos, estendendo-se até à boca e à garganta. Com frequên- 
cia ocorria morte precoce. Pelas descrições coevas, parece poder concluir-se que a sífilis 
da altura era uma doença muito mais grave do que a existente actualmente, provocando 
muito maior mortalidade, que acontecia mais rapidamente, talvez porque se tratava de 
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uma doença nova e a população não tinha imunidade contra ela*8º?. A medicina não tinha, 
na altura, respostas eficazes para tratar desta doença socialmente discriminatória, muitas 
vezes considerada 'vergonhosa', desfigurante e bastante dolorosa. No entanto, havia a no- 
ção de que, com mercúrio, tomado via oral, através da pele (em massagens) ou em fumi- 
gações, era possível fazer regredir a doença. Isso é bem explícito logo no início de a espé- 
cie de tratado sobre doenças venéreas de Jacques de Horne (1720-c.1795), 'chefe dos hos- 
pitais militares” franceses, publicado em 1779. Logo na primeira frase da obra diz-se: 


Há muito que se provou que o mercúrio é o remédio específico das doenças venéreas, mas 
a maneira como ele opera é ainda pouco conhecida. [...].395:1 


e um pouco mais à frente, afirma-se que: 


|...). Se todas as preparações mercuriais, em geral, curam a doença venérea, não devemos 
concluir que podemos e as devemos ministrar indiferentemente em todos os casos e a 
todos os sujeitos, pois que, quando o mal é agudo e urgente, deve-se dar preferência à 
preparação mais móvel e activa, e à que produz um efeito mais rápido, mais decisivo e 
mais marcante. [...].365:6 


Atendendo a que o mercúrio é um metal pesado bastante nocivo para a saúde, e que era 
ministrado de diferentes formas, é caso para dizer que 'o remédio era pior que a doença: 
muitos foram, seguramente, os que morreram envenenadas com mercúrio. 


Se é verdade que a variante moderna de sífilis chegou à Europa trazida pelos marinheiros 
de Colombo ao voltarem do Novo Mundo recém-descoberto, tal ilustra de forma esplên- 
dida as consequências dos contactos entre dois mundos que durante milénios estiveram 
isolados um do outro. Como reverso, pode-se apontar a varíola (entre outras doenças) 
que provocaram enorme mortalidade nas populações nativas americanas. O estabeleci- 
mento dos impérios coloniais, a regularidade do tráfego entre a Europa e a América e o 
florescente comércio triangular que também atingia as costas africana e asiática, foram 
responsáveis pelo transporte de patógenos através das extensões oceânicas, alterando 
para sempre a história biológica e demográfica do mundo?27:36, 


Para completar o dramático panorama, há que referir ainda outras doenças estigmatizan- 
tes, como a lepra, cujos doentes, em estados declarados, eram remetidos para os lazare- 
tos. E há que acrescentar, também, a tuberculose (a tísica, como então era chamada). No 
século XVIII atingiu, na Europa Ocidental, o pico da prevalência, para o que muito contri- 
buíram as casas mal ventiladas e superlotadas, o saneamento precário, a subnutrição cró- 
nica e vários outros factores de risco. 


Pode-se ainda fazer alusão à malária, em terras portuguesas apelidada normalmente de 
sezões. Normalmente é considerada uma doença dos trópicos, mas, na verdade, era bas- 
tante prevalente na Europa do Sul durante os tempos antigos, medievais e modernos, até 
mesmo em climas mais temperados. Provocada por parasitas protozoários do grupo 
Plasmodium, a malária é transmitida geralmente de humano para humano através das 
picadas da fêmea do mosquito Anopheles. O nome derivou do italiano mala e aria, signifi- 
cando mau ar, pois se pensava na altura que eram os miasmas originados em áreas pan- 
tanosas que criavam a doença. A malária foi, provavelmente, uma doença importante du- 
rante a época romana, mas retrocedeu, ressurgindo com intensidade nos séculos XVII e 
XVIII, período em que ocorria mesmo no sul da Escandinávia, na Polónia e na Rússia??27:62, 
É possível que se tenha tornado mais prevalente nessa altura devido à introdução de va- 
riantes provenientes de África e das Américas. 
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Outra doença tropical que existia na altura na Europa, era a febre amarela, embora não 
fosse generalizada. Foi provavelmente transportada, no século XVI, de África para a Amé- 
rica, tendo aí sido devastadora em muitos assentamentos coloniais, viajando depois da 
América para a Europa, onde ocorreram surtos terríveis, embora muito limitados, nos 
séculos XVII e XVI[1427:56, Estas transferências de doenças de uns continentes para outros 
foi um dos preços que se teve de pagar pela primeira globalização. 


Poder-se-ia ainda aludir às doenças mentais, tanto às que acabavam por exigir interna- 
mento em hospitais pretensamente “especializados”, como às que eram toleradas pela so- 
ciedade, os chamados atrasados mentais, que acabavam, no meio da miséria reinante, por 
ser apoiados e, por vezes, acarinhados pelas pessoas. Por outro lado, com conflitos bélicos 
frequentes, havia muitos militares que regressavam à vida civil com stress pós-traumático 
(utilizando a terminologia actual). Todavia, esses casos não eram então reconhecidos 
como de doença. 


Podemos ainda aludir aos estados depressivos graves, que também não eram reconheci- 
dos na altura como verdadeira doença, e que, não raro, terminavam em suicídio. Porém, 
reconhecia-se já que algumas pessoas podiam ser afectadas por melancolia, uma doença 
que afectava principalmente nobres, princesas, cortesãos e intelectuais. Enquanto estes 
suspiravam nas agonias sombrias da melancolia, os seus parentes mais comuns eram ro- 
tulados, nos casos mais graves, de lunáticos ou tontos*?2":33, É interessante verificar que, 
em 1716, Raphael Bluteau definia a doença da melancolia da seguinte forma: 


Melancolia. Doença. Tem várias espécies. Uma é delírio com grande tristeza, mas sem 
febre, e nisto difere de mania e de frenesi porque por sua natureza a mania não tem 
tristeza e a febre não é da essência do frenesi. [...]. 

Melancolia. Tristeza que de ordinário procede de humor melancólico. Para os que têm 
este humor, são sementeiras de penas. Tudo o que eles vêm, os molesta. Quando lhes fal- 
tam motivos de sentimento, a imaginação lhos ministra. [...].230:404 


Eram, portanto, muitas e variadas as doenças a que as pessoas estavam sujeitas, sendo 
muito limitadas as possibilidades da medicina da altura, além de que a maior parte da 
população não tinha possibilidades de buscar apoio especializado. Ir ao médico para ter 
uma consulta era caro e, com frequência, os resultados eram inconclusivos, além de que, 
para adquirir os remédios, era preciso ter dinheiro, e este era escasso ou não existia. A 
maioria dos médicos (embora com notáveis excepções) tentava actuar na esfera dos 
membros mais ricos da sociedade, e os pobres eram deixados ao eventual apoio dos pou- 
cos hospitais, mal equipados e pouco eficazes, ou recorriam, como acontecia na maior 
parte dos casos, à medicina tradicional. 


Assim, embora devamos ter sempre em atenção as grandes assimetrias regionais, o ano 
de 1783 veio encontrar a maior parte da população europeia sobrevivendo a custo em 
casas precárias e geralmente sem condições sanitárias minimamente apropriadas, infes- 
tadas por ratos, pulgas, piolhos e outros parasitas, que subsistia, com frequência, num 
estado de subnutrição crónico. Mas eram estas populações, que viviam em condições di- 
fíceis e expostas a um leque muito alargado de doenças, que tinham de suportar, através 
de impostos (maiores ou menores), as veleidades das guerras empreendidas pelos sobe- 
ranos, bem como assegurar, através dos filhos e maridos, o fornecimento dos soldados 
necessários para essas aventuras. 
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c) O início da década de 1780. 


De tudo o que acima expusemos pode concluir-se que, na década de 1780, se vivenciava 
uma nova economia que advinha em muito da exploração colonial e que abria novos ho- 
rizontes. Era a globalização a fazer sentir os seus efeitos (positivos e negativos) nas soci- 
edades europeias. 


Nesse contexto, são de relevar os avanços científicos e tecnológicos que se iam fazendo, 
designadamente os que deram origem à Revolução Industrial. Os novos processos de ma- 
nufactura permitiam produzir mais no mesmo tempo e, por consequência, gerar mais lu- 
cros. É verdade que, na altura, tais inovações existiam essencialmente em Inglaterra, mas, 
a pouco e pouco, iam penetrando também, mais rápida ou mais lentamente, noutros paí- 
ses. Até certo ponto, Revolução Industrial e exploração dos territórios ultramarinos são 
indissociáveis, pois que era destes que vinham muitas das matérias-primas (de onde é de 
realçar o algodão) com que as fábricas laboravam, e era para estes que muitos dos pro- 
dutos acabados eram exportados. 


Mas, entre as potências do velho continente, havia fortes rivalidades, até porque todas 
queriam garantir o seu quinhão (tão grande quanto possível) das riquezas proporciona- 
das pelo chamado ultramar. Por isso, todas queriam ter o seu próprio império colonial, 
tão grande e diversificado quanto possível. Essa era, talvez, a principal razão por que se 
estava num período de forte ampliação do poderio militar europeu, essencialmente no 
que se refere às forças navais. O comércio marítimo necessitava de protecção, tanto de 
potências inimigas, como do corso e da pirataria, pelo que era muito importante que hou- 
vesse navios de guerra nacionais que lhes conferissem a devida protecção, tanto nas re- 
giões ultramarinas que frequentavam, como na aproximação à Europa. 


Todavia, era também, como já referimos, uma época marcada pela propagação das ideias 
iluministas, reforçadas pela Declaração da Independência dos Estados Unidos, de 1776, 
que principiava por afirmar que Todos os homens são criados iguais, dotados pelo Criador 
de certos Direitos inalienáveis, entre os quais estão a Vida, a Liberdade e a busca da Felici- 
dade!?3, Por vezes directamente influenciadas por tal ideário, outras vezes não, as agita- 
ções sociais eram típicas da época. Desde a década de 1760 que, um pouco por toda a 
Europa, se sucediam as crises constitucionais, as desordens públicas e as perturbações 
económicas. Era um mundo em mudança! 


Era um mundo em mudança porque, além do que acima se referiu, também do ponto de 
vista climático havia forçamentos de grande relevância. Como já referimos, no início da 
década de 1780 estava-se em plena Pequena Idade do Gelo, expressão que carece de defi- 
nição precisa, mas que está amplamente vulgarizada. Mais especificamente, utilizando a 
terminologia dos ciclos das manchas solares, bastante mais rigorosa, estava-se, como já 
acima dissemos, na fase de transição entre o Mínimo de Maunder (circa 1645 a 1715) eo 
Mínimo de Dalton (circa 1790 a 1830), quase no início desta última. Tal significa que se 
estava na transição entre uma fase em que à Terra chegava mais energia radiante solar e 
outra em que tal energia era menor, o que tinha como consequência uma reorganização 
dos padrões climáticos. 


Tais reorganizações são normalmente caracterizadas pela ampliação da frequência e in- 
tensidade de eventos extremos, os quais, obviamente, influenciam indelevelmente a soci- 
edade. É bastante provável que muitos dos estados meteorológicos anómalos que, na 
época, provocaram perdas de colheitas, estivessem relacionados com tal reorganização 
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climática. Como veremos, a situação meteorológica agravou-se ainda mais quando, no iní- 
cio de 1783, ocorreu a grande erupção do Laki, na Islândia, que se prolongou para 1784. 


Era um mundo centrado na Europa, em que se produzia cada vez mais riqueza. Porém, 
esta, dificilmente chegava ao grosso das populações, as quais, como já antes referimos, 
tinham condições de vida bastante difíceis, com parte muito significativa do povo a viver 
próximo da indigência. Além disso, como sucintamente fizemos acima alusão, eram flage- 
ladas por um leque muito alargado de doenças, muitas das quais epidémicas, por vezes 
incapacitantes, para as quais não havia, geralmente, cura. E quando, neste difícil pano- 
rama, ocorriam eventos meteorológicos danosos, a situação atingia foros de grande dra- 
matismo, já porque as cheias provocavam grandes destruições, inundavam os campos 
cultivados e levavam os parcos haveres, já porque o frio intenso e a neve impediam o 
trabalho e o consequente retorno monetário, já porque as granizadas devastavam as co- 
lheitas, já porque as secas prolongadas e/ou fora de época não propiciavam a germinação 
das sementes. Para populações ainda profundamente dependentes da produção agrícola 
local ou regional, a perda de colheitas era terrível, pois que atrás dessa perda vinha o 
espectro da fome e o aumento de preços de bens essenciais. 


Portanto, o início da década de 1780 pode ser tipificada por agitações diversificadas: agi- 
tação social (que virá a atingir o seu ponto culminante com a Revolução Francesa, e em 
que as fortes estratificações sociais dão sinais de começarem a esbater-se, do que resulta 
um maior reconhecimento da relevância do Terceiro Estado), agitação económica (talvez 
com maior expressão nas consequências da Revolução Americana e nas influências do 
escocês Adam Smith, principalmente do seu livro The Wealth of Nations*3º, publicado em 
1776), agitação bélica (em que, além de outras, releva a Guerra de Independência norte- 
americana que teve profundas repercussões na Europa), agitação intelectual (advinda, na 
essência, das ideias inerentes ao Iluminismo e das novas formas de encarar o mundo e o 
Homem), agitação tecnológica (proveniente dos avanços científicos que, entre outros, vi- 
abilizavam a introdução de máquinas com maior eficácia na estrutura produtiva), e agi- 
tação climática (em que a transição para o Mínimo de Dalton provoca certa reorganização 
dos padrões climáticos, com possível ampliação dos eventos extremos). Na realidade, as- 
pectos diferentes de uma evolução conturbada, em que cada um deles se caracteriza por 
fortes relações de interdependência com todos os outros, com excepção do factor climá- 
tico, que funciona como pano de fundo de todas as agitações aludidas. 
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HI. A Europa no início de 1783 
a) Um Inverno rigoroso. 


O Inverno de 1782/83 foi relativamente rigoroso, embora, pelas notícias que nos chega- 
ram, não se possa dizer que tenha sido excepcional, ainda mais se tivermos em conside- 
ração que se estava em plena Pequena Idade do Gelo. Porém, como acontece com frequên- 
cia, houve alguns estados meteorológicos que podemos qualificar como extremos. Na Ga- 
zeta de Lisboa não são muito frequentes as notícias sobre as consequências dos estados 
do tempo, pelo que as que aí iam sendo insertas (num período dominado por novidades 
sobre as negociações de paz) correspondiam, provavelmente, a casos notáveis. Assim, é 
relevante destacar um despacho proveniente de Viena, datado de 7 de Dezembro de 1782, 
incluído no Suplemento à Gazeta n.º 2 (publicado a 17 de Janeiro), em que se dizia o se- 
guinte 


|...). Nos fins do mês de Novembro caiu tal quantidade de neve nos arredores desta capital, 
que as carruagens se viram obrigadas a ficar nos caminhos, e um número considerável 
de pessoas pereceram. Escrevem de Persburgo [S. Petersburgo] que se experimentara ali 
a mesma calamidade [muita neve] nos dias 9 e 19 [de Novembro]. 4 neve caiu naquela 
cidade com tanta abundância que [...] foi forçoso aos habitantes encerrarem-se nas suas 
casas e estreitarem-se às provisões que nelas tinham. Se o vento que se seguiu a este di- 
lúvio de neve não houvesse dentro de pouco tempo dispersado uma grande quantidade 
dela, mais de três quartas partes da cidade necessariamente haveria perecido. [...].2:2s* 


O frio intenso parece ter-se prolongado por Dezembro, como se deduz de notícia emanada 
da Polónia: 


Dantzick [Gdansk], 16 de Dezembro. Aqui em Dantzick se sente há 15 dias a esta parte 
um frio sumamente rigoroso, e toda a navegação se acha parada, mas como cai uma 
grande quantidade de neve, esperamos que com o socorro das carretas, de que se faz uso 
sobre ela, o comércio haja de recobrar algum movimento.?:5s 


A severa invernia afectou, também, várias regiões da Europa Ocidental. Embora este- 
jamos centrados nas notícias da Gazeta de Lisboa, apresentamos como complemento a 
tradução de uma peça publicada no Gentleman's Magazine de Londres sob a epígrafe de 
Acontecimentos Notáveis: 


Na noite do dia 11 de Novembro passado congelou tanto em St. Pons, distrito da França, 
[na Occitânia, no sul de França], durante um forte aguaceiro que formou uma placa 


[08] 


* EA a me me ” ” mo ” ” . 
Como os números da Gazeta de Lisboa não estão paginados, nas citações no texto indica-se a seguir a “” o 


0) 


número da Gazeta, por vezes seguido de “s” ou “s2”, indicando que se trata do 1º ou do 2º suplemento. 
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como vidro límpido como cristal e ao mesmo tempo, com a densidade do gelo mais com- 
pacto, e tão espesso que nos ramos das árvores tinha, em muitos lugares, uma polegada 
de espessura. Quase nenhuma árvore foi capaz de suportar o peso [do gelo]. Bétulas, frei- 
xos, castanheiros e carvalhos caíram por causa dele. Grandes galhos foram arrancados e 
algumas árvores partiram-se perto das raízes. A floresta apresentava a mais sombria 
perspectiva de desolação, e as mais lamentáveis apreensões de fome espalharam a cons- 
ternação por toda a província. As batatas ficaram congeladas no solo e as uvas perde- 
ram-se nas vinhas. As colinas da diocese de St. Pons, Castres e Lavaur foram as mais ex- 
postas ao seu rigor. Os vales e planícies sofreram pouco, estando cobertos por uma neve 
muito profunda." 


Ao que parece, embora mais tarde, o frio e a neve atingiram também Portugal. Embora a 
Gazeta de Lisboa seja, em geral, parca em notícias sobre o país, merece destaque, por um 
certo cariz de excepcionalidade, a que foi inserta no Suplemento ao n.º 7, de 21 de Feve- 
reiro: 


Po 


Escrevem de Vila Real, que no dia 21 do passado [Janeiro de 1783] amanhecera ali uma 
tão grande camada de neve, como nunca viram os naturais do País; e que, continuando 
a nevar todo aquele dia até à manhã seguinte, fora tão considerável o estrago que expe- 
rimentaram as árvores frutíferas, que só a perda que causou no termo da dita Vila se 
avalia para cima de 200 mil cruzados, e receia-se que o prejuízo das oliveiras no resto da 
Província, se for nesta proporção, chegue a milhões. 

No dia 23 pelas 8 horas e 35 minutos da manhã, nas margens do rio Corgo, que banha a 
dita Vila, no sítio chamado Agueirinho, em uma propriedade de moinhos, cercada de 
grandes rochedos e elevados penhascos, que fazem de altura do seu cume ao profundo 
vale por onde corre o rio mais de 1 500 cóvados, aconteceu um tão horroroso fenómeno 
que espantou com o estrondo toda aquela Vila, porque separando-se do mais alto um dos 
ditos penhascos, e batendo ao cair noutros que lhe ficavam inferiores, fez um espantoso 
eco e se despedaçou em vários penedos que arrasaram quase toda a propriedade, arrui- 
naram duas casas de moinhos, desfizeram paredes e caminhos, e alguns, que chegaram 
ao rio, são de estranha grandeza, que actualmente impedem o curso ordinário das águas. 
Este sucesso se atribui à quantidade de neve que, desfazendo-se pouco a pouco, fez amo- 
lecer alguma matéria que calçava o penhasco, e este, perdendo o equilíbrio, produziu o 
efeito expressado.?:'s 


rém, as duras consequências da invernia eram atenuadas pelas esperanças de que no 


futuro próximo houvesse boas colheitas, e pelas perspectivas de paz e de redinamização 


do 
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comércio. 


b) Perspectivas de paz e de redinamização económica. 


As complexas e morosas negociações de paz 


O ano de 1783 iniciou-se com optimismo, pois que havia a perspectiva de se alcançar a 
paz entre as potências envolvidas na guerra da independência dos Estados Unidos. Era, 
portanto, uma época de esperança renovada, pois que, subjacente a essa paz, estava não 
só o fim do esforço de guerra e o alívio da carga fiscal inerente, mas também a expectativa 
de forte redinamização do comércio mundial que a todos poderia beneficiar. 


As negociações tinham-se iniciado em Paris, em Abril do ano anterior, mas, atendendo a 
que havia várias potências envolvidas, e eram várias as matérias sensíveis a acordar, era 
um processo complexo e moroso, com avanços e recuos. A Gazeta de Lisboa ia dando sis- 
tematicamente notícias dessas negociações. Logo no primeiro número de 1783, num des- 
pacho emanado de Haia a 9 de Dezembro do ano anterior, informava-se que: 


A aproximação da paz já não é problemática, e a menos que não sobrevenham alguns 
incidentes imprevistos, podemos assegurar ao público que ela não tardará em se concluir 
de modo que não haja outra campanha. Um correio do Gabinete de França, expedido pelo 
Plenipotenciários da nossa República, que partiu de Paris na noite de 2 e chegou a 6 pelas 
5 horas da tarde [...], trouxe um despacho que dizia «que Mr. Adams lhe comunicara os 
Preliminares para a paz geral assinados entre os Plenipotenciários da América Unida e 
os de Inglaterra». |...) Os Preliminares são claros e simples, próprios para servir de base 
a uma paz sólida nos dois hemisférios. 21 


O Mr. Adams referido era John Adams (1735-1826), um dos estadistas americanos que 
foram enviados à Europa para negociaram o tratado de paz, sendo os outros Benjamin 
Franklin (1706-1790),John Jay (1745-1829) e Henry Laurens (1724-1792). Inicialmente, 
essa delegação era também constituída por Thomas Jefferson (1743-1826), o principal 
autor da Declaração de Independência de 1776, mas este não pode vir na altura para a 
Europa. 


Como referimos, esse processo de paz era complexo e moroso, havendo sempre a possi- 
bilidade de se não conseguir chegar a acordo, o que significaria a continuação da guerra. 
Disso dava também conta a Gazeta de Lisboa no número de 28 de Janeiro: 


Paris, de 6 de Janeiro. |...]. Segundo as cartas de Cádis, Mr. D'Estaing espera somente as 
últimas ordens da Corte de Versailles para poder partir. Também dizem que nos lugares 
vizinhos à dita cidade se acham prestes a embarcar-se 22 500 homens de tropas, tanto 
espanhóis, como franceses; |...|; que a armada será seguida de 100 vasos de transporte e 
de 400 navios mercantes destinados a vários portos da América. Se a paz se não concluir 
antes da Primavera, todos assentam que o teatro de guerra da campanha seguinte será 
na Antilhas. [...].2* 


Várias outras notícias da Gazeta de Lisboa alertavam para essa possibilidade. Por exem- 
plo, também no número 4 (de 28 de Janeiro), o periódico comunicava o seguinte: 


Londres, 11 de Janeiro. As nossas esperanças de ver terminadas as calamidades da guerra 
por uma geral pacificação se acham desvanecidas, pois tudo quanto transpira do nosso 
Ministério concorre com as notícias que se recebem de França e Espanha para anunciar 
uma ruptura nas negociações que prometiam este desejado sucesso. Tinha se dado por 
certo que a nossa Corte havia representado às de França e Espanha, que o armamento 
que se preparava em Cádis, era incompatível com as disposições pacíficas que ambas sig- 
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nificavam, pois que uma pacificação posterior não poderia impedir os efeitos da expedi- 
ção a que se destinavam aquelas forças, e que se elas chegassem a sair do porto, a Ingla- 
terra o tomaria como uma continuação das hostilidades, e poria termo às negociações, 
determinando-se a prosseguir a guerra. Assegurava se que esta representação tinha feito 
suspender a saída da Armada de Cádis, E esta suspensão anunciava a probabilidade de 
se concluir a paz muito brevemente. Mas outras vozes destroem esta agradável aparên- 
cia, assegurando que o último Correio que chegou de Paris 5 deste mês, trouxera o Ulti- 
mato daquela Corte, cujas pretensões, principalmente sobre os territórios e comércio da 
Índia, são absolutamente inadmissíveis pela nossa parte e, portanto, decidem pela conti- 
nuação da guerra. [...).2:4 


E no número 7 do periódico, publicado a 18 de Fevereiro (e é de registar o atraso com que 
as novas chegavam ao público português), estava inserta esta notícia: 


Londres, 18 de Janeiro. |...). Sem embargo, não se observa que cessem os preparativos 
militares, antes vemos que se continuam com tanta actividade, como se a guerra não 
houvesse de terminar tão cedo. Em todos os nossos Portos se armam navios, se embarcam 
tropas para fora do Reino, e se fazem muitas recrutas para reforçar o exército, como 
também frequentes e rigorosas levas para equipar a Armada Real. 2:41 


Mas a perspectiva geral era a de que a paz seria alcançada. Porém, era um processo difícil, 
pois que as negociações envolviam também tratados bilaterais entre as diferentes potên- 
cias envolvidas, o que complicava os necessários acordos. O número da Gazeta publicado 
a 18 de Fevereiro inseria uma peça onde é evidente o optimismo que existia, mas que 
expressa, também, as dificuldades das negociações, designadamente no que se referia à 
Holanda: 


Haia, 23 de Janeiro [de 1783]. Todos aqui se preparam a receber de Paris a notícia de se 
haverem ali assinado os Preliminares da paz, mas a que esta paz seja geral parece que se 
opõe ainda a Inglaterra a nosso respeito. [...].2:” 


São muitas as notícias da Gazeta de Lisboa sobre o assunto. Informações de meados de 
Fevereiro dão conta de que, finalmente, se tinha acordado um texto preliminar. Podia-se 
respirar de alívio! Em consequência dessas novas, as potências beligerantes podiam co- 
meçar a desmobilizar, e disso informa o número do periódico publicado a 11 de Março: 


Brest, 12 de Fevereiro. Os trabalhos da Marinha se suspenderam imediatamente com a 
nova da assinatura dos Preliminares; em continente se expediram as fragatas e corvetas 
que se achavam ancoradas para irem levar tão agradável notícia aos remotos lugares 
em que a guerra se continua. Também se assegura haverem-se passado as ordens neces- 
sárias para fazer vir todas as nossas naus que se acham em Cádis, algumas das quais irão 
desarmar-se a Toulon, outras a Rochefort, e o maior número virá a este porto para o 
mesmo fim.2:10 


O segundo suplemento da Gazeta de Lisboa, de 22 de Março, inclui a tradução da Procla- 
mação do Rei de Inglaterra concernente à cessação de hostilidades, tanto por mar, como 
por terra, entre S. M, o Rei Cristianíssimo [de França], o Rei de Espanha, os Estados-Gerais 
das Províncias Unidas [Países-Baixos] e os Estados Unidos da América, datada de 14 de 
Fevereiro. Diz-se aí: 


|...). Porquanto Artigos Provisionais foram assinados em Paris, no 30.º dia de Novembro 
passado, |...], para se inserirem e constituírem o Tratado de Paz proposto para se concluir 
entre nós e os ditos Estados Unidos quando se houvesse convido nos termos da Paz entre 
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nósesS.M. Cristianíssima; E porquanto Preliminares para restabelecer a Paz entre nós e 
S. M. Cristianíssima foram assinados em Versalhes no 20º dia de Janeiro passado pelos 
nossos Ministros e pelos do Rei Cristianíssimo; E porquanto Preliminares para estabele- 
cer a Paz entre nós e o Rei de Espanha foram assinados em Versalhes no 20.º dia de Ja- 
neiro passado entre os nossos Ministros e o do Rei de Espanha; E porquanto, para pôr fim 
à calamidade da guerra sem perda de tempo, e tanto quanto fosse possível, se tem con- 
vido entre nós, S. M. Cristianíssima, o Rei de Espanha, os Estados Gerais das Províncias 
Unidas [Países-Baixos], e os Estados Unidos da América, como se segue: 


Que aquelas embarcações e efeitos que fossem tomados no Canal [da Mancha] e nos Ma- 
res do Norte, passado o espaço de doze dias a contar desde a ratificação dos ditos Artigos 
Preliminares, houvessem de ser restituídos de todas as Partes. [...]. 


|...]. Temos julgado o propósito pelo, e com o parecer do nosso Conselho Privado, o noti- 
ciar o mesmo a todos os nossos amados Vassalos; e declaramos que é nossa real vontade 
e beneplácito, e pela presente rigorosamente encarregamos e determinamos a todos os 
nossos Oficiais, tanto no mar, como em terra, e a todos os nossos demais Vassalos, quais- 
quer que sejam, que se abstenham de todos os actos de hostilidade, seja por mar ou terra, 
contra S. M. Cristianíssima, o Rei de Espanha, os Estados-Gerais das Províncias Unidas e 
os Estados Unidos da América, seus vassalos ou súbditos [...].2:11s2 


Era o fim anunciado da Guerra da Independência dos Estados Unidos da América, que se 
tinha iniciado em 1775 e tinha envolvido várias potências europeias, e que se tinha alas- 
trado pelos domínios ultramarinos respectivos, ou seja, por quase todo o mundo. Mas, 
dizemo-lo uma vez mais, o processo de paz era complexo e moroso, e estava-se ainda 
longe da sua finalização. A Gazeta de Lisboa ia dando notícias do processo, como foi o caso 
do número 13, de 1 de Abril: 


Paris, 11 de Março. [...]. Não se espera que os Tratados de Paz definitivos sejam concluídos 
antes do mês de Julho próximo. Os Artigos estão ajustados e só se trata de os circunstan- 
ciar. O que pode suspender esta conclusão são as dificuldades que sofrem as convenções 
dos Holandeses, que persistem, segundo se diz, em nada querer ceder. [...].2:13 


A Paz de Paris. 


Não obstante os Preliminares do acordo de Paz terem sido assinados entre finais de 1782 
e os primeiros meses do ano seguinte, a chamada Paz de Paris, constituída pelos Tratados 
de Versalhes, como também ficou conhecido este acordo, apenas iria a ser assinado, nessa 
cidade, em 3 de Setembro de 1783, por representantes do Rei George II da Grã-Bretanha 
(assim designado entre 1707 e 1800), dos Estados Unidos da América, de França e de 
Espanha em 3 de Setembro de 1783. Foram esses documentos que puseram fim, oficial- 
mente, à Guerra Revolucionária Norte-Americana. Porém, a Paz de Paris era bastante 
mais vasta, pois que, além do tratado entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos da Amé- 
rica, incluiu ainda tratados separados entre a Grã-Bretanha e a França, a Espanha e a Ho- 
landa (embora este último só viesse a ser assinado em Maio de 1874, pondo fim à Quarta 
Guerra Anglo-Holandesa). 


O principal tratado assinado nesse dia de 3 de Setembro de 1783 foi, porventura, o que 
envolveu os Estados Unidos da América, pois que tinha sido a declaração da independên- 
cia destes que tinha estado na base da guerra que acabou por envolver também os outros 
países. O Artigo 1º desse Tratado diz o seguinte: 
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Artigo IL Sua Majestade Britânica reconhece os ditos Estados Unidos, ou seja, New 
Hampshire, Massachusetts Bay, Rhode Island e Providence Plantations, Connecticut, New 
York, New Jersey, Pensilvânia, Delaware, Maryland, Virgínia, Carolina do Norte, Carolina 
do Sul e Geórgia, para serem Estados Livres, Soberanos e Independentes; que os trata 
como iguais; e por si próprio, seus herdeiros e sucessores, renuncia a todas as reivindica- 
ções ao governo, propriedade e direitos territoriais dos mesmos, e todas as suas partes.161 


O reconhecimento, pelo monarca britânico, dos Estados Unidos como país independente 
tem importância extrema: não só foi a primeira colónia ultramarina europeia a conseguir 
emancipar-se, como foi a primeira grande perda do imenso Império Britânico. Embora, 
geralmente, tal não seja elencado como um dos prodígios do annus mirabilis de 1783, con- 
sideramos que é de toda a justiça que seja incluído no conjunto de ocorrências admiráveis 
desse ano, pois que constitui um acontecimento admirável, com enormes repercussões 
no futuro. 


Como referimos, a Paz de Paris inclui outros três tratados. O Tratado de Paz com a França, 
com frequência designado, juntamente com o de Espanha, como Tratados de Versalhes 
(por, como dissemos, terem sido aí assinados no mesmo dia de 3 de Setembro), tem es- 
pecial significado, porquanto as duas potências eram tradicionalmente inimigas. Esse 
Tratado inicia-se com as promessas de paz e amizade que podemos considerar costumei- 
ras: 


Artigo 1. Haverá uma paz cristã, universal e perpétua, tanto por mar, como por terra, e 
uma amizade sincera e constante será restaurada entre suas Majestades britânicas e 
muito cristãs, e entre seus herdeiros e sucessores.!5º 


As cláusulas do acordado envolveram a devolução de territórios por ambas as partes, as- 
sim se restaurando grosso modo a situação territorial que existia antes da França entrar 
na guerra. Assim, entre outras, a coroa britânica reteve a Terra Nova e ilhas adjacentes, 
excepto as ilhas de Saint Pierre e Miquelon (que ainda hoje pertencem à França como 
territórios ultramarinos autónomos). Nas Caraíbas, os britânicos devolveram aos france- 
ses as ilhas de Santa Lúcia e Tobago, e estes retornaram àqueles as ilhas de Granada, São 
Vicente, Dominica, São Cristóvão, Nevis e Montserrat. Em África, a coroa britânica entre- 
gou à França a zona do rio Senegal, ao passo que a coroa francesa garantia a posse pelos 
britânicos da área do rio Gâmbia. Na Índia, a Grã-Bretanha devolvia à França todos os 
estabelecimentos que lhe pertenciam antes da guerra na costa de Orissa e em Bengala. No 
articulado são aludidos vários outros assuntos, nomeadamente os direitos de pesca em 
várias zonas. Perante a amplitude deste tratado (e dos outros a que a seguir faremos alu- 
são), compreende-se o longo tempo que demorou a ser acordado. 


O Tratado entre a Grã-Bretanha e a Espanha (entre duas potências também tradicional- 
mente inimigas), de igual modo assinado a 3 de Setembro, envolvia da mesma forma ma- 
térias bastante sensíveis. Entre outras cláusulas, esse tratado estabeleceu que: 


IV. O rei da Grã-Bretanha cede, em plena propriedade, a sua Majestade Católica [o mo- 
narca espanhol], a ilha de Minorca [nas Baleares, que tinha sido tomada pela marinha 
britânica, mas que os espanhóis já tinham recuperado em 1782] [...). 


V. Sua Majestade Britânica também cede, e garante a plena propriedade a Sua Majestade 
Católica, da Flórida Oriental, bem como da Flórida Ocidental. [...]. 
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VIL Sua Majestade Católica restituirá à Grã-Bretanha as ilhas da Providência e das Baha- 
mas, sem excepção, no mesmo estado em que se encontravam quando foram conquista- 
das pelas armas do Rei da Espanha. [...].160 


A Espanha parece ter sido o país mais beneficiado com este conjunto de tratados, pois que 
recuperou territórios significativos que tinha perdido, sem ter tido de suportar os enor- 
mes custos que, por exemplo, foram arcados pela França. Porém, uma das questões mais 
sensíveis está ausente do tratado: Gibraltar. Este território tinha sido capturado por uma 
frota anglo-holandesa em 1704, durante a Guerra da Sucessão Espanhola, em nome do 
Arquiduque Carlos da Áustria, um dos pretendentes à Coroa de Espanha. Com o Tratado 
de Utrecht, de 1713, 0 controle de Gibraltar passou a ser efectuado pela Grã-Bretanha. Os 
espanhóis tentaram, por algumas vezes, retomar este território, sem o conseguirem. 
Desde 1779 que forças espanholas e francesas tinham sitiado Gibraltar, cerco esse que só 
terminou em Fevereiro de 1783. Sendo um tema muito sensível e não resolvido, compre- 
ende-se que o Tratado não abordasse o assunto. Gibraltar continua na posse britânica até 
aos dias de hoje, continuando Espanha a reivindicar os seus direitos sobre o território. 


O Tratado entre a Grã-Bretanha e a Holanda, embora seja geralmente incluso no conjunto 
designado por Paz de Paris, acabou, como já referimos, por ser assinado apenas em Maio 
de 1784. Com efeito, a rivalidade entre Grã-Bretanha e a Holanda era antiga, com ambas 
as potências a tentarem ser dominantes no comércio marítimo mundial. Os holandeses 
apoiaram desde o início, embora não declaradamente, os independentistas norte-ameri- 
canos, tendo sido envolvida directamente na guerra em 1780. Entre o articulado desse 
tratado ressaltam os pontos seguintes: 


IV- Os Estados Gerais das Províncias Unidas cedem e garantem, em plena propriedade, a 
Sua Majestade Britânica, a cidade de Negapatnam [Nagapattinam, na costa oriental da 
India, que já tinha sido tomada pelos britânicos em 1781], com suas dependências; |...). 


V.O Rei da Grã-Bretanha restituirá aos Estados Gerais das Províncias Unidas, Trincomale 
[Triquinimale, na costa oriental da ilha de Ceilão], bem como todas as outras cidades, 
fortes, portos e estabelecimentos que, no decorrer da guerra, foram conquistados, em 
qualquer parte do mundo, quer pelas armas de sua Majestade Britânica, quer pelas da 
Companhia das Índias Orientais Inglesa [...]. 


VI. Os Estados Gerais das Províncias Unidas prometem e se comprometem a não impedir 
a navegação de súbditos britânicos nos mares orientais.165 


A Paz de Paris veio finalmente colocar um final a uma guerra iniciada alguns anos antes 
(em 1775), que teve como motivação inicial a sublevação independentista norte-ameri- 
cana, e que se tinha alastrado às principais potências navais europeias e, por consequên- 
cia, aos seus domínios ultramarinos. Por isso, foi um conflito que se estendeu a quase todo 
o mundo. Porém, agora, no início de 1783, havia a forte percepção de que a almejada paz 
seria em breve conseguida, e de que a intensificação do comércio, com mais realce para o 
marítimo, abriria uma época de prosperidade. 


Paz, mas com agitação e prenúncios de outra guerra. 


Como dissemos, no início de 1783 havia a expectativa de que, em breve, se chegaria a um 
acordo de paz, o que veio efectivamente a acontecer. Porém, essa paz abrangia, em espe- 
cial, as principais potências navais europeias (Grã-Bretanha, França, Espanha e Holanda), 
ou seja, a Europa Ocidental. Como é evidente, tal pacificação incidia também nos domínios 
ultramarinos dessas potências, o que significava que se estava a entrar num período re- 
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lativa de tranquilidade a nível mundial. No entanto, persistiam outros focos de tensão a 
nível local e regional, e prenunciavam-se outras guerras no futuro próximo. 


No que se refere aos focos de tensão regional (vários), faremos por agora apenas alusão 
breve ao caso da Irlanda. Este país estava sob domínio britânico, mas havia fortes pres- 
sões autonomistas, pelo que o estado de inquietação era persistente, havendo o receio de 
que aí se desenvolvesse um processo análogo ao que se tinha verificado nos Estados Uni- 
dos da América. A Gazeta de Lisboa foi dando várias notícias sobre o assunto. Por exemplo, 
no Suplemento ao número 5, publicado a 7 de Fevereiro, incluía-se o seguinte: 


Londres, 11 de Janeiro. |...] Parece que na Irlanda se preparam novas inquietações para 
o nosso Ministério. No princípio do mês passado se convocou em Dublin uma Assembleia 
do Corpo dos Voluntários independentes em que se resolveu que se [a]presentasse ao Co- 
ronel Henrique Graten uma Memória, na qual se declarasse que uma confiança natural 
ao povo Irlandês os tinha induzido a não duvidar da sinceridade das intenções da Grande- 
Bretanha, pois que haviam testificado por uma Resolução pública a satisfação que expe- 
rimentaram no momento em que se lhes anunciara a revogação da Lei Britânica, nascida 
naqueles tempos em o seu País se achava oprimido pela tirania Inglesa e dilacerado por 
divisões intestinas; mas que várias circunstâncias acabavam de fazer renascer alguns re- 
ceios no ânimo daqueles que desejam ver esta revogação pronunciada de uma maneira 
não equívoca, e que não seja susceptível de alguma alteração futura ... Que é chegado o 
tempo (continuam os Voluntários na sua Memória) em que o silêncio seria criminoso, 
pois que uma Deputação de Jurisconsultos declarando que a segurança da Irlanda se 
achava imperfeita, concluíram: 


1.º Em que uma renunciação expressa e voluntária da Grande-Bretanha a toda a preten- 
são ou direito, qualquer que seja, de sujeitar a Irlanda, seja interior, ou exteriormente, só 
pode tornar a união dos dois reinos permanente e indissolúvel; 


2.º Que um Acto do Parlamento da Irlanda que determinasse e segurasse os direitos deste 
País era, segundo a sua opinião, necessário para o estabelecimento sólido das suas liber- 
dades. [...].2:5s 


Os Voluntários Irlandeses eram milícias locais criadas em 1778 com o objectivo de prote- 
ger o país de invasões, bem como o de preservar a lei e a ordem. Com efeito, com a Guerra 
Revolucionária Americana, os soldados britânicos tinham sido retirados da Irlanda e, pe- 
rante a ameaça de um desembarque francês na ilha, esta milícia instituiu-se como força 
alternativa de defesa. Todavia, a vitória britânica sobre os espanhóis na Batalha Naval do 
Cabo de São Vicente, em Janeiro de 1780, veio dissipar os receios de invasão. A partir 
dessa altura, os Voluntários envolveram-se também na política, clamando por reformas e 
medidas que promovessem a prosperidade da Irlanda. Foi muito por pressão dos Volun- 
tários que o Parlamento da Grã-Bretanha aprovou, em 1782,a chamada Lei de Revogação 
(Repeal Act), a qual veio revogar o Ato Declaratório (Declaratory Act) de 1719, que tinha 
tornado o Parlamento da Irlanda dependente do Parlamento e do Conselho Privado da 
Grã-Bretanha. 


Mas o movimento autonómico pretendia mais, pelo que havia um constante clima de ten- 
são, a que o periódico vai dando voz. Por exemplo, o suplemento ao nº 9 da Gazeta, de 7 
de Março, incluía o texto seguinte: 


Londres, 11 de Fevereiro. A proximidade de uma Pacificação não tem tornado Mylord 
Shelburne menos condescendente a respeito dos Irlandeses, seus compatriotas, havendo 
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as primeiras Sessões dos Comuns, depois da abertura das duas Câmaras, tido em parte 
por objecto o dar-lhes uma satisfação completa. Sabe-se que os Irlandeses, guiados pelo 
célebre orador Hood, haviam mostrado muito descontentamento a respeito de uma De- 
cisão que o Conde de Mansfield tinha dado no Tribunal do Banco do Rei em uma apelação 
da Irlanda. Olhando o costume de apelar dos Tribunais daquele Reino para os da Grande- 
Bretanha como um sinal evidente de dependência, eles exigem que o Parlamento Britá- 
nico reconheça a Independência da Irlanda por um Acto expresso e positivo. |...).2ºs 


O aludido Mylord Shelburne era William Petty Fitzmaurice (1737-1805), Conde de Shel- 
burne, um político britânico nascido na Irlanda que se tornou Primeiro-Ministro em 
1782-1783, durante os meses finais da Guerra da Independência norte-americana. As re- 
feridas movimentações viriam a conduzir à chamada Lei da Renúncia (Renunciation Act), 
também conhecida por Lei de Recursos da Irlanda (Irish Appeals Act), aprovada pelo Par- 
lamento da Grã-Bretanha em 17 de Abril de 1783, através da qual se renunciou a todo 
direito de legislar para a Irlanda e se declarou que nenhum recurso de qualquer tribunal 
da Irlanda poderia ser atendido por qualquer tribunal da Grã-Bretanha. Porém, como é 
sabido, o assunto não ficou resolvido e muito viria a acontecer posteriormente, e a inde- 
pendência completa da Irlanda apenas viria a ser conseguida em 1921. 


O caso da Irlanda é apenas exemplificativo dos vários focos de tensão que então persis- 
tiam na Europa. Mas o que, aparentemente, mais preocupava na altura, era a possibilidade 
de nova guerra no sudeste europeu. O assunto era complexo, já porque o Império Oto- 
mano era imenso, abrangendo o norte de África e todo o Mediterrâneo Oriental, já porque 
vários dos territórios nele abrangidos tinham como principal fonte de receitas a pirataria. 
Sobre este assunto, o primeiro número de 1783 da Gazeta de Lisboa inseria a seguinte 
notícia: 


Veneza, 15 de Novembro [de 1782]. Os conselhos e até os ameaços da Porta parece que 
fazem pouco efeito sobre as Regências Barbarescas em geral. A autoridade ou a influên- 
cia que conservava ainda este Império sobre as ditas regências se acha actualmente 
quase extinta. Não podemos deixar de pensar desta sorte à vista de uma Carta escrita por 
um Membro da Regência de Argel a um dos Chefes do Divan, e que casualmente veio à 
mão de um Ministro estrangeiro residente em Pera. O objecto desta carta tende a mostrar 
que se a paz é necessária à Porta, esta razão não tem força com os Governos Africanos, 
a quem é indispensável a guerra, porque só podem subsistir por meio da pirataria.?:1 


A Porta, ou melhor, a Sublime Porta, era a designação corrente dada ao governo do Impé- 
rio Otomano, numa alusão ao portão monumental da entrada do palácio que alojava os 
principais órgãos do governo imperial. O Divan era o Conselho Imperial otomano. As Re- 
gências Barbarescas eram os países da África do Norte incluídos no Império Otomano, 
sendo que a designação é uma alusão ao povo berbere, os quais subsistiam essencial- 
mente da pirataria. Na altura, entre as principais bases desta actividade estavam Salé e 
Rabat (em Marrocos), Argel (na Argélia), Túnis (na Tunísia) e Trípoli (na Líbia). Refira-se 
que a pirataria barbaresca era uma ameaça constante para a navegação, tendo-se man- 
tido activa até ao século XIX. 


Mas a pirataria era apenas uma das várias questões que envolviam o Império Otomano, 
sendo porventura a que menos preocupava as potências europeias do Leste europeu, an- 
siosas por alargar os seus territórios à custa dos que estavam sob domínio otomano. Essas 
pretensões são evidentes num despacho emitido de Viena a 14 de Dezembro e inserto no 
Suplemento à Gazeta de Lisboa de 24 de Janeiro, em que se dizia: 
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Ha 


lena, 14 de Dezembro [de 1782]. [...]. Apenas o nosso Soberano se acha convalescido, os 
prelúdios da sua saúde só anunciam movimentos bélicos. Os Russianos querem guerra, e 
dão todos os indícios de dirigir o golpe contra os Turcos. Os Austríacos se acham com as 
mesmas disposições, principiando do soldado até o General, e do último cidadão até o 
primeiro Nobre. O certo é que não há Praça de guerra onde haja mais espírito militar do 
que nesta Capital do Império Germânico se observa actualmente.2:3s 


via na região, com efeito, um clima geral de preparação para a guerra, sendo frequen- 


tes, no início de 1783, as notícias da Gazeta de Lisboa que aludem ao assunto. Reproduzi- 
mos, apenas a título exemplificativo, algumas: 


Po 


Viena, 18 de Janeiro. Os alistamentos militares e a compra de provisões e munições de 
toda a casta se continuam com fervor. Os Oficiais e Soldados que se acham ausentes dos 
seus regimentos com licença, tiveram ordem para se tornarem a unir aos seus respectivos 
Corpos até meado deste mês. O cordão das Tropas Imperiais sobre as fronteiras das Pro- 
víncias Otomanas se compõe de mais de 40 mil homens.2:7s 


Frankfurt, 19 de Janeiro. As cartas de Praga, de Viena e dos outros Estados Austríacos 
continuam a fazer menção dos preparativos que ali se fazem a fim de se poder pôr um 
exército em campo para a Primavera próxima. É, porém, assaz natural que a Corte Im- 
perial não queira deixar as suas fronteiras desguarnecidas no caso de um rompimento 
entre a Rússia e a Porta. [...].2:7s 


Viena, 29 de Janeiro. Aqui não se fala senão em guerra, e se fazem muitos preparativos 
para ela; mas por ora não se tem decidido quando será. Todos os Oficiais militares estão 
sobressaltados por não saberem de certo o tempo de se porem prestes; e sobre este as- 
sunto é que quotidianamente versam as conversações de todas as assembleias.2:10s 


Petersburgo, 13 de Fevereiro. Sem embargo das pacíficas disposições da Porta, os prepa- 
rativos para a guerra se continuam com a costumada actividade, e numerosos corpos de 
Russianos se acham em marcha para as fronteiras. 

Fala-se que as duas Cortes Imperiais têm formado o projecto de lançar os Turcos fora de 
todas as férteis Províncias da Grécia, e de restituir áqueles países a liberdade, que será de 
grande vantagem para o Comércio de todas as Potências da Europa, excepto a Fran- 
ça.211s 


rtanto, se o ano de 1783 se iniciava com firmes prenúncios de paz entre as principais 


potências navais da época no que se refere à Guerra da Independência Norte-Americana, 


po 


r outro lado perspectivava-se uma nova guerra no Sudeste da Europa. Todavia, em 


princípio, esta envolveria apenas as potências do Leste europeu. As potências da Europa 


Oc 


idental, profundamente desgastadas com o esforço da guerra americana, estariam 


muito mais interessadas em recuperar, restabelecendo o comércio marítimo e assegu- 
rando a continuação da exploração dos territórios ultramarinos, do que em envolver-se 


nu 
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ma nova aventura bélica. 


c) Condições económicas e agitação social. 


Finanças periclitantes. 


Em finais de 1782 e inícios de 1783, após vários anos de guerra que tinham exaurido as 
finanças de vários países europeus (principalmente Grã-Bretanha e França), era notória 
a saturação das diferentes sociedades e a vontade de reverter a situação. Tal transparece, 
entre outras, numa notícia da Gazeta de Lisboa publicada no número de 14 de Janeiro, em 
que se informa que: 


Paris, 24 de Dezembro [de 1782]. Até ao presente nada se pode ainda assegurar de 
quanto se fala sobre a paz antes da campanha seguinte. Os rumores desta semana se 
reduzem quase aos mesmos que dantes tinham corrido. Segundo eles, a paz deve ser as- 
sinada antes do fim deste mês. As Potências Beligerantes, ainda que na aparência osten- 
tem grande aparato de forças e regressos, contudo, sabe-se que na realidade se acham 
atenuadas e enfastiadas da guerra, e as suas operações actuais são dirigidas somente 
pelo princípio: Si vis pacem, para belum [se quer a paz, prepare-se para a guerra]. É 
constante o grande número de negociantes que têm quebrado desde o princípio desta 
guerra [da independência dos Estados Unidos], e a falta de dinheiro que actualmente 
há em Londres e Cádis, a qual é igualmente sensível à França, como também à Holanda, 


por terem querido acudir aos seus novos amigos. [...].2:2 


Com efeito, as finanças públicas de vários países, nomeadamente da Grã-Bretanha e de 
França, tinham ficado arruinadas com o esforço de guerra. A solução era o recurso a em- 
préstimos, os quais, por mais embelezada que fosse a sua apresentação, representavam 
sempre compromissos bastante duros para a futuro a médio ou longo prazo. Apresentam- 
se apenas dois exemplos publicados na Gazeta no início de 1783: 


Paris, 24 de Dezembro. Todos assentam unanimemente, que se não podia achar um em- 
préstimo mais vantajoso do que o que se acaba de publicar, tanto para o Estado, que to- 
ma o dinheiro emprestado a um juro muito mais moderado do que o que a Inglaterra é 
obrigada a dar, como para as Partes contratantes, que vão dar novamente valor a acções 
públicas, as quais, há muito tempo a esta parte, (digamo-lo assim) nada valiam. [...].2:2s 
Londres, 11 de Fevereiro. [...]. O novo empréstimo para as despesas deste ano montará a 
12 milhões esterlinos, não obstante a Paz. A dívida que está por pagar também causa 
uma grande opressão do Governo, mas o juro do empréstimo será muito mais moderado 
que de ordinário. [...).2ºs 


Com efeito, repete-se, o esforço de guerra tinha deixado várias potências em situação pe- 
riclitante, com as finanças em mau estado e com populações em estado de forte agitação. 
Perante a situação, era frequente haver dificuldade em arranjar governos estáveis. A Ga- 
zeta é pródiga em notícias sobre o assunto, das quais, a título de exemplo, se referem ape- 
nas algumas. Em notícia publicada no Suplemento de 18 de Abril, mencionava-se que: 


Londres, 29 de Março. |...). A crítica situação a que a Grã-Bretanha se acha reduzida pelas 
consequências da guerra, pela suspensão do Ministério, pelo espírito de revolta que reina 
por toda a parte, e sobretudo pelas dissensões dos Magnatas, é quotidianamente assunto 
dos nossos escritos públicos. Em um deles se lê o seguinte. 


«E evidente que, tanto para os Impérios, como os homens, têm o dia do seu nascimento e 
da sua morte. Os governos têm a sua infância, o seu meridiano e a sua decadência, e é 
bem fácil de ver que nós rapidamente nos vamos chegando para este último estado. [...).» 
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A situação actual deste Império se não poderia imaginar, nem crer possível, se, por des- 
graça da Pátria, nos não desenganasse a experiência. Efectivamente, bastaria sem ela, 
porventura, a fé humana, para crer que o Soberano de uma das principais Potências da 
Europa, de um coração benéfico e de sãs intenções, busca entre os primeiros Vassalos da 
Monarquia quem o ajude a suster o peso do governo dos seus domínios, e que não o en- 
contre. Que os mesmos indivíduos que desejam apoderar-se das rédeas do Estado, recu- 
sem lançar mãos delas, receosos de que não dominarão exclusiva e unicamente. Pois isto 
é o que sucede actualmente em uma Nação cujo patriotismo é tão exaltado fora dela, 
quanto mal conhecido. Tanto os Grandes, como as duas Câmaras, se acham sempre divi- 
didos em partidos e facções. Segundo o número de partidistas que tem um ministro, se 
aplaudem, ou se reprovam as suas providências, sem atender muitas vezes à sua utili- 
dade. [...]. Cada dia se formam novas convenções, mas nenhuma se ajusta. Os interesses 
pessoais têm mais força para com estes nobres Lordes, que o bem público. [...].2:15s 


Notícia proveniente de Londres, publicada a 23 de Maio, dava conta das dificuldades com 
que debatia a famosa Companhia das Indias, sobrecarregada de dívidas: 


Londres, 22 de Abril. [...]. A situação actual da Companhia das Índias é das mais críticas, 
à vista das contas das deputações que têm sido encarregadas pela Câmara dos Comuns 
para examinar o requerimento em que a Companhia pretendia contrair o empréstimo de 
um milhão e meio de libras esterlinas, como também a descarga das antigas somas que 
ela deve à Coroa. [...].2:20s 


Noutro número de Maio da Gazeta de Lisboa, publicado a 27 de Maio, informa-se que havia 
agitação em Inglaterra e dificuldade em formar governo, sendo claras as dificuldades fi- 
nanceiras: 


Londres, 10 de Maio. Segundo as mudanças que se continuam a observar, podemos dizer 
que a revolução dos cargos do Ministério e da Corte é tão completa, como qualquer das 
que a precederam. Infelizmente, entre aqueles que têm resignado, se contam vários Fi- 
dalgos distintos pela sua afeição aos princípios mais puros do patriotismo [...]. 


No meio desta fermentação, que não causará pequenos dissabores à nova Administração, 
esta achará grandes embaraços relativamente aos negócios mesmo. A atenuação do Te- 
souro não permite pagar às forças de terra e de mar. Contudo, os soldados e os marinhei- 
ros requerem a sua demissão e querem ser pagos. Daqui resulta por toda a parte revoltas 
e sedições nos portos e nos regimentos. [...).2:21 


A situação em França e noutros países parecia não ser substancialmente diferente, como 
se deduz, por exemplo, da informação seguinte: 


Paris, 1º de Abril. [...). Lê-se nalgumas cartas da Alemanha que a Corte de Versalhes fizera 
requerer à de Viena um empréstimo de alguns milhões, mas que lhe fora respondido que, 
na conjuntura actual, se não sabia ainda se S. M. Imp.[perial] teria precisão de também 
pedir dinheiro emprestado.2:16s 


Perante a difícil situação financeira, os estados precisavam de encontrar formas de arran- 
jar dinheiro, pois que o recurso ao aumento de impostos era difícil, dada a pesada carga 
fiscal a que as populações já estavam sujeitas. Assim, como já se referiu, tentavam-se ob- 
ter ajudas financeiras de todas as formas, designadamente recorrendo a empréstimos pú- 
blicos, como em Abril fez (mais uma vez) a França: 
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Paris, 15 de Abril. Acaba de se publicar um Decreto do Conselho de Estado do Rei, de 5 
deste mês, que por forma de sortes, cujo fundo se embolsará dentro de oito anos, abre um 
empréstimo de 24 milhões, dividido em 40 mil bilhetes de 600 lib.[libras] cada um, nos 
quais se apresenta a possibilidade de grandes lucros aos interessados [...].2:18s 


Carestias e agitação social. 


Nos anos precedentes tinha havido vários maus anos agrícolas, conduzindo a carestia de 
géneros de primeira necessidade, o que, juntamente com a debilidade financeira acima 
aludida (principalmente devido à guerra), levava, por vezes, a episódios de grande agita- 
ção social. Havia, pelo menos desde finais de 1782, uma intranquilidade geral em várias 
regiões, e tal era noticiado nalguns números da Gazeta de Lisboa. Apenas como exemplo 
dessas notícias. 


Veneza, 25 de Novembro. Os Representantes da nossa República na Dalmácia e nas Ilhas 
de Levante têm dado a saber ao Governo que era quase impossível prevenir a emigração 
dos habitantes originada pela carestia das provisões, cujo preço quotidianamente aumen- 
tava. Estes avisos dizem mais, que alguns milhares de pessoas e até de famílias inteiras 
têm ido estabelecer-se no território Austríaco, como também nos Estados Otomanos.?:2 


Convém recordar que, na altura, a maior parte da Dalmácia era controlada pela República 
de Veneza. Sempre a título meramente exemplificativo, fazemos alusão à Holanda: 


Haia, 19 de Dezembro. Ainda que o tumulto que aqui se suscitou ultimamente não teve 
as consequências que se podiam recear, a empresa, contudo, dava muito evidentemente 
indícios de um projecto formado a fim de exercitar movimentos populares para que os 
Membros da Assembleia dos Estados, que se achavam presentes na Haia, pudessem dissi- 
mular a sua indignação. |...] as cidades de Dordecht e de Amsterdão fizeram à Assembleia 
dos Estados uma Proposição a respeito do dito tumulto, tendente a fazer indignações so- 
bre os autores dele, e a tomar medidas próprias para a conservação da segurança pú- 
blica.?:2s 


Centrando-nos, por agora, apenas em Inglaterra, notícia publicada no Suplemento à Ga- 
zeta de Lisboa a 21 de Março informava que: 


Londres, 6 de Março. [...]. A situação em Portsmouth é das mais receáveis. Nem menos de 
três regimentos se têm ali revoltado contra as ordens que lhes foram dadas. As equipa- 
gens das naus se levantam umas atrás das outras, recusando servir enquanto não são 
pagas. Enfim, tudo é confusão, sem que se possa prever como se terminará tanta desor- 
dem.2:11s 


Notícia publicada no número 16, de 22 de Abril, reforça a informação sobre a agitação que 
existia em Inglaterra, em especial no pessoal da marinha de guerra: 


Londres, 29 de Março. As intrigas e as cabalas que reinam na Corte e entre os Grandes 
fazem ver que o desejo de se apoderar das rédeas do governo jamais se mostrou tão de- 
senfreadamente. [...]. 

[...]. É natural que os negócios públicos devam sofrer destas longas contestações e desta 
incerteza. O espírito de sedição se espalha entre as forças de terra e de mar, e Mylord 
Howe foi obrigado a ir a Portsmouth para reprimir as desordens cometidas pelas equi- 
pagens, várias das quais foram despedidas. O Tesouro se acha esgotado, e o dinheiro falta 
para pagar a estas forças licenciadas. |...].2:16 
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A agitação entre o pessoal da marinha era grande e continuada. Em notícia inserta no 
Suplemento de 16 de Maio comunicava-se: 


Londres, 22 de Abril. |...). A gente marítima, depois de inquietarem tanto os nossos portos 
com os seus motins, têm chegado a causar susto nesta capital. Na manhã de 18, um avul- 
tado corpo de marinheiros foi ao Almirantado exigindo falar com o Lord Keppel sobre o 
estarem ilegalmente privados da parte que lhes cabia das presas [isto é, dos saques dos 
navios capturados]. [...].?:1ºs 


Também de outros países chegavam notícias de desordens, com motivações imediatas 
divergentes, embora subjacente estivesse sempre a situação económico-financeira, bem 
como o crescente poder reivindicativo do Terceiro Estado, e as consequências tanto das 
guerras, como dos estados meteorológicos que provocavam perdas de colheitas e cares- 
tias. 


Com efeito, na decorrência dos já aludidos maus anos agrícolas anteriores, nalguns países 
da Europa, nomeadamente em Inglaterra e em França, verificava-se carência de trigo e, 
consequentemente, o pão encarecia. Porém, tal escassez não era apenas resultado de con- 
dições meteorológicas adversas. A guerra tinha também contribuído de forma relevante 
para a falta de cereais nalguns mercados, pois que, por um lado, a necessidade de manter 
grandes exércitos subtraía muitos braços às tarefas agrícolas e, por outro, desviava gran- 
des quantidades de trigo e outros cereais para alimentação das tropas. Para suprir a essas 
carências, procedia-se, tanto quanto possível, a importações, grandes e pequenas. Já em 
notícia datada do final do ano precedente, mas só publicada a 7 de Fevereiro, a Gazeta de 
Lisboa referia o assunto: 


Dantzick [ou Dantzig, em polaco Gdaúsk], 16 de Dezembro. [...]. Parece que a Grâ-Bre- 
tanha experimenta uma verdadeira falta de trigos e outros grãos, e que as remessas mul- 
tiplicadas a todas as suas possessões lhe tem esgotado um género tão necessário, de que 
a última colheita, por outra parte, não havia sido muito abundante, sem contar que há 
oito anos os alistamentos têm ali privado a agricultura de muitos braços. Várias casas de 
Comércio daquele país estabelecidas aqui compram armazéns inteiros de trigo, cujo 
preço se levanta à proporção das ordens que se recebem para o exportar.2:s 


Com efeito, a procura de cereais por alguns países fazia com que os preços aumentassem 
nos mercados, provocando, portanto, carestia geral. Notícia breve inserta no Suplemento 
de 14 de Fevereiro revelava que tal afectava, também, a Dinamarca: 


Copenhaga, 25 de Dezembro. No princípio deste mês se publicaram várias Ordens Reais. 
Algumas destas tendem a dar remédio à carestia de certos géneros, que padece o Reino. 


[...].2:8s 
São várias as notícias sobre o assunto publicadas na Gazeta. Transcrevemos apenas algu- 
mas a título exemplificativo. Em despacho emanado de Paris, o periódico informava que: 


Paris, 4 de Fevereiro. [...]. Todos os dias se vêm chegar de Inglaterra um grande número 
de ingleses, e as cartas de Poitou e de Saintonge fazem menção de que eles têm já com- 
prado todas, ou quase todas as aguardentes destas duas Províncias; outros [ingleses] têm 
comprado também na Bretanha e Normandia muito trigo, por conhecerem que há 
grande falta deste género em Inglaterra. [...].2:8s 


No entanto, muitas vezes, tentava-se conter essas vendas ao estrangeiro, proibindo-as ou 
colocando entraves à exportação, pois que era essencial evitar maior encarecimento local 
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dos produtos. Aponta-se, como mero exemplo, notícia publicada no Suplemento à Gazeta 
de 28 de Março em que se diz: 


Londres, 6 de Março. [...]. Escrevem da Haia que os Estados-Gerais [dos Países Baixos] 
têm proibido a exportação de toda a casta de trigo ou legumes das diferentes províncias, 
por motivo da carestia que nelas prevalece. [...).2:12s 


Todavia, tais importações, quando possíveis, não resolviam por completo o problema: as 
carências de cereais, principalmente trigo, e os consequentes elevados preços do pão, da- 
vam origem, de quando em vez, a motins. Refere-se, mais uma vez apenas a título exem- 
plificativo, notícia publicada a 14 de Fevereiro proveniente de Inglaterra: 


Londres, 14 de Janeiro. [...]. Desde as últimas medidas que se tomaram para facilitar a 
importação dos grãos nos nossos portos, têm já abaixado os preços do trigo e da cevada. 
Contudo, estes grãos estão ainda caros nalgumas Províncias. Fala-se de uma sedição a 
este respeito na parte setentrional do Principado de Gales, onde 6 mil homens juntos têm 
cometido alguns actos de violência. Logo que se receberam notícias deste sucesso, se ex- 
pediram ordens aos Regimentos da Milícia acantonados sobre a costa Ocidental do Reino 
para marchar com toda a diligência possível, a fim de reprimir estas desordens. [...].2:ºs 


Portanto, a parte inicial do ano de 1783 caracterizou-se, em grande parte da Europa, por 
agitação social decorrente principalmente da falta de cereais e consequente carestia do 
preço do pão. Não era fácil aos governos resolverem a situação, até porque as finanças de 
alguns países estavam exauridas devido à guerra (estavam-se, nessa altura, a negociar os 
tratados de paz). Com esses anunciados acordos, perspectivava-se, como veremos, 
grande redinamização do comércio mundial, e todas as potências, não obstante as dificul- 
dades internas, tentavam assegurar nele um quinhão tão grande quanto possível, pelo 
que se empenhavam em ampliar as suas marinhas. Tal acontecia, por exemplo, com a 
França. Em notícia publicada no Suplemento à Gazeta de 28 de Março pode lêr-se: 


Londres, 6 de Março. [...]. A Corte de França está determinada a conservar agora uma 
Marinha maior do que jamais se conheceu naquele Reino: o Plano é para aumentar o 
número dos marinheiros por todos os modos. [...).2:12s 


Por entre esta situação complexa, o povo, massacrado por elevadas cargas fiscais, tentava 
subsistir como podia, o que, com frequência, não era fácil, principalmente quando estados 
meteorológicos anómalos provocavam perdas de colheitas e novas carestias. E tais acon- 
tecimentos, como referiremos mais à frente, verificaram-se realmente, deixando várias 
populações em situação dramática. 


EO a a 
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J. Alveirinho Dias 


Página intencionalmente em branco. 


IV. A terra treme em Itália. 


No sul de Itália, tal como noutras regiões europeias, o povo tinha por companheiro fre- 
quente o espectro da fome, que, a cada ano que passava, podia ser causada por eventos 
meteorológicos adversos ou outras causas que conduzissem à perda das colheitas, às múl- 
tiplas doenças que permanentemente espreitavam a oportunidade de atacar, e a múlti- 
plos outros factores ameaçadores que mencionámos em capítulo anterior. Portanto, as- 
sim como acontecia no resto da Europa, a intranquilidade era grande. Embora os estados 
italianos tenham sido, em grande medida, poupados à guerra da independência dos Esta- 
dos Unidos da América e aos conflitos bélicos associadas, as tensões existentes na penín- 
sula itálica recaífam também nas populações. Assim, era com estados de espírito condici- 
onados por estes factores, que as pessoas, no dia 5 de Fevereiro de 1783, se preparavam 
para almoçar. 


Porém, por volta do meio-dia e meio, começaram a sentir a terra a tremer, os objectos a 
cair e muitos edifícios a ruir. Assustadas, saíram a correr das casas onde estavam. Tinha- 
-se iniciado a que ficou conhecida como crise sísmica da Calábria, embora esses eventos 
tivessem também atingido duramente Messina, na Sicília, do outro lado do estreito com o 
mesmo nome. Foi um desastre natural impressionante e extremamente devastador, que 
causou várias dezenas de milhares de vítimas e a destruição total ou parcial da maior 
parte dos edifícios de muitas povoações. Essa crise sísmica deve ser também incluída nos 
acontecimentos espantosos que levam a que o ano de 1783 seja considerado um annus 
mirabilis. 


a) As primeiras notícias 


Na parte final do suplemento ao número 11 da Gazeta de Lisboa, que foi publicado a 21 
de Março, insere-se uma curta notícia referente ao início de Fevereiro, que, embora seja 
muito sintética, é plena de significado e dramatismo. Diz apenas o seguinte: 


Lisboa, 21 de Março. Agora se confirma a triste noticia, que aqui tem corrido há dias, de 
haverem resultado grandes estragos, na Calábria e na Sicília, de tremores de terra que 
ali se repetiram no dia 5 de Fevereiro, arruinando-se muitos edifícios e morrendo grande 
número de pessoas. Em outro lugar daremos uma declaração mais circunstanciada des- 
tas calamidades.?:11s 


Referia-se esta curta nota aos violentos sismos iniciais, talvez com maior destaque para o 
de 5 de Fevereiro, que foi o que teve maior magnitude, e que, com frequência, é designado 
por terramoto de Reggio e Messina de 1783. Porém, muitas vezes, essa designação é atri- 
buída aos primeiros três sismos iniciais, ocorridos a 5, 6 e 7 de Fevereiro (figura 1), ou 
mesmo à globalidade da crise sísmica da Calábria, que se prolongou pelo menos até finais 
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de Março, e continuou, embora de forma intermitente e com intensidade decrescente, du- 
rante todo o resto do ano de 1783. A sequência de sismos iniciada a 5 de Fevereiro é nor- 
malmente considerada como o desastre natural mais importante e mais devastador que 
atingiu o Sul da Itália no século XVIII. 


Como anunciado no número seguinte e nos que se lhe seguiram, a Gazeta deu ampla co- 
bertura às consequências da crise sísmica da Calábria (que então pertencia ao reino de 
Nápoles, tal como a Calábria). Porém, a descrição mais plangente, rica de informação ini- 
cial, com maior vivacidade na descrição, e com maior intensidade do sentimento intrín- 
seco, é a tradução da Relação que o Senado de Messina dirigiu ao Rei de Nápoles a 8 de 
Fevereiro, que a Gazeta incluiu no 2.º Suplemento ao número 14, publicado a 12 de Abril. 
Pela sua relevância para aquilatar das reacções iniciais e do dramatismo então vivenci- 
ado, transcrevemos esta Relação na íntegra: 


Senhor. O trágico e funesto espectáculo que principiou a 5 do corrente, meia hora depois 
do meio dia, até [aJo momento em que este humilde Senado, com os olhos cheios de lágri- 
mas, o participa a V. M., omitindo a formalidade prescrita de remetê-lo por via do Vice- 
Rei encherá sem dúvida de amargura a augusta pessoa de V. M. dando-lhe a conhecer 
que, por disposição Divina, esta infeliz cidade se acha reduzida a um montão de ruínas, 
pelos horríveis e sem iguais terramotos, que havendo começado à hora mencionada do 
dito dia, e renovando-se ainda cada quarto de hora, tem derribado, aniquilado e destru- 
ído todos os edifícios sem excepção, incluso o Palácio Real, o Arcepiscopal, e todos os si- 
tuados da banda do mar na paragem chamada a Palazzata, ou teatro de Palácios; os 
Montes pios, o Hospital geral, os dois Convictórios Reais, a Catedral e o seu magnífico 
campanário; finalmente, todos os edifícios, mosteiros e conventos. As Freiras, assombra- 
das e fora de si, desampararam os seus para buscar um asilo onde pudessem segurar as 
suas vidas com o resto do povo que, como milagrosamente, se livrou debaixo das ruínas 
desde o momento do primeiro tremendo terramoto. Mas que espectáculo tão doloroso e 
funesto era, Senhor, ver a maior parte dos Cidadãos ficarem mortos ou moribundos de- 
baixo dos edifícios destruídos, sem poderem ser socorridos por falta de pedreiros e de 
gente que pudessem dar-lhes auxílio em semelhante consternação. Os lamentos, os cla- 
mores, os prantos, os soluços, que por toda a parte se ouviam, só eram originados pela 
dor e sentimento que causava a impossibilidade de dar socorros. A este objecto terrível e 
lamentável, acresceu o de se verem em chamas as ruínas dos palácios devastados e de 
várias casas, porquanto, acontecendo o primeiro tremor de terra quando se avizinhava 
a hora de jantar [como então se designava o almoço], havia lume em todos os lares. Sem 
a menor perda de tempo se apresentou este Tenente Rei com a sua Tropa, mas nada con- 
seguiu, porquanto a falta de obreiros e de instrumentos próprios para apagar o incêndio 
impediu atalhar os seus progressos, sem embargo do grande número de tiros de artilha- 
ria que disparou uma fragata Real, de sorte que ainda agora continua com força e indí- 
cios de reduzir a cinzas os restos de uma Cidade que foi, em nossos tempos, a glória dos 
Príncipes e a mais florescente do Reino [de Nápoles]. 4 este cúmulo de desgraças, Senhor, 
se têm seguido tantas outras, que não há pena [caneta] que as descreva ou explique. 
Acham-se arrasados os celeiros públicos e, por conseguinte, falta o necessário sustento 
do pão. A isto procurou imediatamente o Senado dar remédio, detendo no porto as em- 
barcações que estavam carregadas de trigo; mas como era possível convertê-lo em pão, 
se as lojas e demais oficinas indispensáveis para isso se achavam sepultadas debaixo das 
ruínas, e os padeiros mortos ou fugidos? Mudado o curso das águas, ficaram as fontes 
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Quando a Europa se cobriu de nevoeiro e de balões: o annus mirabilis de 1783/84 visto de Lisboa 


públicas faltas de tão necessário elemento, e os moinhos sem uso. Em suma, foram tantas 
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Figura 1 - Mapa de localização e prováveis epicentros dos 5 sismos principais da crise sísmica de 
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as desordens em tão lamentável tragédia, que puseram na maior consternação o resto 
do povo, que pedia a altos gritos o auxílio do pão, chorando amargamente, uns os seus 
bens e fazendas, outros os seus parentes. Posto que o Intendente e a Audiência Real te- 
nham, com o maior zelo e actividade, procurado impedir os roubos, não tem deixado a 
gente iníqua e sem Religião de entrar a saquear (sem temer o castigo de Deus) não só as 
casas de particulares, mas também as obras públicas e os Montes pios. Nada, portanto, 
pode, Senhor, remediar a esta série de calamidades e desastres, senão a muito poderosa 
mão de V. M. para dar o ser a esta Cidade, cujo restabelecimento não é, todavia, impossí- 
vel. Com toda a instância implora de V. M. o Senado os auxílios necessários em dinheiro e 
em gente, para que se ponham transitáveis as ruas, que estão cobertas de ruínas e cadá- 
veres. Suplica, outrossim, socorros de qualquer casta de víveres para alimentar os Cida- 
dãos dispersos pelos campos, a fim de que não percam a vida ou se vejam obrigados a 
retirar-se a outra parte, com detrimento do Real Erário para o futuro, pois interinamente 
deviam suspender-se todas as taxas e direitos de Alfândega. Em uma palavra, implora 
todo o género de alívios que tendam a prever-nos de padeiros e artistas, para que possam 
reedificar-se com seguro método e regra, não só os celeiros e fábricas de pão, mas tam- 
bém os Palácios e as habitações de todos os Cidadãos.2:14s2 


Dos diferentes temas que vamos abordando ao longo deste texto, o da crise sísmica da 
Calábria é, de longe, em termos de frequência e extensão das notícias, o mais prolífico nas 
páginas da Gazeta de Lisboa. O grande dramatismo da situação, a proximidade afectiva 
dos portugueses com as populações italianas, nomeadamente com o Reino de Nápoles, e 
a memória recente do terramoto de 1755, impunham a publicação frequente e desenvol- 
vida de peças noticiosas sobre o assunto. 


b) A crise sísmica da Calábria 


A região onde ocorreu esta crise sísmica está integrada no contexto da fronteira conver- 
gente entre as placas da Eurásia e da Núbia, embora na zona do Estreito de Messina se 
verifique extensão entre a Sicília e o Arco da Calábria, estimada em cerca de 3 mm/ano?8º. 
Com efeito, a parte sudoeste da Calábria e a parte oriental da Sicília são áreas de extensão 
crustal activa relacionadas com a Zona de Rifte Siculo-Calabriana, com direcção aproxi- 
mada WNW-ESE, e 350 km de comprimento?e1. Estima-se que o primeiro sismo, que ocor- 
reu um quarto de hora antes da uma da tarde do dia 5 de Fevereiro, teve magnitude 7 ou 
superior?””, atingindo a parte Sul da Calábria e a Sicília Oriental (figura 1). 


É possível que esse sismo tenha atingido na zona epicentral intensidade próxima de XII 
(cataclismo, destruição total do património edificado e grandes modificações da topogra- 
fia), sendo as áreas circundantes afectadas com intensidade XI (catastrófico, desmorona- 
mento da quase totalidade dos edifícios, mesmo os mais sólidos, caem pontes e diques, há 
destruição das vias de comunicação e formam-se grandes fendas no terreno acompanha- 
das de desligamento, verificando-se grandes movimentos de terras) e X (destruidor, des- 
moronamento de grande parte dos edifícios, abrem-se fendas no solo). 


Nesse primeiro evento, grande parte das cidades e aldeias localizadas no sopé ocidental 
do maciço montanhoso de Aspromonte (na Calábria meridional, com a altitude de quase 
2 000 m, situado junto à actual cidade de Reggio Calabria) foram completamente destru- 
ídas. Por entre as muitas e frequentes réplicas, mais ou menos intensas, a região foi su- 
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cessivamente atingida por mais quatro sismos violentos: a 6 de Fevereiro, às 01:06, com 
magnitude superior a 6,5, que atingiu principalmente a área costeira entre Scilla e Palmi 
(figura 1); a 7 de Fevereiro, pelas 20 horas, com epicentro a cerca de 40 km do primeiro 
e magnitude estimada em inferior ou igual a 6,5; a 1 de Março, com epicentro a cerca de 
20 km a norte do de 5 de Fevereiro, que abarcou principalmente a região de Polia, e teve 
magnitude estimada inferior a 6,0; e finalmente, a 28 de Março, o quinto e último sismo 
da sequência, que causou importantes danos nas cidades de Borgia e Girifalco, mais perto 
do mar Jónico, e teve magnitude talvez um pouco superior a 6,537”. 


Na realidade, as magnitudes destes sismos (ou seja, a energia libertada) não foram excep- 
cionalmente grandes. Refira-se, como termo de comparação, que o sismo de 1755, fre- 
quentemente designado por terramoto de Lisboa, teve magnitude excepcionalmente ele- 
vada, estimada entre 8,5 e 9,0. Como a escala de magnitudes é logarítmica, a energia li- 
bertada, por exemplo, por um sismo com magnitude 5,0 é 10 vezes maior do que a de um 
sismo com magnitude 4,0. Tal quer dizer que o sismo de 1755 libertou muitíssimo mais 
energia do que os da Calábria. Porém, no caso do de 1755, o epicentro localizou-se no 
mar, a cerca de 200 km a SW de Sagres, e foi um sismo de profundidade intermédia (pro- 
fundidade focal entre 70 e 300 km). No caso da Calábria, em 1783, os sismos foram su- 
perficiais (profundidade focal inferior a 70 km, provavelmente, neste caso, inferior a 
40 km) e os epicentros localizaram-se principalmente em terra. Compreende-se, assim, 
que embora a energia libertada nos sismos da Calábria fosse relativamente modesta, es- 
tes eventos tenham afectado algumas zonas com intensidade (nível de destruição) tão 
elevada, verificando-se mesmo, em vários locais, ruptura da superfície topográfica e ocor- 
rência de muitos movimentos de massa (deslizamentos de terras), alguns dos quais es- 
pectaculares, que acabaram por represar vales, criando, de um momento para o outro, 
novos lagos. 


Consequências dos primeiros eventos. 


Como acima se referiu, tal como anunciado na nota inicial inserta no suplemento ao nú- 
mero 11 da Gazeta de Lisboa (Em outro lugar daremos uma declaração mais circunstanci- 
ada destas calamidades), nos números seguintes há prolífica informação sobre o sismo, 
embora com baixa coerência cronológica, pois que as notícias iam sendo publicadas à me- 
dida que iam chegando, independentemente da data em que tinham sido produzidas e, 
por vezes, com conteúdos algo contraditórios. Uma das notícias mais completas é a que 
foi publicada no número 12 do periódico, na terça-feira, 25 de Março, ou seja, mais de um 
mês e meio após o evento, emitida de Nápoles (como já referimos, a Calábria e a Sicília 
integravam na altura o Reino de Nápoles). Informa-se aí que: 


Nápoles, 18 de Fevereiro. No dia 5 do corrente, pelas 11 horas e 5 minutos da manhã, se 
experimentou em toda a província da Calábria Ulterior e na Sicília um tremor de terra 
na direcção do Nascente ao Poente, o qual principiou com pouco movimento, mas imedi- 
atamente aumentou a sua veemência, e durou perto de 6 minutos. [...].2:12 


Como já referido, a análise das fontes coevas permite deduzir, actualmente, que esse 
grande evento sísmico foi superficial (hipocentro situado a menos de 70 km de profundi- 
dade), ocorreu às 12 horas e 45 minutos, estimando-se que tenha tido magnitude 7 ou 
superior?””, atingindo algumas zonas da Calábria Ulterior com intensidades X (ruinoso) a 
XII, (cataclismo). A notícia continua fazendo referência às réplicas, algumas das quais fo- 
ram particularmente violentas, e aos eventos sísmicos subsequentes: 
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No decurso do mesmo dia, até às 7 horas da noite, foram contínuos os terramotos, e se 
contaram até 34, havendo o último sido o maior e o mais violento. Nos dias 6 e 7 não 
cessou este horrível flagelo, acompanhando-o um contínuo temporal, com muita chuva, 
relâmpagos, raios e uma densa escuridão.?:12 


A referência ao estado do tempo é relevante, porquanto, como referiremos mais adiante, 
a Europa atravessou nesse ano uma época de transição (final do Inverno e Primavera) 
particularmente violenta, com muita chuva, temporais e, por vezes, fortes ventos. 


A notícia da Gazeta prossegue fazendo menção da vastidão das destruições, nela inte- 
grando, tal como é prática do jornalismo contemporâneo, os dramas pessoais, que sempre 
sensibilizam o público leitor: 


[...]. A Calábria contém, entre cidades e vilas, 375, de cujo número 340 foram quase de 
todo destruídas. O Príncipe de Cariati perdeu, entre cidades e vilas, 17. Naquelas se com- 
preende a cidade de Siminara e a nova cidade de Palmi, onde não ficou pedra sobre pedra. 
A Princesa de Gerasse Grimaldi se achava na cidade de Gerasse, que se compreende nos 
seus domínios, e foi morta nas ruínas e depois queimada pelo fogo que sucedeu. Todos os 
arredores desta cidade, também pertencentes à dita princesa, foram igualmente destru- 
ídos. [...]. O Príncipe de Ardore, que possuía na Calábria sete morgados, só ficou com o 
chamado de S. Jorge. Enfim, o Rei fidalgos, negociantes e toda a gente rica da dita pro- 
víncia perderam quase tudo quanto possuíam, havendo-se seguido a estas grandes ruí- 
nas, debaixo das quais ficou a maior parte da gente, um incêndio que reduziu tudo a cin- 
zas. [...].212 


Não surpreende que tivessem ocorrido grandes incêndios, pois que, na altura, o principal 
combustível utilizado era a lenha, utilizada designadamente para preparação das refei- 
ções e para aquecimento. Por outro lado, embora o sismo principal tivesse ocorrido a 
meio do dia, a iluminação era feita com recurso a chamas (velas, candeias de azeite ou 
outros óleos, e equipamentos semelhantes). Por isso, nos grandes sismos, nas cidades, 
seguiam-se ao evento telúrico grandes incêndios, tal como aconteceu no terramoto de 1 
de Novembro de 1755 em Lisboa, que por vezes provocavam mais vítimas que o próprio 
evento sísmico. E a notícia da Gazeta continua referindo que: 


[...]. Também se perderam todos os víveres e géneros mercantis que se achavam nos di- 
versos armazéns da referida província, os quais foram todos absorvidos pelo mar. As for- 
tificações que ali havia, todas se derribaram. A Torre de Faro [na ponta oriental da Sicí- 
lia] se submergiu no mar. A cidade de Faro de Pizzo [na Calábria] também se submergiu, 
e não se conhece o sítio onde existia dantes, e da famosa cidade de Régio [na parte oci- 
dental da Calábria] já não há vestígios alguns. A cidade de Monte Leão [actual Vibo Va- 
lentia] em parte ficou arruinada, e várias outras cidades muito opulentas ficaram intei- 
ramente destruídas. Por ora não se sabe o número de mortos. As pessoas que escaparam, 
andam perdidas pelos campos, sem víveres para seu alimento, e a maior parte destituídas 
de vestidos para se repararem dos rigores do Inverno. Brevemente esperamos receber 
notícias mais circunstanciadas deste funesto sucesso. [...].2:12 


A menção a localidades absorvidos pelo mar parece não ser exagero do autor da notícia, 
pois que, como veremos mais à frente, ocorreram na altura alguns tsunamis associados 
aos sismos e outros produzidos por cedência de arribas. 


Entre outros relatos directos dos sismos, avulta o de Giovanni Vivenzio (1737-1819), Mé- 
dico da Majestade Real das Duas Sicílias (como também era conhecido o Rei de Nápoles), 
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que publicou, ainda em 1783, um extenso trabalho sobre esta crise sísmica, que contém, 
também, observações meteorológicas pormenorizadas. Trata-se de um trabalho de atenta 
e cuidadosa observação científica, admirável a vários títulos. Apresentamos tradução da 
parte inicial do Diário dos abalos do terramoto que ocorreu na Calábria Ulterior, e especi- 
almente sentido na cidade de Monteleone>82:21 (actual Vibo Valentia): 


Tabela I 


Diário dos abalos sísmicos ocorridos na Calábria Ulterior, e especialmente sentidos na 
cidade de Monteleone. * 


Dia| Horas a que ocorreram os abalos segundo o Estado do céu 


relógio italiano 


Vento S. E. Do amanhecer até às 16 o céu 
ficou claro, mas depois ficou nublado 


5 | Às 19:15 minutos, o primeiro tremor durou 
dois minutos, seguido de vez em quando por 9 


tremores violentos até 21:20 m. 
Das 22:15 às 23:45 mais quatro abalos fortes. 


Os abalos leves choques foram inúmeros, aliás 
pode-se dizer que a Terra permaneceu em 
contínua oscilação. 


De 24:45 a 6:45 abalos contínuos a cada três 


Às 17 começou chuva forte que durou até 
às 18.45, e foi diminuindo gradualmente 
até às 19.45, altura em que terminou, per- 
manecendo o ar nublado. 


Uma névoa de forte odor foi vista saindo 
do mar, que vinha talvez dos escombros 


ou quatro minutos, e de quarto em quarto [de | das aldeias destruídas 


hora], e outras vezes de meia hora a meia hora, 
sentia-se um mais forte. 


Às 7:35 da mesma noite, houve um tremor 
muito violento que durou pouco menos de do- 
is minutos, seguido por tremores até às 10:30 
em cinco ou seis minutos. 


Às 11:45, abalo violento, seguido por outros 
três até ao fim do dia. 


6 | 6 Da madrugada até às 18 houve quatro tre- 


mores fortes e outros leves. Ao longo do dia houve chuvas interrompi- 


Às 22 abalo violento. das. 


À 1:45, abalo forte seguido por um tremor con- 
tínuo da terra e ruídos subterrâneos, com le- 
ves tremores de vez em quando até às 6:15. 
Nesta altura houve um abalo forte, seguido por 
outros dois no espaço de 10 minutos. 

Às 11:40 abalo forte a que se seguiram outros 
dois até ao fim do dia. 


* Traduzido da parte inicial da tabela constante de Vivenzio (1783)582, 


Com base nesse relato objectivo, é possível imaginar a situação de grande dramatismo 
vivenciada pelas populações, que na altura tinham, como vimos em capítulos anteriores, 
duras condições de vida, e que agora eram atingidas por sismos catastróficos, que muitas 
vezes faziam ruir as suas casas, Os quais tinham réplicas muito frequentes e, por vezes, 
violentas, sofrendo ao mesmo tempo os efeitos do vento, por vezes bastante forte, e de 
chuva que ocasionalmente era intensa, e até mesmo de granizo. Com efeito, Vivenzio 
menciona repetidamente vento SW com chuva e granizo. 
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A notícia da Gazeta de Lisboa que temos vindo a cotejar, originária de Nápoles, datada de 
18 de Fevereiro, prossegue: 


|...). Por uma fragata real, que se achava surta no porto da cidade de Messina, fomos 
igualmente informados que, no mencionado dia 5 às mesmas horas [do sismo que atingiu 
a Calábria], se sentiu ali um violentíssimo tremor de terra, que fez cair a maior parte das 
casas, derribando-se o restante pelos repetidos terramotos que sucederam de noite; que 
só ficou em pé a Igreja das Almas e o Hospício dos Padres Barbadinhos; que o número dos 
mortos montou, segundo o cálculo que até agora se tem feito, a 12 000; que acresceu a 
este um incêndio que acabou de reduzir tudo a cinzas; que só escapou a gente que fugiu 
para bordo das embarcações que ali ancoravam; que a Cidadela ficou destruída, e dela 
só se salvaram 40 pessoas, fugindo para bordo das ditas embarcações; que a ilha de 
Lipare [ilha Lípara, em português, a maior ilha do arquipélago das ilhas Eólias, no mar 
Tirreno, ao norte da Sicília] se submergiu. [...].2:12 


Não se compreende bem esta alusão ao desaparecimento da ilha Lípara, pois que ela con- 
tinua a existir ainda nos dias de hoje. Giovanni Vivenzio, no seu já referido trabalho sobre 
estes sismos, publicado ainda em 1783, refere que: 


As mesmas Ilhas Eólias, hoje Líparas, não foram menos infelizes que outros lugares da 
Sicília por causa deste funesto acontecimento.º82:208 


O terramoto de 5 de Fevereiro provocou graves danos nas muralhas do Castelo de Lipari, 
da parte voltada para o mar. As outras casas da ilha, assim como as da vizinha Strangoli, 
não ficaram livre de danos.º82:383 


A notícia da Gazeta de Lisboa de 25 de Março prossegue com menção a deformações to- 
pográficas co-sísmicas, que foram muito significativas na parte ocidental da Calábria, (e 
cuja ocorrência é aludida, também, em várias outras notícias): 


[-..]. Um rio da Calábria, que se passava em barcos, está tornado em caminho plano, sem 
se poder saber para onde mudaram as suas águas, de sorte que o correio que trouxe a 
notícia passou por ali a cavalo. [...].2:12 


Finalmente, a mesma notícia faz alusão ao socorro e auxílio às vítimas, que foi de imediato 
empreendido assim que houve conhecimento do sucedido: 


[...]. O nosso clementíssimo Soberano, sempre propenso ao bem do seu povo, logo que re- 
cebeu esta fatal nova mandou que imediatamente se dirigissem orações públicas ao Om- 
nipotente, e se suspendessem as Óperas e os divertimentos de Carnaval. Ao mesmo tempo, 
deu as providências mais expeditas e próprias do seu paternal coração, a fim de que, com 
toda a prontidão, se trate de socorrer as Cidades que acabam de sofrer tão excessivos 
estragos. Determinou que o Marechal D. Francisco Pignateli, fazendo as vezes de Vigário- 
Geral, partisse em continente para Calábria, a fim de obviar as desordens que costumam 
suceder em semelhantes ocasiões, e distribuir todo o género de auxílios entre as pessoas 
que deles necessitarem, para cujo efeito lhe entregou 100 mil ducados. Mandou igual- 
mente, ao Vice-Rei da Sicília, que subministre ao dito Marechal tudo quanto precisar para 
desempenho da sua comissão, e que da sua parte eleja um Cavalheiro que bem lhe pare- 
cer, para ir sem perda de tempo a Messina, em qualidade de Vigário-Geral, e formar uma 
junta com o Arcebispo, Governador e Chefe dos Engenheiros daquela Cidade, para toma- 
rem as medidas que julgarem necessárias; e o dito Vice-Rei terá cuidado de aprontar, por 
conta de S. M. todos os víveres e todo o dinheiro que forem precisos para socorrer não só 
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Messina, mas também a qualquer outro lugar que se achar em tão deplorável situa- 
ção.2:12 


Como se referiu, as notícias iam sendo publicadas na Gazeta de Lisboa à medida que iam 
chegando, sem grande coerência cronológica. Por exemplo, a notícia seguinte, redigida 
em cima dos acontecimentos, ou seja, a 7 de Fevereiro, acabou por ser publicada no n.º 16, 
de 22 de Abril: 


Catana [Catânia], na Sicília, 7 de Fevereiro. Anteontem, 5 deste mês, pelas 19 horas e um 
quarto [?], sentimos um abalo de terra que durou perto de 45 segundos. Pelas 22 horas 
do mesmo dia houve outro mais ligeiro, que durou 10 segundos. Hora e meia depois do 
Sol posto experimentámos ainda um terceiro, mais ligeiro que o precedente. Mas perto 
das 7 horas da noite sobreveio um quarto, tão violento, que sobressaltou toda a cidade, e 
causou nos habitantes o maior terror. Felizmente, nenhuma propriedade ficou aqui ar- 
ruinada, nem em alguma das cidades e vilas situadas sobre o Etna e nos seus arredo- 
res.2:16 


Figura 2 - Calcogravura representando uma vista de Messina após o terramoto, colorida à mão, 
com 29,5 x 40,0 cm. 


Como já dissemos, é de realçar que esta crise sísmica foi constituída por sismos superfi- 
ciais, cujos hipocentros se localizaram provavelmente a menos de 40 km de profundi- 
dade, tendo afectado com violência em especial a Calábria Ocidental e a extremidade ori- 
ental da Sicília, onde se situa Messina, pelo que não é de surpreender que na região do 
Etna, um pouco mais afastada para Ocidente, não tenham ocorrido grandes danos. 


Como se referiu, são em grande abundância as notícias publicadas na Gazeta de Lisboa 
sobre a crise sísmica da Itália meridional. Por exemplo, o número 15 do periódico, publi- 
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cado a 15 de Abril, inseria uma notícia proveniente de Livorno, na região da Toscânia, na 
Itália Setentrional, datada do final de Fevereiro, que informava que: 


Liorne [Livorno], 28 de Fevereiro. A primeira notícia que aqui se recebeu de Nápoles, de 
que um tremor de terra havia inteiramente transtornado a cidade de Messina, causou 
logo grande consternação entre os nossos negociantes, e para fazer acreditar esta fu- 
nesta nova em toda a sua extensão, cooperou o faltarem-nos as cartas ordinárias de Mes- 
sina de 19 deste mês. Contudo, várias embarcações que chegaram aqui daquela cidade, 
em 5 a 8 dias de passagem, tranquilizaram algum tanto o sobressalto. Os patrões [das 
embarcações] referem que, sem embargo de haver sido muito terrível a desgraça, a 
maior parte das casas ficaram de pé, particularmente os conventos. [...).2:1º 


A notícia refere-se a Messina, na Sicília. Como já referimos, os epicentros dos sismos lo- 
calizaram-se essencialmente na parte ocidental da Calábria, pelo que o nível de destrui- 
ção foi aí bastante maior, sendo menor na Sicília. A notícia prossegue dizendo que 


[-..]. 4 Cidadela foi arruinada e se vêm grandes montões de ruínas do lado do Lazareto e 
do Castelo del Salvatore, perto do porto. A maior parte dos habitantes escaparam ao pe- 
rigo, e se calcula que o número dos que pereceram não passará de 500 ou, quando muito, 
900. Ainda, uma grande parte destes só perderam a vida por se haverem demorado muito 
tempo nas casas arruinadas, no intento de as saquear. O Vice-Governador de nada se es- 
quecia para prevenir desordens desta espécie; ele não permitia que se tocasse em coisa 
alguma de que se não conhecesse o dono, indo ele mesmo examinar por toda a parte o 
estrago, e dar as ordens necessárias. Ainda não temos recebido cartas da Calábria, mas, 
segundo o que os mesmos patrões contam, a terra não tinha ainda ali recobrado a sua 
situação tranquila: Reggio, Scilla e as vilas vizinhas estavam arruinadas de todo, ou em 
parte, e desde Monte Leone até à extremidade da Calábria, num espaço de 50 léguas, não 
se via mais que solidão e desolação. Em geral, parece que o desastre de Messina é muito 
inferior, tanto a respeito da extensão, como dos efeitos, ao que se sofreu na extremidade 
do continente da Itália.2:1 


Os efeitos acumulados dos sismos de Fevereiro e de 1 de Março. 


Como já se referiu, a região ocidental da Calábria foi massacrada por uma série de 5 sis- 
mos maiores, a 5, 6 e 7 de Fevereiro e a 1 de Março, com um último a 28 de Março. Com 
epicentros afastados algumas dezenas de quilómetros, os danos na região foram, como é 
óbvio, cumulativos. As notícias, em geral, não fazem destrinça entre os diferentes sismos, 
nem das suas réplicas, concentrando-se principalmente nos danos e no drama vivenciado 
pelas populações. 


A extensa notícia proveniente de Nápoles, datada de 6 de Março, isto é, após terem ocor- 
rido os 4 primeiros sismos da série, e publicada na Gazeta de Lisboa a 8 de Abril, é parti- 
cularmente interessante sob diferentes aspectos. Começa por fazer referência à localiza- 
ção dos epicentros dos sismos (centro do terramoto), tendo como base, para tal, os mai- 
ores níveis de estragos: 


Nápoles, 6 de Março. As notícias que se recebem a cada instante pelos Agentes dos Fidal- 
90s que possuem terras onde sucederam as últimas desgraças, dizem que os maiores es- 
tragos se experimentaram na Calábria Ulterior. Segundo todas as relações, deve-se fixar 
o centro do terramoto em Asperomonte, na grande enfiada dos Apeninos, porquanto a 
devastação diminuiu em razão da distância desta montanha. Casal Novo [Casalnuovo, 
actual Cittanoval, Vila de 4 a 5 mil almas, que se achava junto dela, foi arruinada com 
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uma tal rapidez, que não se salvou uma só pessoa de todas as que estavam nas casas, e 
ali pereceu a Princesa de Gerasse, Senhora deste lugar. Stilo foi separada em duas por 
uma abertura que se formou no meio da Vila.[...].2:14 


O conteúdo da notícia converge totalmente com a descrição efectuada na obra já referida 
de Giovanni Vivenzio, em que se diz: 


[...). Pela ruína dos edifícios e pela grande perda de habitantes foi funestíssima a sorte de 
Casalnuovo, país [vila] edificado após o terramoto do século passado, pois que todas as 
habitações, lagares e outras casas rurais foram destruídas de tal forma que nem as fun- 
dações permaneceram intactas. [...].º82:272 


Figura 3 - Duas calcogravuras representando vistas de Messina após o terramoto: à esquerda, fa- 
chada e torre sineira da catedral; à direita, vista de uma casa particular. 


Em seguida, Vivenzio faz alusão a outras movimentações co-sísmicas e a movimentos de 
massa, assunto que a Gazeta, como veremos, também aborda: 


[...]. Os produtos deste lugar [Casalnuovo] são as oliveiras e a seda, que constituem a 
riqueza da região, que se situa num plano perfeito, que termina a N. por um rio que flui 
uma distância de milha e meia, e a S. por uma torrente com um quarto de milha. Neste 
plano se vêem as grandes aberturas que se prolongam desde o rio até à torrente, cujas 
águas, na altura do tremor de terra, ficaram interrompidas durante várias horas. E no 
espaço entre a vila e as colinas que a rodeiam, abriu-se a terra em vários locais, o que 
ocasionou abatimentos de até trinta palmos. [...].582:272:3 
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A notícia da Gazeta de Lisboa datada de 6 de Março prossegue, continuando a fazer men- 
ção aos danos sofridos e aludindo ao contraste entre as destruições registadas na Calábria 
e em Messina, na Sicília: 


[...). Seminara, Palma e Reggio experimentaram grandes ruínas, nas quais pereceram 
várias pessoas, mas, todavia, a maior parte dos habitantes tiveram tempo de se salvar. 
Finalmente, Messina, cuja sorte tinha parecido ao princípio a mais deplorável, é de todos 
os Países [povoações] que se acabam de citar, o que, à proporção, sofreu menos, por- 
quanto as casas não foram destruídas senão na parte baixa da Cidade; as do monte ser- 
viram de asilo às pessoas que escaparam da calamidade, e todos os géneros comestíveis 
que se enviaram a esta Cidade de todas as partes da Sicília espalharam ali a abundância. 
Não se pode demasiadamente louvar a beneficência que nesta ocasião exerceu a viúva do 
Príncipe de Villafranca, a qual, logo que sucedeu a catástrofe, fez abrir os seus armazéns 
e distribuir o que eles continham de azeite, vinho, farinha, etc. e enviou ordens às suas 
terras para que se fizessem passar a Messina rebanhos de toda a casta de gado. Por ora 
não se sabe de certo o número de mortos, que as relações ulteriores diminuem todos os 
dias: actualmente, em lugar de 12 000, se assegura que só pereceram 1 200 pessoas [es- 
tes dados referem-se, certamente, a Messina], e que a maior parte dos habitantes se 
livraram do perigo, fugindo. Só quando D. Vicente Pignatelli que foi enviado à Calábria, 
e Mr. Cavalraso a Messina, tiverem chegado ao seu destino é que a Corte poderá ser in- 
formada a respeito deste triste sucesso, e saber com exactidão quais foram os estragos 
que ocasionou. O Senado de Messina enviou ao Rei uma Relação, datada de 8 de Fevereiro 
[que a Gazeta traduziu e publicou, e que mais acima reproduzimos], quando ainda a 
consternação aumentava os objectos que a ocasionavam. 


Até em Nápoles se sentiu, nesta ocasião, algum movimento, mas foi tão fraco que apenas 
a oitava parte dos habitantes o puderam perceber. 


O correio ordinário para Reggio tornou a trazer as suas cartas, dizendo que fora emba- 
raçado em Monteleone [designação de Vibo Valentia na época anterior à unificação da 
Itália] por uma abertura que se havia feito nas terras, o que, sem dúvida, tem sido causa 
de se haverem retardado as notícias mais circunstanciadas desta catástrofe, que espera- 
mos receber por terra. 


Tudo está em Nápoles na maior consternação. Os sicilianos estabelecidos nesta Cidade 
esperam a cada momento a chegada das embarcações que devem trazer-lhes uma parte 
dos seus parentes e noticiar-lhes a sorte funesta dos outros.?:14 


Nas notícias da Gazeta de Lisboa, como temos vindo a ver, são frequentes as menções a 
modificações topográficas provocadas por rupturas superficiais co-sísmicas ou a movi- 
mentos de massa induzidos pelos sismos. É o que se verifica, uma vez mais, na notícia que 
a Gazeta de Lisboa publicou a 22 de Abril: 


Nápoles, 20 de Março. Ainda aqui não estamos restabelecidos do terror e do sobressalto 
que a terrível catástrofe de Messina e da Calábria Ulterior têm causado, e os avisos que 
se recebem das diferentes pessoas empregadas pelo Governo são bem próprios para nos 
conservar na primeira ideia que tínhamos deste horrível desastre. Um extenso território 
de Stizzano se uniu a outro de Cosoleto, cortando o curso do rio Stizzano, do que resulta 
haver actualmente uma espécie de mar entre dois montes. O mesmo aconteceu com ou- 
tros terrenos de Cosoleto e Sinopoli, causando o mesmo impedimento à corrente de outro 
rio. Um vastíssimo campo de oliveiras do distrito de Cosoleto abateu 300 palmos, for- 
mando um horrível despenhadeiro. Uma casa de campo do mencionado território mudou 
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de lugar, subindo mais de dois tiros de espingarda pelo monte em que estava situada, e 
ficou inteira. Uma montanha próxima de Sinopoli velho desabou, e correu meia milha por 
um vale. A vila de Mitelo está arrasada. Desde Monteleone até Reggio se têm formado 
várias concavidades, mas até agora não temos sido exactamente informados do número 
dos mortos destes povos. [...].2:16 


São referências claras e objectivas de fortes alterações topográficas, que são também 
mencionadas noutros relatos coevos. A notícia prossegue aludindo a acontecimentos “es- 
tranhos” ocorridos durante os sismos: 


[...]. Enquanto durou o tremor de terra, o ar estava cheio de vapores sulfúreos, e não é 
menos notável que, durante três noites sucessivas, se observou uma aurora boreal no ho- 
rizonte. [...).2:16 


Figura 4 - Gravura de 1783 representando um dos sismos da crise sísmica da Calábria / Messina, 
vendo-se os navios a serem atingidos por mar muito agitado, possivelmente devido a um tsunami, 
e ao estado do tempo tempestuoso que então se fazia sentir. 


Esta menção a auroras boreais é intrigante, pois que não há registo de que tal tenha acon- 
tecido e tal seria absolutamente invulgar. Com as poeiras existentes no ar é possível que 
os pores-do-sol tenham sido caracterizados por fenómenos de refracção e difracção, o 
que talvez tenha sido confundido com auroras boreais. A notícia em referência termina 
com a descrição de dramas pessoais, sempre muito do agrado dos leitores: 


[...). Nas relações que nos têm vindo de Messina se conta a morte cruel da Marquesa de 
Spadara, filha de Mr. De Pierreseu, Cavalheiro Francês. Esta Dama, no momento do tre- 
mor de terra, caiu desmaiada, e foi levada nos braços do seu esposo até ao porto, mas ao 
mesmo tempo que ele fazia disposições para se embarcar, a Marquesa, tornando a si e 
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vendo que não tinha seu filho consigo, aproveitou-se para se escapar do momento em que 
seu marido, por estar nimiamente ocupado, não podia observar o que ela fazia: vai à sua 
morada, que não havia ainda caído, sobe, e lança mão do seu filho no berço; a escada se 
despenha, estando ela para a descer, e lhe fecha a retirada. A aflita Dama corre de quarto 
em quarto, sempre perseguida pelos abalos sucessivos, e chega a uma varanda que se 
havia tornado o seu único asilo, de onde começou a implorar auxílio, mostrando o seu 
filho. Mas num desastre público tem pouco lugar a piedade para com os outros, e cada 
um, cheio de terror, só vê o próprio perigo. O fogo se ateia no resto da casa, e no meio das 
chamas e das ruínas, esta desgraçada vítima do amor materno cai toda lacerada, tendo 
ainda nos seus braços o objecto da sua ternura e a causa da sua morte. [...].2:16 


Sucedem-se novas da catástrofe. 


m a passagem do tempo as notícias vão-se sucedendo na Gazeta de Lisboa, e com elas 
relatos da trágica situação, com frequente descrição de pungentes dramas pessoais. Na 


Gazeta publicada a 15 de Abril pode ler-se: 


Nápoles, 13 de Março. Ainda que as últimas notícias de Messina diminuíram em parte o 
terror que haviam causado as primeiras, as da Calábria têm continuado a ser sumamente 
lastimosas, e pintam na maior desolação tudo quanto se acha compreendido no distrito, 
que o mar cerca por três partes, e pela outra uma linha tirada desde Pizzo até Squillaria, 
o que haverá reduzido à maior miséria perto de 350 mil habitantes, que formam a povo- 
ação daquele País. [...].2:1º 


Embora a crise sísmica ainda não tivesse terminado, as notícias começavam a poder tra- 
çar um panorama mais preciso da devastação ocorrida na Calábria e em Messina. No 
mesmo número da Gazeta, publicada a 15 de Abril, após se fazer alusão ao tempo pluvioso 
que estava a provocar grandes inundações, tenta-se fazer já uma avaliação global: 


Os 
de 


Roma, 17 de Março. A Itália Setentrional está em parte inundada, mas muito pior sucede 
na parte Meridional. A Calábria já não é mais que um vasto deserto. De 375 Cidades, Vilas 
e lugares que ali se contavam, apenas ficaram vinte ou trinta. Tudo foi absorvido pela 
terra, que horrível e alternativamente se abriu e fechou pelos mais violentos tremores 
por espaço de três dias, com pouca diferença, ou inundado pelo fogo do céu e fogos sub- 
terrâneos que saíram a cada passo pelas aberturas. [...].2:1º 


três dias aludidos correspondem áqueles em que se registaram os três primeiros gran- 
s sismos da série, a 5, 6 e 7 de Fevereiro. A referência a fogo do céu parece ser alusão a 


trovoadas que então ocorreram. Já a menção a fogos subterrâneos parece ser descabida, 


po 


is que não há relatos de quaisquer manifestações vulcânicas. A notícia prossegue com 


referência aos gravosos estados do tempo que caracterizaram a época de transição, e vi- 
eram intensificar o dramatismo da crise sísmica: 
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|...). Os relâmpagos, os trovões, os raios, a chuva, o pedrisco, os ventos, o mar levantado, 
tudo concorreu para tornar este acontecimento o mais pasmoso e o mais funesto de todos 
os deste género de que a história faz menção. Aquele País tão belo e tão fértil, em que a 
maior parte das principais Casas do Reino de Nápoles tinham os seus feudos, já não é 
mais que uma extensão imensa de terra transtornada, da qual até os próprios caminhos 
e rios desapareceram. Um Correio da Corte de Nápoles que se expediu à Calábria logo 
que se soube do desastre, caminhou três léguas por aquela Província sem encontrar vi- 
valma. A sorte da Sicília, a ser como se diz, não poderá deixar de aumentar a consterna- 
ção. O mar tinha lançado na praia 7 para 8 centos [de] cadáveres. Segundo o cálculo que 


até agora se tem feito, a perda que esta terrível calamidade ocasionou, tanto na Sicília, 
como na Calábria, monta a mais de 100 mil pessoas, o que se deve supor minimamente 
exagerado. O terramoto foi assaz forte em Palermo para derribar alguns antigos edifi- 
cios.2:1 


No número 17do periódico, de 29 de Abril, publicava-se o seguinte: 


Caserta [na Campânia], 11 de Março. As notícias da Calábria e Messina continuam a cau- 
sar aqui grande sobressalto. A 6 do corrente outro violento tremor de terra destruiu o 
pequeno número de casas que haviam ficado em pé em Messina, e necessitou as Tropas a 
abandonar a Cidadela e a acampar-se. Parte da Cidadela na Ilha de Lipari foi arruinada 
pelo mesmo tremor. O número das Cidades e Vilas que foram já totalmente ou em parte 
destruídas é, na realidade, pasmoso. Parece que os efeitos do terramoto se não estende- 
ram ao país que fica acima do istmo, entre os golfos de S. Eufémia e Squillace, mas que 
compreenderam todo o terreno que geralmente se chama a Ponta do pé da Itália, dando- 
se vivamente a conhecer no distrito da Sicília mais vizinho desta parte, e nas ilhas de 
Lipari.2:17 


O mesmo número da Gazeta informava também: 


Nápoles, 11 de Março. [...). 4 superfície da terra não está ainda restabelecida na Calábria 
Ulterior, e actualmente se experimentam ali alguns abalos, cujas vibrações se prolongam 
muito pela Província citerior dentro. A 23 do passado foram tão veementes, que se prefe- 
riu às barracas o abrigo das tendas em campo aberto. 


Na Cidade de Oppido se não contam os mortos, mas sim o pequeno número daqueles que, 
posto que feridos, têm sobrevivido aos seus desgraçados concidadãos. 


Até Nápoles mesmo não está inteiramente isenta de tremores de terra. Desde 28 até ao 
1.º de Março se experimentaram alguns abalos bastantemente sensíveis. Aqueles que ha- 
bitam perto do Vesúvio têm observado, apesar das nuvens que o cobrem, que saía com 
força do seu principal foco uma coluna de fumo muito denso. Temos lembrança de que a 
mesma coisa acontecera há três anos, com pouca diferença, depois dos terramotos que 
houveram em Messina, e depois da última erupção do Etna: observação favorável para 
aqueles que estão persuadidos da comunicação subterrânea de todos os vulcões de Itália. 


Contam-se 29 Cidades ou Vilas da Calábria Ulterior ou destruídas ou muito danificadas, 
em que ficaram mortas 26 470 pessoas, numa lista autêntica das perdas respectivas de 
cada lugar. Incluindo os da Sicília, o número de mortos monta a 35 521. [...].2:17 


Na Gazeta de Lisboa publicada a 6 de Maio estava inserida uma notícia que fazia alusão 
específica a um dos últimos grandes sismos da série: 


Nápoles, 15 de Março. [...]. Algumas notícias recebidas ontem da Calábria referem que a 
terra não só se não tinha estabelecido ainda, mas que os abalos que se experimentaram 
naquela Província no 1.º deste mês [de Março] foram ainda mais fortes que os preceden- 
tes, e transtornaram de tal sorte a superfície do País, que já se não conhecia pelo que era. 
Observou-se que, quatro meses antes destes tremores, havia chovido continuamente, sem 
que as águas tivessem produzido inundação, nem diluído a terra, que se havia feito es- 
ponjosa e absorvente. Assegura-se que dois lagos que estão na ponta do Pharo, na Sicília, 
se haviam secado na véspera do primeiro terramoto. Também se observou que o balanço 
se fazia em todos os sentidos, que houveram vibrações horizontais, concêntricas, excên- 
tricas e verticais, e que os efeitos destas últimas eram os mais funestos. Estes abalos, 
muito mais fortes que os que se experimentaram em Lisboa [em 1755], cujo tremor se 
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repercutiu então de uma extremidade da Europa à outra, foram todavia agora quase 
insensíveis para lá e para cá da Calábria [pois que foram sismos superficiais, o que, 
acertadamente, é deduzido a seguir, com clara alusão a movimentações co-sísmicas e 
a movimentos de massa]. Este abalo quase local poderia fazer crer que a causa dele é 
mais superficial, e por essa razão, os efeitos mais evidentes e mais sensíveis, porquanto 
algumas casas se subverteram em vez de se destruírem, certos montes mudaram de lugar, 
diversos vales se aplanaram, e se formaram eminências no meio das planícies. Pelo meio 
destas ruínas, as águas, até que elas hajam recobrado um curso fixo, produzem cada dia 
fenómenos bastantemente funestos. Rebanhos inteiros têm desaparecido dos lugares 
onde alguns dias antes pastavam. Cada semana traz novidades, e quando a confusão fi- 
sica tiver cessado, ficará um bem difícil de deslindar nos interesses dos habitantes, e no 
novo sistema que se quiser dar ao Governo deste País, e isto é o que faz o objecto actual 
dos desvelos do Conselho.?:18 


O assunto parece começar a esgotar-se como tema jornalístico e, por conseguinte, as no- 
tícias tornam-se menos frequentes e mais curtas. Por exemplo, de Florença, a 24 de 
Março, comunicava-se que: 


Florença, 24 de Março. As últimas cartas de Messina dizem que a 4 deste mês se experi- 
mentara ali ainda um violento terramoto que arruinou o resto das casas que se iam re- 
parar.?:18 


E de Nápoles, a 29 de Março, fazia-se mais uma vez alusão ao elevado número de réplicas 
que se continuavam a sentir: 


Nápoles, a 29 de Março. [...]. A superfície da terra não está ainda restabelecida na Calá- 
bria Ulterior, onde quotidianamente se experimentam abalos, cujo movimento se pro- 
longa muito pela província Citerior dentro. Os bem conhecidos cachopos de Scilla e 
Caribdes, no Estreito de Messina, têm inteiramente desaparecido desde os últimos horrí- 
veis terramotos.2:1º 


O último grande evento da crise sísmica. 


Como já mencionámos, os grandes sismos dos dias 5, 6 e 7 de Fevereiro (com magnitudes 
estimadas entre 6,5 e 7,0) foram seguidos por centenas de réplicas sentidas ao longo de 
todo esse mês. No primeiro dia de Março ocorreu outro grande sismo, embora com mag- 
nitude um pouco menor (M-5,7). Ao longo desse mês de Março continuaram a sentir-se 
réplicas frequentes, até que, no dia 29, se sentiu o último grande sismo da série, que teve 
magnitude estimada de 6,8 e epicentro localizado a cerca de 100 km a NE do Estreito de 
Messina, o qual provocou a destruição das cidades de Borgia e de Girifalco3?” (figura 1). 
Após esse evento, a sismicidade foi baixando gradualmente de frequência e de intensi- 
dade, embora as réplicas tivessem continuado a sentir-se até ao ano seguinte. 


Principalmente em consequência do violento sismo de 29 de Março, as notícias da Gazeta 
de Lisboa voltaram a ser mais extensas, e tentavam fazer avaliações globais mais correctas 
da crise sísmica. Neste contexto, a Gazeta de 27 de Maio fazia uma estimativa das vítimas 
mortais: 


Nápoles, 5 de Abril. «Pelas notícias ulteriores, as mais exactas que temos sobre os funestos 
efeitos dos tremores de terra, e que se não julgam exageradas, o número de mortos, tanto 
na Calábria, como em Messina, se faz montar a mais de 60 mil. A terra ainda não estava 
restabelecida ao tempo da partida do último correio, e receava-se uma epidemia como 
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consequência muito natural de um tão terrível desastre. Na Capital tem reinado um 
grande sobressalto, e o abalo de 28 de Fevereiro para o 1.º do passado [mês de Março] 
foi sumamente sensível. O Governo se mostra sempre muito fervoroso em controlar os 
infelizes habitantes que escaparam à destruição daquele País, e continua a enviar-lhes os 
socorros mais prontos em todos os géneros, mas por muito cuidado que se possa tomar 
em reparar estes danos, é provável que o Reino de Nápoles se ressentirá por muito tempo 
do cruel flagelo que uma das suas mais belas Províncias acaba de experimentar.»2:21 


Como já referimos, esta crise sísmica afectou, essencialmente, a Calábria; o nível de des- 
truições na Sicília foi, em geral, pequeno ou nulo, excepto na extremidade oriental, preci- 
samente onde se situa a cidade de Messina. Como esta era a cidade mais importante da 
região, é compreensível que as notícias incindissem particularmente nela, com frequência 
em detrimento de alusões às zonas mais afectadas da Calábria. O relato prossegue: 


|...). As relações que quotidianamente recebemos da Sicília e Calábria contêm um consi- 
derável número de particularidades e triste natureza. Messina, desde o princípio deste 
ano, tem sido sujeita a frequentes terramotos. O mar deita todos os dias na praia muitos 
e grandes pedaços de lava (ou pedra formada de matéria derretida que sai dos vulcões), 
os quais |...) devem ter sido arrojados do interior da terra por baixo daquele elemento. A 
equipagem de uma embarcação Sueca que se achava a 20 milhas do Estreito de Messina 
na noite de 5 de Fevereiro pensou haver tocado numa rocha, mas era uma ilha que se 
levantava do mar, e que um momento depois foi outra vez absorvida. O Capitão pode 
divisar chamas que dali saíam, e a água estava quente. No dia seguinte, todos os montes 
da Calábria e as vizinhanças de Messina principiaram a lançar fumo. Dizem que o antigo 
vulcão que desuniu a Sicília da Calábria se tem novamente aberto debaixo do mar.?:21 


A notícia faz alusão a pedaços de lava, a água quente e a chamas, o que é um pouco sur- 
preendente. Embora, na altura, segundo relatos contemporâneos, tivesse havido peque- 
nas erupções nalguns vulcões das Ilhas Lípares, nomeadamente no Stromboli, não teriam 
tido magnitude suficiente para provocar tais modificações ambientais, a menos que ti- 
vesse havido qualquer manifestação vulcânica submarina ainda não identificada. Por ou- 
tro lado, a região estava coberta por materiais emitidos em erupções anteriores, nomea- 
damente, a de 1614, a mais longa em tempos históricos, que se prolongou por uma dezena 
de anos, e a de 1669, que foi muito destrutiva. Assim, é credível que os abalos sísmicos, 
as movimentações co-sísmicas e os movimentos de massa tivessem libertado, no fundo 
marinho, quantidades apreciáveis de materiais vulcânicos, nomeadamente pedra-pomes. 
Nesse mesmo número da Gazeta outra notícia alude a estes trágicos acontecimentos: 


Roma, 9 de Abril. |...]. Dizem que a Rainha de Nápoles está tão sobressaltada com os re- 
centes horríveis terramotos da Calábria, e com os abalos que se têm sentido em Nápoles, 
que S. M. tem determinado residir nesta capital [Roma] até que a terra se ache inteira- 
mente restabelecida. Parece, segundo os últimos avisos, que a Calábria e a parte da Ilha 
da Sicília que lhe fica vizinha, estão ameaçadas com uma destruição total. O tremor de 
terra que se experimentou em Nápoles a 28 de Março [o último grande sismo da série, 
que aparentemente foi também sentido nesta cidade] não foi senão a repercussão do 
que acabou de arruinar, no mesmo dia, Messina e várias cidades ou lugares da Calábria 
Citerior, especialmente Cosenza, Castigliane, Patri, etc. Algumas cartas escritas no meio 
das ruínas da antiga capital da Sicília dizem que a cidade já não existe, e que o terreno 
em que ela se achava há poucos meses está tão cheia de fendas, por onde sai água do mar, 
que será impossível reedificá-la.2:21 
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Particularmente interessante é a notícia publicada pela Gazeta de Lisboa a 8 de Abril, até 
porque inclui depoimentos de pessoas que vivenciaram os acontecimentos: 


Nápoles, 8 de Abril. O tremor de terra que sentimos aqui na noite de 28 de mês passado 
havia tido a sua origem na Calábria ou em Messina, onde produziu novos desastres, como 
se mostra pelas cartas seguintes. 


Messina, 29 de Março. «Ontem à noite, pelas 7 horas e 10 min., se experimentou nos restos 
desta infeliz Cidade um abalo tão violento e de uma tão longa duração, que sem embargo 
de estarmos em barracas em campo aberto, parecia que todo o terreno ia subverter-se 
debaixo de nossos pés, até víamos a superfície da terra abrir-se em alguns lugares. O hor- 
ror foi tal que nos fez abandonar precipitadamente as nossas barracas e correr de lugar 
em lugar, sem saber para onde ir que menos perigoso fosse; ao mesmo tempo, alguns de 
entre nós se agarravam às árvores e davam gritos horríveis. Neste instante me informam 
que esta nova convulsão da terra acabou de arruinar em Messina as casas e igrejas que 
não haviam ainda sido totalmente destruídas. Em uma palavra: Messina já não existe. A 
todos estes desastres acrescem os incómodos que devemos sofrer debaixo de telheiros, 
que tendo sido construídos à pressa, não nos preservam nem do frio, nem do vento, nem 
da chuva.» 


Outra carta do mesmo dia das barracas de Rogliano [na Calábria]. «Ontem, pela volta 
das 7 horas e meia da noite, experimentámos um novo tremor de terra. O abalo foi tão 
forte que cada um olhou este momento como o último da sua vida. É forçoso, contudo, 
que a agitação fosse ainda mais considerável em Cosenza, porquanto se assegura que os 
desgraçados habitantes que escaparam das ruínas das suas casas, não podendo conser- 
var-se em pé, se viram obrigados a deitar-se por terra durante o movimento. Um grande 
número de lugares diferentes sofreram por causa deste novo desastre, a respeito do qual 
brevemente vos enviarei descrições mais circunstanciadas.» 


Segundo algumas notícias ulteriores recebidas pela nossa Corte, o abalo mais violento 
durou perto de dois minutos, e se contaram trinta tremores de terra até ao romper do 
dia. Este novo terramoto tem feito os maiores estragos na Calábria Citerior, e especial- 
mente nos arredores de Cornua, que foi quase inteiramente destruída, sepultando de- 
baixo das suas ruínas um grande número de pessoas. Catanzaro teve a mesma sorte; mas 
como a maior parte dos habitantes haviam tido a precaução de sair da Cidade, somente 
pereceram 30 pessoas. Maida, Girifalco, Castiglione, Cutro, Potri etc. são os lugares que 
mais têm sofrido. [...].2:22 


Como já referimos, o sismo de 29 de Março foi o último grande sismo da série, mas não 
marcou o fim das apreensões, pois que as réplicas continuaram, embora com tendência 
para irem sendo menos frequentes e mais amortecidas. Porém, por vezes, ocorriam répli- 
cas um pouco mais fortes. A Gazeta de Lisboa vai disso ia dando conta: 


Nápoles, 4 de Maio. Actualmente tudo se acha sossegado na Calábria Citerior [a NE], mas 
na Ulterior [a SW] e em Messina se sentiram ainda a 25 e 26 de Abril alguns abalos, posto 
que sem danos. 


Com grande desvelo se cuida nos feridos e em todos os habitantes do campo, os quais 
começam agora a ver com menos susto os efeitos funestos de uma crise que vai chegando 
ao seu fim. 


As cartas, que se receberam pelo último correio da Calábria são as primeiras, há três 
meses a esta parte, que nos anunciam que por espaço de alguns dias se não havia ali 
sentido tremor algum de terra. |...).2:24 
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A medida que o tempo ia passando, as notícias da catástrofe da Calábria e de Messina iam- 
se tornando mais espaçadas, embora, por vezes, réplicas mais fortes trouxessem de novo 
a assunto para as páginas da Gazeta de Lisboa: 


Génova, 19 de Julho. Informam de Nápoles, com data de 1.º do corrente, que [...] constava 
haver-se ali sentido, nos dias 15, 19 e 20 de Junho, 7 terramotos, 4 dos quais foram consi- 
deravelmente violentos, precedidos de um ruído subterrâneo. 


Notícias posteriores vindas pela mesma via acrescentam que, além das repetidas como- 
ções que se experimentavam quotidianamente em Messina, se haviam sentido dois terra- 
motos assaz veementes nos dias 21 e 23, de que ficaram arruinados alguns edifícios. Em 
Catanzaro e Cosenza sucedeu o mesmo a 26; e desde 21 até 29 esteve a terra em contínuo 
movimento nas duas Calábrias.2:34 


Mesmo após ter passado meio ano sobre os grandes sismos iniciais, ocorriam, por vezes, 
réplicas mais fortes que voltavam a lançar o pânico nas populações, extenuadas por tanto 
tempo em contínuo sobressalto, violentamente depauperadas pela perda de familiares e 
amigos, e drasticamente desgastadas pelo desaparecimento de muitos dos seus bens e 
das suas casas. A 30 Setembro a Gazeta de Lisboa dava notícia de novos sismos: 


Nápoles, 9 de Agosto. Acabamos de ser informados que os tremores de terra se renovam 
na Calábria. Na noite de 28 ou 29 do mês passado se experimentou ali pela uma hora de- 
pois da meia-noite, um violento abalo que atemorizou todo o país. Pelas 6 horas da ma- 
nhã houve na mesma Província um segundo, tão terrível e tão longo, que se julga mais for- 
te ainda do que todos os que se têm sentido. As barracas não pareceram assaz seguras e 
toda a gente fugiu para o campo. Quatro vilas das que escaparam à última catástrofe fo- 
ram destruídas. Cotrone tem sofrido consideravelmente, e tudo o que se havia principiado 
a reedificar em Cosenza se acha em estado de precisar novamente demolir-se. Não se diz 
que perecera gente, mas como o segundo abalo é que foi o mais forte, o primeiro deveu 
prevenir a gente para se pôr em resguardo. É forçoso que a comoção deste último tremor 
se estendesse até Messina com assaz veemência para causar ainda ali novos danos.2:3? 


Embora cada vez mais espaçadas, as notícias sobre a catástrofe calabresa continuaram a 
surgir nas páginas da Gazeta de Lisboa até ao final do ano. É, por exemplo, o caso da notícia 
inserta no número 44, publicado a 4 de Novembro: 


Génova, 27 de Setembro. Pelas últimas notícias da Calábria que chegam até 16 do cor- 
rente consta que os tremores de terra continuavam a ser sensíveis naquelas províncias, 
como também em Messina. Nos fins do mês passado foram assaz amiudados, especial- 
mente nesta última cidade, nos dias 23 e 24. Na planície Ocidental da Calábria Ulterior 
se deram também com bastante veemência a conhecer, e alguns lugares se viam assalta- 
dos de sezões [malária], febres podres [tifo], biliosas [paludismo] e bexigas [varicela], 
mas com pouca mortandade. Além destas calamidades [sismos], houve a 4 do corrente, 
em Messina, e na noite de 5 em vários sítios das duas Calábrias, uma horrível tempestade 
de chuva e vento, que estragou sumamente os campos, derribando ou maltratando con- 
sideravelmente as barracas que actualmente servem de abrigo áquela infeliz gente. As 
colheitas, especialmente a de azeite e vinho, ficaram em parte perdidas.2:44 


Esta notícia menciona um outro assunto importante que em muito veio intensificar o so- 
frimento das populações atingidas, que tinham perdido quase tudo, e que viviam em situ- 
ação muito precária: os estados meteorológicos anómalos que ocorreram na Europa a 
partir do Verão de 1783, e que mais à frente abordaremos. 
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c) Ajuda às populações atingidas. 


Perante a dimensão da catástrofe, as acções de apoio e socorro não se fizeram esperar 
desde o primeiro momento, e tal é mencionado em várias das notícias a que mais acima 
já fizemos alusão. Essas ajudas foram de tal modo importantes que, na notícia datada de 
6 de Março, se dizia, referindo-se a Messina, que espalharam ali a abundância. Tal é cor- 
roborado por notícia publicada na Gazeta a 29 de Abril: 


Nápoles, 11 de Março. A fragata do Rei a S. Doroteia, que partiu de Messina a 4 do cor- 
rente, depois de deixar aquela Cidade abundantemente provida de tudo o necessário, che- 
gou aqui a 7. O Grão-Mestre de Malta, logo que foi informado destas desgraças, fez expe- 
dir a Messina 4 galeras carregadas de víveres e de outras coisas precisas, mas havendo 
achado a dita Cidade abundantemente provida de tudo, elas passaram à Calábria, acção 
de generosidade e de boa vizinhança, à qual o Rei se tem mostrado muito sensível. A fra- 
gata a S. Doroteia se tornará brevemente a fazer à vela, e será seguida pelos xavecos do 
Rei como também pelas galeotas, e por outras duas naus de guerra. [...]).2:17 


Com efeito, era a Calábria, onde se localizaram os epicentros dos sismos, e onde, portanto, 
as destruições, nalgumas zonas, foram praticamente totais, que carecia urgentemente de 
ajudas de todos os géneros. Porém, como Messina era a cidade mais conhecida no Sul de 
Itália, com uma história que remonta ao século VIII a.C., era para aí que, em primeira ins- 
tância, eram canalizados os socorros. 


Outra notícia publicada na Gazeta de Lisboa de 20 de Maio dá conta da continuação do 
auxílio às áreas devastadas: 


Nápoles, 5 de Abril. [...). A fragata S. Doroteia tornou a partir para Messina [com ajuda], 
e 5 xavecas do Rei [com mantimentos e outros auxílios] vão cruzar sobre as costas da 
Sicília e da Calábria, em cuja última província, segundo as mais recentes notícias, se con- 
tinuam a experimentar vários tremores de terra, acompanhados de um grande ruído sub- 
terrâneo.2:17 


Embora a Gazeta de Lisboa seja parca em notícias referentes a ajuda internacional, sabe- 
se que esta existiu da parte de vários países. O periódico faz alusão principalmente ao 
caso de França. Por exemplo, no número 20, de 20 de Maio, diz-se: 


Toulon, 30 de Março. As fragatas o Montreal e a Semelhante se fizeram na manhã de 24 
à vela. A primeira foi a Marselha tomar uma carregação de farinha e de outros comestí- 
veis, e a segunda, que tomou aqui uma semelhante carregação, se dirigiu para Nápoles. 
Assegura-se que estas duas embarcações vão levar áquele reino socorros para os infelizes 
que têm sofrido por causa dos tremores de terra na Sicília e Calábria. [...].2:20 


Tal é confirmado por notícia posterior, em que se faz um certo balanço dessas ajudas: 


Messina, 29 de Março. |...). Em circunstâncias tão funestas, o Governo, alguns Particula- 
res, e até alguns Estados estrangeiros procuram com fervor socorrer a estas desgraçadas 
Províncias. O Rei mandou ordem ao Vice-Rei da Sicília, não só de empregar, para conso- 
lação dos habitantes de Messina, as rendas actuais do seu património na Ilha, mas de lhes 
adiantar alguns fundos que se deviam constituir dos bens confiscados anteriormente à 
Sociedade dos Jesuítas, como também o dinheiro que se acha em poder da Administração 
do Arcebispado suprimido de Monte-real. O Bispo e o Senado de Catana (Cidade continu- 
amente exposta a semelhantes perigos pela vizinhança do Monte Gibello ou do Etna) en- 
viaram a Messina uma soma de dinheiro que se tinha ajuntado de várias contribuições 
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voluntárias para este efeito; e o Arcebispo de Messina, sem embargo de ter ele mesmo 
experimentado perdas consideráveis, tem vendido os seus cavalos, as suas carruagens e 
todos os móveis do seu Palácio para socorrer às precisões dos mais necessitados. 


As galeras que foram enviadas a Messina pelo Grão-Mestre de Malta se tornaram a fazer 
à vela depois de terem fornecido aquela cidade de víveres, de dinheiro e de medicamentos, 
que foram distribuídos áqueles que os pediram. Elas deram, fora disso, 20 camas de hos- 
pital, com uma soma de 50 mil sendi(?). Os médicos e os cirurgiões que se achavam a 
bordo das ditas galeras não cessaram, durante a sua residência, de socorrer os doentes 
com a maior humanidade. 


O Rei de França, querendo também que os desgraçados habitantes deste Reino partici- 
passem dos efeitos da sua humanidade, enviou aqui duas embarcações carregadas de 
perto de 40 mil Timolo (medida que corresponde a 12 alqueires com pouca diferença) de 
farinha; mas este género, sendo aquele que menos carecemos, as duas embarcações tor- 
naram a partir para Toulon sem haverem desembarcado parte alguma da sua carrega- 
ção. O nosso Soberano, que tem já fornecido do seu Tesouro 400 mil ducados para socor- 
rer a Messina e a Calábria, se tem mostrado muito agradecido à sensibilidade de S. M. 
Cristianíssima para com as desgraças dos seus Estados, como também a enérgica prova 
de afeição que a Religião de Malta lhe tem dado nesta ocasião. 


O povo de Nápoles, na grande consternação em que se acha, tem mostrado desejar que 
se persuadisse ao Rei que se retirasse, para evitar os perigos com que a Cidade estava 
ameaçada, mas o Monarca tem respondido que querendo participar da sorte do seu 
povo, lhe seria mais fácil ficar sepultado com ele debaixo das ruínas da Capital, do que 
desampará-lo um só instante.?:22 


A catástrofe provocada pela crise sísmica da Calábria sensibilizou profundamente as so- 
ciedades, principalmente, como é óbvio, a italiana, pelo que todos parece terem-se mobi- 
lizado para socorrer as vítimas. Apenas mais um exemplo: 


Nápoles, 4 de Maio. [...). Uma Deputação enviada ao Rei pelo Clero, Nobreza e Cidades 
pertencentes ao domínio da Sicília ofereceu a S. M. uma dádiva gratuita de 400 mil escu- 
dos a favor dos infelizes habitantes de Messina.2:24 


A 23 de Setembro, a Gazeta de Lisboa fazia curta resenha dos acontecimentos em Messina, 
fazendo alusão à quantidade de prata que tinha sido encontrada nas ruínas na Calábria: 


Génova, 16 de Agosto. |...). Os desastres, que Messina tem experimentado neste século, são 
certamente muito notáveis. Em esplendor, em comércio, e em povoação, observa um dos 
nossos Papéis, ela igualava no tempo passado às primeiras Cidades da Itália, mas em 
1743 foi quase de todo despovoada pela peste. Um ano ou dois depois, uma espécie de 
bexigas podres levou ali, em menos de seis meses, 60 mil pessoas. Em 1777 ela não tinha 
mais de 50 mil habitantes. O Comércio havia quase totalmente cessado; os magníficos 
edifícios, que faziam o ornamento do seu porto, se achavam abandonados. Neste estado 
de desfalecimento podíamos, assim como o faz um viajante engenhoso, compará-la a um 
belo corpo privado do princípio da vida. Os tremores de terra que ela há pouco sofreu, 
acabam de completar esta série singular e constante de infortúnios. 

Algumas fragatas do Rei das duas Sicílias conduziram a Nápoles 50 quintais [5 mil kg] 
de prata, que se tem tirado debaixo dos entulhos das cidades da Calábria destruídas pelos 
terremotos. Fala-se que este metal será convertido em moeda corrente para socorro dos 
infelizes que mais têm padecido na recente catástrofe. |...).2:38 


Fi 


d) Os tsunamis. 


No fundo marinho, as rupturas superficiais provocadas por sismos, bem como os movi- 
mentos de massa submarinos (deslizamentos de terras), geram tsunamis. Tal aconteceu 
com alguns dos grandes sismos da crise ocorrida na Calábria, embora não haja registo de 
que tenham atingido amplitudes realmente muito grandes. 


Nas notícias da Gazeta de Lisboa encontram-se várias alusões a invasões pelo mar de zo- 
nas costeiras durante a crise sísmica, algumas das quais já antes transcrevemos. Apresen- 
tamos, apenas como exemplo, mais algumas: 


Nápoles, 18 de Fevereiro. No dia 5 do corrente, [...). O Príncipe Seilão, que se achava em 
Gerasse, querendo salvar-se das ruínas daquela cidade, passou para bordo de uma em- 
barcação que ali ancorava, mas crescendo o mar em consequência de um dos terramotos, 
a dita embarcação pereceu com toda a gente que nela estava. [...]. Também se perderam 
todos os víveres e géneros mercantis que se achavam nos diversos armazéns da referida 
província, os quais foram todos absorvidos pelo mar. [...].2:12 


Também de Nápoles, mas com data de 13 de Março, surge nova menção aos presumíveis 
tsunamis: 


Nápoles, 13 de Março. [...] as [notícias] da Calábria têm continuado a ser sumamente 
lastimosas, e pintam na maior desolação tudo quanto se acha compreendido no distrito 
|...], o que haverá reduzido à maior miséria perto de 350 mil habitantes, que formam a 
povoação daquele país. Duas cartas dos arredores de Scilla acrescentam que o Senhor do 
lugar, tendo-se retirado com 2 mil habitantes para a praia, a fim de se preservar das ru- 
ínas da sua residência, o mar cresceu de repente pela terra dentro e absorveu estas tristes 
vítimas de uma desgraça inopinada.2:15 


Os acontecimentos mencionados nestas notícias são também referidos na maior parte 
dos relatos coevos. Sempre a título exemplificativo, traduzimos, algumas dessas narrati- 
vas. Alberto Corrao, professor de Ecclesiastica Giurisprudenza (Direito Canónico) no Col- 
legio Carolino de Messina, numa memória dedicada aos sismos publicada ainda em 1783, 
diz a certa altura: 


[...]. E podemos acrescentar, o que me contaram ter acontecido com um navio grego que 
rumava à ilha de Lipari. Sentiram aí outro terramoto muito violento, ocorrido no mar, 
por volta de sete e quarenta e cinco minutos da noite, [...] no tão fatal para nós dia 5 de 
Fevereiro. Pareceu à sua tripulação que a embarcação abaixava de tal maneira que 
quase chegava ao fundo do mar, [...], sem nenhum dano e sem que uma gota de água 
penetrasse no seu interior. Se a história é verdadeira, este foi um fenómeno raro, que 
merece atenção especial. [...].275:33 


Tal pode ter acontecido e, nesse caso, a descida do navio corresponderia à passagem da 
cava da onda de tsunami em profundidades pouco profundas. A seguir, Alberto Corrao, 
continuando a referir-se ao fatal sismo de 5 de Fevereiro, prossegue: 


|...). Em Scilla, o mar abandonou os seus limites neste terremoto das sete horas e qua- 
renta e cinco minutos, levando consigo grande número de pessoas |...) que, procurando 
escapar do terrível flagelo, fugiram, junto com seu senhor D. Fulcone Antonio Russo, 
conde de Sinopoli, nos barcos que tinham sido puxados para terra. E então, da mesma 
forma que nas praias de Faro, investiram as ondas do mar para além das suas fronteiras, 
inundando todos os arredores, |...) submergindo até mesmo pobre gente, no número de 
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vinte e oito, arrastando tudo o que encontrava e, quando se retirou, deixou na areia pei- 
xes em boa quantidade [...].275:33-4 


Outro exemplo é retirado do já citado Giovanni Vivenzio e, no caso seleccionado, refere- 
se à inundação da zona de Torre del Faro, na ponta NE da Sicília, a menos de duas dezena 
de quilómetros de Messina, também a 5 de Fevereiro: 


[...]. Às sete horas passadas da noite, estando o ar sem vento e o mar calmo, começou de 
novo a terra a tremer fortemente durante cerca de quatro minutos, e depois de meia hora 
sentiu-se um rugido vindo da parte de E, ou seja, de fora do estreito que separa a Sicília 
da Calábria Ulterior, tal como se ouve quando o mar está tempestuoso. Depois de alguns 
minutos, a água elevou-se suavemente, inundou lentamente um pouco a praia, e retroce- 
deu, mas depois de um curto intervalo, mais intimador, com um forte rugido, tornou no- 
vamente a inundá-la, entrando no continente na distância de cinquenta passos ou mais, 
e ao retirar-se, arrastava alguns barcos que estavam a seco. O bravo, corajoso e letrado 
Comandante da Torre [...] e com outros indivíduos do lugar alertou [para o perigo] e 
começou a fugir para as colinas próximas; e apenas aqueles que não se tinham aperce- 
bido do que estava acontecendo permaneceram no local. Finalmente, depois de alguns 
segundos, com um ruído horrível, as águas entraram furiosamente no litoral e subiram 
até à altura de três canas, deitando ao chão todos os obstáculos que apanhava pela 
frente, desmantelando muitas casas daqueles naturais, e derrubando grandes quantida- 
des de árvores. Nalguns lugares, chegou a quatrocentos passos para o interior [...]. Na 
retirada que as águas fizeram ao fim de muito pouco tempo, arrastaram vários grandes 
botes destinados à pesca do espadarte, engoliram vinte e oito pessoas que não tiveram 
tempo ou agilidade para fugir, e empobreceram os restantes habitantes, destruindo-lhes 
os apetrechos de pesca e os seus barcos; e o que é admirável é que deixou nos vinhedos, a 
não pouca distância da praia, mais que um cântaro [medida de capacidade siciliana] de 
peixes de excelente qualidade, [...].º82:375-7 


Outro exemplo vem do livro do médico Michele Sarconi (1731-1797), secretário perpétuo 
da Regia Accademia delle Scienze de Nápoles, que foi nomeado chefe da comissão de pes- 
quisa científica sobre o terramoto. Em determinada passagem do seu livro, publicado em 
1784, conta o seguinte: 


|...). O Padre Pontillo é um cavalheiro sincero, muito perito no mar e não se perde facil- 
mente. Ele estava na Piana Lea, nome que os naturais dão áquela cavidade curva côncava 
de Scilla, [...]. Este, apesar da força de espírito, surpreso com o terremoto, fugiu, tentando 
refugiar-se nas rochas que estão à beira do mar. [...). Sua irmã seguiu o exemplo do Padre, 
bem como dois sobrinhos, animados pela voz do mesmo. [...]. Perante uma visão tão ter- 
rível, perdidos, inseguros de seu destino, e como que humilhados pelo rosto devastador 
do espectáculo da morte, o Sacerdote, a irmã e os sobrinhos, pálidos, puseram-se de joe- 
lhos; mas eis que vinha um novo horror. O padre, olhando para as imediações da rocha, 
que, excepto numa pequena porção que a prendia a terra, era cercada pelo mar, não viu 
mais sinais do mar; viu que este último, deixando seco o leito que anteriormente havia 
ocupado, recuou uma distância de mais de oito passos; e no próprio leito viam-se muitos 
peixes abandonados pelo mar, contorcendo-se miseravelmente e ofegantes. De repente, o 
mar estremeceu, agitou-se e elevou-se, e num instante cresceu [...], quase fervendo (são 
as palavras do Padre), indo sobrepor-se não só ao leito que havia abandonado, mas indo 
ocupar grande parte da mesma costa [...]. Pontillo, nesta situação desesperada, sentiu 
necessidade de se pôr novamente de pé. Como a água, circulando por toda a rocha, estava 
apenas a alguns dedos da superfície do mar; e, portanto, reconheceu que ele e sua pobre 
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companhia estavam na iminência de serem esmagado pelas ondas, mas quando tudo pa- 
recia prestes a ficar na mais desesperada situação, a ebulição das ondas parou de re- 
pente; |...). O astuto sacerdote fugiu desse litoral traiçoeiro e refugiou-se na parte mais 
distante e mais alta da montanha, chamada de Oliveto, e com a sua voz e com seu exem- 
plo, muitos concidadãos foram atrás dele, a quem repetidamente não deixava de advertir 
que considerava que o mar era um vizinho traiçoeiro.º23:334-6 


do” 


Figura 5 - Calcogravura da época, colorida à mão, que representa o Estreito de Messina visto de 
Norte no momento de um dos sismos de 1783. À esquerda está a costa da Calábria e à direita o 
porto de Messina, vendo-se ao longe o Etna em erupção (embora tal não tenha acontecido na al- 
tura). Vêem-se os edifícios a serem danificados com as vibrações, fogos a começarem a propagar- 
se e um tsunami, representado por um redemoinho, a atingirem navios no Estreito. 


À interpretação hodierna de tais relatos permite concluir que houve, de facto, vários tsu- 
namis, e que o primeiro ocorreu ainda antes do primeiro grande sismo da série. Com 
efeito, por volta das 8 horas da manhã (quatro horas antes do primeiro grande abalo prin- 
cipal), ocorreu um pequeno sismo sentido na Calábria. As fontes referem que, junto ao 
Cabo Rizzuto, no litoral jónico (Sul) da Calábria, se verificou repentina inundação pelo 
mar, e que em Cutro, na mesma zona, o mar recuou e depois voltou ao seu limite nor- 
mal336, Sobre esta ocorrência, o já mencionado Giovanni Vivenzio, num outro livro publi- 
cado em 1788, faz várias menções a este tsunami, entre as quais: 


[...]. Em Cutro [no litoral Sul da Calábria] [...] poucas horas antes do desastroso terramoto 
de 5 de Fevereiro, viu-se o mar retirando-se de suas margens. Todos fugiram de suas ca- 
sas temendo que, ao recuperar-se, com fúria os absorvesse, o que não aconteceu, pois que, 
quase placidamente, voltou a ocupar o leito que havia abandonado. [...].º83:255 


Mas, provavelmente, o tsunami mais forte foi o que ocorreu em associação com o grande 
sismo de 5 de Fevereiro, o primeiro dos grandes abalos então verificados, que aconteceu 
por volta do meio-dia. Com efeito, a costa da Sicília, desde Messina até Torre del Faro 
(cerca de 17 km), e a costa da Calábria, desde Cenidio até Scilla (cerca de 11 km), foram 
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então inundadas pelo mar, deduzindo-se das fontes que o mar primeiro recuou e só de- 
pois invadiu a zona costeira, o que parece ter-se repetido por três vezes, a intervalos de 
cerca de 10 a 15 minutos. Em Messina, a água do mar ultrapassou os cais do porto, inun- 
dando-os e destruindo-os; o Teatro Marittimo e os edifícios próximos foram violenta- 
mente inundados?3º, 


A 6 de Fevereiro ocorreu novo maremoto, mas abrangendo uma área mais restrita. Não 
foi o grande sismo que ocorreu nesse dia que directamente foi responsável pela geração 
do tsunami; foi um grande movimento de massa induzido por esse sismo. Cerca de meia 
hora após o abalo telúrico, grande parte do Monte Campall (figura 6), localizado a SW da 
praia de Scilla, desabou no mar (figura 7). Segundo algumas fontes, a frente do desliza- 
mento de terras tinha cerca de 2 km de comprimento, afectando uma área emersa com 
largura variável entre 500 m a 2 km, que penetrou no mar por uma distância de 110 mº36, 
É de referir que, para os autores mais puristas, os tsunamis são apenas as ondas geradas 
por qualquer modificação brusca do fundo submarino (sismos com epicentro no mar que 
provocam rupturas superficiais, movimentos de massa submarinos, explosões vulcânicas 
submarinas), pelo que as ondas provocadas por deslizamentos de terras que terminam 
no mar não devem ser designados por esse termo, mas sim por splashes. Porém, como as 
consequências, em termos de destruição, são análogas, a maior parte dos autores consi- 
dera que ambas são tsunamis. 


Figura 6 - Gravuras que mostram a vertente marinha do Monte Campallã, em Scilla, a 5 de 
Fevereiro, antes do deslizamento de terras (à esquerda), e no dia seguinte, após a sua cedência. 


Vários autores mencionam este acontecimento. Por exemplo, o já citado Giovanni Viven- 
zio, conta o seguinte: 


[...). Tarde da noite, por volta das oito horas na Itália, estando o ar e o mar tranquilos e 
caindo uma chuva plácida, houve um enorme ruído provocado pela queda de um pedaço 
de terra com extensão de milha e meia quadrada, a qual se separou da montanha cha- 
mada Campallá. Tal deslocamento de terras causou danos às vinhas e às árvores daquela 
zona, e cobriu a ilhota denominada Formicola e a planície Pachi, constituindo duas pon- 
tas entre o cabo do mesmo nome, e S. Gregório, e formando uma planície cultivável. Meio 
minuto após esse acontecimento foram vistas duas ondas imensas vindo do lado SSW, 
precedidas por um ruído horrível, que de repente se lançaram na costa, onde viraram de 
pernas para o ar e engoliram os barcos e as tendas, tendo aí perdido a vida mil quatro- 
centos e trinta e um cidadãos, [...). Esta grande inundação durou cerca de dois minutos, 
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após o que mar voltou à calma primitiva. Entre os que morreram está o Conde de Sinopoli 
com todos os seus cortesãos. [...].º92:252-4 


O geólogo francês Déodat Gratet de Dolomieu (1750-1801), que, em 1784, publicou uma 
extensa memória sobre os sismos da Calábria do ano anterior, refere a certa altura que: 


[...). As ondas que |...) vieram bater contra a praia de Scilla, e que depois foram cobrir o 
Farol de Messina, não foram mais que os efeitos de uma causa particular. A queda de uma 
montanha no mar que, como já disse, levantou as águas, que ficaram com um movimento 
de ondulação, como sempre sucede em tais circunstâncias. A costa foi coberta por três 
diferentes vezes; tudo o que estava em cima [da costa] foi arrastado pelo retorno da onda. 
A vaga propagou-se desde a ponta da Sicília até para lá do Cabo da Rosacolmo, alas- 
trando-se para a costa sul, mas elevando-se gradualmente menos que em Scilla. Este le- 
vantamento das ondas seguiu-se imediatamente à queda da montanha. [...].273:63 
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Figura 7 - Mapa de Scilla (Norte para baixo) com a larga praia de Marina Grande. O Monte Paci- 
-Campallã fica para a direita, fora do mapa. Na parte inferior estão representadas cenas alusivas 
às consequências que o sismo e as ondas geradas cedência da arriba marinha do monte aludido 


tiveram nas pessoas. 


Entre vários outros, também Michele Sarconi alude, como já referimos, a estas ondas. So- 
bre a sua actuação em Torre del Faro, na ponta NE da Sicília, escreveu: 


[...). De facto, na mesma noite fatal em que tantos infortúnios horríveis viraram a vida e 
o destino dos sicilianos de pernas para o ar, a onda se intensificou ali, tendo invadido 
impetuosamente o litoral. Apanhou um pequeno bosque que encontrou pela frente. Fez 
26 pobres vítimas que se tinham refugiado em pequenos barcos de pesca; e progredindo 
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por vezes 200 passos, outras 400 e ainda outras 600 passos, destruiu as margens areno- 
sas, inundou os vinhedos, sulcou as plantações e invadiu o atoleiro, e levou as vinhas e a 
terra que encontrou pela frente; e aí depositou, em compensação ou como nova adversi- 
dade, grande quantidade de lodo e muita abundância de peixes despedaçados [...].º23:409 


Alguns autores contemporâneos aludem à ocorrência de outros tsunamis posteriores, 
mas que parece terem sido relativamente pequenos. Tendo epicentros em terra, é pouco 
credível que tenham sido tsunamigénicos. Porém, tal não invalida a hipótese de terem 
gerado movimentos de massa submarinos que podem ter dado origem a verdadeiros tsu- 
namis. Todavia, o mais provável é que arribas marinhas tenham colapsado para o mar 
provocando splashes, mas nunca com as dimensões atingidas pela cedência das do Monte 
Campallã, em Scilla. Aliás, essas prováveis movimentações de massa devem ter sido 
facilitadas pelo elevado conteúdo de água nas formações, pois que o Inverno tinha sido 
notavelmente pluvioso. Sendo a água o principal lubrificante desses movimentos de ter- 
ras, e estando as formações, como se disse, saturadas, as vibrações causadas pelos abalos 
sísmicos devem ter sido o mecanismo iniciador dessas movimentações, a que as fontes 
coevas aludem frequente e explicitamente. 


O tsunami (splash) ocorrido em Scilla parece ter sido um dos maiores, se não o maior, 
embora tenha afectado quase só a zona circundante. Com efeito, é típico que os desliza- 
mentos de terra que terminam no mar gerem ondas (tsunamis) que se atenuam rapida- 
mente com a distância. As ondas geradas pela cedência do Monte Campallã afectaram 
principalmente 40 km da costa da Calábria e a zona do Cabo Peloro, na Sicília (onde está 
a torre do farol, pelo que vulgarmente é designada por Torre del Faro), tendo atingido 
também toda a costa até ao sul de Messina. A zona do referido cabo parece ter sido parti- 
cularmente atingida, pois que a batimetria provoca aí concentração de energia, tendo as 
ondas atingido mais de 6 metros de altura*16. 


Esse tsunami provocou mais de 1 500 vítimas mortais. Uma das razões para tão elevado 
número de mortes foi a atitude das pessoas que, na sequência dos fortes abalos telúricos, 
procuraram refúgio na ampla praia de Marina Grande, logo a ocidente da Scilla. 


Os vestígios da tragédia prolongaram-se no tempo. Atente-se nas palavras de Giovanni 
Vivenzio: 


|...). Finalmente, é oportuno relatar, com base em documentos indubitáveis, que durante 
mais de dois meses foram frequentemente observados cadáveres vagando pelas ondas do 
mar, nus ou vestidos, por vezes com uma parte comida pelos peixes. [...].º83:217] 


Giovanni Vivenzio continua mencionando um caso específico em que foi feita uma desco- 
berta macabra: 


|...). No dia 16 de Maio, ou seja, três meses e dez dias após o trágico acontecimento, foi 
apanhado no mar de Scilla, com um arpão, um grande tubarão enquanto devorava um 
cadáver. Aberta a barriga, foi constatado que continha entranhas humanas e uma perna 
de homem do joelho para baixo, com meia de lá preta, meia-calça branca, nastro preto e 
sapato com fita em volta [...).º83:217-8] 
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e) Epílogo. 


A trágica sucessão de abalos telúricos destruidores que provocaram dezenas de milhares 
de vítimas mortais sensibilizou, como já referimos, toda a Europa. Passada a fase mais 
violenta da crise sísmica, era altura de fazer balanços, nomeadamente contabilizando o 
número de mortos, mas também avaliando o que tinha sido destruído e iniciando a re- 
construção dos povoados que tinham praticamente desaparecido. 


Mas o drama das populações não tinha terminado. Parte muito significativa tinha ficado 
sem os meios de subsistência habituais, e via-se agora na contingência de viver em bar- 
racas, pois que as suas casas tinham ficado em ruínas ou delas fugiram com medo que 
desabassem. Por outro lado, pairava sobre a população o receio do aparecimento de epi- 
demias (como veio a acontecer) provocadas pelas águas estagnadas nos lagos que vários 
movimentos de terras formaram e pela decomposição de cadáveres soterrados nos es- 
combros. 


Milhares de vítimas. 


Nas notícias que temos vindo a referir, as menções aos números de vítimas são, com fre- 
quência, díspares. Tal é frequente acontecer em casos de calamidade: o computo dos mor- 
tos vai sendo progressivamente aferido à medida que o tempo vai passando e que se vão 
obtendo informações mais exactas. Ainda nos nossos dias, quando acontece uma catás- 
trofe, a contabilidade sobre o número de vítimas vai-se alterando progressivamente, e, 
por vezes, principalmente nos países menos desenvolvidos, não se chega a saber bem qual 
foi a totalidade de mortos, umas vezes por carência de dados exactos, outras devido à 
dicotomia entre mortos (confirmados) e desaparecidos (não confirmados), outras ainda 
por causa de motivações políticas que, conforme os casos, tendem a aumentar ou a redu- 
zir o número total de vítimas. Na época, estes factores eram fortemente amplificados pela 
morosidade das comunicações e, frequentemente, pela ausência de dados correctos sobre 
as populações. 


Assim, nesse contexto, é compreensível que, nas notícias da Gazeta de Lisboa, o número 
de vítimas mortais fosse variando ao longo do tempo. No número publicado a 25 de 
Março, logo a seguir às primeiras notícias sobre a tragédia, dizia-se: 


Nápoles, 18 de Fevereiro. |...). Por ora não se sabe o número de mortos. |...). Por uma fra- 
gata real, que se achava surta no porto da cidade de Messina, fomos informados [...] que 
o número dos mortos montou, segundo o cálculo que até agora se tem feito, a 12 000. 


[...].2:12 
Não é claro se o número avançado diz respeito apenas a Messina ou a toda a região afec- 
tada. Por outro lado, é de relevar que, nessa altura, se estava ainda na primeira fase da 


crise sísmica: já tinham ocorrido os grandes abalos de 5, 6e 7 de Fevereiro, mas as répli- 
cas continuaram e ocorreram outros abalos telúricos fortes a 1 ea 28 de Março. 


Como referimos, as notícias são, por vezes, contraditórias. Na Gazeta de 8 de Abril dá-se 
uma visão optimista (que não se viria a confirmar): 


Nápoles, 6 de Março. |...). Por ora não se sabe de certo o número de mortos, que as rela- 
ções ulteriores diminuem todos os dias. Actualmente, em lugar de 12 mil, se assegura que 
só pereceram 1 200 pessoas, e que a maior parte dos habitantes se livraram do perigo, 
fugindo.?:14 
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Porém, na Gazeta de 11 de Março o cômputo de vítimas era revisto em alta, sendo prová- 
vel que os números apontados se aproximassem mais da realidade: 


Nápoles, 11 de Março. [...]. Contam-se 29 cidades ou vilas da Calábria Ulterior ou destru- 
ídas ou muito danificadas, em que ficaram mortas 26 470 pessoas, numa lista autêntica 
das perdas respectivas de cada lugar. Incluindo os da Sicília, o número de mortos monta 
35:52]1.287 


No número de 27 de Maio, em notícia datada do início de Abril, ou seja, já com a crise 
sísmica fortemente amortecida, a Gazeta apresentava um balanço de vítimas mortais que 
se pode considerar mais definitivo: 


Nápoles 5 de Abril. «Pelas notícias ulteriores, as mais exactas que temos sobre os funestos 
efeitos dos tremores de terra e que se não julgam exageradas, o número de mortos, tanto 
na Calábria, como em Messina, se faz montar a mais de 60 mil?:21 


Os autores que, na altura, publicaram obras sobre esta série sísmica, também não conver- 
gem no número de vítimas. Damos, a seguir, alguns exemplos. Logo a seguir aos sismos 
principais, a região foi visitada por William Hamilton (1730-1803), diplomata, arqueó- 
logo e vulcanólogo irlandês, o qual redigiu uma comunicação à Royal Society of London, 
que foi lida a 3 de Julho desse ano, em que diz: 


|...). De acordo com os relatórios do gabinete do Secretário de Estado em Nápoles, o ba- 
lanço total da mortalidade na Calábria e na Sicília, devida apenas aos terremotos, é de 
32 367. Porém, tenho boas razões para acreditar que, incluindo estrangeiros, o número 
de vidas perdidas deve ter sido consideravelmente maior, pelo menos 40 000 e, creio, sem 
qualquer exagero.*8 


Nesse mesmo ano de 1783, Michele Augusti escreveu um pequeno livro sobre esta crise 
sísmica em que apresenta um balanço diferente: 


|...] e a mortalidade de todos os homens ultrapassa 26 mil pessoas, e entre essas muitas 
pessoas distintas.208:23 


Porém, no final, é apresentado uma Relazione del danno cagionato dal Terremoto nella 
Calabria Ulteriore nei giorni 5, e 7 Febbrajo 1783208:51-4 (Relatório dos danos causados pelo 
terremoto na Calábria Ulterior em 5 e 7 de Fevereiro de 1783), em que se enumeram, loca- 
lidade por localidade, as quantidades de almas que aí viviam e as que morreram na se- 
quência dos sismos, concluindo-se que, de 115 316 pessoas que residiam na Calábria UI- 
terior (também dita 'Grega', a área centro-meridional da região), perderam a vida 26 287, 
ou seja, 22,8%. É de ressaltar que estes números se referem apenas à Calábria, havendo 
que lhes juntar as vítimas da Sicília, principalmente na zona de Messina. 


Na sua obra sobre esta crise sísmica, Giovanni Vivenzio apresenta uma lista para a Calá- 
bria Ulterior, localidade por localidade, bastante mais pormenorizada. Segundo esse côm- 
puto, das 439 776 pessoas que aí viviam, pereceram 29 451%82:15, o que corresponde a 
uma mortalidade de “apenas” 6,7%. Curiosamente, a letalidade entre os religiosos foi 
significativamente superior: dos 2 364 frades que aí estavam, pereceram 204 (8,6%), e 
das 864 freiras morreram 112 (13,0%). Embora a Calábria Ulterior tenha sido a mais 
afectada, o autor apresenta também a mortalidade para a Calábria Citerior, a Norte, muito 
menos afectada (o que mostra como os sismos foram superficiais), só com 14 mortos, 
bem como para a zona de Messina, na Sicília, também fortemente atingida, onde contabi- 
liza 526 vítimas mortaisº82:380, 
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Na realidade, ainda hoje se desconhece o número certo de mortos causados pela crise 
sísmica da Calábria e Messina em 1783, mas há consenso entre os investigadores que foi 
superior a 30 000 e inferior a 60 000. 


Epidemias. 


A elevada mortalidade associada à crise sísmica da Calábria sensibilizou profundamente 
toda a Europa, e pode ser considerada, sem sombra de dúvida, como já se disse, um dos 
principais acontecimentos espantosos do annus mirabilis de 1783. Apesar das operações 
de socorro e de ajuda empreendidas de imediato pelo governo Bourbon (de Nápoles, que 
então governava a região) e mesmo por outros países, e não obstante os subsequentes 
projectos de reconstrução, o grande flagello (como frequentemente era denominado pe- 
los autores do século XVIII) deixou marcas indeléveis que condicionaram a economia e o 
desenvolvimento da região durante muito tempo, talvez até ao século XX. 


À mortalidade directamente causada pelos sismos (e tsunamis directa ou indirectamente 
associados), juntou-se a provocada por surtos epidémicos originados, entre outros, pela 
decomposição de cadáveres que ficaram nas ruínas dos edifícios e noutros locais. Vários 
autores coevos falam dessa situação. Por exemplo, Deodat de Dolomieu, ao falar de lagos 
que se formaram devido a deslizamentos de terras, os quais têm ainda mais infecções por 
conterem cadáveres e destroços de todos os tipos, diz o seguinte: 


[...]. Sea natureza ou a arte não secarem esses lagos, eles completarão, por suas exalações 
infectas, a destruição do pequeno número de habitantes que sobreviveram à junção de 
tantas causas de mortalidade. O ar agora está tão denso, tão fétido e húmido que, no mês 
de Fevereiro, havia tantos insectos e mosquitos como os que se encontram no Verão à 
beira da água estagnada. [...].293:49 


Também o diplomata William Hamilton, que na altura visitou a região, se refere, por vá- 
rias vezes, a esta questão, designadamente quando diz: 


[...]. Esta cidade [Pizzo], situada junto ao mar [...] foi muito danificada pelo terramoto de 
5 de Fevereiro, mas foi completamente destruída pelo terramoto de 28 de Março. Como 
os habitantes desta localidade (cerca de 5 000), foram avisados e deixaram as suas casas, 
indo viver para barracas a seguir ao primeiro abalo de 5 de Fevereiro, a mortalidade a 
28 de Março foi insignificante; mas, como as barracas foram mal construídas, |...], ocor- 
reu uma desordem epidémica que levou muitos, e ainda tinha força fatal quanto lá estive, 
[...]. Temo que, à medida que os calores aumentem, o mesmo infortúnio venha a atingir 
muitas partes da infeliz Calábria, como também a cidade de Messina. [...].348:175 


|...). Então desci por uma horrível estrada rochosa até à Torre del Pezzolo, onde há uma 
propriedade rural e uma aldeia pertencentes à Princesa de Bagnara. Aí descobri que já 
se havia manifestado um distúrbio epidémico, como provavelmente acontecerá em mui- 
tas outras partes deste país glorioso, |...) e o ar deteriorou-se devido aos lagos recém- 
formados. [...].348:193 


|...] a mortalidade em Messina não ultrapassou 700, de mais de 30 000, a suposta popu- 
lação desta cidade na época do primeiro terramoto, |...) a maioria dos habitantes está em 
tendas e barracas, [...|; e a menos que se tome muito cuidado para manter as ruas das 
barracas e as próprias barracas devidamente limpas, temo que a infeliz Messina esteja 
condenada a sofrer nova calamidade devida a desordens epidémicas durante o calor do 
Verão. Com efeito, muitas partes da planície da Calábria parecem estar na mesma situa- 
ção alarmante, especialmente devido aos lagos que se formaram porque os cursos dos 
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rios foram interrompidos, alguns dos quais, como eu próprio vi estavam já verdes e ten- 
dendo para a putrefacção. [...).348:122 


E difícil estimar a mortalidade devida a estes surtos epidémicos, que, na realidade, ocor- 
reram, designadamente uma persistente epidemia de malária. 


Foi, na realidade, um acontecimento calamitoso, que alguns autores classificam como o 
pior que atingiu a região durante tempos históricos. Os sentimentos suscitados pela tra- 
gédia estão bem expressos nas palavras de Deodat de Dolomieu: 


|...]. Quem pode pensar nos desastres da Calábria sem estremecer? Quem pode, com os 
olhos secos, percorrer um dos mais belos países da natureza em que os terramotos mani- 
festaram a sua fúria com uma impetuosidade da qual não há exemplos? Quem pode fi- 
nalmente, sem terror profundo, considerar a localização de cidades cujo próprio solo de- 
sapareceu e cuja localização só pode ser depreendida pelos objectos com que estavam 
cercadas. Essas são as primeiras ideias que se apresentam aos que viajam para a Calábria 
Ulterior; tais são as sensações que experimentei a cada passo que dei, ao visitar esta in- 
feliz província nos meses de Fevereiro e de Março. [...].293:15 


Os impactes directos e indirectos da crise sísmica da Calábria provocaram uma crise no 
sector da manufactura da seda. As amoreiras e os bichos-da-seda tinham sido aí introdu- 
zidos entre o final do século IX e o início do século X, tendo-se rapidamente tornado os 
grandes fornecedores da Europa, com maior realce para Catanzaro, considerada a capital 
da seda, que produzia as sedas, veludos, damascos e brocados usados no Vaticano. Na 
sequência da crise sísmica e das epidemias que se lhe seguiram, essas manufacturas clau- 
dicaram. 


Por exemplo, em Pizzo, houve relativamente poucos mortos devido aos sismos, mas a epi- 
demia que se lhe seguiu causou elevada mortalidade entre os que acampavam na praia 
para se abrigarem. Nalguns lugares, como Seminara, Oppido Mamertina e Briatico, uma 
epidemia de febres ocorrida no Verão de 1783 causou quase 19 000 mortes, em muito 
devido à doença ter sido amplificada pelo estado de desnutrição e falta de higiene provo- 
cadas pelas prolongadas privações. 


A Calábria e Messina viriam a ser novamente atingidas, em 1908, por um sismo devasta- 
dor, considerado, por muitos autores, como um dos eventos sísmicos históricos mais for- 
tes que ocorridos na Europa, o qual foi também acompanhado por um tsunami. Com mag- 
nitude de cerca de 7,1, os maiores danos foram registados nas cidades de Messina e Reg- 
gio Calabria, que foram quase completamente destruídas. Aí, a intensidade atingiu o va- 
lor XII na escala de Mercalli (catastrófico, com danos quase totais). Entre 75 e 82 mil pes- 
soas pereceram nesse sismo. 


E Ra CAR a 
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J. Alveirinho Dias 


Página intencionalmente em branco. 


V. A surpreendente Primavera de 1783 


Por entre as contingências da época, nomeadamente as duras condições de vida, com o 
sempre presente espectro da morte que espreitava por entre as múltiplas doenças e o 
fantasma da fome, e as tensões sociais que se iam avolumando em muitas regiões, o ano 
de 1783 ia decorrendo com grandes esperanças de redinamização do comércio que os 
tratados de paz que estavam prestes a ser assinados iriam proporcionar. Todavia, para os 
povos dos diferentes países, essas expectativas em pouco ou nada os beneficiavam de 
imediato e directamente, tendo de prosseguir a vida quotidiana quiçá ainda com maiores 
dificuldades: nalguns casos, a paz acarretava mais braços disponíveis na força laboral (os 
desmobilizados das forças militares, tornados excedentárias) e, possivelmente, salários 
mais baixos; noutros casos, as situações meteorológicas da estação de transição implica- 
vam falhas de abastecimento e, por consequência, o ressurgimento dos espectros da fome 
e do frio sem aquecimento, bem como perda de colheitas, que fariam reaparecer as ame- 
aças de novas carestias, mais fome e talvez a morte. 


a) Intensificação do comércio, mas com desemprego acrescido. 


Promessas de redinamização comercial. 


Perante a expectativa da assinatura dos tratados de paz entre as potências envolvidas na 
Guerra da Independência Norte-Americana, antevia-se, como já antes referimos, uma re- 
dinamização geral do comércio mundial. Desde finais do ano anterior que vários países 
se afadigavam em celebrar tratados de comércio bilaterais, o que parece ter-se intensifi- 
cado na Primavera de 1783. A Gazeta de Lisboa ia com frequência noticiando a preparação 
ou a assinatura de vários desses tratados. A título meramente exemplificativo faremos 
alusão a apenas algumas dessas notícias. 


Com a perspectiva de que fosse estabelecida a paz, os Estados Gerais dos Países-Baixos 
Unidos e os novos Estados Unidos da América celebraram, a 7 de Outubro de 1782, um 
Tratado de Amizade e Comércio cuja tradução a Gazeta de Lisboa publicou na íntegra nos 
segundos suplementos de 91:49s2, 141:50s2 e 21 de Dezembro!:S1s2 desse ano. No mesmo 
mês, a Dinamarca e a Rússia assinaram tratado semelhante: 


Copenhagen, 23 de Novembro. A 11 deste mês um correio de Petersburgo trouxe à nossa 
Corte [da Dinamarca] a notícia de que o Tratado de Comércio entre a Dinamarca e a 
Rússia se tinha ali concluído e assinado a 19 de Outubro. [...].?'!s 


Todavia, em finais de 1782, os acordos da chamada Paz de Paris eram ainda apenas uma 
ambição (e só iriam a ser assinados a 3 de Setembro de 1783). Todavia, os artigos preli- 
minares de tais tratados foram preparados em Novembro de 1782 (tendo sido firmados 
em Janeiro de 1783), pelo que, como vimos mais acima, em finais de 1782 se avolumavam 
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ainda as dúvidas sobre se a paz conseguiria ou não ser obtida. Tal transparece bem, por 
exemplo, numa notícia publicada no Suplemento da Gazeta de Lisboa de 10 de Janeiro de 
1783: 


Paris, 17 de Dezembro. [...]. Pretende-se saber que pelo Tratado de Paz, que Mr. Strechie 
levou a Londres, o Rei de Inglaterra não reconhece a Independência, mas a acorda aos 
seus antigos Vassalos, de seu puro arbítrio, e como uma graça que ele julga dever-lhes 
fazer. Mas o que parece mais certo é que este Tratado é inteiramente em vantagem da 
América, e até tão próprio para abater a altivez Inglesa, que alguns pensam que Mylord 
Shelburne tem por objecto em ajustar condições tão onerosas, o excitar o Parlamento e o 
povo a opor-se à paz, e induzi-los a pedir eles mesmos a continuação da guerra. [...|.H1s 


O aludido Mylord Shelburne era o já referido William Petty Fitzmaurice (1737-1805), um 
político nascido em Dublin, na Irlanda, conhecido como Conde de Shelburne, que foi pri- 
meiro-ministro da Grã-Bretanha entre Julho de 1782 e Abril de 1783, ou seja, durante os 
meses finais da Guerra da Independência Americana e grande parte do período em que 
se desenvolveram as negociações de paz. 


Essas negociações de paz eram complexas, pois que envolviam interesses diversificados 
e questões que pouco ou nada tinham a ver com a independência norte-americana. Com- 
preende-se, assim, a morosidade em chegar aos diferentes acordos. Referimos, apenas 
como exemplo dessa complexidade, as negociações entre a Grã-Bretanha e a Espanha, so- 
bre as quais, no início de 1783, a Gazeta de Lisboa dizia: 


Paris 24 de Dezembro [de 1782]. [...]. 4 Espanha, difícil em reconhecer a independência 
Americana, e teimosa em não querer escutar proposta alguma sei a oferta da restituição 
de Gibraltar, parece estar mais branda, E ter dado o seu consentimentos a vários Artigos 
preliminares; [...].2:2 


No entanto, depositavam-se grandes esperanças nesses tratados, como é evidente numa 
Memória que a Corporação da cidade de Londres apresentou ao monarca britânico: 


|...). «Esperamos, e confiamos que as estipulações do Tratado são tais quais tornarão a 
dar vigor ao nosso abatido Comércio, e restabelecerão a nossa comercial correspondên- 
cia com os nossos Irmãos Americanos, e pedimos licença para declarar que estamos fir- 
memente persuadidos que os grandes interesses comerciais deste país e da América Se- 
tentrional se acham inseparavelmente unidos.» [...].2:s2 


Os tratados de paz celebrados na altura tinham contextos muito diferenciados. Por exem- 
plo, a pirataria e corso marroquinos eram uma constante ameaça para o comércio marí- 
timo, pelo que alguns países pagavam um tributo ao sultão de Marrocos e às regências de 
outros países magrebinos para que os seus navios não fossem atacados. Para evitar esses 
ataques, Joseph II, arquiduque da Áustria, tentou estabelecer um tratado com o sultão de 
Marrocos Mohammed ben Abdallah (1710-1790). Notícia publicada no Suplemento da 
Gazeta de 14 de Fevereiro dá conta do início dessas negociações: 


Viena, 11 de Janeiro. Um Comissário da Corte partiu para Trieste a fim de receber ali em 
nome do Imperador, o Enviado de Marrocos, que deve vir a esta Capital. O objecto da 
missão deste Enviado é um Tratado de comércio, cujos principais artigos estão, segundo 
se diz, já determinados entre as duas Cortes respectivas.?:6s 


Com efeito, esse tratado viria a ser celebrado em 17 de Abril de 1783, pelo que os navios 
dos territórios austríacos puderam começar a navegar sem receios de serem apresados, 


90 


o que trouxe grandes vantagens ao comércio marítimo desta nacionalidade. Neste con- 
texto, é de referir que no início da revolução americana, navios mercantes americanos 
foram atacados pelos piratas berberes no Oceano Atlântico. Porém, o sultão de Marrocos 
procurava negociar um tratado formal de paz com o país emergente, mas não havendo na 
altura um diplomata americano disponível, acabou por reconhecer a sua independência 
a 20 de Dezembro de 1777, declarando que os navios mercantes americanos estariam sob 
a protecção do sultanato, podendo desfrutar de uma passagem segura. Marrocos tornou- 
se assim o primeiro país do mundo a reconhecer a independência do novel estado. O Tra- 
tado de Amizade Marroquino-Americano acabou por ser assinado no final de 1786. 


Como é evidente, em 1783 os recém-independentes Estados Unidos da América ofere- 
ciam amplas perspectivas comerciais, até esta altura coarctadas pela situação de guerra, 
pois que os diferentes países não se atreviam a afrontar explicitamente as potências beli- 
gerantes. Porém, agora que a assinatura dos tratados de paz parecia estar iminente, era 
altura de aproveitar essas novas perspectivas comerciais. Exemplo disso foi Suécia. A 11 
de Março, a Gazeta de Lisboa informava: 


Haia, 13 de Fevereiro. |...). Acabamos de ser informados que o Rei de Suécia, solícito em 
abraçar todas as ocasiões de adiantar o Comércio e a Navegação de seus Vassalos, não 
desprezara a que se lhe ofereceu pelo procedimento da Grande-Bretanha reconhecendo 
a Independência dos Estados Unidos da América. S. M. foi o primeiro dos Soberanos da 
Europa em propor um Tratado à nova República. Este Tratado foi concluído em conse- 
quência e assinado em Paris a 5 do corrente pelos Ministros de uma e de outra parte.?:10 


Efectivamente, a assinatura em Paris, em Janeiro, dos preliminares dos tratados de paz, 
abria novos horizontes prometedores para a Europa. Neste novo contexto internacional, 
surgiam perspectivas comerciais difíceis de imaginar um ano antes. Tal foi, também, uma 
oportunidade para a Grã-Bretanha tentar colmatar as carências de trigo que a afligiam, 
tal como para a França dinamizar dessa forma a sua economia agrícola. Numa notícia in- 
serta no Suplemento à Gazeta de Lisboa de 11 de Abril pode ler-se: 


Paris, 18 de Março [...]. Logo que a paz se assinou [os preliminares], o Rei [Luís XVI de 
França] deu ordem de fazer partir para Inglaterra alguns navios carregados de trigo, 
cuja falta se continuava a experimentar naquele país; e pode-se julgar se ele, Príncipe 
benéfico, ocupando-se com as precisões de uma nação reconciliada com ele há tão pouco 
tempo, se esquecera dos males inveterados dos seus próprios vassalos. Que francês po- 
derá ver com olhos enxutos estas palavras sagradas saídas do coração de um bom Rei: 
Eis aqui, pois, o tempo (exclamou Luís XVI) em que poderei finalmente dar ao meu povo 
provas do amor que lhe professo. 


Em alguns papéis públicos de Londres se lê que, nas três Ilhas Britânicas, havia grande 
falta de trigo e, efectivamente, desde os fins de Janeiro, os ingleses têm pedido remessas 
do dito género à França, e actualmente os caminhos da Borgonha, Champanha e Picardia 
estão cobertos de carros que levam trigos para Calais e para o porto de Bolonha, de onde 
se enviarão aos da Grã-Bretanha. Este acidente tão vantajoso [para os agricultores fran- 
ceses] é também um dos efeitos da paz.?:14s 


Foram múltiplos os tratados bilaterais de comércio assinados nesta altura. Em Abril, o já 
aludido tratado entre o Império Germânico e Marrocos foi finalmente assinado: 


Viena, 23 de Abril. [...]. No mesmo dia [17 de Abril] os artigos do Tratado de Paz de Ami- 
zade e de Comércio concluído com o embaixador de Marrocos foram assinados [...].2:2!s 
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O chamado corso berberesco era um pesadelo permanente para a navegação das potên- 
cias marítimas europeias. O Norte de África e, portanto, os sultanatos que viviam essen- 
cialmente das actividades de corso (actuais Marrocos, Argélia, Tunísia e Líbia), estavam 
integrados no Império Otomano, mas mantinham grande independência relativamente às 
orientações da Sublime Porta (governo imperial). Por isso, tratados estabelecidos com o 
Império, em que uma das cláusulas era que os navios da nação signatária não fossem ata- 
cados pelo corso berberesco, não eram, normalmente, cumpridos. Por essa razão, várias 
nações europeias iam estabelecendo acordos de paz com diferentes países magrebinos, 
os quais, por via de regra, incluíam pagamentos compensatórios das perdas de rendimen- 
tos que o corso trazia a esses países. 


A dimensão do problema do corso norte-africano era enorme, pois que, em geral, todos 
os países europeus, em maior ou menor grau, estavam dependentes do comércio marí- 
timo. Mesmo entre impérios em que existia um permanente estado de guerra eminente, 
como era o caso dos impérios russo e otomano, a navegação comercial surgia como ponto 
importante. Atente-se, por exemplo, na seguinte notícia da Gazeta de Lisboa: 


Extracto de uma carta de Constantinopla de 29 de Abril. A incerteza relativamente à paz 
ou à guerra é aqui ainda a mesma, pelo profundo segredo que a porta guarda sobre o 
estado das negociações. Tudo o que se sabe é que se trabalha em coordenar o Tratado de 
Comércio com a Rússia. Segundo alguns, ele está a ponto de se concluir e assinar debaixo 
das condições seguintes: 1.º Que os navios Russianos gozarão de uma navegação inteira- 
mente livre, sem poderem ser visitados em nenhuma parte; 2.º Que lhes será permitido o 
terem carregações de arroz e de café; 3.º que a Porta será responsável por todas as pira- 
tarias dos corsários Barbarescos, e ressarcirá os prejuízos que ocasionarem. [...].2:26 


Eram vários os países que tentavam estabelecer tratados de paz com o Império Otomano 
para assim assegurarem o comércio marítimo no Mediterrâneo Oriental e, ao mesmo 
tempo, tentar que os seus navios não fossem atacados pelo corso berberesco, embora, 
como se disse, os países magrebinos não acatassem, com frequência, as orientações ema- 
nadas pela Porta. Refere-se, apenas como mais um exemplo, o tratado firmado pela Espa- 
nha (país que, até pela proximidade geográfica, era massacrado por esse corso): 


Constantinopla, 29 de Abril. [...]. A 24 deste mês se efectuou com grande solenidade o acto 
da troca das ratificações do Tratado de Paz que esta Corte concluiu com a de Espanha.?:26 


Mesmo entre potências que até há pouco eram inimigas e se guerreavam, se tentavam 
estabelecer tratados comerciais. Foi, por exemplo, o caso da Grã-Bretanha e de Espanha: 


Paris, 22 de Abril. |...]. Escrevem de Londres que se continua na dita cidade [Londres] a 
negociação do Tratado de Comércio entre os ingleses e os espanhóis, mas que a Corte de 
Madrid insiste sempre sobre o privilégio de poder transportar as produções espanholas 
em vasos nacionais, sem serem sujeitos aos enormes direitos que o rigor das Leis Inglesas 
obriga a pagar por mercadorias estrangeiras. [...].2:19s 


Eram as perspectivas de uma paz duradoura a incentivarem as relações comerciais. Paz 
essa que, aliás, se esperava que fosse “universal”, como consta da seguinte notícia da Ga- 
zeta de Lisboa: 


Paris, 22 de Abril. Corre voz que devem vir a esta capital plenipotenciários de todas as 
potências da Europa para assistirem à formação de um Código de Comércio, ou antes, de 
um Tratado de paz universal, e esta negociação se fará no Estio próximo. [...].2:19s 
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Novos desempregados e a miragem da emigração. 


Porém, a paz revelava ser uma faca de dois gumes. Por um lado, trazia maior tranquili- 
dade e, como se referiu, boas perspectivas de intensificação do comércio internacional, o 
que está bem expresso numa notícia publicada pela Gazeta de Lisboa em Abril, em que se 
diz: 


Londres, 7 de Março. |...]. O preço da madeira de construção tem abaixado de 18 p. c. [%] 
desde que se fez a paz. O cânhamo, o ferro e vários outros géneros têm também diminuído 
consideravelmente de preço, e um grande número de carpinteiros de navios têm, em con- 
sequência, tomado medidas para a construção de vasos destinados a empresas de comér- 
Clos [sa 


Todavia, por outro lado, não sendo já necessárias forças armadas tão grandes, tal impli- 
cava a dispensa de grande quantidade de homens que, utilizando a terminologia actual, 
eram bruscamente lançados no desemprego. Sobre o assunto, informava a Gazeta: 


Londres, 14 de Janeiro. |...]. Várias pessoas têm calculado que, depois de concluída a 
guerra, se acharam na Grã-Bretanha 300 mil homens sem recurso algum para viver, o 
que não pode causar admiração, a reflectir-se que neste país, em caso de necessidade, se 
prende para serem marinheiros a todas as pessoas que se encontram, de qualquer situa- 
ção que sejam, e como poucos costumam tornar à sua primeira profissão, é de recear que 
a maior parte abandone a sua pátria e passe para a América, ou ao serviço militar de 
outras nações. O Imperador tem actualmente aqui Agentes para alistar os carpinteiros 
de marinha que puderem, a fim de enviá-lo/s] a Trieste. A Espanha e França se aprovei- 
taram em tempos passados de semelhante oportunidade para construir um grande nú- 
mero de navios de guerra. Supondo que se ajusta agora a paz, a Marinha destas duas 
Potências ficará superior à de Inglaterra [...].2:º 


Situações análogas ocorriam em todos os países beligerantes, mas com maior acuidade 
na Grã-Bretanha e em França, que tinham maiores forças navais e tinham estado mais 
intensamente envolvidas na guerra. Sobre a situação em França, a Gazeta de Lisboa noti- 
ciava a certa altura: 


Paris, 13 de Maio. [...]. Todos os regimentos das tropas chamadas Milícias que guarne- 
ciam as costas da Normandia, Picardia e Flandres Francesa, foram há pouco despedidos. 


Quinze mil homens passaram também há pouco para Cherbourg, a fim de abrir o porto 
famoso, cuja obra deve custar ao Governo todos os anos a soma de três milhões turneses, 
a qual deve sair das Capitações e Vintenas da Normandia. [...].2:22s 


Com efeito, então, tal como hoje, uma forma de diminuir o desemprego e evitar toda a 
agitação social e criminalidade associadas, era investir em grandes obras públicas que 
absorvessem parte da população que tinha ficado sem trabalho. Mas a maioria destes ho- 
mens eram lançados numa sociedade imbuída, como se viu, de vários problemas socio- 
económicos, e que, além disso, estava ainda a absorver as consequências de um rigoroso 
Inverno, e a sofrer uma Primavera que, como se verá, foi inclemente em várias regiões. 
Estabeleceram-se, assim, diferentes fluxos migratórios, o principal dos quais para os Es- 
tados Unidos da América, cuja independência acabava de ser consignada, e que surgia 
como a terra das oportunidades, principalmente para os mais necessitados. É neste con- 
texto que surgem algumas notícias, das quais apenas se reproduzem duas. Uma, publicada 
a 23 de Maio, diz: 
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Varsóvia, 4 de Abril. [...]. Com dificuldade se poderia crer que a Independência da América 

fosse prejudicial para a Polónia, mas efectivamente assim sucede. Desde que se espalhou 
nestes domínios a notícia de se haver concluído a paz entre as potências beligerantes, 
mais de 300 famílias polacas se têm ausentado, dirigindo-se a Dantzick [Gdaúsk], de 
onde se transferem à Holanda, para dali passar à nova República [dos Estados Unidos 
da América]. Não se sabe se as ditas famílias têm sido solicitadas para esta emigração, 
mas receia-se que várias outras sigam tão pernicioso exemplo. [...].2:20s 


Noutra notícia, publicada a 30 de Maio, referente à Irlanda, informa-se que: 


Londres, 10 de Maio. [...]. As cartas da Irlanda dizem que as emigrações daquele país são 
pasmosas, e que é tanta a gente que quer passar à América, que não acham navios para 
os transportar.?:21s 


Portanto, se por um lado as perspectivas para o futuro eram promissoras, com os tratados 
de paz e com a consequente redinamização do comércio mundial, as populações em geral 
continuavam a ter uma vida difícil devido aos vários factores já antes mencionados, agora 
agravada nalguns países, como dissemos, pela desmobilização de muito pessoal militar, 
que a pacificação tinha tornado desnecessário. Assim, não admira que, para muitos, a al- 
ternativa fosse a corrida em perseguição do sonho americano. Resumindo, pode dizer-se 
que, na altura, o futuro parecia ser risonho, mas o quotidiano do presente era bastante 
difícil, agravado em muitas regiões por estados meteorológicos que, não raro, atingiam 
proporções dramáticas. 


Havia, porém, outros fluxos migratórios induzidos por outras causas. Apenas como exem- 
plo, referimos o caso de Genebra. Nesta cidade-estado suíça, uma república, a constituição 
o direito de voto a genebrinos da classe média alta, principalmente comerciantes, impe- 
dindo que os “nativos”, nascidos em famílias ali radicadas há muito (geralmente da classe 
média baixa), tivessem iguais direitos. Tal opôs os Négatifs, que apoiavam o sistema tra- 
dicional, aristocrático e oligárquico, aos Représantants, com visões mais democráticas. Tal 
conduziu à Revolução de Genebra de 1782, durante a qual foram eleitos para uma comis- 
são executiva representantes populares, que procedeu à promulgação de amplas refor- 
mas. No entanto, a França, Berna e a Sabóia enviaram uma força militar para Genebra, a 
qual impôs uma nova constituição que consolidava a aristocracia. Na sequência, os prin- 
cipais revolucionários fugiram para a vizinha Neuchâtel (então prussiana), dizendo que, 
com seus concidadãos, iriam refundar Genebra noutro lugar. A Gazeta de Lisboa também 
dedicou espaço a este assunto, publicando mesmo tradução integral de um Discurso pu- 
blicado pelos Cidadãos de Genebra do Partido dos Representantes, e dirigido aos ministros 
das três Potências que se interessaram no restabelecimento do sossego da República?:*s2, em 
que designadamente se dizia: 


[...]Jmonta para cima de 1 200 famílias a fundação nova, e à excepção dos mais ricos Re- 
presentantes e dos que têm fundos ou rendas em França ou em Inglaterra, esta Compa- 
nhia de Genebrinos independentes [...] poderá levar mais de oito milhões de libras turne- 
sas, soma suficiente para as despesas de um novo estabelecimento. [...].2:s2 


Foram muitos os genebrinos que então emigraram para Colónia, Bruxelas e outras cida- 
des, tendo mesmo tentado, em 1784, fundar uma colónia em Waterford, na Irlanda, a qual 
não vingou. 
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b) Uma rigorosa estação de transição. 


Campos e cidades inundados. 


Como já antes referimos, estava-se na altura em plena Pequena Idade do Gelo, com carac- 
terísticas climáticas algo diferentes das actuais, nomeadamente com mais frio. Em 1783, 
com o Inverno prestes a terminar, iniciava-se o degelo que, por vezes, em conjugação com 
elevada pluviosidade, originava situações dramáticas, como a que aconteceu em Feve- 
reiro, em Roma, noticiada pela Gazeta de Lisboa a 8 de Abril: 


Roma, 22 de Fevereiro. [...]. Por efeito das copiosas e continuadas chuvas que tem havido 
nesta cidade e seus arredores, e de ser ter derretido a neve dos montes vizinhos, cresceu 
de tal forma o Tibre que, transbordando nos dias 16 e 17 [de Fevereiro], inundou não só 
os campos destes contornos, mas também os bairros baixos da cidade, ficando muitos 
habitantes sem poder sair das suas casas, aos quais mandou o Governador de Roma se 
lhes levassem víveres em barcos, que mandou aprontar para este fim. Vários templos es- 
tiveram fechados aqueles dias, não se podendo celebrar neles por causa da inundação, 
particularmente o de Santa Maria dos Mártires, em que subiu a água muitos palmos. Os 
danos que este sucesso tem causado nas aldeias e campos se ignoram ainda, mas receia- 
-se que sejam consideráveis, porquanto se notou que as águas arrastavam um cavalo aja- 
ezado, vários animais, uma cabana de pastores, árvores, madeiros, etc. De certo só se sabe 
haverem perecido 2 homens.?:14 


Essas cheias não se limitaram ao Tibre. Atingiram grande parte do Norte de Itália, como 
é referido no número seguinte da Gazeta de Lisboa: 


Roma, 17 de Março. A Itália Setentrional está em parte inundada, mas muito pior sucede 
na parte Meridional [alusão à crise sísmica da Calábria]. [...].2:1º 


Também na Península Itálica, mas agora na parte Nordeste, a Gazeta de Lisboa de 6 de 
Maio noticiava: 


Veneza, 15 de Março. Na noite de 11 para 12 deste mês, um furacão dos mais violentos 
lançou com impetuosidade as águas do mar na lagoa, e inundou toda esta cidade dentro 
de muito pouco tempo. Várias embarcações ancoradas defronte da praça de S. Marcos 
foram arrojadas pelo vento sobre o Cais dos Esclavões. Não se sabe, por ora, que dano 
este furacão haverá causado nas ilhas vizinhas. O maior mal que aqui tem feito é o deter 
deitado a perder quase todas as nossas cisternas.?:18 


No mesmo número do periódico, notícia proveniente de Nápoles, quase na região oposta 
de Itália, informava que: 


Nápoles, 15 de Março. Na noite de 11 para 12 do corrente houve aqui um furacão que 
ocasionou grande sobressalto à cidade. Ainda se não tinha visto o mar tão elevado, e ba- 
ter nas praias com tal fúria. As embarcações, até mesmo no porto, sofreram alguns danos 
e correram o maior perigo. A fragata que voltou de Messina havia felizmente entrado 
neste porto na véspera. Uma embarcação daquela cidade, que trazia 29 pessoas que es- 
caparam ao tremor de terra, pereceu à entrada de Caprea, salvando-se somente o patrão 
e um marinheiro. Uma bússola que foi arrojada sobre a praia faz crer que houvera outro 
naufrágio de uma embarcação mais considerável. [...].2:18 


No número seguinte a Gazeta dá mais alguns pormenores, embora associando, como era 
costume na altura, acontecimentos não relacionados ou, pelo menos, com interpretações 
dúbias: 
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Veneza, 22 de Março. O furacão que se experimentou aqui de 11 para 12 do corrente 
ocasionou maiores danos em Palestrina [ilha a Sul de Veneza] do que nesta cidade, por- 
quanto, ao mesmo tempo que os habitantes se conservavam encerrados nas suas casas 
temendo os efeitos da tormenta, a terra se abalou tão fortemente que várias proprieda- 
des foram derribadas, ficando quantos se achavam nelas sepultados nas ruínas.2:1º 


E de relembrar que estas situações meteorológicas aconteciam numa altura em que, no 
Sul de Itália, como já pormenorizámos, estava a ocorrer uma grave crise sísmica, o que 
piorava a situação. 


Como é evidente, não foi apenas em Itália que as águas do degelo e as copiosas chuvas 
primaveris provocavam grandes estragos. Embora as notícias publicadas na Gazeta de 
Lisboa sobre as cheias e os temporais da estação de transição incidam mais no território 
francês, esporadicamente aparecem também outras referentes a outros países. Apenas a 
título de exemplo: 


Extracto de uma carta da Alta Saxónia, de 26 de Fevereiro. [...]. Também escrevem de Dan- 
tzick [Gdansk] que as cheias de vários rios têm causado nos arredores daquela cidade con- 
sideráveis estragos, havendo, por esse motivo, perecido muitas pessoas e gado. [...].?:17s 


Mesmo em Espanha, na Galiza, a pluviosidade primaveril foi intensa, como se depreende 
da notícia seguinte: 


Lisboa, 29 de Abril. |...]. Do Minho escrevem que uma chuva excessiva causara grandes 
danos na Galiza, nas vizinhanças da cidade de Orense, que os caminhos, moinhos e casas, 
tudo fora arruinado pela inundação, afogando um número de pessoas, que fazem montar 
a mais de 700, que as searas vizinhas do rio Minho ficaram destruídas porque a enchente 
fora a maior de que havia lembrança.?:17 


Por vezes, o que mais ressalta nas notícias não são as cheias, nem a abundância de chuva, 
mas sim as consequências da queda de raios, as quais, com frequência, têm um perfil jor- 
nalístico' a que o redactor da Gazeta não conseguia fugir. Embora não tenham relação 
directa com a situação acima aludida, transcrevemos, apenas como curiosidade, a se- 
guinte: 


Praga a 6 de Março. Durante uma horrível tempestade que houve a 26 de Fevereiro, caiu 
um raio sobre a cidade de Budin [na Hungria], e pegando fogo a vários edifícios, as cha- 
mas se espalharam com tão pasmosa rapidez que só ficaram ilesas 5 propriedades e 
parte de uma igreja. O grande vento que fazia tornava inúteis todos os esforços para im- 
pedir os progressos do fogo. Quatro pessoas perderam a vida por causa deste triste aci- 
dente, e o gado e quase todos os móveis e efeitos daquele povo serviram de alimento ao 


fogo.21Ss 
Notícia semelhante foi publicada pelo periódico alguns números depois, mas proveniente 
de Viena de Austria, mas também referente à Hungria 


Viena, 4 de Junho. [...]. Segundo as últimas notícias da Hungria, uma tempestade que so- 
breveio a 13 do passado, causou grandes estragos na parte alta daquele reino. A cidade 
de Cremniz ficou inteiramente devastada, havendo caído raios em 9 diferentes partes 
dela, que a incendiaram e reduziram a cinzas. Apesar de todos os esforços dos cidadãos, 
deixaram somente ilesas 7 propriedades. 70 pessoas perderam neste desastre a vida, seja 
pela violência das chamas ou pela inundação das águas que se precipitavam das monta- 
nhas em torrentes, e levaram tudo quanto se achava na sua passagem. [...].?:28s 
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Como a neve que se tinha acumulado era muita, ocorriam, por vezes, avalanches, como a 
que a Gazeta de Lisboa publicou já em finais de Junho: 


Viena, 17 de Maio. [...]. Informam de Neusohl [actual cidade de Banská Bystrica, na Es- 
lováquia central] que um muito avultado volume de neve desabara nos fins de Março de 
uns penhascos perto de Revutza, e apanhar debaixo a 2 pastores e 73 ovelhas, que não se 
acharam até 30 de Abril. [...).2:25s 


Por vezes, as notícias revestiam-se de aspectos estranhos, enigmáticos, como foi o caso 
de uma proveniente da Alemanha: 


Ratisbona [na Baviera], 18 de Maio. [...]. 4 15, pela volta do meio-dia, houve aqui uma 
tempestade que durou por muito tempo, acompanhada de uma chuva considerável, e se 
observou, em vários lugares da Cidade e dos arredores, que nesta Chuva vinha misturada 
uma espécie de pó amarelo, que depois de seco tinha inteiramente a cor de enxofre. Pas- 
sados 2 dias ainda se viam vestígios deste pó.?:25s 


Se, na Europa, era o excesso de chuva e o degelo que provocavam grandes cheias, as quais 
geravam graves danos, no Egipto vivia-se situação contrária, isto é, o caudal do rio Nilo 
era pequeno, não propiciando as características inundações que conferiam aos solos a sua 
proverbial produtividade. A Gazeta de Lisboa disso dava conta no número 20, publicado 
a 20 de Maio: 


Liorne [Livorno], 9 de Abril. Segundo algumas cartas vindas do Cairo, a diminuição cons- 
tante das águas do Nilo ameaça o Egipto com uma fome próxima. Ao meio deste flagelo 
acresce o da guerra entre o Dey [título dos governadores no império otomano] daquela 
grande cidade e os do Alto Egipto. [...].2:20 


A notícia continua referindo-se à situação meteorológica em Itália: 


As cartas de Roma e Palermo noticiam que ultimamente se têm ali sentido alguns ligeiros 
abalos de terra, que juntos com as frequentes tempestades e as grandes chuvas que não 
cessam de cair, tem causado algum estrago. [...).2:20 


Porém, era sobre França que as notícias da Gazeta de Lisboa eram bastante mais abun- 
dantes. 


A estação de transição em Paris e noutros pontos de França. 


Em meados de Abril, a Gazeta de Lisboa publicava uma extensa notícia em que se come- 
çava por traçar breve panorâmica da situação em Paris: 


Paris, 25 de Março. [...]. A lastimosa catástrofe de Messina e Calábria [a crise sísmica a 
que já dedicámos um capítulo] tem aqui sumamente consternado todos os corações ter- 
nos e amigos da humanidade, muito principalmente por saberem que os aflitivos fenó- 
menos deste Inverno se não limitaram somente às Sicílias, mas se fizeram sentir ainda 
em outros países, se não com tanta calamidade, ao menos com bastantes danos. Na 
França, as grandes cheias que tem havido até ao meado deste mês, desordenaram suma- 
mente a circulação do comércio do Reino, e causaram imensas perdas. Em Lyon, o Ródano 
destruiu em parte as obras de Perache; em Nantes, o rio Loire, tendo aumentado nimia- 
mente na noite de 5 para 6 do corrente, entrou pelas casas de Gros-Islet e de la Fosse, e 
nestes lugares fez derreter todos os açucares que se achavam nos armazéns, e cuja perda 
fazem montar a mais de 500 mil libras.?:1º 
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Se, em várias regiões francesas, as cheias provocavam uma situação dramática, em Paris 
as condições eram, em certo sentido, piores. Com efeito, esta cidade, tal como acontece 
ainda hoje nas grandes cidades, era profundamente dependente do que chegava do exte- 
rior, fosse das regiões circunvizinhas, fosse de outras mais afastadas. Na maioria, esses 
produtos, de que ressaltam os géneros alimentícios, bem como a lenha e o carvão para 
aquecimento e outras aplicações, mas que incluíam quase tudo o resto, chegavam à 
grande cidade principalmente via fluvial (mais barata e mais segura do que a via terres- 
tre). Com o transporte pelos rios interrompido pelas grandes cheias, a cadeia de abaste- 
cimento foi interrompida, deixando os parisienses numa situação bastamente preocu- 
pante. Perante as dificuldades e as necessidades, os estratos menos favorecidos eram en- 
tão, como sempre, os mais penalizados, para mais em Paris, uma das maiores cidades da 
Europa, na altura já com mais de meio milhão de habitantes, num mês de Março que con- 
tinuava a ser bastante frio, e em que a lenha escasseava (tal como outros bens de con- 
sumo). Recordemos que a lenha (juntamente com o carvão) era o principal combustível 
da época. Tal é evidente na continuação da notícia: 


[...]. Em Paris, o Sena entrou também por muitas casas, e como a grossura e rapidez deste 
rio o tornaram incapaz de navegação, esta capital sofre a carestia de muitos géneros, 
principalmente de lenha, por não poderem descer as barcas nem jangadas até ao pre- 
sente. A falta deste género ainda vai continuando, e o frio é assaz sensível para obrigar a 
comprá-lo. Os particulares não podem haver dos estanceiros senão meia carrada de le- 
nha, e, às vezes, um quarto (estas carradas são muito pequenas), o que tem causado mui- 
tas murmurações populares, e pouco faltou que não houvesse um levantamento do povo 
a 14 do corrente, em razão da mesquinha distribuição. [...].2:1º 


Neste contexto, em que a população estava numa situação aflitiva, correndo-se o risco de 
haver sublevações populares, o Rei decidiu intervir, como também se diz nessa notícia: 


[...]. Os magistrados da Câmara, sendo suspeitos de ser a causa desta carestia, incorreram 
na indignação do Soberano, e se diz que o Preboste dos Mercadores fora repreendido, 
visto que os deveres do seu cargo o obrigavam a vigiar na provisão de lenha suficiente 
para esta capital. S. M, tendo visto a negligência da Administração da Câmara, houve 
por bem nomear dois comissários a fim de examinarem o modo de proceder dos ditos 
magistrados, decretando, também, que se não aumentasse o preço das carradas de lenha, 
e fazendo taxar o carreto delas. Além disso, foi servido mandar em continente fazer vários 
cortes nas matas das suas tapadas de Bologne e de Vincennes, sitas junto de Paris, como 
também nos bosques de Bondé, de onde todos os dias chegam um grande número de car- 
radas, que se distribuem aos que têm mais precisão de lenha. [...].2:1º 


Portanto, perante a situação, e para apaziguar a população, o monarca tentava colmatar 
a escassez com lenha cortada das suas propriedades, mas como o consumo era muito ele- 
vado, tal não conseguia suprir por completo as necessidades da metrópole. Havia, assim, 
que viabilizar a entrada do outro grande combustível da época, o carvão. Tal é explícito 
na continuação da notícia que temos vindo a cotejar: 


[...]. Segundo os cálculos mais exactos, gastam-se cada dia em Paris 25 mil carradas de 
lenha, e há 500 mil que se acham embarcadas em barcas e tecidas em jangadas, demora- 
das em vários portos de Riba-Sena, etc. por causa das cheias, e esta lenha não poderá 
chegar a Paris senão para Maio. 
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S. M. ordenou também, por um Decreto do seu Conselho de Estado de 16 do corrente, que 
se moderassem os direitos sobre o carvão de pedra que entra na cidade de Paris ou nos 
seus subúrbios.2:15 


França estava a padecer duramente com as cheias. No número 16, publicado a 22 de Abril, 
a Gazeta de Lisboa dá informações sobre a situação que aí se vivia: 


Paris, 10 de Abril. Apenas cessaram os horrores da guerra, diversas desgraças mortifi- 
cantes para a humanidade fornecem matéria à curiosidade pública. Somos informados 
que os principais rios de França saíram da sua madre e causaram consideráveis estragos. 
Na Gazeta da Corte se publicaram os mais funestos destes sucessos (nós os transcrevere- 
mos no Suplemento).?:16 


Com efeito, no Suplemento a esse número da Gazeta, foi publicada extensa notícia sobre 
as ocorrências em França, em que designadamente se informava: 


Paris, 1º de Abril. |...). Informam de Limoges que a inundação dos rios causou, a 5 e 6 de 
Março, consideráveis danos em Limosin [Limousin] e Angoumois [antigas províncias 
francesas]. O Vienne, o Charente e outros menores rios danificaram, saindo extraordina- 
riamente de suas madres, os moinhos e as fábricas de papel, arrojaram a madeira que 
estava a nado [isto é, que estava junta, a flutuar, formando jangadas, pois que essa era 
uma forma simples de a transportar], derribaram pontes e interceptaram as comunica- 
ções. A cidade de Rochefoucault [no departamento de la Charente, região de Nouvelle- 
Aquitaine] especialmente sofreu muito por causa da cheia do Tardoire. Ali se experimen- 
tou uma violenta tempestade, que se julga haver sido acompanhada de um ligeiro tremor 
de terra. No dia 6, as ruas desta cidade se acharam inundadas, algumas à altura de 5 pés. 
Vinte e cinco ou trinta casas foram destruídas, várias outras ficaram danificadas. Uma 
quantidade considerável de efeitos, de mercadorias e de provisões ficou perdida ou ava- 
riada. [...). 2:16s], 


E de relevar que, para além dos prejuízos causados em infra-estruturas e dos reflectidos 
na perda de bens móveis e imóveis, muita da agricultura ficou com as próximas colheitas 
seriamente comprometidas. O relato da situação catastrófica continua: 


|...). Algumas cartas de Bergerac [na Dordogne], de 12 de Março, nos noticiam que, ha- 
vendo os campos sofrido muito por causa das continuadas chuvas que desolaram aquele 
país por espaço de 6 meses, as quais se aumentaram consideravelmente durante 3 sema- 
nas por um vento violento de Sudoeste, a cidade, situada numa vasta planície, e tendo 
seus muros banhados pelo Dordogne, havia receado ver-se inundada quando, a 6 do dito 
mês, se avistaram árvores, móveis, uma imensa quantidade de toda a casta de madeira, 
etc. arrastadas pelas águas que cresceram rapidamente. Os arcos da ponte, elevada de 
50 pés [pouco mais de 50 m] do nível ordinário das águas, de 90 toesas [cerca de 164 m] 
de comprimento, a única que estava sobre este rio e, consequentemente, de suma impor- 
tância, foram dentro de pouco tempo entupidos, e a ponte, ela mesma, ficou coberta pelas 
águas. A 7 à noite a metade da cidade se viu inundada, e toda a gente fugiu das casas; 
duas horas depois um abalo terrível da terra anunciou a desgraça que mais se temia, ea 
destruição da ponte se verificou. À meia-noite a cheia principiou a diminuir, o que conti- 
nuou felizmente. Várias casas situadas à borda do rio desabaram, e muitas outras terão 
a mesma sorte dentro de pouco tempo. [...].2:16s 


E interessante, mas suspeita, a associação das cheias com o sismo. Na altura havia ainda 
tendência para associar acontecimentos que de forma alguma estavam correlacionados. 
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Assim, fica-se na dúvida se houve ou não, efectivamente, um abalo telúrico, embora nos 
pareça mais provável que as vibrações induzidas pelo ruir da ponte tivessem sido con- 
fundidas com um verdadeiro sismo. Deste modo, o que é apontado como causa, não teria 
passado de consequência. 


Tendo em consideração, por um lado, que a navegação fluvial era, na altura, um meio de 
transporte privilegiado de pessoas e bens, e que, por outro, as terras mais produtivas 
eram os terrenos aluvionares adjacentes aos rios, compreende-se bem a angústia imbuída 
na continuação da notícia: 


|...). O que penetra a cidade da mais forte mágoa é o receio de que as imensas ruínas da 
ponte sirvam por algum tempo de obstáculo à navegação do rio. As notícias que chegam 
dos campos vizinhos não são menos mortificantes: as vilas destruídas, as terras cobertas 
de areia, o gado morto, as colheitas levadas pela cheia, as pontes arrasadas, etc. tal é o 
quadro que de todas as partes se apresenta. [...].2:16s 


Como é normal, também em França ocorriam queda de raios, mas cujas consequências, 
pelo seu dramatismo, geravam notícias frequentes: 


Paris, 1 de Abril. |...). Escrevem de Tulles, em Limonsin [Limousin], que acontecera no 
Palácio de Montaignac, situado a 3 léguas da cidade, um sucesso tão funesto como pas- 
moso nos seus efeitos. A 7 do passado, pelas 11 horas da manhã, caiu uma muito abun- 
dante chuva; ao mesmo tempo se levantou um impetuoso vento, a que se seguiu um único, 
mas horrível trovão. O raio ofendeu o palácio em quase todas as suas partes, correu todos 
os quartos, quebrou várias vigas, arruinou móveis e arrombou os sobrados, enquanto a 
violência da tormenta levava pelos ares os telhados. As paredes deste antigo edifício, no- 
táveis pela sua solidez e por uma grossura de 8 a 9 pés [cerca de 2,5 metros], foram 
destruídas nalgumas partes, e outras perderam o seu aprumo. Enfim, este palácio já não 
é mais que um monte de ruínas, mas somente ficaram 4 pessoas ligeiramente feridas.2:16s 


Se, em terra, as grandes cheias tinham consequências bastante nefastas, os temporais no 
mar provocavam também estrados significativos, como se comprova, por exemplo, pela 
notícia seguinte: 


Paris, 8 de Abril. |...]. Segundo as [cartas] de Bordeaux, o número de pessoas que perece- 
ram junto da vila de Ormon, monta a 25. Três navios ancorados defronte dela foram sub- 
mergidos, e na enseada tiveram a mesma sorte 8, alguns dos quais se achavam prestes a 
partir. A fragata Tigre, de 40 peças, encalhou, e 3 dos seus marinheiros foram afogados. 
Em Langon, Aiguillon e Agen os estragos das cheias não foram menos terríveis do que em 
Bordéus, como bem se prova pelo grande número de cadáveres de homens, bois, cavalos, 
etc. como também pelos móveis das casas deitadas abaixo ou alagadas, os quais, nas va- 
zantes da maré, se têm observado. [...].?:17s 
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c) Perspectivas de paz, Prenúncios de Guerra. 


Como já referimos, nos primeiros meses do ano de 1783 a Europa era varrida por ventos 
de esperança numa paz duradoura. As notícias expressavam as expectativas do final das 
guerras e da celebração de tratados de paz, amizade e comércio entre as nações euro- 
peias. Tal refere-se tanto aos países da parte ocidental da Europa, como já foi abordado, 
mas também à parte oriental, onde a zona da Crimeia era um foco persistente de tensões 
bélicas. Como resultado do Tratado de Kiúçúk Kaynarca, que pôs fim à quarta guerra 
Russo-Turca (1768-1774), o Império Otomano tinha sido obrigado a reconhecer a inde- 
pendência política da Crimeia, que, na realidade, ficou sob influência russa. Em 1782, o 
então Khan da Crimeia, Sahin Giray, foi deposto por seus irmãos, tendo apelado à Rússia 
para reverter a situação. É neste contexto que o número 2 da Gazeta de Lisboa, publicada 
a 17 de Janeiro, informava: 


Petersburgo, 22 de Novembro. |...] se julga que os negócios da Crimeia se arranjarão ami- 
gavelmente, e que Sahin Guerai [Sahin Giray] será restabelecido no seu governo, estando 
a Porta [o governo do Império Otomano] assaz convencida do estado de fraqueza em 
que se acha o Império Otomano, para não perseguir nas suas pretensões a este res- 
peito.?:2s 


Todavia, no Inverno e na Primavera de 1783 as notícias são contraditórias. Tanto expres- 
savam o sentimento de que as tensões entre os dois impérios se resolveriam com manu- 
tenção da paz, como consideravam que a guerra seria inevitável, arrastando para o con- 
flito outras potências europeias. Apresentam-se, a seguir, apenas como exemplo, algumas 
dessas notícias. No Suplemento à Gazeta de Lisboa de 18 de Abril dizia-se: 


Berlim 12 de Março. O Imperador, tendo feito pedir ao nosso Monarca a liberdade de 
passagem pelos seus Estados para 1 800 a 2 000 cavalos de remonta, S. M. não só lha 
acordou em continente, mas também enviou ordem a todos os Directores das Alfândegas 
que estão pelos caminhos de não exigirem direito algum de trânsito, nem pelos cavalos, 
nem dos condutores. 


Aqui se fazem grandes preparativos de Guerra, e se têm mandado aprontar mil carros 
para os princípios de Junho. Três regimentos novos de infantaria se devem formar e con- 
tinuamente grande número de correios passam a Potsdam. 2:15s] 


No Suplemento à Gazeta de 2 de Maio davam-se outros pormenores: 


Extracto de uma Carta do Baixo Elbo de 24 de Março. As notícias de Viena a respeito da 
guerra entre a Rússia, Áustria e os Turcos têm sido há algum tempo contraditórias, por- 
quanto umas afirmam que tudo está amigavelmente arranjado, outras dão por certo que 
a guerra, em consequência das grandes comoções nos domínios otomanos, é inevitável. O 
que, porém, não padece dúvida, é que os transportes de grossa artilharia, munições, etc, 
da Alemanha para a Hungria, têm continuado sem interrupções. O Rei da Prússia, que 
não deixaria de olhar com ciúme o aumento que terá o poder do Imperador se os turcos 
forem expulsos da Europa, é necessário que tome parte na empresa. Nos domínios prus- 
sianos se fazem grandes preparativos bélicos; até se estão alistando novos regimentos, 
não, segundo se assegura, para desmanchar os projectos da Rússia e Áustria contra os 
turcos, mas para reprimir os intuitos da França que, provavelmente, se inclina a auxiliar 
aos mussulmãos. A fim de obviar a esta medida, o Rei da Prússia está determinado a fazer 
marchar 60 mil homens de Tropa para o Reno, e deverá haver Dantzig e alguma outra 
parte da Polónia em compensação, como também para conservar o equilíbrio da balança 
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política, que deverá sofrer consideravelmente se a Rússia e a Austria aumentarem o seu 
poder à custa do Grão-Senhor.2:17s 


As notícias contraditórias eram uma constante, como se pode constatar também pela no- 
tícia seguinte publicada no Suplemento à Gazeta de 23 de Maio: 


Varsóvia, 4 de Abril. [...]. Escrevem da Turquia que se prossegue com toda a actividade 
nos aprestes bélicos, em consequência de se haverem ali recebido notícias de que os pre- 
parativos de guerra continuam nos domínios Austríacos e Russianos, o que não concorda 
com o que asseguram alguns, de estarem ajustados os três gabinetes austríaco, russiano 
e otomano.?:20s 


Essas notícias contraditórias vinham dos países europeus, mas também do Império Oto- 
mano: 


Constantinopla, 7 de Abril. Os preparativos extraordinários e os movimentos que se ob- 
servam não são próprios para destruir os receios de uma guerra próxima. Contudo, as 
negociações tendentes à conservação da tranquilidade não estão postas de parte; e à 
vista do interesse que as Potências comerciantes têm no estado actual do Levante, nos 
lisonjeamos que os bons ofícios das Cortes de França e Inglaterra cooperarão para esse 
efeito. A Porta, entretanto, se põe em posição de defensa, e está no desígnio de observar 
os Russianos no Mar Negro. O Grão-Vizir mandou chamar a sua casa alguns Oficiais Eu- 
ropeus e lhes ordenou a várias das nossas praças a fim de fazer reparar e aumentar as 
fortificações delas. Na Moldávia se tem mandado fazer consideráveis compras de cavalos. 
O Capitan Pachá irá cruzar no princípio do mês que vem com uma forte Esquadra à em- 
bocadura do Mar Negro. É a este Oficial, cujo partido tem prevalecido no Divan, que se 
atribui a resolução que a Porta tomou, enfim, de não ceder mais por amor da paz e de se 
não submeter às requisições exorbitantes das duas Cortes Imperiais; mas é também sobre 
ele que o povo Otomano funda as suas maiores esperanças no caso de ruptura [...).2:22 


As sucessivas notícias expressavam visões opostas das perspectivas do futuro próximo 
no Sudeste da Europa. Porém, à medida que o tempo ia passando, consideravam cada vez 
mais ser inexorável o caminho da guerra: 


Berlim, 25 de Abril. [...]. Os avisos dos confins da Turquia, da Polónia e dos Estados Aus- 
tríacos dizem todos unanimemente que, apesar dos sacrifícios que a Porta parecia dis- 
posta a fazer para a conservação da paz, a guerra se mostra inevitável, seja que o Divan 
[Conselho Imperial Otomano] ache as pretensões das duas Cortes Imperiais muito exor- 
bitantes, ou que o Grão Senhor receie o ressentimento do Povo, descontente destas con- 
cessões. As Tropas Imperiais estão em movimento e se formam armazéns consideráveis 
sobre as fronteiras.?:21s 


Embora as notícias tivessem passado a considerar o cenário de guerra como o mais pro- 
vável, subsistia sempre a esperança de manutenção da paz: 


Frankfurt, 26 de Abril. No meio dos rumores que se espalham sobre os encontros já efec- 
tuados entre Turcos e alguns destacamentos de Tropas Austríacas ou Russianas nas fron- 
teiras, parece assaz certo que se fazem naquelas partes preparativos de guerra. Os trans- 
portes de Viena para a Hungria são tão numerosos como consideráveis, e os regimentos 
que se acham postados sobre os confins têm recebido ordem de se acharem prestes a 
marchar. A Porta, contudo, persiste no seu sistema pacífico, e se as condições que as duas 
Cortes Imperiais lhe queiram impor não forem nimiamente duras, ela se mostra pronta 
a fazer alguns sacrifícios para a conservação da paz.?:21s 
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Com efeito, as notícias tendiam cada vez mais dar a guerra como inevitável: 


Berlim, 29 de Abril. [...]. Posto que as últimas cartas de Viena dêem ainda algumas espe- 
ranças a respeito da conservação da paz, a guerra com os turcos se olha aqui como ine- 
vitável. Também escrevem de Constantinopla que em toda a extensão do Império Oto- 
mano os preparativos de guerra, especialmente os armamentos por mar, se continuam 
sem intermissão.?:22s 


As informações veiculadas pela Gazeta de Lisboa revelavam que os preparativos para a 
guerra eram intensos: 


Varsóvia, 3 de Maio. Alguns viajantes que chegaram aqui nos princípios deste mês, asse- 
guram que todos os regimentos russianos repartidos por aquele Império se haviam posto 
em marcha para a Crimeia, e que jamais se vira um transporte tão avultado de canhões, 
morteiros e apetrechos militares.?:26s 


Para o emergente Império Russo, a guerra com o Império Otomano era, talvez, a forma 
mais fácil de alargar as suas fronteiras, pelo que afincadamente se preparava para tal, 
como se depreende das sucessivas notícias, entre as quais a seguinte: 


Londres, 10 de Maio. [...]. Uma carta de Petersburgo diz que a Imperatriz [da Rússia] tem 
dado ordens ao seu agente em Londres para que compre todo o navio velho da Índia que 
se haja de vender, ou qualquer outro que possa montar 30 peças de artilharia, a fim de 
os converter em navios armados, os quais se deverão empregar contra os turcos; e 
S. M. Imp. tem declarado que todos os oficiais ingleses que quiserem entrar ao seu serviço, 
seja por mar, ou de terra, serão bem remunerados.?:22s 


Como é óbvio, não se sabia na altura que a guerra, exceptuando alguns pequenos conflitos 
fronteiriços, não viria a ocorrer nesse ano. Mas o clima de pré-guerra foi-se mantendo, 
pois que a Rússia ia tentando aproveitar o declínio do Império Otomano para, de forma 
gradual, alargar para Sul as suas fronteiras, desejavelmente até ao Mar Negro. Foi um 
longo processo, iniciado ainda no século XVII, durante a fase expansionista do Império 
Otomano, que conduziria à guerra de 1676-1681, e que continuou por várias outras guer- 
ras (1687, 1689, 1695-96, 1710-12,1735-39e 1768-74). A próxima guerra entre os dois 
impérios viria a iniciar-se apenas em 1787. Porém, em 1783, vivia-se um clima de imi- 
nência do início de mais um conflito bélico, como está expresso nas notícias que temos 
vindo a reproduzir. Deixamos mais dois exemplos dessas notícias: 


Extracto de uma carta das fronteiras da Turquia, de 16 de Maio. A formar-se juízo pelos 
imensos preparativos de guerra que a Porta [Império Otomano] faz, um rompimento 
não padece presentemente dúvida alguma. Já da Ásia têm chegado aos arredores de 
Constantinopla vários corpos de tropas que, dizem, montam juntos a mais de 100 mil ho- 
mens, e todos os dias são exercitados para os acostumar à disciplina. Em Salónica e Es- 
mirna se fazem alistamentos numerosos de gente marítima, o que já tem ocasionado al- 
gumas perturbações. Mas felizmente se apaziguaram. Em Galipoli e sobre toda a exten- 
são das costas do Mar Negro se formam espaçosos armazéns [...].2:22s 


Hamburgo, 1 de Junho. Os diferentes avisos que aqui se recebem das fronteiras da Tur- 
quia, da Polónia e dos Estados Austríacos conspiram todos para fazer crer que a guerra 
contra os turcos se declarará infalivelmente por todo este mês. Contudo, por outra parte, 
não se pode duvidar que a corte de Versalhes se tenha empenhado com as de Viena e 
Petersburgo para impedir uma ruptura. Com efeito, é evidente que será prejudicial para 
a França, como também para o comércio em geral, que os turcos sejam lançados fora da 
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Europa. Por esta razão, e para impedir o aumento excessivo de uma ou de duas potências, 
julga-se que a Inglaterra, ela mesmo, apoiará a França nesta ocasião, e que as outras 
nações marítimas não verão com indiferença o perigo do seu comércio no Levante. Na 
expectação de bom êxito da sua intercepção para desviar a tempestade que ameaça a 
Porta, o ministério francês tem feito passar secretamente vários oficiais de terra a Cons- 
tantinopla, e facilitará aos turcos, quanto for possível, os meios e os recursos que a indús- 
tria europeia tem inventado para aperfeiçoar a Arte da Guerra.2:27s 


Assim, as esperanças de paz na Europa Oriental aparentavam ser, cada vez mais, infun- 
dadas, perspectivando-se uma guerra próxima que arrastaria os três impérios (russo, oto- 
mano e germânico) e vários outros países europeus. Perante as consequências de um In- 
verno rigoroso e de uma Primavera danosa em várias regiões, que tinham defraudado, 
em vários territórios, as expectativas de um bom ano agrícola, face a situações econó- 
mico-financeiras muito debilitadas em vários países, e com agitação social crescente, em 
muito devida à carestia de alguns géneros de primeira necessidade (nomeadamente 
trigo), o futuro próximo era preocupante em grande parte da Europa. Como se tal não 
bastasse, surge também a assombração da peste! No número de 3 de Junho, a Gazeta in- 
cluía a curta notícia seguinte: 


Leorne [Livorno], 21 de Abril. [...] Corre voz de que a peste vai grassando em Smyrna 
[Esmirna], e acrescenta-se que, desde as últimas inundações e comoções dos elementos, 
uma espécie de moléstia epidémica se tem declarado em Veneza [...].2:22 


Na realidade, notícias de detecção de casos de peste aconteciam com alguma frequência, 
o que era sempre alarmante, pois traziam à mente as consequências dos graves surtos 
epidémicos do passado. Neste caso específico, a confirmação de mais um surto de peste 
não tardou muito a aparecer nas páginas da Gazeta de Lisboa: 


Viena, 21 de Maio. |...). Informam de Belgrado que principia a grassar aqui a peste, de 
que têm perecido muitos habitantes, e que vários oficiais turcos que se achavam naquela 
cidade alistando gente para o exército, haviam morrido do contágio.?:26s 


Tal impunha que se tomassem as devidas precauções, com os inevitáveis prejuízos, prin- 
cipalmente para o comércio. A Inglaterra é um dos primeiros países a adoptar medidas: 


Londres, 19 de Maio. [...]. Têm-se passado ordens para que todos os navios que vêm de 
Leorne ou de algum porto do Estreito, para Londres, façam quarentena de 40 dias ou no 
Motherbank, ou no Stangatebreak.?:22 


Perante as consequências calamitosas de alguns surtos epidémicos pretéritos, era impor- 
tante que se adoptassem urgentemente medidas consonantes tendentes a evitar a propa- 
gação das doenças: 


Veneza, 21 de Junho. Tem-se manifestado na Bósnia uma espécie de moléstias perigosas 
que parecem mostrar os sintomas privativos das bexigas, das disenterias e das febres po- 
dres. Os seus rápidos progressos têm conciliado a atenção da Câmara da Saúde [...]. [...] o 
nosso Governo acaba de sujeitar, por precaução, toda a Dalmácia, as grossas ilhas, e as 
do Quarner [na actual Croácia], as bocas de Cattaro [no actual Montenegro], Castel 
Nuovo [actual Herceg Novi, em Montenegro], Curzola [Ilha do Adriático, na actual Cro- 
ácia] ea República de Raguza [república marítima centrada na cidade de Ragusa, actual 
Dubrovnik] a uma quarentena de 20 dias, tanto para as embarcações, como para as pes- 
soas, gado, etc.2:32 
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VI. Um nevoeiro denso e seco cobre a Europa 


Na primeira metade do ano de 1783, as populações continuavam a sofrer com as difíceis 
condições de vida que tinham na altura, debatendo-se com uma plêiade de doenças que 
então não tinham cura eficaz e com o sempre presente espectro da fome que espreitava 
qualquer ano agrícola desastroso para se instalar. Porém, vivenciavam prometedoras ex- 
pectativas de paz decorrentes do fim da guerra da independência dos Estados Unidos da 
América (e das guerras associadas), que se esperava conduzisse a algum alívio da pesada 
carga fiscal, mas que ao mesmo tempo ameaçava com eventual diminuição de salários 
devido aos contingentes de tropas que eram passadas à disponibilidade, o que, talvez, 
contribuiria também para aumento da criminalidade. Vivia-se, também, com os prenún- 
cios de nova guerra que ameaçava iniciar-se outra vez na zona da Crimeia. Se, por um 
lado, indícios vários começavam a alicerçar as esperanças de uma vida melhor, por outro, 
alguns sinais faziam temer que os padrões de vida se tornassem a deteriorar, entre os 
quais os eventos meteorológicos que agitavam em várias regiões a bandeira do fantasma 
da fome e da carestia de preços. 


Foi neste contexto que, em meados de Junho, um estranho nevoeiro começou a cobrir a 
Europa. Para as populações em geral, era mais um acontecimento que, em princípio, não 
tinha consequências negativas, nem positivas. Os nevoeiros são frequentes, pelo que este 
era apenas mais um, pese embora ser um tanto ou quanto inusitado, pois que carecia da 
humidade típica das neblinas. Mas quando o nevoeiro persistiu, e quando, entre outros 
fenómenos, o céu começou a ficar avermelhado quando se aproximava o pôr-do-Sol, as 
populações começaram a ficar apreensivas, mesmo assustadas, chegando a haver quem 
associasse estes acontecimentos ao fim do mundo, um tema que continuava a ser muito 
explorado na época. Todavia, para a gente letrada, era um acontecimento insólito, pois 
que, ao contrário dos nevoeiros vulgares, este era um nevoeiro denso e seco (como era 
descrito na imprensa da época), de que se desconhecia a origem. Com a circulação das 
notícias provenientes dos vários lugares europeus, acabou rapidamente por se ter cons- 
ciência de que esse nevoeiro denso e seco, por vezes acompanhado por um odor sulfúreo, 
acabou por cobrir toda a Europa (figura 8). Foi o acontecimento quiçá mais espantoso do 
ano de 1783, que levou a que o geólogo islandês Sigurdur Steinthorsson qualificasse apro- 
priadamente, em 1992, esse ano como um annus mirabilis*33, 


a) O aparecimento do nevoeiro 


As primeiras notícias 


Foi no contexto das incertezas acima aludidas que, no meio de outras notícias variadas, 
surgiram as primeiras informações sobre o nevoeiro, as quais, inicialmente, aparentavam 
mais não ser que mais do que simples curiosidade presumivelmente inconsequente. As- 
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sim, no suplemento publicado a 1 de Agosto, a Gazeta de Lisboa inseriu uma notícia pro- 
veniente de Paris, em que se incluía a seguinte informação: 


Paris, 8 de Julho. |...). Há quase um mês que um nevoeiro espesso se tem de tal sorte apo- 
derado da atmosfera que raro é o dia em que se vêm os raios do Sol. Este fenómeno tão 
extraordinário nesta estação não tem deixado de causar bastante susto ao povo, sempre 


inquieto com semelhantes factos, por isso mesmo que raros e além da sua inteligência. 
[...].2:30s 


Era um fenómeno bastamente interessante e, na altura, enigmático, que tinha surgido em 
meados de Junho, mas que, devido à morosidade das comunicações, apenas foi noticiado 
em Lisboa mês e meio depois. A continuação desse pequeno texto é, também, interes- 
sante: 


[...]. Mr. de la Lande, da Academia das Ciências [de Paris], mostrou que este nevoeiro é 
precedido de um calor vivo depois de longas chuvas, e que semelhante fenómeno não é 
novo. [...).2:30s 


O referido Mr. de la Lande era Joseph Jérôme de Lalande (1732-1807), reconhecido astró- 
nomo francês, membro da Académie Royale des Sciences. Embora o académico tivesse 
razão quanto ao facto de que, em tempo quente e após pluviosidade intensa, pode surgir 
neblina devido a evaporação da água, as características do nevoeiro aludido eram com- 
pletamente diferentes. Foi este mesmo de la Lande que, a propósito de outra notícia pos- 
terior, volta a referir-se a esse nevoeiro: 


Paris 22 de Julho. [...]. No dia 6 do corrente, às 9 horas e 55 minutos, se sentiu em todas 
as cidades da Borgonha e de Franche-Comté, desde Dijon a Besançon, um tremor de terra 
com dois pequenos arrancos, tudo no espaço de 3 ou 4 segundos, e acompanhado de um 
ruído subterrâneo. O susto foi mais considerável que o dano, reduzindo-se este somente 
a caírem algumas chaminés velhas, e a racharem alguns tectos estacados. A lembrança, 
porém, do triste desastre da Calábria, e a aparição de uma nova ilha por causa de uma 
erupção vulcânica perto das costas da Islândia [que referiremos mais à frente] tem au- 
mentado notavelmente a consternação dos habitantes nesta ocasião, mas os seus temo- 
res são infundados, visto que não há relação alguma entre semelhantes sucessos. Mr. de 
la Lande olha o referido fenómeno como um trovão subterrâneo, ou uma explosão eléc- 
trica, suscitada pelo nevoeiro seco e eléctrico de que toda a França foi coberta por algum 
tempo, e que tem produzido em diversos lugares tempestades extraordinárias, notando- 
se que logo se dissipou depois do tremor de terra.?:33s 


A notícia é interessante, até porque expressa bem qual era o nível dos conhecimentos 
científicos na época. O académico fazia a conexão entre sismos, temporais e o aludido ne- 
voeiro denso e seco através de, pretensamente, um trovão subterrâneo, ou uma explosão 
eléctrica, negando peremptoriamente qualquer relação com a aparição de uma nova ilha 
por causa de uma erupção vulcânica perto das costas da Islândia. Assim, o académico refe- 
rido estava a negar a realidade factual que, mais tarde, como veremos, viria a ser confir- 
mada. 


Nos números seguintes da Gazeta de Lisboa existem várias notícias sobre a estranha ne- 
blina que cobriu a Europa. Por exemplo, o suplemento publicado a 29 de Agosto incluía 
um despacho em que se dizia: 


Frankfurt sobre o Meno, 22 de Julho. |...). Escrevem de Embden [Emden, na Baixa Saxónia, 
Noroeste da Alemanha], com data de 12 de Julho, que o nevoeiro denso e seco, que ali 
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reina há muito tempo, parece haver-se espalhado sobre toda a superfície da Europa. Vá- 
rios marítimos o têm também observado no mar. Durante o dia ele encobre o Sole, para 
a noite, toma um cheiro infecto. Nalguns lugares seca as folhas, e quase todas as árvores 
das bordas do Ems [rio que desagua na baía de Dollart, no mar de Wadden] foram des- 
pojadas das suas numa noite. As tempestades, que se têm multiplicado por toda a parte, 
são olhadas geralmente como uma consequência deste estado da atmosfera. Elas têm 
causado grandes desastres em muitos lugares.?:34s 


Figura 8 - Localidades e datas de Junho em que foi reportada a primeira ocorrência de nevoeiro 
com gazes e aerossóis vulcânicos da erupção do Laki. Os pontos sem números correspondem a 
localidades em que a data do aparecimento da neblina não foi especificada. As fronteiras são as 
dos países actuais. 


Os prejuízos para agricultura eram evidentes, o que se tornava particularmente preocu- 
pante devido aos nefastos estados do tempo ocorridos durante o Inverno e a Primavera 
antecedentes. Como se verá, também outras notícias referem os estados do tempo noci- 
vos para a agricultura e para a sociedade, associados ou não a esta estranha névoa, que 
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continuaram durante o Verão. A presença, na Europa, desse nevoeiro denso e seco foi 
sendo noticiada a pouco e pouco pela Gazeta de Lisboa, embora as informações nunca 
sejam abundantes. No mesmo Suplemento da Gazeta outra notícia abordava o assunto: 


Colónia, 12 de Julho. [...]. Todas as cartas da Alemanha fazem menção de grandes estra- 
gos causados pelas tempestades, especialmente no círculo do Baixo Reno, e sobretudo nas 
vizinhanças de Nierstein. 


As notícias de Stuttgart e de uma considerável parte da Alemanha, França e de quase 
toda a Itália fazem igualmente menção de uma espécie de névoa ou vapor mui denso que 
subsistiu alguns dias no ar, enfraquecendo notavelmente a força dos raios de Sol e tor- 
nando-se a atmosfera de cor vermelha quando ele se achava sobre o horizonte. Este fe- 
nómeno causou grande sobressalto, temendo muitos fosse indício de uma total mudança 
na natureza, mas dele somente se seguiram algumas tempestades e ligeiros tremores de 
terrq 28 


A alusão a estados do tempo anómalos tem, como referimos mais à frente, toda a relevân- 
cia. Como era costume na época, fazia-se de forma persistente a ligação da névoa ou vapor 
mui denso com acontecimentos naturais ameaçadores (tremores de terra). Porém, noutras 
notícias fazia-se essa mesma associação, embora de forma negativa, como é o caso da se- 
guinte: 


Liorne [Livorno], 16 de Julho. [...]. As últimas cartas de Messina dizem que houvera ali 
recentemente um tão denso nevoeiro que a gente apenas se via quando se encontrava, e 
que, enquanto este nevoeiro durou, se não tinha sentido naquela cidade abalo algum da 
terra. [...].23º 


O fenómeno nas palavras de homens esclarecidos 


As notícias da Gazeta de Lisboa, embora mencionem o assunto mais de uma dúzia de ve- 
zes, não permitem fazer ideia da intensidade com que este fenómeno inusitado surgiu na 
Europa, principalmente na Europa Central, nem do alarme que causou em muitas regiões. 
Mesmo nos jornais estrangeiros não abundam as notícias sobre este nevoeiro denso e seco 
que foi cobrindo o continente europeu, chegando mesmo a outros continentes. Julgamos 
que essa relativa escassez radica principalmente em dois factores: a) as principais notí- 
cias, que o público seguia atentamente, versavam sobre a assinatura dos tratados de paz 
que tinham posto fim à prolongada guerra da independência norte-americana, bem como 
a dos preparativos de guerra no Leste da Europa, que poderiam conduzir a novo conflito 
bélico de proporções desconhecidas; b) o aparecimento de nevoeiro não era, em si, notí- 
cia relevante, pois que todos os anos havia vários dias com situações análogas. É de refe- 
rir, sobre este último ponto, que, devido à morosidade das comunicações da altura, só 
passado algum tempo é que se começou a ter consciência de que o fenómeno abrangia 
uma área muito vasta e que o nevoeiro tinha características diferentes do usual, proveni- 
ente da evaporação da água, pois que era denso e seco. 


Assim, dificilmente se consegue traçar o panorama global associado a este nevoeiro ape- 
nas com notícias dos jornais. Porém, vários testemunhos coevos permitem-nos saber que 
foi uma situação que provocou sobressalto em muitas populações. 


Diversos foram os homens cultos que, na altura, se pronunciaram sobre o aludido nevo- 
eiro denso e seco que cobriu a Europa. Deles se destacam alguns que avançaram com hi- 
póteses explicativas, a que nos referimos mais à frente, mas que deixaram também des- 
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crições do fenómeno. A 17 de Agosto de 1783, numa comunicação apresentada à Acadé- 
mie des Sciences de Montpellier em 22 de Dezembro de 1784, naturalista Jacques Antoine 
Mourgue (1734-1820), geralmente conhecido por Mourgue de Montredon, descrevia as- 
sim a situação: 


Um fenómeno raro provocou admiração no observador instruído, tanto quanto trouxe 
surpresa e terror às pessoas vulgares, sempre prontas para se assustarem com a visão de 
acontecimentos na atmosfera que não lhes são familiares. 


Depois do tempo bastante inconstante que reinou durante os meses de Maio e parte de 
Junho, vimos, a 17 de Junho, a atmosfera cobrir-se de vapores densos, semelhantes às ne- 
blinas que se observam durante o Inverno. Como era a altura em que os trigos atingem a 
maturidade, os agricultores temiam o efeito dos nevoeiros que muitas vezes arruínam as 
colheitas nessa época. No dia seguinte, 18, os vapores apareceram mais espessos e mais 
baixos, [de forma que] não se viam distintamente os objectos senão a curta distância. 
Perante um nevoeiro tão espesso, éramos estranhamente surpreendidos por não se ob- 
servar qualquer humidade, tanto no solo, como sobre as plantas. Não podíamos conven- 
cermo-nos, e para nos certificarmos percorremos os prados que então estavam a secar, e 
encontrámo-los tão secos como se o Sol estivesse brilhando de forma escaldante e hou- 
vesse vento forte. 


Este fenómeno durou, sem interrupção, até 22 de Julho. Durante todo esse tempo o Sol 
nunca se apresentou radioso. Dava apenas uma luz pálida. Via-se, de manhã e à tarde, o 
disco vermelho e redondo [do Sol], como o da Lua cheia ao aparecer no horizonte [...]. O 
dia tempestuoso, com chuva forte, de 20 de Junho, não diminuiu nem o efeito, nem o as- 
pecto desses vapores. Continuaram a aumentar, e a surpresa foi extrema quando se viu 
que os grandes ventos do Norte que ocorreram a 27, 28 e 29 de Junho, longe de eliminar 
ou reduzir esses vapores, pareceram ter-lhes dado mais consistência. Foi somente em 22 
de Julho, após a tempestade, que a atmosfera pareceu despojar-se de qualquer nevoeiro. 
Isso durou alguns dias, mas vimo-la reaparecer a 12 de Agosto e permanecer até 4 de 
Setembro, embora menos espesso do que tinha sido até então. 


Esses vapores eram muito baixos, e não se podia duvidar do aspecto incerto que era apre- 
sentado pelos corpos que estavam mais próximos da terra, como casas, árvores, etc. Eles 
[os nevoeiros] disseminaram-se muito, pois que soubemos que este fenómeno foi visto 
não apenas em toda a Europa, mas também na Ásia, na África e em lugares distantes nos 
mares do Norte e do Oeste. 


Várias razões parecem demonstrar que esses vapores não eram aquosos. [...].4º? 


Esta descrição dá bem ideia de quão intensa e preocupante teria sido a situação, com 
grandes prejuízos causados à agricultura em muitas regiões e sem qualquer explicação 
coerente para o que estava a ocorrer. Este relato converge notavelmente com outros efec- 
tuados na altura por intelectuais que vivenciaram os acontecimentos. Benjamin Franklin 
(1706-1790), que na altura era ministro plenipotenciário dos Estados Unidos da América 
em Paris (onde estava a tratar dos tratados de paz), numa comunicação apresentada em 
1784 na Literary and Philosophical Society of Manchester, descreveu a situação do se- 
guinte modo: 


|...). Durante vários meses, no Verão do ano 1783, quando o aquecimento provocado pelos 
raios do Sol deveria ser maior nestas regiões do Norte, existia um nevoeiro constante ao 
longo de toda a Europa e grande parte da América do Norte. Este nevoeiro era de natu- 
reza permanente; era seco e os raios do Sol pareciam ter pouco efeito para o dissipar, 
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como facilmente fazem com um nevoeiro húmido decorrente da água. Na realidade, eles 
[os raios de Sol] tornavam-se tão fracos ao atravessá-lo que, quando colectados no foco 
de uma lente convergente, dificilmente conseguiam atear papel castanho. [...].313 


A menção à lente refere-se ao efeito que as lentes convergentes têm de fazer concentrar 
os raios solares no foco da lente, onde se atingem temperaturas muito elevadas, mais do 
que suficientes para fazerem arder papel. Tal acontece mais rapidamente se o papel onde 
se faz incidir o foco da lente for escuro, pois que, se for branco, grande parte da energia é 
reflectida e só uma fracção dela é que é absorvida pelo papel. Portanto, a frase de Franklin 
demonstra que, na altura, a intensidade da radiação solar que atingia a superfície terres- 
tre era bastante pequena. O autor continua dizendo: 


Claro que [no Verão] o seu efeito [dos raios solares] no aquecimento da terra foi muito 
diminuído. 

Consequentemente, a superfície congelou cedo. 

Consequentemente, as primeiras neves permaneceram nela sem derreter e receberam 
acréscimos contínuos. 

Consequentemente, o ar ficou mais frio e os ventos mais severamente frios. 


Consequentemente, o Inverno de 1783-4 foi talvez mais severo do que qualquer outro 
ocorrido durante muitos anos. 313 


Este trecho de Franklin remete para os efeitos que este nevoeiro teve nas estações do ano 
que se lhe seguiram, nomeadamente o dramático Inverno. É uma excelente descrição do 
que geralmente é designado por Inverno vulcânico, assunto que abordaremos com mais 
profundidade mais à frente. 
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b) A causa do nevoeiro persistente. Opiniões de alguns intelectuais. 


As notícias da Gazeta, tal como as dos jornais europeus, são em geral parcas em explica- 
ções para o aparecimento desse nevoeiro denso e seco, exceptuando-se as que referem as 
opiniões do aludido Mr. de la Lande. Como já mais acima referimos, a Gazeta de Lisboa 
reproduziu tais explicações no Suplemento publicado a 1 de Agosto. O assunto tinha sido 
explanado pormenorizadamente numa carta que o académico enviou ao Journal de Paris 
e incluída no número publicado a 2 de Julho sob a epígrafe de “Astronomia”, e cujo teor é 
o seguinte: 


Carta sobre o estado actual da atmosfera. 


Aos Autores do Jornal. Sabem, senhores, que desde há alguns dias se pergunta sem parar 
o que é a névoa espessa e seca com a qual o céu está quase sempre coberto. A pergunta é 
feita principalmente aos Astrónomos, e penso que os senhores devem uma palavra de 
resposta a esse tipo de perguntas, especialmente quando o terror começa a interferir. Já 
se espalha o boato de que a desordem da Calábria [alusão à crise sísmica que já abordá- 
mos num capítulo específico] começou da mesma forma, que parece ser um cometa pe- 
rigoso, e em 1773 ouvi esses tipos de boatos (que começam na parte do povo necessaria- 
mente ignorante, em diferentes regiões e mesmo nos cérebros mais iluminados) que fi- 
nalmente se transmitem em boa companhia, por vezes mesmo nas Gazetas; e como pode- 
ria este Sol, que parece cor de sangue difundindo uma luz triste e um calor abrasador, 
não fazer as pessoas questionarem-se? 


No entanto, tudo o que se vê é um efeito muito natural de um calor bastante forte que se 
sucede a chuvas muito prolongadas, sem que tivesse havido, por assim dizer, gradação. A 
primeira impressão é que este calor deve ter sublimado ao mesmo tempo uma abundân- 
cia muito grande das partes aquosas que penetraram profundamente na terra, e que lhes 
deu, desde o primeiro momento da sua elevação, uma qualidade seca e um grau de rare- 
facção maior do que os nevoeiros comuns. 


Este efeito, que se me aparenta ser muito natural, não me parece que seja realmente 
novo. O período de 19 anos (que traz a Lua de volta à mesma posição, nos mesmos dias 
do ano, e que também parece ter alguma relação com as estações) apresenta um exemplo 
que pode ser citado. Eis o que se lê nas Mémoires de [' Académie, nas Observações Meteo- 
rológicas do mês de Julho de 1764: «O início deste mês foi húmido e o final muito seco; do 
segundo ao nono dia o vento foi sempre de Norte. De manhã havia nevoeiro e, durante o 
dia, o céu estava como que enfumarado.» 


Essa situação parece-se bastante com a do nosso final de Junho, o suficiente para se poder 
dizer que não é coisa nova; em 1764 houve apenas tempestades e granizo, pelo que não 
temos mais nada a temer em 1783. Tenho a honra de ser, etc. De La Lande.28* 


Portanto, para este académico, a neblina cerrada que em Junho de 1783 foi cobrindo a 
Europa, não passava de um nevoeiro normal, com características algo diferentes por ser 
produzido pelo calor intenso que se seguiu a um período de prolongada pluviosidade. O 
tempo viria a demonstrar que estava errado. No entanto, alguns intelectuais da época, 
embora de forma um tanto ou quanto periclitante, o que denota o estado da Ciência na 
época, começaram a explicar o estranho fenómeno enveredando por abordagens que, de 
uma ou de outra forma, convergiam com o que hoje se conhece do assunto, isto é, que tal 
neblina foi originada por erupções vulcânicas ocorridas a grande distância (na Islândia). 
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Um dos intelectuais que se pronunciou sobre o assunto foi o já acima referido Mourgue 
de Montredon na sua comunicação à Société Royale des Sciences de Montpelier em 7 de 
Agosto de 1783, que, depois de descrever a situação que se tinha vivido, passa a demons- 
trar que esse nevoeiro era realmente seco, não estando relacionado com qualquer tipo de 
pluviosidade. Tal é interessante, pois que contradiz a teoria de La Lande que acima ex- 
pusemos, a qual foi replicada em vários jornais europeus (incluindo a Gazeta de Lisboa). 
Diz Montredon: 


Várias razões parecem demonstrar que esses vapores não eram minimamente aquosos. 


1º A secura perfeita que havia no solo, nas plantas e nos corpos susceptíveis de se embe- 
berem com o mínimo de humidade. [...]. 


2º Vemos os vapores aquosos, os nevoeiros vulgares, dissiparem-se constantemente nesta 
estação, durante o dia, pelo efeito do calor que os expande e retira da atmosfera; vemo- 
los condensarem-se novamente pela frescura das noites que os fazem cair e espalharem- 
se pela superfície do solo. Não aconteceu o mesmo com os vapores extraordinários que 
deram origem a esta pesquisa: tinham uma fixidez que os meteoros aquosos nunca têm. 
|...] o calor era forte o suficiente para fazer com que o termómetro mantivesse 25 a 27 
graus de dilatação, sem que tenha diminuído o estado aparente desses vapores; que as 
noites e as manhãs eram tão frias que o termómetro baixava a 13 graus de dilatação, 
sem que esses vapores tivessem perdido sua intensidade. 


3 º Os vapores aquosos dificilmente resistem à acção de ventos fortes: são geralmente 
dissipados, expulsos ou condensados em nuvens. Também veremos, pelas minhas obser- 
vações meteorológicas, que estes [vapores] resistiram ao efeito dos ventos húmidos 
muito fortes, e ventos de Norte muito grandes e secos que na maioria das vezes sopraram. 
Esses vários ventos não apenas não diminuíram a intensidade desses vapores, como pa- 
recem mesmo tê-los aumentado. Nunca os vimos tão densos, o Sol nunca se mostrou tão 
vermelho como durante e depois dos fortes ventos de Norte que sopraram nos dias 21, 22, 
23,27 e 28 de Junho, 4 e 5 de Julho. 


4º Os vapores aquosos comuns estão associados à chuva e são arrastados com a queda 
da água. Estes resistiram novamente a este novo teste, como também pode ser visto nas 
Tabelas das minhas Observações Meteorológicas. O tempo chuvoso e tempestuoso, com 
relâmpagos quase contínuos e trovões frequentes que prevaleceu no dia 20 de Junho, du- 
rante parte de Julho e no final de Agosto, dificilmente diminuiu ou alterou o estado desses 
vapores. 


5 º Não provocaram deliquescência nos sais que são mais susceptíveis a ela [humidade]. 
Expostos noite e dia à sua acção, esses sais permaneceram concretos, enquanto sabemos 
que a menor humidade os derrete. [...].493 


Alongamo-nos um pouco mais nesta comunicação do naturalista Mourgue de Montredon 
pois que nos parece expressar uma abordagem de lógica científica notável para a época, 
embora restringida pelos conhecimentos e teorias da altura. O autor continua: 


[...]. Qual poderia ser a natureza desses vapores, quando parece demonstrado que não 
eram aquosos? O que vou dizer sobre a sua origem pode ajudar a resolver este problema, 
comparando e combinando com o que outros físicos pensaram. 


Após os terramotos e convulsões que houve na Europa este ano, não será justificado pen- 
sar que, por causas que provavelmente nunca por nós serão conhecidas, os principais 
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centros dos fogos subterrâneos existentes na parte do globo em que vivemos tenham sido 
sujeitos a uma actividade extraordinária? 


Estes fogos subterrâneos foram postos em acção quase ao mesmo tempo numa faixa de 
terra bastante larga, com a direcção do Noroeste para o Sudeste da Europa, numa ex- 
tensão de cerca de 35 graus, desde a Islândia até à Síria. A explosão foi terrível nas ex- 
tremidades desta faixa, na Islândia e na Calábria. Vimos ao mesmo tempo, em diversas 
partes da Alemanha, dos Alpes, de Itália, mesmo do Arquipélago [Helénico], fenómenos 
que mar cavam o percurso que tinha a comunicação subterrânea que ligava os vários 
centros. [...).493 


Subjacente a este texto estava a teoria, na altura muito em voga, de que os vulcões esta- 
vam todos ligados internamente, e associados a zonas sísmicas. Sabe-se hoje que tal só 
remotamente é que corresponde à realidade, e que a erupção de determinado vulcão não 
tem qualquer relação com outras erupções ocorridas a grande distância, nem com crises 
sísmicas longínquas. O autor prossegue num processo dedutivo, em que tenta estabelecer 
nexos de causalidade: 


Desde os meses de Fevereiro e de Março que vimos uma nova ilha sair do fundo dos mares 
do Norte [alusão à ilha de Nyey, a que nos referimos mais à frente]; a Calábria e a Sicília 
serem abaladas por tremores de terra terríveis. [...]. 


Os vapores que assombraram toda a Europa só começaram a aparecer em meados de 
Junho. Não os vimos em nossas regiões do Sul até o dia 17 desse mês de Junho. [...]. 


Relatos proveniente do Norte informam-nos que, por inícios de Junho, ele [o nevoeiro] se 
elevou [surgiu] sucessivamente nas novas terras próximas da ilha recém-saída do fundo 
do mar perto da Islândia [a ilha de Nyey], e de onde era exalada uma fumarada extre- 
mamente espessa; este fenómeno manteve-se até ao final de Julho. 


As primeiras terras do nosso continente, mais perto da Islândia, tais como a Noruega, a 
Dinamarca, as partes da Alemanha que bordejam a linha da costa noroeste da Europa, 
foram as primeiras a aperceber-se desses vapores, e a sentir os [seus] efeitos nocivos. 
[...].463 


Montredon continua a sua explanação fazendo o que podemos designar, de certa forma, 
uma contra-prova: 


|...). Referi que esses vapores não apareceram nas nossas regiões meridionais desde 22 de 
Julho até 12 de Agosto. Qual poderá ter sido a causa desta interrupção e desta nova apa- 
rição? Não estaremos fundamentados ao encontrar a causa da desaparição e interrup- 
ção deste fenómeno nos frequentes temporais que houve naquela altura? Eles terão con- 
seguido destruir, decompor ou dissipar esse vapor. Por relatos posteriores conhecemos a 
causa do novo aparecimento destes vapores: novas cartas de Copenhaga noticiaram que, 
por navios provenientes da Islândia e chegados a 1 de Setembro, se soube que tinham 
acabado de aparecer novos vulcões a pequena distância do monte Hecla; que eles jorra- 
vam muito fogo e fumo; que a lava tinha inundado as regiões vizinhas e fluía como um 
grande rio num trecho de cinco milhas de comprimento e sete de largura; que a atmos- 
fera estava carregada de um vapor espesso e uma poeira muito fina que interceptava a 
luz solar e tirava o verde aos campos; que a nova ilha que se tinha elevado recentemente 
do mar perto Reikenas aumentava diariamente e vomitava constantemente chamas e 
fumo. 

De acordo com este novo fenómeno, não estaremos justificados ao atribuir a esta nova 
erupção dos vulcões da Islândia a reaparição destes vapores? 
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Estas indicações sobre a sua origem parecem mostrar bem qual poderia ser a sua natu- 
reza e resolver as questões que foram levantadas sobre a sua persistência e a sua forma 
de estar na atmosfera. [...].46º 


É de relevar que esta foi provavelmente a primeira vez que se reconheceu que um vulcão 
remoto poderia ter tais efeitos a longa distância. Para contextualizar os textos então es- 
critos, bem como para compreender as hesitações e as dúvidas neles insertas, é essencial 
termos em consideração que se estava ainda na Revolução Científica que desde o século 
XVIse prolongou até finais do século XVIII, que a intelectualidade estava ainda fortemente 
cerceada por princípios explicativos de índole teológica, e que estava apenas a emergir a 
ciência objectiva decorrente de desenvolvimentos que envolveram modificações, por ve- 
zes drásticas, de relações conceptuais, culturais, sociais e institucionais envolvendo a na- 
tureza, o conhecimento científico e as crenças religiosas. Não é de surpreender, portanto, 
que nesses textos, coisas que para nós são hoje óbvias, sejam apresentadas de forma 
muito cuidadosa, imbuídas de dúvidas e incertezas. 


Como já referimos, Mourgue de Montredon estava profundamente influenciado pelas 
teorias científicas da época, o que é evidente também nesta passagem, quase no final do 
texto: 


[...]. Há razões para crer que esses vapores eram compostos de materiais flogísticos, de 
uma espécie de seda sulfurosa volátil da mesma natureza dos vapores tão frequentes nas 
proximidades dos vulcões, especialmente quando ameaçam uma nova erupção. Estamos 
autorizados a pensar assim, não só pelo odor que sentimos em vários lugares, especial- 
mente nos lugares mais próximos dos vários focos, mas ainda mais pelo efeito desses va- 
pores nas folhas das árvores e no verde dos campos. Sabemos que o vapor dos vulcões tem 
eminentemente a propriedade de destruir as partes coloridas das plantas. [...].4º3 


Aqui, o autor recorre à teoria do flogisto [do grego phlogistón = queimar, arder, proveni- 
ente de phlóx = chama], desenvolvida pelo químico alemão Georg Ernst Stahl (1659- 
1734), que estava então muito em voga, e segundo a qual os corpos combustíveis possui- 
riam uma matéria chamada flogisto que era liberada no ar durante os processos de com- 
bustão e de calcinação. 


Decorrido mais de um ano após a comunicação de Montredon, o já mencionado Benjamin 
Franklin apresentou o seu texto sobre o assunto, já antes referido, o qual foi lido pelo seu 
amigo, o físico inglês Thomas Percival (1740-1804), perante a Literary and Philosophical 
Society of Manchester, em 22 de Dezembro de 1784. Aí é também posta a hipótese de o 
nevoeiro denso e seco ter origem vulcânica. Diz o autor: 


|...). 4 causa deste nevoeiro universal ainda não foi determinada. Se foi acidental a esta 
Terra e [correspondeu] apenas a fumo procedente do consumo pelo fogo de algumas 
daquelas grandes bolas ou globos ardentes que encontramos no nosso rápido curso em 
redor do Sol, e que às vezes são vistos a arder e a ser destruídos ao passarem pela nossa 
atmosfera, e cujo fumo poderia ter sido atraído e retido pela nossa Terra [numa clara 
alusão a meteoritos]; ou se foi a grande quantidade de fumo que, durante muito tempo, 
continuou a ser emitido durante o Verão pelo Hecla, na Islândia, e por aquele outro vul- 
cão que surgiu do mar perto daquela ilha [a efémera ilha de Nyey], que poderia ter sido 
transportado por ventos vários para a parte norte do mundo, ainda é incerto. |...)..313 
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Embora sem a notável abordagem dedutiva e científica de Montredon, Franklin considera 
claramente a possibilidade de o nevoeiro ter origem vulcânica. O autor termina o texto da 
seguinte forma: 


|...). No entanto, parece valer a pena investigar se outros Invernos rigorosos, registados 
na história, foram precedidos por semelhantes nevoeiros de Verão, permanentes e exten- 
sos. Porque, se assim for, os homens podem, por causa desses nevoeiros, deduzir a possi- 
bilidade de se suceder um Inverno rigoroso e dos danos que se podem esperar devido ao 
rompimento de rios congelados na Primavera, e tomar as medidas possíveis e praticáveis 
para se protegerem dos efeitos dos danos que acompanharam o último.313 


Benjamim Franklin expressa, assim, a ideia de que poderia haver uma ligação entre as 
erupções vulcânicas e as mudanças climáticas, o que só muitos anos depois, já na segunda 
metade do século XX, viria a ser cientificamente comprovado. 


Segundo parece, alguns outros intelectuais da época (entre os quais o professor de física 
na Universidade de Copenhagen Christian Gottlieb Kratzenstein, o meteorologista suíço 
J. R. Salis-Marschlins, e o naturalista alemão Johann Ludwig Christ) também aventaram 
essa possibilidade. Porém, há que convir que, na altura, com o estado de desenvolvimento 
da ciência e com a grande morosidade das comunicações, não era fácil estabelecer nexos 
de causalidade para esse enigmático nevoeiro. 
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c) As erupções de 1783 na Islândia. 


A erupção de Nyey 


Actualmente, é aceite consensualmente pela comunidade científica que a erupção fissural 
do Laki, na Islândia, foi a responsável (ou, pelo menos, a principal responsável) pelo ne- 
voeiro denso e seco que cobriu a Europa no Verão de 1783, e que continuou, embora com 
menos intensidade, até quase ao fim desse ano. Todavia, o assunto é mais complexo do 
que pode parecer à primeira vista. A erupção do Laki iniciou-se a 8 de Junho, mas o nevo- 
eiro começou a ser detectado em Copenhaga a 29 de Maio, e em França a 6 de Junho!!2, 
ou seja, antes desse evento. Tal aconteceu porque a erupção do Laki foi “apenas” a razão 
principal para o aparecimento do nevoeiro, tendo ocorrido na mesma altura outras ma- 
nifestações vulcânicas na Islândia, como foi a de Nyey (do islandês ny = nova + eyja = ilha), 
cuja actividade se iniciou por volta do 1.º de Maio de 1783º!º ou mesmo em finais de Fe- 
vereiro>s, 


A notícia do aparecimento desta nova ilha foi integrada no Suplemento da Gazeta de Lis- 
boa publicada em 15 de Agosto, ou seja, dois meses e meio após a erupção se ter iniciado. 
Se as comunicações da época eram bastante morosas, as provenientes da zona remota 
que era a Islândia eram-no ainda mais, pois que, por via de regra, tinham que passar pri- 
meiro por Copenhaga, visto que o território era controlado pela coroa dinamarquesa que 
impunha monopólio do comércio. As notícias chegavam com atraso significativo mesmo 
à Dinamarca, pois que estavam pendentes da chegava de navios dali provenientes. A no- 
tícia aludida dizia o seguinte: 


Copenhaga, 1º de Julho. Fala-se aqui muito no extraordinário fenómeno de se haver re- 
pentinamente formado uma nova ilha a 7 milhas da Islândia. O capitão de um navio di- 
namarquês que navegava naquelas paragens, admirado de ver uma terra desconhecida, 
cuja superfície exalava um fumo muito denso, correu à roda dela e lhe dá milha e meia 
de circunferência. Ele tomou-a ao princípio por uma porção da Islândia, separada por 
alguma convulsão da natureza, mas soube depois que saíra novamente do mar, e calcula- 
se que isto sucedera ao mesmo tempo que a Calábria e Messina padeceram os primeiros 
abalos. Na expectativa de notícias mais circunstanciadas, o Conselho da Fazenda foi en- 
carregado pelo Rei de mandar tomar posse desta porção de terreno e lhe pôs o nome de 
Ny Oce ou Ilha Nova.2:32s 


A ilha de Ny Oce aludida na notícia é normalmente grafado na literatura científica como 
Nyey ou Noyoe ou Nyeo (figura 9). Esta informação, incluída no Suplemento da Gazeta de 
Lisboa de 15 de Agosto, foi complementada no 2º Suplemento do número seguinte, publi- 
cado a 23 de Agosto, numa peça em que se referia o seguinte: 


Relação de algumas circunstâncias relativas à aparição de uma nova Ilha nos mares da 
Islândia, 


O Navegante que descobriu a ilha surgida do mar declara que ela está em distância de 
8 milhas das rochas mais saídas da Islândia, chamadas Rochas dos Pássaros. Na distância 
de 6 milhas ele observou levantar-se um denso fumo. Chegando-se mais perto correu à 
roda da nova ilha na distância de meia milha. Ele viu por toda a parte porções de pedra 
pomes que nadavam sobre a superfície do mar e, lançando a sonda, achou 44 braças para 
a parte de Oés-sudoeste dos Reykences, e que vinha pegado ao chumbo algum carvão de 
pedra. [...].2:33s2 
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É de esclarecer que a alusão ao chumbo se deve ao facto de, na altura, as sondagens serem 
normalmente feitas recorrendo a um cabo na extremidade do qual havia um peso de 
chumbo ensebado; desta forma, materiais existentes no fundo ficavam pegados ao sebo, 
o que permitia saber se o local era propício para fundear. O relato prossegue: 


|...). Aproximando-se mais das rochas dos Pássaros, não achou alteração alguma. Os ha- 
bitantes da Islândia o informaram que não haviam sentido terramoto algum, tendo so- 
mente observado que, perto da Páscoa [que nesse ano foi a 20 de Abril], saíra do mar 
uma espécie de chama ao Sul de Grindburg. Agora os habitantes estão certos da situação 
da nova Ilha. Eles [os habitantes da Islândia] podem avistá-la [a nova ilha] num dia se- 
reno, contanto que o vento esteja de Norte, mas quando sopra de qualquer outra direc- 
ção, a ilha se torna escura com fumo, estando sobre ela não menos do que três vulcões. 
Os volumes de fumo que se levantam nalgumas partes da ilha são muito consideráveis, 
mas ainda não se tem notado espécie alguma de chama. Esta Ilha foi primeiro descoberta 
por um navio norueguês voltando da Islândia a Drontheim, cuja equipagem ficou tão 
atemorizada que se afastaram dela com a maior precipitação. Pouco depois, um navio 
dinamarquês do Sund deu com ela, tomando-a ao princípio pelo continente da Islândia. 
O mestre, contudo, não se aproximou a menos de uma légua de distância, mas dirigiu-se 
a Skulholt [Skálholt, então capital da Islândia, a qual seria transferida para Reiquiavi- 
que (Reykjavík) em 1796], capital da Islândia, onde participou o seu descobrimento ao 
governador dinamarquês. Julgou-se primeiramente que ele havia encontrado um mons- 
truoso volume de neve, mas perseverando na sua descrição, alguns oficiais da guarnição, 
com vários dos peritos marítimos da Islândia, foram examinar a ilha, e quase 3 horas 
depois que partiram de Skalholt, chegaram tão perto dela que deitaram fora um barco e 
tomaram posse da nova região em nome de S. M. Dinamarquesa. Diz-se que nesta ilha 
não há a menor aparência de bom terreno, mas que a superfície dela é de uma natureza 
barrenta, toda cheia de fendas, tapadas com pedra pomes, que se supõe fora arrojada 
pelos diferentes vulcões da ilha logo quando se formou, pois que, sem dúvida, se achava 
então em um muito convulso e agitado estado. Esta singular produção, que se supõe ha- 
ver sido formada na Primavera do presente ano, induzirá certamente aquela parte do 
mundo sábio, que tem a curiosidade de investigar as obras da natureza, a visitar este 
extraordinário fenómeno. Muitos conjecturam que esta ilha surgira do seio do mar no 
tempo em que a Sicília sofrera tanto pelas recentes comoções do Etna [equívoco, pois 
que foi uma crise sísmica e o Etna não entrou em erupção], mas aqueles que considera- 
rem a sua vizinhança com o Heckla, o segundo vulcão do mundo, o qual é muito superior 
ao Vesúvio, mais depressa a atribuirão a algumas intestinas comoções daquele 
monte,?:33s2 


Esta notícia da Gazeta de Lisboa é tradução de um texto que na altura foi publicado em 
vários jornais europeus, designadamente no General Evening Post, de Londres, de 31 de 
Julho: 


Um fenómeno muito incomum apareceu recentemente no mar da Islândia. Uma nova ilha 
surgiu do oceano, tão perto da Islândia, que agora os habitantes estão cientes de sua 
situação, e podem observá-la se o dia estiver limpo, desde que o vento esteja na direcção 
Norte, [...]. Esta ilha foi observada pela primeira vez por um comerciante norueguês [...]. 
Logo depois, um dinamarquês do Estreito passou junto a ela e, a princípio, confundiu-a 
com o continente da Islândia. O mestre, no entanto, não se aproximou mais do que uma 
légua, seguindo em direcção a Skalholt, a capital da Islândia, onde fez um relatório da 
descoberta [...). 4 princípio, pensou-se que o que ele tinha visto era um monstruoso corpo 
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de gelo, mas, perseverando ele no seu relato, alguns oficiais da guarnição, com vários dos 
mais habilidosos marinheiros da Islândia, foram à procura da ilha. [...).1º7 


Figura 9 - Mapa do arquipélago de Fuglasker, no Sudoeste da Islândia, de autor desconhecido, em 
que está representada também a Ilha de Nyey ou Noyoe ou Nyoe (no canto inferior esquerdo). 


Este vulcão que formou a ilha temporária de Nyey constitui-se na Crista Médio-Atlântica, 
a cerca de 50 km a sudoeste da Península de Reykanes, no sudoeste da Islândia (Fi- 
gura 10). O comandante dinamarquês Jórgen Mindelberg, do barco pesqueiro Boesand, 
que pela primeira vez viu a coluna de fumo emitida pelo vulcão, no primeiro de Maio, 
escreveu no diário de bordo: 


Às três horas da manhã vimos fumo que subia do mar e pensámos que fosse terra, mas 
vendo mais de perto concluímos que se tratava de uma maravilha especial feita por Deus 
e que o mar natural podia arder |...). Quando avistei todo esse fumo assustador, fiquei 
convencido de que tinha chegado o Juízo Final. [...].º%! 


Intrigado, a 3 de Maio o capitão aproximou-se da área de onde saía o fumo, mas: 


[...] quando chegamos a meia milha da ilha, tivemos de nos afastar com medo de que a 
tripulação desmaiasse devido ao enorme fedor de enxofre. [...).º%1 


Muito provavelmente, foi o relato deste comandante (e talvez de outros) que esteve na 
base das notícias acima aludidas. 


Meses depois, em Setembro, o governo dinamarquês decidiu enviar um navio à Islândia 
para investigar a situação, pois que, entretanto, se tinha iniciado a grande erupção do Laki 
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(a que dedicamos o ponto seguinte). Tal missão, além de proceder à avaliação do que se 
passava, tinha também como objectivo levar ajuda à população (pelo que foi carregado 
com alguma quantidade de cereais), e investigar cientificamente a erupção. É de referir 
que, neste aspecto, a missão levava mesmo brocas de perfuração do solo para procurarem 
vestígios de lenhite, pois que, na época, havia uma teoria que explicava as erupções vul- 
cânicas por incêndios subterrâneos de carvão. Receberam também ordens para investi- 
garem a nova ilha de Nyey que se tinha formado na Primavera e dela tomarem posse for- 
mal. É certo que, já bastante antes, como acima aludimos, um navio da Islândia tinha ido 
junto da nova ilha e chegaram tão perto dela que deitaram fora um barco e tomaram posse 
da nova região em nome de S. M. Dinamarquesa. Porém, era importante que o governo di- 
namarquês tomasse formalmente posse da nova ilha, para evitar que outras nações a 
usassem como base para a pesca nas águas islandesas ou até mesmo para quebrar o mo- 
nopólio comercial que a Dinamarca impunha*º, Porém, quando chegaram ao lugar da 
nova ilha não a encontraram, pois que, aparentemente, já tinha sido erodida pela agitação 
marítima. 


A ilha teria sido formada por uma erupção hidro-magmática, sendo aparentemente com- 
posta por materiais piroclásticos, e teria atingido o diâmetro de cerca de 1 km. Relatos 
coevos indicam que havia pedra-pomes a flutuar no mar numa área de cerca de 250 km 
ao redor do vulcão, tornando-se um perigo para a navegação. Porém, parece não ter ha- 
vido emissão de lava em domínio sub-aéreo. 


Portanto, os primeiros nevoeiros densos e secos que apareceram nalgumas partes da Eu- 
ropa em Maio e início de Junho corresponderam, muito provavelmente, a aerossóis de 
origem vulcânica originadas pela erupção de Nyey. Estes foram depois fortemente refor- 
çados pela erupção do Laki, muito mais intensa. 


A grande erupção do Laki. 


A erupção fissural do Laki (figura 10), iniciada a 8 de Junho de 1783, ocorreu num sector 
da fronteira divergente entre as placas norte-americana e euro-asiática, uma das únicas 
do mundo com expressão subaérea, e prolongou-se por 8 meses, até 7 de Fevereiro de 
1784, tendo produzido um dos maiores fluxos de lava basáltica do Holocénico*4. A erup- 
ção ocorreu nas terras altas de Sída, no sul da Islândia, numa fissura vulcânica com 27 km 
de extensão, cujo ponto mais alto, no centro dessa fissura, é o Monte Laki. A designação 
correcta deste episódio eruptivo seria Lakagígar, que associa, em islandês, o nome do 
monte a gígar = crateras, significando, portanto, crateras do Laki, mas, por facilidade de 
nomeação, o evento passou a ser conhecido internacionalmente apenas pelo nome de 
Laki. Aliás, na Islândia, e erupção propriamente dita é conhecida por Skaftáreldar, termo 
que associa o nome do rio Skaftá, cujo curso foi percorrido pela lava, a eldar = fogos, cor- 
respondendo, assim, a fogos do Skaftá. 


Foi precedida de sismos, primeiro, em meados de Maio, com tremores de terra fracos, 
mas, a 29 de Maio, estes aumentaram a tal ponto que os habitantes do distrito de 
Skaftártunga, por precaução, saíram das suas casas e passaram a dormir ao ar livre. A 
partir de 1 de Junho, os abalos sísmicos foram aumentando de intensidade e de duração 
até que, a 8 de Junho, teve início a erupção. Nesse dia, estando o tempo limpo e calmo, as 
pessoas notaram uma nuvem escura que se erguia a Norte, atrás das montanhas, a qual, 
passado pouco tempo, se espalhou sobre a área habitada, sendo tão densa que cobriu o 
solo com cinza escuras, 
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Nos primeiros 5 meses de actividade ocorreram dez episódios eruptivos principais, cada 
um com uma fase explosiva de curta duração (meio dia a quatro dias), seguida de uma 
fase mais duradoura de escorrências lávicas, tendo a fase mais intensa ocorrido no pri- 
meiro mês e meio*5*. A quantidade de gases e aerossóis lançados para a atmosfera du- 
rante esse período, cerca de 60% dos quais foram expelidos durante o primeiro mês, é 
comparável à emitida pela erupção do Tambora, na Indonésia, em 1815333, 


A coluna de gases e cinzas alcançou, nos momentos de actividade mais vigorosa, altitudes 
máximas de 11 a 13 km, mantendo colunas de 7 a 9 km de altura durante os primeiros 5 
meses**4, Como o limite entre a troposfera (porção mais baixa da atmosfera terrestre) e 
a estratosfera (camada da atmosfera superior à troposfera) se localiza, nesta região, a 
cerca de 9 a 10 km, tal significa que a maior parte dos gazes foi emitida para a troposfera, 
e apenas uma parte substancialmente menor (mas ainda assim muito significativa) atin- 
giu a estratosfera. Estima-se que durante a erupção tenham sido lançadas para a atmos- 
fera 122 milhões de toneladas de dióxido de enxofre (S02)º*4, mais do que em qualquer 
outra erupção conhecida do hemisfério norte durante tempos holocénicos, o qual, ao re- 
agir com a água presente no ar, teria produzido cerca de 200 milhões de toneladas de 
aerossóis de ácido sulfúrico (H2S04)º*º. 
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Figura 10 - Vulcões mais importantes da Islândia com indicação, a vermelho, da fissura em que 
se verificaram as principais erupções em 1783-1784. 
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As notícias da Gazeta de Lisboa sobre esta erupção são um pouco confusas, o que se com- 
preende se tivermos em atenção, por um lado, a morosidade das comunicações na altura, 
e, por outro, que se tratava de um território remoto em que a própria geografia não era 
conhecida pela maior parte das pessoas. No Suplemento publicado a 5 de Setembro, a 
Gazeta noticiava: 


Copenhague, 22 de Julho. [...]. Algumas cartas da Islândia informam que perto da Ilha de 
Ny Oce surgia do fundo do mar outra nova terra, que exala um fumo mui denso.2:35s 


No Suplemento da Gazeta publicado a 24 de Outubro, ou seja, quatro meses e meio depois 
do início da erupção, davam-se mais pormenores: 


Copenhague, 6 de Setembro. |...). Por alguns navios que voltaram no 1º do corrente da 
Islândia fomos informados que no Syssel, ou distrito de Skaplefield, em pequena distância 
do monte Hecla, se têm declarado vários novos vulcões, entre os quais se acha a grande 
montanha chamada Myrdals Jokul [Myrdalsjókull]. Eles lançam muito fogo e fumo, e a 
matéria derretida que vomitam tem inundado todo o país vizinho do rio Skaptaa [Skaftá] 
numa extensão de 15 léguas de comprimento e 7 de largura. Esta matéria corre como um 
caudaloso rio no dito distrito, onde, entre outros edifícios, tem levado três igrejas e um 
convento. A atmosfera se acha ali cheia de um espesso vapor e de uma poeira sulfúrea 
sumamente fina, o que intercepta os raios do Sol e tira verdura aos campos. Por outra 
parte, a nova ilha que surgiu do mar perto de Rajckenas cresce todos os dias, e de seu 
centro se vêm sair, sem interrupção, chamas e fumo. Segundo estas circunstâncias, e o 
que se tem passado na Sicília, deve-se concluir que dois dos principais focos encerrados 
no seio da nossa parte do Globo se acham hoje em uma actividade mais que ordinária.2:42s 


A alusão ao monte Hecla (Hekla) (figura 10) é perfeitamente compreensível, pois que este 
estrato-vulcão é um dos maiores edifícios eruptivos da Islândia, sendo bem conhecido 
devido às suas erupções históricas, designadamente as que se tinham verificado alguns 
anos antes, entre Abril de 1766 e Maio de 1768, e que ainda estava bem presente na me- 
mória de quase todos. 


No Suplemento publicado a 19 de Dezembro, a Gazeta de Lisboa informava: 


Copenhague, 31 de Outubro, Acabam de chegar aqui cinco embarcações das ilhas da 
América e duas da Islândia. Estas últimas referem que as erupções vulcânicas em 
Shaptesfield não tinham ainda cessado ao tempo da sua partida, e que as devastações 
ocasionadas pela lava são muito consideráveis.2:0s 


No Suplemento da Gazeta de Lisboa de 26 de Dezembro surgia ainda outra notícia, um 
tanto enigmática face ao que hoje conhecemos, pois que se sabe que a ilha de Nyey foi 
efémera, e que, passados poucos meses da sua constituição, já tinha sido destruída pelas 
ondas. Diz-se nessa notícia: 


Copenhague, 9 de Novembro. Escrevem da Islândia que a nova ilha surgida do mar perto 
de Reikenes tem presentemente a forma de uma alta montanha. O mar, que naquelas 
vizinhanças tinha anteriormente uma profundidade de 100 braças, não tem hoje mais do 
que 40 em várias paragens.2:S1s 


No total, meia dúzia de notícias que reportam uma das maiores erupções históricas ocor- 
rida “apenas” a uns 1750 km de Londres e de Copenhaga, e a cerca de 2 900 km de Lisboa. 
Tal contrasta, como veremos, com o destaque dado à pequena erupção do Vesúvio, que 
aconteceu mais ou menos na mesma altura, distante cerca de 2 000 km de Lisboa. Este 
contraste na quantidade de informações publicadas radica, provavelmente, em dois fa- 
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ctores distintos: comunicações, muito mais difíceis e morosas com a Islândia do que com 
Itália, com a agravante de que as notícias da erupção do Laki chegavam através de Cope- 
nhaga, o que alongava a distância e a morosidade da transmissão de notícias; afinidades, 
muito mais estreitas com a Itália do que com a Islândia, havendo inclusivamente, com 
frequência, no primeiro caso, leitores com laços de amizade ou familiares com pessoas 
residentes ou visitantes das regiões italianas, enquanto que tais laços eram praticamente 
inexistentes com os islandeses. 


As notícias da Gazeta de Lisboa sobre o assunto continuaram no ano seguinte. No Suple- 
mento publicado a 6 de Fevereiro de 1784, inseria-se a seguinte notícia: 


Copenhagen 6 de Dezembro [de 1783]. O Capitão de um navio holandês, nascido na Is- 
lândia e chamado João Ingemundsen, acaba de depor aqui que, passando pela costa de 
Goenland, vira outra nova ilha, de onde saía um denso fumo de dia, o qual se convertia 
em chama de noite, e dava luz à superfície do mar até uma considerável distância. Ele 
acrescenta que parte do seu velame fora queimado pelas faíscas que as chamas espalha- 
vam.3:>s 


A notícia é um tanto ou quanto surpreendente, pois que não há registo de ter aparecido 
na altura qualquer outra nova ilha. Por outro lado, não conseguimos identificar a costa de 
Goenland: pode ser uma designação da época de uma parte da costa da islandesa, ou pode 
ser uma gralha, e ser Groenlândia, o que não é inadmissível, pois que esta dista pouco 
mais de 300 km da Islândia, embora tal confusão seja difícil de compreender num 
comandante de navio, além de que o vulcanismo ocorreu essencialmente na parte Sul da 
Islândia. 


No número seguinte a Gazeta publicava outra notícia enigmática perante os 
conhecimentos que hoje temos do assunto: 


Copenhagen 31 de Dezembro [de 1783]. As cartas da Irlanda [é gralha, pois deveria ser 
Islândia, até porque a notícia vem de Copenhagen] fazem menção que a nova ilha que 
surgiu do mar naquelas paragens se tem consideravelmente aumentado. A fermentação 
contínua que reina no fundo do mar faz surgir sucessivamente porções de rochedos e de 
terra, que tornam esta massa cada vez maior, e atenta-se que, com o andar do tempo, a 
ilha, que vai todos os dias adquirindo extensão e solidez, se acharia em estado de receber 
habitantes, se se pudesse contar sobre a estabilidade do seu terreno.3:ºs 


Partimos do princípio de que a ilha aludida era a de Nyey, que surgiu na Primavera de 
1783, a qual, tanto quanto sabemos, foi sendo destruída pela ondulação, de modo que, 
passados alguns meses, já não existia. Assim, é estranho que em Dezembro se noticiasse 
que era cada vez maior e que ia todos os dias adquirindo extensão e solidez. 


No Suplemento da Gazeta de Lisboa publicado a 20 de Agosto de 1784 dá-se conta da si- 
tuação dramática em que se encontrava a população da Islândia: 


Copenhagen, 18 de Julho. [...]. Temos recebido da Islândia a aflitiva nova de que muita 
gente e gado tem ali perecido por falta de mantimento. Para maior desolação, o fogo 
subterrâneo continua ali a arder, mas a inflamada ilha que surgiu há pouco do fundo do 
mar tornou a desaparecer.3:33s 


Como veremos mais à frente, as consequências do vulcanismo foram trágicas para os is- 
landeses, o que em muito foi agravado pela situação política da ilha, sujeita a um regime 
monopolista, e pela falta de apoio conveniente de parte da potência governante. Por outro 
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lado, é um pouco estranha a afirmação de que o fogo subterrâneo continua ali a arder, pois 
que a erupção do Laki (Lakagígar) tinha terminado em Fevereiro de 1784. É possível que 
a notícia se referisse à erupção do Grímsvôtn, localizado imediatamente a Nordeste (Fi- 
gura 10), a qual subsistiu até 1785. 


Aúltima notícia da Gazeta de Lisboa sobre esta actividade eruptiva viria a ser publicada a 
1 de Outubro de 1784, e nela se faz, de certa forma, um balanço dos acontecimentos: 


Copenhagen 17 de Agosto. |...]. Algumas cartas recebidas da Islândia pintam assaz viva- 
mente as desgraças de toda a espécie que oprimem, há tanto tempo a esta parte, os infe- 
lizes habitantes daquela ilha. O fogo subterrâneo que se descobriu pela primeira vez a 7 
de Junho de 1783 na parte ocidental do Skaptefields Seyssel, tem desde então feito pro- 
gressos tão rápidos que já se observam os seus efeitos na distância de 20 léguas da sobre- 
dita montanha ao Sul-sudoeste. Este incêndio terrestre, cuja largura abrange 4 léguas, 
não cessou senão no mês de Maio do ano corrente. A quarta parte do terreno queimado 
se compunha de uma lava da mais remota antiguidade e de lamaçais. O grande rio de 
Skaptage, que tinha nalgumas partes 7 a 8 braças de profundidade, está inteiramente 
seco. As chamas, que pareciam ao princípio sair do centro da terra, se espalhavam sobre 
toda a sua superfície, como as vagas o fazem sobre o mar. Presentemente, a terra não 
exala mais que um fumo muito denso. Quanto não têm sido aflitivos os efeitos deste fogo 
subterrâneo nos lugares onde ele faz os seus estragos. Dezassete distritos ficaram intei- 
ramente arruinados. Muitos camponeses, vendo-se privados de todo seu gado, têm de- 
samparado casas e campos. Também se sentiram, o Inverno passado, no mesmo sítio, três 
tremores de terra, um dos quais foi bastante violento.3:39S 
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d) O nevoeiro vulcânico cobre a Europa e para lá dela. 


Os aerossóis sulfúricos provenientes do vulcanismo na Islândia dispersaram-se rapida- 
mente a partir do dia 8 de Junho, data em que começaram a ser emitidos, atingindo pri- 
meiro as latitudes mais elevadas. Logo no dia 10 foram registados na Escócia e na Noru- 
ega, e no dia 16 a sua presença foi noticiada em vários locais da Europa Central e mesmo 
em Itália (figura 8). Embora em Setembro a quantidade destes gases tivesse começado a 
diminuir, a sua presença continuou a fazer-se sentir, embora geralmente com menos in- 
tensidade, até final do ano, continuando ainda esporadicamente a ser objecto de notícias 
até, pelo menos, Janeiro de 1784. 


Este nevoeiro denso e seco acabou por atingir praticamente toda a Europa, desde a Noru- 
ega a Itália, desde Portugal à Rússia, atingindo mesmo Médio Oriente, tendo sido também 
reportado na América do Norte. O tempo de persistência dessa neblina variou bastante 
de região para região. Nalgumas, atenuou-se e acabou por desaparecer, voltando a fazer- 
se sentir passados alguns dias. Noutras, foi bastante mais persistente, mantendo-se du- 
rante cerca de um mês, como se verificou em Montpellier, na França, ou mesmo durante 
dois meses, como aconteceu em Nancyº?8. Tendo características ácidas, principalmente 
devido à presença de dióxido de carbono, mas também de outros gazes vulcânicos, teve 
profundas consequências na vegetação, nos animais, nomeadamente no gado, e, como se 
refere mais à frente, na saúde humana. 


A Gazeta de Lisboa ia dando notícias desse nevoeiro, com despachos provenientes de vá- 
rios locais da Europa. Disso daremos apenas alguns exemplos (a acrescentar aos que já 
mais acima transcrevemos). Numa comunicação incluída no número da Gazeta de 16 de 
Setembro dizia-se: 


Nápoles, 23 de Julho. [...]. Os nevoeiros, apesar das grandes trovoadas que tem havido, 
vão continuando, e são acompanhados de um tão espantoso aumento de escuridão, que 
os barqueiros não se atrevem a ir ao mar sem bússola. Alguns dos nossos Naturalistas 
querem que estes densos vapores sejam produzidos da matéria eléctrica de que abunda 
a atmosfera; e a sua opinião é corroborada por algumas cartas recebidas de Amalfi [na 
Campânia], as quais dizem que as tempestades têm sido tão frequentes e destrutivas na- 
quelas partes que, nas vizinhanças de Monte Cervino, quarenta segadores foram mortos 
pelos raios que ali caíram ultimamente. [...].2:37 


No número da Gazeta publicado a 23 de Setembro relata-se a situação que se vivia em 
Malta, em pleno Mediterrâneo: 


Génova, 16 de Agosto. |...]). Uma carta de Malta, de 5 de Julho, faz menção que até 20 do 
mês antecedente estivera aquela ilha cercada de um espesso nevoeiro, que encobria os 
raios de Sol [...].2:38 


Mesmo do Sudeste da Europa e até do Médio Oriente vinham notícias da presença desse 
então enigmático nevoeiro: 


Constantinopla, 4 de Agosto. |...). Desde o 1º do mês passado a nossa atmosfera se acha 
toldada do espesso nevoeiro que se tem observado este Verão em quase toda a Europa. 
Ele é acompanhado de um vento constante de Oeste. Também se experimenta o mesmo 
em Esmirna.?:3º 


Os relatos iam-se sucedendo, provenientes de diferentes locais da Europa, mesmo das 
regiões mais afastadas. Na Gazeta de Lisboa publicada a 4 de Novembro dizia-se: 
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Constantinopla, 10 de Setembro. Ainda continua na atmosfera um nevoeiro tão denso 
sobre uma grande extensão do Mediterrâneo, e especialmente sobre o Arquipélago [He- 
lénico], que a navegação destes mares é sumamente perigosa. |...].2:** 


Nesta região, a situação atingia foros de dramatismo porquanto, além do nevoeiro espesso 
e seco que dificultava a navegação e outras actividades importantes, se vivia em plena 
ameaça de guerra e surgira de novo o flagelo da peste. A Gazeta de Lisboa de 24 de Setem- 
bro noticiava o seguinte: 


Constantinopla, 24 de Setembro. Depois de se ter experimentado uma diminuição visível 
nos estragos da peste, a mortandade chegou de novo a um grau sumamente temeroso, 
particularmente entre os Membros do Ministério e entre os Oficiais mais distintos. Esta 
funesta mudança se atribuiu ao tempo vário e doentio que havia sucessivamente reinado 
por espaço de vários dias. Contudo, por efeito das precauções que o Musti [diminutivo de 
Mustafá] tem recomendado, e que foram favorecidos os dias passados pelos ventos e co- 
piosas chuvas que dissiparam os nevoeiros espessos e purificaram o ar, esta mortandade 
tem novamente tido uma sensível diminuição [...].2:*6 


Relatos da presença desse nevoeiro chegavam mesmo de regiões mais afastadas, como 
seja a Síria: 


Trípoli na Síria, 30 de Julho. A 20 deste mês se experimentaram aqui dois tremores de 
terra [...]. Na véspera tinha caído uma grossa chuva, o que é extraordinário nesta estação. 
Há quase um mês que a nossa atmosfera se acha coberta de um espesso nevoeiro. O Sol 
raras vezes se vê e sempre com uma cor sanguinolenta, fenómenos desconhecidos até 
agora na Síria. [...].2:43 


Sabe-se hoje que o demorado episódio eruptivo, que, como já referimos, se prolongou até 
Fevereiro de 1784, embora com períodos heterogéneos de actividade (mais intensa na 
fase inicial), produziu cerca de 122 megatoneladas de dióxido de enxofre (S02)ºº. Este, 
ao reagir com as gotículas de vapor de água atmosférico, forma pequenas partículas com 
ácido sulfúrico (H>S04), isto é, aerossóis sulfúricos. Estes constituíam parte substancial 
do nevoeiro que então cobriu a Europa, sendo com frequência reportado nas narrativas a 
existência de odor sulfuroso. 


Como já referimos, foi principalmente na segunda quinzena de Junho de 1783 que a ne- 
blina vulcânica foi cobrindo diferentes áreas da Europa, chegando a cada local em datas 
diferenciadas (figura 8), dependendo tal da circulação atmosférica decorrente das situa- 
ções sinópticas da altura (Figura 11). Como estas se vão modificando com o tempo, era 
frequente que, passados alguns dias, o nevoeiro desaparecesse para, decorridos algum 
tempo, se voltar a instalar. Como era de esperar, os países mais afectados foram os que se 
situavam mais próximo da origem, na direcção do vento dominante, com destaque para 
os países bálticos, a Grã-Bretanha e a França. O desaparecimento e reaparecimento desse 
nevoeiro era função, como dissemos, da circulação do vento, mas também da intensidade 
com que os gazes sulfurosos eram emitidos pela erupção vulcânica. Como, com o tempo, 
a intensidade vulcânica foi mostrando tendência para se atenuar (embora de modo bas- 
tante heterogéneo), a névoa vulcânica foi-se tornando progressivamente menos fre- 
quente e intensa, embora nalguns locais tenha reaparecido esporadicamente até ao início 
de 1784. 


E provável que a maior parte desses nevoeiros estivessem associados à pluma superficial 
de gazes e aerossóis vulcânicos que, impelidos pelos ventos predominantes de Oeste e 
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Noroeste, atingiram, em apenas alguns dias, os países do Norte da Europa, mas que, em 
finais de Junho, afectavam já quase todo o continente europeu, de Lisboa a Moscovo. Se a 
névoa vulcânica foi reportada em vários locais da Europa em meados de Junho, só mais 
tarde apareceram nos registos históricos referências a Sol vermelho de sangue e a crepús- 
culos incomuns. Essa ocorrência tardia dos efeitos ópticos não pode ser atribuível a vari- 
ações de intensidade do episódio eruptivo, mas sim ao tempo que leva a converter o dió- 
xido de enxofre (S02) em ácido sulfúrico (H>S04), uma reacção que demora entre 2 a 4 se- 
manas na estratosfera inferior3%. Para estes acontecimentos contribuiu, também, o ar 
carregado de aerossóis que então desceu da estratosfera. 


padrões de circulação na Europa para os períodos de 8 a 12, 15 a 19 e 22 a 25 de Junho, respecti- 
vamente. Linhas isobáricas com intervalos de 4 milibares. A linha dos 1 012 milibares é geral- 
mente a que separa a circulação anticiclónico da ciclónica. As setas roxas representam o caminho 
do fluxo inferido da corrente de jacto oeste. As fronteiras são dos países actuais. 


Com efeito, as colunas de gazes e cinzas emitidas pelas fases explosivas do Laki atingiram 
inicialmente mais de 13 km de altitude, mantendo-se nos três meses seguintes com alti- 
tudes superiores a 10 km, ou seja, alcançavam a Corrente de Jacto que domina a circu- 
lação atmosférica acima da Islândia ao nível datropopausa (figura 12). Injectados ao nível 
estratosférico, os aerossóis entraram na circulação global. Parte substancial convergiu 
para o anticiclone que então se encontrava quase estacionário sobre a Europa, sendo 
transportada, em movimento espiralado, em direcção à superfície, pelas massas de ar 
descendentes. Por isso, os relatos de aparecimento de névoa espessa estão frequente- 
mente associados a tempestades (um pouco antes ou logo depois) que precedem ou se 
seguem a anticiclones quentesºº. Este foi o mecanismo responsável pelo transporte de 
aerossóis vulcânicos até regiões bastante afastadas do local de origem. 


Estudos recentes, bem como relatos coevos, indicam que os aerossóis vulcânicos se dis- 
seminaram muito para lá do continente europeu. Embora não muito afastada da Europa, 
na Tunísia, crónicas da altura tendem a comprovar que a névoa vulcânica também aí se 
instalou. Tal é referido numa narrativa de Muhammad b. Yusuf al-Mus'abi, em que se diz 
que antes que a peste fizesse o seu aparecimento no ano de 1198 (ano islâmico que co- 
meçou a 26 de Novembro de 1783) surgiu uma grande névoa, semelhante a fumo, que 
durou cerca de meio mês. O autor refere ainda que o Sol nasceu sem os seus raios e ficou 
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Quando a Europa se cobriu de nevoeiro e de balões: o annus mirabilis de 1783/84 visto de Lisboa 


vermelho, como se estivesse ocorrendo um eclipse, pondo-se nas mesmas condições, e 
que o ar mudou e ficou bastante avermelhado?48. Como veremos a seguir, trabalhos re- 
centes tendem a comprovar que os aerossóis vulcânicos atingiram regiões muito mais 
afastadas. 


Islândia 


Figura 12 - Representação esquemática da dispersão das plumas constituídas por gazes e aeros- 
sóis vulcânicos, por vezes com material tefrático fino. As colunas de erupção produzidas pela ac- 
tividade explosiva nas fissuras de Laki teriam atingido até 13 km de altitude. A pluma estratosfé- 
rica, rica em enxofre, foi dispersas para Leste, sobre a Europa, pela Corrente de Jacto polar. Devido 
à convergência do fluxo de ar ao nível da tropopausa, parte da nuvem de aerossóis do Laki foi 
sugada para uma grande célula quase-estacionária de alta pressão (H) na altura localizada na 
Europa, sendo reintroduzida na baixa atmosfera, espalhando-se em espiral por todo o continente. 


Com efeito, os gazes e aerossóis vulcânicos atingiram mesmo, durante o Verão de 1783 e 
posteriormente, a América do Norte e a Ásia Central, embora de forma bastante mais es- 
batida do que se verificou na Europa. Testemunhos de gelo obtidos na calote de 
Lomonosovfonna, na ilha de Spitzberg, no arquipélago de Svalbard, bastante acima do 
Círculo Polar Árctico, a cerca de 1900 km a NE da erupção, revelaram existir um nível 
com grande concentração de partículas piroclásticas (cinzas, mas principalmente partí- 
culas da dimensão da areia) atribuíveis à erupção do Laki. As altas concentrações de sul- 
fato são encontradas 10 a 20 cm acima deste nível, o que indicia que o material tefrático 
foi primeiro depositado nesta zona situada relativamente próximo da erupção e a favor 
do vento, e só passados cerca de 6 a 12 meses é que se verificou mais intensa precipitação 
de aerossóis sulfurosos4º4. Mas este é um local não muito afastado e a sotavento da ori- 
gem. A identificação de níveis mais ricos em sulfatos atribuíveis a esta erupção em locais 
muito mais afastados indicam que, a nível estratosférico, os aerossóis sulfurosos tiveram 
dispersão hemisférica e talvez mesmo global. 


Em testemunhos de gelo colhidos na parte centro-ocidental da Groenlândia, a cerca de 
1500 km a Ocidente da Islândia, têm sido encontrados níveis com indicadores da existên- 
cia de aerossóis sulfurosos e oligoelementos atribuíveis à erupção do Laki, os quais aí 
chegaram no final de 17837. Também, no Yukon, no Leste do Canadá (no campo de gelo 
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chamado Eclipse), a mais de 5 000 km de distância para Oeste, testemunhos de gelo reve- 
laram um nível mais rico em sulfatos atribuído a essa erupção*!1. 


Referimos apenas alguns exemplos dos indicadores actualmente existentes que tendem 
a comprovar que, como já dissemos, a circulação astenosférica dos aerossóis vulcânicos 
do Laki teve, pelo menos, expressão hemisférica. Não se sabe ainda ao certo se as partí- 
culas sulfurosas atingiram também o Hemisfério Sul, existindo sobre o assunto alguma 
controvérsia. Tendo a erupção ocorrido a altas latitudes, muitos investigadores defendem 
que os seus efeitos dificilmente se teriam feito sentir nas latitudes mais meridionais. Po- 
rém, trabalhos recentes tendem a indicar a erupção do Laki influenciou os processos glo- 
bais de formação de aerossóis e de núcleos de condensação no Hemisfério Sulº25, Como a 
posição da zona de convergência intertropical controla amplamente a distribuição sazo- 
nal da chuva nas baixas latitudes, sendo muito influenciada pelos contrastes de tempera- 
tura hemisférica e subsequente reestruturação atmosférica, o pico de forçamento radiac- 
tivo causado pelo episódio eruptivo de 1783 parece ter provocado pluviosidade inferior 
ao normal no Belize>1, nas Caraíbas, e provocado amortecimento das monções asiáticas 
e africanas, e caudais do Nilo muito baixos*”3. Todavia, para maiores latitudes meridionais 
do hemisfério meridional, não existem grandes evidências. 


No entanto, convém ter em atenção que os registos escritos da altura, provenientes de 
terras austrais, são parcos. Desses relevam as observações feitas no Rio de Janeiro, entre 
1781 e 1788, pelo astrónomo português Bento Sanches Dorta (1739-1794), que cuida- 
dosa e metodicamente foi tomando nota, várias vezes ao dia, dos valores de muitas vari- 
áveis meteorológicas (temperatura, precipitação, pressão atmosférica, etc.), que poucos 
anos depois foram publicados pela Academia Real das Ciências de Lisboa. Nas tabelas aí 
apresentadas, tal como nos comentários referentes às observações de cada ano, surgem 
várias referências a estados do tempo anómalos. Por exemplo, sobre 1784, tem as anota- 
ções seguintes: 


Neste ano sucederam fenómenos incomparáveis com os dos mais anos. Nos meses de Se- 
tembro, Outubro e Novembro subsistiu uma névoa, ou vapor mui denso, que nos ocultou 
de dia o Sol, de noite as Estrelas. [...]. Este nevoeiro muitos dias foi húmido, lançando um 
contínuo orvalho; e quando deixava de orvalhar, sempre os higrómetros indicavam 
grande humidade na atmosfera, e esta tornava-se de cor avermelhada. 


No dia 11 do mês de Agosto pelas 7h da noite formou-se da parte do S.0. um negrume, e 
depois de formado começou a inflamar-se, e ao mesmo tempo ouviram-se horríveis tro- 
vôes. A isto seguiu-se chover saraiva em grande quantidade, cujas pedras eram do tama- 
nho de amêndoas. Toda a noite continuou em chover e trovejar. Na mesma ocasião caí- 
ram nesta cidade algumas matérias incendiadas, porém gozámos a felicidade de não cau- 
sarem dano.2º4 


Nos anos seguintes (1785 e 1786) existem descrições parecidas, sendo por várias vezes 
referida a ocorrência incomum de nevoeiro, em termos que fazem lembrar os usados na 
Europa para descrever o que tinha origem na erupção do Laki. As cuidadosas anotações 
de Bento Sanches Dorta são um tanto enigmáticas, pois que tanto podem corresponder 
ao primeiro relato directo do impacte dessa erupção no Hemisfério Sul, como podem es- 
tar relacionadas com quaisquer outras condicionantes climáticas. 
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e) Consequências para a saúde humana. 


Como é evidente, a erupção do Laki foi calamitosa para a Islândia, ainda mais devido à 
situação particular desta ilha. Com efeito, tendo um clima oceânico temperado frio, em 
que icebergues aparecem com frequência, as condições climáticas tinham-se deteriorado 
bastante durante a chamada Pequena Idade do Gelo. Nestas circunstâncias, em que a es- 
tação de crescimento das plantas era curta e fria, não era possível o cultivo de cereais, 
sendo a única safra significativa a de feno, que era armazenado para alimentar o gado, 
principalmente ovelhas, durante o longo Inverno374. Devido a estas condições, a área ha- 
bitada restringia-se às planícies existentes em volta da ilha, bem como a alguns vales, em- 
bora de modo limitado pela altitude. Além disso, a Islândia era então política e economi- 
camente dominada por um país distante, a Dinamarca, cujo governo via a ilha quase que 
apenas como fonte de matéria-prima, num regime monopolista que tinha sido instituído 
em 1602, e que apenas viria a ser parcialmente liberalizado em 1787, acabando o livre 
comércio por ser totalmente restaurado apenas no final do século XIX. 


Nestas condições, este episódio eruptivo teve, na ilha, consequências que atingiram ele- 
vado dramatismo. O facto das escoadas lávicas terem coberto várias fazendas foi um mal 
menor. Os materiais tefráticos e os gazes expelidos pela erupção vulcânica tiveram con- 
sequências bem piores. Com efeito, a produção de cinzas vulcânicas foi tão grande que 
quantidades significativas acabaram mesmo por cair nas ilhas Faroé, na Noruega, na Es- 
cócia, em Inglaterra, na Holanda e até mesmo no norte da Itália. Ao mesmo tempo, as 
emissões vulcânicas, incluindo a desgaseificação da lava, continham grandes quantidades 
de, entre outros, enxofre, cloro e fluor, os quais, reagindo com as gotículas de água e os 
gases atmosféricos, se transformam em ácidos (sulfúrico, clorídrico e fluorídrico). Perto 
da fonte emissora, as concentrações destes ácidos eram grandes, o que provocou a morte 
da vegetação, tendo também graves impactes negativos nos animais, o que foi completado 
pela queda de chuvas ácidas que contaminaram ainda mais os solos e a água. 


Entre 1783 e 1784 terão morrido mais de 10 mil cabeças de gado (cerca de 50% do total), 
27 mil cavalos (cerca de 75% dos que existiam) e 190 mil ovelhas (cerca de 80%)ººº. 
Como as ovelhas constituíam um componente essencial da dieta da população, essas per- 
das foram desastrosas, tendo resultado em fome generalizada nos três anos seguintes. No 
total, contabilizando as mortes directa e indirectamente provocadas por esta erupção. in- 
cluindo a desnutrição severa, a ocorrência generalizada de escorbuto e as doenças epidé- 
micas que, entretanto, surgiram, cerca de 20% da população humana islandesa acabou 
por perecer*SS, ou seja, cerca de 10 mil pessoas. Em 1783 a taxa de mortalidade subiu 
para 10,9%, aumentando para 12,6% no ano seguinte, só voltando a ter valores conside- 
radas mais normais (2,4%) em 1786374, Para uma ilha isolada no Norte do Atlântico 
Norte, foi uma situação verdadeiramente calamitosa. 


Como já foi referido, as cinzas vulcânicas chegaram também à Europa. Estima-se que, du- 
rante os oito meses da erupção tenham sido libertadas para a atmosfera cerca de 122 me- 
gatoneladas (Mt) de dióxido de enxofre, as quais teriam gerado cerca de 250 Mt de aeros- 
sóis de ácido sulfúrico (H>S04), sendo que cerca de 60% dessa massa volátil foi emitida 
no primeiro mês e meio de actividade. A carga atmosférica de ácido clorídrico e de ácido 
fluorídrico foi, respectivamente, de cerca de 7,0 Mt e de 15,0 Mt**4. Como as partículas de 
cinza mais pequenas têm grandes áreas superficiais em relação à sua massa, podem 
adsorver esses aerossóis e transportar quantidades significativas, por exemplo, de flúor, 
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até distâncias muito afastadas da fonte emissora, contendo quantidades que, 
potencialmente, podem ser tóxicas. 


Estima-se que, só nos primeiros 40 dias da erupção, foram injectadas na atmosfera perto 
de 73 Mt de dióxido de enxofre (SOz), ou seja, cerca de 1,5 Mt por dia, 70% das quais 
foram transportadas pelas colunas da erupção para altitudes entre os 6 e os 13 km, isto 
é, cerca de 1,3 Mt de SOz chegaram à troposfera superior e estratosfera inferior**4. Parte 
destes aerossóis entraram, assim, na circulação estratosférica. Esses aerossóis foram 
transportados para a Europa através da circulação atmosférica na baixa troposfera, mas 
também pela circulação estratosférica (figura 12). Como é evidente, dada a elevada toxi- 
cidade da muitos desses aerossóis, as consequências negativas na saúde humana e nos 
ecossistemas atingiram elevada amplitude, tendo sido agravadas, como veremos, por um 
Verão anómalo, em geral muito quente, também provável consequência da erupção. 


Sabe-se, através de relatos da época, que em muitos locais, designadamente em Itália, na 
França, na Suécia, em Inglaterra e na Holanda, as pessoas se queixaram de dificuldades 
respiratórias, de dores de garganta, de olhos irritados e vermelhos, de tosse, e de outras 
sintomatologias compatíveis com teores apreciáveis de dióxido de enxofre e de outros 
gases tóxicos na atmosfera. Com efeito, a exposição a níveis elevados de SO; causa vários 
efeitos adversos, os quais incluem irritação do nariz, da garganta e dos pulmões, causando 
tosse, falta de ar, chiado no peito, catarro e crises de asma, provocando dificuldades res- 
piratórias e agravamento de doenças cardiovasculares. Não surpreende, portanto, que na 
altura tenha havido crises de mortalidade em várias regiões da Europa, embora os estu- 
dos sobre o assunto sejam ainda relativamente escassos. 


Em Inglaterra, por exemplo, tendo como referência a média dos totais mensais de mortes 
no período de cinquenta anos de 1759 a 1808 (exclusivo os de 1783 e 1784) em 404 pa- 
róquias, parece terem ocorrido dois picos de mortalidade. O primeiro pico verificou-se 
em Agosto e Setembro de 1783, ou seja, cerca de dois meses após o início da erupção e do 
primeiro relato do aparecimento do nevoeiro denso e seco em Inglaterra. O segundo pico 
ocorreu em Janeiro e Fevereiro de 1784. A mortalidade combinada para Agosto-Setembro 
de 1783, 40% superior à média, é particularmente significativa, pois que estes eram ge- 
ralmente os meses com menor mortalidade. É de ressaltar que Setembro de 1783 foi o 
mês da série em que se registou mortalidade máxima. O número de mortes em Janeiro e 
Fevereiro de 1784 foi 23% maior do que a média, não obstante estes serem normalmente 
meses de elevada mortalidade. Não há evidências da presença de nevoeiro vulcânico nes- 
tes meses, mas as pessoas teriam ficado enfraquecidas com os acontecimentos do Verão 
precedente, ficando, portanto, mais vulneráveis ao frio e às doenças desta época. A maior 
parte destas crises foram de curta duração, da ordem de um mês, embora nas paróquias 
mais afectadas se tivessem prolongado por seis meses. Os níveis de mortalidade voltaram 
aos valores normais (próximos da média) em Junho de 1784ººº, É de relevar que, tal como 
se verificou noutros países, durante esta crise de mortalidade os óbitos não se limitaram 
aos trabalhadores pobres, atingindo de igual modo os mercadores e a aristocracia. 


Em França as informações existentes são parecidas. A análise dos dados de 53 paróquias 
de três regiões franceses (Loiret, Seine-Maritime e Eure-et-Loir) indicam que houve um 
aumento dos óbitos em Agosto de 1783, atingindo proporções de crise de mortalidade 
em Setembro e Outubro, permanecendo a taxa acima da média até Maio de 1784. Houve, 
porém, diferenças regionais: por exemplo, em Lyon, o pico foi atingido em Setembro, mas 
em Poitiers verificou-se em Outubro. Atingiu pessoas de todas as condições sociais e de 
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todas as idades, o que manifesta uma forma de igualdade perante a morte. Como era nor- 
mal na época, o grupo em que a mortalidade era sempre maior era o das crianças, e com 
efeito a mortalidade nesta altura incindiu particularmente nas crianças. Na paróquia de 
Saint-Nizier, em Lyon, como em todas as paróquias da cidade, a taxa de mortalidade in- 
fantil aumentou continuamente. Entre 1780 e 1789, para menores de 20 anos, a média 
anual foi de 365 óbitos, mas, em 1783, subiu repentinamente para 640, ou seja, um acrés- 
cimo de 75%. Já para os adultos, cuja média anual de óbitos tinha o valor de 354, subiu 
em 1783 para 431 mortes, um aumento de 22%332. Uma expansão do trabalho, envol- 
vendo agora 145 paróquias rurais, confirmam as tendências observadas, com o maior nú- 
mero de óbitos entre os jovens?3. Para estes excessos de mortalidade muito contribuí- 
ram, também, os estados do tempo anómalos que se fizeram sentir nesse Verão e nas es- 
tações seguintes. 


Há, também, indícios de crescimento da mortalidade na altura em vários outros países 
europeus, nomeadamente na Holanda, na Alemanha, em Itália e nos países escandinavos, 
mas não conhecemos trabalhos de demografia histórica que permitam quantificar o as- 
sunto. Um interessante trabalho na Suécia, em que foram contabilizados os números de 
nascimentos de homens e mulheres e as taxas de mortalidade específicas no primeiro ano 
de vida ao longo de 50 anos (de 1751 a 1800), concluiu não só que houve um aumento da 
mortalidade infantil, que persistiu em 1784 e 1785, como se verificou também redução 
da taxa sexual secundária?º? (razão entre os nascidos vivos do sexo masculino e os do 
sexo feminino, que é relativamente constante, variando entre 102 e 109). Tal foi provável 
consequência da chegada à Suécia de aerossóis provenientes do Laki. Com efeito, após a 
concepção, os choques ambientais parecem induzir uma selecção por forma a evitar a vi- 
abilização de fetos frágeis, particularmente os machos pequenos. Assim, o ar carregado 
de aerossóis (sulfurosos e outros) provocaram mudanças ambientais que não só reduzi- 
ram muito as colheitas e contribuíram para um Inverno gélido na Suécia, como ocasiona- 
ram diminuição da taxa sexual secundária e aumentarem a taxa de mortalidade infan- 
til259, ou seja, a poluição atmosférica e as baixas temperaturas fizeram com que o número 
de nascidos vivos do sexo masculino diminuísse, tendo havido pouca alteração nos nasci- 
dos vivos do sexo feminino. 


Pode concluir-se que o nevoeiro denso e seco que no início do Verão de 1783 foi cobrindo 
a Europa teve consequências de elevada magnitude. As massas de ar de alta pressão po- 
sicionadas na Europa durante o Verão foram responsáveis pelo transporte de quantida- 
des significativas de voláteis vulcanogénicos da Islândia para a camada limite da atmos- 
fera na região europeia, aí induzindo crises de mortalidade. Porém, não podemos apontar 
os gazes vulcânicos como única causa de tais crises, pois que esse Verão foi excepcional- 
mente quente e o Inverno que se seguiu inusitadamente frio (talvez também consequên- 
cia, como referimos mais à frente, do episódio eruptivo). Além disso, há ainda que consi- 
derar as vulnerabilidades culturais e ambientais pré-existentes que, em vários casos, am- 
pliaram o excesso de mortalidade. O que parece ser indiscutível é que a erupção do Laki 
teve profunda influência em populações distantes da erupção. 


Como já antes referimos, as consequências da erupção do Laki fizeram-se também sentir 
em regiões fora da Europa, algumas das quais muito distantes da fonte emissora. Já acima 
mencionámos que este episódio eruptivo parece ter provocado pluviosidade inferior ao 
normal no Caraíbas e provocado sensível atenuação das monções na Ásia e em África. 
Com efeito, no Sahel, a precipitação reduziu-se de 1 a 3 mm/dia em 1783, fazendo com 
que os caudais do Rio Níger se reduzissem substancialmente e que os do Nilo fossem dos 
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mais baixos historicamente conhecidos. Em 1784, o Nilo não atingiu novamente os níveis 
do costume, o que, não tendo os campos sido fertilizados com as cheias, conduziu a forte 
escassez alimentar. Logo após o final de Novembro, no Cairo, a fome provocou quase tan- 
tas mortes como a peste (que na altura aí grassava). Em Janeiro de 1785 um sexto da 
população do Egipto tinha morrido ou migrado para outras regiões nos dois anos anteri- 
ores*”?3. Neste caso, há que ter em consideração que esta foi uma época de turbulência 
política no Egipto, com guerra civil e elevados níveis de banditismo, o que fazia com que 
a sociedade egípcia fosse muito vulnerável a cheias do Nilo inferiores ao normal, o que 
era agravado por não haver reservas alimentares. 


Como já mais acima referimos, o nevoeiro de origem vulcânica atingiu, também, o Médio 
Oriente, onde também ocorreu um Verão bastante quente e, depois, um Inverno muito 
frio. Nesta região, as consequências destes acontecimentos foram bastante agravadas 
pela ocorrência de graves surtos de peste, que foram recorrentes entre 1784 e 1787. 


Também na Índia as chuvas das monções diminuíram muito significativamente em 1783, 
conduzindo, em 1783-1784, ao que se designou por Fome de Chalisa, nome derivado de 
Chálias, que na língua industâni significa quarenta, pois que no calendário luni-solar 
hindu Vikram Samvat, historicamente usado no subcontinente do sul da Ásia, o ano gre- 
goriano de 1783 foi o ano de 1840278:169, Essa fome incidiu em muitas partes do Norte da 
Índia, tendo provocado a morte de mais de dez milhões de pessoas?3º. Todavia, também 
aqui há que ter em consideração que o subcontinente era então assolado por conflitos 
políticos, guerras e tributação voraz, que a influência britânica não conseguia moderar, o 
que muito agravou as consequências da diminuição das monções. Por outro lado, é pre- 
ciso ter em consideração que, para alguns autores, tais eventos climáticos anómalos fo- 
ram causados principalmente pela combinação de uma fase negativa da Oscilação do 
Atlântico Norte (NAO) e um evento bastante forte do El Nifio / Oscilação Sul (ENSO)3º, 
tema a que voltamos mais à frente. Com efeito, ainda há muito a esclarecer sobre o funci- 
onamento climático da Terra e a influência que sobre ele têm as grandes erupções vulcá- 
nicas. 


Como já dissemos, o Verão de 1783 foi, em geral, muito quente na Europa Ocidental e no 
Médio Oriente, o que contrasta com o que aconteceu em muitas outras áreas do Hemisfé- 
rio Norte, especialmente em grandes porções da Ásia e da América do Norte, onde as ano- 
malias de temperaturas negativas foram bastante significativas. Um dos bons indicadores 
desse arrefecimento é a dendrocronologia. Através da análise dos anéis de crescimento 
das árvores foi possível concluir que, no Noroeste da Sibéria (nos Urais Polares e na Pe- 
nínsula de Yamal), o crescimento radial no ano de 1783 foi mínimo num período de meio 
milénio?4?, o que indica baixas temperaturas atmosféricas e/ou escassez pluviométrica. 
Aliás, também na China foram encontrados, pelo mesmo método, indícios da depressão 
das temperaturas de Verão em cerca de 2ºC€, atribuível às consequências da erupção do 
Lakis87, Também do ponto de vista hidro-climático, análises multi-proxies (com vários in- 
dicadores) revelam que durante os anos seguintes à erupção do Laki existiram severas 
condições de seca no Leste da China, acompanhadas por pragas de gafanhotos em grande 
escala, fome e peste. Estes acontecimentos surgiram primeiro na planície do Norte da 
China, em 1784, tendo-se intensificado e expandido para o curso médio e inferior do Rio 
Yangtzé em 1785317. Portanto, na maior parte da Ásia, a circulação dos aerossóis vulcâni- 
cos parece ter acabado por induzir condições de seca e de diminuição de temperatura, o 
que, em geral, fez com que as colheitas fossem pobres e aparecessem pragas, nomeada- 
mente de gafanhotos, o que, em conjunto, provocou graves consequências sociais. 
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Porém, na análise do assunto, deve-se ter em consideração também, como já dissemos, a 
actuação dos modos climáticos, nomeadamente: a) a NAO (acrónimo de North Atlantic 
Oscillation = Oscilação do Atlântico Norte), um fenómeno meteorológico recorrente no 
Atlântico Norte que determina o clima na Europa e na América do Norte, e que tem como 
indicador a diferença da pressão atmosférica ao nível do mar entre a depressão da Islân- 
dia e o anticiclone dos Açores; e b) o ENSO (acrónimo de El Nifio-Southern Oscillation = 
El Nifio-Oscilação Sul), um padrão climático recorrente que envolve mudanças na tempe- 
ratura das águas no Oceano Pacífico tropical, em que, em períodos que variam de cerca 
de três a sete anos, as águas superficiais numa grande faixa tropical desse oceano aque- 
cem de 1ºCa 3º€ (episódios designados por El Nifio), ou arrefecem na mesma proporção 
(episódios de El Nifia), o que influencia o clima, em termos gerais, em toda a bacia circum- 
pacífica. Trata-se de um assunto complexo, até porque há tele-conexões entre os diferen- 
tes modos climáticos, e não se sabe bem ainda que influências as grandes erupções vul- 
cânicas podem ter nesses funcionamentos climáticos. Investigações recentes, usando in- 
jecções de enxofre estratosférico vulcânico derivados de análises de testemunhos de gelo 
e reconstruções das temperaturas de Verão do Hemisfério Norte a partir da dendrocro- 
nologia, parecem indicar que as erupções vulcânicas de alta latitude, como foi a do Laki, 
situado a 41º 51' N, têm efeitos climáticos muito maiores do que as erupções tropicais, 


O impacte das grandes erupções vulcânicas não está necessariamente relacionado com a 
magnitude das erupções, mas sim com a quantidade de dióxido de enxofre (SO;) que 
acaba por ser injectado na estratosfera. Na erupção do Laki, grande parte do dióxido de 
enxofre foi emitido para a troposfera (parte mais baixa da atmosfera). Aí, circula de 
acordo com o regime de ventos, acabando por ser removido por processos de deposição. 
Tem, portanto, tempo de residência curto, de apenas dias a semanas, pois que os proces- 
sos de deposição de gás operam em escalas de tempo semelhantes à oxidação*3º. Pelo 
contrário, o dióxido de enxofre injectado na tropopausa e na estratosfera inferior foi, na 
erupção do Laki, bastante grande, talvez mais de 75% das emissões**4. Nesta zona da at- 
mosfera, o dióxido de enxofre forma aerossóis de ácido sulfúrico, os quais permanecem 
em circulação tipicamente durante 1 a 2 anos, por vezes mais, acabando por se espalhar 
e por cobrir grande parte do globo. Este aerossol vulcânico estratosférico reflecte parte 
da energia radiante solar que chega à Terra, o que perturba o balanço energético do pla- 
neta, pois que aquecem radiactivamente as camadas atmosféricas que têm aerossóis e 
arrefecem a atmosfera subjacente, o que afecta, como é óbvio, o climaº35. Tal foi compro- 
vado aquando da grande erupção do Pinatubo, nas Filipinas, em Junho de 199145º. Porém, 
repetimos, é importante ter em consideração que as interacções entre as grandes erup- 
ções vulcânicas e os modos climáticos terrestres são ainda mal conhecidas. Dada a impor- 
tância das erupções vulcânicas no funcionamento climático, nomeadamente da erupção 
do Laki, retornamos ao assunto mais à frente. 


Voltando às anomalias climáticas então verificadas, é de referir que também no Noroeste 
do Alasca a dendrocronologia revelou que o Verão de 1783 foi o mais frio dos últimos 
400 anos e, talvez, dos últimos 900 anos. Essa anomalia de temperatura correspondente 
ao ano da erupção do Laki foi, de facto, extremamente significativa, sendo quatro desvios 
padrões inferiores à média da altura. A Primavera parece ter sido normal na região, mas 
quando o Verão se estava a iniciar voltaram a instalar-se condições análogas à do Inverno. 
As consequências para os inuítes (esquimós) foram dramáticas: com poucas reservas de 
alimentos, dependiam da chegada sazonal de pássaros e animais migratórios, bem como 
do amadurecimento das bagas e do degelo dos rios que lhes permitiam apanhar peixes, 
mas nada disso aconteceu. Seguiu-se a fome e a morte de grande parte da população?”?º. 
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Com efeito, comerciantes russos de peles no Alasca, que então tendiam a dominar esse 
território (que desde 1733 era conhecido como América Russa, tendo em 1867 sido com- 
prado pelos Estados Unidos da América), falam de forte diminuição da população em 
1783 e anos seguintes, e a tradição oral inuit faz referência a um “verão que não veio”. 
Esse arrefecimento brusco no Alasca está certamente relacionado com a erupção do Laki, 
mas, também neste caso, para se ter uma percepção mais completa do que aconteceu, é 
preciso ter em consideração a actuação do El Nifio e da NAO, a erupção do Kanaga, nas 
Aleútas (erupção modesta que ocorreu de 1783 a 1787) e a mortalidade causada por do- 
enças infecciosas euro-asiáticas que os comerciantes russos transmitiram à população 
local. 


Também no Japão há evidências de anomalias climáticas e crises de mortalidade, mas, 
neste caso, há que ter em consideração que, mais ou menos ao mesmo tempo, se verificou 
uma erupção do Asama (que referimos no ponto seguinte). É possível que a situação anó- 
mala que se verificou no Japão tivesse decorrido dos efeitos acumulados de ambas as 
erupções, o que, embora em menor grau, é também válido para outras regiões que temos 
vindo a mencionar. 


A Gazeta de Lisboa é praticamente omissa em notícias sobre estes acontecimentos climá- 
ticos e demográficos, o que é compreensível porque, por um lado, só disso se teve consci- 
ência a posteriori, e, por outro, por estarem fora dos seus objectivos, que estavam bas- 
tante mais concentrados nos factos políticos e sociais europeus. Sobre a presença do ne- 
voeiro, há na Gazeta, como vimos, notícias relativamente frequentes. Porém, o facto de, 
por vezes, haver nalguns locais mais pessoas com tosse ou com olhos irritados, não cons- 
tituía notícia relevante, tal como o não era o número de funerais ser, nalgumas regiões, 
superior ao normal. Provavelmente, o editor da Gazeta considerava que informações 
deste género tinham importância menor face à grande abundância de notícias existentes 
sobre a assinatura dos tratados de paz, a eminência do início da guerra entre os impérios 
russo e otomano, arrastando para o conflito outras potências europeias, e, entre outras, 
sobre as convulsões políticas, económicas e sociais em vários países, sobre o apareci- 
mento da peste no Sudeste da Europa, sobre os desenvolvimentos políticos e o estabele- 
cimento de relações comerciais com os recém independentes Estados Unidos da América, 
e sobre as estratégias e rivalidades comerciais na Ásia. 


134 


f) O vulcanismo de 1783. 


Estão inventariadas pelo menos 12 erupções vulcânicas ocorridas em 1783, quatro das 
quais no Atlântico Norte (em que se incluem a do Nyey e a do Laki), cinco na Ásia (4 das 
quais no Japão, em que a principal foia do Monte Asama), uma na América Central (Izalco, 
em El Salvador), uma na América do Norte (Kanaga, no Alasca) e uma na Europa (a do 
Vesúvio)º10. Porém, a maior erupção foi, indubitavelmente, a do Laki, seguida, em termos 
de volume de material emitido, pela do Asama. As outras foram bastante menores, pelo 
que as suas consequências foram apenas, em princípio, locais. 


É possível que a circulação estratosférica de cinzas finas e gazes emitidos por algumas 
destas erupções, principalmente a do Asama, no Japão, tenham reforçado os efeitos cli- 
máticos induzidos pela erupção do Laki. É mesmo possível que tenham ocorrido outras 
erupções até agora ainda não identificadas. Com efeito, no testemunho de gelo GISP2 (de 
Greenland Ice Sheet Project), obtido por perfuração do manto de gelo da Groenlândia, é 
evidente um pico de concentrações de gazes vulcânicos (expressos pelos teores de S04?: 
e de Cl-) em 1783, correspondente às erupções do Laki e do Asama. Nessas camadas de 
gelo foi também detectada a presença de vidro vulcânico muito fino, parte do qual tem 
composição compatível com o da erupção do Laki. No entanto, a composição química de 
outra parte desse vidro vulcânico está fora das faixas de composição do Asama e do Laki, 
o que sugere que, na altura, ocorreu outra erupção até agora ainda não identificada*1º, 
que eventualmente intensificou os efeitos meteorológicos e climáticos induzidos pelo 
Laki na Europa, a nível hemisférico, e, eventualmente, a nível global. 


A grande erupção do Asama 


O monte vulcânico de Asama situa-se na parte central da ilha de Honshú, a maior do Japão. 
A erupção de 1783 iniciou-se a 9 de Maio, tendo prosseguido de forma intermitente até 
Agosto. Estima-se que, nesse período, tenha libertado para a atmosfera entre 1,0 e 3,5 Mt 
de SOz, o equivalente ao que o Laki expeliu em apenas alguns dias**2:63, O auge da erupção 
verificou-se em 3 e 4 de Agosto, período em que ocorreu uma série de explosões muito 
intensas e em que foi depositado quase metade dos 0,5 km? de materiais ejectados, tendo 
a maior parte do restante sido formado durante os cinco dias seguintes*1!º. Na manhã de 
5 de Agosto houve uma enorme explosão que foi ouvida a 300 km de distância. A erupção 
produziu emissões piroclásticas altamente destrutivas e fluxos de lava extremamente in- 
tensos, que se estima terem chegado a 10º kg/s*!2. Também na região, devido a este acon- 
tecimento, apareceu de forma recorrente um nevoeiro seco. 


O holandês Isaac Titsingh (1745-1812), alto funcionário da Companhia Holandesa das Ín- 
dias Orientais, estava na altura no Japão, onde desempenhava o cargo de embaixador ex- 
clusivo junto dos governantes Tokugawa, e sobre o assunto escreveu: 


|...). No início do mês de Setembro de 1783, recebi de Yedo os seguintes detalhes sobre as 
terríveis devastações ocasionadas pela erupção do vulcão Asama-ga-daki, nos distritos 
de Djozou e Zinzou. 

No dia 28 do 6º mês do terceiro ano '“Tem-mio' (27 de Julho de 1783), às oito horas da 
manhã, levantou-se na província de Sinano um vento leste muito forte, acompanhado de 
um ruído surdo como o de um terramoto, que aumentava diariamente, e pressagiou as 
consequências mais desastrosas. 

No dia 4 do sétimo mês (1º de Agosto), houve um ruído tremendo e o abalo de um terra- 
moto; as paredes das casas racharam e pareciam prestes a ruir; cada abalo sucessivo foi 
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mais violento, até que as chamas irromperam com um alvoroço terrível vindo do topo da 
montanha, seguido por uma tremenda erupção de areia e pedras. Embora fosse pleno 
dia, tudo ficou envolto numa escuridão profunda, através da qual só as chamas lançavam 
às vezes uma luz lúgubre. Até ao dia 4 de Agosto, a montanha nunca parou de lançar 
areia e pedras. 


A grande aldeia de Sakamoto e várias outras, situadas na base do vulcão, foram logo 
reduzidas a cinzas pela matéria inflamada que ele projectou e pelas chamas que brota- 
ram da terra. Os habitantes fugiram, mas os abismos que se formaram em toda a parte 
devido à abertura do solo impediram a sua fuga, e num momento um grande número de 
pessoas foi engolido ou consumido pelas chamas. Os abalos violentos continuaram a ser 
sentidos até ao dia 8º do sétimo mês, que eram perceptíveis a distâncias de vinte ou trinta 
e sete léguas. Enormes pedras e nuvens de areia eram transportadas pelo vento para 
Leste e para Norte. 


A água dos rios Yoko-gawa e Karousawa ferveu. O curso do Yone-gawa, um dos maiores 
rios do Japão, ficou obstruído e a água fervente inundou a região adjacente, causando 
danos incríveis. Os ursos, hienas e outros animais predadores fugiram das montanhas e 
se aglomeraram nas aldeias vizinhas, onde devoraram os habitantes ou os mutilaram de 


maneira horrível. O número de cadáveres que flutuavam nos rios era incalculável. 
[...].558:97-8 


A descrição dá ideia do horror com que as populações se viram confrontadas. Mais à 
frente, o autor faz o balanço da tragédia: 


|...). Em Siomio, Asouma-kori e Kamawara-moura, na base do Monte Asama, morreram 
todos os habitantes, excepto dezassete. 


Metade da aldeia de Daizen-moura foi levada pela lava. 


As aldeias de Nisikoubo-moura, Nakai-moura, Fao-moura, Kousaki-faramoura e Matski- 
moura desapareceram totalmente. Na aldeia de Tsoubu-moura, o armazém de Souki- 
sayemon foi preservado, mas todas as outras casas, com os seus habitantes, foram varri- 
das pelo dilúvio de fogo 

As aldeias de Tsoutchewara-moura, Yokokabe-moura, Koto-moura, Kawato-moura, Fa- 
moura, Kawafarayou-moura e Farada-moura também desapareceram. [...].º98:99-100 


Em consequência da erupção do Asama milhares de casas foram destruídas, tendo pere- 
cido, em consequência directa do vulcanismo, cerca de milhar e meio de pessoas. A situa- 
ção tornou-se ainda mais crítica porque, na altura, o Japão atravessava uma crise alimen- 
tar, a chamada Grande Fome Tenmei, que tinha começado em 1782 e, em grande parte 
devido às consequências que esta erupção teve na agricultura, se prolongou até 1788. 
Com efeito, muitos campos agrícolas foram então cobertos por cinzas vulcânicas, destru- 
indo as colheitas e tornando os terrenos improdutivos, tendo outros sido bastante afec- 
tados por avalanches de rochas vulcânicas e outros movimentos de massa. A seguir à 
erupção instalou-se prolongado tempo frio. A conjugação destes factores provocou inten- 
sas perdas de colheitas, situação que se prolongou durante alguns anos**2, 


Para melhor se avaliarem as consequências desta erupção é preciso ter em consideração 
que, no antecedente, o Japão, sob o governo estável da dinastia Tokugawa, tinha vivido 
um período de paz interna, estabilidade política e crescimento económico, o que tinha 
induzido considerável crescimento da população, a ponto de se considerar que a capaci- 
dade de carga da terra estava no seu limite. Essa grande população veio a revelar ser uma 
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Quando a Europa se cobriu de nevoeiro e de balões: o annus mirabilis de 1783/84 visto de Lisboa 


característica vulnerável da sociedade japonesa perante a perda das colheitas de arroz. A 
erupção do Asama provocou directamente, como se disse, milhar e meio de mortos e con- 
duziu à perda de colheitas em muitos terrenos, o que, atendendo à grande população exis- 
tente, foi dramático. Além disso, no Verão desse ano de 1783, instalou-se a Norte uma 
célula de bloqueio de alta pressão anómala, em consequência do que se fez sentir um 
vento frio e elevada pluviosidade, pelo que o arroz não amadureceu?3º. As consequências 
humanas foram, como se disse, dramáticas. 


Earthguake & Ervption of the Mcuntaim cf Asama 2. im the 


2 Mountain or Asama-Sama 3. Pole which marks he boundaries 0€ the Provinces of Sinane & Koiscukt 


e Aviusats Yama (onrain or he Fire 4. Villane at the foot of the Mountain but mero 


Figura 13 - Representação da erupção do Asama em 1783 numa litografia, colorida à mão, de Jo- 
seph Constantine Stadler. 


Apesar da erupção do Asama ter sido bastante menor do que a do Laki, teve significativa 
importância na regulação do clima, não só regionalmente, mas talvez também a nível he- 
misférico. Devido ao efeito acumulado de micropartículas vulcânicas e aerossóis na alta 
atmosfera, provenientes do Laki, do Asama, e de outros vulcões, a radiação solar foi par- 
cialmente bloqueada, estimando-se que a temperatura em grande parte do mundo se re- 
duziu em quase 2º € nos três anos seguintes, sendo provável que estes efeitos se tenham 
prolongado de forma significativa durante 5 ou 6 anos4!2, Porém, a contribuição da erup- 
ção do Asama para esta situação foi, provavelmente, modesta. 


Não encontrámos na Gazeta de Lisboa notícias sobre esta erupção. Tal parece ser compre- 
ensível, pois que ocorreu do outro lado do mundo, num país que ainda mantinha uma po- 
lítica isolacionista, e de onde as novidades demoravam meses a chegar à Europa. 
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A pequena erupção do Vesúvio (e talvez de outros vulcões). 


A grande erupção vulcânica de 1783 foi, indubitavelmente, a que ocorreu na Islândia. Po- 
rém, como já dissemos, outros vulcões entraram em actividade nesse ano, embora, em 
geral, com uma intensidade comparativamente bastante mais modesta. Foi o caso do 
Vesúvio, próximo de Nápoles. Porém, neste caso, devido, por um lado, à maior proximi- 
dade geográfica, e por outro, à maior ligação sentimental à região, as notícias da Gazeta 
de Lisboa são mais abundantes 


Após 3 anos de inactividade, no primeiro trimestre de 1783 o Vesúvio começava a dar 
sinais de estar iminente nova erupção, e disso dá notícia a Gazeta a propósito da crise 
sísmica da Calábria: 


Nápoles, 11 de Março. |...). Até Nápoles mesmo não está inteiramente isenta de tremores 
de terra. Desde 28 até ao 1.º de Março se experimentaram alguns abalos bastantemente 
sensíveis. Aqueles que habitam perto do Vesúvio têm observado, apesar das nuvens que o 
cobrem, que saía com força do seu principal foco uma coluna de fumo muito denso. Temos 
lembrança de que a mesma coisa acontecera há três anos, com pouca diferença, depois 
dos terramotos que houveram em Messina, e depois da última erupção do Etna, observa- 
ção favorável para aqueles que estão persuadidos da comunicação subterrânea de todos 
os vulcões de Itália. [...].2:17 


Em Agosto, o periódico, volta a mencionar o Vesúvio: 


Nápoles, 18 de Agosto. |...]. Uma porção considerável do cume do Vesúvio caiu na boca do 
vulcão, que desde 18 do mês passado é de uma grande profundidade. Esta massa enorme, 
que compunha a borda da cratera, e que se julgava que devia enchê-la em parte, só coo- 
perou para a afundar mais. Formaram-se na base dois orifícios de onde saiu fogo por 
espaço de alguns dias, seguindo-se-lhe um denso fumo, que ainda dura.2:40 


Como mais acima se referiu, foi uma pequena erupção, do tipo estromboliano (erupções 
medianamente explosivas separadas por períodos de acalmia), com fluxos ocasionais de 
lava, essencialmente no fosso entre o cone de crescimento e a borda da cratera. Assim, 
foram mais os receios de que ocorresse uma erupção catastrófica, do que os acontecimen- 
tos em si, que alarmaram as populações vizinhas e constituíram tema abordado pelos ór- 
gãos noticiosos. A Gazeta de Lisboa publicada a 28 de Outubro incluía a notícia seguinte: 


Nápoles, 2 de Setembro. Há dias a esta parte se vêm sair da cavidade no vértice do Vesúvio 
chamas, que nos ameaçam com uma próxima e muito perigosa erupção.?:*3 


No número de 18 de Novembro a Gazeta voltou a publicar notícia análoga: 


Nápoles, 30 de Setembro. O estado do Vesúvio continua a causar susto nas vizinhanças 
deste vulcão. Desde 30 do mês de Agosto não se tem passado dia algum que se não haja 
visto sair chamas do seu vértice e das duas bocas que se formaram no fundo da sua cra- 
tera. [...].2:46 


E a 16 de Dezembro o periódico voltava a referir-se ao Vesúvio: 


Nápoles, 27 de Outubro. [...]. O Vesúvio, que por espaço de vários dias esteve num estado 
de efervescência, tem principiado a lançar chamas, mas não com grande veemência. A 
maior parte dos estrangeiros que aqui se acham vão a tropel examinar os efeitos desta 
erupção, que na verdade é curiosa para aqueles que nunca viram semelhante fenó- 
meno.2:50 
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É curiosa e merece comentário a alusão aos estrangeiros que iam a tropel ver a erupção. 
O Vesúvio estava, desde há muito, incluído quase que obrigatoriamente no chamado 
“Grand Tour”, a tradicional viagem que jovens de classe média alta, principalmente de 
Inglaterra, mas também de outros países, costumavam fazer pela Europa, e que foi o pre- 
cursor do turismo contemporâneo. Embora o costume de efectuar tais viagens se tivesse 
iniciado em Inglaterra no século XVII, tendo como objectivo de ampliar a formação cultu- 
ral dos jovens, nas décadas finais do século XVIII esta prática estava já disseminada por 
vários países europeus. Após a descoberta, em meados do século XVIII, das cidades de 
Herculano e de Pompeia, que tinham sido soterradas pela erupção do Vesúvio no ano 
79 d.C. o interesse e curiosidade foram fortemente ampliados. Neste contexto, não é de 
admirar que, na altura, houvesse número considerável de estrangeiros em Nápoles. 


Figura 14 - Pintura a óleo de 1783 representando o Monte do Vesúvio visto da Torre 
del”Annunziata, próximo de Nápoles, da autoria do pintor galês Thomas Jones (1742-1803). 


É ainda de ressaltar que, na altura, a subida ao vulcão era frequentemente efectuada, tam- 
bém, por mulheres britânicas viajantes, sendo nisso encorajadas pelos seus compatriotas. 
Aproveitavam, assim, a oportunidade para demonstrarem as qualidades superiores da 
feminilidade britânica, quer acabassem ou não por chegar à cratera que existia no topo 
da montanha. Devido à inclinação das vertentes e às características do terreno, a ascensão 
ao vulcão era fisicamente exigente. Como o Vesúvio era um fenómeno natural único e de 
excepcional qualidade, parece que permitia um certo relaxamento das normas de com- 
portamento adequadas, permitindo que as mulheres realizassem actividade física clara- 
mente não feminina, sem incorrer em desaprovação*3º:55-6, Tal causava grande espanto 
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na população local, na qual a mulher estava remetida a um papel bastante mais tradicio- 
nalista. 


No mesmo número da Gazeta de Lisboa de 16 de Dezembro outra notícia falava do Vesú- 
vio: 


Roma 5 de Novembro. [...]. As cartas de Nápoles anunciam que as erupções do Vesúvio se 
renovam com extraordinária violência e um estrépito horroroso.?:50 


Com efeito, após três anos de inactividade, o Vesúvio voltou, a 18 de Agosto de 1783, ater 
manifestações eruptivas. Foi o início de uma fase da actividade estromboliana, com o cres- 
cimento de um novo cone de cinzas no interior da cratera, e com emissões lávicas ocasi- 
onais. Esta fase eruptiva prolongar-se-ia até 1794, tendo a lava, mais tarde, em Novembro 
de 1785, começado a escorrer pelo flanco noroeste, o que continuou a verificar-se nos 
anos seguintes, ainda que com taxas baixas e com breves interrupções. 


O ano de 1783 foi caracterizado por elevada actividade sísmica na Europa (a crise da Ca- 
lábria, a que já acima dedicámos um capítulo), mas também por manifestações vulcânicas, 
tanto neste continente, como fora dele. Nesse ano estão contabilizadas, a nível mundial, 
cerca de uma vintena de erupções, embora algumas delas duvidosas*26:254, Relatos coe- 
vos, embora não inteiramente conclusivos, tendem a evidenciar que a crise sísmica da 
Calábria pode ter sido acompanhada por erupções do Stromboli e do Vulcano, nas Ilhas 
Eólicas ou Lípares, ao largo da costa setentrional da Sicília, e do Etna, nesta ilha. No Etna 
(Mongibello), há notícia de que, a 17 de Fevereiro de 1783, o Mongibello entrou em erup- 
ção, com grande fogo e pedras, e seu estrondo foi ouvido por muitos dias?30. Porém, essas 
erupções, além de pequenas, verificaram-se muito antes do nevoeiro denso e seco se ter 
alastrado na Europa. 


Assim, estas manifestações vulcânicas na Península Itálica não tiveram influência mini- 
mamente significativa nos fenómenos atmosféricos e nos estados do tempo que ocorre- 
ram na Europa e fora dela. O que continuou, até Fevereiro de 1784, foi a grande erupção 
do Laki, embora já sem a impetuosidade das fases iniciais, e a do Grimsvôtn, localizado 
imediatamente a Nordeste deste, que subsistiu até 1785. 
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£g) O nevoeiro vulcânico em Portugal. 


As consequências da erupção do Laki em Portugal só são conhecidas muito parcialmente. 
A Gazeta de Lisboa é totalmente omissa no que se refere à ocorrência do nevoeiro (com 
origem vulcânica) em território português, o que não é de estranhar, pois que o periódico 
era sempre muito parco em noticiar acontecimentos nacionais, os quais constituem, sis- 
tematicamente, uma muito reduzida fracção do periódico, correspondendo, na esmaga- 
dora maioria, a eventos “inócuos” (movimentações da família real, nomeações, etc.). 


Se bem que se tivessem desenvolvido instrumentos meteorológicos no séculoXVII, com 
os quais se começaram a fazer algumas observações, foi só na segunda metade do sé- 
culo XVIII que o aperfeiçoamento de tais instrumentos viabilizou a medição sistemática 
de vários parâmetros climáticos. Começaram a aparecer, então, em vários pontos da Eu- 
ropa e mesmo fora dela, observações que podemos considerar de rotina. Em Portugal, os 
primeiros registos meteorológicos parece terem surgido em meados do século XVIII, 
tendo as observações sido efectuadas na Madeira? por Thomas Heberden (1703-1769), 
um naturalista e médico inglês que exercia em Tenerife, nas Canárias, e também na Ma- 
deira3>6, Porém, essas observações terminaram muito antes do ano que nos interessa, isto 
é, 1783. 


Em Portugal continental, as medições meteorológicas mais antigas parece serem as que 
João de Sousa Freire de Araújo Borges da Veiga fez em Lamego, de 1770 a 1784. A docu- 
mentação existente, por ele produzida, consiste em tabelas de valores anuais (extremos, 
médias, totais) de temperatura, precipitação e direcção do vento, a que o autor acrescen- 
tou uma série de comentários qualitativos sobre o clima?81. No entanto, não há aí referên- 
cias ao nevoeiro de origem vulcânica de 1783. 


Já o mesmo não acontece com as observações efectuadas por Jacob Chrysostomo 
Pretorius (?-1798), um engenheiro militar alemão que, em 1762, veio para Portugal como 
oficial do corpo de artilharia do Conde de Lippe (nomeado marechal-general do Exército 
Português, por conselho da Inglaterra), no âmbito da chamada Guerra do Mirandum 
(1762-1763). Pretorius aqui permaneceu até 1764, voltando definitivamente em 1776. 
Foi membro da Academia Real das Ciências de Lisboa praticamente desde a sua fundação, 
em finais de 1779. Embora haja indícios de que terá iniciado observações meteorológicas 
em Lisboa possivelmente em 1777, só são conhecidos registos a partir do ano de 1781 até 
1785 (e 1793). As suas observações foram efectuadas, provavelmente, próximo ou 
mesmo na Torre da Pólvora, situada nas vizinhanças do Palácio das Necessidades>49:61, 
Numa das publicações em que divulgou as suas medições e notas, referindo-se ao ano 
1783, escreveu o seguinte: 


|...). Porém o que faz este ano mais notável entre muitos passados, foi o tempo nevoado 
do Verão. Desde 22 de Junho até 6 de Julho houve por tempo de 14 dias uma névoa per- 
manente de dia e de noite, e pouco tempo depois, desde 12 de Julho até 20, sucedeu o 
mesmo por espaço de 8 dias; e o que é ainda mais de reparar, o mesmo tempo nevoado 
reinou na maior parte do nosso Hemisfério Boreal. Mas não obstante esta continuada 
névoa e alguns nevoeiros, foi todo o Verão muito seco. Bem se pode chamar extraordiná- 
rio que, por tempo de 70 dias, desde 19 de Junho até 27 de Agosto, não chovesse, fora 
daquela pouca humidade dos ditos nevoeiros, ainda que esta falta de chuva fosse depois 
bem compensada.*º4 
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Figura 15 - Tabela dos ventos e estado do céu em Junho de 1783, de Joaquim da Assumpção Ve- 


lhos77. 
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As informações de Pretorius convergem com as de Joaquim da Assumpção Velho (1753- 
1793), um cónego regrante de Santo Agostinho, do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
que foi professor de Física e Matemática no Real Colégio de Mafra, onde desenvolveu tra- 
balhos astronómicos e fez observações meteorológicas sistemáticas entre 1783 e 1787. 
Era também membro da Academia Real das Ciências de Lisboa. Na publicação em que 
divulgou as observações de 1783>77 apresenta tabelas mensais com os valores de três re- 
gistos diários da pressão atmosférica, da temperatura do ar, da pluviosidade e outras re- 
ferentes aos ventos e estado do céu, também com três registos diários. São estas que, por 
ora, são mais interessantes, pois é aí que faz referência à névoa ou nevoeiro. 


Na figura 15 apresentamos reprodução da tabela dos ventos e estado do céu referente ao 
mês de Junho, tal como está na publicação de Velho?”. 


A conjugação das informações constantes nas aludidas publicações de Pretorius e de Ve- 
lho permite-nos reconstituir a situação que se viveu na região de Lisboa na altura, nome- 
adamente entre 26 de Junho e 2 de Julho e entre 13 e 20 de Julho, mas também em Agosto, 
mês em que Velho também refere a existência de nevoeiro e céu enevoado. Durante esses 
três meses (Junho a Agosto), 67,2% das referências a nevoeiro e céu nublado estão asso- 
ciadas a ventos de Norte e Noroeste, e se considerarmos também os ventos de Oeste, essa 
percentagem sobe para 81,3%º40:121, Tal é compatível com as situações sinópticas recons- 
truídas para a época (figura 11). 


Com efeito, o padrão de circulação prevalecente em finais de Junho e início de Julho era 
tipificada por um centro depressionário situado sobre a Islândia e um centro de altas 
pressões quase estacionário localizado na Europa centralº*S, Os aerossóis vulcânicos se- 
riam transportados em direcção à Europa pelas massas de ar, tanto a nível troposférico, 
como estratosférico. Porém, Portugal situava-se numa zona marginal do aludido centro 
de altas pressões, pelo que a intensidade do nevoeiro vulcânico foi bastante inferior à que 
foi descrita, por exemplo, em França e na Grã-Bretanha. Aí, grande parte dos aerossóis 
transportada pela corrente de jacto foi conduzida em direcção à superfície com as massas 
de ar subsidentes do centro anticiclónico, mas dificilmente tais aerossóis chegariam a ter- 
ritório português, afastado que estava de tal centro. 


Por isso, tanto quanto sabemos, não se registaram em Portugal as crises de mortalidade 
identificadas em países mais centrais da Europa, como a França e a Inglaterra. Nos vários 
trabalhos de demografia histórica consultados, nenhum identifica número de óbitos anor- 
mais no ano de 1783. 


143 


J. Alveirinho Dias 


Página intencionalmente em branco. 
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VII. O Verão anómalo de 1783 


O Verão de 1783, na Europa, foi anómalo, não só pelos calores excessivos que se fizeram 
sentir em muitas partes, mas também pelos fortes temporais que se abateram sobre vá- 
rias regiões. Análises recentes aos acontecimentos desse Verão indicam que, no período 
de maior intensidade da neblina proveniente do Laki (Julho e Agosto), ocorreu, na Europa 
Central e Setentrional, uma vaga de calor com temperaturas de 1 a 3 graus superiores à 
média de 30 anos centrada em 1783955. Tal muito contribuiu também para que esse ano 
deva ser considerado como um verdadeiro annus mirabilis. 


A grande quantidade de aerossóis introduzidos pela erupção do Laki na alta troposfera e 
baixa estratosfera bloquearam grande parte da radiação solar incidente, impedindo-a de 
chegar à superfície terrestre. Por essa razão, em geral, verifica-se um arrefecimento, pois 
que chega menos calor solar à superfície terrestre. Essa resposta climática tem sido fre- 
quentemente observada na sequência de grandes erupções vulcânicas ricas em enxofre. 
É o que, normalmente, se designa por Inverno vulcânico (que mais à frente detalhamos). 
Todavia, no Verão de 1783, em que se verificou a erupção do Laki, os registos históricos 
instrumentais e a documentação escrita revelam que esse Verão foi anormalmente 
quente em grande parte da Europa. 


Embora a onda de calor do Verão de 1783 estivesse associada à presença de uma massa 
de ar de alta pressão no Norte da Europa (figura 11c), os dias mais quentes coincidiram 
com as ocorrências de nevoeiro mais espesso e com um pico da carga de sulfato na tro- 
posfera superior e na estratosfera inferior. Se esses aerossóis bloqueiam, como se disse, 
grande parte da radiação solar incidente, por outro lado, absorvem e reflectem para a 
superfície terrestre muita da radiação infravermelha por ela emitida, aquecendo-a. É o 
efeito de estufa, embora funcionando no curto prazo, que gera o que normalmente se de- 
signa por Verão vulcânico. 


É um tema complexo, e não há unanimidade na comunidade científica no que respeita às 
causas desse Verão anormalmente quente. Para alguns investigadores, as elevadas tem- 
peraturas atmosféricas que se sentiram poderiam ser explicadas pelo acima referido blo- 
queio atmosférico, em que um sistema de altas pressões quase estacionário localizado a 
norte do continente europeu impedia o fluxo de ar frio polar para Sul, o que teria provo- 
cado um tempo mais quente do que a média*!5. É mesmo possível que o efeito de estufa 
induzido pela carga de aerossóis na troposfera superior e estratosfera inferior e o blo- 
queio pelo sistema de altas pressões, tenham funcionado em conjunto, gerando uma onda 
de calor anormalmente forte. 


Por outro lado, a atmosfera carregada de aerossóis, designadamente os sulfurosos (que 
contêm gotículas de ácido sulfúrico), propiciaram o desenvolvimento de temporais e a 
ocorrência de relâmpagos. 
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As múltiplas informações coevas existentes convergem na indicação de que o Verão de 
1783 foi, com efeito, anómalo no que se refere às temperaturas registadas e aos temporais 
que ocorreram. A reconstrução da distribuição das anomalias médias mensais das tem- 
peraturas de 1783 relativamente à normal climática de 1971-2000 (figura 16) parece in- 
dicar, efectivamente, que em Maio as variações estavam dentro do que se pode considerar 
a variabilidade natural, mas que em Junho o calor se começou a intensificar, atingindo 
extremos em Julho e Agosto, prolongando-se ainda pelo mês de Setembro, e começando 
a atenuar-se em Outubro. 


a) Calores excessivos. 


A Gazeta de Lisboa ia progressivamente dando notícias sobre o grande calor que se fazia 
sentir em várias partes da Europa, as quais, com frequência, estavam associadas à exis- 
tência de nevoeiro. É disso exemplo a que foi integrada no Suplemento publicado a 5 de 
Setembro: 


Copenhagen, 22 de Julho. Há algum tempo a esta parte se experimenta neste país um 
calor excessivo, e o céu está sempre coberto de uma névoa espessa que enfraquece muito 
a luz do Sol, e em lugar de humedecer os campos, seca a erva dos prados e as folhas das 
árvores. Os vários ventos que reinam não bastam para dissipar estes vapores. [...].2:35s 


O grande calor tinha incidências negativas na saúde, e foram mesmo várias as altas indi- 
vidualidades que disso se ressentiram. O número da Gazeta de Lisboa publicado a 9 de 
Setembro dava conta da saúde do Papa: 


Augsburgo, 2 de Agosto. Algumas cartas de Roma falam de um acidente que ali causou, 
os dias passados, grande sobressalto. O Papa, voltando pelas 8 horas da noite das preces 
das quarenta horas, foi atacado de um desmaio à entrada do seu quarto. Meteram-no na 
cama, onde, apesar dos socorros que se lhe deram, e de duas sangrias que se lhe fizeram, 
o S. Padre ficou sem sentidos por espaço de mais de três quartos de hora. Administraram- 
-se-lhe os Sacramentos, mas uma terceira sangria o tornou finalmente a sie o restabele- 
cimento foi tão pronto que, no dia seguinte pela manhã, S. S. pareceu gozar da saúde mais 
perfeita. Atribui-se o acidente a uma muito grande repleção do Pontífice, a qual o tem 
incomodado em razão do calor sufocante que se tem experimentado, tanto em Roma e 
na Itália, como noutros lugares, há quinze dias a esta parte.?:36 


No mesmo número da Gazeta, outra notícia fazia alusão ao forte calor que se sentia na 
Polónia: 


Berlim, 2 de Agosto. [...]. As cartas mais recentes da Polónia fazem menção que o Corpo 
Russiano que entrou nas terras da República tem perdido muito por causa das moléstias, 
de forma que corria um boato de que a peste se havia manifestado entre as tropas. Mas 
sabe-se que este boato é mal fundado, havendo as moléstias procedido dos calores exces- 
sivos deste Verão.2:36 


Como é evidente, era com dificuldade que as populações arrostavam tais calores, os quais 
contribuíram para o crescimento da mortalidade em várias regiões. Porém, então, como 
ainda hoje, tal não constituía notícia relevante. Já o mesmo não acontecia, como é óbvio, 
com a saúde de personalidades notáveis, como era o caso da família real inglesa. Tal está 
expresso numa notícia publicada no mesmo número da Gazeta de Lisboa sobre a rainha 
consorte Sofia Carlota, esposa de Jorge III, que tinha passado mal após o parto da princesa 
Amélia, ocorrido a 7 de Agosto: 
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Londres, 21 de Agosto. Um susto e consternação geral que se deu a conhecer nesta cidade 
durante o espaço de dois dias é a mais evidente prova do quanto as admiráveis virtudes 
da nossa Rainha lhe tem ganhado a afeição de todos os Ingleses. S. M. tendo sofrido ex- 
cessivamente no seu parto, se achou muito indisposta até à manhã de 14, em que pareceu 
restabelecer-se. Mas na noite desse dia, o mal se agravou de modo que a sua vida se julgou 
em grande perigo. Na noite, porém, de 16, se receberam com grande alegria notícias, 
trazidas de Windsor por um expresso, de que S. M. se achava com tais melhores, que des- 
vaneciam todo o receio que justamente se concebera pela sua preciosa vida. Atribui-se 
aos excessivos calores que se têm sentido a febre que causou estes sustos, sendo acompa- 
nhada de sintomas biliosos, os quais têm aqui atacado a maior parte da gente estes últi- 
mos dias. 


A Princesa novamente nascida também tem mostrado tão pouca saúde, que se julgou ne- 
cessário baptizá-la logo em particular, o que foi executado pelo Arcebispo de Cantuária. 
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Figura 16 - Reconstrução das anomalias médias mensais de temperatura nos meses de Maio a 
Outubro de 1783 relativamente à média do período 1971-2000, em graus Kelvins (que tem a 
mesma magnitude dos graus Celcius). 


Por vezes, as notícias da Gazeta de Lisboa sobre o calor estavam, de uma ou de outra 
forma, associadas a outros fenómenos na altura ainda pouco compreendidos. É o que se 
verifica com a notícia inserta no Suplemento publicado a 26 de Setembro: 
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Londres, 23 de Agosto. |...]. No dia 18 do corrente se experimentou aqui um calor exces- 
sivo, e às 9 horas da noite, achando-se o Céu toldado, se manifestou uma claridade e res- 
plendor semelhante aos que produzem as auroras boreais. Pouco depois se formou uma 
coluna de fogo muito grande que, tão rapidamente como um foguete, correu de Norte a 
Leste, e se afastou ao Sul, arrojando matéria inflamável e representando em curta dis- 
tância todas as cores do arco-íris. Nenhuma descrição meteorológica tem até agora feito 
menção de fenómeno que concorde com o referido, o qual não deixou de causar algum 
susto quando principiou. Ele foi observado em várias partes do reino. [...].2:38s 


O fenómeno descrito nada teve a ver com o calor excessivo: foi a queda de um meteorito, 
a que mais à frente fazemos alusão mais circunstanciada. 


Como já referimos, é possível que os gases vulcânicos contidos na atmosfera tenham in- 
duzido regionalmente um certo efeito de estufa temporário, ampliando durante algum 
tempo as elevadas temperaturas típicas da estação. Com efeito, além de observações efec- 
tuadas em França, na Grã-Bretanha e em outros países, medições de temperatura em seis 
grandes cidades europeias (Estocolmo, Copenhague, Edimburgo, Berlim, Genebra e Vi- 
ena) permitem quantificar a anomalia térmica do Verão de 1783 em 1,6C a 3,3ºC, pare- 
cendo o aumento de temperatura decrescer com a distância de cada uma das cidades à 
fonte emissora do Laki*1º, Pelo contrário, na Europa Meridional e Oriental as temperatu- 
ras parece terem sido análogas ou ligeiramente inferiores à média. 


Em Portugal, as observações meteorológicas de Jacob Chrysostomo Pretorius*? e de Joa- 
quim da Assumpção Velho*7” indicam que as temperaturas estivais foram relativamente 
amenas, análogas ou um pouco inferiores à média. 


Os estados do tempo fora da Europa parecem ter sido também fortemente afectados pela 
erupção do Laki, embora com um sinal geralmente contrário, ou seja, parece ter-se veri- 
ficado arrefecimento. Alguns estudos sugerem mesmo que foi o Verão foi mais frio do que 
era costume, tendo sido o 26º mais frio do Hemisfério Norte no período de 1400 a 
2000243. Por exemplo, na Sibéria, o crescimento radial dos anéis das árvores foi, em 1783, 
o menor nos últimos 500 ou 600 anos3º, o que indica uma vaga de intenso frio, o que 
tende a ser confirmado pelas severas geadas que se sentiram no início de Julho na zona 
das montanhas de Altaiººº. Já mais acima fizemos alusão às secas graves que então ocor- 
reram no Norte de África, na Índia e na China, tendo o Verão sido bastante frio em toda a 
China??!”. Também já referimos a situação no Japão, onde o Verão foi excepcionalmente 
frio e com elevada pluviosidade, pelo que o arroz não amadureceu*3º, o que é atribuído a 
ventos persistentes de Nordeste, induzidos pelo bloqueio da corrente de jacto por antici- 
clones estacionários situados na costa Leste do Japão?º4, o que provocou forte agrava- 
mento da chamada Grande Fome Tenmei. No entanto, aqui, é preciso também ter em con- 
sideração a erupção do Asama, que deve ter tido influência significativa a nível local e 
regional. 


A situação do Verão de 1783 na América do Norte não é clara, havendo referências tanto 
a arrefecimento, como aquecimento. Alguns investigadores encontram indícios de um 
aquecimento significativo, com temperaturas maiores do que a média de 225 anos*ºº, en- 
quanto outros advogam arrefecimento, baseados em dados dendrocronológicos, os quais 
indicam que 1783 foi um ano normal até meados do Verão, altura em que os anéis de 
crescimento se reduzem anormalmente de espessura em comparação com anos sem 
erupções?ºº, o que reflecte um rápido arrefecimento. É muito provável que nalgumas re- 
giões tenha havido aquecimento e que noutras se tenha verificado arrefecimento. 
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Por outro lado, há que ter em atenção que os dados dendrocronológicos de zonas relati- 
vamente próximas da erupção podem não reflectir bem a temperatura. Essa questão 
emergiu do facto de, na Suécia, onde a dendrocronologia indicava, no Verão de 1783, ar- 
refecimento, enquanto que a documentação escrita referia aquecimento. Trabalho re- 
cente*88 permitiu esclarecer que esse Verão foi efectivamente bastante quente, e que as 
discrepâncias entre as observações históricas e as resultantes das análises dendrocrono- 
lógicas se deviam à interferência de ácidos vulcânicos nos processos de formação da ma- 
deira. 


Com esses novos dados, conjugados com informações históricas, foi possível saber que no 
período de 1768 a 1798, as estações de Estocolmo, Uppsala e Trondheim tinham Verões 
frios, com temperaturas acima de 0ºC em Abril (pois que se estava em plena Pequena 
Idade do Gelo). No entanto, em 1783, as temperaturas foram notavelmente mais altas do 
que a médio do período referido, particularmente em Abril, Julho e Setembro*88. É possí- 
vel que as temperaturas elevadas de Abril estivessem relacionadas com vulcanismo pre- 
cursor, nomeadamente com o que esteve associado à formação da efémera ilha de Nyey. 


É também interessante referir que os dados dendrocronológicos da Suécia indicam que 
as temperaturas em 1784 foram consistentemente mais baixas do que a média de 1768- 
1798, especialmente no Inverno, e que esse tempo mais frio se prolongou pelos anos se- 
guintesº88, Tal sugere que os efeitos da erupção do Laki se prolongaram por alguns anos, 
tema esse que detalhamos mais à frente. 


Já mais acima fizemos alusão ao Alasca, onde o Verão de 1783 foi o mais frio dos últimos 
400 anos e, talvez dos últimos 900 anos, o que provocou fome e grande mortalidade na 
população inuit?7, embora neste caso tenha que se ter em consideração também as do- 
enças epidémicas transmitidas por euro-asiáticos e a modesta erupção do Kanaga, nas 
Aleútas. Pelo contrário, no Canadá Oriental, onde as emanações vulcânicas chegaram com 
intensidade a algumas regiões, o Verão parece ter sido caracterizado por forte calor. Cu- 
riosamente, disso também dá notícia a Gazeta de Lisboa publicada em 2 de Dezembro: 


Londres, 30 de Outubro. |...]. Segundo alguns avisos de Montereal, no Canadá, trazidos 
por uma embarcação que chegou de Quebec ao Tamisa, tinha-se experimentado naquela 
parte do mundo um Estio dos mais secos e quentes de que havia lembrança. A seca e o 
calor haviam sido tais, que a maior parte dos pequenos rios estavam quase de todo sem 
água, não podendo as canoas indianas descê-los como antecedentemente, o que tinha 
reduzido os gentios a vir por terra. [...].2:48 


Na análise às consequências que a erupção do Laki teve no clima é importante, como já se 
referiu mas é importante repetir, ter também em atenção outras erupções vulcânicas 
ocorridas mais ou menos ao mesmo tempo, como a do Asama e a do Kanaga, que devem 
ter influenciado os estados do tempo a nível regional (principalmente o primeiro, cuja 
actividade foi mais forte), bem como se deve ter em consideração o funcionamento dos 
climáticos, como o ENSO (El Nirfio-Southern Oscillation) e a NAO (North Atlantic Oscilla- 
tion): os estados do tempo incomuns verificados na altura podem, em muito, ser atribuí- 
dos à combinação de uma fase negativa NAO e de um evento quente da ENSO?8!, É um 
tema difícil, até porque a erupção do Laki pode ter influenciado esses modos climáticos. 
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b) Trovoadas de Verão. 


Como já referimos, o Verão de 1783 caracterizou-se, em grande parte da Europa, princi- 
palmente nos meses de Julho e Agosto, além de grande calor, por violentas trovoadas. 
Esses estados do tempo parece terem sido induzidos pela presença, na atmosfera, de ae- 
rossóis sulfúricos. Não surpreende, portanto, que as notícias sobre as trovoadas estejam 
com frequência associadas às que referem a existência de nevoeiro denso e seco, como se 
verifica nalgumas notícias da Gazeta de Lisboa mais acima transcritas. É o caso de uma, 
procedente de Génova, que agora apresentamos de forma mais completa: 


Génova, 16 de Agosto. |...]. Uma carta de Malta de 5 de Julho faz menção que, até 20 do 
mês antecedente, estivera aquela Ilha cercada de um espesso nevoeiro, que encobria os 
raios de Sol; que nos dias 28 e 29 reinaram desabridas ventanias; e que no primeiro de 
Julho houvera uma tempestade de 24 horas, durante a qual caíram muitos raios e uma 
copiosíssima chuva, que causou grandes danos. Não há lembrança de semelhante tempo- 
ral naquela ilha, que é de curta extensão e não tem montes, nem bosques, que são as prin- 
cipais causas das tempestades molestarem a outros países.?:38 


Porém, em muitas outras notícias, faz-se alusão apenas aos temporais, como acontece, 
por exemplo, com uma que foi publicada no número 34, de 26 de Agosto: 


Londres, 4 de Agosto. |...). Por quase todo este reino se têm sentido, vai por três semanas, 
horríveis tempestades. Têm caído muitos raios que mataram várias pessoas e animais e 
ocasionaram alguns incêndios. Informações deste género continuam a horrorizar-nos. 
[...].234 


Por vezes, pelas notícias da Gazeta de Lisboa, torna-se difícil deduzir se as trovoadas eram 
acompanhadas de forte pluviosidade, ou se, como por vezes acontece no período estival, 
eram trovoadas secas, ou seja, sucessões de raios e trovões sem ou com pequena queda 
de chuva. É o que se verifica no Extracto de uma carta de Brody [Gmina Brody, na Ocidente 
da Polónia, na fronteira com a Alemanha], na Galitzia [Galicia em ucraniano, Galicja em 
polaco], uma região situada a oeste da actual Ucrânia e ao sul da Polónia que, em 1772, 
na partição da Comunidade Polaco-Lituana, foi atribuída à imperatriz Maria Teresa de 
Habsburgo, com a designação de Reino da Galicia e Lodomeria. Nessa carta, datada de 20 
de Junho, está a seguinte narrativa: 


Depois de ter experimentado pelo decurso da nossa viagem, que durou perto de três se- 
manas, tempestades terríveis e contínuas, que causaram os maiores estragos numa linha 
recta desde Breslau [Breslávia] até aqui, uma mais horrível ainda se formou ontem por 
cima das nossas cabeças. Esta tormenta foi na verdade, tão temerosa que, desde que me 
entendo, nunca vi semelhante: cada relâmpago era seguido de um raio. Tendo aqui che- 
gado pelas 9 horas da noite, o grande calor, junto ao cansaço extraordinário da jornada, 
me obrigou, não obstante esta grande tempestade, a meter-me na cama. Apenas me tinha 
deitado, caiu um raio com tão horroroso estrondo, que parecia a explosão de uma peça 
de artilharia do mais avultado calibre, o que, com a bulha que imediatamente ouvi na 
rua, me fez deixar com precipitação a cama. A minha gente e eu vimos instantaneamente 
as chamas vorazes aproximar-se da nossa pousada, construída de madeira, como todos 
os demais edifícios desta infeliz cidade. Os nossos indivíduos e os nossos edifícios se acha- 
ram no maior perigo. Tendo lançado o que tínhamos de mais preciso na nossa carrua- 
gem, achámo-nos em grande perplexidade por falta de cavalos que a levassem, e de qual- 
quer outro socorro. Felizmente, certa pessoa que nos tinha visto na feira de Leipzig, no- 
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los forneceu, e nos ajudou a demandar a porta da cidade, e depois o campo, onde passá- 
mos o resto da noite. É impossível dar uma ideia das lamentações e dos gritos com que se 
lastimava este desgraçado povo, a maior parte do qual andava errante em camisa, sem 
destino, como gente privada dos seus sentidos. A noite se passou nestas circunstâncias 
horríveis e, pela manhã, o incêndio ainda durava. Assegura-se que 575 propriedades de 
casas e granjas, duas igrejas russianas, muito gado, até mesmo alguns homens, foram 
devorados pelas chamas. O fogo ainda aparece em vários outros lugares ao tempo que 
escrevo esta carta, e uma nova tempestade, não menos terrível do que a de ontem, nos 
ameaça com novas desgraças. Acabo de ser informado que os negociantes tiveram a ven- 
tura de salvar as suas mercadorias, e que o número das moradas de casas reduzidas a 
cinzas somente monta a 346 por todas.?:2's2 


Em complemento às notícias já apresentadas quando abordámos a temática dos nevoei- 
ros, transcrevemos algumas outras também publicadas pela Gazeta de Lisboa. O Suple- 
mento publicado a 12 de Setembro dizia: 


Hamburgo, 4 de Agosto. |...]. As notícias de várias partes da Alemanha fazem menção de 
grandes desastres causados pelas tempestades e cheias repentinas.?:36s 


No mesmo Suplemento havia outra notícia, agora referente a França: 


Paris, 19 de Agosto. [...]. Parece que as tempestades foram gerais a 3 deste mês. Vários 
moinhos, casas e currais foram levados em diferentes partes pela impetuosidade das 
águas, e um grande número de cavalos e de outro gado pereceu nos campos. Não se houve 
falar senão de desastres. [...].2:3ºs 


Com frequência, é impossível saber se os temporais estavam associados aos estados do 
tempo anómalos provocados por uma atmosfera carregada de aerossóis sulfúricos, ou se 
derivavam apenas da elevada variabilidade meteorológica normal. É o que acontece, por 
exemplo, com uma notícia proveniente de Espanha: 


Velez-Málaga, 14 de Agosto. Na noite de 10 do corrente sobreveio a esta Cidade uma tão 
extraordinária tempestade de trovões, chuva e relâmpagos, que dentro de 3 horas inun- 
dou todas as planícies desta Comarca, levando impetuosamente não só todos os frutos 
pendentes, mas ainda as terras de suas alturas, o que deixa o povo na maior consterna- 
ção, vendo perdida a sua subsistência.2:36 


Poucos dias passados ocorreu aí novo temporal, que parece ter sido uma trovoada seca, 
conforme se refere noutra peça: 


Málaga, 19 de Agosto. Ontem de tarde se levantou aqui uma furiosa tempestade de tro- 
vôes, um dos quais, que foi violentíssimo, espalhou por toda esta cidade um fumo suma- 
mente desagradável. Ao mesmo tempo caiu um raio sobre os armazéns da pólvora, onde 
(havendo-se esta mudado anteriormente a uma légua daqui, para precaver semelhante 
desastre) incendiou só alguns mistos que haviam ficado. |...). Seis outros raios caíram em 
diferentes lugares, mas não consta que morresse pessoa alguma. A violência do fogo, se- 
gundo se assegura, derrubou toda a fábrica do edifício e arrojou algumas granadas que 
nele se achavam, mas sem causar dano algum. A não se haver tomado a providência re- 
ferida, é bem provável ficasse destruída toda esta povoação. Seis outros raios caíram em 
diferentes lugares, mas não consta que morresse pessoa alguma.?:36s 


A Itália não esteve isenta, também, destes estados do tempo tempestuosos, como se pode 
constatar pela seguinte notícia publicada na Gazeta de Lisboa de 4 de Novembro, refe- 
rente à Calábria e a Messina, em que, além de mencionar os temporais, se dá conta que aí 
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se continuavam a sentir sismos, e que tinham surgido surtos epidémicos (assuntos já 
abordados em capítulos anteriores): 


Génova, 27 de Setembro. Pelas últimas notícias da Calábria, que chegam até 16 do cor- 
rente, consta que os tremores de terra continuavam a ser sensíveis naquelas províncias, 
como também em Messina. Nos fins do mês passado foram assaz amiudados, especial- 
mente nesta última cidade nos dias 23 e 24. Na planície Ocidental da Calábria Ulterior se 
deram também com bastante veemência a conhecer, e alguns lugares se viam assaltados 
de sezões [paludismo!], febres podres [tifo ou oxiuríase], biliosas e bexigas, mas com 
pouca mortandade. Além destas calamidades [sismos] houve a 4 do corrente, em Mes- 
sina, e na noite de 5 em vários sítios das duas Calábrias, uma horrível tempestade de 
chuva e vento, que estragou sumamente os campos, derribando ou maltratando conside- 
ravelmente as barracas que actualmente servem de abrigo áquela infeliz gente. As co- 
lheitas, especialmente a de azeite e vinho, ficaram em parte perdidas.?:44 


Refira-se que, principalmente na Europa transpirenáica, a ocorrência de trovoadas esti- 
vais não é incomum. Assim, tomados isoladamente, a relação destes estados do tempo 
com o que então se passava, em geral, ao nível atmosférico, não é fácil de estabelecer. 
Porém, em conjunto, verifica-se que a dispersão, a frequência e, mesmo, a intensidade 
destes estados do tempo atingiu, no Verão de 1783, padrões notavelmente fora da normal 
variabilidade meteorológica, o que permite fazer a conexão com as consequências de uma 
atmosfera com comportamento que fugia à normalidade devido à persistência de gazes e 
aerossóis de origem vulcânica. Com efeito, os relatos de intensas trovoadas estivais e, 
mesmo, de fortes quedas de granizo, cobrem quase toda a Europa. 


Como é óbvio, os violentos temporais do Verão de 1783 foram também intensamente re- 
latados na imprensa estrangeira. Apenas como exemplo, referimos o The Caledonian Mer- 
cury, um jornal escocês que, tal como a Gazeta de Lisboa, era publicado três vezes por 
semana, embora todos os números fossem normais e não dividido em suplementos. No 
número de 5 de Julho de 1783, tal como noutros números, o periódico tem elevada fre- 
quência de notícias sobre os temporais que iam acontecendo, e delas traduzimos apenas 
três, a título exemplificativo: 


Extracto de uma carta de Glasgow, 3 de Julho. Das duas às quatro da tarde de ontem 
trovejou quase incessantemente. Alguns dos estrondos eram excessivamente altos. Cerca 
de meia hora depois das nove da noite começou novamente, de modo ainda mais surpre- 
endente. Os relâmpagos eram tão intensos que tornavam discerníveis até os objectos 
mais pequenos, e os estrondos dos trovões seguiam-se tão próximos uns dos outros que, 
durante um tempo considerável, parecia um rugido contínuo. Ainda não ouvimos falar 
de qualquer dano causado pelo temporal, mas são esperados os efeitos mais salutares 
das chuvas que o acompanharam. Por volta das onze da noite, a tempestade tinha ces- 
sado totalmente.*! 


Extracto de uma carta de Alloa [cidade na parte central das Terras Baixas da Escócia], 
3 de Julho de 1783. Os trovões e relâmpagos da última noite foram tão tremendos e inco- 
muns nesta região, que suponho que o seguinte relato de alguns de seus efeitos não será 
aqui inaceitável. A chaminé de uma casa nesta cidade foi atingida por um raio às cinco 
horas da noite de ontem. Parece que o raio entrou pelo topo da chaminé e produziu os 
seguintes efeitos em duas salas do andar térreo e uma no andar de cima, com as quais se 
comunicava a parte superior da chaminé atingida pelo raio. [...]). Num dos quartos do 
andar térreo havia uma mulher, a sua filha de cerca de nove anos, um menino e um ca- 
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chorro. A rapariga ficou queimada em todo o corpo, como se tivesse sido mergulhada 
num caldeirão de água a ferver. Há, julgo, poucas hipóteses de sobreviver. A mãe caiu no 
chão sem sentidos, mas recuperou-se logo a seguir. O menino sofreu da mesma forma que 
a mãe. O cão foi atingido e morreu. No meio da outra sala do piso térreo estavam dois 
homens e uma mulher que foram atingidos e deitados ao chão. Um dos homens apenas 
ficou um pouco queimado em diferentes partes do corpo. Na sala de cima estava uma 
mulher, uma criança no berço, uma menina e um menino. A mulher foi deitada ao chão, 
mas não teve dano algum. A criança ficou ilesa. A menina ficou com um dos braços muito 
queimado e cheio de bolhas, e o menino foi deitado ao chão indo parar debaixo da cama, 
mas não ficou ferido. A grade do fogão desta sala foi deslocada, tendo-se o fogo espalhado 
por esta divisão. O topo da chaminé também ficou feito em pedaços. [...).º! 


Além disso, fui informado que morreu um homem em Menstrie e duas vacas ficaram mor- 
tas em Kersey. Dois cavalos que estavam em carroças vindas da costa foram atingidos e 
atirados ao chão, mas levantaram-se ilesos. Em suma, chegam de hora a hora relatos de 
vários outros acidentes, e tudo me leva a concluir que o dano causado a toda a região 
deve ser grande e que talvez nunca tenha acontecido algo semelhante na Bretanha.s1 


Extracto de uma carta de Falkirk [no centro da Escócia, a NE de Edimburgo], 3 de Julho. 
Ontem, tivemos aqui grande quantidade de trovões e relâmpagos, os mais tremendos de 
todos os tempos, acompanhados de um dilúvio de chuva. Começou às quatro horas da 
tarde e continuou até às cinco e meia, quase sem intervalo. Alguns estrondos dos trovões 
eram aterradores, para além do que pode ser descrito. O temporal começou novamente 
às dez horas e continuou, com alguns intervalos, até o meio-dia. De diferentes partes do 
país, a norte daqui, recebemos relatos de algumas pessoas mortas, juntamente com vá- 
rias vacas e cavalos. Também se noticia que algumas casas começaram a arder, mas 
ainda não temos detalhes sobre isso.º! 


Como já referimos, durante os temporais havia também, com alguma frequência, queda 
intensa de granizo, cujas pedras atingiam, por vezes, dimensões consideráveis. As notícias 
da Gazeta de Lisboa só muito de passagem é que mencionam esses acontecimentos, pelo 
que sobre o assunto recorremos também à imprensa estrangeira, neste caso, escolhido 
quase que aleatoriamente, o The Chelmsford Chronicle, um semanário dessa cidade do 
Leste de Inglaterra, a cerca de 50 km de Londres. Na edição de 29 de Agosto há várias 
notícias que aludem à queda de granizo: 


Bristol, 22 de Agosto. Na quarta-feira houve a mais terrível tempestade de chuva aqui, a 
qual durou quase uma hora, com os mais estrondosos trovões (que foram incessantes du- 
rante a tempestade), de que não há memória. Foi acompanhada por uma forte tempes- 
tade de granizo, e algumas das pedras de granizo que caíram eram do tamanho de ber- 
lindes grandes. Uma bola de fogo caiu sobre uma casa vazia na Terrel Street, tendo des- 
pedaçado uma chaminé. Do mesmo modo, uma casa na Jamaica-Street foi atingida por 
um raio e foi fragmentada em tijolos, partiu o telhado e deixou um fumo sulfuroso; e a 
casa do açúcar, no final do cais, teve parte da cobertura arrancada. Não ouvimos falar 
em outros danos.º2 


Nesse número do semanário há outras notícias que aludem à queda de granizo, mas em 
França: 


Extracto de uma carta de Avignon [no Sul de França], 5 de Agosto. Várias cartas das 
regiões vizinhas fazem alusão às tempestades que se têm multiplicado ultimamente e 
feito grandes estragos nos campos. No dia 22 do mês passado, em St. Esprit, houve uma 
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tempestade que destruiu as culturas pelo espaço de uma légua. As pedras de granizo 
eram do tamanho de ovos de galinha, e sua forma irregular cortou as vinhas e as árvores 
em pedaços. Um naturalista observou, durante a tempestade, um fenómeno extraordiná- 
rio: uma rapariga que estava a fiar seda, sentindo-se atingida na cabeça por uma pedra 
de granizo, levou a mão à cabeça e sentiu que o seu chapéu estava a arder, pelo que ime- 
diatamente o arrancou e atirou para longe. Como naquele momento não havia trovões 
nem relâmpagos, presumiu-se que o fogo tinha começado com a colisão de duas pedras 
de granizo que atingiram a cabeça da rapariga. Não garantimos esta explicação, mas a 
apresentamo-la como a recebemos.*2 


E curiosa, mas completamente irrealista, a explicação dada para que o chapéu da rapariga 
começasse a arder. A notícia continua: 


Quase na mesma altura houve também um terrível temporal em Bouschet [Bouchet, tam- 
bém no Sul de França], neste país, tendo o granizo caído com tanta violência que aquela 
parte daquele território foi totalmente devastada. Um camponês que a tempestade apa- 
nhou em campo aberto foi derrubado por uma pedra de granizo de tamanho enorme e 
morreu passadas três horas.º2 


Também neste número do The Chelmsford Chronicle há várias outras notícias alusivas a 
temporais, o que, como já referimos, segue a tendência verificada no Verão de 1783 nos 
periódicos das regiões mais afectadas. Assim, numa das peças, o semanário comunicava 
que: 


Londres, quinta-feira, 28 de Agosto. [...]. Durante a tempestade de raios de ontem à tarde, 
uma bola de fogo, geralmente chamada de raio, caiu no terreno de um curtidor em Snow's 
Fields, mas felizmente não causou danos.º2 


Noutra notícia, proveniente de França, faz-se uma espécie de balanço geral naquele país: 


Paris, 19 de Agosto. Ultimamente, as tempestades parecem ter sido muito generalizadas 
em toda a Europa e em todo o mundo, e quase não existe uma província deste reino que 
não tenha sofrido consideravelmente. [...].º2 


Os estados do tempo anómalos do Verão de 1783 foram registados, como já referimos, 
em quase toda a Europa. São de destacar, em complemento às notícias acima aludidas, 
regiões que nelas não estão mencionadas, como, por exemplo, o relato de considerável 
queda de neve em torno de Rezeszow, na Polónia, a 23 de Junho, e a informação de que, 
em Julho, os campos em redor de Moscovo estavam cobertos por extenso manto de 
neve:55, À medida que o tempo foi passando, a frequência de notícias sobre temporais 
revelou tendência para ir diminuindo progressivamente, embora continuassem a ser re- 
latados até ao Outono. É possível que a diminuição das efusões vulcânicas da Islândia, 
juntamente com a gradual extracção, pela precipitação, dos gases e aerossóis presentes 
na atmosfera de grande parte da Europa, tenham tido esse efeito. 


Voltando às notícias da Gazeta de Lisboa, verifica-se que, por vezes, as notícias não se re- 
ferem ao mau tempo em si, nem às suas consequências imediatas (raios, queda de granizo, 
muita chuva, inundações, etc.), mas sim a acções posteriores de ajuda às populações. Por 
exemplo, no Suplemento publicado a 17 de Outubro referia-se que: 


Breslau, [Breslávia, cidade polaca da Baixa Silésia] 28 de Agosto. [...]. S. M. durante a sua 
estada em Neifs consignou meio milhão de thalers [táleres] para reparar os danos cau- 
sados pelas inundações naquela parte da Silésia e no Condado de Glatz.2:41s 
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Esta notícia é complementada por outra inserta no Suplemento da Gazeta publicado a 14 
de Novembro: 


Breslau, 1º de Outubro. As visitas que o Rei nosso Soberano está no costume de nos fazer 
todos os anos não se passam sem que delas resulte algum benefício para a Silésia. Desta 
vez S. M. acordou vários socorros muito eficazes aos habitantes deste Ducado e do Con- 


dado de Glatz, que haviam sofrido por causa das inundações e da desordem das estações. 
[...].2:45s 


É interessante a referência a desordem das estações para aludir aos estados do tempo anó- 
malos do Verão de 1783. 


É difícil estabelecer nexos de causalidade para acontecimentos mais tardios, no Outono, 
pois que podem constituir eventos extremos inseridos na variabilidade meteorológica 
natural. É o caso dos temporais reportados a partir de Haia, insertos numa notícia da Ga- 
zeta de Lisboa publicada a 18 de Novembro: 


Haia, 23 de Outubro. [...]. As notícias que temos recebido do Norte são sumamente funes- 
tas. Para cima de 30 vasos [navios] se perderam no Báltico ou perto deste mar durante 
as tempestades que reinaram o mês passado. No dito número, segundo dizem, se inclui 
uma nau de guerra Russiana de 60 peças, cuja equipagem pereceu inteiramente. |...).2:46 


Fica-se sem saber ser foi apenas um temporal no mar ou se o mau tempo atingiu também 
os países bálticos. Em qualquer dos casos, as tempestades aludidas podem estar insertas 
na variabilidade meteorológica natural, tal como podem estar associadas aos estados do 
tempo anómalos induzidos pelos aerossóis provenientes da Islândia. 


Interessante é também a notícia proveniente do Norte de Itália, em que se refere um mo- 
vimento de massa certamente provocado por um temporal: 


Liorne [Livorno], 2 de Agosto. [...). Escrevem do Porto de S. Estêvão que no mês de Julho 
caiu um raio sobre um monte que fica perto do mar, junto da torre chamada Cannelle, 
com tanta força que, abrindo-o quase pelo meio, derribou uma porção no mar com hor- 
rível estrondo. A população daquelas vizinhanças se assustou muito, julgando fosse um 
terramoto. |...).2:36 


Não surpreende que, nestas condições meteorológicas, houvesse algumas cedências de 
vertentes e outros movimentos de terras, pois que, por vezes, havia elevada pluviosidade, 
sendo introduzia grande quantidade de água nas formações, a qual é o principal lubrifi- 
cante de tais movimentações. Além disso, as vibrações induzidas por trovões muito fortes 
podiam dar início a esses movimentos. 


Embora o Verão de 1783 tivesse sido bastante anómalo, principalmente na Europa Cen- 
tral e do Norte, Portugal parece não ter sido atingido com intensidade por esses estados 
do tempo. Tal deveu-se, muito provavelmente, por um lado, às massas de ar carregadas 
com gazes vulcânicos serem transportadas a partir da fonte emissora, pelo regime de ven- 
tos, para norte, leste e sudeste da Islândia, só atingindo esporadicamente a Península Ibé- 
rica, e por outro, à circulação imposta pelo anticiclone dos Açores as afastar desta região. 
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c) Chuvas ácidas. 


Sabe-se que os gases ácidos e os halogénios podem ser transportados por distâncias con- 
sideráveis, sendo depois depositados como partículas secas, ou como chuva e neve ácidas, 
ou ser integrados no nevoeiro e no orvalho, podendo causar graves danos às plantas e aos 
animais das regiões atingidas. Durante a erupção do Laki, devido aos ventos predominan- 
tes de Oeste, havia cinzas vulcânicas que eram transportadas para Oriente e para Sudeste. 
Com efeito, há relatos da queda de materiais tefráticos, entre outras regiões, nas Ilhas 
Faroé (entre a Islândia e a Escócia), na Irlanda, na Escócia e na Escandinávia. 


Todavia, os gases vulcânicos (principalmente associados ao ácido sulfúrico, mas também 
aos ácidos clorídrico e fluorídrico) e os respectivos aerossóis, devido às suas dimensões 
muito mais pequenas do que as dos materiais tefráticos, tiveram áreas de dispersão muito 
maiores. A remoção destas partículas da atmosfera é feita através de processos que in- 
cluem a velocidade do vento, a rugosidade da superfície, a temperatura e a estratificação 
das camadas atmosféricas. Porém, esses processos de remoção são pouco eficientes 
quando há tempo anticiclónico calmo e seco, o qual limita a dispersão atmosférica do ma- 
terial particulado e conduz ao aumento das suas concentrações ao nível do solo. Foi o que 
aconteceu no Verão de 1783, principalmente em Junho e Julho, e em especial na Escandi- 
návia, na Alemanha, na Holanda, em Inglaterra e em França, altura em que aí ocorreram 
graves episódios de poluição. 


Com efeito, há relatos coevos, provenientes de grande parte da Europa, em que é menci- 
onado o desfolhamento de árvores e de outras plantas devido a chuvas ácidas ou a um 
ambiente carregado de aerossóis, com graves prejuízos para a agricultura. É provável que 
tal se tenha verificado em consequência da deposição e absorção pela folhagem e pelo 
sistema radicular de altas concentrações de aerossóis sulfúricos e fluorídricos?30. Com 
base nesses relatos, deduz-se que esses danos na vegetação ocorreram principalmente 
no que podemos considerar ser a faixa central da Europa (figura 17). 


As notícias da Gazeta de Lisboa são muito parcas nesses acontecimentos. No entanto, pela 
descrição que nalgumas se faz das consequências na vegetação, parece ser evidente a aci- 
dez do nevoeiro, o que é reiterado pela alusão ao cheiro, composto de exalações sulfúreas, 
embora, para tal, se tentassem encontrar explicações locais: 


Frankfurt sobre o Mein, 22 de Julho. [...]. Por cartas de Hilburgausen [na Turíngia] de 4 de 
Julho fomos informados que o monte Gleichberg [montanha basáltica no SW da Turín- 
gia], situado naquelas vizinhanças, oferece actualmente um fenómeno tão singular, como 
terrível. Os vapores, de que ele se acha sempre cercado, têm aumentado desde a Páscoa, 
e formam um espesso nevoeiro que se estende sobre um espaço de oito léguas. Este nevo- 
eiro, que tem tirado a verdura âqueles bosques, substituindo-lhe uma cor esbranquiçada, 
é, sem dúvida, a formar-se dele juízo pelo cheiro, composto de exalações sulfúreas. Há 
oito dias se houve no interior do monte um estrondo considerável, semelhante ao de vá- 
rios canhões disparados a um tempo. Nele se fez uma abertura, de onde sai um fumo sul- 
fúreo muito denso que, junto aos ruídos subterrâneos que se tornam cada vez mais hor- 
ríveis, faz recear que se forma ali um novo vulcão. Os habitantes das vilas vizinhas, justa- 
mente sobressaltados, vão já desamparando os seus lares.?:34s 


A imputação a causas locais é mais que dúbia, e a interpretação, aludindo à possibilidade 
de ali se formar um novo vulcão, é mais que improvável, pois que tal, em princípio, consi- 
derando as características geológicas, não é possível nesta região. Com efeito, o cone ba- 
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sáltico do Gleichberg (na realidade são dois, o grande e o pequeno, afastados de cerca de 
0,5 km) atesta actividade vulcânica terciária, mas há muito que atingiu o estado de 
inactividade. Por outro lado, torna-se difícil perceber as alusões a um estrondo considerá- 
vel, aos ruídos subterrâneos, que se tornam cada vez mais horríveis, e ao aparecimento de 
uma abertura, de onde sai um fumo sulfúreo. Não é possível saber até que ponto estas 
menções traduziam acontecimentos reais ou se resultavam da imaginação impulsionada 
pela tentativa de racionalização de fenómenos para os quais, na altura, não havia explica- 
ção evidente. Há mesmo quem postule que tais notícias, publicadas em vários periódicos 
europeus, não passaram de uma farsa destinada a explorar o medo e o pânico gerados 
pelo nevoeiro seco que na altura cobria grande parte da Europa, incluindo esta região?31. 
Com efeito, não há razões geológicas convincentes que suportem a ideia de que tenha ha- 
vido qualquer actividade vulcânica nesta área em tempos históricos. 


Figura 17 - Áreas da Europa onde há evidências documentais de desfolhamento importante e sú- 
bito no Verão de 1783. As fronteiras são as actuais. 
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Na Gazeta de Lisboa não há notícias explícitas sobre este assunto, o que se compreende 
em parte, pois que tal ocorria longe de Portugal. Aliás, o mesmo acontece com as notícias 
sobre os temporais, que na Gazeta apenas aparecem esporadicamente, o que contrasta 
com os periódicos que eram publicados nas regiões atingidas, em que, por vezes, a fre- 
quência de tais notícias é bastante elevada. Perante essa carência de notícias no periódico 
português, socorremo-nos da imprensa estrangeira. Por exemplo, o Cambridge Chronicle 
and Journal de 5 de Julho tinha a seguinte notícia: 


"[...] na noite de segunda-feira passada, (23 de Junho) verificou-se nestas redondezas uma 
alteração muito repentina e extraordinária no aspecto da erva e do milho. Supõe-se que 
tal seja devido a uma mudança inesperada de excesso de calor para o extremo oposto, de 
frio intenso, de tal modo que as pastagens, que no dia anterior estavam viçosas e tinham 
a mais deliciosa cor verde, ficaram, imediatamente após esse acontecimento incomum, 
com aspecto de terem secado pelo sol, e com aspecto de feno. Os feijões ficaram esbran- 
quiçados, com as folhas parecendo mortas. [...).º90 


Outro exemplo, do mesmo periódico, mas publicado a 9 de Agosto, é um despacho proveniente 
de Emden, no Noroeste da Alemanha: 


Extracto de uma carta de Embden [Emden], 12 de Julho. O espesso nevoeiro seco que 
prevaleceu por tanto tempo parece ter-se espalhado por toda a superfície da Europa. Vá- 
rios marinheiros também o observaram no mar. Durante o dia encobre o Sol e à noite 
tem um cheiro infecto. Nalguns lugares ele murcha as folhas, e quase todas as árvores 
nas margens do Ems caíram numa noite.>90 


As referências a danos nos cereais, nas árvores de fruto, e na vegetação em geral, são re- 
lativamente abundantes. Mas o ambiente carregado de aerossóis, nomeadamente a chuva 
ácida, tinha também consequências ao nível das comunidades biológicas. Como exemplo 
de notícias sobre o assunto, traduzimos uma publicada pelo The Caledonian Mercury: 


Na quarta-feira |2 de Julho] à noite tivemos uma grande tempestade de trovões e relâm- 
pagos, acompanhada por uma chuva muito forte. Nenhum dano foi causado nesta cidade, 
mas lamentamos ter notícias de diferentes partes do país [Escócia] que revelam que não 
foram igualmente afortunadas. Ouvimos dizer que, na manhã seguinte, depois da tem- 
pestade de trovões e relâmpagos, foram encontrados, na água da barragem acima das 
serrações de Leith, vários tipos [de peixes] flutuando à superfície, supostamente mortos 
por relâmpagos.º1 


Essa mortalidade nos peixes de água doce foi provavelmente causada pela chuva ácida. 


ca, CAR 
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d) Um depoimento interessante sobre o nevoeiro e o Verão anómalo. 


Interesse especial tem o depoimento do físico e matemático Jean Henri van Swinden 
(1746-1823), professor na Universidade de Franeker, na Frísia, nos actuais Países-Baixos. 
Tendo registado cuidadosamente diferentes parâmetros meteorológicos, publicou, ainda 
em 1783, artigo Observationes intensissimi frigoris, quod sub finem Decembris anni 1783 
fueviit, in variis Belgi foederati locis institue, & nobis communicatae?? (Observações do frio 
mais intenso ocorrido no final de Dezembro de 1783 em várias partes da Federação da 
Bélgica e que nos foram comunicadas), e em 1786 outro, mas em francês. É principal- 
mente deste que traduzimos alguns trechos. O autor começa por caracterizar a meteoro- 
logia desse ano, dizendo, por exemplo: 


O ano de 1783 foi tão marcante nalguns aspectos que ficará como uma época na história 
da meteorologia. [...]. O mês de Junho não teve nada de notável até ao dia 19, altura em 
que apareceu o singular nevoeiro que cobriu toda a Europa e do qual vou dar conta. Este 
nevoeiro durou de 19 a 30 inclusive, e diferia dos nevoeiros comuns pela sua constância, 
sua densidade e, acima de tudo, pela sua grande secura. O higrómetro indicou secura ex- 
cessiva desde o dia 23, quando o nevoeiro estava forte. [...]. Os temporais da noite do dia 
20,eo vento do dia 21, mais forte que o dos dias anteriores, não contribuíram para dissi- 
paro nevoeiro. [...). O Sol apareceu, através da névoa, de um vermelho-escuro, sem brilho, 
podendo-se fixá-lo facilmente em pleno meio-dia sem ferir os olhos. Aparecia como quan- 
do se vê através de um vidro fumado. Só com dificuldade e obscuramente se discerniam 
os objectos que estavam à distância. Tais eram os efeitos comuns desse nevoeiro. [...].º74 


Também van Swinden fala do odor sulfúreo que, com frequência, acompanhava este ne- 
voeiro, referindo especificamente algumas consequências directas para a saúde: 


|...]. Mas no dia 24 [o nevoeiro] foi acompanhado, principalmente pela manhã, por um 
cheiro muito perceptível a enxofre, que penetrou nas casas. Pessoas com o peito um tanto 
delicado experimentaram a mesma sensação como se enxofre estivesse sendo queimado 
nas proximidades. Não podiam deixar de tossir assim que estavam ao ar [livre]. Eu 
mesmo notei [isso], e muitas pessoas, tanto na cidade, quanto no campo, fizeram a 
mesma observação. Além disso, também estava muito calor. [...].º74 


O autor refere também o efeito que esse nevoeiro tinha na vegetação: 


|...). Já referi de passagem que esse nevoeiro provocou grande dano. Na manhã do dia 28, 
as folhas da maioria das árvores murcharam; na erva, tal como nos vegetais, aconteceu 
o mesmo. As folhas caíram como no Outono e alguns frutos caíram depois. Finalmente, o 
aspecto do campo ficou desolado. [...).74 


Para reforçar a sua descrição, van Swinden recorre a um trabalho redigido em holandês 
pelo Sr. Brugmans Filho, excelente Botânico, Membro da Academia de Dijon, que tratou do 
assunto detalhadamente, o qual residia em Groningen, na província do mesmo nome, nos 
Países-Baixos. Diz-se no extracto utilizado por van Swinden: 


|...). «Já tínhamos visto alguns dias antes de 24 de Junho (em Franeker desde 19 de Junho) 
tanto na cidade, quanto no campo, um nevoeiro contínuo, mas que não chamou a aten- 
ção, pois que esse fenómeno não é aqui extraordinário, e que não foi seguido por nenhum 
efeito nefasto. Mas algumas pessoas dizem ter observado, a partir dos dias 21 e 22, algu- 
mas mudanças em certas plantas, mas como essa mudança não aumentou com o nevo- 
eiro, preferi atribuí-la a alguma doença da planta. Não posso afirmar que antes do dia 
24 nenhuma planta tenha sido atacada [...). Mas na terça-feira, dia 24, o nevoeiro, ainda 
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um pouco mais forte do que no dia anterior, foi acompanhado por um cheiro muito dis- 
tinto de enxofre. Notámos isso já pela manhã, mas era tão forte à tarde que afectou não 
só o olfacto, como também o paladar [...]. Esse cheiro de enxofre continuou o dia todo, 
diminuiu muito na manhã seguinte e depois desapareceu completamente, embora o ne- 
voeiro continuasse. Desde então o nevoeiro foi às vezes mais leve, às vezes mais forte, 
como no dia 28, mas não sentimos nenhum cheiro a enxofre. O nevoeiro ainda persistia 
no dia 1 de Julho.» 


«Às vezes o Sol estava totalmente obscurecido pelo nevoeiro, e por vezes estava tão en- 
fraquecido que se podia olhar para ele sem incomodar, mas quando o nevoeiro era mais 
forte, a borda do Sol parecia um pouco colorida; a refracção atmosférica aumentou sen- 
sivelmente pelo nevoeiro do dia 24: o Sol permaneceu no horizonte um pouco mais de 
tempo do que o normal.» 


«O nevoeiro era alto o suficiente para afectar os ramos superiores das árvores mais altas, 
[...]. É notável a força com que este nevoeiro penetrou em tudo o que estava exposto ao 
ar: penetrou até em casas e apartamentos. Só nos lugares perfeitamente fechados, que 
não tinham qualquer comunicação com o ar exterior, é que não se sentiu o cheiro de en- 
xofre. [...)».º74 


Continuando a referir o trabalho de Brugmans Filho, van Swinden apresenta um extracto 
que se refere especificamente à vegetação: 


[-..]. «Na manhã do dia 25 a terra apresentava o aspecto mais desolado, tendo o verde das 
árvores e das plantas desaparecido. Tudo estava coberto de folhas murchas. Dir-se-ia es- 
tar nos meses de Outubro ou Novembro. Mas felizmente que nem todas as plantas sofre- 
ram igualmente: algumas não foram afectadas em nada. [...]. Pode-se dizer que, em geral, 
não foi o princípio da frutificação que foi atacado, mas sim as folhas, o que começou já 
na tarde do dia 24, sendo que diferentes plantas foram atacadas de diferentes maneiras: 
algumas ficaram cobertas com manchas, que aumentavam gradualmente, dando à folha 
um aspecto desbotado; outras folhas não ficaram totalmente danificadas; continuavam 
a vegetar, mas os locais onde tinham sido atacadas degeneravam em pequenos buracos; 
outras mudavam num instante de verde para castanho, preto, cinzento ou branco; outras 
mantiveram a sua cor, mas murcharam de tal modo que, a 23, podiam ser reduzidas a pó 
entre os dedos. Enfim, uma quantidade muito grande de folhas caiu. Também alguns cá- 
lices foram atacados, mas não as flores, nem os frutos. No entanto, a queda das folhas fez 
com que os frutos caíssem por falta de alimento. Quanto ao resto, a degradação e a queda 
das folhas duraram vários dias, não tendo cessado no dia 3 de Julho. Mas o tipo de doença 
foi fixado a partir do dia 25 de Junho. Os sucos das plantas deterioraram-se a partir desse 
dia, embora as folhas ainda parecessem saudáveis por fora. |...). As folhas adultas sofre- 
ram mais que as mais novas.» 

«Quanto ao resto, esse cheiro de enxofre foi tão forte no distrito da Província de Gronin- 
gen, chamado Ol-de-Ampt, que as maçanetas de latão que estão nas portas das casas se 
cobriram com uma cor esbranquiçada. [...]».º74 


Já mais perto do final do artigo, van Swinden discorre sobre as explicações para o apare- 
cimento do estranho nevoeiro. É um texto interessante, pois que, tal como outros a que 
temos feito alusão, revela o nível de conhecimentos da época, em que se pensava que to- 
dos os vulcões estavam ligados subterraneamente, e em que se associavam acontecimen- 
tos que, sabemos hoje, não têm qualquer ligação (como os sismos e os nevoeiros): 
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|...). Quanto às causas desse fenómeno singular, confesso que ainda não pude satisfazer- 
me por completo: sendo esse fenómeno cósmico, é preciso também atribuir-lhe uma 
causa universal e confesso que tenho estado muito inclinado para acreditar numa de- 
pendência dos tremores [de terra] que ocorreram na Calábria e na Sicília, bem como 
noutras regiões, e, talvez, de uma extremidade do globo até à outra. A simultaneidade 
dos fenómenos e a constatação de que nevoeiros consideráveis ocorrem frequentemente 
na sequência de grandes terramotos, parecem-me dar peso a esta afirmação, à qual 
acrescentarei novamente que, precisamente no momento em que este vapor começou a 
reinar universalmente, ou pouco antes, houve a erupção de um novo vulcão na Islândia e 
a formação de uma nova ilha em sua costa. Este vulcão, localizado no SE da Islândia, nas 
montanhas chamadas Skaftan, começou a lançar fogo no dia 8 de Junho, e notou-se «que 
os vapores sulfurosos, o fumo e as cinzas lançadas obscureceram e engrossaram tanto o 
ar que não se conseguiu ver o Sol desde o dia 15 de Junho, e que, se foi visto por alguns 
momentos ao nascer e no seu poente, era apenas como um carvão sem brilho». [...].º74 
Portanto, o autor expressa a convicção da época de que todos os vulcões estavam interi- 
ormente conectados. É curiosa, também, a afirmação de que nevoeiros consideráveis ocor- 
rem frequentemente na sequência de grandes terramotos, assim se fazendo uma ligação 
com a crise sísmica da Calábria, que tinha sido amplamente divulgada pela imprensa da 
época em termos de elevado dramatismo e que tanto tinha impressionado as populações 
europeias. 


O autor prossegue recorrendo a outro factor que então concentrava as atenções da inte- 
lectualidade: a electricidade. Com efeito, principalmente desde que Benjamin Franklin ti- 
nha efectuado em Filadélfia, em 1751, experiências sobre electricidade, nomeadamente 
com relâmpagos, tinha-se ampliado muito o interesse pelos fenómenos eléctricos que se 
desenvolviam na atmosfera, havendo tendência para a ela recorrer como explicação dos 
mais variados meteoros (no sentido do que se passa na atmosfera). Porém, neste caso, o 
autor tem alguma razão, pois que, de facto, a atmosfera se encontrava ionizada (devido 
aos gases e aerossóis), o que contribuía para o desenvolvimento de tempestades e elevada 
frequência de relâmpagos. 


|...). De resto, parece ter havido qualquer influência desse nevoeiro na electricidade at- 
mosférica, pois que foram mais frequentes as tempestades em todos os lugares, e mais 
fortes do que de costume, o que aconteceu especialmente aqui em Agosto e Setembro. Mas 
não é difícil ver que isso mesmo se harmoniza com a ideia de que esses vapores foram 
produzidos por terramotos, nos quais é provável que a electricidade desempenhe algum 
papel. Finalmente, tem havido, quer nos fenómenos particulares, quer nos períodos em 
que o nevoeiro começou e terminou em diferentes locais, modificações que certamente 
dependem de causas locais. 

Mas resta outra questão, não menos interessante: que tipo de nevoeiro era este. Vimos 
acima que, nalguns lugares, era acompanhado por um forte cheiro a enxofre; que afec- 
tava o peito, o paladar, o olfacto; que subia apenas a uma certa altura, não muito consi- 
derável, pelo que, assim, ocupava a parte inferior parte da atmosfera; que o peso do ar 
era muito considerável durante este tempo. [...].574 


Para explicar de que tipo era o nevoeiro, van Swinden recorre a observações feitas perto 
de Neuchâtel pelo Sr. Du Vasquier, dono de uma bela fábrica de telas pintadas, e que tam- 
bém tem muitos conhecimentos de Física, em que se diz: 
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[-..]. «As telas pintadas expostas no prado durante estes tempos de nevoeiro sofreram vá- 
rias alterações: primeiro o vermelho tomou uma tonalidade alaranjada; depois, lavado 
em água comum, tornou-se violeta; o preto foi parcialmente apagado; o violeta perdeu 
toda a sua vivacidade; o castanho-avermelhado não sofreu tanto. [...|». 


De todos os factos observados pelo Sr. Du Vasquier, ele pensou poder concluir que esses 
nevoeiros não passavam de gás difundido no ar sem nele estar dissolvido. [...).74 


De todas essas observações, van Swinden conclui que: 


[...]. As observações não deixam dúvidas de que esse nevoeiro continha um ácido, ou me- 
lhor, um gás manifestamente ácido; que esse gás não estava íntima e quimicamente mis- 
turado com o ar; que era mais pesado que o ar atmosférico, pois ocupava a sua região 
inferior. Por fim, conclui-se que era apenas ao misturar-se com água que actuava sobre 
a tela pintada, efeito exactamente semelhante ao que o Sr. Brugmans observou com as 
suas experiências: o vapor de enxofre só actuava nas folhas depois de misturado com 
água. [...].º74 


Caracterizando o Verão, o autor refere que: 


[...]. Este nevoeiro foi seguido de calor excessivo, tanto em Julho como em Agosto. [...). A 
seca foi enorme. De 21 de Junho a 21 de Julho, apenas caíram uma vez algumas gotas de 
chuva. Dos onze dias restantes e até 2 de Agosto, apenas 4 [dias] forneceram água sufi- 
ciente para a medição: ao todo caíram apenas 4,5 linhas de água, o que não chega a ser 
metade da menor quantidade já observada em Julho. 

Os calores foram muito grandes nos dias 2, 3 e 4 de Agosto [...]. Enfim, caiu muita chuva 
esse mês [de Agosto], principalmente nos dias 11 e 29, e houve 12 dias com leve nevoeiro, 
mas esse grande número não tem precedente neste país. Em Setembro também houve 
muito nevoeiro e, tal como em Agosto, muitas trovoadas que causaram estragos. [...).º74 


Com efeito, tal como van Swinden faz, no Verão de 1783 os nevoeiros não podem ser dis- 
sociados dos temporais, pois que, sabemo-lo actualmente, tiveram a mesma origem, isto 
é, as emissões vulcânicas do Laki. 
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VIII. Um Inverno gélido com ameaças de guerra. 


Da série de acontecimentos meteorológicos que marcaram indelevelmente o Verão de 
1783, relevam, em especial, a névoa densa e seca que, desde inícios de Junho, foi cobrindo 
praticamente toda Europa e mesmo para lá dela, bem como os temporais, com frequência 
e intensidade anormais nesta época do ano. Em conjugação com o Verão abrasador que 
se sentiu em muitas regiões, o resultado foi a ocorrência de graves problemas de saúde 
pública em várias zonas, a que já em capítulo anterior nos referimos, e danos muito con- 
sideráveis na agricultura e, mesmo, na pecuária, provocando fome e carestias nalgumas 
regiões. Acresce que os temporais que se verificaram na época estival e, nalguns casos, se 
prolongaram pelo Outono, depauperaram as populações já de si debilitadas, em vários 
locais, pelos fracos anos agrícolas anteriores, o que teve como consequência, nalguns ca- 
sos, 0 aparecimento de surtos epidémicos. 


Foi, portanto, numa situação preocupante que a Europa atravessou a estação Outonal e 
se preparou para defrontar o Inverno, que viria a revelar-se inclemente. Preocupante, 
também, devido às incertezas entre a paz e uma guerra que ameaçava envolver algumas 
das potências do Leste Europeu, e talvez propagar-se a outros países do Ocidente. O ano 
tinha começado com perspectivas de uma paz duradoura: como já referimos, em finais de 
Novembro de 1782 e Janeiro do ano seguinte tinham sido firmados em Paris os prelimi- 
nares de um acordo que viria a pôr fim formalmente à guerra da Independência dos Es- 
tados Unidos da América, a qual tinha acabado por envolver vários países europeus além 
da Grã-Bretanha (entre os quais, a França, a Espanha e a Holanda) e alastrado também 
para o resto do mundo onde esses países tinham colónias e/ou interesses comerciais. A 
guerra tinha mesmo atingido directamente a Europa. Por exemplo, a Espanha entrou na 
guerra como aliada da França, contra a Inglaterra, com o objectivo de conseguir recon- 
quistar Gibraltar e Minorca, que haviam sido tomadas pelos ingleses durante a Guerra 
Anglo-Holandesa de 1704. O final da guerra permitia perspectivar não só a recuperação 
das finanças, exauridas pelo prolongado conflito bélico, mas também uma redinamização 
comercial que a todos beneficiaria. Com efeito, essa guerra, que desde o início do ano já 
tinha terminado no terreno, chegou formalmente ao fim apenas a 3 de Setembro de 1783, 
quando foram assinados os chamados Tratados de Versalhes, também designados por 
Paz de Paris (embora o tratado da Grã-Bretanha com as Províncias Unidas da Holanda só 
viesse a ser assinado em Maio de 1784). 
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a) Uma Europa debilitada e com prenúncios de guerra 


Se assinatura, em finais de 1782 e inícios de 1783, dos “preliminares” que viriam a dar 
origem aos denominados Tratados de Paris, conduziam a um efectivo desanuviamento, 
permitindo perspectivar um futuro melhor, na parte oriental da Europa levantavam-se 
nuvens negras: o estado de tensão bélica entre os Impérios Russo e o Otomano agravava- 
-se, ameaçando arrastar para o anunciado conflito o Sacro Império Romano-Germânico e 
várias outras nações. As incertezas entre uma guerra eminente e a esperança de que as 
negociações conseguissem preservar a paz foram persistentes ao longo de todo o ano de 
1783. Destas notícias contraditórias foi a Gazeta de Lisboa fazendo abundante eco. 


Perspectivas de paz: prenúncios de guerra 


A iminência da guerra. 


A Europa ia seguindo atentamente os acontecimentos no Leste da Europa, preparando-se 
para a eventualidade da deflagração de um conflito bélico que, com toda a probabilidade, 
se alastraria a vários outros países europeus. Tal como se tinha verificado no primeiro 
semestre de 1783, as notícias sobre os preparativos para a guerra continuavam a ser uma 
constante nas páginas da Gazeta de Lisboa. Transcrevemos a seguir algumas, apenas com 
carácter exemplificativo. Uma peça inserta no Suplemento publicado a 8 de Julho e já mais 
acima transcrita, expressa bem os receios e as esperanças existentes, bem como as preo- 
cupações de que o possível conflito se alastrasse a várias outras nações europeias. Dela 
tornamos a apresentar algumas partes: 


Hamburgo, 3 de Junho. Os diferentes avisos que aqui se recebem das fronteiras da Tur- 
quia, da Polónia e dos Estados Austríacos conspiram todos para fazer crer que a guerra 
contra os Turcos se declarará infalivelmente por todo este mês. Contudo, por outra parte, 
não se pode duvidar que a Corte de Versalhes se tenha empenhado com as de Viena e 
Petersburgo para impedir uma ruptura. [...]. Na expectação de bom êxito da sua inter- 
cepção para desviar a tempestade que ameaça a Porta [Império Otomano], o Ministério 
Francês tem feito passar secretamente vários Oficiais de terra a Constantinopla, e facili- 
tará aos Turcos, quanto for possível, os meios e os recursos que a indústria Europeia tem 
inventado para aperfeiçoar a Arte da Guerra.2:27s 


Os preparativos para uma guerra eminente eram evidentes, como se depreende do texto 
inserto no Suplemento de 1 de Agosto: 


Fancfort, 21 de Junho. A maior parte das cartas das fronteiras da Polónia e da Turquia 
põem sempre os ânimos na expectação de um rompimento próximo entre a Rússia e a 
Porta. As tropas dos dois Impérios se ajuntam nos confins, e já nos arredores de Checzim 
[Khotyn, cidade da actual Ucrânia ocidental] se acham algumas partidas [tropas] Oto- 
manas. Em Petersburgo se publicou um Ukase, ou Decreto Imperial, para que as provín- 
cias do Império aumentem o número de recrutas que forneciam até agora. O príncipe 
Potemkin, deixando Biolacerkiew, tomou caminho de Cherson [Kherson, no Sul da Ucrá- 
nia, imediatamente a Norte da Crimeia]. 4 situação daquela Cidade, sobre as bordas do 
Mar Negro, e a sua proximidade à Crimeia, parecem dar algum peso às conjecturas de 
que será ali o teatro das primeiras hostilidades, no caso que se efectuem. [...]. 


Escrevem de Lintz, na alta Austria, que chegara ali um Comissário Imperial encarregado 
de mandar aprontar um número suficiente de cavalos para transporte das munições que 
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se continuam a enviar à Hungria. Assegura-se que alguns Destacamentos de artilheiros 
e de mineiros tiveram ordem de ir a Peterwaradin [Petrovaradin, na actual Sérvia, na 
margem direita do Danúbio], que se trabalha sempre em cavalos de frisa [estruturas 
defensivas cobertas por espigões longos, usados como obstáculos à progressão da ca- 
valaria], e que, ultimamente, se embarcara uma considerável quantidade destes instru- 
mentos bélicos no Danúbio.?:30s 


Os preparativos para a guerra faziam-se, como é óbvio, dos dois lados, pelo que o Império 
Otomano desenvolvia também as acções que achava serem adequadas: 


Constantinopla, 18 de Junho. [...]. Belgrado se acha cercada com três ordens de estacadas, 
e ali se vão levantando vários bastiões, que serão guarnecidos de artilharia de grosso 
calibre. 12 mil Spahis [cavalaria ligeira] estão acampados perto dos muros daquela Ci- 
dade, ea 17 deste mês chegaram ali 600 Arnautas [albaneses]. No interior das Províncias 
Otomanas se fazem grandes movimentos, e tudo nos induz a crer que a Rússia não pre- 
valecerá tão facilmente sobre os Turcos desta vez como na guerra passada. Os Oficiais 
estrangeiros, que aqui têm sido chamados para exercitar os Genizaros [unidades de in- 
fantaria de elite] louvam agora a docilidade destes soldados, antigamente tão pouco cos- 
tumados à disciplina Europeia. [...].2:32 


Constantinopla 23 de Julho. Tudo se acha prestes para abertura da campanha, e diaria- 
mente se fazem grandes transportes de víveres e munições de guerra para a Bósnia e 
para as outras Províncias onde se acamparam os Exércitos. Cento e sessenta mil homens 
de Tropas têm passado da Ásia para a Europa. Três corpos assaz consideráveis se acham 
prestes perto de Belgrado, nos arredores de Choczim e sobre as margens do rio Saw, onde 
essas tropas são exercitadas todos os dias. [...].2:37 


Constantinopla, 24 de Outubro. [...]. O número de Otomanos actualmente em serviço, con- 
tando 30 mil de cavalaria, monta a 150 mil, distribuídos pelos postos estabelecidos na 
Bulgária, Sérvia, Moldávia, Valáquia, Bósnia e Bessarábia. Os nossos soldados têm des- 
truído tudo nesta última província, que já não oferece mais que um vasto deserto, no qual 
é presentemente impossível um Exército penetrar, menos que não leve consigo os víveres 
e, até (vista a distância dos rios), a água de que necessitar para a sua subsistência. Um 
Corpo que a tal se abalançasse, se acharia ali depois de cinco ou seis dias de marcha, 
exposto a perecer de fome e de sede se o inimigo conseguisse apoderar-se dos seus víveres 
e dos seus tonéis.2:50 


Como já referimos, as notícias dos preparativos para a guerra perpassaram todo o ano de 
1783, sempre com a incerteza de quando é que o conflito eclodiria, ou se seria ainda pos- 
sível manter o estado de paz. 


Haia 30 de Julho. As cartas da Polónia e dos outros Países vizinhos da Turquia, falando 
sempre, por uma parte, dos movimentos das Tropas e dos preparativos da guerra, e por 
outro, das negociações que se continuam em Constantinopla, nos deixam na mesma in- 
certeza em que estávamos há 6 semanas. O que nelas há de mais provável é que a Impe- 
ratriz da Rússia tem formado o projecto de reunir a Crimeia e o Cuban [região a Oriente 
do Mar de Azov, separada da Crimeia pelo Estreito de Kerch] ao seu Império, e que sea 
Porta recusar convir nisso, S. M. Imp. lhe fará a guerra com todas as suas forças; que, 
neste caso, o Imperador obrará de concerto com a Czarina e que as duas Cortes Imperiais 
adiantarão as suas conquistas até onde os sucessos favorecerem os seus projectos.?:3* 


A ameaça de guerra era constante, sendo cada vez mais apresentada como uma inevita- 
bilidade. Tal está bem expresso em muitas notícias, como as seguintes: 
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Frankfort sobre o Mein, 22 de Julho. A vanguarda do Exército Russiano, segundo dizem, 
já se acha postada sobre as margens do Dnieper; |...) Uma Divisão composta de 10 Regi- 
mentos de Infantaria e de 8 de Cavalaria se dispõe a marchar para a Bessarábia debaixo 
das ordens do príncipe Potemkine. O Príncipe de Repnin ficará acampado perto de 
Human com 18 Regimentos, e o General Soltikow em Niemierow com um Corpo de re- 
serva de 40 mil homens. 


Segundo alguns avisos de Viena, chegou ali a 5 deste mês uma ordem para examinar e 
aprontar as equipagens de campanha do Imperador, de onde se conclui que a guerra é 
infalível, mas nada há mais incerto do que semelhantes rumores, nem mais arriscado que 
conjecturas desta espécie.2:34s 


Amsterdam, 8 de Outubro. A tranquilidade de que a Europa tem gozado nestes poucos 
meses desde a assinatura dos Preliminares entre as Potências Beligerantes [alusão ao 
fim da guerra da independência dos Estados Unidos da América], vai ser brevemente 
perturbada, e tudo nos anuncia a guerra entre as duas Cortes Imperiais, de uma parte, e 
a Porta Otomana, da outra, apesar das negociações que a tem suspendido até agora, sem 
a poderem, enfim, evitar. Será grande felicidade se esta chama não abrasar outras partes 
da Europa. |...). Em Toulon se continuam decisivamente os armamentos, que não parecem 
prognósticos de duração da paz.?:*4 


As notícias do estado de guerra iminente perpassaram, como se disse, todo o ano de 1783, 
mesmo até ao final, e continuariam no ano seguinte. Apenas como exemplo, referimos 
algumas publicadas pela Gazeta de Lisboa já em 1784: 


Tameswar, 23 de Novembro. Diversos avisos de Constantinopla dizem que os preparati- 
vos de guerra e as negociações de paz vão continuando com uma igual actividade, e que 
se observa há alguns dias a esta parte mais movimento que de ordinário entre as tropas 
otomana. [...].:1s 


Viena, 6 de Dezembro. [...]. Aqui se vão continuando a fazer levas de soldados, e no público 
não se fala senão em guerra. [...).3:1s 


Preparações para a eventualidade da guerra. 


Na segunda metade de 1783, várias nações, mesmo que não perspectivassem estar direc- 
tamente envolvidas no possível conflito bélico, iam fazendo os seus preparativos, de 
modo a não serem apanhadas desprevenidas caso deflagrasse a guerra. Como temos vin- 
do a fazer, apenas transcrevemos, a título exemplificativo, algumas das muitas notícias 
sobre o assunto. 


A Grã-Bretanha via com preocupação o desenrolar dos acontecimentos, temendo que, de 
uma ou outra forma, acabasse por se ver envolvida na guerra que parecia prestes a eclo- 
dir: 


Londres 23 de Agosto. Parece cada vez mais indubitável a guerra projectada contra o 
Turco. A nossa Nação receia que os negócios políticos se compliquem de tal sorte que lhe 
seja forçoso lançar novamente mão de armas. Os votos de todo o Inglês tendem para que 
a Grande-Bretanha permaneça neutral ainda que outras Potências se unam e aumentem 
o número dos beligerantes. Se a Rússia não houvera abandonado os nossos interesses na 
última guerra, poderíamos agora favorecê-la por agradecimento, mas o que nos importa 
é aproveitarmo-nos das vantagens que fornece a paz, enquanto outros Soberanos se ar- 
mam para sustentar os seus direitos.?:38s 
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Também em França, que mantinha relações bastante amistosas com o Império Otomano, 
havia a preocupação de se ver envolvida na guerra que se desenhava; 


Paris 17 de Junho. [...]. Todos presentemente se persuadem que [...] a França tem sido 
perfeitamente informada de todos os negócios relativos à guerra entre a Rússia e o Im- 
pério Turco; que em razão dos Correios e avisos expedidos de Constantinopla, ela se tem 
oposto o mais que pode à ruptura que se esperava esta Primavera; e, enfim, tem disposto 
as coisas de maneira que hoje passa por certo que, a ser inevitável a dita ruptura o Impe- 
rador da Alemanha não terá parte alguma na guerra. Não se duvida, porém, que no caso 
que a guerra se chegue a declarar, a França se incline a proteger a Porta, visto que o 
comércio que hoje faz nos Estados do Grão Senhor é quase tão considerável como o das 
outras Nações todas juntas.?:27 


Como se vivia num estado de pré-guerra, várias outras nações tomavam as medidas que 
julgavam adequadas, como era o caso de Veneza: 


Veneza, 21 de Junho. [...]. A República trata de pôr em estado de defensa aquelas das nos- 
sas possessões que poderiam ficar expostas às consequências da guerra no caso de ela se 
declarar entre a Rússia e a Porta. A situação de algumas das nossas Ilhas é tão cómoda 
para observar os movimentos das Esquadras inimigas e impedi-las de achar os refrescos 
de que carecem, que pode fixar a atenção de uma das duas potências, e impõe-se a neces- 
sidade das precauções com que a República se ocupa. O seu ministro em Constantinopla 
ordenou a todos os venezianos que ali residiam que voltassem ao seu país e, segundo os 
cálculos que se têm feito, nem menos de três mil vassalos da República se achavam na- 
quela capital empregados como artistas ou como criados de servir.2:32 


Por vezes, as medidas adoptadas passavam por se juntar a um dos blocos adversários, de 
que foi exemplo a referida República de Veneza: 


Bolonha, 4 de Agosto. |...]. Segundo avisos fidedignos se está actualmente negociando um 
Tratado entre a Rússia e a República de Veneza, no que se tem trabalhado há algum 
tempo com o maior segredo de ambas as partes. 


Também se dá por certo que se concluirá um Tratado de Amizade entre o Imperador e a 
mencionada República, e que, no caso de romper a guerra com os Turcos, um Corpo de 
Tropas Venezianas deve unir-se às de S. M. Imp., para cujo fim se estão ali fazendo levas, 
a fim de que esta soldadesca se possa pôr em marcha à primeira ordem.?:40 


Referimos também, meramente como exemplo, o caso da Suécia, que se apressava a re- 
forçar as suas capacidades navais: 


Stockolmo, 25 de Julho. |...]. A 28 deste mês S. M. partirá para Carlscrona a fim de exami- 
nar ali os trabalhos da Marinha, que se continuam com uma actividade extraordinária. 
Um número de naus de guerra e fragatas se está construindo com muita pressa debaixo 
da direcção do Almirante Trolle, e na presença de S. M. se botará ao mar uma nau de 
linha e uma fragata. Só no porto de Carlscrona se têm principiado 6 daquelas e 4 destas. 
Diz-se que o encontro da Imperatriz [da Rússia] com o nosso Soberano fora para o per- 
suadir a ficar neutro na guerra que intenta declarar ao Turco, mas os preparativos que 
aqui se observam parecem indicar alguma coisa mais.?:36s 


Não obstante a tranquilidade que a Paz de Paris parecia prometer, vivia-se, principal- 
mente na metade oriental da Europa, um estado de guerra iminente que, como já disse- 
mos, ameaçava arrastar para o conflito grande parte das nações europeias. Por entre esse 
estado de conflitualidade, o Império Russo ia alargando o seu território e a sua esfera de 
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influência, anexando, a 8 de Abril de 1783, o Canato da Crimeia (em violação do tratado 
de 1774, que reconhecia a independência deste território), e estabelecendo, a 24 de Julho 
de 1783, o reino da Cártlia-Caquécia, na Geórgia Oriental, como seu protectorado. Porém, 
não obstante o estado de guerra iminente, esta só viria a ser declarada em 1787. 


A iminência da guerra como alternativa de emprego. 


Perante a guerra que parecia estar iminente, as potências directamente envolvidas tenta- 
vam, como se constata pelas notícias que temos vimos a transcrever, preparar-se o me- 
lhor possível para o conflito bélico. Nesse contexto, era importante atrair para as forças 
armadas respectivas homens experientes nas lides da guerra, como eram, entre outros, 
os britânicos e os franceses que tinham estado envolvidos na Guerra da Independência 
dos Estados Unidos da América e guerras associadas. Com efeito, com a assinatura dos 
preliminares de paz e consequente finalização dessa guerra, e ainda mais com a assina- 
tura formal dos tratados em Setembro, havia grandes contingentes que tinham ficado ex- 
cedentários, e que tinham sido dispensados ou continuavam no serviço militar com soldo 
reduzido. Para pessoas habituadas à vida militar e com dificuldade em se adaptar à vida 
civil, o alistamento nas forças armadas russas (principalmente para os britânicos) ou oto- 
manas (preferencialmente para os franceses), parecia ser uma alternativa atraente. Vá- 
rias notícias da Gazeta de Lisboa mencionam o assunto, das quais transcrevemos algumas. 


Como referimos, os britânicos, principalmente o pessoal da marinha, tinha preferência 
por se alistar na armada russa: 


Londres 23 de Agosto. |...]. 4 semana anterior à passada vários Oficiais da Marinha que 
estavam ao meio soldo pediram licença para servir a bordo da armada Russiana, e ha- 
vendo-se facultado a muitos deles, se puseram a caminho de Petersburgo. [...].2:38s 


Londres 13 de Setembro. [...]. Mais de 300 pessoas da Marinha Real, entre Oficiais e Ci- 
rurgiões, se embarcaram a semana passada para servir nas Esquadras Russianas contra 
os Turcos. Há tempos a esta parte partem alguns, quase todas as semanas, e para o 
mesmo fim. E como não sofre dúvida que os Franceses fazem o mesmo a favor dos Oto- 
manos, não oferece dúvida que, em certo modo, o Tratado definitivo que se acaba de as- 
sinar entre as duas Potências [alusão aos Tratados de Paris] não abrange todos os seus 
respectivos Vassalos.2:40s 


Por outro lado, os oficiais franceses iam preferencialmente, como se disse, apoiar as for- 
ças armadas otomanas: 


Paris, 23 de Setembro. Continua-se a dizer que se porão três Exércitos nas fronteiras da 
banda da Alemanha, cujos Generais serão o Marechal de Broglie, o Duque de Coigny e o 
Conde de Rochambeau. 


Escrevem de Toulon e Marselha que destes portos têm partido vários Oficiais de Artilha- 
ria para Constantinopla, a tentar fortuna. Dizia-se ali que no caso da guerra se declarar 
entre os Otomanos e os dois impérios aliados, a França mandaria 22 mil homens aos Tur- 
cos, os quais desembarcariam na Ilha de Cândia, ou antiga Creta.?“1s 


Paris, 30 de Setembro [...). Ainda que as disposições da guerra iminente entre as duas 
Cortes Imperiais e o Grão Senhor ocupa aqui muito os Políticos, e que não cessem de par- 
tir para Constantinopla Oficiais Franceses, contudo não consta verdadeiramente até ago- 


ra que a Corte de Versalhes se acha decidida a socorrer publicamente os Otomanos. 
[...].2:42s 
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Mas as tentativas de arregimentar pessoal para as forças armadas transcendia, em muito, 
os franceses e os britânicos, como se depreende da seguinte notícia: 


Antuérpia 26 de Setembro. Aqui têm chegado alguns Oficiais a fim de alistar gente para 
o serviço do Imperador. Esta soldadesca deve servir por espaço de três anos, se a guerra 
com os Turcos durar tanto tempo, ou até que ela se acabe, e então receberá a sua demis- 
são com uma recompensa proporcional aos seus serviços. Às famílias daqueles que mor- 
rerem ou forem mortos no serviço será acordada uma tensa para se manterem até se 
acharem em estado de prover a sua subsistência. Estas condições têm induzido a muitos 
a assentar praça posto que, aliás, se não inclinassem a isso.?:42 


Entre as várias notícias da Gazeta de Lisboa em que o assunto é referido, esse afluxo de 
militares é também mencionado numa em que se descreve o estado de guerra que se vivia 
em Constantinopla: 


Constantinopla, 10 de Setembro. [...]. Ainda continuam as mesmas disposições a respeito 
da guerra. O Divan [governo] se mostra cada vez mais ocupado, como também todos os 
Magnatas do Império. Em particular aqueles que se acham encarregados dos aprestos 
bélicos, expedem e recebem sem intermissão correios das diversas Províncias Otomanas. 
Sem embaraço da peste ainda arder nesta Capital, como nas Províncias, fazem-se todos 
os preparativos necessários para uma campanha próxima. Duas vezes cada dia vemos 
partir daqui para a Besaia e as fronteiras uma quantidade extraordinária de munições e 
um grande número de Tropas. Todos os Baxas [governadores] das Praças fronteiras têm 
recebido ordem para se trincheirarem com a maior prontidão e porem as fortalezas con- 
fiadas à sua inspecção no melhor estado de defensa possível. As Tropas que chegam da 
Ásia à Europa desfilam ainda sem interrupção. A construção de navios se continua com 
actividade, e todos os Oficiais estrangeiros que concorrem a esta Capital em grande nú- 
mero são imediatamente empregados no nosso Exército com soldos consideráveis. |...].2:* 


A questão da Crimeia. 


No estado de grande tensão no Sudeste da Europa, a já acima referida anexação do Canato 
da Crimeia pela Rússia constituiu mais uma acha para a fogueira que parecia estar prestes 
a incendiar-se. Canato é um termo utilizado desde o período de dominação mongol, deri- 
vado de “cã”, palavra que em mongol e em turco, significa líder tribal, Senhor ou Chefe, e 
que, portanto, significa principado ou reino. O Canato da Crimeia foi um estado tártaro 
fundado em 1441, que, além da península da Crimeia, também abrangia algumas áreas do 
Sul da actual Ucrânia e do Sudoeste da Rússia. Estando depois submetido ao Império Oto- 
mano, readquiriu a independência devido ao Tratado de Kuchuk-Kainarji, de 1774, que 
pôs fim à Guerra Russo-Turca de 1768-1774. Porém, o governo do último cã da Crimeia, 
Sahin Giray (1745-1787), foi marcado por crescente influência russa e por violência da 
administração do Cã contra a oposição interna, o que conduziu a uma guerra civil. Em 
Abril de 1783, Catarina II acabou por anexar o Canato da Crimeia ao Império Russo. Há 
na Gazeta de Lisboa várias peças em que o assunto é mencionado, como num despacho, 
emanado de Paris, publicado no Suplemento de 8 de Agosto, em que se diz: 


Paris, 15 de Julho. [...]. Já se não sabe em que se deva assentar relativamente à guerra 
com que o Oriente da Europa está ameaçado, tanto parecem contradizer-se as disposi- 
ções a este respeito. A 29 de Junho, depois que chegou um Correio a casa do Conde de 
Vergennes, se espalhou um boato que o conteúdo dos seus despachos era tão satisfatório 
como se podia desejar, e que o Imperador, contente de ter posto as suas fronteiras a co- 
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berto contra todo o intuito, não pensava em atacar os Otomanos. Neste caso, a Rússia se 
veria obrigada a empreender só a guerra, ou a compor-se amigavelmente com a Porta 
[Império Otomano] sobre a posse da Crimeia, pela qual aquela potência parede haver 
começado as hostilidades. 


Os correios de Petersburgo continuam ainda a ser frequentes, e o embaixador da Rússia 
se vê ter amiudadas conferências com o Conde de Vergennes. [...]. A harmonia que há 
presentemente entre esta última Corte e a nossa, dizem alguns Estadistas, assaz indica 
que a Imperatriz se contentara com a Crimeia, e se deixara de invadir o Império Oto- 
mano; mas a outros parece evidente que a Porta tomará como uma invasão o apossarem- 
se os Russianos da Península [da Crimeia], que pelo último Tratado deve ser indepen- 
dente; e que este passo equivale a uma declaração de guerra, o provam as mesmas razões 
com que a Corte de Petersburgo se queixa de que a Porta contravinha a independência 
da Crimeia.2:31s 


No Suplemento de 5 de Setembro são dados mais alguns pormenores: 


Extracto de uma carta da Polónia de 19 de Julho. Foi a 29 de Maio [na realidade a ocu- 
pação ocorreu em Abril] passado que um destacamento do Exército Russiano entrou na 
Crimeia e que se senhoriou ali de todas as Cidades, Vilas e Lugares, como também da Ilha 
de Taman. Esta ilha, pouco considerável em razão da sua extensão e da sua fertilidade, é 
importante pela sua situação, pois que todo aquele que a possuir se acha em estado de 
dominar a Crimeia e todo o país circunvizinho, particularmente a parte superior do Mar 
Negro. Já no reinado de Pedro Grande a Rússia havia projectado estabelecer o seu poder 
naqueles Países, o que em parte se conseguiu pelo Tratado de Kainardgi fazendo com 
que a Crimeia fosse declarada independente da Porta. Hoje ela acabou de pôr este pro- 
jecto em total execução tomando inopinadamente posse da Península, e seja que a Rússia 
ali domine como protectora do Kan, seja que exerça o poder Soberano, é certo que ela 
tem separado uma muito preciosa porção do domínio Otomano, e que, a não poder o 
Divan [Conselho Imperial Otomano] olhar este facto com indiferença, a guerra parece 
de novo inevitável.2:35s 


A aludida Ilha de Taman é uma pequena ilha situada no Estreito de Kerch que liga o Mar 
Negro ao Mar de Azov, que permite controlar toda a navegação entre esses dois mares. 


No Segundo Suplemento, publicado a 27 de Setembro, a Gazeta de Lisboa inseriu tradução 
do Manifesto da Imperatriz da Rússia sobre o assunto, dado em S. Petersburgo a 18 de 
Abril do ano de 1783, em que justifica a anexação do Canato da Crimeia. Embora um 
pouco longo, transcrevemos as partes principais: 


|...). A nossa última guerra com o Império Otomano, em que alcançámos os sucessos mais 
felizes e assinalados, nos havia dado incontestavelmente o direito de reunir aos domínios 
do nosso Império a Crimeia, de que nos achávamos de posse. Sem embargo, não duvidá- 
mos ceder dela e de outras muitas conquistas, pelo ardente desejo que tínhamos de res- 
tabelecer a tranquilidade pública, e com o fim de que a boa harmonia e amizade subsis- 
tissem entre o nosso Império e a Porta Otomana. E isto nos moveu também a conceder a 
liberdade e independência aos Tártaros, que as nossas armas haviam subjugado, |...). 


Por grandes que tenham sido os nossos esforços e sacrifícios para que estas esperanças 
se cumprissem, não tardaram muito tempo a sofrer, bem a nosso pesar, alterações consi- 
deráveis. A natural inconstância dos Tártaros, fomentada por meios artificiosos, cuja ori- 
gem se nos não oculta, os fez cair facilmente num laço armado por mãos estrangeiras, 
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que tem semeado entre eles tumultos e confusão [...]. Apenas se achou estabelecido o seu 
Kan, segundo esta nova forma de governo, quando se viu privado de toda autoridade e 
obrigado a fugir da pátria para deixar o seu lugar a um usurpador que queria tornar a 
pôr os Tártaros debaixo do jugo de um domínio de que os libertara a nossa beneficência. 
A maior parte deles, tão alucinados como ignorantes, se sujeitaram ao usurpador. Os de- 
mais, julgando-se muito débeis para fazer-lhes frente, haveriam sem dúvida alguma su- 
portado o mesmo jugo e, por conseguinte, haveríamos perdido o fruto das nossas vitórias 
ea principal compensação dos sacrifícios em que tínhamos convido na última paz, [...]. 


|...). 4 experiência nos mostra claramente cada dia que se o domínio da Porta Otomana 
na Crimeia era um manancial inexaurível de discórdias entre os dois Impérios, a indepen- 
dência dos Tártaros nos expõe também a assuntos de discussão não menos crescidos e 
importantes, pois que a longa escravidão a que aquele povo se acostumou inabilita a 
maior parte dele para conhecer o preço das vantagens do seu novo estado devido à inde- 
pendência, de que temos intentado que goze; [...]. 


Mas vemos com grande mágoa que todos estes passos, ditados unicamente pelo nosso 
amor para com a humanidade, não tem produzido outro efeito senão causar-nos perdas 
e danos sumamente sensíveis ao nosso coração, pois que recaem sobre os nossos vassalos. 
Não tem preço a perda dos homens, e por isso não procuraremos avaliá-la; a de dinheiro 
passa, segundo os cálculos mais moderados, de 12 milhões de rublos. A esta circunstância 
acresceu outra da maior importância pelo seu objecto e consequências. Acabamos de sa- 
ber que a Porta tem principiado a usar dos direitos de Soberania sobre os domínios Tár- 
taros, enviando na frente de um Destacamento de Tropas um dos seus Oficiais à Ilha de 
Taman, o qual não duvidou mandar cortar publicamente a cabeça a outro Oficial que o 
Kan Sahin Gueray enviou só a fim de perguntar-lhe quais eram os motivos da sua chegada 
aquela Ilha, o que prova evidentemente de que natureza é a comissão daquele Chefe 
Turco, que não achou inconveniente em declarar aos habitantes de Taman que os olhava 
como vassalos da Porta. Este passo decisivo inopinado, assim como nos faz ver a inutili- 
dade dos sacrifícios que fizemos na última paz, anula as convenções que tínhamos feito 
no intento de estabelecer solidamente a liberdade e independência dos Tártaros [...]. À 
vista do que, movida do desejo sincero de consolidar e conservar a última paz concluída 
com a Porta, prevenindo as contínuas discussões que traziam consigo os negócios públi- 
cos da Crimeia, e de que o nosso próprio decoro e a contínua segurança do nosso Império 
exigem que tomemos a firme resolução de pôr por uma vez fim às sedições da Crimeia. 
Temos determinado para o alcançar, unir ao nosso Império a Península da Crimeia, a 
Ilha de Taman e todo o Cuban, como uma justa indemnização das perdas que temos so- 
frido e das despesas que temos feito para conservar a paz e a felicidade dos ditos países. 


Ao mesmo tempo que declaramos aos habitantes daquelas regiões, por este Manifesto, 
que tal é a nossa vontade Imperial, lhes prometemos por nós e nossos sucessores no trono 
da Rússia, que serão tratados do mesmo modo que os nossos antigos vassalos; e que to- 
mando-os debaixo da nossa Soberana protecção, defenderemos em todas as ocasiões as 
suas pessoas, bens, Templos e a Religião que professam; |...]. Mas igualmente esperamos 
que os nossos novos vassalos, agradecendo estes benefícios, hajam de conhecer o preço 
desta feliz revolução, que os promove de um estado convulsivo de turbulências e dissen- 
sões ao de uma segurança inteira e tranquilidade perfeita, debaixo da protecção das leis; 
e que, esmerando-se em imitar a submissão, zelo e lealdade daqueles que têm há muito 
tempo a esta parte a felicidade de viver debaixo do nosso domínio, se farão dignos do 
nosso favor, beneficência, e protecção Imperial. 
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Dado ems. Petersburgo a 18 de Abril do ano de 17883, e do nosso reinado o 21º. (Assinado) 
Catarina.100:38s2 


A expectativa quanto à reacção do Império Otomano a esta anexação era grande. O Suple- 
mento da Gazeta de Lisboa publicado a 3 de Outubro aborda esse tema: 


Konisberg [actual Kaliningrado], 16 de Agosto. É sem razão que ultimamente se assegu- 
rou que o Príncipe Potemkine havia voltado a toda a pressa de Cherson a Petesburgo. É 
certo, ao contrário, que depois de ter entrado na Crimeia na frente das Tropas da sua 
nação, ele não tem deixado aquela Península, de onde expediu um correio a Constantino- 
pla para encarregar a Mr. Bulgakow de anunciar à Porta que o Exército Russiano se ha- 
via senhoreado da Crimeia e do Cuban. A resposta do Divan decidirá a paz ou a guerra. 
Mas a última parece absolutamente inevitável, pois que a desejam em Petersburgo, e se 
mostram enfim determinados a ela em Constantinopla. Neste caso poucas pessoas duvi- 
dam aqui que o Imperador, assim que a Rússia se declarar, obre de concerto com ela, e 
que as operações principiem imediatamente nas vizinhanças do Danúbio, tanto da banda 
da Polónia, como da Hungria.?:3ºs 


No mesmo Suplemento, outra peça fazia alusão, com algum pormenor, a estes aconteci- 
mentos: 


Alemanha. Viena, 23 de Agosto. [...]. Sem embargo das negociações se continuarem em 
Constantinopla entre a Rússia e a Porta, e de se não haver até agora, nem de uma, nem 
de outra parte, feito declaração formal de guerra, as coisas têm chegado a tal ponto que 
a honra parece não permitir a estas Potências, nem de uma parte o renunciar a empresa 
estrondosa em que têm entrado, nem da outra submeter-se a ela com uma indiferença 
passiva. Por outra parte, já na ilha de Taman se têm cometido alguns factos que poderão 
reportar-se como hostilidades, e de que até agora se não tem dado conta exacta. Esta 
ilha, situada entre a Crimeia e o Cuban, é sumamente importante pela sua situação, pois 
que cobrindo o estreito de Cossa [Kerch], ela é como a chave para entrar no mar de Azov, 
por conseguinte essencialíssima para aquele que dela for senhor em tempo de guerra. A 
Porta, conhecendo esta verdade, enviou a Primavera última, pouco depois que as pertur- 
bações da Crimeia começaram, um Oficial com um Corpo de Tropas para se apoderar da 
Ilha. O Kan Sahim Guerai, apenas foi informado disso, expediu um Oficial Tártaro a 
Taman para perguntar o motivo de semelhante procedimento, mas o Comandante Turco, 
em vez de responder, lhe mandou cortar a cabeça sem outra formalidade. Logo que este 
sucesso constou na Crimeia, um corpo de Tártaros, apoiado por um destacamento de Tro- 
pas Russianas, passou a Taman e atacou a guarnição Otomana. Esta deu ao princípio 
indícios de querer resistir, mas dentro de pouco tempo foi constrangida a ceder à intre- 
pidez e ao número superior dos Russianos e Tártaros. O Comandante Turco foi morto 
nesta acção, que sucedeu nos fins de Maio. Depois, os vencedores tomaram formalmente 
posse da Ilha, e se formou uma cadeia de navios Russianos entre a Crimeia e Taman para 
fechar o Estreito e impedir, por este meio, os Turcos de entrarem no mar de Azov. 


Informada destes factos, a Corte de Petersburgo comunicou às de Estocolmo, de Cope- 
nhague, de Berlim e algumas outras, o Manifesto no qual fazia a exposição deles [e] anun- 
ciava o desígnio de anexar à sua Coroa a Crimeia e as suas dependências. Ao mesmo 
tempo ela mandou dirigir a Constantinopla as queixas sobre o procedimento do Coman- 
dante Turco em Taman. O Divan enviou ordem para se lhe cortar a cabeça, satisfação 
sumamente fácil de acordar, porquanto ele havia sido morto no campo de batalha. Pouco 
depois, Sahin Guerai abdicou o Governo, e as Tropas Russianas entradas na Crimeia se 
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senhorearem de todas as Fortalezas, Cidades e Lugares da Península, como pertencentes 
à sua Soberana, 


Enquanto todos estes passos pareciam dever conduzir a um rompimento imediato, a 
Porta continuava a mostrar as disposições mais pacíficas. Mas ao mesmo tempo que S. A. 
e o Divan fazem os maiores sacrifícios ao desejo de conservar a paz, o povo pede a altos 
gritos a guerra, e a notícia de estarem os Russianos senhores da Crimeia, que chegou a 
Constantinopla nos fins de Junho, tem ali causado uma fermentação cujos efeitos serão 
difíceis de reprimir.2:39s 


Perante o que tinha acontecido ao Canato da Crimeia, outros governantes da região co- 
meçaram a estabelecer negociações com a Imperatriz da Rússia no sentido de obterem, 
também, a sua protecção (ou seja, integrarem o Império Russo). Disso mesmo dá notícia 
a Gazeta de Lisboa no Suplemento publicado a 7 de Novembro: 


Extracto de uma carta da Polónia, de 20 de Setembro. Confirma-se a notícia que se espa- 
lhou há pouco tempo de que os países que o Mar Negro banha a Leste, desde o Cuban, 
descendo para as bandas da Arménia, se haviam submetido ao ceptro da Rússia. Os Prín- 
cipes Heráclio e Salomão, que dominam na Geórgia e na Mingrélia, imploraram a protec- 
ção da Imperatriz, e enviaram para este efeito Deputados ao Exército Russiano na Cri- 
meia. Até, segundo alguns avisos, o primeiro destes príncipes se acha em negociação com 
a Corte de Petersburgo para lhe ceder o seu país, ao exemplo do Kan da Crimeia, mediante 
uma forte pensão que lhe daria a Imperatriz, mas este último rumor não é seguro. É mais 
certo que a guerra contra a Porta não tardará em se declarar. [...].2:44s 


O referido Príncipe Heráclio era Heráclio II (1720-1789), rei da Cártlia-Caquécia, na Ge- 
órgia, que a 24 de Julho de 1783 tinha assinado com a Rússia o Tratado de Georgievsk que 
estabelecia o seu reino como protectorado do Império Russo, assim se libertando da su- 
serania do Irão em que tinha estado durante séculos. Esse tratado vinha satisfazer as as- 
pirações russas, pois que podia usar este território como base de operações tanto contra 
o Irão, como contra o Império Otomano. 


No Segundo Suplemento, de 20 de Dezembro, a Gazeta incluiu a tradução do Tratado pelo 
qual Heráclio II, Príncipe da Georgia, se submeteu à Soberania da Rússia, datado de 24 de 
Julho 17832:50s2, No suplemento publicado a 2 de Janeiro, a Gazeta de Lisboa volta a referir 
o assunto: 


Petersburgo, 11 de Novembro. [...]. O Coronel Tamara, que trouxe aqui a Convenção con- 
cluída com o Príncipe Heráclio, Czar da Kartalinia e de Kachet [Cártlia-Caquécia, na 
parte centro-oriental da actual Geórgia], tornou a partir para a Geórgia, a fim de levar 
ali a ratificação da Imperatriz. Aquele Príncipe celebrou a 20 de Agosto, na sua capital 
de Teflis [actual Tbilisi], por meio de acções de graças solenes e de regozijos públicos, a 
sua nova aliança com o Império Russiano. O Príncipe Salomão, que tem parte com ele no 
domínio da Geórgia e da Mingrélia, não tem visto as mesmas vantagens na protecção da 
nossa Soberana; ao menos, até agora, ele não aceitou as ofertas que lhe têm sido feitas a 
este respeito.?:2s 


Assim, a Imperatriz Catarina Il ia progressivamente alcançando os propósitos expansio- 
nistas da Rússia, iniciados no tempo de Pedro, o Grande (1672-1725), e agora continua- 
dos pela anexação da Crimeia e com o alargamento da sua esfera de influência à Geórgia 
e, eventualmente, a toda a região do Cáucaso. Mas, perante as vantagens económicas ine- 
rentes a toda aquela zona, dominada pelo Império Otomano, tal não era ainda suficiente, 
e a política expansionista continuaria até finalmente ser declarada a guerra em 1787. 
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Preocupações para além da ameaça da guerra. 


Se a ameaça da guerra foi uma inquietação permanente ao longo do ano de 1783, outras 
fontes de preocupação, umas regionais, outras genéricas, caracterizaram também esse 
ano, à semelhança do que era costume acontecer nessa altura. Um dos motivos de preo- 
cupação eram as pressões autonomistas, e, a este respeito, sobressai a agitação na Irlanda. 


Agitações autonomistas. 


A Irlanda era um reino antigo, submetido de facto, desde há seculos, ao rei de Inglaterra. 
Tinha um Vice-Rei, denominado Lorde Tenente da Irlanda, nomeado pelo monarca inglês, 
o qual presidia ao executivo. Após um processo algo conturbado, foi aprovada a Consti- 
tuição de 1782, que libertava o Parlamento da Irlanda de uma série de restrições legais 
que lhe tinham sido impostas por sucessivos governos britânicos. O país entrou, assim, 
num período de nova liberdade legislativa, sendo o parlamento apelidado de Parlamento 
de Grattan, em homenagem a Henry Grattan (1746-1820), um político e advogado irlan- 
dês que defendeu activamente a liberdade legislativa do parlamento irlandês. No entanto, 
apesar da independência legislativa, o poder executivo continuava a ser controlado pela 
Grã-Bretanha. Por isso, a nova liberdade legislativa não bastava: os irlandeses queriam 
maior autonomia e, se possível, a independência. 


Para que fosse aprovado o parlamento com liberdade legislativa muito contribuíram as 
pressões exercidas pelos Voluntários Irlandeses, milícias locais criadas em 1778 com o 
objectivo de proteger o território de eventuais invasões, num período em que os soldados 
britânicos tinham sido retirados da Irlanda para acorrerem à Guerra Revolucionária 
Americana. Em 1783, embora em decadência, os Voluntários continuavam activos e cons- 
tituíam uma força de pressão que tinha forçosamente de ser tida em conta. Assim, as ten- 
sões libertárias irlandesas constituíam uma ameaça permanente com que a Grã-Bretanha 
tinha de lidar. Essas preocupações estão expressas em várias notícias publicadas pela Ga- 
zeta de Lisboa, entre as quais as que a seguir transcrevemos. 


Londres, 23 de Agosto. |...]. Os avisos da Irlanda são cada dia mais importantes, pois no- 
ticiam que aqueles povos querem manter a sua liberdade e aumentá-la, se for possível. 
Diz--se que tratam de formar uma Esquadra e um Exército independente da Grande-Bre- 
tanha. A gente está sumamente inquieta, e os desafios são muito amiudados. Como o Rei 
dissolveu o seu Parlamento e convocou um novo, os Irlandeses solicitam que aqueles que 
forem elegidos para Membros dele se obriguem a propor uma reforma Parlamentária e 
um tributo ou multa sobre os que se acharem ausentes do Reino. Em consequência desta 
última solicitação, os Cavalheiros e Possuidores de terras que não residem ali terão de 
voltar ao seu país para atalhar a execução desta medida. Estas e outras dificuldades que 
se experimentam na eleição de novos Membros bastam para se recear que a primeira 
sessão daquele Parlamento se não celebre no mês de Novembro. [...].?:38s 


A Corte britânica dominava, directa ou indirectamente, as estruturas de poder na Irlanda, 
mas a vontade local em se libertar da potência dominadora era grande: 


Londres, 11 de Outubro. [...]. A fermentação é muito viva na Irlanda, e posto que a Corte 
se lisonjeie de ter da sua parte uma grande pluralidade no novo Parlamento, o espírito 
Republicano, que parece animar os Voluntários, é nimiamente activo para que ela se não 
inquiete com as suas empresas. [...].2:49s 
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Londres, 30 de Outubro. [...]. A 14 fez o Parlamento da Irlanda a abertura da sua sessão, 
que será memorável, pois, segundo parece, nela se decidirá finalmente se aquele Reino 
deve ou não ficar dependente da Grande-Bretanha. O nosso Ministério, tendo criado um 
número de novos Pares Irlandeses, se lisonjeia de ter ali a seu favor a pluralidade na Cá- 
mara alta, e igualmente na Câmara baixa, pela influência dos ditos Pares, mas as associ- 
ações armadas, que subsistem com o mesmo ou maior ardor, fazem um partido mais po- 
deroso que todo o que a Corte pode granjear em Irlanda. [...].2:46 


O país estava afectado, pelo menos desde o século XVII, por profundas divisões religiosas, 
estando os católicos romanos e os dissidentes protestantes não conformistas impedidos, 
desde 1672, de ocuparem lugares no Parlamento da Irlanda. Como se referiu acima, a 
aprovação da Constituição de 1782 deu à Irlanda independência legislativa, embora o go- 
verno britânico continuasse a manter o direito de nomear o governo irlandês sem o con- 
sentimento do parlamento local. Por entre os anseios independentistas, a sociedade ir- 
landesa continuava profundamente afectada pelas dissenções religiosas. 


Dublin, 18 de Novembro. Os diferentes corpos de voluntários armados deste Reino, tendo 
enviado aqui os seus Deputados para formarem uma Junta, a que dão nome de Grande 
Assembleia Nacional, com o objecto de reformar a constituição; eles tiveram no dia 14 
uma Sessão em que Mr. Ogle se levantou e amoestou aos Membros que procedessem com 
aquela moderação que competia à solenidade de uma tão grande Assembleia; que os 
olhos de toda a Europa, como também os do seu próprio País, estavam, estavam fitos 
neles. Ele então tocou na matéria tratada no último dia da sua Sessão relativamente aos 
Católicos Romanos deste Reino, da parte dos quais se havia requerido que fossem admi- 
tidos a votar nas eleições dos Membros do Parlamento. [...].2:52s 


O aludido Mr. Ogle era o político irlandês George Ogle (1742-1814), que, embora defensor 
dos direitos populares e da independência legislativa, se opunha à emancipação católica, 
sendo firme defensor da igreja estabelecida. Como é sabido, os problemas na Irlanda pro- 
longaram-se no tempo, só tendo conseguido obter a independência, após muitas contur- 
bações, em Dezembro de 1921. 


Se o espírito autonomista irlandês era grande, sendo porventura o que mais eco tinha na 
imprensa europeia, outros movimentos independentistas existiam, embora sem a grande 
visibilidade que a Irlanda tinha. Era o caso da Córsega, que desde o século XIII estava sob 
dominação genovesa, mas que em 1755 tinha conseguido tornar-se independente, decla- 
rando a República da Córsega. A ilha permaneceu independente até que, em 1769, foi con- 
quistada pela França. Todavia, os corsos nunca aceitaram bem o domínio francês, o que 
está bem expresso numa curta notícia publicada na Gazeta de Lisboa no número publi- 
cado a 25 de Novembro: 


Paris, 4 de Novembro. [...). Como um meio de diminuir agora as despesas públicas, fala-se 
que a nossa Corte intenta ceder da posse da Ilha da Córsega, de que nunca espera tirar 
vantagem alguma por causa do seu mau clima e da insuperável animosidade dos nativos 
para com os habitantes Franceses. |...).2:47 


A situação continua actualmente tensa na Córsega, tendo o conflito nacionalista atingido 
nova magnitude em 1976. 


A agitação, embora com cariz muito diferente, ocorria também na República das Sete Pro- 
víncias Unidas dos Países Baixos (Holanda). Aí, a contestação visava um sistema de tribu- 
tação considerado injusto, como se depreende da notícia seguinte: 


175 


Haia, 25 de Setembro. A tranquilidade desta República, apenas restabelecida pela paz 
com a Inglaterra, se vê ameaçada por uma contestação intestina. 


A Província de Frise [Frísia, no norte da Holanda] há vários anos se havia queixado que 
a quota parte nas despesas comuns do Estado, em que ela fora taxada nos primeiros tem- 
pos da República, não era proporcionada nem às suas faculdades e recursos actuais, nem 
às de algumas outras Províncias, de que há mais de uma em que os habitantes com meios 
iguais não são onerados de tantos impostos. O ano passado os Estados de Frise reitera- 
ram a suas instâncias para obter a diminuição da sua quota-parte que julgavam poder 
reclamar. |...).2:42 


A contestação e agitação social, por esta ou aquela razão, atingiam vários países. Um deles 
era a Suíça, cuja confederação era por vezes atingida por dissenções entre os treze can- 
tões que a compunham, bem como por frequentes revoltas económicas ou religiosas. Com 
efeito, o início do período moderno caracterizou-se aí pela consolidação de uma classe 
dominante, cada vez mais aristocrática e oligárquica, bem como por tensões religiosas, 
por vezes violentas. 


Também na Alemanha havia agitação social. Por exemplo, em Wimpsen, no Sul da 
Alemanha, o poder instituído declarou, em 1783, que a retirada de lenha e madeira das 
florestas vizinhas seria taxada para melhorar a situação financeira da cidade. Como já an- 
tes referimos, a lenha (a par do carvão) era o principal combustível da época, essencial 
para as tarefas domésticas, como para cozinhar e para aquecer as casas. No entanto, os 
cidadãos não conseguiam pagar essas taxas, pelo que houve muitos tumultos, os quais 
foram fortemente reprimidos. É provável que a notícia seguinte do Suplemento à Gazeta 
de Lisboa, publicado a 31 de Outubro, esteja relacionada com tais acontecimentos: 


Hailbron, no Círculo de Suabe, 2 de Setembro. A cidade Imperial de Wimpsen oferece hoje 
o mesmo espectáculo de dissensão intestina entre os Cidadãos e o Corpo da Magistratura, 
que presentou ultimamente a República de Genebra. A Direcção do Círculo de Suabe foi 
obrigada a enviar àquela cidade alguns soldados, que entraram nela a 2 do mês passado. 
Prenderam-se oito cidadãos, mas um grande número de outros fugiu imediatamente. A 
13 a fermentação tinha chegado a tal grau que foi necessário reforçar as Tropas. Não se 
sabe ainda qual será o êxito desta desgraçada contestação.2:43s 


Porém, o caso a que a Gazeta de Lisboa deu porventura mais atenção foi o de Dantzig. A 
cidade, que em alemão se designa por Dantzig e em polaco por Gdansk, está situada na 
costa báltica do norte da Polónia, na margem esquerda do Vístula. Tem uma história com- 
plexa, com períodos de domínio polaco, prussiano e alemão, e outros de autonomia como 
cidade-estado livre. Como resultado da primeira partição da Polónia, Dantzig permane- 
ceu como parte deste país. Era, desde a Idade Média, um importante porto comercial e de 
construção naval. Disputas comerciais com a Prússia conduziram a graves problemas, 
tendo inclusivamente a cidade sido sitiada. O periódico português vai dando várias notí- 
cias sobre o desenvolvimento dos acontecimentos. Por exemplo, no Suplemento publi- 
cado a 7 de Novembro dizia-se o seguinte: 


Dantzig 19 de Setembro. A situação da nossa cidade se torna cada dia mais triste e mais 
crítica em consequência da desavença suscitada entre ela e a Regência Prussiana. Desde 
a última resposta que a Magistratura deu à Memória do Residente da Corte de Berlim 
[que] não se têm tomado na verdade, da parte desta, medidas algumas novas de cons- 
trangimento, mas a navegação do Vístula continua a experimentar os mesmos obstácu- 
los, e o comércio da cidade se acha em uma inactividade absoluta. O Residente Prussiano, 
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na sua nota de 26 de Agosto, havia simplesmente anunciado «que negaria a passagem 
aos navios Dantziqueses que viessem do mar ou que descessem o Vístula para entrar 
nele». Não obstante, impedem-se todos os navios, não só neutros, mas ainda Prussianos, 
logo que eles têm a bordo carregações por conta de Dantziques, e este impedimento 
abrangendo também a parte da carregação que é por conta estrangeira. A confusão que 
daqui resulta é extrema.?:44s 


A situação em Gdansk agravava-se rapidamente, tendo as tropas prussianas iniciado um 
cerco mais efectivo à cidade: 


Dantzig, 30 de Setembro. Cada vez se chega mais à sua crise a sorte da nossa cidade, que 
desde 24 deste mês se vê em maior aperto do que nunca, achando-se fechadas todas as 
avenidas. Até o curso dos correios foi por algum tempo interrompido. Dois Esquadrões de 
Hussares [hussardos] Prussianos ocupam os arredores, e vários Regimentos das guarni- 
ções vizinhas se acham em marcha, com artilharia, para investir a cidade de todos os 
lados. Contudo, apesar da triste perspectiva que nos ameaça, a resolução obstinada desse 
povo parece enfurecer-se cada dia em vez de abrandar, e ele se mostra determinado ou a 
conservar tudo ou a perder tudo. Um Destacamento de Hussares, enviado aqui ultima- 
mente, foi recebido pela plebe às pedradas, mas parece que ele tivera ordem para não 
corresponder pela força a esta violência, porquanto se retirou sem disparar um só tiro. A 
Magistratura, da sua parte, parece querer resistir até à última extremidade, para cujo 
efeito toma toda a casta de medidas de defensa, aumentando a guarnição de 80 homens 
por companhia, e estabelecendo casas de alistamento em todos os bairros. Em uma pala- 
vra, os negócios têm tomado um aspecto tão crítico, que se alguma intervenção eficaz 
não afastar a cena que se prepara, haverá efusão de sangue. Esperamos com a mais viva 
impaciência a resposta às representações que a Magistratura fez à Corte de Petersburgo. 
Entretanto nos anima a grata nova, que temos já recebido de Varsóvia, de que o rei da 
Polónia enviará aqui o Conde de Unruhe a fim de cooperar para apaziguar as desaven- 
ças.2:45s 


A tensão em Gdansk era muito grande, com o cerco, que tinha arruinado por completo o 
comércio, a tentar impedir que entrassem víveres na cidade 


Extracto de uma carta das margens do Vístula de 23 de Outubro. Neste momento Dantzig 
se acha bloqueada de todas as partes, e tão estreitamente, que os destacamentos de 
Hussares Prussianos mais adiantados só estão na distância de alguns centos de passos 
das portas exteriores da cidade, de onde nada sai nem entra sem sua permissão. Por outra 
parte, todas as portas da cidade estão fechadas dia e noite, e quando se abrem em razão 
de haver grande número de pessoas para entrar ou sair, é com a maior circunspecção; e 
o Destacamento, que a elas se acha de guarda, se põe em armas. Os Dantziqueses assen- 
tam que podem conservar-se bloqueados por espaço de seis meses. É verdade que eles 
esperam ser protegidos por alguma Nação estrangeira, mas posto que seja assaz certo 
que a Corte de Varsóvia não condene de todo as suas pretensões, e que a de Petersburgo 
mesmo veria com sentimento Dantzig arruinada, há todavia uma grande diferença entre 
simples e bons ofícios, e um socorro capaz de rechaçar um Exército já a cem passos dos 
muros: 


A situação era de extrema gravidade, mas as pressões exercidas por alguns países impe- 
diam, aparentemente, que o exército prussiano passasse ao ataque. Entretanto, com a ci- 
dade cercada, os habitantes tentavam, de vários modos, fazer entrar na povoação os ali- 
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mentos de que careciam. Disso mesmo informava o Suplemento da Gazeta de Lisboa pu- 
blicado a 26 de Dezembro: 


Prússia Ocidental, 7 de Novembro. Os Dantziqueses não querem ainda ceder, mas antes 
procuram fazer entrar por traças e com o maior perigo alguns víveres na cidade. Assim, 
debaixo do pretexto de irem buscar víveres ou mercadorias, entram nela, com consenti- 
mento ou sem ele, conduzindo carros em que metem bois gordos e voltam sem eles. Na 
noite de 3, os carniceiros de Dantzig passaram por força os postos avançados e atraves- 
saram o Vístula a nado com 30 bois bem gordos e de avultado tamanho. Na noite de 7, 
duas embarcações carregadas de peixe chegaram a todo o pano, à luz da Lua e com um 
vento favorável, pelo Vístula, à cidade, depois de terem experimentado felizmente, mas 
com perigo da vida daqueles que as equipavam, o fogo dos Piquetes Prussianos postados 
sobre as duas bordas do Rio. Toda esta obstinação não poderá servir, porém, senão para 
fazer tomar da parte da Prússia medidas ainda mais sérias contra esta cidade contumaz. 


Ao mesmo tempo que a nossa Corte anuncia, desta sorte, medidas mais rigorosas ainda 
contra os Dantziqueses, assegura-se, por outra parte, que além da Rússia, outras Potên- 
cias, especialmente as Cortes de Viena e de Londres, se interessam na sorte da infeliz Dan- 
tzig, cuja ruína seria certamente muito sensível para toda a Europa, ao menos para a 
Europa comerciante.?:48s 


O delicado assunto foi-se prolongando, com intervenção da Imperatriz Catarina da Rússia, 
que tentou actuar como medidora: 


Berlim, 2 de Dezembro. [...]. A contestação em Dantzig não dá indícios de se terminar com 
a desejada brevidade. O Ministro da Rússia na nossa Corte, depois de ter recebido os dias 
passados um Expresso de Petersburgo, declarou ao Ministério do Rei em nome da sua 
Soberana «que S. M Imp. teria grande sentimento que se pensasse em fazer atentados aos 
direitos e aos privilégios da cidade de Dantzig; que em consequência rogava a S. M. Prus- 
siana que enviasse ao seu Residente na dita cidade as instruções necessárias para entrar, 
sobre as desavenças há pouco suscitadas, em negociações com o Residente Russiano que 
ali se acha; e que retirasse entretanto as suas tropas do território Dantziquês». A nossa 
Corte parece que não ficou muito satisfeita da última parte desta proposição, pois que 
declarou «que as negociações podiam efectuar-se apesar da estada das suas Tropas no 
território de Dantzig». 


Da Prússia Ocidental escrevem, com data de 25 de Novembro o seguinte. «Esperam-se 
amanhã os batalhões de Eglosstein e Krockow para reforçar o cordão que cerca Dantzig». 
Até agora, os subúrbios desta cidade eram isentos do alojamento das Tropas, [...]. Logo 
que a Magistratura soube disso, enviou um Oficial ao General de Eglosstein para lhe per- 
guntar “se era certo o deverem alojar Tropas às portas da cidade, e até debaixo da arti- 
lharia dos seus baluartes!” A resposta que lhe deu este Comandante dizia em substância 
«que a longanimidade do Rei para com a cidade tinha chegado ao seu último termo; que 
a Magistratura, não dando no espaço de 8 semanas resposta alguma às suas últimas re- 
quisições, e não lhe fazendo nem sequer a honra de lhe enviar um Deputado, dava indícios 
de desejar ela mesma, por um tal procedimento, a desgraça dos seus habitantes, e que 
assim devia esperar as medidas que se houvessem de tomar a seu respeito». Em conse- 
quência, a Magistratura se juntou ontem com a Terceira Ordem, e apesar do tom amea- 
cador da resposta de Mr. de Eglosstein, consta que nesta convocação se resolvera unani- 
memente que se não cedesse em coisa alguma, e que se corresse antes risco de que a ci- 
dade seja subitamente arruinada, [...]. 
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Dos arredores de Dantzig escrevem, por outra parte, com data de 27 de Novembro, o se- 
guinte: «Ontem, o Batalhão de Infantaria Prussiana de Krockow entrou nos subúrbios de 
Dantzig chamados Newgerten e Petershagen. O primeiro acha-se ocupado por três, o se- 
gundo por duas Companhias deste Batalhão, que postou as suas guardas até à distância 
de 200 passos das portas da cidade. Estas se acham fechadas desde a sua vinda, e só se 
abrem para os Correios entrarem e saírem. O Batalhão de Eglosstein acaba também de 
chegar neste momento. [...]. A Magistratura se juntou hoje in pleno e dentro de pouco 
tempo se poderá saber se é verdade, como se assegura, que a Terceira Ordem começa a 
afrouxar nos seus sentimentos».*:1s 


O assunto melindroso foi-se arrastando, tendo a Imperatriz da Rússia decidido tomar so- 
bre sia mediação na desavença suscitada anda entre o Rei da Prússia e a cidade?:2s, tendo 
o Rei da Prússia aceito a mediação [...] na sua desavença com a cidade de Dantzig*s. A 
situação foi-se prolongando, até que, já em 1784, acabou por ser resolvida: 


Dantzig, 25 de Janeiro. O bloqueio desta cidade se levantou a 20 deste mês, e as Tropas 
Prussianas já evacuaram o nosso território, deixando-o arruinado e exaurido. No dia se- 
guinte, dois Deputados da Magistratura foram ter com o General de Egloffstein para lhe 
dar, em nome da cidade, agradecimentos, tanto pela resolução benigna de S. M. Prussi- 
ana, como pela conduta pessoal que este General praticou durante o bloqueio. As nossas 
ruas e os nossos mercados parecem haver recebido uma nova vida, e a alegria é universal. 
Na verdade, a falta de víveres tinha chegado ao seu mais alto grau, e várias famílias se 
viam reduzidas à mais triste situação, mas, no meio do aspecto mais desolante e das pre- 
cisões mais urgentes, o povo miúdo não mostrou o menor descontentamento: não se ou- 
viram murmurações, e todas as ordens de Cidadãos estiveram constantemente prestes a 
sacrificar ao bem geral todas as suas comodidades e interesses pessoais.3:10s 


A situação ficou provisoriamente resolvida, mas, em 1792, na sequência da guerra entre 
a Rússia e a Prússia, que conduziu à segunda partição da Polónia, os prussianos acabariam 
por anexar a cidade. 


Finanças debilitadas. 


Além das preocupações com a guerra, que parecia iminente no Leste da Europa, e com a 
agitação social nalgumas regiões, havia outras matérias que eram fonte de inquietação, 
entre as quais a situação financeira bastante debilitada de alguns países, principalmente 
a França e a Grã-Bretanha. Com efeito, a guerra da independência norte-americana (e ou- 
tras acções, nomeadamente em territórios ultramarinos) tinha exaurido as finanças des- 
tes países, que agora tentavam recompor-se, recorrendo com frequência, para tal, a ri- 
quezas trazidas de territórios de além-mar. É importante recordar que, apesar da assina- 
tura dos preliminares dos tratados de paz, continuaram a ocorrer confrontos no ultramar 
pelo menos até à assinatura dos tratados definitivos ser aí conhecida. Veja-se, a este pro- 
pósito, a seguinte notícia da Gazeta de Lisboa de 23 de Setembro: 


Paris, 2 de Setembro. [...]. Aqui correu um rumor vago de que me Mr. de Suffren a 20 de 
Março, não longe da Baía de Trinquemala [no Ceilão], cruzando com a sua Esquadra de 
15 vasos, encontrara a Inglesa, composta de 16, e que, tendo apenas principiado o com- 
bate, um temporal os separára; que a Esquadra Francesa entrára a salvo no porto de 
Trinquemala, mas que a Inglesa havia perdido 4 naus perto do dito porto, as quais, acal- 
mado o temporal, os Franceses acharam encalhadas ou tombadas de bordo. Além disto, 
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se diz que as nossas fragatas tomaram perto de 50 transportes Ingleses que encontraram 
desgarrados.2:38 


Embora não sejam muito frequentes, as notícias de recontros entre armadas no ultramar 
apareciam de quando em vez, sempre com grande atraso devido à distância e morosidade 
das comunicações. Apenas mais um exemplo, este do Suplemento à Gazeta de Lisboa pu- 
blicado a 2 de Janeiro de 1784: 


Paris, 9 de Dezembro. |...]. Assegura-se que Mr. de Suffren pusera em fugida, a 30 de Maio, 
a Esquadra do Alm. Hughes na altura de Ceilão; que dois navios Ingleses que vinham da 
China, ricamente carregados, deram à costa na dita Ilha, onde os Franceses, reunidos 
com os Holandeses, se apossaram das suas carregações; dois outros navios da Companhia 
Inglesa foram consumidos pelo fogo, um em Bombaim, outro em Madrasta. Estas perdas 
devem aumentar os embaraços em que se acha a dita Companhia. [...].2:2s 


Como é evidente, a perda de mercadorias preciosas vindas do ultramar reflectia-se nas 
finanças públicas, mas, se eram aprisionadas por uma nação europeia, contribuíam para 
melhorar a situação financeira desse país. Retomando a Gazeta de Lisboa, a 23 de Setem- 
bro fazia-se aí, de certa forma, um ponto da situação 


Paris, 2 de Setembro. [...]. À circulação de dinheiro, que se havia tornado menos comum 
em França, como no resto da Europa, pelo efeito natural de uma guerra ultramarina, vai 
ser novamente animada depois da chegada do tesouro da Havana, cuja importação com- 
pensará algum tanto a perda do ouro e da prata que se foram enterrar na Índia, ou que 
passaram à América. A Inglaterra suspira mais do que qualquer outra nação por estes 
preciosos metais, de que principia a carecer. A falta deles não tem sido tão grande em 
França, porquanto as Esquadras e o Exército Espanhol levaram uma grande quantidade 
de patacas a São Domingos e algumas outras Ilhas, as quais foram trazidas aqui sucessi- 
vamente pelos nossos navios; e recentemente a Caixa de Desconto mandou fundir o côm- 
puto de 12 milhões de libras turnezas em patacas, que converteu em escudos. 


Além do Tesouro que D. José Solano conduziu a Cádis, se espera um segundo comboio que 
trará à Europa o resto do dinheiro e das mercadorias de Lima de Cartagena e dos demais 
lugares da América Espanhola. Este comboio será escoltado por uma nau de guerra que 
voltou para este efeito de S. Domingos a Vera Cruz.2:38 


Com efeito, o que permitia aliviar as finanças europeias era o ouro e a prata vindos do 
ultramar, com mais relevância no que se referia à América Espanhola, como se constata 
também da notícia inserta no Suplemento à Gazeta de Lisboa de 9 de Abril de 1784: 


Cádis, 13 de Março. Surgiu esta noite na nossa baía a fragata de guerra Santa Balbiba, 
vinda de Montevideu, com 108 dias de viagem. Esta embarcação traz por conta do Rei e 
de particulares 1 018 604 patacas em prata e ouro cunhado, 1 292 marcos de prata la- 
vrada, 80 de ouro, 523 rolos de tabaco negro do Paraguai, e 2 067 couros com pelo para 
particulares.3:14s 


As acções bélicas reflectiam-se, como é evidente, no erário dos países envolvidos, umas 
vezes negativamente, outras de forma positiva, embora, por vezes, os eventuais lucros 
quase não compensassem as despesas inerentes à manutenção de forças armadas em ma- 
res e territórios tão afastados. Todavia, como referimos mais à frente, muitas das acções 
eram empreendidas por corsários. 
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Em França, as finanças públicas estavam muito depauperadas, obrigando a que se fizes- 
sem novos empréstimos, como o que era anunciado no Suplemento da Gazeta de Lisboa 
de 7 de Novembro: 


Paris, 7 de Outubro. Aqui se publicou um Decreto do Conselho de Estado do Rei, com data 
de 4 de Outubro 1783, o qual ordena a abertura de um empréstimo de 24 milhões em 
dinheiro contado e em bilhetes da Caixa de Desconto, cujo pagamento se fará por forma 
de sortes, nas quais os menos felizes receberão os seus capitais com os juros competentes. 
[...].2:44 


A Caixa de Desconto (Caisse d'Escompte) aludida era uma instituição financeira (seme- 
lhante a um banco) que tinha sido criada em 1767 e dissolvida dois anos depois, voltando 
a ser instituída em 1776. Tinha algumas funções de banco central, incluindo a emissão de 
papel-moeda (os aludidos bilhetes). Em 1783, devido a empréstimos feitos ao governo, 
bem como a carências de reservas em ouro e prata, a instituição estava próxima da ban- 
carrota, tendo como principal devedor o Tesouro. Porém, o governo tentava salvar esta 
que era a principal instituição financeira francesa, o que está bem explicito em notícia 
inserta no periódico publicado a 2 de Janeiro de 1784: 


Paris, 9 de Dezembro. As medidas sobre que versa actualmente a atenção do novo Minis- 
tro da Fazenda dizem respeito ao estabelecimento, tão útil e tão necessário ao comércio 
e ao Estado, da Caixa de Desconto e das investigações que o Inspector Geral tem feito a 
este respeito. Segundo os procedimentos dos Accionistas, resultou um Decreto do Conse- 
lho, com data de 23 de Novembro, o qual livra a circulação dos bilhetes da Caixa de todo 
o constrangimento, e declara a sua aceitação puramente voluntária; autoriza a criação 
de mil acções novas, deliberada na Assembleia Geral dos Accionistas de 14 do mês pas- 


sado; e homologa os Estatutos determinados por eles nas Assembleias de 22 do dito mês. 
[...].2:55s 


Também na Grã-Bretanha o estado das finanças públicas era preocupante. Neste caso, a 
Gazeta de Lisboa ia dando mais notícias do que sobre a situação em França. Transcreve- 
mos algumas, em complemento das referentes à primeira metade do ano, a que mais 
acima fizemos alusão. Começamos com uma, datada do início do segundo semestre e pu- 
blicada no número que saiu a 5 de Agosto: 


Londres, 4 de Julho. [...]). Não obstante ser tão excessivo o último empréstimo, o Ministério 
acha agora que será diminuto de 2 milhões; e são tão avultadas as despesas extraordiná- 
rias da guerra, que dois milhões mais devem tomar-se emprestados quando o Parlamento 
se juntar em Outubro ou Novembro próximo, porquanto as exigências públicas não so- 
frem o esperar até à Primavera, que é o tempo usual de se tomar dinheiro emprestado; e 
então, |...), se devem novamente haver ao menos doze milhões mais. [...).2:31 


O assunto é abordado em várias notícias da Gazeta de Lisboa, entre as quais uma inserta 
no Suplemento publicado a 10 de Outubro: 


Londres, 23 de Setembro. [...]. Depois da conclusão dos Tratados definitivos se tem feito 
cada dia mais receável a decadência do crédito nacional, vendo o estado de abatimento 
dos nossos fundos, que parecia natural subissem consideravelmente. Eles se acham agora 
sem preço e o seu descrédito provém de haver na dívida do Estado 33 milhões sem segu- 
rança estabelecida, o que requer a mais pronta atenção do Governo para restabelecer o 
crédito público.?:40s 
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A situação periclitante das finanças britânicas devia-se, certamente, às despesas efectua- 
das com a guerra da independência norte-americana, mas vários outros factores contri- 
buíam para o seu agravamento. Algumas dessas causas eram explicitadas numa peça in- 
serida na Gazeta de Lisboa de 12 de Agosto: 


Londres, 22 de Julho. [...]. Uma das principais causas que tem cooperado para fazer baixar 
os nossos fundos é a ânsia com que os ingleses enviam os seus cabedais à América para 
comprar terras antes que suba muito o valor delas. Para isso, trocam por dinheiro os seus 
bilhetes e acções, e o remetem ou levam eles mesmos, de onde resulta tornar-se aqui cada 
vez maior a falta de ouro e prata. Por outra parte, os holandeses têm dado um preço tão 
subido ao ouro, que os seus agentes procuram cuidadosamente haver todos os guinéus 
que podem, e os enviam à Holanda. 


Algumas cartas de várias partes de Inglaterra asseguram que a falta de dinheiro no país 
se sente agora tanto como há dois anos, e que é muito provável continue da mesma sorte 
até se fazerem todos os pagamentos do último empréstimo. [...].2:32 


Outro factor que desgastava as finanças inglesas era o pagamento a tropas mercenárias 
que tinham sido contratadas para combater na guerra da independência norte-ameri- 
cana. O assunto foi também abordado na Gazeta de Lisboa, desta feita no número publi- 
cado a 25 de Novembro: 


Londres, 31 de Outubro. |...]. As Tropas Alemãs que serviram na América se acham quase 
todas de volta ao seu País. Trata-se agora de satisfazer os contractos feitos com os seus 
Soberanos respectivos. Segundo os nossos Papéis, a conta definitiva, somente com o 
Landegrave de Hassia Cassell, monta a mais de meio milhão esterlino. [...].2:*7 


O Landegrave aludido era um título nobiliárquico usado no Sacro Império Romano-Ger- 
máânico, equivalente a uma posição entre duque e conde. O Condado de Hesse-Kassel 
(Landgrafschaft Hessen-Kassel), situado na parte central da actual Alemanha, ganhou no- 
toriedade por “alugar” tropas às grandes potências. Foi o que se verificou no início da 
revolução americana, estimando-se que cerca de um quarto do exército britânico, ou seja, 
cerca de 30 mil soldados, fosse constituído por tropas alugadas a estados germânicos, 
metade dos quais provenientes de Hesse-Kassel (na altura grafado Hesse-Cassel) e do con- 
dado vizinho de Hesse-Hanau, pelo que os americanos apelidavam a todos os mercenários 
europeus ao serviço de Inglaterra de hessianos4º5:135, Agora que a guerra tinha acabado e 
essas tropas mercenárias voltavam ao seu país, a coroa britânica tinha de pagar a pesada 
factura. A notícia prossegue: 


[...]. Estas novas despesas, que são uma consequência da guerra, tornam a mover a aten- 
ção sobre o estado actual das rendas públicas. Dizem que os direitos que a Companhia 
das Índias Orientais pagava pelas suas mercadorias de importação e de exportação têm 
baixado este ano a um ponto extraordinário. Este objecto é de uma consequência suma- 
mente sensível, pois que se assegura que nos tempos mais críticos este produto só sempre 
constituiu a décima parte de toda a renda da Nação. [...].2:47 


Com efeito, como referimos mais à frente, a famosa Companhia das Indias Orientais bri- 
tânica estava a passar por dificuldades. A notícia continua fazendo alusão ao estado das 
finanças públicas e aos novos empréstimos que era forçoso contrair: 


|...). Esta diminuição da renda pública ocasiona, com efeito, grande susto, a considerar- 
-se a extensão da dívida nacional que passa de 236 milhões esterlinos, e da qual se não 
pode esperar nem a redução, nem o pagamento dos juros, senão pelos recursos que esta 
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mesma renda fornece. Este estado de coisas continua a fazer recear que seja forçoso re- 
correr a um novo empréstimo, o que deverá aumentar a dívida em vez de a diminuir. Lê- 
se nos nossos papéis [jornais] que se proporá um na próxima sessão do Parlamento, e que 
este será de 8 milhões. Alguns Calculadores, que acham esta soma não bastante, dizem 
que se ela não montar a 12 milhões será necessário contrair um novo empréstimo antes 
do fim do ano que vem. |...).247 


Como se referiu, as notícias sobre a situação financeira britânica eram frequentes. Refe- 
rimos, apenas mais um exemplo dessas notícias, a que foi publicada no Suplemento da 
Gazeta de Lisboa de 2 de Janeiro de 1784: 


Londres, 2 de Dezembro. Os dias passados se apresentaram aos Ministros diversos planos 
para restabelecer o crédito público e liquidar as dívidas gerais da Nação em tempo de 
paz, sem se contrair empréstimo algum, mas os meios apontados para efectuar estes 
grandes objectos seriam sumamente pesados para o povo, já oprimido com tantos tribu- 
tos, e prejudiciais ao comércio e às fábricas, e tendentes a diminuir cada vez mais o cré- 
dito público. Assim, é muito duvidoso que eles sejam adoptados. Contudo, é certo que o 
Ministério se propõe a entregar ao Parlamento um plano que abraçará uma parte do que 
se lhe sugeriu. Também se intenta estabelecer uma cobrança mais rigorosa de todos os 
direitos e impostos, o que produzirá uma aumentação considerável nas rendas anuais, 


como também uma reforma extraordinária relativamente a vários Artigos de despesa. 
[...].2:52 


Aparentemente, a situação financeira era especialmente inquietante na Grã-Bretanha e 
em França, embora também afligisse outros países, talvez em menor grau. Porém, tal é 
quase omisso das páginas da Gazeta de Lisboa, possivelmente porque os grandes motores 
económicos da Europa Ocidental eram a Grã-Bretanha e a França. 


As Companhias das Índias em dificuldades. 


Com a derrocada, em finais do século XVI, do novo mare clausum imposto pelas monar- 
quias ibéricas na sequência do Tratado de Tordesilhas, de 1494, as potências navais 
emergentes acabaram por fundar companhias específicas para explorarem as riquezas 
ultramarinas, em especial as do Oriente: foram as chamadas Companhias das Índias, tanto 
Ocidentais, como Orientais, embora estas acabassem por ter bastante mais sucesso. Po- 
rém, em finais do século XVIII, principalmente com a nova ordem estabelecida na sequên- 
cia do final da guerra da Independência dos Estados Unidos da América e conflitos bélicos 
associados, essas companhias entraram em dificuldades, o que muito contribuiu para o 
preocupante estado das finanças públicas, em especial da Grã-Bretanha e de França. 


A Companhia das Índias Orientais britânica (East India Company) era uma sociedade por 
acções que tinha sido fundada em 1600, através da associação de comerciantes londrinos, 
que tinha como objectivo desenvolver o comércio na região do Índico. Era herdeira de 
outras companhias que antes tinha existido, como a Companhia de Veneza, a Companhia 
de Moscovo e a Companhia do Levante. Com o tempo tinha assumido o controlo de grandes 
partes do subcontinente indiano e do Sudeste Asiático, tendo, para garantir esse domínio, 
constituído uma força armada privativa de milhares de soldados. Em 1742, temendo as 
consequências monetárias de uma guerra, o governo britânico tinha alargado o prazo do 
monopólio do comércio na Índia, detido pela companhia, em troca de um novo emprés- 
timo de um milhão de libras. Atingiu o seu poderio máximo com a expulsão dos franceses 
da Índia, em 1763. Porém, em 1773, a companhia estava perto da falência, principalmente 
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devido a má gestão e má governação, nomeadamente do território de Bengala, mas tam- 
bém porque as vendas de chá para a América tinham caído abruptamente, pois que a es- 
magadora maioria deste produto aí consumido era chá contrabandeado pelos holandeses. 
Para fazer face a esta crise e evitar a falência, a empresa solicitou um empréstimo do go- 
verno, o qual lhe foi concedido, mas, em compensação, o parlamento britânico aprovou a 
Lei da Regulamentação (Regulating Act), um primeiro passo para retirar à companhia a 
direcção política da Índia Britânica e garantir um controle geral unificado, num processo 
de centralização administrativa do subcontinente, que só viria a ser concluído quase um 
século mais tarde, em 1858. Em 1780, os privilégios da companhia terminaram, mas re- 
ceando que na Índia ocorresse um processo semelhante ao da Revolução Americana, a 
decisão sobre o assunto foi adiada até 1784. 


Em 1783 a Companhia das Índias Orientais estava, de novo, numa situação difícil, o que 
contribuía, como se disse, para agravar a situação das finanças públicas britânicas. Disso 
dava conta o Suplemento à Gazeta de Lisboa de 26 de Dezembro de 1783: 


Londres, 2 de Dezembro. |...). O estado em que se acham os interesses da Companhia da 
Índia, segundo os cálculos de Mr. Fox, requer instantemente a interposição do Governo. 
Ela deve 11 milhões e 200 mil libras esterlinas, e não tem mais que 3 milhões e 200 mil 
libras para fazer rosto a esta enorme dívida, que ficará, todavia, em 8 milhões. Os seus 
Directores, que se não acham autorizados a aceitar letras de câmbio por mais de 300 mil 
libras esterlinas, sabem que as que se acham em caminho sacadas sobre eles montam a 
2 milhões. Recambiá-las sem as aceitar seria anunciar que a Nação se acha a ponto de 
quebrar, pois que, aliás, não deixaria de apoiar a Companhia, na existência da qual é mais 
interessada que os mesmos Accionistas. Estes não percebem dos lucros dela mais que 
250 mil libras esterlinas, e o produto dos impostos que ela paga ao Estado monta a 1 mi- 
Ihão e 300 mil. Para cuidar, porém, em a socorrer, é necessário impedir que ela se expo- 
nha aos mesmos embaraços, e este é o objecto do Bil [bill, projecto de lei] de Mr. Fox. 


Parece que Mr. Fox formara o seu plano de uma reforma concernente ao governo das 
Índias Orientais, seguindo um esboço que fora traçado há muitos anos pelo Conde de 
Chatam. Este hábil Ministro, que era muito versado no negócio da Nação, dizia que o 
comércio da Índia Oriental e o Governo naquela região se compadeciam muito mal, e que 
algum dia seria forçoso separá-los; que os regulamentos só competiam à suprema Legis- 
latura; mas que a Companhia devia gozar de todos os privilégios de um comércio exclu- 
sivo.2:º1s 


O referido Mr. Fox era o político Charles James Fox (1749-1806), que formou governo 
com Frederick North (1732-1792) na chamada Coligação Fox-North, de curta duração, 
pois que só esteve em funções entre Abril e Dezembro de 1783. Porém, o aludido projecto 
de lei não foi aprovado: 


Londres, 30 de Dezembro. [...]. Assegura-se que os Directores da Companhia das Índias 
expediram a 18 à noite um próprio que vai à Índia por terra e leva ao Governador Has- 
tings o aviso deter o bil de Mr. Fox sido rejeitado na véspera, na Câmara dos Pares. [...).3:4s 


Também em França a Companhia Francesa das Índias Orientais (Compagnie Française 
pour le Commerce des Indes Orientales) passava por dificuldades. Fundada em 1664, tinha- 
se transformado, entre 1720 e 1740, numa verdadeira potência no Oceano Índico, mas foi 
duramente atingida pela Guerra dos Sete Anos (1756-1763), tendo então perdido as fei- 
torias na Ásia e parte da sua frota. No entanto, apesar desses contratempos e de uma dí- 
vida significativa, conseguiu melhorar sua situação comercial. Em Setembro de 1783, com 


184 


a assinatura em Versalhes do Tratado de Paris, conseguiu cinco cidades na Índia e a ga- 
rantia de um novo aliado, os Estados Unidos da América. 


Embora os problemas financeiros de França estivessem muito associados à Caixa de Des- 
conto (Caisse d'Escompte), havia também algumas dificuldades com a Companhia das Ín- 
dias Orientais, como se depreende da seguinte notícia publicada pela Gazeta de Lisboa a 
5 de Março de 1784: 


Paris 10 de Fevereiro. [...]. Aqui chegaram há pouco vários negociantes de Marselha, Bor- 
deaux, Leão [Lyon], Nantes, Ruan e de outras cidades do Reino, os quais esperam breve- 
mente audiência. Segundo se diz, o governo os mandou chamar por causa de negócios 
relativos a uma nova Companhia da Índia, e segundo outros por causa de um tratado 
com a Companhia Inglesa da Índia, debaixo da protecção de Luís XVI e de Jorge III, rei da 
Grande Bretanha. [...].3ºs 


Com efeito, em Junho de 1785 acabou por ser criada a Companhia das Índias Orientais e 
da China. Todavia, no período revolucionário, a Assembleia Nacional decretou que o co- 
mércio com a Índia passaria a ser livre para todos os franceses, privando a Companhia de 
seu monopólio. Durante o Terror (1793-1794), a companhia foi suspeita de actividades 
contra-revolucionárias e os seus edifícios foram selados, e em Outubro de 1783 foi ex- 
tinta, tendo os seus navios e mercadorias sido requisitados pelo governo. 


A mais pujante destas companhias era a Companhia Unida das Índias Orientais (Verenigde 
Oost-Indische Compagnie) dos Países-Baixos, fundada em 1602 pelos Estados Gerais da 
Holanda através da união de grupos comerciais que desde 1594 comerciavam isolada- 
mente no Oriente. Nesse empreendimento, a Holanda em muito beneficiou da chegada de 
ricos mercadores judeus que tinham sido expulsos de Espanha (em 1492) e de Portugal 
(em 1497), que com os seus investimentos na banca, nas manufacturas e no comércio, 
ajudaram a criar as bases que lhe permitiram lançar-se na aventura ultramarina. A Com- 
panhia Unida das Índias Orientais holandesa foi a primeira sociedade anónima do mundo, 
e depressa se converteu na maior fonte de divisas das Províncias Unidas, tornando-se um 
projecto nacional. A dinâmica financeira da Companhia levou a que, em 1610, seu capi- 
tal fosse dividido em quotas iguais e transferíveis, o que conduziu ao aparecimento do 
conceito que actualmente conhecemos por acções. Contudo, devido aos bons resultados, 
tornou-se cada vez mais num organismo estatizado, com autoridade militar e poder bé- 
lico para administrar e impor os seus direitos e pretensões nos mares. 


Contudo, em 1783, também a Companhia das Índias Orientais holandesa passava por di- 
ficuldades, em muito devido às consequências da Quarta Guerra Anglo-Holandesa (1775- 
1783) que foi desastrosa para os Países-Baixos, o que levou a direcção a enviar, em Junho, 
uma longa Memória aos Estados Gerais das Províncias Unidas, tradução da qual a Gazeta 
de Lisboa publicou ao longo de quatro Segundos Suplementos. Esse texto inicia-se assim: 


Memória que a Assembleia dos dezassete Directores Deputados da Companhia das Ín- 
dias Orientais de Holanda dirigiu a 3 de Junho último a S. A. P. os Estados Gerais das 
Províncias-Unidas. Altos e Poderosos Senhores. 


A Companhia das Índias Orientais recorre nas presentes circunstâncias a Vossas Altas 
Potências, debaixo da autoridade Suprema dos quais foi estabelecida e tem subsistido até 
agora, e pelo socorro dos quais espera, debaixo da Bênção divina, ser ainda por muito 
tempo um Corpo muito útil ao Estado. As suas circunstâncias lhe causam actualmente, 
pela falta de dinheiro, muito cuidado e desassossego, e são, todavia, tais que o socorro de 
V. A. P, reunido à perspectiva de uma paz próxima, pode pô-la em estado de continuar 
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brevemente o seu Comércio, com uma esperança bem fundada de sucesso, e de ser nova- 
mente por este meio de uma utilidade real para a Pátria. [...].2:30s2 


Com efeito, no final do ano, seria concedido um empréstimo à companhia, como se depre- 
ende da seguinte notícia publicada pela Gazeta de Lisboa a 13 de Janeiro de 1784: 


Haia, 15 de Dezembro. Os Estados de Holanda e de Weste Frise, que continuaram a 10 
deste mês as suas deliberações, resolveram que se acordasse, em consequência das vivas 
representações da Direcção, um empréstimo à Companhia das Índias, pelo cômputo de 
& milhões de florins. O dito empréstimo se contrairá por conta das Câmaras Holandesas, 
debaixo da garantia de S. N.e Gr. Potências, a juro de 3 p. c. [3%], por um termo de 8 anos, 
à expiração do qual, se o capital não estiver então embolsado, o empréstimo se conver- 
terá em obrigações ordinárias. [...].3:2 


Contudo, sofrendo os efeitos do contrabando, da corrupção e dos crescentes custos admi- 
nistrativos, a companhia acabaria por ser nacionalizada em 1796 pelo governo da cha- 
mada República da Batávia (que, no período da Revolução Francesa sucedeu à República 
das Sete Províncias Unidas), sendo formalmente dissolvida em 1799. Os territórios per- 
tencentes à Companhia Unida das Índias Orientais passaram a ser designados por Índias 
Orientais Holandesas, que se foram expandindo ao longo do século XIX, acabando por in- 
cluir, entre outros territórios, a totalidade do arquipélago indonésio, o qual, em 1945, se 
tornou independente com o nome de República da Indonésia. 


Na nova conjuntura proporcionada pela independência dos Estados Unidos da América e 
reorganização dos impérios coloniais, as Companhias das Índias Orientais seguiram o 
destino de outras que anteriormente tinham cessado as actividades. Neste aspecto, faze- 
mos alusão à Companhia das Índias Orientais portuguesa, uma tentativa frustrada de Fi- 
lipe HI de Portugal (IV de Espanha) de criar, em 1628, uma empresa nacional que garan- 
tisse a segurança dos interesses portugueses na Ásia perante a crescente influência dos 
holandeses e dos britânicos. Porém, a companhia não teve sucesso e depressa deixou de 
operar, sendo liquidada em 1633, voltando a Casa da Índia e o comércio da Índia à tutela 
do Conselho da Fazenda. 


Também frustrada foi a Companhia Genovesa das Índias Orientais (Compagnia Genovese 
delle indie orientali), fundada em 1647 através um acordo entre a República de Génova e 
a Companhia Holandesa das Índias Orientais. Tinha como objectivo ligar comercialmente 
Génova aos portos do Oriente. No entanto, os dois únicos navios enviados de Génova para 
a Ásia foram aí apresados por funcionários da companhia holandesa e os bens confisca- 
dos. Perante o insucesso, a companhia deixou de existir em 1649. 


Mais sucesso parece ter tido a Companhia das Índias Orientais (Ostindisk Kompagni) dina- 
marquesa. Na realidade, foram duas companhias, uma que operou entre 1616 e 1650, e 
outra que existiu entre 1670 e 1729, a qual foi refundada em 1730 com o nome de Com- 
panhia Asiática (Asiatisk Kompagni), a qual teve o monopólio durante 40 anos do comér- 
cio nas Índias Orientais Dinamarquesas e na China. Em 1772 a companhia viria a ser as- 
sumido pelo governo dinamarquês. 


Fundada mais tarde, em 1731, foi a Companhia Sueca das Índias Orientais (Svenska Ostin- 
diska Companiet), que tinha como objectivo conduzir o comércio com a China e com o 
Extremo Oriente. Inspirada pelo sucesso da companhia holandesa e da britânica, tinha a 
sua sede em Gotemburgo, cidade esta que então floresceu devido às expedições comerci- 
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ais altamente lucrativas para a China. No entanto, em finais do século XVIII, os lucros co- 
meçaram a diminuir e em 1811 a companhia foi declarada falida, tendo fechado em 1813. 


Menos sucesso teve a Companhia Austríaca das Índias Orientais (Ósterreichische Ostin- 
dien-Kompanie), nome genérico de algumas empresas comerciais austríacas com sede em 
Ostende e Trieste. A primeira foi fundada em 1775, mas em 1781 foi criada a sua suces- 
sora, com o nome de Companhia Asiática Imperial de Trieste e Antuérpia, que floresceu 
não obstante a oposição das suas rivais holandesa, inglesa e francesa. O objectivo princi- 
pal era a comercialização do chá que, devido à guerra da independência americana, es- 
casseava na Europa, pois que os navios dessas nacionalidades se atacavam uns aos outros, 
pelo que o preço desse produto tinha atingido valores excepcionais, especialmente a par- 
tir de 1781. Nesse aspecto, a Companhia Imperial beneficiava do estatuto de neutralidade 
da Áustria nesse conflito, pelo que podia enviar os seus navios para Cantão (de onde vinha 
a maior parte do chá), ao contrário do que acontecia com as suas empresas rivais. Con- 
tudo, o panorama rapidamente se modificou: com a assinatura dos preliminares da cha- 
mada Paz de Paris: os ex-beligerantes começaram a poder enviar com segurança navios 
para Cantão. Em consequência, perante a procura, o preço do chá atingiu elevados preços 
na origem e, quando os navios regressavam à Europa, tinham de o vender a preços baixos, 
pois que o mercado rapidamente ficou saturado. Nessas condições, a companhia austríaca 
acabou por encerrar em 1785. 


Apesar da falência da grande maioria das companhias das Índias Orientais e das grandes 
dificuldades por que passavam as que tinham conseguido subsistir, ainda havia quem 
pensasse que o comércio com a Ásia era um fruto apetitoso que devia ser aproveitado. Tal 
depreende-se, por exemplo, de uma notícia publicada no Suplemento à Gazeta de Lisboa 
de 2 de Maio de 1783: 


Dublin, 29 de Março. Está quase chegada a época de ver todos os ramos do Comércio da 
Irlanda concorrer para tornar este Reino um dos mais ricos e dos mais florescentes da 
Europa. Fala-se do estabelecimento de uma Companhia, cujo centro será nesta cidade, 
para o comércio das Índias Orientais. [...].2:17s 


É ainda de referir que a situação financeira das companhias das Índias era agravada pelo 
contrabando, que não só lesava em muito essas companhias, como se reflectia também 
nas contas dos estados, pois que, nessa actividade ilegal, eram sonegados os devidos im- 
postos. Um dos países mais afectados pelo contrabando era a Grã-Bretanha, em que essa 
prática, a somar às despesas com a guerra, à situação crítica da Companhia das Índias 
Orientais britânica e a outros factores, fazia com que o estado das finanças públicas fosse 
calamitoso. A isso se referia notícia publicada no Suplemento da Gazeta de Lisboa de 2 de 
Janeiro de 1784: 


Londres, e de Dezembro. [...]). Um dos objectos que mais absorveu a atenção da Câmara 
dos Comuns nas suas últimas sessões, foi o deliberar sobre os meios mais adequados e 
justos de reprimir os grandes prejuízos, enormes excessos e desordens do exorbitante con- 
trabando, a cujo respeito falaram com muito acerto e moderação vários Membros, espe- 
cialmente o Lord João Cavendish, Chanceler do Erário. 


Mister Grey Cooper ajudou o discurso deste Fidalgo, e disse [que] lhe constava que muitos 
contrabandistas não só faziam o seu comércio ilícito em embarcações de 24 a 26 peças, 
mas também costumavam desembarcar os seus contrabandos debaixo da protecção de 
algumas pequenas baterias que formavam nas praias logo que saltavam em terra, e que 
com elas faziam fogo sobre os que por mar ou terra procuravam impedi-los; que apenas 
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desembarcavam a suas mercadorias chegavam às costas bandos de 600, 700 e até 
800 homens para recebê-las e carregá-las em certos carros que, debaixo de tão numerosa 
escolta, levavam o contrabando até ao centro do Reino, onde o depositavam em armazéns 
dispostos expressamente para este efeito. Finalmente, que dali se estendiam e circulavam 
semelhantes géneros por toda a ilha, e eram bem recebidos em todas as partes em razão 
da sua barateza. [...].2:º2s 


Se nos alongámos um pouco mais neste assunto, foi porque o destino das Companhias das 
Índias Orientais reflecte a nova ordem mundial que emergiu dos tratados designados por 
Paz de Paris, a qual pode justamente integrar os acontecimentos extraordinários ocorri- 
dos no annus mirabilis de 1783. 


Ameaças de peste. 


Embora há mais de um século se não verificassem surtos epidémicos graves de peste na 
Europa Ocidental, a doença provocada por miasmas venenosos, como então se pensava, 
ou seja, odores fétidos que causavam um desequilíbrio nos fluidos corporais, continuava 
a ser motivo de séria apreensão por parte das populações. Sabe-se actualmente que a ver- 
dadeira causadora da doença é a bactéria Yersinia pestis, que só viria a ser identificada 
mais de um século mais tarde, em 1894, pelo franco-suíço Alexandre Yersin (1863-1943), 
pelo que ao agente patogénico foi dado o nome de Yersinia, em sua honra. Estava-se tam- 
bém ainda longe de serem descobertos os antibióticos, pelo que a taxa de mortalidade 
nos casos infectados era muito grande, muitas vezes superior a 50%. 


Estavam ainda bem presentes na memória colectiva as consequências calamitosas da 
peste negra, bem como dos graves surtos epidémicos ocorridos há pouco mais de um sé- 
culo, nomeadamente a denominada Grande Peste de Londres, entre 1664 e 1666, que cau- 
sou a morte de quase um quarto da população desta cidade. Outros surtos graves de peste 
tinham ocorrido mais ou menos na mesma altura na região de rio Reno, designadamente 
na cidade de Colónia, assolada entre 1666 e 1670, e na Holanda, onde grassou com inten- 
sidade entre 1667 e 1669. Estes foram os últimos surtos graves na Europa Ocidental, em- 
bora a peste tivesse continuado a grassar no Império Otomano, em territórios, entre ou- 
tros, das actuais Turquia, Síria, Egipto, Norte de África e Grécia. Por isso, a simples menção 
de casos de peste era suficiente para deixar as populações aterrorizadas. 


Já em capítulo anterior transcrevemos algumas notícias sobre a ocorrência de peste na 
região do Cáucaso, pelo que juntaremos aqui apenas mais algumas referentes ao segundo 
semestre. Começamos com uma inserta no Suplemento da Gazeta de Lisboa, publicado a 
15 de Agosto: 


Varsóvia, 28 de Junho. |...). Um acidente imprevisto poderá retardar entretanto a aber- 
tura da campanha [militar], pelo receio de um flagelo ainda mais terrível, porquanto a 
peste se manifestou no corrente mês de Junho nos arredores de Oczakow [Otchakiv em 
Ucraniano, cidade portuária situada na desembocadura do rio Dniéper, no sul da Ucrá- 
nia]. Eis aqui o que a este respeito dizem as cartas de Temeswar [Timisoara, cidade da 
actual Roménia ocidental], de 19 de Junho: «Como se recebeu o aviso certo de que a peste 
se tem declarado, não só em Constantinopla, mas também nas províncias do Império Oto- 
mano, especialmente na Bósnia, se receberam ontem à noite, por um próprio, ordens em 
virtude das quais a quarentena sobre as fronteiras, que somente era de 21 dias, será do- 
brada. A dever-se dar crédito ao rumor geral, este terrível flagelo vai já fazendo os estra- 
gos mais cruéis e tem levado milhares de pessoas em Schabocz, Turkisch Racza e em ou- 


188 


tros lugares, mas provavelmente estas notícias são muito exageradas. Outra calamidade 
com que os estados otomanos são afligidos é a carestia dos víveres, de sorte que os seus 
desgraçados habitantes estão ameaçados ao mesmo tempo dos três flagelos mais horrí- 
veis: peste, fome e guerra. [...].2:32s 


A peste grassava efectivamente no Império Otomano, o que foi confirmado por uma carta 
enviada da Turquia, e publicada pela Gazeta de Lisboa: 


Extracto de outra carta da Turquia, de 22 de Junho. É mais que certo que a peste se tem 
declarado neste Império e que vai grassando nos diferentes bairros de Constantinopla, 
havendo já ocasionado alguns acidentes em duas das cidades situadas sobre as bordas 
do Mar Negro. O contágio se tem igualmente manifestado na Baía de Smyrna. Contudo, 
como os Otomanos, por princípio de Religião ou pelo costume, não se deixam atemorizar 
de um flagelo tão terrível, os preparativos de guerra não têm afrouxado, e estas Tropas 
marcham de todas as partes [...].2:32 


A notícia da existência de um surto de peste era suficiente para pôr em alerta todas as 
nações que poderiam ser também infectadas, levando-as a estabelecer nas fronteiras bar- 
reiras terrestres formadas por contingentes militares que tentavam impedir a passagem 
de pessoas de um para o outro lado. 


Extracto de outra carta de Constantinopla, de 30 de Junho. [...] a peste, que se acaba de 
manifestar naquela península [da Crimeia], como nas províncias do Império Otomano, 
tem impedido as tropas russianas de se estenderem, e elas têm cortado a comunicação 
em vários lugares. Assegura-se que em Kerisch e em Jonicalé se tem tomado o partido de 
queimar todas as casas e de alojar os doentes em barracas, e que quase todas as vilas da 
Crimeia se acham infectadas do contágio. Nesta capital [Constantinopla], e até no subúr- 
bio de Pera, ele faz grandes estragos, e daqui até Alepo consta que nenhuma cidade nem 
lugar está isento de tão terrível mal. |...].2:34 


Os cordões sanitários e as quarentenas eram, na altura, os principais meios disponíveis 
para combater a propagação da peste e de outras doenças epidémicas. As nações maríti- 
mas europeias cedo adoptaram a prática das quarentenas, as quais acabaram por se in- 
serir nas suas políticas mercantilistas. Estavam dependentes do comércio marítimo e, 
portanto, vulneráveis à introdução de doenças epidémicas graves, provenientes do exte- 
rior, pelo que era essencial que adoptassem medidas limitativas do contágio. Tal percep- 
ção não era tão evidente nos países da Europa Oriental, bastante menos dependentes do 
comércio marítimo. Muito menos o era no Império Otomano, onde a peste era endémica 
nalgumas regiões, e onde a população em geral, fatalista, rejeitava a ideia de contágio com 
base no princípio de que a hora e o modo da morte de cada homem estão inscritos por Deus 
em sua testa, e que, portanto, se ele está destinado a morrer, é inútil que tente evitar o des- 
tino. Assim, não havia que ter medo, pois que só morriam os que para tal tinham sido 
marcados pelo destino. Essa postura permite compreender, pelo menos parcialmente, a 
razão por que os otomanos não adoptaram quarentenas até à década de 1830250:57, Nesse 
contexto, os cordões sanitários estabelecidos pelas tropas russianas e outras, principal- 
mente ao longo da fronteira com o Império Otomano, tinham toda a razão de ser. 


Por outro lado, estava-se na iminência de guerra, e surgia o receio de que a peste fosse 
utilizada como arma: 
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Petersburgo, 4 de Julho. [...]. Diz-se que os Turcos têm formado o projecto mais horrível, 
que jamais se praticou entre Nações, qual é o de comunicar a peste aos Exércitos Russiano 
e Austríaco, e também às suas Capitais. [...]2:33s 


Desconhece-se se havia então tal intenção, mas no caso de realmente existir não seria de 
todo surpreendente. Com efeito, a guerra biológica, ainda que rudimentar, foi praticada 
desde tempos longínquos, tendo sido já utilizada, muito provavelmente, em finais do sé- 
culo XIV a.C. Na altura, na guerra entre Arzaua, uma região da Anatólia Ocidental, e os 
hititas, parece terem sido utilizados por ambas as partes carneiros infectados com 
tularemia para enfraquecer o inimigo“. A tularemia ou febre da mosca do coelho é uma 
doença epidémica causada pela bactéria Francisella tularensis que ataca roedores e ou- 
tros animais, incluindo a espécie humana, provocando febre, debilitação geral e morte. 


Vários outros casos de guerra biológica ocorreram desde então, sendo talvez o mais co- 
nhecido o que aconteceu em meados do século XIV, que ajudou a que a peste negra se 
propagasse na Europa. A cidade de Kaffa (hoje Teodósia), na Crimeia, era um posto avan- 
çado genovês florescente que permitia dominar o comércio na região do Mar Negro. Em 
1346 a cidade foi sitiada pelos mongóis que, para debilitar as forças defensivas, usando 
catapultas, atiravam para dentro da cidade cadáveres de pessoas que tinham morrido 
com a peste, o que fez com que a doença começasse a grassar entre os habitantes?!4. Estes, 
ao fugirem da cidade derrotada, teriam trazido a peste para Génova e outros locais do 
Mediterrâneo. 


Não seria completamente inusitado, portanto, que os otomanos tivessem eventualmente 
pensado em utilizar a peste que grassava no seu território como arma biológica. Pelo me- 
nos, havia o receio de que tal acontecesse, o que é demonstrado, por exemplo, numa no- 
tícia publicada no Suplemento da Gazeta de Lisboa publicado a 16 de Janeiro de 1784: 


Varsóvia 1º de Dezembro. [...]. O número de pessoas que tem morrido na Bósnia monta a 
160 000, e talvez houvera sido maior a não ter muita gente fugido para os montes, onde 
o contágio não tem chegado. O Comandante do cordão que as tropas imperiais formam 
nestas partes, tem ordem para tirar a vida âquele que lançar mão dos vestidos e outras 
coisas que os turcos arrojam ao rio Sava, com a malévola intenção, segundo se diz, de 
empestar os cristãos.3:2s 


A peste ia alastrando na zona da Ásia Ocidental e da Europa Oriental, com especial acui- 
dade, ao que parece, nas margens do Mar Negro, atingindo, portanto, a região que era 
disputada pelos impérios russo, otomano e outros. Assim, para evitar a disseminação da 
doença para outras regiões, era imprescindível criar cordões sanitários. A Gazeta de Lis- 
boa ia informando que se criavam tais cordões em várias zonas, sendo uma dessas notí- 
cias a publicada no Suplemento de 29 de Agosto: 


Varsóvia, 15 de Julho. Têm-se recebido das fronteiras alguns avisos que anunciam que a 
peste se tem manifestado em Azov, depois em Kerson [no sul da Ucrânia], e ultimamente 
em Balta [no sudoeste da Ucrânia], e que se têm enviado tropas da República para for- 
mar um cordão, a fim de prevenir a comunicação do contágio. [...].2:34s 


Todavia, não obstante as medidas para conter o surto de peste, a doença ia-se propa- 
gando, acabando por chegar às margens do mar Adriático, grande parte das quais esta- 
vam, então, sob domínio otomano. No mesmo Suplemento da Gazeta de Lisboa dava-se 
essa notícia: 
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Francfort sobre o Mein, 22 de Julho. [...]. Noticiam de Itália que se têm descoberto vestí- 
gios de peste na Dalmácia, e como a simples suspeita basta para fazer tomar precauções 
em semelhante caso, e o contágio, por outra parte, se tem espalhado por toda a Bósnia, 
os navios que chegam da Dalmácia a Trieste e a outros portos são obrigados a guardar 
uma quarentena de 21 dias. |...].2:34s 


Além do estabelecimento de cordões sanitários em terra e de sujeitar os navios a rigoro- 
sas quarentenas, com os conhecimentos da época pouco mais se podia fazer. Mas estas 
medidas eram importantes e razoavelmente eficazes, pelo que eram adoptadas nas regi- 
ões potencialmente vulneráveis, como era anunciado, no mesmo Suplemento da Gazeta 
de Lisboa, para a Grã-Bretanha: 


Londres, continuação das notícias de 7 de Agosto. A Gazeta da Corte de 26 de Julho con- 
tém uma ordem do Rei em Conselho, datada de 25 [de Julho], pela qual se declara: que, 
havendo-se recebido notícia do nosso Embaixador em Constantinopla que a peste tem 
principiado a grassar em diferentes bairros daquela Capital, e que igualmente se tem 
manifestado nas suas vizinhanças, como também em Foglieri ou Foggio, na baía de 
Smyrna; e que sem embargo de subsistirem ordens para que a todos os navios que vêm 
do Mediterrâneo, ou das costas ocidentais da Barbária, ou de Gibraltar, para algum dos 
portos deste Reino, façam quarentena de 40 dias, S. M. julga necessário nesta ocorrência 
reiterar as ditas ordens. Outrossim se declara que, havendo informações de que a peste 
actualmente grassa em Oczakow e na Crimeia, e que se tem manifestado nas fronteiras 
da Polónia, sendo receável que possa ser trazida a este Reino de Dantzig ou de algum 
porto da Prússia Ducal ou Pomerânia, S. M. ordena que todas as embarcações vindas dos 
ditos portos façam quarentena de 40 dias. [...].2:34s 


Compreende-se a grande preocupação dos países da Europa Ocidental, até porque a peste 
se ia expandido, chegando ao Egipto: 


Liorne [Livorno], 21 de Julho. [...]. Escrevem de Alexandria que a peste se declarara ali 
poucos dias depois de haver aparecido no subúrbio de Constantinopla, e que ardia na- 
quela cidade com grande fúria ao tempo da partida das últimas cartas.?:37 


Porém, as rigorosas medidas restritivas adoptadas por muitos países não eram seguidas 
nas regiões sob domínio otomano, como se depreende da notícia publicada na Gazeta de 
Lisboa de 21 de Outubro: 


Constantinopla, 1 de Setembro. A Peste não cessa de fazer os maiores estragos, tanto 
nesta Capital, como nos seus arredores, e nas demais províncias do Império Otomano. 
Cada dia ela leva um grande número de pessoas, havendo penetrado até na casa do pri- 
meiro Médico do Grão-Senhor, por nome Mr. Gobes, cuja filha morreu os dias passados 
deste terrível mal. Sem embargo, o contágio, por temeroso e cruel que seja, não sobres- 
salta os Turcos. Tranquilos por princípio e entregando-se inteiramente à fatalidade, eles 
vão continuando os preparativos de guerra sem se atemorizarem do perigo da comuni- 
cação com os lugares infeccionados. Os transportes se fazem sem a menor precaução. As 
tropas marcham da Ásia para a Europa e os navios partem da Europa para a Ásia sem 
que se pense nem em quarentena, nem em lazareto. [...].2:42 


Os lazaretos eram, nesta altura, edifícios ou locais isolados destinados a albergar durante 
a quarentema pessoas provenientes de países onde grassavam epidemias, principal- 
mente as que chegavam por via marítima. Era um modo relativamente eficaz de evitar 
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que pessoas eventualmente contaminadas fossem infectar a população local. Mas a peste 
continuava a expandir-se: 


Viena, 4 de Outubro. [...]. Dizem alguns Expressos enviados pelas regências de Trieste e 
de Fiúme têm trazido à Regência Áulica da Hungria notícia da aparição da peste na 
Bósnia Veneziana, aonde ela foi levada por alguns Turcos vagabundos, e que se torna- 
ram a expedir, sem perda de tempo, as ordens mais apertadas para impedir a propa- 
gação do contágio. [...].2:45s 


As notícias sobre os surtos de peste iam-se sucedendo, e é importante ter em considera- 
ção que o nevoeiro denso e seco continuava a aparecer: 


Constantinopla 24 de Setembro. Depois de ser ter experimentado uma diminuição visível 
nos estragos da peste, a mortandade chegou de novo a um grau sumamente temeroso, 
particularmente entre os Membros do Ministério e entre os Oficiais mais distintos. Esta 
funesta mudança se atribuiu ao tempo vário e doentio que havia sucessivamente reinado 
por espaço de vários dias. Contudo, por efeito das precauções que o Musti tem recomen- 
dado, e que foram favorecidos os dias passados pelos ventos e copiosas chuvas que dissi- 
param os nevoeiros espessos e purificaram o ar, esta mortandade tem novamente tido 
uma sensível diminuição. [...].2:46 


O receio da peste era intenso e, por vezes, mesmo outras doenças infundiam o medo de 
que fossem manifestações da pestilência, como se depreende da notícia seguinte: 


Varsóvia, 25 de Setembro. Uma moléstia contagiosa acaba de se manifestar em Cracóvia, 
onde morre dela muita gente. Como se diz que ela ali fora levada por algumas pessoas 
vindas da Turquia, o povo está sumamente assustado porque receia que este mal seja a 
peste, apesar dos Médicos só lhe darem o nome de febre vermelha. Têm-se tomado as 
precauções necessárias para atalhar a sua comunicação. [...].2:4s 


Mas, aparentemente, as medidas de precaução tendentes a isolar os casos de contágio e 
impedir a progressão da epidemia tinham sucesso, como se depreende da continuação da 
notícia anterior: 


[...]. As notícias da Crimeia anunciam que as medidas tomadas pelos Russianos haviam 
de todo extirpado os estragos da peste. [...].2:46s 


As notícias da peste vão sendo recorrentes até final do ano, tal como as de instalação de 
cordões sanitários para conter a sua propagação: 


Viena 8 de Novembro. [...]. Escrevem de Pest que partem dali diariamente embarcações 
carregadas de farinha e de biscoito para as Tropas Imperiais repartidas pelas nossas 
fronteiras, as quais têm recebido ordem para estreitarem o cordão que ali formam, em 
razão de constar que a peste se tem novamente declarado na Bósnia. [...].2:50s 


Mas, por vezes, nem os cordões sanitários constituídos por tropas eram suficientes, como 
se depreende da notícia publicada pela Gazeta de Lisboa em 27 de Janeiro de 1784: 


Veneza, 20 de Dezembro. Pelas últimas notícias que tivemos da Dalmácia, consta que a 
peste, apesar dos frios e gelos da estação, continuava a fazer consideráveis estragos no 
território de Knin [na actual Croácia], e o que é mais de admirar, no mesmo cordão de 
Tropas posto para atalhar a propagação do contágio. Isto procedeu da comunicação e 
comércio dos soldados com uma caravana de Turcos que passou por aquelas partes, e 
havendo incorrido o Oficial Comandante neste delito, que é imperdoável, sofrerá a mere- 
cida pena para que sirva de exemplo.:* 
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b) Um Inverno anómalo 


O provável Inverno vulcânico 


Foi numa situação debilitada e preocupante a diferentes níveis que a Europa, após um 
Verão anómalo, excessivamente quente, transitou para um Inverno, que, também ele, se 
viria a revelar bastante anómalo. Os registos meteorológicos da altura indicam que, a par- 
tir de Novembro, a temperatura desceu rapidamente, ocorrendo frio intenso e, em muitas 
regiões, neve abundante, até pelo menos Fevereiro de 1784. Estima-se que na Europa as 
temperaturas médias tenham atingido cerca de 2ºC abaixo da média das décadas finais 
do século XVIII281, 


Para muitos investigadores, este Inverno rigoroso correspondeu ao que geralmente se 
designa por Inverno vulcânico. Como já antes se referiu, a coluna eruptiva do Laki intro- 
duziu grandes quantidades de gases contendo enxofre na troposfera superior e estratos- 
fera inferior. Esses são fotoquimicamente convertidos em gotículas de ácido sulfúrico, 
formando aerossóis sulfurosos, os quais reflectem para o espaço a radiação solar inci- 
dente, provocando um forçamento radiactivo negativo, isto é, a quantidade de calor solar 
que chega à superfície da Terra diminui bastante, pelo que fica mais fria. Assim, o gélido 
Inverno de 1783/84 foi induzido por este mecanismo, mas também por perturbações da 
circulação atmosférica “36, em muito também provavelmente causadas pela erupção. 
Além disso, há que ter em consideração que na altura se verificou a combinação de uma 
fase negativa da Oscilação do Atlântico Norte (NAO) e de um evento quente do El Nifio- 
Oscilação Sul (ENSO)28!. Parece ter sido, portante, a conjugação de vários factores que fez 
com que o Inverno desse ano fosse particularmente rigoroso. 


O já mais acima referido físico e matemático holandês Jean Henri van Swinden (1746- 
1823), que na altura ensinava na Universidade de Franeker e fazia observações meteoro- 
lógicas sistemáticas, caracterizou o ano de 1783 como tendo sido tão marcante nalguns 
aspectos, que se tornará uma época na história da meteorologia”?4. Embora não se alongue 
muito sobre o Inverno de 1783/84, apresenta uma tabela das principais observações feitas 
na Províncias Unidas dos Países-Baixos durante o frio rigoroso dos meses de Dezembro 
1783, Janeiro e Fevereiro 1784, e refere que: 


|...). O final do ano foi marcado por um frio muito violento e de duração muito longa, que 
se iniciou a 21 de Dezembro e se prolongou até 22 de Fevereiro, embora com interrupções 
e recomeços. [...] o frio [...] observado aqui [nos Países-Baixos] no dia 31 de Dezembro, e 
que foi ainda mais forte noutros lugares, é muito raro neste país, e até então inédito para 
o mês de Dezembro. |...]. Os últimos doze dias [de Dezembro] fizeram este mês excessiva- 
mente frio, tendo a temperatura média sido apenas 0, que é 4 graus abaixo da tempera- 
tura média de Dezembro e 1,8 abaixo da menor que já vi em Dezembro. Caiu uma grande 
quantidade de neve e reinaram constantemente, durante a duração do grande frio, os 
ventos de NE e de SE, com excepção dos dias 30 e 27.574 


Não foram só nos Países-Baixos que sofreram um Inverno muito rigoroso. A Islândia ficou 
nesse Inverno cerca de 5ºC mais fria que o normal, ocorrendo o período mais longo de 
gelo marinho até aí registado*10. Em geral, por toda a Europa foram documentados cursos 
de água congelados e altos níveis de neve, e registos longos de temperaturas revelam que 
esse Inverno foi um dos mais rigorosos dos últimos 500 anos*84. O rigor invernal foi en- 
trecortado por breves dias de aquecimento, ao quais trouxeram alguma trégua do frio, 
mas também inundações devido à fusão da neve28!, Na Península Ibérica, embora o In- 
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verno tenha sido também austero, foi bastante mais ameno do que no Norte e no Leste da 
Europa (figura 18). 
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Figura 18 - Reconstrução das anomalias médias mensais de temperatura nos meses de Novembro 
de 1783 a Abril de 1784 relativamente à média do período 1971-2000, em 2K (-º2C). 


Não foi só a Europa que foi sujeita a frio intenso. No Leste da América do Norte esse In- 
verno foi também um dos mais rigorosos dos últimos 500 anos, tendo sido registadas 
temperaturas 4,8ºC abaixo da média de 225 anos?8!. O rio de São Lourenço, no NE da 
América do Norte, que drena os Grande Lagos, congelou, persistindo as pontes de gelo 
durante alguns anos?*. Diz-se que há pontes de gelo quando corpos de água congelam, 
sendo assim designadas porque permitem a passagem da fauna de um para o outro lado. 
Em Charleston, na Carolina do Sul, a água do porto congelou de tal modo que permitia a 
sua utilização por patinadores no gelo, o rio Mississippi congelou em Nova Orleães, a Baía 
de Chesapeake, na Virgínia, teve um longo período de congelamento, e no Golfo do México 
surgiram blocos de gelo*!º. Pode concluir-se, portanto, que o Inverno de 1783/84 foi bas- 
tante anómalo, pelo menos no Hemisfério Norte. 
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A Europa sob um rigoroso Inverno. 


Frio intenso e abundância de neve 


Como já referimos, o Inverno de 1783/84 foi caracterizado por frio intenso em grande 
parte da Europa, principalmente na Central e do Norte (figura 18), tendo-se registado em 
muitas regiões temperaturas negativas que atingiram, por vezes, mais de uma dezena de 
graus abaixo de zero, tendo muitos rios congelado. Além dessas baixas temperaturas, os 
nevões frequentes fizeram com que grande parte da Europa ficasse coberta por um es- 
pesso manto branco de neve, a qual, por exemplo, atingiu 40 cm de espessura na Bélgica, 
cerca de 7 m nas zonas montanhosas, e de 60 cm nas terras baixas da Boémia*84. Depois, 
com o aumento da temperatura na última parte de Fevereiro, deu-se a fusão da neve que 
se tinha acumulado, bem como do gelo que cobria muitos rios, o que provocou grandes 
inundações (às quais dedicamos um ponto específico). Como é evidente, tais condições 
dificultaram muito o desenvolvimento da vida quotidiana e tornaram ainda mais difícil a 
vida das populações mais desfavorecidas. 


A Gazeta de Lisboa foi noticiando o que se passava em várias zonas, embora a atenção do 
periódico se concentrasse essencialmente na situação de Paris. Vivia-se então na Europa, 
como acima referimos, um clima de expectativa no que se refere ao possível início da 
guerra entre os Impérios Russo (e possivelmente o Romano-Germânico) e o Otomano, 
com provável envolvimento de outras potências europeias. Assim, não surpreende que o 
periódico, no Suplemento ao número 8, publicado a 27 de Fevereiro de 1784, se tivesse 
referido ao rigor desse Inverno no contexto da guerra iminente, numa notícia procedente 
das fronteiras com o Império Otomano na zona dos Balcãs: 


Viena, 17 de Janeiro. [...]. Como o Danúbio e Sava [tributário da margem direita do Da- 
núbio] se acham inteiramente cobertos de gelo, mandou-se reforçar o cordão de tropas 
que, nas margens destes rios, vigia os movimentos dos turcos, que parecem dispostos a 
invadir as nossas fronteiras. Observa-se também que giram por aquelas partes Engenhei- 
ros fazendo várias disposições militares.3:8s 


Com efeito, perante a iminência da guerra, era importante precaver que o inimigo não 
aproveitava o congelamento dos rios para os atravessar e, porventura, atacar. As notícias 
sobre o Inverno inclemente são recorrentes. Por exemplo, no Suplemento, publicado a 5 
de Março, aludia-se ao rigor da estação no Leste da Europa: 


Viena, 21 de Janeiro. Desde 4 até 9 deste mês se experimentou aqui um tempo sumamente 
rigoroso: o termómetro se achava 17 graus abaixo do ponto de congelação, mas presen- 
temente o tempo tem abrandado. [...].3:?s 


Como é óbvio, quem mais sofria com o tempo gélido era a população mais desfavorecida, 
pelo que era importante dar-lhes algum apoio, fosse ele governamental ou proveniente 
da solidariedade social. Tal é evidente em várias das notícias da Gazeta de Lisboa, sendo 
bem explícito na seguinte: 


Viena, 20 de Março. [...]. O nosso Augusto Soberano foi servido dar 40 mil florins para 
consolação dos infelizes que têm sofrido por causa do rigor do tempo. Nomeou-se uma 
Deputação para vigiar sobre a distribuição deste socorro e dos que a beneficência e a 
caridade reunidas fervorosamente subministrar a semelhantes pessoas.3:17s 


Também da Hungria chegavam notícias sobre o tempo gélido, como a que foi inserida no 
Suplemento de 19 de Março: 
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Extracto de uma carta da Hungria, de 20 de Janeiro. Depois de neves abundantes e de um 
frio sumamente fino, houve neste Reino um degelo repentino a 27, 28e 29 de Dezembro. 
O termómetro de Reaumur esteve nesses três dias 10 graus abaixo do ponto de congela- 
ção. O Danúbio e o rio de Maros transbordaram e causaram grandes estragos em quase 
todos os lugares que se acham nas suas margens. Para completar a desgraça, a 30 de 
Dezembro tornou a fazer um frio tão vivo, que a água transbordada gelou nas ruas e nas 
casas; ele cresceu diariamente de tal sorte que, a 5 deste mês, o termómetro desceu 23,5 
abaixo do ponto de congelação, o mais excessivo frio de que há lembrança, nem jamais se 
viu em tão pouco tempo uma mudança de 33 graus e meio. A 7 ele diminuiu 7 graus.3:11s 


É de referir que no termómetro de Réaumur, assim chamado devido ao nome do natura- 
lista francês René Antoine Ferchault de Réaumur (1683-1757) que propôs a utilização da 
escala dita octogesimal em que os pontos de congelamento e ebulição da água são defini- 
dos respectivamente como O e 80 graus. Assim, os aludidos 10 graus abaixo do ponto de 
congelação (-10ºRe) correspondem a -12,5ºC e os 23,5 abaixo do ponto de congelação são 
uns impressionantes 29,4ºC. 


Outra notícia que alude ao frio gélido provém dos Balcãs. Foi inserida na Gazeta de Lisboa 
de 20 de Abril: 


Extracto de uma carta da Hungria, de 28 de Fevereiro. |...]. «Escrevem da Bósnia que a 
peste, depois de aliter feito consideráveis estragos, cessara finalmente de todo, e que tem 
havido naquela Província regozijos públicos precedidos de acções de graças pela cessa- 
ção deste flagelo; que agora o frio excessivo vai acabando de purificar o ar, havendo caído 
tão grande quantidade de neve que se acha interrompida a comunicação entre Trawnik, 
Banialuka e Derbent»,3:16 


O tempo frio manteve-se nesta região até mesmo ao Verão, como se depreende de uma 
notícia publicada Suplemento de 17 de Setembro: 


Viena, 7 de Agosto. [...]. Segundo todas as notícias da Áustria, caiu no 1.º de Julho uma 
grande quantidade de neve nos arredores de Yps e de Scheibs, e por espaço de vários dias 
o ar esteve tão frio como no mês de Novembro. As vinhas sofreram muito por causa desta 
inconstância da estação, e a maior parte delas ficaram cobertas de gelo. 


Também de Plej, na Boémia, informam que todo o mês de Junho fora ali igualmente muito 
frio, e que, no de Julho, por espaço de vários dias, caíra naqueles arredores uma grande 
quantidade de neve.3:37s 


Também do Norte da Europa os relatos eram de um tempo gélido, como foi expresso 
numa notícia proveniente de Helsinggr, na parte oriental da Dinamarca, e inserida no Su- 
plemento de 16 de Abril: 


Helsingor, 14 de Fevereiro. O Inverno não tem sido há muitos tempos de um rigor tão 
aturado como este ano: os dois Belts estão cheios de gelos que fecham absolutamente a 
passagem, e se este grau de frio subsistir ainda por alguns dias, poder-se-á passar o Sonda 
a pé e em carruagens. [...].3:19s 


Os dois Belts mencionados são o Grande Belt, estreito entre as ilhas de Zelândia (Sjaelland 
em dinamarquês) e de Fiónia (Fyn em dinamarquês), e o Pequeno Belt, estreito entre esta 
última ilha e a península da Jutlândia, correspondente à Dinamarca continental. Estes dois 
estreitos, juntamente com o de Oresund, entre a Zelândia e a Suécia, constituem as comu- 
nicações naturais do Mar Báltico com a baía de Kattegat e com o estreito de Skagerrak, 
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que desemboca no Mar do Norte. Como a água do Mar Báltico é muito pouco salgada, ao 
atravessar os belts é ainda salobra, pelo que congela a temperaturas mais elevadas do que 
se fosse água marinha. Mesmo na baía de Kattegat, adjacente ao Mar do Norte, a salini- 
dade nas camadas superficiais é de 18%o a 26%o, sendo verdadeira água marinha (do Mar 
do Norte) nas camadas junto ao fundo, com salinidade entre 32%o e 34%o. Portanto, não 
é realmente surpreendente que, perante um Inverno rigoroso, os belts tenham congelado, 
coisa que ainda nos dias de hoje acontece esporadicamente. Nessa situação, o tráfego en- 
tre o Báltico e o Mar do Norte era interrompida. 


Algumas notícias sobre o rigoroso Inverno nos países nórdicos surgiram já tardiamente, 
como a seguinte, proveniente de Estocolmo: 


Stockolmo, 18 de Maio. O rigor excessivo de um Inverno tão longo como áspero, tem na 
verdade feito subir a penúria, a carestia e a miséria na Suécia a um grau extremo. Da 
maior parte das Províncias do Reino temos recebido notícias desolantes, ainda que até 
agora se tem paliado este ponto. A gente e o gado vão aí perecendo por falta de sustento, 
e como se carece de forragem especialmente, os cavalos caem mortos nos caminhos e nas 
cavalariças. Até mesmo nesta capital a falta de mantimento é muito sensível entre a 
classe indigente dos habitantes. Contudo, a nação sofre estas desgraças, efeitos inevitá- 
veis de uma causa que é superior ao poder humano, com a mais exemplar resignação, e 
os cidadãos abastados de bens vão mitigando o mal com a beneficência e caridade que 
exercitam, fazendo diariamente esmolas muito abundantes. [...].3:27s 


Também da Holanda vinham relatos da dureza da invernia, como a que consta da Gazeta 
de Lisboa de 30 de Março: 


Amsterdam, 1º de Março. |...). A caridade, que sempre foi uma característica da nação 
holandesa, vivamente se manifestou no meio dos rigores da estação que acabamos de 
experimentar. A 23 do passado se fez aqui uma colecta para os pobres, que produziu 
64 767 florins e 10 soldos.13 


As notícias sobre o estado do tempo na Grã-Bretanha são parcas, provavelmente porque 
o que aí havia de novo e era mais relevante para os leitores eram as informações sobre a 
grave crise política e económica que o país atravessava. Ainda assim, na Gazeta de Lisboa 
de 9 de Março relava-se o seguinte: 


Londres, 6 de Fevereiro. |...). Uma carta de Gainsborough, no Condado de Lincoln, contém 
as particularidades seguintes de um sucesso bem funesto. O frio foi tão vivo nos fins do 
mês passado que o rio de Trent se congelou em toda a sua largura, e o gelo era suma- 
mente espesso. Isto fez concorrer ali muita gente. Dois mancebos infelizmente se 
desouveram e entraram à pancada. A curiosidade atraiu ao redor deles toda a gente que 
andava sobre o gelo, e não se achando este assaz forte para suster o seu peso reunido 
num só ponto, abateu. Perto de 90 pessoas caíram na água, e apesar dos socorros que se 
procurou logo levar-lhes, não se conseguiu salvar mais que quatro. Pode-se julgar quanta 
seria a mágoa e a consternação em que se viu toda aquela cidade, onde poucas famílias 
deixam de chorar a perda de algum parente, vítima deste desastre.3:10 


Também de Itália chegavam informações sobre os rigores da estação, fazendo alusão a 
temporais (de que fazemos alusão mais à frente) e a grandes nevões: 


Alemanha, Viena, 17 de Fevereiro. [...]. Na jornada de Roma para Florença, achando-se 
os caminhos atulhados pelas neves, S. M. Imperial [que estava de visita a Itália] mandou 
distribuir mais de 2 mil sequins aos obreiros para fazerem desembaraçar as passagens. 
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A comitiva do Monarca não se pode tornar a incorporar com ele senão dois dias mais 
tarde. [...].3:13s 


Liorne [Livorno], 4 de Abril. |...]. A 2 serenou o tempo, mas, havendo-se mudado o vento, 
principiou a nevar com tal força que, em menos de 5 horas, os campos ficaram cobertos 
de neve, coisa nunca vista aqui há muitos anos a esta parte, nem ainda no rigor do In- 
verno. [...).3:20 


Rios congelados. 


Como dissemos, na Gazeta de Lisboa, as notícias sobre o Inverno de 1783/84 na Grã-Bre- 
tanha são escassas, privilegiando o periódico as novidades que se relacionavam com a 
grave crise política e económica que o país atravessava. Porém, o Inverno foi aí também 
muito rigoroso, de tal modo que o rio Tamisa congelou em Fevereiro, embora por curto 
período, mas a navegação foi afectada durante bastante mais tempo. Mesmo durante a 
chamada Pequena Idade do Gelo, que se prolongou até meados do século XIX, era um 
acontecimento raro. Com efeito, a análise da documentação histórica permite concluir 
que o Tamisa congelou, sendo a espessura do gelo suficiente para que pessoas e veículos 
o pudessem cruzar, apenas em 23 Invernos durante o período de 1260 a 1814240:13, 


Nessas ocasiões, era costume efectuarem-se sobre as águas congeladas do Tamisa as cha- 
madas Feiras do Gelo (Frost Fairs). Porém, no Inverno de 1783/84, bem como no do ano 
seguinte (1784/85), que foi também rigoroso, não se realizaram tais feiras, não se sabe 
bem porquê. Provavelmente, por um lado, a tradição puritana das autoridades desenco- 
rajava tais acontecimentos, considerados indisciplinados e imorais, e, por outro, existiam 
possivelmente razões sociais, políticas, económicas, de saúde e de escassez de oferta que 
dificultavam a realização dessas feiras*30. Na realidade, como os abastecimentos chega- 
vam a Londres principalmente através do Tamisa, o congelamento provocava a suspen- 
são da navegação e, portanto, do abastecimento, que não podia ser compensada por trans- 
porte terrestre, mais caro e difícil, até porque o mau tempo também dificultava as viagens 
por terra240:15, Era um período difícil para os londrinos, principalmente para quem traba- 
lhava ao ar livre (estivadores, marinheiros, barqueiros, pescadores, etc.), que ficavam sem 
emprego. 


Não obstante a carência de notícias na Gazeta de Lisboa, o Inverno de 1783/84 foi muito 
rigoroso. Como é evidente, não atingia apenas em Londres, mas foi inclemente em toda a 
Grã-Bretanha. Por exemplo, o The Gentleman's Magazine de Fevereiro de 1784 informava 
que: 


Sábado 28. [...]. Temos relatos de diferentes partes do país que mais pessoas são encon- 
tradas mortas nas estradas e outras desenterradas da neve, como jamais se conheceu em 
qualquer ano na memória do homem. 121:148 


A generalidade dos rios da Grã-Bretanha congelou, como é evidente nas notícias do 
mesmo periódico, como, por exemplo, as seguintes: 


Canterbury, Jan. 3. A geada na noite de terça-feira foi tão extraordinariamente forte que 
o rio Stour, que corre com muita rapidez por esta cidade, congelou em muitos lugares 
com força suficiente para se poder passar por cima, uma circunstância de que o habitante 
mais velho não se lembra.º3:68 
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Quando a Europa se cobriu de nevoeiro e de balões: o annus mirabilis de 1783/84 visto de Lisboa 


Salisbury, Jan. 3. Não existe na memória do homem geada tão severa em Worcestershire, 
como a que ocorreu na terça e quarta-feira da semana passada. O Severn congelou por 
quilómetros, e vários são os relatos de pessoas e de gado que morreram.º3:68 


Embora o rio Tamisa só tenha realmente congelado em Fevereiro, já antes a água do rio 
se transformava em gelo durante curtos períodos, como se depreende da seguinte notícia 
do The Gentleman's Magazine: 


Janeiro 30. Um homem atravessou o rio Tamisa no gelo, na maré baixa, de Rotherhithe à 
nova escadaria de Wapping.121:143 


Rotherhithe fica no NE de Londres, na margem sul do Tamisa, e Wapping situa-se na mar- 
gem oposta. A escadaria aludida integra-se num conjunto de escadas de pedra que dão 
acesso ao rio, usadas pelas embarcações, principalmente durante a maré cheia. 


São várias as notícias do periódico referido que mencionam o congelamento dos rios, 
como a seguinte: 


Janeiro 22. Um fenómeno extraordinário aconteceu no [rio] Tweed em Kelfon. O rio, em- 
bora quase coberto de gelo, subiu acima da cidade, em cerca de duas horas, à altura de 
& pés [cerca de 2,5 metros] perpendiculares. O curso do rio mudou e o gelo foi lançado a 
uma altura incrível. 121:143 


CET = = 
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Figura 19 - A ponte sobre o rio Tyne congelado, em Newcastle, pintura a óleo de 1784 de artista 
desconhecido. À esquerda está a ponte e ao fundo vê-se o bloco rectangular da torre de menagem 
do castelo e a Igreja de São Nicolau, cercados por uma névoa de fumo proveniente do carvão con- 
sumido nas casas. À direita vê-se um homem caído, que talvez tenha escorregado no gelo, en- 
quanto outros aproveitam para patinar. 
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Outra notícia do mesmo periódico, mas já de Abril, descreve a situação desse Inverno na 
Escócia: 


Um correspondente de Edimburgo informa-nos que desde o início do ano de 1739-40 não 
há memória de tal queda de neve como no Inverno deste ano, nem que tenha começado 
tão cedo como este, a qual começou na manhã do dia de Natal, tendo continuado as que- 
das de neve em Edimburgo (poucos dias depois) mais ou menos diariamente até 20 de 
Fevereiro, algumas sem interrupção, acompanhadas de geadas, às vezes muito intensas, 
outras mais moderadas, como na Inglaterra. Na sexta-feira, 20 de Fev. parecia ter come- 
cado o degelo, mas a noite encerrou com geada. No sábado e no domingo seguintes o 
degelo continuou o dia todo, e esperava-se que o rigor do tempo tivesse passado. A geada 
em 1740 foi muito mais intensa e continuou no seu aumento de severidade até congelar 
licor de malte e até mesmo bebidas alcoólicas, mas poucos acidentes desse tipo acontece- 
ram com essa geada.º8:310 


Como é evidente, o congelamento dos rios não se verificou apenas na Grã-Bretanha. No 
rigoroso Inverno de 1783/84 a generalidade dos rios do norte e centro da Europa acabou 
também por congelar, atingindo a espessura do gelo, por exemplo, no rio Moldava, em 
Praga, o valor de 118 cmº84, Embora, como dissemos, na Gazeta de Lisboa as notícias so- 
bre esses acontecimentos sejam muito escassas, no The Gentlemen Magazine, que temos 
vindo a cotejar sobre a situação na Grã-Bretanha, tem também várias informações sobre 
o assunto. Numa dessas notícias, proveniente de Vlissingen (Flessingue), um importante 
porto no SW da Holanda, faz-se alusão às dificuldades que o gelo colocava à navegação: 


Flushing [Vlissingen, Flessingue], Fev. 3. O [navio] Almirante Peter Hein, de 60 canhões, 
e o Valck Sloop, de 16 canhões, chegaram (das Índias Ocidentais) ao porto exterior, onde 
devem permanecer até que o tempo severo passe, pois não podem entrar por causa do 
gelo. Os dois Schelds [Escalda], o Maese [Mosa], o Reno, o Moselle [Mosela] e, na verdade, 
todos os rios destas partes, estão congelados. A ilha da Zelândia está cercada por colinas 
de gelo, circunstância nunca antes conhecida em nossa memória, o que é extraordinário, 
pois que está rodeada por mar em quase todos os lugares.121139 


Se em Londres, como já referimos, não se efectuou, neste Inverno, a famosa feira do gelo, 
o mesmo não aconteceu na Holanda. Em Roterdão, aproveitando o congelamento do rio 
Mosa, que banha a cidade, fez-se uma grande feira (figura 20), o que também foi noticiado 
pelo The Gentlemen Magazine: 


[...] e em Rotterdam há a maior feira de gelo já conhecida, e com teatros e outros locais 
de diversão.!21:140 


Na continuação da notícia fazia-se menção de algumas consequências do congelamento 
dos rios na Holanda: 


Segundo cartas da Holanda, de 25 de Janeiro, os corpos de gelo amontoados sobre o Mosa 
alteraram o curso do rio, que inundou várias aldeias. A cidade de Maastricht foi inundada 
de tal forma que só podia ser acessada pelos portões de Tongresa e Bruxelas.121:140 


No número seguinte, o mesmo periódico dava notícias de outras inundações na Holanda 
provocadas pelo gelo: 


Nimeguen, 3 de Março. No sábado passado rompeu-se o gelo do muro do rio, o que ocasi- 
onou o desmoronamento de muitos diques, pelo que uma vasta extensão do país está 
inundada. Nas vizinhanças de Gorinchen há 72 aldeias submersas. Num outro distrito 
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existem 34 aldeias inundadas, de tal modo que só se vêem os topos das casas. Morreram 
afogadas muitas pessoas e grandes quantidades de gado. Em suma, não é imaginável a 
angústia: milhares ficarão arruinados e vastas extensões de terra estão arruinadas.º:221 


epl suga 4 1784 


Cezigt der Ys vreugt op peRrvier de MAZE ; soo als hei zich vertoond heeft 


voor de Stad RorrERDAM im het begin van her Jaar 1784, 


Figura 20 - Aspecto do rio Mosa congelado em Roterdão, numa gravura de Jacob Groenendijk 
(1762-1814), publicada em 1784. Vêem-se trenós deslizando no gelo, puxados por cavalos e até 
por cabras, e barracas da feira, junto à margem. À direita está o cais, com escadas de acesso ao rio. 
Vêem-se também mastros de navios aprisionados no gelo. 


Paris a tiritar de frio. 


Como já acima referimos, as notícias da Gazeta de Lisboa sobre os rigores do Inverno de 
1783/84 em Paris são particularmente abundantes (em comparação com as do resto da 
Europa). Tal assimetria ficava a dever-se, muito provavelmente, às ligações que a popu- 
lação, principalmente os meios letrados, tinham com França, principalmente com Paris, 
tida como a capital da moda e da intelectualidade. Em notícia ainda datada do final de 
1783 e publicada a 20 de Janeiro de 1784, o periódico informava: 


Paris, 30 de Dezembro. Aqui caiu, a 26 e 27 deste mês, tanta neve por espaço de 36 horas 
sucessivas que as ruas se acham todas atulhadas de um pé até três de altura, de tal sorte 
que as carruagens encontram a mesma dificuldade para caminhar que nos grandes are- 
Gis: [=] 
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O frio inclemente era, por vezes, quebrado por dias mais amenos, mas depressa voltavam 
os dias gélidos. Num despacho também proveniente de Paris são indicadas temperaturas 
anormalmente baixas para a região: 


Paris, de 5 de Janeiro. O degelo começou anteontem com o vento Sul. Este ainda continua, 
e o tempo, por conseguinte, tem adoçado muito do penetrante frio do dia 30 do mês pas- 
sado, em que chegou a 14 graus abaixo do ponto de congelação, segundo o termómetro 
de Reaumur, frio que só foi excedido nos anos de 1709 e 1776 de menos de um grau, e que 
não foi igualado em algum outro ano deste século.3:4s 


O valor de temperatura acima mencionado (-14ºRe = -17,5ºC), se correcto, deve ser con- 
trastado com os das normais climáticas do período 1981-2010, para a estação de Paris- 
Montsouris, que revelam uma temperatura média no mês de Janeiro de 4,7ºC, e tempera- 
tura mínima média de 2,7ºC. Deve-se ter também em atenção que as principais fontes de 
calor eram, então, a lenha e o carvão, que, mediante a procura, atingiam preços que difi- 
cilmente eram acessíveis às classes menos privilegiadas. Com tais temperaturas negati- 
vas, eram realmente tempos difíceis para os mais pobres. 


Com o frio e a neve morriam muitos animais selvagens, e os predadores, nomeadamente 
as alcateias de lobos, viam-se na contingência de procurar alimento junto dos povoados. 
Isso mesmo era mencionado numa notícia inserta no Suplemento de 5 de Março de 1784: 


Paris, 10 de Fevereiro. |...]. O mau tempo continua nesta Capital do mesmo modo [que 
anteriormente]. Os campos dos arrabaldes e termos de Paris se acham cobertos de dois, 
e em partes de três pés de neve, e as perdizes e lebres morrem em grande número de frio 
e de fome, apesar de todo o cuidado que têm os Couteiros de lhes deixarem abundantes 
alimentos em vários lugares. A gente pobre dos campos tem sofrido quase à proporção 
destes animais, de maneira que a Rainha, enternecida da triste situação a que eles se 
achavam reduzidos, mandou 500 luíses (1 920 mil réis) ao Arcebispo de Paris, para lhes 
acudir neste tempo calamitoso, como já havia feito para com os pobres da capital, onde 
a miséria é presentemente um pouco menos, por este socorro, e pelos que o Rei igual- 
mente havia mandado distribuir. As Paróquias todas têm também socorrido os seus res- 
pectivos pobres; os Conventos igualmente; e é constante que os Bentos da Abadia de S. Di- 
nis [Abbaye de Saint-Denis] se reduziram a comer legumes actualmente, para melhor 
poderem socorrer os pobres. Na Alsácia os lobos têm devorado várias pessoas, e conti- 
nuam em rebanhos a fazer amiudadas correrias pelas aldeias, por não acharem que co- 
mer nas matas cobertas de neve. [...].3:?s 


Na continuação da notícia expressava-se o contraste existente entre a Europa setentrio- 
nal e a meridional, o que parece confirmar a ocorrência de uma Oscilação do Atlântico 
Norte persistentemente negativa: 


[...]. Estes grandes frios e neves que tanto se têm feito sentir em Paris, na Flandres e todo 
o Norte da Europa, foram bem suaves até ao meado de Janeiro em Genebra, Leão [Lyon], 
daquém e dalém Alpes, ao longo do Pó e do Ródano, segundo as cartas que se têm rece- 
bido desses países. [...).3:?s 


Não conhecemos estatísticas do número de óbitos em Paris no Inverno de 1783/1784, 
mas certamente que o intenso frio provocou uma crise de mortalidade, a qual, muito pro- 
vavelmente, atingiu com maior amplitude as classes mais carenciadas. Nas notícias da 
Gazeta de Lisboa o assunto é omisso. Porém, há uma informação inserta no Suplemento 
publicado a 12 de Março que parece ser reveladora: 
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Paris, 17 de Fevereiro. |...). O Rei tendo observado, num dos dias de rigoroso frio, que uma 
sentinela suíça estava enregelada junto à sua guarita defronte do quarto do Delfim, man- 
dou que sem perda de tempo se desse socorro a este infeliz. Mas já era tarde, porquanto 
ele estava morto. Que se deve, pois, fazer? dizia um Capitão dos Guardas. Devem-se ren- 
der todas as sentinelas, respondeu o bom monarca, e limitar-se o serviço a patrulhas. 
Esta ordem foi imediatamente executada. [...). 3:10s 


Na continuação da notícia faz-se de novo menção às assimetrias da vaga de frio, aludindo 
agora a províncias do sul de França: 


Paris, 17 de Fevereiro. [...]. É de admirar, à vista de frio tão vivo como longo que aqui tem 
feito, que as Províncias vizinhas o não hajam experimentado de sorte alguma, e que nas 
Províncias meridionais não tivesse ainda gelado nos fins de Dezembro. O Languedoc e a 
Provença têm experimentado amiudadas chuvas, mas sem grandes frios; e no Auvergne, 
a3e4 de Janeiro, o tempo era tão aprazível que se ia a passeio depois da ceia, como nos 
belos dias de Verão. Uma temperatura tão diferente em Países tão pouco distantes deverá 
sem dúvida excitar a atenção dos observadores da natureza. [...].3:10s 


O rigor do Inverno em Paris, pelo menos até finais de Fevereiro, era aflitivo, levando vá- 
rias pessoas, perante a falta de lenha ou carvão para se aquecerem e a carência de alimen- 
tos, a serem invadidas por profundo desalento. Tal está bem expresso na narrativa inclu- 
ída na Gazeta de Lisboa publicada a 16 de Março: 


Paris 24 de Fevereiro. |...]. Com as muitas esmolas que tem havido nesta conjuntura cala- 
mitosa pelos excessivos frios, se tem socorrido a maior parte da pobreza e evitado muitas 
desordens e desesperações, ainda que não faltam exemplos de se terem várias pessoas 
lançado das pontes abaixo e se afogarem de desesperadas, e de outras terem cometido 
alguns insultos e roubos, apesar de toda a vigilância da Polícia. A lenha das estâncias 
numerosas se consumiu de tal maneira, que os padeiros estiveram quase em termos de 
não ter com que aquentar seus fornos, a não se haver imediatamente cuidado em pôr 
guardas nas ditas estâncias e diminuir a venda aos particulares.3:11 


A notícia continua com o enaltecimento do monarca pelas suas atitudes de solidariedade 
para com o povo (tema a que dedicamos o ponto seguinte): 


Paris 24 de Fevereiro. [...]. Em Versalhes se começa já a queimar lenha verde que se corta 
na mata de S. Germano [forêt de Saint Germain en Laye, a cerca de 20 km a Oeste de 
Paris), e dizem que, tendo-se proposto ao Rei que a mandasse comprar nas estâncias de 
Paris: Não quero (respondera o Monarca); se a não temos, também o povo da Capital a 
não tem, e as nossas dignidades não nos dão direito para aumentar a miséria pública. 
Entretanto se assegura que S. M. fizera suspender as despesas extraordinárias até se- 
gunda ordem. Tudo isto faz com que este Príncipe seja cada vez mais amado de seus Vas- 
salos, os quais, todos, desde os grandes até à plebe, conhecem o seu bom coração e justas 
intenções. Numa das ruas desta capital, alguns da plebe se divertiram este mês em formar 
com o gelo e neve um alto obelisco, no qual suspenderam várias inscrições em verso e 
prosa, todas tendentes a elogiar a clemência e grandeza de alma dos seus Soberanos, 
significando-lhes, ao mesmo tempo, que se aquele monumento que lhe erigiam era tran- 
sitório, em seus corações, que lho inspiraram, teriam outro melhor, que seria eterno, fa- 
bricado pelo amor e gratidão. [...].311 


Perante as árduas vicissitudes que o Inverno tinha imposto à população de Paris, era im- 
portante dar ao povo algum divertimento como forma de apaziguar as agruras que esta- 
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vam a vivenciar. Tais diversões eram, com frequência, promovidas pelos poderes institu- 
ídos quando havia alguma melhoria nos estados do tempo, e tinham como objectivo evi- 
dente apaziguar a populaça, que as provações impostas pela meteorologia adversa ti- 
nham colocado em grande agitação. Isso mesmo transparece na mesma peça antes alu- 
dida: 


Paris 24 de Fevereiro. |...). Os frios e geadas começaram a abrandar a 21, e o degelo desde 
então tem sido considerável com o vento Sul e chuva de noite. Ontem à tarde o tempo 
esteve claro e brando, e por toda a cidade se divertiram os máscaras (muitos dos quais 
são pagos pela Policia), e se a atmosfera continuar na mesma brandura, julga-se que ha- 
verão hoje mais de 8 mil mascarados no subúrbio: Panem & spectacula.3:11 


Perante a gravidade da situação provocada pelo frio e pela neve, e depois pelas cheias 
(assunto que abordamos num ponto específico), o Concelho de Estado emanou um De- 
creto tendente a atenuar as provações da população e regular a distribuição dos socorros. 
No Suplemento de 17 de Abril, a Gazeta de Lisboa publicou tradução integral desse De- 
creto, da qual transcrevemos parte substancial: 


Decreto do Concelho de Estado do Rei de França, em que se assinalam os fundos e se re- 
gula a distribuição dos socorros e alívios que S. M. Cristianíssima acorda aos seus povos. 


Informado individualmente o Rei dos males que a excessiva duração do frio, a abundân- 
cia de neves e as cheias têm causado no Reino, tem visto com mágoa muitos lugares sub- 
mergidos, grande quantidade de casas e pontes levadas pelas águas, os caminhos deteri- 
orados nalgumas Províncias, e por toda a parte a classe mais indigente dos seus vassalos 
e, por conseguinte, a mais amada de S. M., em grande consternação, e que, apesar dos 
socorros distribuídos geralmente, é excessiva a miséria nos campos e aldeias. Havendo 
esta calamidade sobrevindo nas circunstâncias que mais dificultam o seu remédio e 
quando o pagamento das dívidas da guerra [relacionada com a independência norte- 
americana] absorve todos os recursos extraordinários, S. M. tem reconhecido que se os 
alívios que tem determinado acrescentar aos anteriormente acordados houvessem de 
sair das suas rendas, ocasionariam alguma alteração nas disposições que tem feito, to- 
cante à sua Real Fazenda [...]. Em consequência, à custa do sacrifício de todas as despesas 
de puro apetite, e por meio da dilatação que for praticável em cada repartição da sus- 
pensão das obras que devem ser pagas dos fundos destinados para os edifícios Reais, e 
ainda de ficar privado por algum tempo da satisfação de fazer mercês, e, finalmente, me- 
diante um abatimento temporário nas pensões mais consideráveis e nos salários e emo- 
lumentos dos principais empregos da Fazenda Real, S. M. tem juntado as somas necessá- 
rias para derramar desde logo sobre seus povos novos socorros provisionais para as ne- 
cessidades mais urgentes, e a fim de reparar com a maior brevidade possível os danos dos 
caminhos, por causa dos quais o tráfico e comunicação se acham interrompidos. S. M. 
experimenta uma satisfação, que é própria do amor e beneficência que incessantemente 
mostra aos seus povos, em subministrar estes alívios e regular a ordem da sua distribui- 
ção. Portanto, para remediar às preditas necessidades, ouvida a informação de Mr. Ca- 
lonne, Conselheiro ordinário do Conselho Reale Inspector Geral da Fazenda, estando pre- 
sente o mesmo Rei no seu Conselho, determinou e ordena que, além dos 3 milhões de li- 
bras em que importa a diminuição dos tributos concedida já por S. M, e dos socorros ca- 
ritativos empregados em fornecer trabalho aos pobres, se consignem e gastem, no pre- 
sente ano, outros 3 milhões, distribuindo-se socorros entre os vassalos que mais tiverem 
padecido, convertendo-os principalmente em provê-los de frutos de primeira necessi- 
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dade, em substituir-lhe o gado ou efeitos necessários para a agricultura, e na reparação 
das suas casas, e que se acrescente ao fundo ordinário de pontes e calçadas um milhão 
para se cuidar no concerto das estradas reais e na reedificação de pontes arruinadas. [...]. 
É do agrado de S. M. que todas as Províncias do Reino participem do referido socorro à 
proporção das perdas que houverem experimentado [...]. 


Dado no Conselho de Estado do Rei que se fez com assistência de S. M. em Versailles a 14 
de Março 1784.3:15s 


O Mr. Calonne aludido era Charles Alexandre, visconde de Calonne (1734-1802), que foi 
Ministro e Controlador Geral das Finanças Públicas entre 1783 e 1787, tendo conseguido 
reactivar as actividades económicas em França, embora depois tenha caído em desgraça. 


Já com a Primavera bastante adiantada, faz-se uma espécie de balanço climático, compa- 
rando os rigores deste Inverno com os do passado: 


Paris, 17 de Abril. [...]. Alguns físicos têm observado que o longo rigor do Inverno que 
acaba de se experimentar fora secular, e que, em 1684, se experimentou uma igual cala- 
midade. É justo acrescentar-se para consolação pública que o ano de 1684, que se seguiu 
aquele Inverno rigoroso, foi notável pela abundância das colheitas por todo o Reino, e 
esperamos que os lavradores não serão menos felizes este ano.3:20s 


A referência ao ano de 1684 como um ano bastante frio é relevante, pois que esse ano se 
situa mais ou menos a meio de um período com muito poucas manchas solares. Sabe-se 
que a quantidade de manchas solares está relacionada com a quantidade de radiação so- 
lar que chega à Terra, havendo tendência para que, quando há menos manchas, a super- 
fície terrestre arrefeça, e que aqueça quando há mais manchas solares (não tendo em con- 
sideração outros factores, como as erupções vulcânicas). O aludido período com poucas 
manchas solares, que de cerca 1645 se prolongou mais ou menos até 1715, ou seja, coin- 
cidiu aproximadamente com o meio da Pequena Idade do Gelo, foi apelidado em 1976 de 
Mínimo de Maunder pelo astrónomo norte-americano John Allen Eddy (1931-2009) em 
homenagem ao astrónomo inglês Edward Walter Maunder (1851-1928) que estudou as 
manchas solares e cujo trabalho ajudou a identificar esse período. Dentro do Mínimo de 
Maunder, entre 1672 e 1699, observaram-se menos de 50 manchas solares, o que con- 
trasta com as 40 a 50 mil observadas num intervalo típico de 30 anos durante os últimos 
cem anos?1”, 


Apoios estatais e solidariedade social em França. 


Já acima transcrevemos notícias em que se faz alusão a apoios concedidos às populações 
mais atingidas pelos rigores do Inverno, designadamente em França, na Suécia, na Ho- 
landa e na Alemanha. Porém, a Gazeta de Lisboa é particularmente pródiga na apologia da 
actuação dos monarcas franceses. 


Como acima se referiu, nas condições gélidas a que temos vindo a aludir, seria difícil dis- 
ponibilizar lenha a preços módicos para todos os habitantes da que era, na altura, a maior 
cidade europeia, cuja população ascendia já a cerca de 650 mil habitantes2?7:3. Uma notí- 
cia da Gazeta de Lisboa em que se informava da intenção de tributar quem tivesse muitos 
criados e quem tivesse carruagens e cocheiras, revela bem a dimensão que Paris já tinha 
atingido na altura: 


Paris, 17 de Fevereiro. Aqui se diz que foram enviados três Editos ao Parlamento para ali 
serem registados, mas que eles experimentaram grandes oposições da parte dos Grandes 
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do Reino e dos Contratadores gerais, de maneira que não se crê que hajam de ter efeito. 
Dizem que 1.º tinha por objecto suprimir os privilégios e imunidades dos Eclesiásticos e 
de alguns seculares, e submetê-los a pagar a capitação, vintenas, etc. |...) Que pelo 
2.º Édito se estabelecia um imposto sobre os criados supranumerários, de sorte que, sendo 
fixado o número de criados segundo a qualidade, cargo e condição das pessoas, pelo pri- 
meiro criado que cada um tomasse fora do número prescrito pagaria dez luíses, pelo se- 
gundo pagaria 25 luíses, e assim à proporção. O 3.º Édito continha um imposto sobre as 
carruagens e casas com cocheiras: assim, pelas carruagens de dois cavalos se pagariam 
dois luíses; pelos carrinhos ligeiros de um só cavalo, chamados aqui cabriolés, se pagaria 
um luís; e os proprietários de casas com cocheiras pagariam também um luís anual- 
mente. Segundo os cálculos mais exactos, há nesta Capital 65 mil lacaios, de que se julga 
que a metade é supérflua. Por conseguinte, 32 500 homens se veriam obrigados pela ne- 
cessidade a voltar à agricultura, às artes, ao comércio e à milícia, ou, se os amos se sub- 
metessem a pagar o imposto, a Fazenda Real ganharia 7 milhões e 800 libras de renda. 
Contam-se em Paris 18 mil carruagens, 15 mil “cabriolés”, e 25 mil portas de cocheira, do 
que se tirariam 18 milhões e 96 millibras, o que faria uma soma total, somente em Paris, 
de 10 milhões e 896 mil libras. [...).3:10s 


Portanto, havia na metrópole mais de 40 mil cavalos de tracção (sem contar os de mon- 
tar), o que significava que era necessária uma enorme quantidade de alimento para os 
animais, que, num Inverno rigoroso como o de 1783/84, dificilmente chegava a Paris de- 
vido ao mau estado das estradas e congelamento das vias fluviais, até porque, logica- 
mente, a prioridade era abastecer a população. 


Perante as difíceis condições, a penosa situação das pessoas mais carenciadas só era ate- 
nuada pela solidariedade social, a qual era prestada a três níveis: pelos poderes instituí- 
dos, pelas organizações religiosas e por particulares. Os poderes instituídos encaravam 
seguramente a situação com grande preocupação, tentando prestar o apoio necessário 
por forma a evitar a possibilidade da ocorrência de motins populares. Com efeito, estava 
ainda bem viva na memória de todos a chamada Guerra das Farinhas, uma onda de motins 
que ocorreram de Abril a Maio de 1775 nas partes norte, leste e oeste do de França, inici- 
ada em Beaumont-sur-Oise, a 30 km de Parisº12, A causa tinha sido a subida do preço dos 
cereais e, consequentemente, do pão, motivada pela supressão da política real dos cereais 
e pelas más colheitas dos Verões de 1773 e 1774, e os motins atingiram grande violência 
em Paris. Embora os denominados motins do pão tivessem, entretanto, amortecido, em 
1782 e 1783 tinham recomeçado e ameaçavam recrudescer410:33. Nesse contexto, e pe- 
rante o rigoroso Inverno de 1783/84, era importante fazer o possível para evitar os mo- 
tins populares. É neste contexto que devem ser interpretadas algumas das notícias a que 
a seguir fazemos alusão, começando com uma publicada no Suplemento à Gazeta de Lis- 
boa de 27 de Fevereiro: 


Paris, 3 de Fevereiro [de 1784]. Os frios e neves continuam com maior força presente- 
mente que os do fim do mês de Dezembro. Os telhados se acham cobertos de neve de um 
palmo de altura, e as ruas se achariam hoje todas entulhadas se a Polícia não fizesse a 
toda a pressa, de noite e de dia, trabalhar inumerável gente e carros a limpá-las. Como 
em semelhantes ocasiões, a parte mais pobre do povo é a que mais padece. O Governo tem 
tomado sábias providências para seu socorro, dando aos trabalhadores desocupados 
[forma] em que ganhar a sua vida. Muitos particulares têm aberto subscrições ou contri- 
buído com dinheiro para que os párocos o distribuam entre os seus fregueses à medida 
das necessidades e segundo lhes ditar a sua prudência. Nalgumas salas espaçosas de vá- 
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rios Conventos se têm colocado estufas onde podem acudir os pobres a aquentar-se e ocu- 
par-se ao lume nos trabalhos que se lhes fornecem. Finalmente, os nossos benéficos Sobe- 
ranos se têm prestado com extraordinários socorros ao alívio do grande número dos seus 
Vassalos indigentes. A Rainha, compadecida da relação que lhe fizeram das calamidades 
desta miserável gente, enviou ao Intendente Geral da Polícia 500 luíses (1 milhão e 
920 mil réis) do seu bolsinho, declarando que nunca fizera despesa que lhe causasse tão 
grande satisfação. O Rei assinalou outra avultada soma para o mesmo fim, e havendo- 
lhe representado ultimamente o Chefe da Polícia, por meio do Inspector Geral da Fa- 
zenda, que o rigor da estação atrasava o fornecimento de víveres, encarecendo-os e au- 
mentando as necessidades populares, S. M. foi servida escrever com o seu punho na 
mesma representação que autorizava o referido Ministro para franquear quantos auxí- 
lios fossem precisos para socorro dos pobres, acrescentando, com paternal ternura, que 
se suspendesse, se fosse necessário, todo o género de gastos, para atender com preferên- 
cia a este objecto. [...].3:8s 


A situação era dramática para a população mais vulnerável, pelo que todos os auxílios 
eram preciosos: 


Paris, 17 de Fevereiro. [...]. O frio continua a ser muito seco e muito rigoroso. Ele diminui 
de dia, mas todas as manhãs chega a 11 e 12 graus. Fazem-se fogueiras nas Praças pú- 
blicas, como também nos claustros dos Conventos, e às portas dos Comissários se distribui 
lenha às famílias pobres de cada bairro. Estes socorros são devidos, como o temos dito, à 
beneficência do nosso augusto Soberano, havendo S. M. repetido ao Inspector Geral da 
Fazenda «que não havia despesa alguma que não devesse ser cortada, se fosse necessário, 
para acudir a este objecto». As esmolas nunca foram tão abundantes. Têm-se visto várias 
Senhoras moças e de qualidade, depois de terem dado o pouco dinheiro que tinham, levar 
aos Párocos das freguesias de Paris vestidos e jóias, novo exemplo que prova que, por 
muito que os Moralistas se queixem da corrupção do século, a beneficência é uma virtude 
que não está inteiramente sepultada no esquecimento.3:10 


Presume-se que os 11 e 12 graus aludidos eram negativos e se referiam à escala octogesi- 
mal ou de Réaumur, o que corresponde a -13,8 e -15 na escala centígrada ou de Celsius. 


Com o intenso frio e a neve, aumentou muito a procura de lenha e carvão, bem como de 
alimentos, o que provocou carestia geral, ficando estes produtos a preços incompatíveis 
com as magras bolsas da população mais pobre, a qual tentava sobreviver recorrendo 
mesmo a procedimentos ilegais, como era o corte de lenha e a caça nas matas reais. Este 
último ponto é aludido na narrativa constante da Gazeta de Lisboa de 13 de Abril: 


Paris, 23 de Março. [...]. Assegura-se que, dando-se parte ao Rei de que a pobre gente do 
campo tinham morto muita caça, e que ainda matavam quando podiam, S. M. respon- 
dera: «E que lhes havemos nós de fazer? Deixai-os, enquanto o rigor do tempo dura, apro- 
veitar desse pequeno socorro; tanto melhor se puderem achar bastante». A paternal be- 
nevolência do nosso monarca, já por tantos rasgos conhecida, se acabou ultimamente de 
manifestar por um Decreto do Conselho em que S. M. determina amplos socorros para os 
seus consternados Vassalos, e que será um eterno monumento que mostre à posteridade 
o bem que este Príncipe desempenhou a obrigação de se mostrar o Pai do seu povo.31º 


Perante a gravidade da situação, o Conselho de Estado emitiu um decreto para regular a 
distribuição dos socorros, que mais acima transcrevemos em grande parte. A 27 de Abril, 
a Gazeta de Lisboa referia as reacções a tal legislação nos seguintes termos: 
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Paris, 6 de Abril. O Decreto do Conselho, em data de 14 deste mês, pelo qual o Rei acaba 
de acudir às precisões do seu povo, vai aqui causando grande sensação. Ele fará que seja 
ternamente amada a mão benéfica do Soberano nos lugares mais remotos e mais infelizes 
do seu Reino, e aumentará a estima pública que o Ministro da Fazenda ambiciona. [...].3:17 


Após o frio intenso e a abundante queda de neve, surgiria outra situação calamitosa: a das 
cheias, que abordaremos a seguir. 


Grandes cheias devido ao degelo e à chuva abundante. 


Com temperaturas bastante negativas durante o Inverno em muitas áreas da Europa, fo- 
ram-se acumulando grandes quantidades de neve e muitos cursos de água congelaram. 
Assim, quando a temperatura começou a amenizar, havia grande potencial para a ocor- 
rência de cheias severas, o que foi agravado pela ocorrência, um muitas zonas, de intensa 
pluviosidade. Essas cheias provocaram grandes inundações e muitas destruições, nome- 
adamente nos campos cultivados, causando sérias perdas na agricultura de que as popu- 
lações locais eram profundamente dependentes. 


Sabe-se hoje que essas cheias ocorreram em três fase principais: a primeira, na altura da 
transição do ano 1783 para o seguinte; a segunda, no final de Fevereiro de 1784; e a ter- 
ceira, um mês depois, no final de Março*84. Como é evidente, tal tipo de sistematização só 
se pode fazer a posteriori, pelo que, na altura, não se tinha a noção de que as cheias esta- 
vam distribuídas pelas fases aludidas, e os jornais iam publicando as notícias de tais 
cheias, provavelmente seleccionando as que pareciam ter maior potencial para captar a 
atenção dos leitores. Era o que acontecia com a Gazeta de Lisboa: as notícias publicadas 
não traduzem a frequência e magnitude das muitas cheias que então se verificaram no 
conjunto da Europa, resultando de uma selecção, escolhendo as que pareciam ser mais 
importantes para os leitores. 


Curiosamente, a primeira notícia sobre o assunto é proveniente de um território espanhol 
vizinho, a Andaluzia: 


Sevilha 6 de Janeiro [de 1784]. Por efeitos das chuvas que aqui têm caído, as mais copio- 
sas de que se lembram estes habitantes, ficaram os regatos e rios tão cheios de água que 
transbordaram excessivamente. É inexplicável a rapidez com que o Guadalquivir levava 
quanto lhe ficava diante. A sua maior altura chegou acima do seu nível regular numas 
partes a 12 varas, noutras 8, 4e 2, e se dilatou por um lado à extensão de 6 mil vezes e, 
por outro, a 11 mil, causando consideráveis estragos em hortas, sementeiras, arvoredos, 
gados, etc.3:é 


Como veremos mais à frente, em Portugal o Inverno de 1783/84 não se caracterizou pro- 
priamente por grandes frios, como na Europa Central e do Norte, mas sim por elevada e 
contínua pluviosidade. 


As notícias provenientes da Europa traduziam, em muitas regiões, situações calamitosas 
causadas pelo degelo. O Suplemento à Gazeta de Lisboa de 12 de Março refere-se muito 
sucintamente ao que se passava na Europa Oriental: 


Viena, 28 de Janeiro. [...]. De vários lugares da Hungria, como Lippa [na Roménia], Radna 
[na Eslovénia central] e Neu Arad [na Roménia] se recebem notícias sumamente aflitivas 
de estragos causados pelas inundações dos rios, nas quais várias pessoas têm perecido 
apesar da diligência com que se tem procurado dar-lhes socorro.3:10s 
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No Suplemento da Gazeta de Lisboa publicado a 23 de Abril as notícias são um pouco mais 
pormenorizadas: 


Viena, 17 de Março. |...). Continuam a ser mui tristes as notícias que recebemos dos estra- 
gos causados pelas cheias em quase todas as partes do Império. O trânsito dos correios 
se acha quase de todo interrompido, não havendo chegado as cartas de França, Ingla- 
terra e Holanda. 


Em Ratisbona [na parte oriental da Baviera], a descongelação do Danúbio não tem sido 
menos aflitiva que noutras partes, havendo a torrente levado várias casas, diferentes mo- 
inhos, duas pontes, etc. 


Escrevem de Mogúncia [Mainz, na Renânia-Palatinado] que aquela cidade se acha inun- 
dada desde 17 de Fevereiro, chegando a água nas ruas baixas ao primeiro andar das 
casas, e que o degelo tem feito os maiores estragos ao longo do Reno. Que o Eleitor 
[Kurfirst, membro do colégio eleitoral do Imperador do Sacro Império Romano-Ger- 
máânico] fizera transportar aos Conventos de Freiras suprimidos todas as pessoas que 
foram constrangidas a deixar as suas habitações, mandando distribuir entre as mesmas 
pão, vinho, lenha, etc. 

A situação de Colónia é, segundo dizem, ainda mais deplorável. Nalguns lugares daquela 
cidade acham-se 39 pés e 8 polegadas [cerca de 3,5 m] de água, cheia que excede de 
11 pése 3 polegadas em altura a que houve em 1740.3:16s 


Também as notícias dos Países-Baixos descrevem uma situação dramática: 


Haia, 15 de Março. [...). Os receios que tem havido a respeito da descongelação dos rios 
assaz se vão verificando. Os gelos amontoados e a grande quantidade de água que vem 
das partes superiores do Império têm causado grandes rupturas nos diques em diversos 
lugares, e alguns distritos inteiros se acham inundados na Alemanha inferior e nas povo- 
ações da Gueldre [Guelders] que lhe ficam vizinhas, especialmente nos arredores de 
Nimêgue [Nijmegen] e de Thiel, havendo-se afogado muita gente e gado.3:14s 


Num despacho posterior, também proveniente de Haia, informava-se que: 


Haia 18 de Março. [...]. As cartas do Império estão cheias de tristes narrações das inun- 
dações quase gerais que os rios saídos das suas madres têm ali causado, da desolação e 
da miséria que se tem seguido nas cidades e, especialmente, nos campos. Os estragos nos 
países que o Reno banha são tão universais, e as descrições que a este respeito se recebem 
tão multiplicadas, que não é possível relatá-las individualmente. Nesta República a 
Gueldre [Guelders] e a Over-Yssel [Overijssel] são as províncias que mais têm sofrido.3:1º 


Como é normal, perante a situação catastrófica, tentava-se que as populações fossem, de 
algum modo, socorridas, embora na altura não existissem ainda, obviamente, os meios 
assistenciais do mundo contemporâneo. Não são abundantes, na Gazeta de Lisboa, notí- 
cias abordando esse assunto. Porém, embora tardiamente, o periódico a isso se refere no 
número publicado a 1 de Outubro: 


Colonia, 15 de Agosto. Aqui se fez, a 5 do corrente, com toda magnificência imaginável, a 
entronização do Eleitor nosso Soberano. S. A. E. mandou distribuir somas consideráveis 
entre os habitantes desta cidade que ficaram prejudicados pelas últimas inundações.3:3? 


As notícias provenientes de França iam no mesmo sentido, fazendo também alusão a 
grandes cheias, grandes prejuízos materiais e mesmo perda de vidas humanas: 
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Paris, 2 de Março. |...). Escrevem de Blois que o Loire, tendo crescido subitamente pelo 
degelo, rompera os diques em diferentes lugares e se derramara pelos campos, em que 
causara grandes danos por causa dos enormes pedaços de gelo que neles arrojara; que, 
além disso, fizera perder muitos barcos e outros vasos carregados de açúcar, vinhos, café, 
licores, etc. cuja perda se avalia em 2 milhões e meio de libras turnesas. [...].3:12s 


Noutra notícia fazia-se uma espécie de curta síntese da situação: 


Paris, 23 de Março. |...). Ainda que o rigor do Inverno tem diminuído consideravelmente, 
contudo, não deixa de gear ainda de quando em quando, e presentemente se vê nas ruas 
bastante gelo. As cartas de todas as Províncias do Reino fazem geralmente menção dos 
grandes estragos que as cheias nelas causaram, derrubando casas, pontes e moinhos, afo- 
gando gados e muitas pessoas, despedaçando barcos, e deitando a perder muitas merca- 
dorias. [...).3:15 


Não obstante as trágicas situações aludidas, mais uma vez se refere que é difícil destrinçar 
as consequências do Inverno vulcânico de 1783/84 da variabilidade meteorológica “nor- 
mal”, até porque essa variabilidade era, nas décadas finais do século XVIII, muito mais 
marcada do que actualmente. 


Movimentos de massa. 


Com abundância de chuva, não é de estranhar que tivessem ocorrido vários movimentos 
de massa (vulgo, deslizamentos de terras). Com efeito, a água é o principal lubrificante 
desses tipos de movimentos, pelo que a elevada pluviosidade propiciou, em vários locais 
da Europa, a ocorrência de fenómenos deste género. Porém, se muitos periódicos estran- 
geiros deram vasta cobertura a movimentos de massa que então aconteceram, nas pági- 
nas da Gazeta de Lisboa o assunto parece ser secundário, restringindo-se principalmente 
a três casos, dois deles no mesmo número do jornal. 


O primeiro caso ocorreu em finais de 1783 na província de Valência: 


Espanha. Valença, 20 de Dezembro. Na distância de meia légua da vila de Alcira [Alzira 
em castelhano], neste Reino da parte do nascente, e quase na margem meridional do rio 
Xucar [Júcar em castelhano, que desagua no Mediterrâneo] existe uma serra elevada 
que se estende por espaço de 4 léguas de N. a S., até chegar à parte ocidental de Gandia 
[cidade na costa do Mediterrâneo]. 4 25 do mês passado alguns habitantes daqueles ar- 
redores observaram que o monte, que dá princípio a esta serra, havia abatido considera- 
velmente nas partes que ficam ao N. e S., quase desde o cume até o interior da sua falda. 
Só a ponta de cima se apresenta na sua situação antiga e natural. Em todo o demais se 
descobrem muitas partes abatidas, todo ele cheio de fendas e cavernas, umas largas e 
profundas, outras mais estreitas, e não abatido por igual, pois que em partes se vê mais 
rebaixado e sumido, em outras menos, e em alguns dos seus pontos não parece haver feito 
o menor movimento. Este fenómeno, segundo parece, aconteceu na noite de 24 para 25, 
na qual, desde as 9 horas até à meia-noite, se experimentou uma violenta tempestade de 
trovões, relâmpagos, raios e uma chuva tão terrível e copiosa, que não há lembrança 
doutra maior. 


E interessante a alusão a chuva tão terrível e copiosa. Com efeito, a pluviosidade foi, nessa 
altura, bastante abundante, tendo mesmo causado, em Outubro, uma grande cheia no rio 
Júcar, a qual modificou substancialmente o traçado do rio!””. Portanto, havia na região 
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bastante abundância de água nas formações, a qual, como dissemos, é o principal lubrifi- 
cante da maior parte dos movimentos de massa. 


Os outros dois casos são ambos descritos na Gazeta de Lisboa publicada a 15 de Junho. 
Um deles provém de Lucca, na actual região italiana da Toscânia, que então era ainda a 
capital da República (Comuna) de Lucca, a qual, com as invasões napoleónicas, perdeu a 
independência efectiva, passando a estar submetida a França, tendo sido extinta em 1805 
e convertida no Principado de Luca e Piombino. Diz a narrativa: 


Extracto de uma carta de Lucca, de 14 de Abril. «Na vila de Cella do território de S. Cas- 
ciano de Controne, pertencente a esta República e situado na falda dos Apeninos, nos 
confins do de Pistoia, se experimentou ultimamente um desastre dos mais terríveis. De- 
pois de uma copiosa chuva, acompanhada de impetuosos ventos que reinaram a 29 do 
mês passado durante todo o dia, observou-se, a 30 ao meio-dia, na dita vila, um movi- 
mento sensível no terreno. Os habitantes, atemorizados, saíram de suas casas levando 
consigo quantos efeitos puderam, como também, adiante de si, o seu gado, e se refugia- 
ram a uma planície vasta e descoberta, onde pouco depois se felicitaram da sua precau- 
ção. Ao anoitecer do mesmo dia todas as suas casas foram tragadas pela terra, sem ficar 
delas vestígio algum, sendo o seu número nem menos de 50, que serviam de abrigo a 
300 moradores. Esta revolução extraordinária e terrível sentiu-se no espaço de quase 
3 milhas, e esta porção de campo, anteriormente bela e fértil, já não oferece mais que a 
imagem do estrago e da esterilidade, não se vendo por toda ela sinal algum de casa nem 
de cultura. Computa-se o dano em 35 000 escudos. A República, assim que teve notícia 
deste triste sucesso, procurou, com todo fervor, dirigir os socorros necessários aos infeli- 
zes que perderam tudo, e enviou depois seis senadores aos lugares devastados para exa- 
minar os efeitos do desastre e cuidar nos meios de os remediar».3:24 


Mais uma vez a notícia alude à copiosa chuva, ou seja, à abundância de água. É difícil, ape- 
nas com estas informações, saber de que tipo de movimento de massa se tratou, mas pode 
deduzir-se, tentativamente, que foi um movimento rotacional, ou, mais provavelmente, 
um fluxo granular (movimento de terras). 


Outro caso ocorreu na Transilvânia, em território da actual Roménia, e a notícia descreve- 
o assim: 


Extracto de uma carta de Transilvânia de 28 de Abril. «A 18 de mês passado a montanha 
de Bardoz [Brádut em romeno e Bardóc em húngaro, na Transilvânia], perto de 
Bibarzsalva, se abriu em três diferentes lugares. Na noite de 21 e na manhã seguinte saiu 
destas fendas uma imensa quantidade de lodo que se despenhou do monte com muita 
força e rapidez, e que, estendendo-se ao longe em uma enxurrada de três toesas de largo, 
cobriu inteiramente várias terras. A 31 do mesmo mês a montanha de Rodoz abriu igual- 
mente uma boca da largura de toesa e meia. A torre da Igreja, edificada no cume desta 
montanha, desabou, e a Igreja, em que se trabalhava ainda, recebeu considerável dano. 
A casa do Pároco e várias outras ficaram alguns pés debaixo de Terra».3:24 


Embora seja arriscado, apenas com o que está na notícia, deduzir qual foi o tipo de movi- 
mento de massa, a descrição parece coadunar-se com um fluxo detrítico (debris flow). No 
entanto, repetimos, os casos seleccionados para publicação na Gazeta de Lisboa corres- 
pondem apenas a alguns, poucos, dos incluídos nos periódicos europeus da altura. 


Na Europa Ocidental e do Sul não era propriamente o frio que mais preocupava a popu- 
lações, mas sim a pluviosidade abundante e, por vezes, contínua, não raro associada a 
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trovoadas. Em qualquer dos casos, havia abundância de água nos solos, o que propiciava 
a ocorrência de movimentos de massa. A acrescentar a estas situações que, muitas vezes, 
eram calamitosas, e que, em muitos casos, conduziram a perda de produções agrícolas (o 
que, para populações muito dependentes da agricultura local, significava fome e carestia 
generalizada), verificaram-se grandes temporais no mar, com naufrágio de muitos navios, 
tema que abordamos a seguir. 


Temporais no mar. 


No Inverno de 1783/84, foram relatados ventos fortes em várias partes do oeste, sul e 
centro-leste da Europa, tendo as costas atlânticas britânica, francesa, espanhola e portu- 
guesa sido atingidas por vários grandes temporais, como também as do Mediterrâneo, os 
quais provocaram numerosos naufrágios. Sobre este assunto, ressaltamos mais uma vez 
que é difícil saber se tais temporais se inseriram na variabilidade meteorológica conside- 
rada normal, ou se decorreram das perturbações atmosféricas provocadas pela erupção 
do Laki, nomeadamente o chamado Inverno vulcânico. 


A Gazeta de Lisboa foi dando alguma cobertura a estes acontecimentos. A primeira notícia 
do periódico sobre o assunto surgiu na sequência de um terrível temporal ocorrido a 17 
de Janeiro de 1784, que espalhou desolação ao longo das costas de França, Espanha e 
Portugal, a qual provocou o naufrágio de vários navios, chegando a destruir edifícios si- 
tuados no litoral. O temporal fez-se mesmo sentir no Mediterrâneo, nomeadamente na 
costa italiana, onde, em Siracusa, grandes ondas introduziram mesmo peixes nalgumas 
casas*96:452, Deixando as notícias sobre Portugal para o sub-capítulo seguinte, transcreve- 
mos um relato proveniente de França, que a Gazeta de Lisboa publicou no Suplemento de 
5 de Março de 1784: 


Paris 10 de Fevereiro. [...]. Escrevem da Rochella [La Rochelle] que a noite de 17 para 18 
de Janeiro fora para aquela cidade uma das mais calamitosas, parecendo-lhe estar che- 
gado o horrível espectáculo do fim do mundo. À entrada da noite levantou-se um vento 
sumamente impetuoso, que durou muito tempo, e foi seguido às 9 horas por um abalo de 
terra acompanhado de relâmpagos, trovões e granizo. As mais grossas árvores foram de- 
sarreigadas; as telhas, ardósias, postigos, caixilhos das janelas e vidraças voavam por 
todas as ruas. Caíram abaixo duzentas chaminés, muitas das quais romperam os tectos 
das casas e seus sobrados. O Correio de Bordeaux assegura que os arrabaldes de Saintes 
e Rochefort sofreram grandes danos; que ele vira cair muitos raios, e um distante dele 
20 passos; que a tempestade o deitara do cavalo abaixo mais de 20 vezes. Mas as desgra- 
ças nos mares parecem ser ainda mais horríveis, porquanto 27 navios naufragaram, 
tanto na costa da Rochella, como nas da ilha de Ré; já se tem descoberto 24 cadáveres, e 
na referida ilha consta que se tem achado um maior número.:?s 


Como já antes referimos, havia na altura tendência para associar acontecimentos nefastos 
que não tinham qualquer relação entre si: neste caso refere-se um temporal e um sismo, 
que, obviamente, não estão de forma alguma relacionados. 


No início de Fevereiro, outro grande temporal provocou a perda de vários navios da frota 
de guerra dos Países-Baixos, comandada pelo vice-almirante Pieter Hendrik Reynst 
(1723-1791). Esta esquadra tinha sido enviada em 1783 para o Mediterrâneo devido aos 
diferendos, que ameaçavam transformar-se em guerra, que tinham surgido entre a Repú- 
blica das Sete Províncias Unidas (Holanda) e a República de Veneza. Uma primeira notícia 
deste trágico acontecimento surgiu nas páginas da Gazeta de Lisboa, a 23 de Março: 
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Quando a Europa se cobriu de nevoeiro e de balões: o annus mirabilis de 1783/84 visto de Lisboa 


Lisboa, 23 de Março. [...). Aqui têm vindo notícias de grandes tormentas sucedidas no Me- 
diterrâneo, e se tem chegado a dizer que toda a Esquadra Holandesa que se achava na- 
quele mar havia naufragado. Ao menos, parece certo que este infortúnio acontecera a 
duas daquelas naus; e uma circunstância mais sensível é que Mr. Simissaert, ultimamente 
Ministro da República nesta Corte, comandava a que mais certamente se dá por perdi- 
dq.3:12 


Com efeito, Balthazar Constantijn Smissaert (1737-1784), que tinha seguido a carreira 
naval, tinha sido nomeado ministro plenipotenciário da República dos Países-Baixos em 
Portugal, onde permaneceu até 1782, voltando depois à Holanda para assumir o comando 
da Drenthe, a qual, no temporal do início de Fevereiro, se afundou ao largo de Minorca, 
com a sua guarnição de 450 homens>?2:768, 


"TVERGMN VAN'SLANDS SCHIP DRENTHE, BEHET BILAND MINORCA; EN DEN SHORM tuíehca deu 3jem 4º Febr! izf- 
Figura 21 - Naufrágio do navio Drenthe, perto da ilha de Minorca, no temporal de 3 e 4 de Feve- 


reiro de 1784, numa gravura de Carel Frederik Bendorp (1736-1814). 


A 30 de Março, a Gazeta de Lisboa dava mais informações sobre esse acontecimento: 


Liorne, 2 de Fevereiro. [...). Pelos últimos avisos que aqui têm chegado consta a triste no- 
tícia que a esquadra holandesa, que cruzava no Mediterrâneo, fora dispersa por uma vi- 
olenta tempestade, e que se perderam as seguintes naus: Hércules, de 64 peças e 630 ho- 
mens, que se salvaram retirando-se a Minorca; Drenthe, de 44 e 460 homens, que foi a 
pique com tudo quanto tinha a bordo; Ysselmouth, de 20 peças e 180 homens, que se 
perdeu na costa de França perto de Marselha, salvando-se, porém, a maior parte da equi- 
pagem. O Príncipe Guilherme, de 70 peças, a bordo da qual se achava o Almirante, e uma 
nau de 50, arribaram a Toulon. Na mesma tormenta, uma nau espanhola, de 32 peças, 
denominada a Victória Adelaide, se perdeu na altura de Argel, e a equipagem ficou ca- 
tiva.3:13 


Mesmo não considerando outros navios de diferentes nacionalidades que naufragaram, a 
perda dos vasos de guerra holandeses no temporal de 2 a 4 de Fevereiro (pese embora a 
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J. Alveirinho Dias 


inconsistência de datas, pois que a notícia publicada está datada de dia 2) foi catastrófica. 
Considerando que esta frota era constituída principalmente pelos navios De Vryheid (A 
Liberdade), Admiraal de Ruiter (Almirante de Ruiter), Prins Willem (Príncipe Guilherme), 
Drenthe, Noord Holland (Holanda do Norte), Hercules e Medea!8:339 neste temporal afun- 
dou-se ou ficou gravemente danificada quase metade da esquadra. 


'S LANDS SCHIP NOORD-HOLLAND, TE ZIEN VAN “E SCHIP DE VRYHEID, NA DEN STORM, IN 4784. 


Figura 22 - O navio Noord-Holland (Holanda do Norte), muito danificado e já sem mastros, e a De 
Vrijheid (A Liberdade), no temporal de Fevereiro de 1784, numa gravura de Carel Frederik 
Bendorp (1736-1814) com 26x40 cm. 


A 6 de Abril, a Gazeta de Lisboa publicava tradução da carta que o vice-almirante Reynst 
tinha enviado para o Almirantado, descrevendo as circunstâncias em que a tragédia tinha 
acontecido: 


Haia, 11 de Março. [...]. O desastre que aconteceu à nossa Esquadra no Mediterrâneo não 
sofre dúvida. Eis aqui a substância da carta que o Vice alm. Reynst, que a comanda, es- 
creveu a este respeito ao Almirantado de Amsterdam. Ela é datada a bordo da nau de 
guerra a Liberdade, na baía de Toulon, a 18 de Fevereiro. «A 3 do corrente, não tínhamos 
ainda passada a costa da Catalunha, e nos achávamos na altura de Minorca, quando fo- 
mos assaltados, algumas horas antes do romper do dia, de uma tempestade tão violenta 
que, nem eu, desde que sirvo por mar, nem algum outro da Esquadra, temos lembrança 
de haver nunca experimentado semelhante. Ela durou 48 horas inteiras, sem interrupção 
alguma. Quando este tempo proceloso se aplacou algum tanto, encontrámos, a 7 deste 
mês, a nau da República, a Norte Holanda, a qual, além de vários outros danos conside- 
ráveis, havia perdido todos os seus mastros e flutuava à discrição das ondas, rasa como 
um pontão. Desde 6 de Fevereiro temos cruzado na altura de Toulon e das ilhas de Hieras 
com muito mau tempo, havendo ainda experimentado três tempestades, duas de Leste e 
a terceira da parte do Noroeste. O Contra-Alm. Van Braam se incorporou comigo ante- 
ontem, e esta manhã entrámos aqui juntos. Neste porto achámos a nau intitulada o Prín- 
cipe Hereditário, pertencente também à minha Esquadra. Ainda não recebi notícia de 
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qualidade alguma da Hércules e como esta não tarda tanto tempo a chegar [sic] causa- 
-me grande inquietação a sua sorte. Não obstante, eu queria estar todavia na mesma 
incerteza a respeito da nau da República a Drenthe, e do Capitão Smissaert, e não me 
achar no caso de informar V. Ne V. Senhorias, que o Capitão Vaillant [da Medea] me 
mandou dizer que na primeira manhã da tormenta ele vira com os seus próprios olhos ir 
a pique uma das nossas naus que lhe parecera ser esta infeliz. O capitão van Reneveld 
[Reyneveldt, que comandava a Noord-Holland] me confirmou depois esta triste nova.3:14 


Outra notícia da Gazeta de Lisboa faz alusão a este mesmo temporal: 


Veneza, 21 de Fevereiro. [...]. O temporal que houve a 3 do mês passado foi aqui muito 
rigoroso e causou grandes estragos no Golfo. O nosso paquete de Smyrna está há um mês 
retardado e receia-se que haja perecido na referida tormenta.3:14 


Também datada de Fevereiro é outra notícia proveniente de Itália: 


Nápoles, 24 de Fevereiro. [...]. Tem-se aqui há dias experimentado ventos tão rijos que 
tornam provável o rumor que corre de haverem várias embarcações naufragado sobre 
as nossas costas. A voz pública, talvez exagerada, fá-las montar a mais de trinta. 


O correio ordinário da Calábria foi retardado oito dias pelas muitas neves que têm caído 
nos caminhos. Segundo relata, têm-se sentido ainda nas duas Calábrias alguns pequenos 
abalos de terra. Por outra parte, sabe-se que nas vizinhanças de Palermo o mar se elevara 
a uma tão grande altura, que inundara as terras numa distância de 6 milhas, e causara 
perdas consideráveis, tanto nos campos, como nos armazéns neles situados. Dizem que a 
cidade de Catânia tem igualmente sofrido por causa de uma inundação que se seguiu 
imediatamente depois de um terramoto.3:13 


A alusão a uma inundação que se seguiu imediatamente depois de um terramoto poderia 
fazer pensar num tsunami, mas tal não parece ser provável, porquanto as informações de 
outras fontes coevas não apontam nesse sentido. 


Também referente a Fevereiro é outra notícia de estragos e mortes causadas pelos tem- 
porais: 


Nápoles, 2 de Março. As notícias da Catânia e Siracusa continuam a ser aflitivas. As águas 
do mar, havendo-se elevado a uma extraordinária altura, têm causado naquelas cidades 
grandes danos, chegando nalguns bairros até aos telhados das casas. Nestas desgraças 
têm perecido perto de 200 pessoas. [...].3:14 


Em Março novos temporais voltaram a assolar as costas europeias: 


Paris, 16 de Março. Escrevem do Havre que continuadamente se têm ali experimentado 
ventos muito rijos; que três navios de avultado porte foram varados na praia perto da- 
quela baía; e que o número dos que se têm perdido este Inverno sobre as costas da Nor- 
mandia passa de 60, alguns doa quais eram de três mastros. [...].314s 


Também no Mediterrâneo houve um violento temporal: 


Liorne [Livorno], 4 de Abril. Nos fins do mês passado houve neste porto e suas vizinhanças 
um grande temporal de água e vento, e foi tão veemente que, na noite de 30, vários navios 
deram à costa, e outros se viram muito atribulados. Uma lancha da esquadra Russiana, 
que levava víveres frescos às naus de guerra da mesma Nação, pereceu na tormenta, e de 
20 pessoas que nela iam só 2 escaparam. [...].:20 
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O Inverno de 1783/84 em Portugal. 


O Inverno de 1783-84 em Portugal parece não ter sido excessivamente frio, ao contrário 
do que se verificou na Europa Central e Setentrional. Embora as temperaturas 
atmosféricas fossem, tanto quanto se sabe, inferiores à média, gerando uma vaga de frio, 
o que principalmente caracterizou esse Inverno foi a elevada pluviosidade, sendo 
também de ressaltar os temporais que ocorreram. 


Frio e neve 


Conhecemos, embora parcelarmente, os estados do tempo em Portugal devido às 
primeiras observações meteorológicas que foram efectuadas no país pelos já mais acima 
mencionados João Borges da Veiga, Jacob Chrysostomo Pretorius e Joaquim da 
Assumpção Velho. Depreende-se, desses dados, que houve, no Inverno de 1783-84, uma 
vaga de frio, mas que não foi realmente excepcional. 


O médico irlandês Robert Dyer Lyons (1826-1886) efectuou, em 1857, uma missão 
voluntária a Lisboa para investigar a epidemia de febre amarela que nesse ano assolou 
esta cidade. Sobre o assunto produziu um relatório bastante completo, o qual, quase no 
final, tem uma parte dedicada à Climatologia Especial de Lisboa em que é apresentado um 
quadro de síntese das observações meteorológicas históricas. Dele extraímos algumas 
observações referentes aos anos de 1783 e 1784 (essencialmente extraídas de Pretorius). 
Sobre 1783, começa por referir que houve 14 dias de nevoeiro permanente, de 22 de Junho 
a 6 de Julho, e condições semelhantes de 12 de Julho a 20 de Julho (que se diz ter sido 
observado na maior parte da Europa). Depois refere que o período de 8a 14 de Agosto foi 
muito tempestuoso, com vento NW, e que tal se repetiu de 26 de Dezembro a 2 de Janeiro, 
acrescentando: dia “terrível”, 28 de Dezembro. Sobre 1784, diz que foi o Ano mais chuvoso 
desde 1777. Choveu em 149 dias; 217 dias sem chuva, e que houve: Muitos temporais este 
ano; 42 em Jan, Feb. Março e Dez.436:77:8, É curioso que, nesta síntese, sejam referidos os 
temporais e a chuva, mas que pouco se diga sobre o frio. Porém, Jacob Pretorius, sobre 
Lisboa, refere que: O maior frio foi sentido no dia 4 de Dezembro de manhã em 30 graus 
[ou seja, -1,1ºC], que produziu gelo**. 


A Gazeta de Lisboa, que normalmente era muita parca em notícias do país, não faz menção 
especial ao frio que então foi sentido. Porém, tal foi referido sucintamente, por exemplo, 
na Gazette de France, que numa curta notícia informava o seguinte: 


Lisboa, 9 de Janeiro de 1784. |...]. No final do mês passado e no início deste sentimos aqui 
um frio muito forte e que não é comum neste clima, mas foi de curta duração. [...].”* 


É muito provável que no Norte de Portugal o frio tenha sido acompanhado por queda de 
neve, o que não deixa de ser normal, o que tende a ser confirmado por nevões que então 
caíram na Galiza. Com efeito, a Gazeta de Madrid informava que na Galiza tinham ocorrido 
grandes nevões: 


Madrid, 27 de Janeiro. Na semana passada caíram neves tão abundantes na Galiza, nas 
Astúrias, nas Montanhas, na Biscaia, em Navarra e em Aragão, e reinaram ventos tão 
impetuosos, que faltou a correspondência de algumas dessas partes e, em geral, todo o 
correio atrasou. É de temer que disso resultem inundações e a ruína de pontes e 
estradas.” 
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Pluviosidade. 


Como dissemos, um dos factores que caracterizou o Inverno de 1783-84 foi a abundante 
pluviosidade. O já mencionado Joaquim da Assumpção Velho, a terminar as suas Observa- 
ções Meteorológicas feitas no Real Colégio de Mafra no ano de 1784, faz um balanço desse 
ano nos seguintes termos: 


Este ano foi inteiramente irregular e oposto á fertilidade e abundância das produções da 
natureza, não só na demasiada chuva, mas principalmente em não ser ela bem repartida 
e alternada a propósito com o bom tempo. Causou por estes sítios uma carestia geral: os 
Lavradores de mais idade não se lembram de esterilidade mais geral; as sementeiras ge- 
ralmente foram mal sucedidas, e as colheitas em todo o género foram escassas. Contudo, 
os trigos temporãos foram mais bem livrados, e as vinhas em terras baixas e podadas no 
fim de Fevereiro produziram menos mal. No gado houve pouca produção e muita mor- 
tandade.78 


Com efeito, a demasiada chuva e o não ser ela bem repartida provocou grandes prejuízos 
à agricultura. As observações deste investigador apenas se iniciaram em 1783 (e termi- 
naram em 1786), pelo que não é possível fazer comparações com o que costumava acon- 
tecer, mas talvez seja significativo que o volume anual de precipitação registado em Mafra 
no ano de 1784 foi de 1221,4 mm, superior em cerca de 480 mm ao do ano anterior*40:156, 
Tal aumento de pluviosidade converge com o que se verificou em Lisboa, onde os dados 
registados por Pretorius, indicam que a meia proporcional ordinária, isto é, o valor médio 
da precipitação total anual do período 1777-1782, foi de 23 polegadas, ou seja, 
622.6 mm*º4. Aliás, ao comparar a precipitação de 1784 com a dos anos anteriores, 
Pretorius referiu que O ano de 1784 excede a todos os que se têm observado em Lisboa 
desde 1777, na quantidade da chuva, o que o levou a colocar a hipótese seguinte: 


|...). Foi talvez o ano de 1783 o primeiro de um Ciclo de anos chuvosos, pois bem sabemos, 
instruídos pela experiência, que os sucessos da Natureza são sujeitos a certas revoluções, 
e que chegando eles uma vez a cair em irregularidades e aberrações, custa para torna- 
rem a pôr-se naquele equilíbrio que lhes convém [...].4º4 


Com efeito, o tempo veio a confirmar tal hipótese, porquanto o ciclo de anos chuvosos 
iniciado em 1783 parece ter-se prolongado até ao final dos anos oitenta e princípio da 
década de noventa*40:15, Porém, mais uma vez lembramos que não é possível saber se este 
ciclo de anos pluviosos (e os temporais a que dedicamos o ponto seguinte) se insere na 
variabilidade meteorológica natural ou se derivou das perturbações atmosféricas induzi- 
das pela erupção do Laki, nomeadamente o chamado Inverno vulcânico. 


Embora, como já referimos várias vezes, a Gazeta de Lisboa seja normalmente escassa em 
notícias sobre os estados do tempo em Portugal, informava a certa altura: 


Lisboa, 17 de Março. [...]. Se este país tem sido isento dos intensos frios e outras calami- 
dades que têm consternado quase todo o resto da Europa, as chuvas de tal modo têm 
continuado, que o Eminentíssimo Cardeal Patriarca julgou necessário ordenar preces pú- 
blicas em todas as igrejas, para obter do Céu a serenidade do ar. [...].311 


No Suplemento publicado a 23 de Abril, a Gazeta de Lisboa volta a referir-se à persistente 
pluviosidade: 


Lisboa, 23 de Abril. Os grandes prejuízos que são receáveis pela extraordinária continu- 
ação de chuvas que se tem experimentado, motivaram o transferir em Procissão a Ima- 
gem do Senhor dos Passos do Convento da Graça para a Igreja Patriarcal, onde ficou ex- 
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posta à veneração pública desde o dia 20 deste mês; e a serenidade do ar que logo se 
seguiu fez ver quanto é bem fundada a confiança que aquela devota imagem inspira no 
povo desta capital.3:t6s 


O tema volta a ser retomado pelo periódico a 27 de Abril: 


Lisboa, 27 de Abril. A 23 deste mês foi reconduzida em procissão a devota imagem do 
Senhor dos Passos da Igreja Patriarcal para a do Convento da Graça, onde se cantou o Te 
Deum em acção de graças pelo notável benefício que deve excitar a gratidão de todos os 
portugueses, pois no mesmo tempo que devemos lastimar-nos das grandes calamidades 
com que um Inverno extraordinariamente rigoroso tem consternado tantos outros paí- 
ses, temos a consolação de ver no nosso uma tempestiva mudança prometer ainda favo- 
ráveis colheitas. [...).3:17 


Quando a pluviosidade era muito abundante e ameaçava que as colheitas se perdessem, 
era costume fazerem-se cerimónias litúrgicas Pro Serenitate. Estas faziam parte do ritual 
da Igreja Católica Romana, e consistiam na realização de preces e procissões para pedir a 
Deus que parasse a chuva e proporcionasse a serenidade do tempo. Foi o que aconteceu 
em Lisboa em Março e Abril de 1784. Refira-se que, quando se verificava falta de chuva, 
isto é, quando havia seca prolongada, havia também cerimónias litúrgicas ditas Pro 
Pluvia. Portanto, sempre que condições meteorológicas adversas punham em risco as cul- 
turas agrícolas, realizavam-se preces ou procissões suplicando mudança das condições 
atmosféricas. 


No Inverno de 1783/84 o tempo chuvoso parece ter sido generalizado. No Minho, a cor- 
respondência do clero bracarense ordenava também a realização de preces Pro 
Serenitate: 


O tempo tem continuado tão rigoroso com chuvas, frios, temperaturas, que ainda que os 
lavradores ou por muito sofridos ou por minimamente descuidados ou por tudo junto se 
não tenham lembrado de nos suplicarem preces, contudo, como prudentemente não de- 
vemos esperar a experiência do dano para implorar o remédio, e antes o devemos preve- 
nir com fervorosas rogativas, ordenamos ao nosso Reverendo Cabido que na nossa Cate- 
dral se façam três dias de preces e se continue nas missas a oração “ad petendam 
serenitatem temporis” na forma do estilo.*4º 


A abundância de chuva no Norte do país provocou mesmo, no Porto, cheias do rio Douro, 
entre 31 de Janeiro e 3 de Fevereiro, e, novamente, entre 6 e 8 de Março!83. Há várias 
notícias em periódicos espanhóis que aludem também a chuvas abundantes e inundações. 
Já mais acima transcrevemos notícia da Gazeta de Lisboa em que se informava que, por 
efeitos das chuvas que têm caído [...] ficaram os regatos e rios tão cheios de água, que trans- 
bordaram excessivamente sendo inexplicável a rapidez com que o Guadalquivir levava 
quanto lhe ficava diante. A Gazeta de Madrid apresentou na altura uma longa e circuns- 
tanciada narrativa do sucedido, de que transcrevemos apenas algumas partes: 


Notícias da inundação que acaba de acontecer nesta cidade de Sevilha e dos estragos 
por ela causados. 


Como resultado de um Outono o mais prematuro e abundante que esses nativos conhece- 
ram, tomaram os riachos e o rio quanta água cabe em sua madre ou canal; e como no dia 
19 de Dezembro passado houve fortes turbilhões de ar e chuvas contínuas, e começou a 
sair do seu curso o ribeiro Tagarete, |...). Este prenúncio de uma inundação obrigou o 
Assistente a tomar, é claro, as medidas mais oportunas para evitar a inundação de Sevi- 
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lha. [...]. As chuvas não paravam e às vezes o perigo aumentava sem dar ao Assistente o 
tempo de que precisava para tomar todas as medidas que a mesma urgência lhe ditava. 
|...). Não faltaram alguns descrentes que criticavam esse afã, qualificando-o de excessivo, 
sem outro fundamento que o de esperar que o temporal iria acalmar. Mas não tardou 
que ficassem desiludidos e confundidos, pois não só a tempestade continuou sem abran- 
dar, como no dia 29 teve maior veemência, transformando-se num furacão que, com o 
vento Sul, impedia o escoamento do rio, produzindo inundação geral e causando danos 
notáveis nos olivais e arvoredos da vizinhança, dos quais arrancou grande parte deles. 
|...). Foi aumentando tanto que nos dias 30 e 31 de Dezembro, e 1 e 2 deste mês, a cidade 
ficou isolada com um mar de água em toda a sua circunferência, [...).44º 


O acontecimento foi mencionado por vários jornais europeus, entre os quais o The Gen- 
tlemen Magazine, de Londres: 


Paris, 30 de Janeiro. |...]. As cartas de Madrid dizem que desde 23 de Dezembro passado 
têm acontecido no litoral de Espanha as mais terríveis tempestades, acompanhadas de 
chuvas, tão excessivas que criam inundações intransponíveis, de modo que muitas aldeias 
e parte das planícies foram sujeitas à maior aflição. Informação particular de Sevilha 
menciona que os seus arredores estão quase totalmente inundados, as grandes árvores e 
as estacas que serviam para ancoragem de navios foram despedaçadas. A ponte dos bar- 
cos foi levada. Uma aldeia inteira, com seus habitantes, foi destruída pelo dilúvio. Vários 
barcos e outros navios, sendo arremessados para a costa, embateram até mesmo nas ca- 
sas. Os navios mercantes sob o comando dos capitães Zylemaker e J. G. de Vries, jazem na 
costa, 121:139 


Este temporal foi, muito provavelmente, o mesmo que em finais de Dezembro e início de 
Janeiro assolou a costa portuguesa, a que fazemos alusão no ponto seguinte. 


Como dissemos, a invernia parece ter sido generalizada na Península Ibérica. Além de 
inundações, o próprio edificado ressentia-se do excesso de água, ficando deteriorado. So- 
bre o assunto, a certa altura, o Memorial Literario Instructivo, de Madrid, informava em 
Janeiro o seguinte: 


Estando o Governo ciente de que, devido às contínuas chuvas que se verificaram até este 
mês, sofreram as estruturas de algumas casas desta Corte, e poderiam seguir-se algumas 
ruínas, acordou que [...] se fizesse a vistoria das suas estruturas. [...). E em consequência, 
nas várias que se acharam ruinosas, tomaram todas as providências para manter a sua 
estabilidade e maior resistência, escorando algumas e demolindo outras que ameaçavam 
ruína imediata. [...).º0 


O tempo chuvoso continuou, acompanhado não raramente por temporais, atravessando 
a Primavera. Embora a Gazeta de Lisboa não costumasse noticiar eventos meteorológicos 
ocorridos no país, em Maio comunicava o seguinte: 


Lisboa, 21 de Maio. [...). De Portalegre avisam que a 9 deste mês se experimentara ali uma 
horrorosa tempestade, que parecia ameaçar com a total destruição daquela cidade. Cho- 
veram pedras do tamanho de ovos, que danificaram os telhados e quebraram todas as 
vidraças que ficavam para a parte do vento. A inundação foi tal que várias bestas morre- 
ram afogadas nas cavalariças. Não consta, porém, que perecesse pessoa alguma.3:20s 


Mesmo com Maio já bastante adiantado, ocorreram temporais. A Gazeta de Lisboa de 1 de 
Junho informava que: 
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Lisboa, 1.º de Junho. De Santarém escrevem que cada dia se descobrem novos efeitos da 
horrorosa tempestade que naqueles distritos se experimentou no dia 20 do mês passado: 
um furacão de vento fez em poucos minutos tais estragos que fazem crer não ficaria edi- 
fício algum em pé se durasse mais tempo; as mais grossas árvores se acham arrancadas, 
torcidas e quebradas pelo tronco por modo que nunca se viu. Em Almeirim, na quinta do 
Excelentíssimo Marquês de Alorna, se vêem os sinais de haverem caído dois raios.3:22 


Temporais e naufrágios. 


No que se refere aos estados do tempo, a Gazeta de Lisboa dava particular atenção aos 
temporais, em especial quando estes provocavam naufrágios. A transição do ano de 1873 
para o de 1784 foi tempestuosa, e disso dava conta o periódico: 


Lisboa, 2 de Janeiro. [...). O tempo porceloso que há dias se experimenta tem causado no- 
táveis prejuízos às embarcações, tanto dentro, como fora da barra. Na noite de 26 para 
27 do mês passado se despedaçou, nos rochedos de Cascais, um navio português vindo do 
Pará e pertencente a uma companhia de negociantes. O número de pessoas que perece- 
ram se faz montar a 32, entre elas várias donzelas que vinham com o destino de ser reli- 
giosas. Diz-se que também naufragara nos mesmos sítios um navio dinamarquês, e re- 
ceia-se que tenha sucedido a mesma desgraça a várias moletas e barcos do alto. Têm 
entrado desarvorados vários navios. Outros se têm danificado, abalroando no porto, e até 
o bote da alfândega de Belém se submergiu, afogando cinco pessoas.2:52s 


No primeiro número de 1784, a Gazeta de Lisboa dava mais pormenores sobre a violenta 
tempestade: 


Lisboa 6 de Janeiro. [...]. Multiplicam-se as tristes notícias dos desastres causados pelos 
temporais que há dias aqui têm reinado. Na noite de 28 do mês passado se submergiu, 
defronte da alfândega desta cidade, um bote que vinha do lugar da Moita, perecendo to- 
das as pessoas que continha, e que eram ao menos 16; entre elas Mr. Tayres, Inglês de 
Nação, a quem pertencia um estaleiro neste porto destinado ao concerto dos navios In- 
gleses. Com ele vinha uma filha e seis outras pessoas da sua família. A infeliz viúva deste 
defunto, moradora em Buenos Aires, pede a quem descobrir algum dos cadáveres lho 
queira comunicar. 


No Suplemento a esse número comunicava-se o impacto que o temporal tinha tido nas 
actividades portuárias: 


Lisboa 9 de Janeiro. |...). O tempo se tem tornado mais favorável para a navegação deste 
porto, que as tempestades haviam de tal sorte interrompido, que em 7 dias (desde 28 do 
mês passado até 4 do corrente) não entrou nele navio algum, e só a 4 entrou um.3:1s 


Na altura, o porto de Lisboa era ainda um dos principais portos europeus, pelo que haver 
sete dias sem que fosse possível que nele entrasse algum navio, além de revelar a violên- 
cia do temporal, traduz seguramente grandes prejuízos económicos. Foi de tal forma in- 
tenso que foi noticiado por vários jornais europeus, os quais, na essência, reproduzem o 
que foi publicado pela Gazeta de Lisboa. Foi o caso da Gazette de France: 


Lisboa, 6 de Janeiro de 1784. [...]. Desde há alguns dias que aqui tem havido um tempo 
muito tempestuoso, o que tem causado muitos desastres em nossa região. Perderam-se 
vários navios quando procuravam refúgio neste porto. Entre outros, um português que 
vinha do Pará, que foi destruído ao embater em rochedos. Entre as 32 pessoas que vinham 
a bordo havia 5 raparigas que vinham para aqui para entrar na religião, das quais ne- 
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nhuma pode ser salva. Aconteceu o mesmo a um navio dinamarquês. Vários outros, nacio- 
nais e estrangeiros, sofreram muitos danos.”? 


Também a Gazeta de Madrid, entre outros, noticiou o que então aconteceu, replicando 
mais ou menos as informações do periódico português: 


Lisboa, 6 de Janeiro de 1784. De alguns dias a esta parte fez-se sentir aqui uma tempes- 
tade muito forte que causou danos notáveis às embarcações, tanto dentro, como fora da 
barra, a qual destruiu nas rochas perto de Cascais um navio português vindo do Pará e 
pertencente a uma companhia de mercadores. Pereceram nesta desgraça 32 pessoas, en- 
tre elas várias donzelas que vinham para tomar o hábito de religiosas. Diz-se também 
que naufragou no mesmo lugar um navio dinamarquês, e receia-se que outros navios te- 
nham tido a mesma sorte na mesma catástrofe, pois que diferentes navios entraram de- 
sarvorados e outros muito maltratados. Até o barco da Alfândega de Belém submergiu, 
afogando 5 pessoas. Noutro da mesma classe, que depois foi a pique no mesmo local, pe- 
receram quantos vinham embarcados, que eram 16, entre eles um inglês chamado 
Tayres, dono de um estaleiro deste porto, em que se alugam os navios de sua nação. Tra- 
zia consigo uma filha e 6 outros membros da família. 


Alguns dias depois, a Gazeta de Madrid informava das consequências do temporal no mo- 
vimento do porto de Lisboa, seguindo o que constava do jornal português: 


9 de Janeiro de 84. |...]. O tempo agora é mais favorável para a navegação do braço de 
mar que forma o nosso porto, tão interrompido antes pelas tempestades, pois que, de 28 
do [mês] passado até 4 do actual, nenhum navio tinha entrado, e só no segundo dos ditos 
dias começou a dar fundo para um.*” 


Estes temporais foram também noticiados pelo Journal Historique et Littéraire. Embora 
não seja fornecida a data específica da ocorrência das tempestades, a repetição das infor- 
mações, nomeadamente das jovens que vinham para tomar o hábito religioso, permite 
deduzir que o texto alude ao grande temporal do fim de 1783 e início de 1784, quiçá mis- 
turado com os temporais seguintes: 


Lisboa (30 de Janeiro). [...). Desde há alguns dias que temos aqui um tempo muito tem- 
pestuoso, o que tem causado muitos desastres nas nossas paragens. Perderam-se vários 
navios enquanto buscavam abrigo neste porto, contando-se entre eles um português que 
foi destruído contra os rochedos. Entre as 32 pessoas que tinha a bordo, havia cinco me- 
ninas que vinham para entrar na religião, nenhuma das quais pôde ser salva. Um navio 
dinamarquês sofreu o mesmo destino. Vários outros, nacionais e estrangeiros, sofreram 
muitos danos.84:443 


Muito provavelmente, este temporal foi o mesmo a que o The Gentlemen Magazine aludiu 
em notícia acima transcrita, referindo em especial Sevilha, e em que se refere que Vários 
barcos e outros navios, sendo arremessados para costa, embateram até mesmo nas casas e 
que os navios mercantes sob o comando dos capitães Zylemaker e J. G. de Vries, jazem na 
costq121:139 


Após o grande temporal da passagem do ano parece ter havido, portanto, uma acalmia. 
Foi, no entanto, de curta duração, pois que, a Gazeta de Lisboa, a 23 de Janeiro, noticiava 
que nova intempérie tinha assolado o país: 


Lisboa 23 de Janeiro. |...). A 19 se experimentou aqui um furioso temporal, de cujos efeitos 
vão agora chegando as tristes notícias. Nos lugares do Ribatejo foram notáveis os estra- 
905, arrancando-se muitas oliveiras e destruindo-se os telhados de muitas casas. Fora da 
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barra sabe-se por ora que se perdeu um navio, sem se salvar pessoa alguma. Julga-se que 
vinha de Hamburgo, pelas fazendas que o mar tem arrojado. No rio se submergiu uma 
fragata, de que se afogaram 4 ou 6 pessoas. [...].º:3s 


Também esta tormenta foi noticiada por alguns jornais europeus, entre os quais a Gazeta 
de Madridºs, que reproduz quase textualmente a informação constante do periódico por- 
tuguês. A Gazette de France dá mais alguns pormenores: 


De Lisboa, 27 de Janeiro de 1784. [...). A 19 deste mês houve aqui e nas proximidades 
furiosas tempestades, e poucos dias se passam sem que recebamos notícias tristes dos 
danos que causaram. A devastação foi especialmente forte no campo, em ambos os lados 
do Tejo. Aí, foram arrancadas várias oliveiras e foram destruídos os telhados de muitas 
casas. Fora da barra afundou-se um navio com os seus bens. Depreende-se, pela quali- 
dade das mercadorias que o mar deitou à costa, que vinha de Hamburgo. Uma fragata 
afundou-se no Tejo, mas a tripulação foi salva, excepto 5 ou 6 homens.86 


Logo a seguir, a 27 de Janeiro, abateu-se nova tempestade sobre a região de Lisboa (e 
possivelmente grande parte do país), sobre a qual Gazeta de Lisboa diz o seguinte: 


Lisboa 30 de Janeiro. [...]. 4 27 se experimentou aqui um temporal ainda mais violento 
que os precedentes. Várias embarcações se viram consternadas no rio, algumas se volta- 
ram, sem por ora se saber o número de pessoas afogadas, porque vão aparecendo as que 
se puderam salvar. É receável que tanto pelo rio acima, como fora da barra, fossem gran- 
des os estragos.3:*s 


Também esta borrasca foi noticiada por alguns jornais europeus, nomeadamente a Ga- 
zette de France, reproduzindo mais ou menos as informações do jornal português: 


De Lisboa, 3 de Fevereiro de 1784. As tempestades repetiram-se durante algum tempo 
nas nossas costas. No dia 27 do mês passado houve uma ainda mais violenta do que as 
anteriores, e crê-se que causou infinitamente mais danos. Vários navios sofreram danos, 
e afundaram-se alguns, de que se ignora o número, bem como o das pessoas que morre- 
ram.84 


A Gazeta de Madrid reproduziu, de igual modo, a notícia do periódico português: 


Lisboa, 3 de Fevereiro. No dia 29, ocorreu aqui uma tempestade mais violenta do que as 
anteriores. Como resultado, várias embarcações se viram em grande aflição neste rio. 
Algumas voltaram-se, sem se saber até agora o número de pessoas afogadas, pois que vão 
aparecendo as que se conseguiram salvar. É de recear que tanto na ria, quanto na barra, 
os estragos tenham sido grandes. 


A fragata francesa Celle entrou recentemente neste porto, procedente de Cartagena para 
Brest. O mau tempo forçou-a a arribar aqui.” 


Embora as notícias fossem emanadas de Lisboa, é provável que o tempo proceloso tenha 
assolado o país em geral. O The Gentlemen Magazine, de Londres, descreveu a situação 
que então se vivia nos seguintes termos: 


Lisboa, Fev. 7 Fev. Nas últimas cinco semanas tivemos tais tempestades nas nossas costas 
de que o homem mais velho não se lembra. Nenhum navio entra neste porto sem ter so- 
frido danos, e muitos se perderam. Mais de 100 pessoas morreram no Tejo.º*:221 
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Embora na Gazeta de Lisboa não haja registo de temporais em Fevereiro, outras fontes 
permitem deduzir que o tempo tormentoso continuou. Por exemplo, o Journal Historique 
et Littéraire referia que: 


Lisboa (20 de Fevereiro). |...). O capitão de um navio chegado a este porto disse ter visto 
flutuando, a 4 ou cinco milhas do Cabo Roxent [Cabo da Roca], sem mastros, sem leme, 
etc. o navio de guerra holandês Hartingue comandado pelo Sr. Conde de Rechteren. Com 
base neste relato, alguns navios foram enviados para o socorrer, mas o tempo os fez re- 
entrar no nosso ancoradouro antes que pudessem descobrir o navio que procuravam. 


Desde há cinco semanas que temos sofrido tempestades extraordinárias nas nossas cos- 
tas. As pessoas mais velhas não se lembram de ter visto algo assim nesta estação. Nenhum 
navio entra neste porto sem ter sofrido grandes danos, e já há um grande número de 
naufrágios. Contam-se mais de cem pessoas que morreram no Tejo.83:515 


No número seguinte desse periódico havia novas notícias dos temporais: 


Lisboa (1º de Março) [...). Ninguém aqui se lembra de ter visto tempestades como as da 
semana passada. Muitas das nossas janelas foram destruídas ou atiradas ao chão, a im- 
petuosidade do vento fez cair todos os que se encontravam nas ruas, os navios que não 
foram arrancados das âncoras ficaram gravemente danificados. O capitão do transatlân- 
tico inglês, que estava pronto para partir para Londres, relata que, no auge da tempes- 
tade, se viu envolvido por uma nuvem tão densa que não se conseguia reconhecer nin- 
guém a bordo, e que, se a agitação violenta da embarcação tivesse continuado, estava na 
iminência de morrer com toda a sua tripulação. Não tem dúvidas de que esse movimento 
foi o efeito de algum terramoto.86:599 


E curiosa a referência a um terramoto, o que parece evidenciar que a memória do grande 
sismo e do tsunami associado que devastaram Portugal quase três décadas antes, em 
1755, ainda estavam bem presentes na memória de todos. 


Os temporais continuaram a assolar o país em Março. No Suplemento à Gazeta de Lisboa 
publicado a 19 de Março noticiava-se que: 


Lisboa, 19 de Março. Aqui se têm experimentado de novo porcelosos temporais, de que se 
contam tristes consequências. A 15 do corrente se perderam no rio, para a banda da Tra- 
faria, duas moletas, uma com 16 e outra com 12 pessoas, de que se não sabe que alguém 
se salvasse. 


No mesmo dia entrou o navio Português N. Senhora do Pilar, vindo de Pernambuco, e 
trazendo a bordo 82 pessoas que se salvaram de um navio Espanhol denominado o Prín- 
cipe e S. Lourenço, o qual havia encontrado no primeiro deste mês 50 léguas ao mar das 
nossas costas, fazendo tanta água que, dando continuamente às bombas por espaço de 
9 dias, apenas se tinha podido conservar a nado; e logo que a gente acabou de transferir- 
se para o outro [navio] ele foi a pique instantaneamente. Foi providência para o navio 
Português o salvamento dos Espanhóis, porque a sua equipagem se achava quase toda 
doente e mal podia suprir a manobra, principalmente na vizinhança de terra, onde o tem- 
poral os pôs em grande perigo.3:11s 


Tal foi também noticiado pela Gazeta de Madrid, numa longa peça em que se descreviam 
as vicissitudes por que passou a tripulação do navio espanhol Príncipe y S. Lorenzo. Em- 
bora seja um pouco longa, traduzimos a maior parte da notícia, pois que descreve bem os 
problemas que surgiam durante um salvamento no mar: 
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Lisboa, 23 de Março. Aqui, experimentaram-se novamente temporais borrascosos, como 
resultado das quais se contam tristes notícias. No dia 15 perderam-se neste estuário, para 
os lados da Trafaria, 2 barcos, um com 16 e outro com 12 pessoas, das quais não sabemos 
se alguma se salvou. No mesmo dia entrou no Tejo a fragata Portuguesa N. Sra. do Pilar, 
procedente de Pernambuco, trazendo a bordo 86 Espanhóis, entre marinheiros e passa- 
geiros, que recolheram do navio Espanhol Príncipe y S. Lorenzo, sendo o seu Capitão 
D. Joachim de Larraguivel. Segundo parece, este navio de 506 toneladas era propriedade 
do Sr. Francisco Manuel Micon, do Comércio de Cádis. Saiu dessa baía em 20 de Março de 
1782 com carga privada para Montevidéu, onde chegou em 24 de Setembro do mesmo 
ano. Despachada a sua comissão, partiu de lá no dia 4 de Maio do ano seguinte, e perce- 
bendo alguns dias depois que havia muita água, voltaram no dia 19 do mesmo. Descar- 
regado, dotado de quilha e carenagem, partiu em 6 de Dezembro do mesmo ano para 
retornar a Cádis com uma carga de couros, cascas, cacau, lã de vicunha, lã grossa e cobre. 
Estando a 90 léguas ao norte das ilhas de Cabo Verde, descobriu-se que o navio estava 
fazendo água, embora em pequena quantidade. Isso foi aumentado de modo que, estando 
em 32 graus de latitude, foi necessário usar três bombas trabalhando incessantemente 
dia e noite, sem interrupção. Vendo aquele perigo, concordaram em conjunto em rumar 
para a Ilha de Santa Maria, mas não a descobrindo, [...], decidiram rumar para Cádis. O 
árduo trabalho das bombas não parava de exaurir as forças da tripulação, [...]. Após 
7 dias de fadiga incessante, descobriram, por felicidade, a 28 de Fevereiro, a fragata ou 
charrua de S. M. Fid. chamada o Pilar, procedente de Pernambuco, com madeira para 
Lisboa, e comandado pelo piloto Gregório de Sousa Brito. O Capitão Espanhol informou- 
o do perigo e da triste situação, pedindo-lhe que o não abandonasse e o levasse em con- 
serva [na sua companhia] pelo menos até ao cabo de S. Vicente. Propôs-lhe também que 
lhe enviasse algumas pessoas para aliviar as suas no pesado trabalho das bombas, pro- 
metendo enviar-lhe igual número de substitutos para as manobras da fragata. O Capitão 
Português disse-lhe que bem queria remediar inteiramente a sua necessidade, mas que 
não lhe era possível dar-lhe gente, pois que tinha poucos, muitos deles doentes e vários 
rapazes; que, no sentido de conduzi-lo aos Cabos, também não se atrevia a fazê-lo porque 
estava em comissão do serviço Real; que o seguisse até Lisboa, e não o abandonaria a fim 
de salvar as pessoas, em caso de necessidade. O risco aumentou, e começando a água a 
atingir os conveses, e estando as forças das pessoas exauridas, e estando o navio sub- 
merso até às mesas da guarnição, o Comandante resolveu, com pesar seu, abandoná-lo 
no 1.º dia do corrente, às 7 e 1/4 da noite. Consequentemente, as 86 pessoas foram ime- 
diatamente transbordadas para a fragata Portuguesa, bem como algumas provisões e 
90 pesos em dinheiro, distribuídos entre os marinheiros pelos seus soldos que recebiam 
no mar. As tripulações das duas embarcações tiveram boa harmonia e o Capitão Brito 
tratou-as com a melhor hospitalidade, tendo um cuidado especial para tornar este infor- 
túnio menos sensível ao Capitão Espanhol. [...].70:297-8 


Também o Journal Historique et Littéraire mencionou estes temporais, embora, numa pri- 
meira parte, referindo especialmente à ilha da Madeira e, numa segunda, fazendo alusão 
ao salvamento da tripulação do navio espanhol: 


Lisboa (10 de Abril). As tempestades que vivemos nas nossas costas no final de Janeiro e 
início de Fevereiro foram sentidas com a mesma violência na ilha da Madeira. O mar 
ameaçava entrar na cidade. Algumas casas da vila de São Paulo foram derrubadas e 
30 pessoas morreram sob as suas ruínas. As tempestades não foram menos frequentes no 
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mês passado. No dia 15 afundaram-se dois barcos, um com 16 pessoas e o outro com 10; 
ainda não sabemos se alguém teve a sorte de escapar. 


Um navio da Rainha, vindo de Pernambuco, entrou no nosso porto. Felizmente, este navio 
encontrou nesta costa o navio espanhol Príncipe & St. Lourenço, vindo de Montevideu, 
que afundou com 70 000 peles etc. mas cujo navio português salvou toda a tripulação 
composta por 84 pessoas, assim como o tesouro, montando, ao que se diz, a cerca de 4 mi- 
lhões de piastras. 119-121-2 


Depreende-se, do que acima apresentámos, que o Inverno de 1783-84 foi, em Portugal, 
bastante inclemente. Mais do que o frio, foram os temporais violentos e a grande pluvio- 
sidade que caracterizaram essa época. É possível que, pelo menos em parte, tenham sido 
também perturbações atmosféricas induzidas pela erupção do Laki que provocaram esse 
mau tempo. 
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J. Alveirinho Dias 


Página intencionalmente em branco. 
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IX. Corso e pirataria berberescos. 
a) O corso no último quartel do século XVIII. 


Guerra da independência e o recrudescimento do corso. 


A distinção legal entre corso e pirataria é clara: os primeiros, embora certamente impeli- 
dos por uma sede de riqueza e de aventura, estavam ao serviço ao seu país e a sua acção 
estava sujeita a normas de actuação bastante restritivas, entre outras referentes às áreas 
em que podiam operar e à forma de dividir o valor das presas; os segundos não tinham 
quaisquer limitações, nem mesmo as referentes às nacionalidades dos navios que podiam 
atacar, aos locais onde podiam operar, político-religiosas ou quaisquer outras, sendo mo- 
vidos apenas pela ambição de conseguir presas que lhes aumentassem a riqueza. Porém, 
na prática, esses dois tipos de actividade confundiam-se com frequência. Não entraremos 
em pormenores sobre o corso de guerra, o corso privativo, os corsários mercadores e 
outros tipos, nem sequer abordaremos os casos de corsários que se transformaram em 
piratas e vice-versa. Na realidade, desde a Antiguidade que, na prática, as acções de 
pirataria e as de corso se confundiam de tal modo que, com frequência, não se conseguem 
destrinçar facilmente umas das outras. 


Por entre o corso e a pirataria com base na África magrebina e as expedições punitivas 
que, por vezes, as nações cristãs contra ele faziam, estas próprias praticavam entre elas 
violentas actividades corsárias. Todos estavam envolvidos: franceses, ingleses, portugue- 
ses, espanhóis, holandeses, genoveses, venezianos e muitos outros serviam-se do corso 
no quadro dos conflitos bélicos europeus, mas também mesmo quando não havia essas 
motivações, estabelecendo, muitas vezes, alianças com os berberescos. Fernand Braudel 
descreveu bem a situação, dizendo: 


|...). O corso não pertence apenas a único lado, a um único grupo, a um único responsável, 
a único culpado. É endémico. Todos, os miseráveis e os poderosos, os ricos e os pobres, as 
cidades, os senhores e os Estados são apanhados nas malhas de uma rede que se estende 
a todo o mar. A fortuna de Argel esconde o resto da paisagem. Mas esta fortuna não é 
única; Malta, Livorno, são Argel cristãs, têm as suas prisões, os seus mercados de homens, 
a suas negociatas sórdidas. [...]|x239:235, 


Embora não queiramos escalpelizar este interessante assunto, e deixando de parte a pi- 
rataria, adiantamos que a revolta norte-americana conduziu a um recrudescimento das 
actividades de corso. Perante a rebelião, a Grã-Bretanha, tentando manter o monopólio 
comercial com essas colónias, procurou impedir o estabelecimento de relações comerci- 
ais entre os insurgentes e as nações simpatizantes da causa independentista norte-ame- 
ricana, de onde ressaltava a França. Assim, desde 1777 que os britânicos passavam licen- 
ças de corso que visavam o ataque a navios que transportavam munições e armamento 
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para os revoltosos, trazendo em troca produtos coloniais, como tabaco e algodãoSº1:308, 
Tal obrigou que os navios franceses, mas também os holandeses e os espanhóis e outros, 
tivessem que viajar sob escolta nas zonas de maior perigo. 


À situação agudizou-se com a entrada declarada na guerra da França e de Espanha em 
1779, e dos Países-Baixos em 1780. Como é evidente, também estes países passavam car- 
tas de corso com o objectivo de serem apresados navios britânicos. Embora país emer- 
gente, os próprios Estados Unidos da América tinham os seus próprios corsários. Embora 
Portugal mantivesse o estatuto de neutralidade neste conflito, como era tradicional aliada 
de Inglaterra, os seus navios mercantes foram também alvo de ataques, nomeadamente 
de corsários franceses. 


Por agora não nos alongaremos mais no tema, pois que o objectivo é pormenorizar um 
pouco outro tipo de actividades corsárias, as que eram desenvolvidas com base no norte 
de África. 


O corso berberesco. 


Quase que desde as primeiras fases da Guerra da Reconquista que navios mouros ataca- 
vam navios cristãos, empreendendo mesmo, muitas vezes, incursões em terra firme, onde 
saqueavam tudo o que conseguiam e aprisionavam pessoas que aí viviam com o objectivo 
de obter resgates ou de as vender como escravos no Norte de África. É difícil dizer se tais 
ataques eram operações de corso ou se eram puros actos de pirataria, de tal forma ambas 
se confundiam na altura. Embora, com frequência, de forma bastante difusa, tais acções 
integravam-se na guerra santa que então se desenvolvia, isto é, na Jihad islâmica. 


A situação tornou-se ainda mais confusa a partir do início do século XVI, com a desagre- 
gação política da África magrebina perante o avanço para Ocidente do Império Otomano. 
A partir de 1577, com as tréguas estabelecidas entre a Espanha e a Sublime Porta, o corso 
berberesco adquiriu novos contornos, ganhando autonomia e sendo movido essencial- 
mente por objectivos de ordem económica, em detrimento das razões políticas e religio- 
sas que até aí em muito o tinham caracterizado*?1:214, O temor de ser atacado por piratas 
ou corsários magrebinos, chamados berberescos, era constante em todos, principalmente 
nos que navegavam no Mediterrânio ou no Atlântico, em especial nos que cruzavam zonas 
próximas da Península Ibérica. A pirataria berberesca tinha origem nas regiões costeiras 
do Norte de África correspondentes ao Magrebe, nomeadamente nos litorais dos actuais 
Marrocos, Argélia, Tunísia e Líbia. O nome deriva de berbere, designação das populações 
que aí viviam, que eram então chamados de berberiscos. 


Ser feito cativo numa acção de corso era, em princípio, ficar com a vida destroçada. Os 
que eram capturados pelos cristãos destinavam-se essencialmente a servir nas galés 
como remadores, enquanto que o principal objectivo do corso muçulmano consistia na 
captura de escravos para obtenção de lucros através do resgate. Ficar cativo na África 
magrebina, nomeadamente em Argel, em especial para quem não tinha posses ou famili- 
ares que pudessem pagar o resgate, era ficar reduzido à escravatura esperando que, com 
sorte, pudesse ser incluído numa eventual acção de libertação de cativos (acções essas 
que, normalmente, eram efectuadas pelo chamados padres redentores com verbas con- 
seguidas através de peditórios). Dadas as duríssimas condições do cativeiro, alguns trans- 
formavam-se em renegados. Estes eram antigos escravos que, para alcançarem a liber- 
dade, repudiavam publicamente a sua religião e adoptavam a fé islâmica. No entanto, ha- 
via também renegados que eram imigrantes e que se tinham convertido ao Islão, muitos 
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dos quais tinham adoptado esta via para participarem nas lucrativas actividade de corsos, 
alguns dos quais se transformavam, eles próprios, corsários. 


É revelador que em Argel, que teria uma população de cerca de cem mil pessoas, houvesse 
cerca de vinte a vinte e cinco mil escravos cristãos (homens, mulheres e crianças) e perto 
de nove mil renegados. Mas também os cristãos procediam de forma parecida. Por exem- 
plo, em meados do século XVIII, havia mais de dez mil escravos muçulmanos em 
Maltaºº1:231, Portanto, havia muitos, muçulmanos e cristãos, que lucravam com as activi- 
dades de corso. Muitas das próprias mercadorias apresadas pelo corso berberesco aca- 
bavam por ser transaccionadas por mercadores cristãos, sobretudo de Génova, de Li- 
vorno e de Marselha, mas também por ingleses, franceses e holandeses. Todos tinham 
interesse em participar no lucrativo comércio das presas, 


No período que nos interessa, ou seja, no último quartel do século XVIII, em especial nos 
anos de 1783 e 1784, o corso cristão estava a abrandar fortemente na sequência da assi- 
natura dos tratados da chamada Paz de Paris. Pelo contrário, o corso magrebino estava 
muito activo, sendo uma ameaça constante para o comércio marítimo desenvolvido pelas 
nações cristãs. 


Já mais acima referimos que as finanças públicas de vários países, principalmente da Grã- 
-Bretanha, da França e dos Países-Baixos, estavam num estado periclitante, e as acções de 
corso, na medida em que, tinham reflexos negativos no comércio, contribuíam para que a 
situação piorasse ainda mais. Com efeito, a actividade dos corsários, além dos proventos 
inerentes a tais acções, visava enfraquecer o comércio das nações rivais. Praticamente 
todas as nações marítimas tinham corsários ao seu serviço, incluindo Portugal, mas, como 
acima se referiu, a intensidade dessa actividade foi variando no tempo, sendo, no entanto, 
constante motivo de preocupação. 


A Gazeta de Lisboa ia dando, com alguma frequência, notícias sobre o corso berberesco. 
Em complemento das que já mais acima referimos, apresentamos agora mais algumas, a 
primeira das quais foi inserida no Suplemento publicado a 13 de Junho de 1783: 


Paris 20 de Maio. [...]. Escrevem de Madrid que o Governo, para fazer com que a Nação, 
principalmente da parte marítima, goze das bênçãos da paz, tem mandado armar com 
toda a presteza uma Esquadra ligeira que irá cruzar no Mediterrâneo para expulsar dali 
e destruir um avultado número de piratas que infestam aqueles mares, perturbando o 
comércio de todas as Nações. Até se trata com fervor de uma reunião de forças das Po- 
tências marítimas, as quais todas se interessam sumamente em varrer os mares de seme- 
lhantes corsários, e em constranger estes bárbaros a mudarem os seus projectos em uma 
ocupação mais humana e racionável, do que são os corsos e os contínuos roubos que exer- 
cem com as Nações que procuram a sua subsistência em uma indústria honrada e labo- 
riosa 2:33s 


Embora todas as nações marítimas europeias sofressem com a pirataria berberesca, o 
país mais vulnerável, até devido à sua proximidade geográfica, era a Espanha. Por vezes, 
tal pirataria era referida como corso, embora seja de distinguir os corsários de países eu- 
ropeus, principalmente britânicos e franceses, dos berberescas. Estes desenvolviam a sua 
actividade especialmente no Mediterrâneo Ocidental e no Atlântico, sendo, como já refe- 
rimos, um perigo permanente para o comércio marítimo que atravessava estas regiões e 
para as tripulações e passageiros dos navios que, na sequência de um ataque, podiam ser 
reduzidas à situação de escravos. Por isso, era uma preocupação constante para as nações 
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marítimas, que, isoladas ou conjuntamente, tentavam acabar com essas ameaças. Esse as- 
sunto é abordado, por exemplo, numa notícia da Gazeta de Lisboa de 8 de Julho: 


Paris, 17 de Junho. [...]. Em uma carta de Madrid se lê o seguinte: «Posto que a conquista 
de Minorca tenha tirado aos corsários Barbarescos uma grande comodidade para os seus 
corsos, a Corte, por mais segurança, tem dado ordem para conservar sempre no porto de 
Cartagena uma esquadra destinada a dar-lhes caça. Falou-se há muito tempo, e ainda 
hoje se fala, em um subsídio que a Ordem de Malta poderia receber das Potências inte- 
ressadas, mediante o qual a Ordem conservaria no mar um maior número de galeras, que 
vigiariam sobre todas as costas de África.» 


«Fala-se muito há dias em uma segunda expedição contra Argel, que se trata hoje de 
bombear [bombardear]. Nesta expedição se empregarão 60 barcas artilheiras e bombar- 
deiras, que se estão actualmente armando, e que serão ajudadas por uma Esquadra de 
4 naus de linha e de algumas fragatas às ordens de D. António Barceló. Como se espera 
aqui dom Luiz de Córdova, o Conde de O-Reilly, Governador de Cádis, e o Conde de Xerena, 
Governador de Málaga, julga-se que eles foram chamados à Corte para assistir a um Con- 
selho de Guerra sobre esta expedição.»2:27 


O aludido D. António Barceló era Antonio Barceló y Pont de la Terra (1717-1797), que 
tinha começado como corsário ao serviço de Espanha e, graças aos seus méritos, se tornou 
tenente-general (equivalente a almirante) da Armada Real espanhola. Ficou famoso pelas 
suas campanhas contra os corsários argelinos, nomeadamente pelos bombardeamentos 
de Argel em Agosto de 1783 e em Julho de 1784. 


A frase Posto que a conquista de Minorca tenha tirado aos corsários Barbarescos uma 
grande comodidade tem toda a relevância. Esta ilha das Baleares tem uma história com- 
plexa, tendo sido invadida pelos britânicos em 1708, durante a Guerra da Sucessão Espa- 
nhola, tornou-se, em especial a cidade de Mahón, num centro comercial e de contrabando 
de primeira ordem no Mediterrâneo. Durante a Guerra dos Sete Anos foi tomada pela 
França em 1756, mas a Grã-Bretanha voltou a tomar o controlo da ilha em 1763. Durante 
a Guerra da Independência Americana aí estavam baseados corsários britânicos que ata- 
cavam navios de Espanha e de França, com quem a Grã-Bretanha estava em guerra. No 
âmbito desta guerra, as forças franco-espanholas acabaram por derrotar, em 1782, as bri- 
tânicas e recapturaram a ilha. Apesar disso, Minorca continuou a ser uma base de corsá- 
rios, só que, agora, estes passaram a atacar navios britânicos. Contudo, houve uma modi- 
ficação substancial: enquanto, sob domínio britânico, a ilha era intensivamente utilizada 
também por corsários berberescos, com o domínio espanhol estes foram expulsos, pois 
que muita da sua actividade visava navios franceses e espanhóis. 


Como já se referiu, os locais de onde partiam os navios para efectuar acções de pirataria 
e corso situavam-se principalmente no Norte de África, região que estava submetida ao 
Império Otomano, pelo que, com frequência, era a Sublime Porta ou Porta Otomana, ou 
seja, o governo desse império, que era pressionado para pôr cobro a tais acções. Porém, 
o poder que o imperador otomano tinha sobre esses territórios e sobre os corsários era 
limitado. Tal transparece bem de uma notícia publicada na Gazeta de Lisboa logo no início 
de 1783: 


Veneza, 15 de Novembro. Os conselhos e até os ameaços da Porta parece que fazem pouco 
efeito sobre as Regências Barbarescas em geral. A autoridade ou a influência que 
conservava ainda este Império sobre as ditas regências se acha actualmente quase 
extinta. Não podemos deixar de pensar desta sorte à vista de uma Carta escrita por um 
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Membro da Regência de Argel a um dos Chefes do Divan e que casualmente veio à mão 
de um Ministro estrangeiro residente em Pera [distrito, no lado europeu, de Constanti- 
nopla]. O objecto desta carta tende a mostrar que se a paz é necessária à Porta, esta 
razão não tem força com os Governos Africanos, a quem é indispensável a guerra, porque 
só podem subsistir por meio da pirataria.?:1 


Tal é evidente, por exemplo, noutra notícia constante do Suplemento da Gazeta de Lisboa 
de 25 de Julho, em que se diz: 


Viena, 30 de Agosto. |...]. Quanto ao Estado das negociações com a Porta, eis aqui o que 
actualmente se dá por certo: depois do Ministério Otomano ter convido em garantir as 
piratarias que cometessem os Barbarescos e os Dulcinotas contra as embarcações Impe- 
riais, a Corte de Viena solicitou um ressarcimento pelas apresadas anteriormente e a 
obrigação formal de indemnizar as que o fossem em diante. Desejando a Porta condes- 
cender com a vontade de S. M. Imp. cedeu neste ponto. E quando se julgava que tudo es- 
tava corrente, o nosso Internúncio requereu em nome de seu Amo que a corte de Cons- 
tantinopla reconhecesse desde já a legitimidade das represálias que o Imperador exer- 
cesse sobre os domínios Otomanos no caso de intervir o menor embaraço nas indemnida- 
des estipuladas. 


Passados alguns dias, enviou o dito Ministro um Oficial pedindo resposta em termos 
pouco comedidos, a qual obteve, recusando-se inteiramente a sua solicitação, e o Inter- 
núncio a remeteu aqui a 29 de Julho por um próprio. Contudo, para que não ficasse o 
menor motivo ou pretexto de rompimento, assentiu posteriormente a Porta ao Artigo das 
represálias, debaixo da condição de que não deverão principiar senão passados 6 meses 
contados desde o dia que a nossa Corte for informada a este respeito pelo Internúncio, o 
qual expediu outro Expresso com esta resposta, e supõe-se que do resultado dela aqui se 
seguirá a paz ou a guerra. [...].2:29s 


Como as regências magrebinas estavam integradas no Império Otomano, várias nações 
incluíam o corso berberesco nos tratados de paz negociados com a Sublime Porta. Não 
obstante alguns desses tratados preverem indemnizações por navios apresados por cor- 
sários magrebinos, os resultados eram, aparentemente, nulos ou quase. Na realidade, o 
Império não conseguia controlar as regências magrebinas. 


No contexto da guerra iminente entre os impérios russo e otomano, havia o perigo de 
navios russos atravessarem o Estreito de Gibraltar para irem atacar possessões otomanas 
no Mediterrâneo, e até mesmo a Turquia, pelo que o governo turco tentava estabelecer 
acordos com a Grã-Bretanha e principalmente com Espanha para que impedissem a pas- 
sagem de tais navios de guerra, embora esse propósito fosse contrariado pela actuação 
do corso berberesco, o qual o imperador não conseguia controlar. Isso é evidente numa 
notícia publicada a 25 de Julho no Suplemento à Gazeta de Lisboa: 


Paris, 1.º de Julho. [...]. Esperamos receber dentro em pouco tempo a notícia de que os 
Russianos se têm apoderado da Crimeia. Alguns querem ao mesmo tempo que a Impera- 
triz tenha feito sondar a nossa Corte para saber se ela pode enviar sem inconveniente 16 
das suas naus ao Mediterrâneo. O inconveniente da parte da Espanha haveria sido certo 
se no novo Tratado entre aquela Coroa e a Porta, o Rei Católico se tivesse obrigado a não 
deixar passar o Estreito [de Gibraltar] a esquadras inimigas dos Otomanos. Mas o que se 
assegura a este respeito não é conforme a verdade. O Divã tinha proposto isto antecipa- 
damente, e o Rei de Espanha o haveria aprovado se o Grão Senhor tivesse podido impedir 
as pilhagens dos Barbarescos, mas não podendo eficazmente Proteger a Espanha contra 
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o corso destes piratas, o Rei Católico não tem querido também encarregar-se de embara- 
car os navios que viessem do oceano Para invadir os mares do Levante, e o Tratado que 
se concluiu entre as duas Cortes, o primeiro que tem havido entre elas, só é um Tratado 
de Aliança e de Amizade.?:29s 


A incursão espanhola contra Argel em 1783. 


A solução para eliminar ou minorar a continuação das acções dos piratas berberescos era 
tentar acabar essa actividade na origem. Como uma das principais praças de onde saíam 
esses navios era Argel, uma das soluções era atacar esta cidade. Tal é noticiado numa 
curta notícia do Suplemento à Gazeta de Lisboa publicado a 22 de Agosto: 


Lisboa, 22 de Agosto. |...). Por autênticas notícias de Espanha se sabe que a Armada que 
se achava bombeando Argel, depois de ter repetido até nove vezes os ataques daquela 
praça e causado nela notáveis danos, se retirara para Cartagena no dia 11 de Agosto, 
resolução que se atribuía à prudente cautela do Comandante, para não arriscar por mais 
tempo a Armada aos temporais, que são receáveis naquela estação em tão perigosa pa- 
ragem, sendo a partida o resultado de um Conselho formado de todos os Pilotos, que o 
sucesso justificou pouco depois, sobrevindo uma grande tempestade. [...).2:32s 


No segundo Suplemento, a Gazeta apresentava uma longa descrição desse ataque, de que 
transcrevemos algumas partes: 


Continuação do Diário dos sucessos da Esquadra e Combóio destinada a bombear Argel 
às ordens do Tenente-General D. Antonio Barceló, desde o dia 3 de Agosto. 


A 3 de Agosto, pelas 5 horas e meia da manhã, fez o General sinal para se prepararem as 
lanchas para o ataque, e para que as dos navios de guerra e seus botes fossem armados 
ao combate. Pelas 10 e meia principiaram as lanchas a formar-se em linha, e às 11, mu- 
dando o vento para NO, fez o Comandante sinal para se retirarem. De tarde houve cal- 
maria e se deu ordem de estar prestes para empreender o ataque na manhã seguinte. 


A 4 pelas 5 e meia da manhã, saiu o General, como em todos os ataques, na sua falua, 
fazendo os sinais para as lanchas se formarem em linha [...]. Nesse dia não vimos cair 
bomba alguma na água, mas sim todas na praça, e também vimos sair fumo do meio da 
Cidade. As nossas lanchas, tanto canhoeiras, como bombardeiras, fizeram um vivíssimo 
fogo. O da Praça não foi nesse dia tão activo como no antecedente. |...]. Durante a acção 
tivemos 6 feridos e um morto por causa de haver ficado alguma pólvora em um canhão, 
a qual se incendiou ao carregar, e feriu a 3 homens. Acabado o fogo, vimos incendiada 
uma propriedade de casas por espaço de 2 horas. Às 11, mudando o ventre para Leste, 
nos impediu de renovar o ataque, segundo estava disposto. De tarde vimos sair bastante 
fumo em 4 partes, que inferimos serem incêndios causados pelo nosso fogo. [...). 


A 5, pelas 8 da manhã, fez o General sinal para preparar para o ataque, |...] mas não sen- 
do favorável o vento, o Comandante fez o sinal para se retirarem. [...]. 


A 6, pelas 6 da manhã, saíram as nossas lanchas, e às 6 e meia começaram os inimigos o 
seu fogo. Às 6 e 28 min. o romperam as canhoneiras, e às 6 e meia as bombardeiras; umas 
e outras estiveram muito chegadas e fizeram um fogo vivíssimo, pois quase todas as bom- 
bardas dentro de 1 hora deitaram de 30 a 35 bombas. A Praça, de quando em quando, 
respondia com muita viveza. As barcas inimigas saíram e se colocaram da parte do po- 
ente do molhe velho. As nossas fizeram sobre elas um vivíssimo fogo, de sorte que, por 
espaço de 2 horas que combateram, dispararam quase todas de 50 a 60 tiros. Às 7 e 
50 min. principiaram a retirar-se as bombardas em razão de haverem acabado as muni- 
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ções. |...). Esperamos que o ataque haja tido bom efeito, pois que não vimos cair bomba 
alguma na água. [...). Em uma balandra [embarcação de um só mastro] rebentou um 
canhão de ferro, por cujo motivo houve um morto e 2 feridos. 


Às 4 da tarde fez o Comandante o sinal para renovar o ataque, metendo-se entre as lan- 
chas na sua falua. Pelas 5 e um quarto deram os inimigos princípio ao fogo, e as nossas 
canhoneiras e bombardeiras, chegando-se mais que nunca, às 5 e 55 min, e o continua- 
ram com grande actividade e bom efeito, pois não vimos cair bomba alguma na água, 
repetindo-se os tiros em 2 minutos, e às vezes em menos. |...). Tivemos a desgraça de um 
homem morto em uma bombardeira. 


A 7,0 General, segundo o costume, fez o sinal para o ataque. Os inimigos começaram o 
fogo pelas 5 e meia. [...]. Às 6 e 49 min. principiaram a retirar-se as bombardas, havendo 
lançado cada uma de 25 a 30 bombas. Às 7 e 28 min. se retiraram as canhoneiras depois 
de terem feito um vivo fogo e disparado cada uma de 40 a 50 tiros. [...]. Em uma canho- 
neira rebentou novamente um canhão, de que não se seguiu o menor prejuízo. 


Às 4 da tarde fez o Comandante sinal para renovar o ataque; às 4 e meia saiu de seu 
bordo, e às 4 e 44 min. começaram o fogo as canhoneiras e bombardeiras. 5 e 12 min. 
vimos ir pelos ares uma canhoneira, cuja gente procuraram os botes imediatamente sal- 
var. Às 6 e 28 min. principiaram a retirar-se as bombardeiras, e às 6 e 40 as canhoneiras. 
Tanto umas como outras fizeram neste ataque um vivo fogo e de muito perto. Não vimos 
cair bomba alguma na água. Os inimigos o fizeram vivíssimo, e se sustentou por ambas 
as partes com muita actividade. [...]. 


A 80 nosso General, por causa do mau tempo, suspendeu o sinal para o ataque. As 7 e 
meia começaram os inimigos a disparar sobre as nossas lanchas avançadas. Abrandando 
o vento, se repetiu o sinal para o ataque. [...]. 


Às 4 da tarde fez o General sinal para ir ao ataque, e às 4 e 3 quartos, já formadas as 
lanchas, principiaram o fogo. [...]. Concluído o ataque, fez o General uma junta de Pilotos 
e Práticos, e nela se resolveu que se saísse da baía o mais breve que fosse possível, em 
consequência do que deu o Comandante ordem para que todas as embarcações se achas- 
sem prestes a fazer-se à vela no dia seguinte, e que de noite se tirassem das lanchas para 
os navios os morteiros e canhões. [...]. 


A 9 amanheceram os horizontes nevoados. As 9 horas fez o Comandante sinal para apa- 
relhar, [...] para se fazer à vela, o que se executou ao meio-dia. [...]. 


Não se pode dar informação exacta dos danos causados aos Argelinos por esta expedição, 
porque a construção da Cidade impede o observarem-se os efeitos das bombas no interior 
dela. Pode-se, porém, crer que os estragos fossem consideráveis, por se haverem bem em- 
pregado a maior parte das bombas. O lado do Poente pareceu mais danificado, chegando 
a ver-se nele 5 ou 6 casas queimadas e algumas ruínas. [...].2:32s2 


Este ataque punitório teve repercussões em toda a Europa, mas, na realidade, esteve lon- 
ge de ser suficiente para abrandar as actividades dos piratas argelinos. No Suplemento de 
24 de Outubro, a Gazeta de Lisboa noticiava o seguinte: 


Paris, 30 de Setembro. [...]. Escrevem de Madrid que o tenente-general D. Antonio Barceló 
chegara a 6 deste mês a Santo Ildefonso, onde fora recebido pelo Rei e pelo Príncipe das 
Astúrias com as demonstrações da mais alta estima [...]; que a expedição que tinha ido 
bombear Argel às ordens deste Chefe não fora de todo infrutuosa, mas que ela não tem 
assaz humilhado os piratas Argelinos para que não vão vingar-se dos Espanhóis, infes- 
tando-lhes os mares com corsários e tomando-lhes há bem pouco tempo três embarca- 
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ções, uma das quais, indo de Sevilha para o Levante, pertencia ao Rei e se avaliava em 
mais de 5 milhões de reais (500 mil cruzados); que logo que este facto constara, saíra de 
Cartagena uma fragata e 8 xavecos; e que do mesmo porto e a fazer-se à vela uma se- 
gunda Divisão composta de 2 naus de linha, uma fragata e uma balandra; [...]. Para pre- 
miar o serviço da expedição de Argel, o Rei fez uma numerosa promoção nas tropas que 
nelas foram empregadas.?:42s 


Contudo, apesar dos pesados danos sofridos, os argelinos não cederam, e continuaram as 
suas actividades de corso e pirataria no Mediterrâneo, mas também no Atlântico. Face aos 
modestos resultados obtidos, em 1784, como veremos no ponto seguinte, realizar-se-ia 
nova incursão a Argel, também comandada por António Barceló, mas agora com uma 
esquadra mais forte e com o apoio de navios portugueses, do Reino de Nápoles e da Or- 
dem de Malta. 


Como dissemos, era constante a inquietação com a pirataria barbaresca, que se tinha ini- 
ciado há vários séculos e que prosseguiria até ao século XIX. Eram relativamente frequen- 
tes os esforços para desenvolver acções conjuntas que minorassem os prejuízos desta ac- 
tividade predatória, embora tenham sido poucas as que efectivamente se concretizaram. 
Uma curta notícia publicada no número de 11 de Novembro da Gazeta de Lisboa dava 
conta de mais uma eventual tentativa: 


Londres, 11 de Outubro. [...]. Corre aqui um rumor geral de que a Espanha, a Dinamarca 
e a Suécia vão unir uma parte das suas forças para exterminar por uma vez os piratas 
argelinos.2:4º 


E no número publicado a 25 de Novembro noticiava-se uma outra possibilidade de se 
desenvolver uma acção conjunta: 


Liorne, 29 de Setembro. [...]. A maior parte dos Estados de Itália estão determinados a 
unir seus esforços aos dos Espanhóis para lançar os corsários barbarescos inteiramente 
fora do Mediterrâneo, pois que eles têm causado quase uma total estagnação ao comér- 
cio nestas partes.?4” 
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b) Portugal no contexto do corso e pirataria. 


O corso berberesco contra Portugal. 


O corso e a pirataria praticados tanto por muçulmanos, como por cristãos, eram activida- 
des seculares, e Portugal, devido à sua posição geográfica e à importância que tinha no 
comércio ultramarino, foi duramente atingido por esta prática. Com efeito, a intensifica- 
ção das navegações atlânticas induziu forte incremento destas acções de rapina. Pelo me- 
nos até ao século XVI, as rotas marítimas confluíam, em muito, para a Península Ibérica, 
principalmente para Lisboa e para Sevilha, pelo que os navios carregados de mercadorias 
preciosas provenientes da Ásia ou da América do Sul constituíam presas apetecíveis. 


Deixaremos por agora de lado as acções de corso empreendido pelas nações da Europa 
Ocidental, nomeadamente as de Francis Drake, no decurso da Guerra Anglo-Espanhola 
(1585-1604), tal como as actividades de corso e pirataria desenvolvidas na Ásia, nomea- 
damente em torno de Macau e de Cantão, bem como as que eram desenvolvidas na Amé- 
rica do Sul, e vamos concentrar-nos nas actividades desenvolvidas pela chamada pirata- 
ria berberesca, ou seja, da que era efectuada por navios das regências magrebinas. Se a 
tomada e o saque de navios comerciais proporcionavam, não raro, grandes proventos, o 
aprisionamento das pessoas que estavam a bordo permitiam ampliar ainda mais os ga- 
nhos: por elas obtinham chorudos resgates ou eram reduzidas à escravidão e vendidas 
no Norte de África, na Turquia, e noutras partes do mundo muçulmano. Com esse objec- 
tivo, faziam-se também incursões às povoações costeiras, principalmente da Península 
Ibérica, as quais eram saqueadas e os seus habitantes capturados esperando que se pu- 
dessem por eles obter bons resgates, ou então eram, com frequência, vendidos como es- 
cravos. O perigo era tal que deu origem 'expressão Anda mouro na costa!, a qual ainda 
hoje é utilizada na linguagem portuguesa para significar haver indícios da iminência de 
algo de inesperado ou problemático, e que testemunha a inquietação em que as 
populações costeiras então viviam. 


Os assaltos a navios e a povoações ribeirinhas providenciavam aos governantes das re- 
gências do Norte de África e aos comandantes dos seus navios armados em corso uma 
fonte substancial de rendimentos. Só entre os séculos XVI e XIX, terão sido capturados e 
vendidos como escravos cerca de 1,25 milhões de europeus*21:204 Ta] dá bem ideia da 
dimensão que estas actividades atingiram. 


Perante as ameaças constantes, houve a necessidade de manter no mar esquadras de pro- 
tecção, no seguimento do que já existia desde meados do século XVI, as quais tinham 
como missão correr a costa à procura de navios de corso e pirataria, bem como realizar 
escoltas de protecção a navios mercantes entre os diversos portos da Metrópole ou terri- 
tórios próximos. Porém, no século XVIII, já não havia a estrutura e a multiplicidade de 
meios navais que permitiam o desenvolvimento de acções eficazes de protecção que exis- 
tiam no século XVI e inícios do seguinte, pelo que, perante a progressiva degradação da 
armada portuguesa, as missões de correr a costa eram, com frequência, atribuídas apenas 
a um único navio, por vezes doisº21:89, Para complemento, no sentido de efectuar uma 
protecção mais próxima de terra e de proteger as embarcações de pesca, existia também 
uma esquadrilha de fiscalização que operava, principalmente, na costa do Algarve. 


Portugal, tal como outras nações, tinha também a chamada Esquadra do Estreito, que anu- 
almente, no período da Primavera e do Verão (em que, como o estado do mar era geral- 
mente mais calmo, as actividades de corso eram mais intensas), era enviada para a zona 
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de Gibraltar. Teoricamente reestabelecida em 1765, só alguns anos depois é que para aí 
foram enviados navios*21:90, Os principais objectivos desta força eram o de impedir a pas- 
sagem de corsários berberescos do Mediterrâneo para o Atlântico. 


Para compensar a despesa com a Esquadra do Estreito, os navios provenientes do ultra- 
mar, nomeadamente do Brasil (então a possessão mais lucrativa do império português) e 
da Índia (que apesar de estar em acentuado declínio continuava a ser a jóia mais presti- 
giada), que faziam a sua aproximação à costa portuguesa num permanente sobressalto, 
deixaram de ter escolta. Para se compreender essa decisão devemos ter em consideração 
a história da presença portuguesa no Norte de África. 


Embora tal seja raramente levado em consideração, a conquista de Ceuta, em 1415, para 
além de motivações de índole económica, política, religiosa, de prestígio da coroa e ou- 
tros, teve também como objectivo o controlo do movimento marítimo entre o Mediterrá- 
neo e o Atlântico“. Com efeito, Ceuta era uma excelente base para lançar ataques corsá- 
rios contra as costas do Norte de África e do reino de Granada (que só viria a ser conquis- 
tado pelos cristãos em 1492). Na Crónica do Conde D. Pedro, Gomes Eanes de Zurara 
(1410-1474) dá vários exemplos desse corso português. Para isso, Pedro de Meneses 
(1370-1437), primeiro governador de Ceuta, mandou logo ali construir uma fusta (em- 
barcação tipo galé, mas também com vela) com o nome de Santiago Pé de Prata, com a 
qual passou a atacar navios mouros, tendo logo na primeira acção tomado uma embarca- 
ção em que achou muito trigo, e cevada, e legumes, com seis cavalos*!7:310, Na acção se- 
guinte, perseguiram uma embarcação a qual não puderam alcançar senão tão perto de 
terra que os mouros abandonaram o navio e as mercadorias, e puseram seus corpos em 
segurança de morte ou de cativeiro. Os portugueses ficaram muito contentes quando viram 
a formosura daquela presa, porque ali não havia cevada, nem feijões, nem outra espécie de 
legumes, mas o que encontraram foram muitos panos de ouro e de seda, e de outra roupa 
talhada**":311, Portanto, a conquista de Ceuta e, depois, de outras praças no Norte de 
África, tiveram na altura elevado valor estratégico para o exercício de um poder efectivo 
sobre os espaços marítimos. Permitiam não só controlar a passagem do Estreito de Gi- 
braltar, atenuando o corso norte-africano e os ataques na costa portuguesa, como possi- 
bilitavam a obtenção de rendimentos expressivos provenientes de ataques a navios mu- 
çulmanos. 


Com a passagem do tempo, a situação foi-se modificando. A conquista cristã de Granada, 
em 1492, provocou enorme vaga de emigrados para o Norte de África, o que viria mais 
tarde a ser fortemente ampliado pelos decretos de Filipe Il e de Filipe III de Espanha que 
culminam com a expulsão dos mouros em 1609-10. Essas vagas de emigrantes levaram 
para o Magrebe os conhecimentos das técnicas de construção naval, de manobra das em- 
barcações e navios, de navegação de curta e de longa distância e muitas outras necessi- 
dades próprias da actividade marítima, pelo que as actividades de corso e pirataria se 
foram progressivamente aperfeiçoando. Há ainda a acrescer que, nalguns casos, cristãos 
capturados, face ao cativeiro a que iriam ficar sujeitos, se convertiam ao Islão e, noutros 
casos, eram cristãos que voluntariamente abjuravam e se tornavam súbditos muçulma- 
nos com o objectivo concreto de se dedicarem à pirataria e corso a partir das cidades 
costeiras norte-africanas*. Assim, as próprias embarcações utilizadas nas acções de 
corso berberesco foram sendo progressivamente aperfeiçoadas. Nos séculos XVII e XVIII, 
os navios mais utilizados nessa actividade eram os xavecos, embarcações ligeiras, velozes 
e bem armadas, de três mastros, com velas redondas ou latinas, que podiam também ser 
movidas a remos. 
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Voltando à chamada Esquadra do Estreito, parece estranho que esta só tivesse sido rees- 
tabelecida em 1765, e que, mesmo assim, só alguns anos depois é que tenham sido envi- 
ados navios para a zona de Gibraltar. Na verdade, as tentativas de impedir que corsários 
norte-africanos cruzassem o Estreito de Gibraltar e viessem actuar em águas portuguesas 
não eram muito satisfatórias, pois que subsistiam as acções provenientes da costa atlân- 
tica de Marrocos. Porém, Portugal estava progressivamente a abandonar as praças norte- 
africanas, o que culminou, em 1769, com a saída das forças portuguesas da cidade de Ma- 
zagão, então a última das fortificações portuguesas em Marrocos. É de referir que, por 
determinação do Marquês de Pombal, a população portuguesa que aí residia foi transfe- 
rida para a Amazónia, onde era preciso garantir a soberania nacional, tendo para o efeito 
sido fundada, em 1770, a vila de Nova Mazagão (actual Mazagão, no estado de Amapá). 
Com a saída dos portugueses de Marrocos, houve condições para se estabelecer uma tré- 
gua, a qual viria a ser convertida num Tratado de Paz em 1774. 


Portugal viu-se, assim, livre do corso baseado em Marrocos, nomeadamente do de Salé, 
que era o principal centro de pirataria marroquino, pelo que passou a fazer todo o sentido 
ter perto de Gibraltar a Esquadra do Estreito, para tentar impedir a pirataria proveniente 
do Norte de África mediterrâneo. Aí, a solidariedade entre as diferentes cidades corsárias 
(de que se destacavam Argel, Tunes e Trípoli) dava aos respectivos actuantes grande mo- 
bilidade, e o crescimento das suas capacidades navais levou-os a penetrar profundamente 
no Atlântico, chegando ao Golfo da Biscaia, aos Açores, à Islândia, à Terra Nova e, natural- 
mente, às linhas de aproximação a Lisboa, onde circulavam os navios portugueses carre- 
gados com mercadorias coloniais*. A principal base do corso berberesco era então Ar- 
gel, que se tinha tornado num verdadeiro centro de comercialização de europeus (e ou- 
tros) escravizados. 


A população da cidade portuária de Argel aumentou na sequência da conquista cristã de 
Granada, em 1492, tendo a urbe sido conquistado pelos otomanos em 1515. No início do 
século XVII, com a política de expulsão dos mouros (e dos judeus) empreendida pelos reis 
espanhóis, a cidade cresceu rapidamente. Embora fizesse parte do império otomano, es- 
tava essencialmente livre do seu controle, pelo que a partir do século XVI, se voltou para 
a pirataria e para o resgate de cativos, que passaram a ser as suas principais actividades 
económicas. No século XVIII, residia em Argel número significativo de cristãos que volun- 
tariamente se tinham convertido ao Islão, os quais, na época, eram designados pelos eu- 
ropeus por renegados. Muitos destes tinham sido capturados em operações de corso e, 
para se livrarem da escravatura, tinham optado pela conversão ao Islão. Mas muitos ou- 
tros eram imigrantes, fugitivos, quer porque tinham cometido crimes e assim conseguiam 
escapar à alçada da lei, quer porque eram perseguidos por outros motivos e ali conse- 
guiam encontrar alguma tranquilidade. Alguns europeus, como já dissemos, simples- 
mente tinham escolhido essa via para eles próprios poderem beneficiar das actividades 
de corso e pirataria. Era desta cidade que provinha a maior parte dos que atacavam a 
navegação e as costas portuguesas. 


Como as actividades corsárias argelinas (e, em geral, berberescas) eram muito intensas, 
algumas nações europeias tinham estabelecido acordos com a Regência de Argel no sen- 
tido de obterem imunidade para os seus navios. Por via de regra, tais acordos ou tratados 
envolviam o pagamento anual de verbas compensatórias dos rendimentos perdidos por 
Argel, mas nem sempre asseguravam a livre navegação, pois que, por vezes, os navios 
eram mesmo assim sujeitos a actos de pirataria, além de que o acordo estabelecido com 
a regência de uma cidade norte-africana não impedia os ataques empreendidos por cor- 
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sários de outras cidades. É um assunto complexo, até porque algumas nações europeias 
(como a Grã-Bretanha e a França) tinham acordos com os argelinos, mas favoreciam ata- 
ques corsários a navios de nações rivais, sobretudo às potências do Sul (nomeadamente 
a Espanha), no intuito de enfraquecerem o comércio dessas naçõesº2!:207, Como Portugal 
não tinha qualquer acordo com as regências de Argel, Tunes e Trípoli, corsários e piratas 
destas cidades atacavam sistematicamente navios e povoações costeiras portuguesas. 


Uma das cidades que estava constantemente ameaçada era Lisboa, embora estivesse pro- 
tegida por um sistema de defesa que permitia vigiar as entradas na barra do Tejo. A este 
propósito, é relevante referir o que aconteceu logo a seguir ao terramoto de 1 de Novem- 
bro de 1755, pois que revela bem o constante perigo a que Lisboa estava sujeita. Por entre 
a destruição e os incêndios que grassavam na cidade, com os principais edifícios da admi- 
nistração, palácios, casas religiosas e hospitais em ruínas, com grande número de mortos 
entre os escombros e a necessidade de providenciar mantimentos e alojar os sobreviven- 
tes, chegou a notícia de que na noite de dois para três de Novembro pretendeu a equipa- 
gem de uma lancha de Argelinos cortar a amarra de uma embarcação que se achava anco- 
rada detrás da Torre de Belém*28:110, De imediato se instalou o receio de que tal acção 
constituísse um meio de recolha de informações sobre o estado da cidade e a sua capaci- 
dade de defesa, para que, aproveitando-se da confusão existente, os argelinos procedes- 
sem a um ataque. Para além de todo o conjunto de problemas a que era necessário acor- 
rer, a defesa de Lisboa tornou-se numa preocupação prioritária!”?. De imediato, a 3 de 
Novembro, o secretário de estado Sebastião José de Carvalho e Melo expediu um aviso 
para o estribeiro-mor do reino, ordenando, em nome do rei D. José, que providenciasse à 
colocação de militares na zona ribeirinha: 


|...). Seja, porém, a força dos Argelinos mais, ou menos, sempre necessita de prontíssima 
cautela este sucesso, achando-se Suas Majestades e Altezas neste sítio [de Belém], [...], o 
mesmo Senhor manda participar, sem perda de tempo, tudo o referido para que V. Exce- 
lência, convocando os soldados ausentes [...], e reservando a Infantaria para os trabalhos 
que são necessários na Cidade, mande um corpo de Cavalaria, tal qual permitirem as cir- 
cunstâncias do tempo, para guarnecer o Cais de Belém e a praia que a ele se segue para 
o Bom-Sucesso, pondo-se sentinelas por todas as outras praias, ainda que sejam das Or- 
denanças, Auxiliares e Guarnições das Torres, às quais V. Excelência verá, que deve passar 
as mais apertadas ordens para terem boas vigias, e não deixarem entrar de noite embar- 
cação alguma. [...].428:110-1, 


Estando as tropas empenhadas no socorro às vítimas do terramoto, no combate aos in- 
cêndios, no limpar de escombros as zonas mais importantes e na manutenção da segu- 
rança da cidade, evitando nomeadamente roubos, as forças disponíveis para efectuar a 
vigilância da zona ribeirinha eram exíguas, pelo que se recorria a tropas auxiliares. Mas a 
situação era já suficientemente dramática e havia que evitar o pânico, pelo que, no aludido 
aviso, se diz ao estribeiro-mor do reino que deve manter o devido segredo para que não 
suceda aumentar esta notícia a consternação para desertarem as gentes, agitadas também 
pelo terror pânico dos Mouros*28:111, Tal revela bem o constante sobressalto em que viviam 
as populações ribeirinhas portuguesas. 
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Os resgates de cativos. 


O papel dos trinitários nos resgates de cativos. 


Como é sabido, a pirataria berberesca reduzia à escravidão os marinheiros e os passagei- 
ros aprisionados. Por isso, embora a actividade corsária dos países europeus tivesse re- 
crudescido na segunda metade do século XVIII, designadamente durante a guerra da in- 
dependência norte-americana, nada gerava tanto medo e pânico aos marinheiros como o 
avistamento de um navio corsário mourisco. Em muitos casos, os que eram assim aprisi- 
onados e reduzidos à escravatura, tinham a esperança de virem a ser resgatados. Con- 
tudo, em geral, as comunidades marítimas portuguesas não possuíam os necessários 
meios financeiros para pagar os resgates, e apesar de colectas e apoios por parte de 
instituições de solidariedade, não eram muitos aqueles que, depois de atingidos por tal 
infortúnio, se viam devolvidos à liberdade. 


Na libertação de cativos cristãos actuavam principalmente os frades trinitários e 
mercedários. A Ordem da Santíssima Trindade para a Redenção dos Cativos tinha sido fun- 
dada em 1198 especificamente com o objectivo de proceder ao resgate de cristãos aprisi- 
onados durante as cruzadas. Em 1207, quando alguns frades trinitários passaram por Lis- 
boa a caminho da Terra Santa, D. Sancho I convidou-os a fundar um convento em Santa- 
rém, e pouco depois, na sequência da conquista de Alcácer do Sal, fundaram o convento 
de Lisboa, que funcionou como centro da organização do resgate de cativos, tendo-se de- 
pois expandido por todo o país. A Ordem de Nossa Senhora das Mercês para a Redenção 
dos Cativos foi fundada em Espanha em 1218, e tinha também como propósito o resgate 
de cristãos feitos cativos pelos muçulmanos, em especial ao longo da fronteira de Aragão 
com Al-Andalus (Espanha Muçulmana). Os mercedários chegaram a Portugal em 1282, 
na embaixada que acompanhou a vinda da Rainha Isabel de Aragão para o seu casamento 
com D. Dinis. O convento que a ordem tinha em Lisboa acabou por ser extinto em 1504 
por falta de religiosos e esmolas para o resgate de cativos. 


A acção, especialmente dos trinitários, teve grande relevância desde o século XIII na li- 
bertação de cativos, nomeadamente de guerreiros que tinham sido aprisionados nas 
guerras que os portugueses empreenderam no Norte de África. Tendo o privilégio régio 
de só deles depender o resgate de cativos, conseguiram que a instalação dos mercedários 
não tivesse sucesso assinalável. Em princípio, por decisão pontifícia, os resgates gerais 
deveriam ter a periodicidade de três anos, mas vicissitudes de ordem vária fizeram que 
tal raramente fosse conseguido. Com as suas pregações e peditórios iam conseguindo an- 
gariar verbas que propiciavam os resgates. Todavia, em 1437, a desastrosa expedição a 
Tânger resultou na captura pelos muçulmanos de muitos portugueses, entre os quais o 
Infante D. Fernando, tendo os mouros imposto como condição para libertar os portugue- 
ses a restituição de Ceuta, ficando os prisioneiros como reféns. O aludido infante acabaria 
por morrer em cativeiro, em 1443. O acontecimento induziu mudança de postura no res- 
gate de cativos, tendo D. Afonso V chamado a si a organização desses resgates. Só no rei- 
nado de D. Sebastião é que viria a ser restituída à Ordem da Santíssima Trindade a possi- 
bilidade de voltar a ter importância decisiva no resgate de pessoas aprisionadas no Norte 
de África, embora em condições diferentes: os resgates passaram a ser efectuados sob 
orientação da Mesa da Consciência e Ordens, (criada por D. João III em 1352) enquanto 
que os meios monetários passaram a ser arrecadados no Cofre da Rendição dos Cativos, 
controlado por funcionalismo próprio da provedoria criada para esse fim. Só desde 1665 
foram, deste modo, efectuados pelo menos quatorze resgates colectivos de cativos, prin- 
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cipalmente em Argel, mas também em Mequinez e em Tetuão!78:. Como é evidente, mui- 
tos outros foram libertados através acções particulares. 


Os dramas vividos pelos cativos estão bem expressos na peça de teatro Frei Luís de 
Sousa 31º, de Almeida Garrett (1799-1854), redigida em 1843 e baseado num caso real. O 
drama, passado no século XVI, narra a vida de Manuel de Sousa Coutinho e da sua esposa, 
D.2 Madalena de Vilhena. Esta tinha sido casada com D. João de Portugal, o qual, tendo 
acompanhado as tropas portuguesas na Batalha de Alcácer-Quibir, ficou desaparecido, 
pensando-se que aí foi morto. Passado longo período sem notícias do marido, após envi- 
dar todos os esforços para o encontrar, D.2 Madalena de Vilhena convenceu-se que ele 
tinha de facto morrido, e voltou a casar com Manuel de Sousa. O casal, residente em Al- 
mada, teve uma filha, Maria de Noronha, uma jovem que sofre de tuberculose, e que tinha 
por aio Telmo Pais, que ainda é leal ao seu antigo amo e contrário ao segundo casamento 
referido. Perante um surto de peste que começou a grassar em Lisboa em 1598 (e se pro- 
longou até 1602), e pretendendo os novos governadores castelhanos alojar-se na sua casa 
de Almada para fugir à epidemia, Manuel de Sousa, Cavaleiro da Ordem de Malta, para 
evitar que tal acontecesse, incendiou a própria casa. Viu-se, assim, forçado a ir morar na 
residência onde antes residia D. João de Portugal. Todavia, após 20 anos de cativeiro, 
D. João de Portugal retorna ao lar, mas disfarçado de romeiro. Estando com Frei Jorge, seu 
cunhado, este pergunta-lhe Romeiro, romeiro! Quem és tu? O romeiro, apontando com o 
bordão para o retrato de D. João de Portugal, responde: Ninguém?1º:116, A cena repete-se 
com o aio Telmo Pais: quando este lhe pergunta Romeiro, quem és tu? a resposta é: Nin- 
guém, Telmo, ninguém, se nem tu já me reconheces?1º:136, Mas a sua identidade acaba por 
ser revelada, e D. Manuel e Da. Madalena decidem professar como reparo pelo seu pecado. 
A filha, Maria, ao saber da verdade, tomada pela vergonha e pelo desespero, debilitada 
pela tuberculose, acaba por morrer frente a seus pais. Manuel de Sousa Coutinho ingres- 
sou no Convento do Livramento adoptando o nome de Frei Luís de Sousa, e D.: Madalena 
de Vilhena no de Benfica, com o nome de Soror Madalena. 


Na realidade, D. João de Portugal (1525-1578), marido de Madalena de Vilhena (c.1550- 
227), participou efectivamente, com D. Sebastião, em 4 de Agosto de 1578, na Batalha de 
Alcácer Quibir. Tal como aconteceu com D. Sebastião e muitos outros, dele nunca mais 
houve notícias, presumindo-se que tenha morrido na peleja (sendo, na peça de teatro de 
Garrett, o seu regresso como romeiro, liberdade criativa do dramaturgo). Por seu lado, 
Manuel de Sousa Coutinho (1555-1632), cavaleiro da Ordem Militar de Malta, quando, 
com pouco mais de vinte anos, viajava junto à Sardenha, foi capturado por corsários mou- 
ros, tendo estado cativo em Argel. Libertado em 1577, viveu durante algum tempo em 
Espanha, tendo regressado depois a Portugal. Por volta de 1583 casou-se com Madalena 
de Vilhena, que há anos que não tinha notícias do primeiro marido, tendo com ela tido 
uma filha, Ana de Noronha. Parece ser verdade o que consta da peça de teatro: grassando 
então a peste em Lisboa os Governadores do Reino, a ela fugindo, transferiram-se para 
Almada e requisitaram o seu palácio; indignado com esta acção dos governantes, Manuel 
de Sousa deitou fogo à sua própria casa. Na sequência, de modo a evitar represálias, refu- 
giou-se em Espanha, tendo também, nessa altura, viajado pela América do Sul. Na sequên- 
cia da morte de sua filha, Ana de Noronha, separou-se da sua esposa e professou na Ordem 
de São Domingos, ingressando em 1614 no Convento de São Domingos de Benfica, onde 
adoptou o nome eclesiástico de Frei Luís de Sousa. Aí, dedicou-se inteiramente à escrita, 
tendo produzido várias obras, entre as quais uma crónica da sua Ordem (em três volu- 
mes), e Vida e Obra de D. Frei Bartolomeu dos Mártires*32, publicada em 1619. Madalena 
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de Vilhena professou também na Ordem de São Domingos, no Convento de Alcântara. Que 
se saiba, nunca mais se viram ou comunicaram. Portanto, a peça Frei Luís de Sousa, em- 
bora com a liberdade criativa do dramaturgo (incluindo o regresso do romeiro), parte de 
factos reais onde, com efeito, a captura por corsários magrebinos e a retenção como cativo 
em Argel aconteceram mesmo, embora com personagens trocadas. 


Na verdade, o terror de ser capturado por corsários berberescos e ser feito cativo perpas- 
sava a sociedade da época, terror esse que perdurou pelos séculos seguintes, até ao sé- 
culo XIX. De forma geral, todos os países ribeirinhos eram afligidos por essas ocorrências, 
sendo as acções de resgate colectivo de cativos relativamente frequentes. Referimo-nos, 
à frente, aos resgates de prisioneiros portugueses no Norte de África, mas, por agora, ape- 
nas transcrevemos uma notícia da Gazeta de Lisboa sobre a libertação de cativos alemães: 


Alemanha. Viena, 29 de Novembro [de 1784]. |...). Segundo uma lista dos Cristãos que 
foram libertados da escravidão dos Muçulmanos durante os 3 primeiros anos do governo 
do Imperador, o número deles é de 135, e o preço dos seus resgates forma uma soma de 
43 163 florins.*1s 


O resgate colectivo de 1778. 


Uma das últimas redenções de cativos aprisionados em Argel ocorreu em 1778. Nela nos 
demoraremos um pouco mais, pois que ela traduz a complexidade destas operações. A 
última tinha ocorrido 24 anos antes, em 1754, estando-se, portanto, muito longe da pre- 
conizada periodicidade de três anos. Todavia, neste caso, o terramoto explica em parte 
tal demora, como foi reconhecido em 1794 por Jerónimo de São José na sua história da 
ordem: 


|...). Se na Redenção [resgate] passada experimentou esta celeste Religião grandes difi- 
culdades, originadas pelos interesses particulares dos Negociantes, não foram menores 
as que padeceu no presente Resgate. Passados alguns anos, bem cheios de calamidades 
pela considerável ruína que tinha causado nesta Capital o infausto fenómeno do terra- 
moto, em que era impraticável falar em Redenções [...].º22:532 


Como é evidente, estas acções de libertação de cativos eram complicadas e bastante caras, 
pois que, além do mais, envolviam vários intermediários, cada um dos quais queria a sua 
remuneração, pois que não faziam esta Santa Obra por Caridade, mas sim pela conveniên- 
cia das suas comissões. Os principais intermediários eram Daniel Gil de Meester, cônsul 
dos Países-Baixos em Lisboa, Simão Riis, cônsul em Argel, e Gerardo José de Sousa, Escri- 
vão grande do Bei [governador], Marinheiro, natural da Ilha Terceira, e Cativo que era do 
referido Bei. Os cônsules referidos pretendiam, como é óbvio, lucrar também com a ope- 
ração, levando o sentido no câmbio de Letras, no seguro do próprio dinheiro do cofre, no 
acréscimo da nossa moeda, no transporte gratuito de algumas fazendas na nau do Resgate 
afretada só para a condução dos Cativos, e outros lucros mais que se não ignoravam. Entre- 
tanto, em 1777, faleceu o rei D. José, e mudando tudo de governo, deixou também de gover- 
nar o mencionado Marquês do Pombal. Nalguns aspectos, houve que recomeçar o pro- 
cesso, mas, vendo os interessados frustradas as ideias de um negócio tão importante, pro- 
puseram ao Inspector-Geral do Erário Régio, o contractado com a Regência [de Argel, e 
que não ficava bem ao Reino o deixar de se fazer, nem também aos Cônsules*22:533-4, Final- 
mente, tudo ficou ajustado, sem esquecer as prendas com dignidade suficiente para serem 
ofertadas aos membros do governo de Argel e outras pessoas importantes. Tudo acer- 
tado, fez-se como era costume: 
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[...]. Publicou-se a Redenção com a Procissão Solene, conforme o uso, e todo o Reino se 
noticiou com Editais, para a contribuição de algumas esmolas. Com a maior brevidade 
veio o Passaporte, e com a mesma se fretou uma nau Holandesa [...). Compraram-se gran- 
des quantidades de pássaros do Brasil, Papagaios, Araras e alguns Macacos, peixes de 
grande variedade de cores [colocados] em [recipientes de] vidros e guarnecidos de co- 
roas douradas, para oferecerem ao Bei [governador] e Grandes da Corte, pela estimação 
que disto faziam, e embarcados com o cofre, saíram pela Barra fora no primeiro de 
Agosto do referido ano de 1778, |...) entrando, como lhes foi possível, no fim de 20 dias, 
na dita Cidade de Argel. [...].º22:535 


Como já referimos, as despesas eram muitas e muitos os que pretendiam beneficiar com 
o negócio. Por exemplo, o acima aludido cônsul exigiu que fosse efectuado o seguro do 
dinheiro do cofre, levando o lucro de três por cento, que importou em nove mil cruzados, 
sendo ele conduzido pelos PP. Redentores, e cousa nunca sucedida. Além disso, no sentido 
de aumentar os lucros, fez o cônsul embarcar na nau de resgate grande comissão de caixas 
de açúcar, excelente género e de muita utilidade na Barberia. 


|...]. Com a maior generosidade se distribuiu o dinheiro do cofre pelo dito Cônsul Simão 
Riis, e o Escrivão grande Gerardo José de Sousa, de sorte que, sendo os escravos do Bei os 
que costumavam ser mais importantes os que diziam relação aos Turcos do governo, por 
obséquio e gratificação se pagaram por mais. O Truxima (intérprete) do mesmo Cônsul, 
vendo repartir tanta quantidade de dinheiro sem dele participar, usou da ideia de ir a 
toda a pressa comprar um Cativo velho, Napolitano, por diminuto preço, para o vender 
por mais de 500 mil, e com este pretexto utilizar-se [ganhar dinheiro]. Como este monte 
de piedade não era infinito, exauriu-se antes | da libertação] do destinado número de 
Cativos que se pretendiam resgatar, [...]. 222:535 


Tendo-se esgotado o dinheiro disponível, alguns Cativos se ajudaram, ou seja, compraram 
eles próprios a liberdade com dinheiro que tinham conseguido juntar, entre os quais o 
Escrivão grande Gerardo José, tanto que se resgatou pelo preço de 1 6778318, [que] não 
quis voltar para o Reino por achar que em Argel fazia maior negócio. Iniciaram a viagem 
de regresso a 22 de Setembro, mas não foi muito feliz a viagem por andarem no Mediter- 
râneo 37 dias, sem poderem passar o Estreito, por causa dos ventos Nortes. Com a demora, 
e não conseguindo, por causa do mau tempo, entrar em portos espanhóis, gastaram os 
víveres que tinham. Entraram finalmente em Gibraltar, aonde estiveram 13 dias, prepa- 
rando-se de aguada [metendo água potável], pela qual lhe levaram os Ingleses 16$000, di- 
zendo-lhes ser usança, e 96$000 por quatro bois. Acabaram por entrar na Barra de Lisboa 
no dia 28 de Novembro, onde poucos dias estiveram ancorados, porque, pelas certidões que 
traziam de não haver sinal de peste, não fizeram quarentena*22:536, Foi uma longa missão, 
de quase quatro meses. 


Ao todo resgataram-se 223 cativos, incluindo muitos estrangeiros, e alguns da praça de 
Orão, que Jerónimo de São José considera ser gente degradada e facinorosa de Espanha, 
contrário tudo às condições do passaporte22:536, A lista dos resgatados foi objecto de uma 
publicação desse mesmo ano de 1778164. A idade média dos cativos libertados era de 
39 anos e dois meses!78:315, variando as idades entre 14 anos (um jovem de Braga, captu- 
rado enquanto passageiro de uma embarcação e que tinha estado detido 1 ano e9 meses) 
e 70 anos (um marinheiro da Ilha da Madeira, que esteve 20 anos em cativeiro)194. A mé- 
dia de tempo de cativeiro era de 12 anos e oito meses!78:315, variando o tempo de aprisi- 
onamento entre 1 ano e 9 meses (a maioria) e 36 anos e 8 meses (um solteiro e sem ofício, 
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natural de Mirandela, com 57 anos de idade). Nesse aspecto, é de relevar que se deduz 
que alguns tinham já nascido em cativeiro, como era o caso de um, solteiro, sem ofício, [...], 
natural da Ilha de Tabarca, de idade de 24 anos e os mesmos de cativeiro, e outro, com a 
mesma naturalidade e também solteiro e sem ofício, de idade de 29 anos e os mesmos de 
cativeiro!s4, É possível que a aludida Ilha de Tabarca, fosse a que fica a cerca de 300 me- 
tros ao largo de Tunes, que tinha sido dominada pelos genoveses até 1742, altura em que 
se rendeu ao Bei de Tunes, tendo os seus habitantes sido reduzidos à escravidão e muitos 
levados para Argel. Em 1768 o rei Carlos II de Espanha promoveu o resgate de muitos 
deles, libertando quase 300 cativos que foram instalados na Ilha de Santa Pola, ao largo 
de Alicante (que passou a chamar-se também Ilha de Tabarca). É provável que os dois 
cativos mencionados, resgatados pelos portugueses em 1778, tivessem também sido ha- 
bitantes da Ilha de Tabarca do Norte de África. 


Quanto à nacionalidade dos resgatados, a maioria eram, obviamente, portugueses, sendo 
34 dos Açores, 15 da Madeira, e muitos outros do continente, principalmente de povoa- 
ções costeiras, como Viana do Minho, Esposende, Porto, Aveiro, Ovar, Figueira, Ericeira, 
Cascais, Oeiras, Lisboa, Setúbal, Lagos, Faro e Tavira, mas também do interior, como Pe- 
nafiel, Elvas, Famalicão, Bragança, Castelo de Vide, Olivença, Ferreira do Alentejo 
(76 anos, solteiro), Guarda e Golegã, sendo estes, em geral, lavradores ou de profissões 
como pastores e sapateiros. Entre os resgatados havia também alguns do Brasil, nomea- 
damente um padre natural da Bahia de Todos os Santos, de idade de 52 anos e de cativeiro 
1 [ano] e 9 meses, bem como um negro, solteiro, natural do Reino de Angola, de 40 anos e 
de cativeiro 13, outro negro, natural da Guiné, de idade de 22 nos e de cativeiro 11, ainda 
outro negro, marinheiro, solteiro, [...], natural da Ilha de S[anto] Antão [Cabo Verde], de 
idade de 30 anos e de cativeiro 11, bem como um outro, negro, solteiro, natural da Costa da 
Mina, de idade de 21 anos e de cativeiro 1 [ano] e 9 meses. Porém, havia também número 
razoável de estrangeiros, na maioria espanhóis, mas também dois franceses, um natural 
da cidade de Bordéus, de idade de 25 anos e de cativeiro 4, e outro de Luny, de idade de 
34 anos e de cativeiro 11, dois da Sardenha, um com a idade de 55 anos e de cativeiro 35, e 
outro de idade de 51 anos e de cativeiro 34. Havia também dois de Nápoles, um com 
64 anos que tinha estado cativo durante 24 anos, e outro com 42 anos e 23 de cativeiro164. 
Portanto, neste resgate colectivo, havia uma grande variedade de cativos. 


No que se refere às profissões dos cativos, 41% (92 cativos) eram marinheiros, 32 eram 
pescadores e 20 eram passageiros nas embarcações que foram atacadas!78:316, É de rele- 
var o resgate de 4 padres, naturais de Albergaria-a-Velha, de Braga, de Viseu, da Bahia 
(Brasil), cada um dos quais custou 1 126$500 réis, isto é, um preço muito superior ao da 
média dos resgatados (663$000 réis). Entre os viajantes (e presumíveis passageiros), a 
maioria eram lavradores, mas, entre outros, havia também barbeiros (um espanhol e ou- 
tro de Tavira), um carpinteiro (espanhol), dois sapateiros (um de Olivença e outro do 
Porto), um pastor (da Guarda, com 50 anos que esteve cativo 10 anos), dois cardadores 
(um de Coimbra e outro de Arronches), um confeiteiro (de Valença, Espanha), bem como 
um lapidário (de Lisboa, de idade de 26 anos e de cativeiro 16) e um ourives de prata (na- 
tural da cidade de Braga, de idade de 49 anos e de cativeiro 9). São de referir ainda três 
cirurgiões, um de Viseu, de idade de 48 anos e de cativeiro 11, que custou 852$000, outro 
de Lamego, de idade de 42 anos e de cativeiro 1 [ano] e 9 meses, que custou a mesma quan- 
tia, e ainda outro de Guimarães, que tinha 33 anos e tinha estado cativo durante 9 anos. 
Quanto às profissões, é ainda de relevar os capitães (de navios), pelo menos sete, naturais 
de Viana do Minho, de S. João da Foz (2), de Setúbal, da ilha de São Miguel (Açores), da 
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Ilha Terceira (Açores) e de Lisboa!*4. Foram por certo capturados quando a embarcação 
que comandavam foi tomada. 


O custo médio dos resgatados foi de 663 060 réis, tendo a maioria sido libertada por 
518 900 réis. Foram gastos na libertação do total dos 223 cativos a importante soma de 
147 862.680 réis!78:316, Refira-se, para se ter ideia do que representavam estes valores, 
que, em finais do século XVIII, nas fábricas de estamparia de Lisboa, cujos salários eram 
considerados elevados, a jorna dos artífices mais hábeis variava entre 480 e 800 réis'15, 
e que, em 1783, o lente de Astronomia na Universidade de Coimbra, o mais bem pago da 
Faculdade de Matemática, auferia 800 mil réis por anoººº. Houve, no entanto, elevada va- 
riação do preço negociado para cada um deles, tendo sido o mais barato um francês de 
idade de 34 anos, e de cativeiro 11, que custou 371$200 réis, e o mais caro foi um mari- 
nheiro natural da Vila de Cascais, de idade de 40 anos e de cativeiro 30 [anos] e 10 meses, 
pelo qual foi preciso pagar 1 677$318 réis. O mesmo custo teve o já aludido Gerardo José 
de Sousa, marinheiro e actualmente Escrivão grande dos Cativos, casado, [...), natural da 
Hha Terceira, de idade de 29 anos, e de cativeiro 19 1, o qual, como acima se referiu, não 
quis voltar para o Reino por achar que em Argel fazia maior negócio*22:536, O custo dos 
capitães também foi elevado, tendo importado cada um em 1 402 mil réis, preço este 
significativamente superior aos dos quatro padres libertados, cada um dos quais custou 
663 mil réis. No grupo resgatado havia ainda duas mulheres, uma com 67 anos, que es- 
tava cativa há 20, pela qual se pagaram 512 mil réis, e outra com 60 anos, que tinha sido 
capturada há 13 anos, cujo preço foi de 480 mil réis!6*. 


Constata-se, assim, que o cativeiro abrangia pessoas de todas as categorias e idades. Em- 
bora a esmagadora maioria fosse constituída por homens, o que é lógico, não só porque 
as profissões de maior risco eram as dos embarcadiços e dos pescadores, mas também 
devido ao papel que as mulheres então desempenhavam na sociedade, bastante mais re- 
catado e, portanto, viajando muito menos do que os homens. Assim, compreendem-se 
bem os temores que então o mar infundia nas populações ribeirinhas portuguesas e não 
só, pois que, perante a desdita de se ser capturado pelos berberescos, era certa longa per- 
manência na situação de escravizado no Norte de África, que, com sorte, esse período se- 
ria inferior a dois anos, mas para muitos seria superior a uma dezena de anos, isto caso 
se tivesse a ventura de ser resgatado, pois que muitos, talvez a maioria, acabava por mor- 
rer no cativeiro. 


A incursão de 1784 contra Argel. 


Como já acima se referiu, Portugal assinou em 1774 um Tratado de Paz e Amizade com 
Marrocos, o que aliviou a navegação portuguesa oceânica do corso e pirataria proveni- 
ente da África atlântica, cuja principal base era Salé. Embora esta cidade estivesse em de- 
clínio a partir de 1755, devido ao chamado Terramoto de Lisboa, que a atingiu também 
duramente, tendo o tsunami associado mudado a desembocadura do rio e praticamente 
inutilizado o porto, a actividade corsária continuava intensa. Resolvida a questão com a 
Regência de Marrocos, faltava estabelecer acordos com as regências das outras cidade- 
estado magrebinas de onde partiam acções de corso e pirataria, nomeadamente com Tu- 
nes, Trípoli e Argel. Não obstante se terem estabelecido negociações, estas não atingiram 
o fim pretendido, em muito devido às condições financeiras que eram exigidas, pelo que 
a navegação portuguesa continuou a ser atacada pelo corso berberesco, tanto no Medi- 
terrâneo, como no Atlântico. 
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Na sequência do mais acima referido ataque a Argel, em 1783, empreendido pela armada 
espanhola comandada por António Barceló, que esteve longe de ser conclusivo, Espanha 
decidiu enviar nova expedição àquela cidade-estado com o mesmo objectivo. Porém, 
desta feita, outros países participaram, designadamente Portugal, Nápoles e a Ordem de 
Malta. A esquadra portuguesa era constituída por duas naus e duas fragatas. O comando 
da força conjunta foi de novo atribuído a António Barceló, o qual, com a pressa de comba- 
ter, largou de Cartagena a 28 de Junho de 1784, sem esperar, como estava combinado, 
pela esquadra portuguesa. Chegaram a Argel a 8 de Julho, tendo iniciado o bombardea- 
mento da cidade no dia 12. Pela tarde do mesmo dia chegou a força portuguesa, tendo 
logo começado a participar no combate. Após vários dias de peleja, a frota combinada 
retirou-se a 23 de Julho, surgindo no porto de Cartagena a 26 desse mês. Nas forças por- 
tuguesas registaram-se dois mortos e três feridos. Não obstante o número de navios e de 
homens fosse superior aos envolvidos no ataque do ano anterior, sendo também maior o 
número de baixas, os resultados deste bombardeamento de Argel foram mais modestos, 
não tendo os objectivos sido atingidos. Todavia, do lado argelino, a ineficácia do ataque 
constituiu um incentivo para o corso berberesco, que passou a actuar com mais intensi- 
dade. É de referir que o espírito belicoso do comandante da força portuguesa o impeliu a 
não regressar de imediato a Lisboa, andando cerca de um mês a fazer ele próprio corso 
contra os magrebinos nas costas da Barbária“80:101-5, Foi, portanto, uma acção que preten- 
dia atenuar ou eliminar o corso argelino, mas que, aparentemente, teve resultado oposto. 


A Gazeta de Lisboa foi dando algumas notícias sobre a expedição, embora, curiosamente, 
seja bastante parca em referências à participação portuguesa. Por exemplo, no Suple- 
mento de 14 de Maio, de modo surpreendente num despacho proveniente de Paris, o pe- 
riódico informava: 


Paris, 20 de Abril. [...). Escrevem de Madrid [...] que se fazem ali preparativos formidáveis 
para a próxima expedição contra Argel.3:19s 


A ausência de informações sobre a participação portuguesa é ainda mais surpreendente, 
porquanto também sobre a preparação da esquadra napolitana são dadas notícias na Ga- 
zeta: 


Nápoles, 1º de Abril. |...). Parte da Esquadra destinada para se unir à de Espanha contra 
Argel está prestes, e entre as Tropas que devem embarcar para esse serviço se compre- 
endem 200 voluntários.3:20 


A 30 de Julho, o Segundo Suplemento incluiu a Lista das embarcações de que deve constar 
a expedição destinada contra Argel?:26s2, uma relação de 123 embarcações espanholas, na- 
politanas e maltesas, de que não constam as portuguesas. A 10 de Agosto, a Gazeta de 
Lisboa publicou um Suplemento Extraordinário em que constava a Relação pela qual 
D. António Barceló, Comandante da expedição contra Argel, dá conta à sua Corte de 6 ata- 
ques que pudera executar desde 12 até 20 de Julho?:32se, em que este comandante apresenta 
a sua versão do que aconteceu. Nesse mesmo Suplemento está incluso um: 


Extracto de uma carta escrita de Cartagena a 27 de Julho por um oficial português a bordo 
de uma das naus que compõem a Esquadra. 


Tendo saído do Porto de Lisboa a 19 de Junho [...], fomos no dia 22 de tarde dar fundo na 
baía de Cádis. [...). Na manhã seguinte nos tornámos a fazer à vela. Embocámos o estreito 
nessa mesma noite, e às doze horas passámos por Gibraltar. Dirigimos a nossa derrota 
para Cartagena. [...). Mandando então o nosso Chefe à fala, soube que a Armada combi- 
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nada havia já partido para Argel. Em consequência, dirigimos a nossa derrota para 
aquele porto, aonde chegámos a 12, e fomos recebidos pelos Espanhóis como quem vinha 
tão a tempo, pois neste dia se haviam principiado os ataques. 


Colocamo-nos segundo as ordens do Tenente General D. Antonio Barceló [...). Nos dias 
seguintes, segundo o tempo o permitia, se repetiram os ataques, sendo estes principal- 
mente executados pelas lanchas bombardeiras e canhoeiras, e servindo os navios para 
lhes fornecer gente e munições, e cobrir a sua retirada. [...]. As lanchas se avançavam, 
indo o Comandante na frente em um escaler, por entre um chuveiro de balas, de calibre 
24, disparadas das fortalezas e baterias [...]. Quando as munições se acabavam, se retira- 
vam as lanchas em boa ordem, e é então que os Inimigos as acossavam terrivelmente, 
sendo necessário o fogo dos navios para os fazer desistir. 


|...). Depois do oitavo ataque, o Comandante em Chefe Convocou os dos navios para ouvir 
os seus pareceres: eles assentaram todos que, atendendo às circunstâncias, Era acertado 
dar a expedição por concluída. [...). Fizemo-nos à vela e viemos em direitura para este 
porto, onde ancoramos ontem, 26 de Julho.3:32se 


A expedição visava combater os infiéis, pelo que se compreende a notícia publicada pela 
Gazeta de Lisboa a 17 de Agosto: 


Roma, 14 de Julho. A instâncias de D. António Barceló, Comandante da expedição espa- 
nhola contra Argel, concedeu S. S. por um Breve com data de 17 do mês passado, Indul- 
gência plenária e a bênção Papal, “in articulo mortis”, a todos os que combaterem de- 
baixo das suas ordens na dita expedição.3:33 


No mesmo número, o periódico noticiou a chegada da frota mista ao porto de Cartagena, 
não fazendo alusão, mais uma vez, aos navios portugueses: 


Cartagena, 31 de Julho. Efectivamente ancorou neste porto a 27 do corrente o 
Comandante da expedição contra Argel, D. António Barceló, e surgiram no mesmo todas 
as embarcações de que ela se compunha, excepto as que ficaram empregadas no mar e a 
lancha canhoneira N. 2, que desprendendo-se do navio que a trazia a reboque no 
temporal que sobreveio a 23, pereceu, salvando se porém a sua gente.3:33 


Finalmente, a 12 de Outubro, a Gazeta de Lisboa faz alusão explícita à participação portu- 
guesa na expedição a Argel: 


Lisboa 12 de Outubro. S. M. foi servida determinar, por Decretos de 28 do mês passado, 
uma promoção dos Oficiais de Marinha que se acharam na expedição de Argel, os quais 
foram promovidos a um posto de adiantamento, de que resulta: um novo Marechal de 
Campo com exercício na Marinha, 4 Coronéis de Mar, 8 Capitães de Mar e Guerra, e 10 
Tenentes de Mar, continuando o exercício de Guardas Marinhas. Os nomes se porão no 
segundo Suplemento.:41 


Com efeito, no Segundo Suplemento, o periódico publicou a longa lista de oficiais da ma- 
rinha promovidos pela sua valorosa participação na expedição a Argel. 


Finalmente, em 1785, conseguiu concluir-se um tratado de paz entre Espanha e a Regên- 
cia de Argel, obrigando-se a Espanha a pagar um milhão de pesos como reparações da 
guerra. Contudo, esse tratado não trouxe completa tranquilidade à navegação espanhola, 
pois que, dadas as características de Argel, continuou a haver alguns ataques. 


Sobre a incursão a Argel de 1784, Latino Coelho (1825-1891) escreveu: 
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Decidiu o governo [espanhol] renovar em 1784 contra eles [argelinos] a expedição. A 
estreita intimidade e união, ao menos dinástica, entre Portugal e a Espanha determinou 
a rainha D. Maria le os seus ministros a associarem as armas portuguesas às castelhanas 
na nova tentativa contra Argel. [...). Acolheu o rei Carlos II o socorro que a sobrinha lhe 
prestou com mostras de grande satisfação, [...]. A divisão naval portuguesa que devia re- 
forçar a esquadra combinada compunha-se de duas naus [...] e igual número de fragatas, 
|...). Na pequena divisão naval portuguesa iam distribuídas pelos quatro navios seiscen- 
tas e quarenta praças destacadas dos dois regimentos da armada e do regimento de ar- 
tilheria da corte, |...]. No dia 5 de Julho chegavam os navios portugueses ao porto de Car- 
tagena. E logo tendo notícia de que era já partida a expedição sem aguardar o reforço de 
Portugal, se faziam novamente ao mar [...].271:745 


Depois de descrever o bombardeamento da cidade de Argel, em que despediam os canhões 
portugueses, espanhóis, napolitanos e malteses, os seus tiros com infrutífera prodigalidade 
e com maior estrépito que dano, o autor refere os resultados: 


|...). Perdidas as esperanças de que a esquadra pudesse reduzir os argelinos a termos de 
submissão, resolveu D. António Barceló voltar a Espanha, dando por conclusa naquele 
ano a infeliz expedição. Reunidos em conselho os comandantes das diferentes divisões 
navais com o general em chefe, assentou-se em que seriam infrutuosas as tentativas ul- 
teriores de render o inimigo|...].2'1:7º 


Depois, Latino Coelho passa a descrever as acções que viriam a conduzir a uma trégua 
entre Espanha e Argel, que posteriormente se converteria num tratado de paz, sendo 
muito crítico relativamente às posições espanholas quanto à salvaguarda dos interesses 
portugueses: 


|...]. Convencido o governo de Carlos III de que se não deixariam intimidar os argelinos 
com a pujança das armadas espanholas, resolveu esforçar-se pela paz e lograr por arti- 
fícios o que desesperava de obter pelo rigor. Por que não aparecesse desistindo publica- 
mente dos intentos agressivos contra Argel, enviou àquele porto duas naus e duas fraga- 
tas, cometendo o mando da nova empresa ao chefe de esquadra D. José Mazarredo [...)]. 
Levava Mazarredo instruções segundo as quais mais ia como legado a requerer a paz do 
que por general a ditá-la pelos canhões. Entendia [...] que depois de tantas malogradas 
tentativas, mais valia peitar os argelinos com o oiro do Peru, que sujeitá-los com o ferro 
de Toledo. Disseminaram-se as piastras pela gente que mais valia e entrada tinha com o 
dey, e melhor saberia domesticar-lhe as antigas resistências. 


A regência de Argel, movida pelo influxo magico das peitas, mostrara-se afinal disposta 
à paz. A 14 de Junho de 1785 fundeava Mazarredo com a sua divisão na baía de Argel. 
Pouco depois firmava entre a Espanha e os argelinos uma trégua, [...]. 


O governo espanhol, que tinha constantemente amplificado com pomposas expressões a 
intimidade e aliança, em que nos seus consubstanciava como próprios os interesses de 
Portugal, o rei Carlos IIL que saudara o socorro naval que lhe enviara a sobrinha afectu- 
osa, esquecia agora inteiramente a existência do aliado. Negociava para si a paz com os 
argelinos e deixava em liberdade os seus corsários para que, seguros de não serem per- 
seguidos pelas forças marítimas de Espanha, pudessem mais desassombrados saltear e 
ofender os navios de Portugal. 


Em vez de incluir lealmente o seu aliado nos tractos e concertos com o dey de Argel, limi- 
tou-se o rei de Espanha a prevenir o governo português de que, havendo pactuado uma 
trégua de curta duração, sabia com certeza que os argelinos, ao mais tardar a 6 de Julho, 
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sairiam em navios de corso bem armados a cometer os navios portugueses no Oceano. 
|...). Fazia [...] esta zelosa comunicação a Portugal, quando apenas restavam poucos dias 
antes que os argelinos começassem as suas correrias habituais. 


[...]. Assinou-se finalmente em fins de 1785 o tratado, que entre os demais proveitos asse- 
gurava à Espanha o libertar do terror dos corsários argelinos os seus navios mercantes e 
as inermes povoações do seu extenso litoral. [...].271:80-4 


Com efeito, a incursão a Argel não atenuou o corso magrebino, o qual, aparentemente, 
passou a actuar ainda com mais intensidade. Assim, os navegantes pertencentes a nações 
que, por razões meramente económicas, não tinham firmado tratados de amizade com as 
regências das cidades-estado magrebinas (e que por isso pagavam periodicamente 
verdadeiros resgates), estavam em risco de ser atacados, tanto no Mediterrâneo, como no 
Atlântico. Aliás, mesmo os navios de nações que tinham acordos com as cidades berbe- 
rescas, não tinham absoluta segurança, pois que nas referidas cidades-estado não havia 
uma estrutura centralizada de comando, pelo que acontecia que alguns corsários ou pira- 
tas continuavam a atacar presas à sua escolha. 


Entretanto, em 1789, iniciou-se a Revolução Francesa, que deu origem à Primeira Repú- 
blica. A 18 de Brumário (10 de Novembro de 1799), verificou-se a queda do Directório e 
a emergência do Consulado, de onde sobressaiu Napoleão Bonaparte (1769-1821), que 
se tornou Primeiro Cônsul, sendo nomeado como Cônsul Vitalício em 1802 e, em 1804, 
Imperador. Nesse período conturbado, verificou-se forte recrudescimento do corso euro- 
peu, nomeadamente de navios britânicos sobre franceses e de nações dominadas por Na- 
poleão, bem como de franceses sobre navios britânicos e de seus aliados (isto é, Portugal). 
Nesse contexto, o corso magrebino aproveitou a oportunidade e ampliou ainda mais as 
suas acções. 


Assim, em finais do século XIX e início do seguinte, as actividades do corso europeu, mas, 
principalmente, as do corso magrebino, massacraram os humildes pescadores e as fragi- 
lizadas populações costeiras, sendo que corso e pirataria bastas vezes se confundiam. 
Com frequência, a essas actividades juntava-se a prática corrente do contrabando!76:31, 


A marinha portuguesa e a segurança da navegação no século XVIII. 


Portugal era um pequeno reino, que em finais do século XVIII tinha cerca de três milhões 
de habitantes, dos quais com mais de 200 mil viviam na sua capital, Lisboa31º. O país flo- 
rescia com o comércio do Brasil, da Índia e das Áfricas, pelo que as comunicações maríti- 
mas eram essenciais para o funcionamento da economia. Nesse contexto, era vital tentar 
pôr cobro às actividades de corso que ameaçavam a navegação portuguesa, nomeada- 
mente o que tinha origem no Norte de África mediterrâneo. Por isso, como já referimos, 
Portugal enviava todos os anos a chamada Esquadro do Estreito para a zona de Gibraltar, 
a qual tentava impedir que o corso berberesco passasse para o Atlântico. 


Porém, no século XVIII, a marinha portuguesa encontrava-se de tal forma debilitada, que 
não conseguia cumprir cabalmente as múltiplas funções que lhe estavam cometidas. Esse 
estado de fragilidade era já evidente no início desse século, como foi constatado por La- 
tino Coelho: 


[...]. A negligência dos governos tinha, durante largos anos, feito decair às mais lastimo- 
sas proporções a marinha [...]. De quase absolutos dominadores dos mais remotos mares 
haviam os portugueses chegado à humilhante condição de que já a sua bandeira se des- 
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fraldava raras vezes gloriosa e vencedora. [...]. O reinado de D. João V, a época do maior 
abatimento em todas as multíplices relações da vida social, reflectira os seus influxos de- 
letérios nas forças defensivas da nação. [...). Naquele mesmo ano [1716], a energia dos 
arsenais conseguia pôr a nave uma fragata, e do oiro do Brasil, despendido quase sempre 
nos ostentosos monumentos e nas vaidades estéreis do magnifico soberano, empregou-se 
alguma parte, sem pródiga largueza, em comprar na França e na Holanda algumas no- 
vas embarcações. A decadência da marinha portuguesa era chegada a tal extremo, que 
já os barbarescos [...] se afoutavam a afrontar a bandeira de Portugal. Em Maio de 1714, 
vindo os argelinos exercer o seu terrível corso mesmo em frente do porto de Lisboa, fora 
necessário coligir improvisamente a força marítima, resumida em quatro naus, para que, 
saindo a foz do Tejo, embargasse o passo à ousadia muçulmana. [...]. Mais tarde, em 1734, 
o poder naval tinha crescido, porque já havia 10 naus |...], além de algumas que, na pers- 
pectiva de uma guerra, então iminente, se estavam construindo nos estaleiros. A contínua 
paz que sempre desfrutou D. João V, o divertiu naturalmente de todo o cuidado nas forças 
guerreiras da nação, e a marinha padeceu destino igual ao do exército, chegado sob 
aquele monarca indolente e voluptuoso à mais lastimosa degradação. [...).271:350-2 


Em meados do século XVIII a marinha de guerra portuguesa continuava a ser pouco efici- 
ente: não havia formação específica de oficiais e os seus quadros mais apetrechados tec- 
nicamente provinham em grande parte do exército. Os únicos que recebiam preparação 
adequada em terra eram os pilotos. Não havia classe de sargentos e a marinhagem, que 
não tinha carácter permanente, era recrutada no seio do pessoal da marinha mercante ou 
era constituída pelos chamados “voluntários da corda"176:187. A prática de completar a 
guarnição dos navios com pessoal arrebanhado em rusgas, com frequência vadios e indi- 
gentes, que eram presos a uma corda e transportados para os navios (razão por que se 
chamavam voluntários da corda), era comum às marinhas de guerra de praticamente to- 
dos os países, tendo continuado em Portugal até ao século XIX. O grosso da guarnição era 
constituído por tropas de infantaria do exército, para o combate nas abordagens ou de- 
sembarques, e de artilharia, para guarnecer as peças existentes a bordo. 


A situação piorou ainda mais no reinado de D. José com as destruições provocadas pelo 
terramoto de 1755 e pelo tsunami associado, o qual submergiu mesmo os estaleiros da 
Ribeira das Naus, em Lisboa. Logo a seguir, não obstante os recursos que eram necessá- 
rios para fazer frente às destruições causadas pelo sismo, o Marquês de Pombal tomou 
medidas para a reconstrução dos arsenais do Exército e da Marinha. Para tornar mais 
segura a navegação na costa portuguesa, foram mandados construir, em 1758, faróis nas 
Berlengas, no Bugio, em São Julião da Barra, na foz do Douro e em Viana do Castelo. Os 
novos estaleiros de Lisboa foram dotados de melhoramentos, e em 1759 foi lançado à 
água 0 primeiro navio construído no Arsenal da Marinha?!!, Foi também sob a égide do 
Marquês que, como mais acima referimos, se evacuou a praça de Mazagão, em 1769, o 
que propiciou a paz com Marrocos, cujos navios deixaram de hostilizar a marinha mer- 
cante portuguesa, e se passou a enviar efectivamente para a zona de Gibraltar a chamada 
Esquadra do Estreito. Aliviou-se, assim, a pressão sobre a navegação portuguesa, nomea- 
damente a envolvida no comércio com o Brasil, com África e com a Índia, embora conti- 
nuasse o permanente receio dos ataques berberescos efectuados por navios magrebinos 
que conseguiam passar o Estreito de Gibraltar. 


Em fins de 1775, cerca de um antes do Marquês de Pombal sair do governo, e não obstante 
as graves perturbações causados pelo terramoto, a força naval era muito superior á que 
existira no reinado antecedente. Seguiu-se, em 1777, governo da rainha D. Maria I, frouxo 
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e incapaz de nenhuma empresa arrojada e grandiosa, que não conseguiu que a marinha 
portuguesa passasse acima de uma escassa mediania?271:352, Contudo, a formação dos ofici- 
ais melhorou substancialmente, primeiro devido à formação que o Real Colégio dos No- 
bres (fundado em 1761 pelo futuro Marquês de Pombal) ministrava aos jovens da aristo- 
cracia portuguesa, e depois com a criação, em 1779, da Academia Real de Marinha, direc- 
cionada para o ensino das ciências exactas e para o aperfeiçoamento da arte da navega- 
ção, e em 1782 da Academia Real dos Guardas-Marinhas, que tinha como objectivo espe- 
cífico a formação de oficiais da Marinha Real. Tentava-se, assim, criar na armada um corpo 
militar autónomo e com formação própria, evitando a necessidade de ir buscar os qua- 
dros necessários ao exército ou ao estrangeiro. 


Embora a preparação dos oficiais estivesse a melhorar, a Revolução Francesa, em 1789, 
veio causar grande perturbação, piorando a situação da marinha. A Esquadra do Estreito, 
bem como o resto da armada, enfrentavam múltiplos problemas, a começar pelas fre- 
quentes deserções. Acrescia a deficiente qualidade de vários dos navios que compunham 
a esquadra, bem como de muitos dos seus oficiais. Além disso, muitos dos cargos da ad- 
ministração da marinha eram exercidos em regime de hereditariedade, e eram frequentes 
as fraudes e os abusos. A situação levou à publicação do Alvará de 3 de Junho de 1793, 
que introduziu uma reforma radical nos serviços administrativos da marinha!76:187, Diz- 
se no preâmbulo do dito Alvará: 


[...] sendo os Armazéns de Guiné, e Índia, e do Arsenal Real da Marinha, uma Repartição 
propriamente destinada para conservação e aumento da Minha Armada Real, que é não 
sé uma das bases fundamentais do Meu Real e Supremo Poder, mas a mais indispensavel- 
mente necessária para preservação das Colónias Portuguesas, como para proteger a Na- 
vegação Mercantil e de Comércio dos Meus leais Vassalos; sendo constantemente certo 
que sem uma força Marítima que as defenda e o sustente, nem as Colónias se poderão 
conservar, nem o Comércio subsistir; e não se podendo eficazmente conseguir estes im- 
portantes objectos sem que solidamente se estabeleça como base fundamental, na sobre- 
dita Repartição, uma bem entendida economia, que essencialmente consiste em que ali 
não faltem por modo algum os meios e assistências prontas para tudo o que for necessá- 
rio, e ao mesmo tempo se evitem com incessante cuidado e vigilância os abusos e desca- 
minhos, que sendo a infalível ruína de todos os úteis estabelecimentos a viriam também 
a ser do mesmo Arsenal da Marinha se não se lhes aplicassem prontos e eficazes remé- 
dios; E representando-me o Meu Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Mari- 
nha e Domínios Ultramarinos [...], que ainda que por meio de algumas providências inte- 
rinas se tenha conseguido suspender os enormes abusos que desordenavam em todas as 
suas diferentes partes aquela importante Repartição, os ditos abusos ainda se não extin- 
guiram, nem jamais se poderão extinguir de todo enquanto subsistirem as principais ori- 
gens deles [...].166 


Portanto, reconhecendo a deplorável situação, nomeadamente os abusos e descaminhos 
que existiam, procedeu-se a importante reestruturação dos serviços da armada, o que foi 
seguido por mais legislação tendente a melhorar a eficiência da marinha, nomeadamente 
através de um Decreto de 1799, do Príncipe Regente, que perdoava aos soldados da Bri- 
gada Real da Marinha a primeira Deserção para dentro ou fora dos Meus Reinos, restitu- 
indo-se eles à dita Brigada no termo de seis meses!*”?. Através das várias medidas aludidas, 
a marinha de guerra portuguesa vivia, nos finais do século XVIII, um período de melhoria 
e de expansão, embora continuasse a estar num estado precário. 
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Não contando com as forças navais existentes no Brasil, na Índia e noutras possessões 
ultramarinas, a marinha de guerra portuguesa organizava-se por três forças navais: a já 
referida Esquadra do Estreito, que tinha base em Algeciras ou Gibraltar, e que tentava im- 
pedir a passagem de corsários magrebinos do Mediterrâneo para o Atlântico, a Esquadra 
de Guarda-Costas, que pairava ao largo dos Açores e protegia a navegação proveniente 
das possessões ultramarinas, designadamente do Brasil ou da Índia, e a Esquadra do Mar 
Oceano, que protegia a costa de Portugal e a navegação mercante em trânsito310. Porém, 
em 1789, o início da Revolução Francesa foi também o início de perturbações maiores na 
marinha de guerra portuguesa. Em breve, em 1792, a generalidade dos países declarou- 
se incompatível com as ideias e as atitudes revolucionárias, tendo tomado medidas de 
defesa relativamente à França. 


Como já antes referimos, o corso francês recrudesceu nessa altura, e como resposta am- 
pliou-se também o corso britânico contra navios franceses. Nesse contexto, em 1793, foi 
reactivado o velho Tratado de Windsor (de 1386), através de um tratado entre D. Maria I 
e Jorge III, que preconizava mútuo auxílio contra a França. Nesse mesmo ano de 1793 
Portugal enviou para o Canal da Mancha a chamada Esquadra do Canal, para colaborar 
com os britânicos na luta contra os franceses. Entre várias outras acções, é de relevar o 
envio para o Mediterrâneo, em 1798, dos navios da Esquadra do Oceano, que se incorpo- 
rou na esquadra britânica do Almirante e Lord Nelson. Entretanto, Napoleão partira para 
a conquista do Egipto, numa tentativa de ameaçar a Índia e fazer vergar os britânicos, 
tendo no trajecto tomado a Ilha de Malta. Bonaparte conseguiu os seus intentos, enquanto 
a enorme esquadra que transportara as suas forças (que estavam no Egipto) permanecia 
ancorada na Baía de Aboukir. Foi aí atacada, no início de Agosto, pelos navios de Nelson, 
que a derrotou, tendo os navios franceses sido capturados, destruídos ou fugido. A esqua- 
dra portuguesa não tomou parte na batalha porque só chegou a Alexandria a 27 de 
Agosto. Esta vitória britânica, que anulou quase por completo o poder naval francês no 
Mediterrâneo, deixou Napoleão em dificuldades, pois que ficou sem comunicações com 
França, sem meios e sem víveres. 


A esquadra portuguesa, integrada nas forças navais de Nelson, embora não tivesse parti- 
cipado na Batalha de Aboukir, esteve envolvida em várias outras acções, nomeadamente 
nos bloqueios a Malta e a Toulon, e na reconquista de Nápoles, tendo permanecido no 
Mediterrâneo até Fevereiro de 1800. Em Abril de 1799, Nelson enviou uma nau portu- 
guesa (a Afonso de Albuquerque), comandada por um inglês, até Trípoli, com a missão de 
destruir os navios franceses que estivessem naquele porto, a convencer o Bei de Trípoli a 
assinar uma trégua com Portugal, e a entregar os franceses que viviam na cidade. Tendo 
a nau fundeado em Trípoli no início de Maio, nela não encontrou qualquer navio francês, 
e tendo iniciado as negociações com o Bei, este começou por aceder a tudo quanto era 
pedido, embora, alguns dias depois, tivesse reconsiderado e recusado a entrega dos fran- 
ceses que viviam na cidade. Após algumas peripécias, que incluíram troca de tiros, a nau 
portuguesa apresou, a 12 de Maio, uma fragata tripolitana acompanhada por um navio 
sueco que tinha tomado. Compreendendo que a continuação do bloqueio seria a ruína da 
cidade, o Bei optou por submeter-se às exigências, enviando para bordo os residentes 
franceses, e assinando, no dia 14, um tratado de tréguas entre Portugal e Trípoli!”?. Se- 
guir-se-ia, pouco tempo depois, em Outubro, o tratado com a Regência de Tunes A nave- 
gação portuguesa podia, assim, passar a cruzar os mares com mais descanso, embora 
sempre preocupada com o corso argelino (cujo tratado só viria a ser conseguido em 1810) 
bem como com o francês. 


251 


O conflito bélico que envolvia a França, a Grã-Bretanha e a generalidade dos países euro- 
peus viria a ser clarificada a 21 de Outubro de 1805, na Batalha de Trafalgar, vencida pe- 
los britânicos, mas em que morreu o almirante Nelson. Napoleão perdeu o controlo do 
Atlântico, na sequência do que, em 1806, decretou o Bloqueio Continental a toda a Europa, 
isto é, o fecho dos portos europeus a navios britânicos. Como é sabido, recusando-se Por- 
tugal a aderir ao bloqueio, acabou por ser invadido, em finais de Outubro de 1807, pelas 
tropas napoleónicas comandadas por Jean-Andoche Junot. Com intenção de capturar os 
governantes portugueses, Junot apressou-se a dirigir-se para Lisboa, onde chegou no dia 
30 de Novembro de manhã. Terá ainda avistado os navios que transportavam a família 
real para o Brasil, facto que, segundo parece, terá dado origem à expressão portuguesa: 
Ficou a ver navios. 


A captura do Lebre Pequeno e do Cisne, em 1799 e 1802. 


No final do século XVIII e início do XIX, embora Portugal já tivesse acordos com Marrocos, 
Trípoli e Tunes que, em princípio, isentavam a navegação portuguesa de ataques do corso 
berberesco que neles tinha origem, o comércio marítimo português continuava a ser in- 
tensamente fustigado pelo corso argelino. Não obstante a Esquadra do Estreito, que ten- 
tava evitar a passagem para o Atlântico de navios armados em corso provindos de Argel, 
eram, mesmo assim, em número significativo que conseguiam passar o Estreito de Gibral- 
tar. Efectuavam ataques indiscriminados a todo o tipo de embarcações, mas principal- 
mente às que ofereciam menor perigo, que eram os barcos de pesca e de cabotagem. Sem- 
pre que podiam, os navios perseguidos dirigiam-se para a costa, muitas vezes aí enca- 
lhando, e as tripulações abandonavam as embarcações e o conteúdo, tentando salvar as 
vidas. Quando capturadas, as pessoas eram levadas cativas para Argel, que era impor- 
tante mercado de escravos, sendo aí usadas como mão-de-obra gratuita e, por vezes, qua- 
lificada, o que em muito beneficiava a cidade. O Dey de Argel estava interessado em man- 
ter a guerra de corso uma vez que, assim, dava continuidade à jihad (guerra santa) islá- 
mica e, ao mesmo tempo, arrecadava um quinto das receitas provenientes do corso e as 
quantias dos resgates?3º. Porém, a estratégia tinha mudado e tinham quase abandonado 
os ataques a povoações costeiras indefesas. 


A ousadia do corso argelino tinha-se ampliado de tal modo, que atacavam mesmo navios 
de guerra, o que até essa altura tinham tentado evitar. Foi o que aconteceu em 1799 com 
o bergantim português Lebre Pequeno. Os bergantins são embarcações pequenas e ligei- 
ras, movidas a remos e à vela, com uma só coberta. O Lebre Pequeno, que tinha sido cons- 
truído em Viana do Castelo para servir de correio marítimo, foi comprado pela marinha 
em 1798, tendo uma guarnição de 72 homens3º2:50, Estava na altura integrado numa força 
naval que dava combóio a navios mercantes que se dirigiam a diversos portos do Medi- 
terrâneo. No dia 15 de Agosto, o Lebre Pequeno tinha saído do porto de Barcelona com- 
boiando três iates rumo a Tarragona, mas no caminho encontrou um corsário argelino 
que lhe deu caça, e que só desistiu quando o bergantim português e os iates se acolheram 
à protecção das fortalezas da cidade catalã. Passado o perigo, continuou a embarcação 
portuguesa a sua navegação de conserva, ou seja, em combóio, mas, no mesmo dia, avis- 
tou um outro navio argelino armado em corso, com o qual iniciou combate. Finalmente, o 
Lebre Pequeno foi abordado por sessenta argelinos, acabando por ser apresado, após al- 
guns membros da guarnição terem sido mortos ou feridos!78:221-2, O corsário argelino era 
Hadj Mohammed ben Tabah, que comandava um xaveco do estado?8º:27. Os três iates pu- 
seram-se em fuga, mas a um rebentou-se-lhe um mastro, não conseguindo escapar, aca- 
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bando por ser afundado. Os cerca de oitenta membros da guarnição portuguesa foram 
feitos cativos, indo engrossar o número dos então já estavam nessa condição em Argel. 
Quando no país se soube deste acontecimento insólito e inesperado, houve profunda 
consternação. 


Ainda não eram passados três anos quando, no dia 2 de Maio de 1802, outro inusitado 
ataque veio encher de estupefacção e de mágoa a população portuguesa: desta feita foi o 
apresamento da fragata de guerra Cisne. As fragatas eram, então, potentes navios de 
guerra com três mastros de velas redondas. A fragata apresada tinha sido construída na 
Ribeira das Naus e lançada à água em 1779 com o nome de Nossa Senhora do Bom Despa- 
cho, tendo entrado ao serviço em 1780. Por volta de 1800 passou a chamar-se Cisne. Ar- 
mando 44 peças de artilharia, tinha uma guarnição de cerca de 300 homens47*:7S, e inte- 
grava a Esquadra do Estreito. 


A fragata tinha largado de Lisboa para Gibraltar nos primeiros dias de Janeiro de 1802. 
Dois meses depois de estar no Mediterrâneo, a Esquadra sofreu um forte surto de tifo, 
que alastrou de tal modo que dois navios tiveram de regressar a Lisboa, com grande nú- 
mero de doentes. Nessas condições, apenas estava operacional a fragata Cisne, embora 
com mais de três dezenas de doentes a bordo e muitos convalescentes, tendo tido mesmo 
de desembarcar dezassete homens incapazes para o serviço. Embora com a guarnição 
debilitada, a Cisne saiu de Gibraltar (arvorando bandeira inglesa) no dia 5 de Maio de 
1802, em missão de vigilância. No dia 8, pelas quatro da manhã, avistou uma fragata que 
ao imediato, que estava de quarto, lhe pareceu ser americana. Era, na realidade, uma fra- 
gata argelina que arvorava bandeira espanhola, sendo comandada pelo experiente e fa- 
moso corsário ra'is Hamidu. Pelas sete e meia da manhã, em frente a Estepona, próximo 
de Málaga, a fragata argelina surgiu a barlavento, a pouca distância da Cisne, içando a ban- 
deira argelina. Só então o comandante português mandou tocar a postos de combate, ar- 
riando a bandeira inglesa e içando a portuguesa, ao mesmo tempo que disparava uma 
salva por bombordo. Poucas peças chegaram a fazer fogo pela segunda vez, pois que não 
estavam municiadas e não se encontrou a chave do paiol, o que revela a desorganização 
existente a bordo?>!:32-3], A Cisne estava condenada! 


A fragata argelina procedeu à abordagem, enviando, na primeira vaga, cerca de centena e 
meia de homens bem treinados e armados, que enfrentou uma guarnição fisicamente de- 
bilitada e mal armada. Entre o reconhecimento da fragata como inimiga e o momento da 
abordagem não se teriam passado mais de quatro minutos. Dada a rapidez do ataque e o 
tardio toque a postos de combate, muitos elementos da guarnição não tiveram acesso ao 
armamento, que se encontrava fechado em caixas de que, entretanto, os argelinos se ti- 
nham apoderado. Mesmo assim, o pessoal combateu valorosamente, recorrendo, na falta 
de armas, ao que tinha à mão (espeques, chuços, pés-de-cabra, etc.). Uma segunda vaga 
de abordagem levou de vencida os portugueses, que sofreram cinquenta mortos (entre 
os quais o comandante, o imediato e o tenente de artilharia) e sessenta e sete feridos em 
combate. O combate durou cerca de uma hora e um quarto?2>!:33-4, Os argelinos acabaram 
por dominar a guarnição portuguesa e por apresar a Cisne, que levaram para Argel, onde 
foi reparada e ligeiramente modificada. Tendo recebido uma guarnição de crentes, passou 
a integrar a frota corsária argelina com o nome de El Portekiza (al-Burtughalia = A 
Portuguesa), a qual, posteriormente, capturou razoável quantidade de navios cris- 
tãos28º:93, Face aos acontecimentos, parece ser de concluir que o comando da fragata por- 
tuguesa não estava à altura de fazer frente ao rápido e potente ataque argelino. 
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O apresamento da Cisne constituiu um rude golpe no prestígio de Portugal, em particular 
da marinha de guerra portuguesa, e provocou grande estupefacção e consternação no 
país e mesmo no estrangeiro. Já não era um pequeno navio auxiliar, como tinha sido o 
caso da tomada, em 1799, do Lebre Pequeno; agora era um navio de primeira linha, e a 
sua perda significava, além do mais, que muitos oficiais oriundos dos estratos mais eleva- 
dos da sociedade portuguesa tinham caído em cativeiro. Na sequência da perda da Cisne 
apareceram várias tentativas de explicação para o sucedido. Não nos alongaremos no as- 
sunto. Apenas diremos que, entre as várias causas invocadas, relevam: a inexplicável li- 
geireza na identificação da fragata argelina e o comportamento passivo perante as suas 
manobras; o facto de parte das guarnições ser constituída por voluntários da corda, ou 
seja, homens recrutados à força nos dias anteriores à partida dos navios, sem experiência 
na vida do mar, a quem não era dada a mínima formação; a nomeação dos comandantes 
não ter por base a lógica da competência, mas sim a dos empenhos e das amizades; não 
haver os necessários cuidados com a manutenção e operacionalidade das armas, em par- 
ticular das que eram essenciais para a defesa no caso de uma abordagem; e a guarnição 
de artilharia ter falta de disciplina e de prática2º1:368, Enfim, múltiplas razões explicativas 
que denotam, todas elas, a fraca preparação que a marinha de guerra portuguesa tinha. 


Algumas autoridades espanholas manifestaram também preocupações quanto ao apre- 
samento da Cisne. Em correspondência proveniente de Espanha informava-se que a fra- 
gata portuguesa capturada já estava pronta para sair para o mar, e que o corso argelino 
iria redobrar os esforços contra a esquadra portuguesa no Estreito de Gibraltar. Noutra 
correspondência dizia-se mesmo que os corsários argelinos han tomado orgullo, coraje y 
presunción, que creen poder apresar cualquier barco de Rey cristiano?'1:40, Com efeito, a 
partir dessa altura, o corso argelino intensificou-se ainda mais. 


Fazemos breve alusão ao famoso rais (chefe) Hamidu (c.1770-1815). Proveniente de uma 
família árabe estabelecida em Argel, era filho de um alfaiate, e o seu nome completo era 
Hamidu ibn “Ali (Hamidou filho de Ali). Tendo começado a trabalhar com dez anos na 
alfaiataria do pai, cedo tentou ter uma vida mais emocionante, alistando-se, com dezas- 
seis anos, como grumete num dos navios de corso argelino. Rapidamente chegou a oficial, 
destacando-se nas manobras de guerra naval, pelo que lhe foi confiado o comando de um 
xaveco, que acabou por perder num temporal, conseguindo, no entanto, salvar a tripula- 
ção. Contudo, o Dey não lhe retirou a confiança, e em 1797 colocou-o no comando do que 
na altura era o maior navio da frota argelina, com o qual conseguiu capturar várias presas. 
Em 1801 recebeu o comando de uma nova fragata de 44 peças, construída em Argel por 
um renegado espanhol. Foi com esse navio que capturou, em Maio de 1802, a fragata por- 
tuguesa Cisne, o que lhe trouxe ainda mais fama e glória?ºº. Contudo, a nomeação de um 
novo dey fez alterar a sua situação, tendo ficado exilado em Beirute. 


Passados poucos anos, em Moharrem de 1224 (Março de 1809), um novo dey chegou ao 
poder, o qual se apressou a chamar o rais Hamidu a Argel, confiando-lhe uma esquadra 
de quatro navios, entre os quais a al-Burtughalia (antiga Cisne), autorizando-o a fazer 
corso no Atlântico. Passando à acção, atravessou o Estreito de Gibraltar durante a noite 
para escapar à vigilância das esquadras cristãs, tendo no oceano tomado três navios por- 
tugueses, um deles um magnífico brigue proveniente de Havana carregado com tabaco. 
Mais tarde, também este foi transformado para ser utilizado no corso argelino. Após al- 
gum tempo, considerando que o espólio obtido já era suficiente, e tendo mandado regres- 
sar a Argel dois dos navios apresados (tendo mantido o terceiro na sua frota), decidiu 
regressar. Porém, no Estreito, deparou-se com a passagem barrada por uma esquadra 
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portuguesa. Com as velas dos seus navios enfunadas, Hamidu, através de uma manobra 
corajosa, conseguiu escapar à esquadra portuguesa, fugindo a coberto da noite para Ar- 
gel220, Nos anos seguintes, continuou as suas acções de corso ao serviço do dey argelino. 


A sua morte esteve relacionada com a captura de navios norte-americanos pelos argeli- 
nos. O novo país tinha concluído um tratado entre a Regência de Argel em 1795, segundo 
o qual aqueles se comprometeram a pagar um tributo anual de doze mil sultões de ouro, 
ou seja, 64 800 francos. Tais verbas foram pagas ininterruptamente até 1810, tendo o 
acordo sido suspenso em 1811. Em consequência, em 1812 iniciou-se a guerra entre Ar- 
gel e os Estados Unidos, tendo o corso argelino tomado vários navios norte-americanos 
(embora o Congresso só tenha declarado guerra em Março de 1815). Em retaliação, em 
1815 foi enviada para o Mediterrâneo uma forte esquadra norte-americana. Após passar 
o Estreito de Gibraltar, quando a 8 de Setembro estava no Sul da Península, perto do Cabo 
de Gata, na província de Almeria, detectou e surpreendeu a fragata de Hamidu, que tam- 
bém vinha do Atlântico. Embora o famoso comandante argelino tivesse resistido, acabou 
por ser morto e o seu navio capturado??º. A frota dos Estados Unidos dirigiu-se então para 
Argel, tendo conseguido, a 30 de Junho, impor um tratado de paz, a que se seguiram acor- 
dos semelhantes com Tunes e com Trípoli. 


As condições dos cativos. 


A grande quantidade de cativos portugueses que estavam em Argel (mais de 600), a maio- 
ria pescadores e tripulantes ou passageiros de navios de cabotagem, mas muitos deles 
oficiais da marinha de guerra do Lebre Pequeno e, principalmente, da Cisne, constituía 
forte pressão sobre o Reino e impunha que se tentasse um resgate rápido. Após uma ten- 
tativa gorada, em 1803, efectuou-se outra 1806, mas também nesta as negociações foram 
breves e infrutíferas251:41, Acrescia que o corso argelino tinha aumentado muito de inten- 
sidade, pelo que era importante que, com o resgate, se tentasse finalmente conseguir a 
paz com a regência de Argel. Entre 1778 e 1802, corso incidia principalmente nas zonas 
próximas às barras dos vários portos algarvios e à área de navegação entre o Algarve e 
Cádis, mas, após a captura da fragata Cisne, ou seja, entre 1802 e 1810, além de continuar 
a visar principalmente os portos algarvios (Olhão, Lagos, Tavira), passou a atacar também 
todo o espaço compreendido entre o estuário do Tejo e a barra de Setúbal, com desloca- 
ções esporádicas mais para norte, como para a Ericeira e Vila do Conde176:315, Porém, a 
situação económica, política e financeira de Portugal era difícil, até porque a Corte tinha 
sido forçada a fugir para o Rio de Janeiro, e o país, depois de ter sido invadido pelas tropas 
napoleónicas em 1807, foi-o novamente em 1809 e em 1810. Em território nacional esta- 
vam estacionadas tropas britânicas. O comércio ressentia-se profundamente com a con- 
juntura internacional e nacional, e as finanças públicas estavam muito depauperadas. 


É relevante referir as condições dos cativos, quer quando foram capturados, quer durante 
a permanência Argel. As informações existentes incidem essencialmente nos cativos da 
marinha de guerra portuguesa, mas as condições dos outros (pescadores, tripulantes e 
passageiros de navios de cabotagem) seriam, em geral, piores. Por cartas enviadas de Ar- 
gel por oficiais sabe-se que logo que a fragata Cisne se rendeu, tiraram à guarnição toda a 
roupa (o que sempre acontecia quando os navios apresados ofereciam resistência), e fi- 
zeram-nos passar, agrilhoados, para bordo da fragata argelina. Após alguns dias de nave- 
gação, chegaram a Argel, muito fracos devido à escassez e má qualidade da alimentação. 
Ao chegarem ao porto, foram conduzidos a um dos banhos (nome dado às prisões dos 
cristãos cativos em Argel). No dia seguinte foram levados à presença do Dey e, como era 
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tradição, foram dados dois escravos ao primeiro homem que saltou para o convés da 
Cisne, e alguns outros foram oferecidos a diferentes personalidades, tendo a maioria sido 
destinada a trabalhos nas terras do regente, no arsenal e em trabalhos públicos. Os ofici- 
ais foram mandados para casa de alguns cônsules de países cristãos com representação 
em Argel, com a obrigação de trabalharem nos seus jardins ou no arsenal sempre que 
para tal fossem requisitados, embora nem sempre esse alojamento fosse fácil, dado todos 
os cônsules se acharem com muita gente escrava em casa. Os trinta e seis pajens, com ida- 
des até doze anos, foram para casa de turcos e mouros para ver se detestam a lei de Cristo, 
ou seja, se eram convertidos à fé islâmica?2>1:95-7, Com efeito, eram os muito jovens que 
mais facilmente poderiam abjurar e converter-se ao Islão, pelo que, em geral, tinham tra- 
tamento especial. 


Como se referiu os trezentos e quarenta e seis cativos da marinha de guerra portuguesa 
(duzentos e setenta e nove dos quais eram da Cisne e sessenta e sete do Lebre Pequeno), 
tinham condições algo diferenciadas dos outros, pois que tinham direito ao seu soldo. Em 
1802, os cativos civis eram quarenta e seis, que tinham sido capturados em embarcações 
de pesca e de cabotagem. Com os que tinham sido capturados nos navios de guerra por- 
tugueses eram, no total, trezentos e noventa e três cativos, número este que viria a ser 
aumentado, entre 1802 e 1810 (ano em que se concretizou o primeiro dos três resgates 
que conduziram à libertação de todos os portugueses), de mais trezentos e trinta e um 
civis2>1:97, o que revela a pouca eficácia que tinha a Esquadra do Estreito. 


Como se disse, os militares tinham direito aos seus soldos. Contudo, os atrasos no paga- 
mento dos soldos eram constantes (enquanto foram pagos, pois que, a partir de meados 
de 1804, deixaram de receber os soldos). Os cativos portugueses da marinha passavam, 
assim, por grandes dificuldades, que só conseguiam enfrentar com recurso a emprésti- 
mos ou a fiados contraídos nas tabernas, dando como garantias os soldos por receber, ou 
a através de letras sobre a Intendência da Marinha portuguesa, o que, normalmente, era 
facultada pelos cônsules estrangeiros acreditados em Argel. A situação piorou em finais 
de 1804, quando, na sequência da fuga de Argel do ex-comandante do Lebre Pequeno, a 
Corte Espanhola deu ordem ao seu cônsul para suspender os pagamentos mensais de 
3 000 réis por homem à guarnição daquele bergantim, pagamento esse que era também 
feito a um padre português que nele viajava como passageiro e aos sete tripulantes do 
iate Nossa Senhora da Conceição, apresado pelos argelinos quando navegava sob escolta 
do Lebre Pequeno. Todavia, Paulo Freire de Andrade, capitão-tenente da Cisne que, como 
oficial mais antigo (apesar de ter só 27 anos quando foi capturado), tinha sido nomeado 
Comandante dos Escravos, conseguiu que o cônsul espanhol continuasse a fazer os paga- 
mentos durante mais nove meses, após o que foram definitivamente suspensos porque a 
Corte de Portugal não correspondeu aos pedidos de ressarcimento da Corte Espanhola 
relativos aos pagamentos que vinham a ser feitos desde 1799. A partir de Setembro de 
1805, o Príncipe Regente decidiu atribuir, por Decreto Real, 100 réis por dia, o equivalente 
da ração diária, aos cativos da marinha de guerra que não tivessem direito a vencimento 
de comedorias, sendo tal pagamento concedido também às tripulações civis251H100-2 Ta] 
subsídio, quando efectivamente pago, permitia minorar as duras condições do cativeiro 
enquanto aguardavam por um eventual resgate. Todavia, se o pagamento dos soldos era 
feito com grande atraso até meados de 1804, a partir de 1805 esses pagamentos foram 
interrompidos. Entretanto, devido a desentendimentos, foi nomeado como Comandante 
dos Escravos, o capitão-tenente João Afonso Neto, o segundo oficial mais antigo. 
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A situação dos cativos ia-se agravando, até porque mesmo o acima aludido recurso a côn- 
sules de nações europeias em Argel acabou por lhes ser vedado. A certa altura, o cônsul 
britânico escreveu para as autoridades portuguesas dizendo que a situação dos oficiais 
portugueses era digna de compaixão, não apenas pelas duras condições do seu cativeiro, 
mas também por estarem sujeitos a toda a espécie de vexames, razão que levava a que 
todos os cônsules europeus os tentassem ajudar. Dizia ainda que ele próprio os tinha 
vindo a ajudar, concedendo empréstimos não só para subsistirem, mas também para pa- 
garem as numerosas dívidas que tinham sido obrigados a contrair devido a não recebe- 
rem soldos há quase cinco anos, pedindo para ser ressarcido da verba de quase 800 mil 
réis que lhes tinha adiantado. Na resposta, o responsável pela pasta dos Negócios Estran- 
geiros e da Guerra e da Marinha agradeceu ao cônsul a ajuda prestada aos oficiais portu- 
gueses, justificando os grandes atrasos nos pagamentos com as dificuldades económicas 
e financeiras de Portugal, acrescentando que considerava que o procedimento seguido 
por alguns oficiais de sacarem letras sobre a Intendência da Marinha não era correcto e 
causava graves inconvenientes. A terminar, informava que, a título excepcional, iria man- 
dar pagar a dívida existente, e que no futuro não seriam aceites mais quaisquer le- 
tras291:110, Se esta era a situação a que se viam sujeitos os oficiais e outros militares, ima- 
ginem-se as provações a que os civis portugueses eram submetidos. 


A situação de alguns dos cativos, caso tivessem famílias com alguma capacidade econó- 
mica, podia ser melhorada através de transferências de dinheiro para Argel. No entanto, 
essas remessas (tal como os pagamentos dos soldos) eram sujeitas a comissões e taxas 
praticadas geralmente por intermediários judeus, que reduziam substancialmente as ver- 
bas recebidas. As cartas que os cativos enviavam e recebiam com bastante frequência e 
aparentemente sem grande dificuldade, indiciam que lhes era permitida alguma liber- 
dade de movimentos. Sabemos, por elas, que devido ao abandono e à falta de socorro a 
que estavam sujeitos, alguns acabavam por se entregar aos mais infames crimes, para que, 
com as utilidades que por eles recebem, poderem manter as suas desgraçadas vidas. Embora 
nas cartas não sejam dados pormenores, certamente por razões de decoro, pode inferir- 
se que os horrorosos crimes que praticavam, obrigados pela fome, não seriam passíveis de 
acção penal, já que se deduz terem carácter repetitivo, e não haver notícia de por isso 
haver condenações ou punições. Seriam, provavelmente, actos moralmente condenáveis 
e repudiados pela fé católica, embora aceites pelos poderes instituídos da Regência de 
Argel, como seria o caso da venda de favores sexuais no âmbito de práticas homossexu- 
ais251:103-4 Nas duras condições de servidão a que estavam sujeitos, compreende-se que 
os cativos se vissem obrigados a quase tudo para conseguirem sobreviver. 


Nas condições em que viviam, os cativos eram, por vezes, sujeitos a punições e a castigos. 
Os casos mais conhecidos referem-se a oficiais, pois que, dada a sua posição social, tais 
sanções davam mais nas vistas. Essas situações foram relativamente pouco frequentes, e 
apenas nalguns casos foram aplicados castigos corporais, que consistiram na aplicação de 
bastonadas, o tipo de castigo físico mais comum em Argel. Tais castigos eram, no entanto, 
preferíveis relativamente às alternativas permitidas pelos costumes locais, que consis- 
tiam em amputação de partes do corpo, estrangulamento, decapitação, empalamento e 
outras semelhantes. Mas, por via de regra, as punições eram mais suaves. Por exemplo, 
em Novembro de 1804, na sequência da fuga de três oficiais da Cisne, o Dey mandou os 
restantes oficiais para os Banhos, ou seja, para prisões (tendo assim de sair das casas dos 
cônsules onde estavam alojados), e em meados de Dezembro ordenou que fossem traba- 
lhar para as pedreiras, onde foram sujeitos a violentos trabalhos forçados. Passado um 
mês viram-se livres daquela situação, mas continuaram a estar presos nos Banhos com 
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os demais escravos, e bem guardados, para evitar novas fugas2!:123-5], Foi uma situação 
excepcional. Outras circunstâncias, como desordens provocadas por lutas entre os cati- 
vos, eram punidas com bastonadas. 


Outra situação excepcional ocorreu em Outubro de 1806. Constando em Argel que o Co- 
mandante da Esquadra do Estreito portuguesa teria maltratado cativos argelinos que se 
encontravam a bordo, o Dey mandou acorrentar dois a dois os oficiais de patente, cape- 
lães, capitães de navios mercantes apresados e outros oficiais de diferentes classes, e or- 
denou que fossem trabalhar para uma pedreira a uma milha de Argel, onde tinham de 
carregar cestos de pedras e grandes lajes, tendo a punição durado dez dias. Alguns dos 
castigos de oficiais estavam relacionados com a transmissão de informações sobre a frota 
corsária para navios portugueses, como aconteceu no final de 1805 e em Abril de 1806 
com o já aludido Paulo Freire de Andrade, que por ter passado esse tipo de informações, 
foi posto a ferros e enviado para trabalhar nas pedreiras, o que consistiu numa boa alter- 
nativa, pois que, com esse tipo de crime, estava em grande risco de ser degolado?21:126-7, 
Porém, como se disse, a maior parte das punições decorria de desordens entre os cativos, 
o que não é de admirar dadas as duras condições do cativeiro e as vicissitudes que os 
afectavam, propiciadoras de dificuldades de relacionamento e de atritos vários. Embora 
não haja informações especificas, é de presumir que as punições de não oficiais e de civis 
com bastonadas fosse frequente. 


Dadas as brutais condições a que estavam sujeitos, compreende-se que os cativos portu- 
gueses tivessem o anseio de se libertar do cativeiro tão depressa quanto possível. Poucos 
o conseguiram fazer por eles próprios, tendo a esmagadora maioria acabado por ser res- 
gatada pelas autoridades portuguesas entre Outubro de 1810 e Junho de 1812. Para con- 
seguirem conquistar de novo a liberdade, tinham essencialmente duas vias: os resgates 
individuais ou a fuga. Para que um cativo conseguisse libertar-se tinha de conseguir a 
quantia necessária para pagar o resgate, o que, para quem não tinha posses, era muito 
difícil. Acrescia que o custo dos resgates individuais era, por via de regra, bastante supe- 
rior ao dos resgates colectivos, negociados. Por essas razões, apenas onze dos cativos por- 
tugueses conseguiram assim comprar a liberdade. Para se conseguir tal, o facto de se estar 
ao serviço do Dey era um elemento facilitador, pois que, nessas posições, tinham a possi- 
bilidade de angariar mais e maiores gratificações (ou mesmo, correndo grandes riscos, 
praticar pequenos roubos). Em raros casos, a nacionalidade dos cativos era confundida 
com a de um país com que Argel tinha tratado de paz, sendo por isso libertados, como 
aconteceu com um prático do Estreito de Gibraltar, que a pretexto de ter vivido mais de 
doze anos nessa cidade ocupada pelos britânicos, presumiu-se que tinha essa nacionali- 
dade e foi libertado sem pagamento de qualquer resgate, através da intermediação do 
cônsul inglês. A intervenção dos cônsules europeus era, por vezes, decisiva para se con- 
seguir o dinheiro do resgate. Foi o que aconteceu em 1807 com um marinheiro do Lebre 
Pequeno e mais três pescadores do Algarve, que conseguiram a liberdade, tendo os res- 
pectivos resgates sido pagos pelo cônsul de Espanha2º!119. No entanto, fosse por uma ou 
outra via, raros foram os que conseguiram a liberdade através do pagamento de resgates 
individuais, até porque o Dey nisso estava pouco interessado. Se aceitasse o resgate da- 
queles poucos que dispunham dos meios suficientes para o pagar, que normalmente ti- 
nham mais elevado estatuto social ou profissional, corria o risco de, libertados esses, se 
defrontar com menor interesse no resgate dos restantes. 


Outra forma de conseguir a liberdade era através da fuga, o que, dada a apertada vigilân- 
cia a que estavam sujeitos, era extremamente perigoso. Devido à configuração geográfica 
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de Argel, tais fugas tinham que ser efectuadas utilizando a via marítima. No período con- 
siderado, ou seja, entre o apresamento do Lebre Pequeno, em 1799, e o primeiro resgate 
colectivo, em 1810, apenas 8 dos mais de seiscentos cativos conseguiram evadir-se com 
sucesso. Os métodos utilizados foram diversos. Em 1802, utilizando uma pequena embar- 
cação que arvorava a bandeira inglesa, fugiu um grupo de 15 cativos, dos quais dois eram 
da guarnição do Lebre Pequeno e um da Cisne, tendo o cabecilha da fuga sido um renegado 
genovês. Em 1804, aproveitando o facto de uma corveta inglesa ter ido a Argel para levar 
o novo cônsul inglês, dois marinheiros da guarnição da Cisne conseguiram chegar até ela 
a nado, nela se refugiando. Também em 1804, aproveitando de igual modo a presença de 
uma nau inglesa, o ex-Comandante do Lebre Pequeno e dois oficiais da Cisne nela conse- 
guiram encontrar a liberdade?!:118-9. Como já antes referimos, estas fugas desencadea- 
vam, em geral, medidas de retaliação da regência sobre os restantes cativos. 


Por via de regra, a regência de Argel não estava particularmente interessada na conversão 
ao islamismo dos cristãos cativos, pois que esses infiéis dificilmente abjurariam da sua fé. 
Constituíam mão-de-obra quase gratuita e, eventualmente, fonte de receita através do 
resgate. Porém, nalguns casos especiais, em que os cativos tinham conhecimentos ou ca- 
pacidades de significativa relevância para sociedade argelina, eram envidados alguns es- 
forços para que se convertessem, o que, nalguns casos, era conseguido. Nem sempre as 
coisas corriam bem com as pretensas conversões. Por exemplo, um grumete da Cisne es- 
teve quarenta dias num dos quartéis dos janízaros (corpos de elite dos exércitos otoma- 
nos) com a intenção de apostatar da fé católica e ser alistado na odjak, um corpo militar 
altamente profissionalizado constituído por não autóctones. Porém, as coisas não corre- 
ram como o jovem pretendia: o Dey, talvez não convencido da sua sinceridade, não aten- 
deu às suas pretensões e ordenou a sua prisão, tendo sido enviado para os trabalhos pú- 
blicos2:1:122, Contudo, ao longo do tempo, muitos outros cativos, de diferentes nacionali- 
dades, renegaram a fé cristã e aderiram ao islamismo. 


O principal esforço de islamização de cativos era dirigido para as crianças e os jovens 
capturados, cuja conversão ao Islão e integração na sociedade islâmica eram mais fáceis 
e sinceras. Em geral, eram, com esse propósito, postos a residir com famílias islâmicas. 
Embora tal hoje nos custe a aceitar, na época era normal que crianças fizessem parte das 
guarnições de navios de guerra como pajens. Assim, quando a Cisne foi capturada, aí es- 
tavam trinta e seis crianças que, como é lógico, foram levadas para Argel como cativas. 
Menos de um ano após o apresamento da fragata verificou-se o primeiro caso de aposta- 
sia. Um dos pajens, desprezando todos os conselhos, cometeu o enorme crime de adoptar 
a religião maometana (islâmica), tendo na altura Paulo Freire de Andrade, Comandante 
dos Escravos, informado que estava a fazer todos os possíveis para evitar que mais cinco 
membros da guarnição da Cisne, por certo também pajens, seguissem tão pérfido exemplo. 
Quando, entre 1810 e 1813 se deu o resgate colectivo dos portugueses cativos em Argel, 
apenas dezasseis pajens foram resgatados, o que significa que vinte se terão convertido 
ao Islão2º1:122-3 Na altura do resgate colectivo, a média de idades destes jovens era da 
ordem dos vinte anos, o que implica que, quando foram capturados, teriam apenas cerca 
de 12 anos. 


É também de relevar que há indicações de que havia com frequência conflitos entre os 
cativos portugueses, o que é normal, pois que tal acontece de modo rotineiro em grupos 
humanos forçados a conviverem em condições de grande frustração. Para além de desen- 
tendimentos relacionados com o jogo ou com outras actividades, havia também desaven- 
ças entre cativos que partilhavam o ideário da Revolução Francesa e aqueles que pugna- 
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vam pela causa realista!76:532, Os conflitos aludidos, independentemente da causa, provo- 
cavam por vezes desordens assinaláveis, e eram muitas vezes punidos de forma violenta 
pelas autoridades argelinas, recorrendo à aplicação de bastonadas. 


O sofrimento dos cativos portugueses era muitas vezes mitigado por momentos de frui- 
ção de múltiplos prazeres, como eram as festas que ocorriam nas representações diplo- 
máticas de nações europeias (usufruídas principalmente pela oficialidade dos navios cap- 
turados). Há também registo de frequentes aventuras amorosas, em que intervinham, so- 
bretudo, oficiais da Cisne. São ainda de referir as habituais idas a prostíbulos, o que, por 
vezes, levava a violentas punições pela prática de relações sexuais com prostitutas islã- 
micas, bem como recorrentes comportamentos de cariz homossexual cometidos por al- 
guns cativos, que alguns assumiam publicamente, para grande escândalo de muitos dos 
seus camaradas176:532, Mesmo nas duras condições do cativeiro, era imprescindível ter 
algumas actividades lúdicas por forma a preservarem algum equilíbrio emocional. 


O grande resgate de Argel em 1810-1812. 


Como já referimos, perante a grande quantidade de cativos portugueses que estavam em 
Argel (mais de 600 em 1810), Portugal tentou, em 1803 e em 1806, chegar a um acordo 
que permitisse a sua libertação. Porém, essas acções não conduziram a quaisquer resul- 
tados, pois que as exigências do Dey argelino eram incomportáveis para o erário régio 
português. Dadas as dificuldades em chegar a um acordo de paz e resgate, Portugal aca- 
bou por recorrer, em 1810, à ajuda da Inglaterra, através dos seus cônsules, o que veio a 
revelar-se decisivo. 


O Tratado de Trégua e o primeiro resgate (1810). 


Em 20 de Maio de 1810 largou de Lisboa a fragata inglesa Cosmos levando a bordo a de- 
legação portuguesa indigitada para negociar com Argel o resgate dos cativos e, se possí- 
vel, um tratado de paz. Essa delegação era chefiada pelo capitão-de-mar-e-guerra James 
Scarnichia, um português nascido nas Baleares, levando como intérprete Frei José de 
Santo António Moura, religioso da Ordem Terceira e oficial da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos. As difíceis negociações prolongaram-se 
ao longo de um mês, entre 8 de Junho e 6 de Julho. A certa altura caiu-se num impasse, 
pois que as exigências argelinas não eram comportáveis para as finanças portuguesas, e 
as contra-propostas portuguesas eram consideradas insatisfatórias para Argel. Foi então 
que se revelou importante a intervenção do enviado inglês, ao dizer que o Governo de 
Argel se deveria lembrar que os exércitos e as esquadras britânicas defendiam Portugal, 
país que se achava debaixo da sua imediata protecção, o que fez mudar de tom o ministro 
argelino, que prometeu levar a última proposta portuguesa à consideração do Dey251:152, 
Foram, portanto, negociações bastante difíceis. 


A 28 de Junho, a Regência apresentou o que seria a sua última proposta em termos de 
pagamentos a fazer por Portugal para o resgate dos cativos e para se obter a paz, conce- 
dendo uma trégua de um ano, tendo a delegação portuguesa proposto uma redução no 
preço do resgate e uma trégua de, pelo menos, dois anos. Perante a resposta negativa da 
parte argelina, o emissário britânico ameaçou pôr em prática as instruções que trazia, ou 
seja, ordenar à esquadra de Gibraltar que bloqueasse a passagem para o Atlântico dos 
corsários argelinos, o que irritou a delegação de Argel, que ameaçou interpretar isso como 
uma declaração de guerra. O diplomata inglês negou tal intenção, ressaltando que tal se 
devia ao facto de Portugal estar sob protecção britânica?251:152-3, Após alguns acertos, con- 
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seguiu-se finalmente um acordo, formalizado num Tratado de Trégua e Resgate, assinado 
em 6 de Julho de 1810, em cujo articulado se dizia: 


ART. 1. Convimos na troca dos Mouros cativos em Portugal [que eram 79] por 40 dos ca- 
tivos Portugueses pertencentes à Regência. Fica ajustado o resgate dos 541 restantes 
pela quantia de 800 mil duros Argelinos, |...). 


ART. IIL O Governo de Portugal se obriga a resgatar logo a quarta parte dos sobreditos 
cativos. O resto, juntamente com os outros pertencentes a particulares, os poderá ir res- 
gatando sucessivamente em quartas partes, vista a impossibilidade de serem todos por 
uma vez resgatados. 


ART. VI. Os 34 escravos dos particulares ficam ajustados pela quantia de 50 mil duros 
Argelinos. [...). 

ART. VII. [...] os ditos Enviados com o seu Interprete [...] pediam a concessão de uma tré- 
gua pelo espaço de dois anos. Atendidas as suas razões, lhes acordámos a dita trégua, |...]. 


ART. VIII Todos os navios e embarcações Portuguesas, assim de guerra como mercantes, 
e igualmente os negociantes da mesma Nação, serão bem recebidos nos Estados de Argel 
e tratados como os das outras Nações amigas; e isto enquanto durar a sobredita trégua. 
O mesmo se praticará com as embarcações Argelinas nos domínios de Portugal. 


Argel, 4 do mês de Juimaditani [Jumada Al-Thani] do ano de 1225. Corresponde a 6 de 
Julho de 1810.169:437-8 


Conseguiu-se, assim, acordar a redenção (como então era, com frequência, designado o 
resgate) dos cativos portugueses, que por dificuldades financeiras seriam repartidos em 
quatro levas, bem como uma trégua que aliviava a navegação portuguesa da pressão do 
corso argelino (como já antes foi referido, já antes se tinham estabelecido tratados de paz 
com Marrocos, com Trípoli e com Tunes). De imediato se abriu em Lisboa uma subscrição 
para tentar arranjar verbas que permitissem efectuar o primeiro resgate, tal como publi- 
cado na Gazeta de Lisboa de 10 de Agosto: 


Tendo-se concluído proximamente, em 6 de Julho, pela poderosa mediação de S. M. B. 
[Sua Majestade Britânica], uma Convenção entre o Governo deste Reino de Portugal e o 
Dey de Argel, pela qual se estipulou uma Trégua de dois anos e o Resgate de 615 Portu- 
gueses que, há muito, gemem infelizmente debaixo de tão duro Cativeiro, [...] o Governo, 
nas circunstâncias sumamente difíceis em que se acha este País, obrigado a esforços ex- 
traordinários para ocorrer às enormes despesas que lhe motiva a conservação do grande 
Exército destinado a preservá-lo do ataque com que de novo é ameaçada a sua indepen- 
dência, não lhe sendo possível aprontar e distrair uma soma tão considerável para liber- 
tar imediatamente, como deseja, estes infelizes Compatriotas, mas contando com os sen- 
timentos de Humanidade e Religião das muitas pessoas que quererão, sem dúvida, tomar 
parte em Obra tão meritória e digna do maior louvor, e de que resultarão grandes inte- 
resses para o Comércio, tem Mandado em consequência abrir Subscrições Voluntárias 
para o complemento daquela quantia, encarregando a sua arrecadação e depósito a uma 
Comissão de dez Negociantes de reconhecida probidade, e exorta a todas as pessoas resi- 
dentes neste Reino de Portugal, em nome da Humanidade, da Religião, de Sua Alteza Real 
e da Pátria, para que se prestem com a maior brevidade possível a uma Obra, que atra- 
indo sobre elas as bênçãos do Céu, a gratidão dos Cativos e o amor do Povo, servirá ao 
mesmo tempo de crédito à Nação de ensino à posteridade e de desengano aos nossos Ini- 
migos, fazendo-lhes sentir que não está disposto a ser escravo um Povo que, no meio de 
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tão obstinados e gloriosos esforços pela sua independência, se não esquece de remir os 
seus Cativos.*:187 


A 13 de Agosto publicava o referido periódico um aviso em que se indicava a morada onde 
os donativos seriam recebidos, referindo que se receberão as [contribuições] de todos os 
mais que, independentes de subscrição, quiserem concorrer para esta obra, e acrescentava- 
se: 


|...] e quando algum Parente, encarregado ou interessado no resgate de alguns dos mes- 
mos cativos em particular, queira para este fim individual entregar alguma soma, se lhe 
receberá da mesma sorte, com a certeza de se realizar o resgate do cativo na primeira 
das quatro partes, que conforme as condições se devem soltar, do que [de] tudo se passa- 
rão por lembrança os competentes recibos.8:1º3 


Assim, as famílias que tinham algumas posses poderiam fazer contribuições específicas 
para que os seus familiares cativos em Argel fossem dos primeiros a ser libertados. No 
entanto, pelo menos num caso, tal prioridade não funcionou: o do 1º. Tenente Diogo Ra- 
mires Esquível, que foi capturado aquando do apresamento da Cisne. Tinha então 19 anos, 
e era filho do Almirante Bernardo Ramires Esquível, que foi o primeiro presidente do 
Conselho do Almirantado, instituído em 1795. Era, portanto, um cativo muito valioso, 
pelo qual o Dey, nas negociações de 1803, tinha pedido uma quantia exorbitante. Em Ar- 
gel, ficou alojado na casa do cônsul da Holanda, transferindo-se mais tarde para a do côn- 
sul inglês. Na subscrição aludida, o seu pai entregou à Comissão para o Resgate dos Cati- 
vos a quantia de dois mil cruzados a fim de ser incluído nos resgatados da primeira re- 
denção. Todavia, as autoridades argelinas não autorizaram o seu embarque. Receavam, 
com o já se disse, que se os cativos mais importantes fossem libertados, os que permane- 
ciam ficassem com menos valor, levando a que as autoridades portuguesas deixassem de 
ter urgência e passassem a ter menos interesse no seu resgate. Diogo Esquível acabou por 
só regressar em 1812, na terceira e última redenção, sofrendo assim cerca de mais dois 
anos de cativeiro. A infelicidade continuou a persegui-lo, pois que veio a falecer com 31 
anos, um ano após ter sido libertado do cativeiro2º1:154-5, Porém, presume-se que em vá- 
rios outros casos de cativos menos importantes a prioridade obtida através de financia- 
mentos específicos tenha funcionado. 


Muitas foram as contribuições que visavam a libertação de cativos específicos. Em 1811, 
por Portaria Régia datada de 13 de Setembro, o Príncipe Regente mandou que se reim- 
primissem as Listas e Contas, que correm já impressas, das Subscrições Voluntárias para o 
Resgate dos Portugueses Cativos em Argel!*8, para que ficasse aos Vindouros este Monumen- 
to da Caridade do Povo Português para com os seus Irmãos Cativos em Argel, e começada a 
praticar ao mesmo tempo que este Reino tornava a ser, e tão cruelmente, invadido. Depois 
desta listagem, publicada em 1811, apareceriam mais três em 1812, 1813 e 1814. É da 
primeira, que compreende as Contas dos Donativos para o Resgate feitos até 6 de Abril de 
1811 (que inclui donativos feitos também para o segundo resgate), que retirámos, a título 
meramente exemplificativo, alguns casos de contribuições específicas (sem indicar os va- 
lores que, neste contexto, são irrelevantes): 


Jacinto José de Castro, que declarou ser para a ajuda do Resgate de Domingos Luiz Lopes 
de Torres, Voluntário da Armada Real, aprisionado na Fragata Cisne em Maio de 1802. 


D. Genoveva Ignacia Segallia, que declarou ser para ajuda do Resgate de seu filho José 
Maria Lucio Segallia, Cabo de Esquadra apresado no Brigue Lebre pequeno. 


262 


Anna Lopes, que declarou ser para a ajuda do Resgate de seu Marido José Martins Mar- 
racho, natural da Vila de Olhão, apresado em 29 de Abril do corrente ano indo para Cádis 
no Caíque N. S. da Conceição, [...]. 


Rafael António, que declarou ser para Resgate de José Joaquim de Santa Anna, natural 
de Setúbal, Mestre de um Barco que navegava de Lisboa para Setúbal, apresado em Ou- 
tubro pouco mais ou menos de 1808 [...). 


O Rev. Provincial da Ordem de São Domingos por conta das esmolas que tem a entregar 
quando receber dos Conventos da mesma Ordem, com a clausula de poder obter [...] o 
Resgate do Padre Fr. António José de Carvalho e Silva, Religioso da mesma Ordem, Cativo 
em Argel [...]. 

Anna Nunes de Sousa, que declara fez para a ajuda do Resgate de seu Marido Manoel 
António, marinheiro do Brigue Intrépido [a que mais à frente no referimos]. 


Joaquim Nunes da Mata, que declarou ser para a ajuda do Resgate de Manoel Domingues, 
apresado no Navio Anjo, e Contra-Mestre do dito [...]. 


O Rev. Fr. José da Nazareth, Religioso Agostinho descalço, declarou ser para ajuda do Res- 
gate de seu Irmão Francisco António de Mesquita, Cirurgião do Bergantim Intrépido [...]. 


Luiz Francisco de Macedo, que declarou ser das Esmolas que adquiriram as mulheres de 
António Nunes e Domingos Gonçalves Nunes, naturais de Olhão, e para ser aplicado ao 
Resgate dos mesmos [...]. 


Francisca de Pontes Oliva, |...] que declarou ser para ajuda do resgate de seus filhos Pedro 
de Sousa e António de Sousa Oliva, naturais de Vila Real de Santo António do Reino do 
Algarve [...].168 


Desconhece-se se os visados conseguiram realmente ter prioridade no resgate, mas a lis- 
tagem é muito interessante, porquanto, além do pessoal dos navios de guerra, permite 
deduzir os locais onde mais incidia o corso argelino. Conclui-se que a maioria eram pes- 
cadores do Algarve, embora também surjam casos mais a Norte, como os seguintes (sem- 
pre a título exemplificativo): 


Miguel José Fialho, para ajuda do resgate de teu filho José Joaquim Fialho, natural da Vila 
de Setúbal [...]. 


Joanna Rosa de São José, que declara ser para a ajuda do Resgate de seu Marido André 
José Gorino e de seu Filho António Lourenço de Jesus, Pescadores de Alfama, apresados 
em Setembro de 1808 [...]. 


Mariana Franca da Conceição, que declarou ser para ajuda do Resgate de seu Marido 
José da Silva Jorge, Pescador da Vila da Ericeira, apresado em um Barco de Pescaria da 
mesma Vila [...]. 


Jerónima dos Santos da Encarnação, da Vila da Ericeira, que declarou ser para ajuda do 
Resgate de seu Marido José Franco Gomes, da mesma Vila, Pescador de uma Rasca, apre- 
sado no ano de 1808 [...].1º8 


A aludida listagem revela também que todo o país, de forma geral, se mobilizou para con- 
seguir as verbas imprescindíveis para os resgates. Encontram-se aí, entre muitas outras, 
instituições como a Companhia Geral das Pescarias Reais do Reino do Algarve, a Mesa do 
Bem Comum, a Contadoria Geral do Real Erário e a Secretaria de Estado dos Negócios da 
Marinha. Também os militares de muitos corpos das forças armadas contribuíram colec- 
tivamente, de que são exemplos os do Regimento de Infantaria N. 10, o Real Corpo dos 
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Engenheiros e o Batalhão de Caçadores de Lisboa Ocidental, bem como os oficiais e sol- 
dados do Regimento da Guarda Real da Polícia. 


Além de contribuições anónimas, como a de uma Criada de servir que não declarou o nome, 
ou a de um Devoto, que não quis declarar o nome ou ainda a de uma Pessoa que não decla- 
rou o nome!*8, houve as entregues por párocos de diversas localidades, resultantes de es- 
molas das suas paróquias, e as de conjuntos de religiosos, como as do Convento do Cora- 
ção de Jesus e os dos Agostinhos Descalços, assim como as esmolas conseguidas através 
de peditórios pelas ruas de Lisboa pelos irmãos da Confraria da Guarda Real de Maria 
Santíssima Senhora, sita ao Rato. Na listagem estão também incluídas as receitas de even- 
tos específicos, como récitas teatrais, de que é exemplo a apresentada a 31 de Agosto no 
Teatro do Salitre (que referimos à frente). 


São também de realçar as contribuições feitas por estrangeiros, como, sempre a título 
exemplificativo, a de André de Dubatcheresten, encarregado dos negócios da Rússia, a de 
Ricardo Seally, negociante Inglês, a de João Jeftley, Cônsul Geral de Sua Majestade Britânica, 
pelas subscrições de 6 companhias daquela nacionalidade, a de Guilherme Jaruis, Cônsul e 
Encarregado dos Negócios dos Estados Unidos da América, a de João Belliot, viajante Russi- 
ano, por mão do seu Cônsul Geral da Rússia, a de Vicente Mazziotti Encarregado dos Negó- 
cios de Sua Majestade Rei das duas Sicílias nesta Corte e Cônsul Geral da Nação Italiana, 
pelas esmolas que obteve dos da sua Nação, a de Peters, Schlick, Hintze Lindenberg e Comp,, 
Negociantes Alemães, e a dos almirantes C. Cotton e S. Hood e mais vinte oficiais da Mari- 
nha Inglesa! Constata-se, assim, que também muitos estrangeiros contribuíram para 
que se tentasse arranjar a vultosa verba necessária para o resgate. 


Nas contas dos donativos está também incluído um montante Recebido do Real Erário 
para pagamento da primeira Letra de pesos 17 mil, Sacada por James Scarnichia e vencida 
no dia de Hoje 7 de Novembro, dizendo-se em nota de rodapé que O Capitão de Mar e 
Guerra Scarnichia recebeu em Gibraltar, para resgatar um maior número de Cativos Portu- 
gueses, 50 500 Pesos duros, que emprestou Salomon [sic] Benoliel, para se embolsar em 
3 Letras sacadas à sua ordem!*8. Como se verá, nem sempre esses empréstimos foram pa- 
gos atempadamente. 


Com as contribuições para suprimento da primeira Remessa para o Resgate dos Cativos 
conseguiram-se angariar 1 710 mil réis em metal e 2 300 mil réis em papel-moedaf!$8, 
verba muito significativa, mas que estava longe de corresponder à que era necessária, 
pelo que, como referimos à frente, houve a necessidade de recorrer a empréstimos junto 
do aludido Salomão Benoliel, de Gibraltar, de judeus de Argel e de outros. 


É de realçar que a angariação de fundos para libertação dos cativos ocorria precisamente 
quando se tinha iniciado, em Julho de 1810, a terceira invasão francesa, em que o general 
André Masséna, comandando um exército maior do que os que tinham sido envolvidos 
nas invasões anteriores, tinha entrado pela praça de Almeida. Era, portanto, um período 
muito difícil, mas, mesmo assim, a sociedade portuguesa mobilizou-se para tentar reunir 
verbas que ajudassem na libertação dos cativos. E o tempo urgia, pois que estava próxima 
a deslocação a Argel para efectuar a primeira libertação. Isso mesmo está expresso numa 
notícia que a Gazeta de Lisboa publicou a 18 de Agosto: 


A Comissão da Arrecadação dos Fundos destinados para o Resgate dos Portugueses Cati- 
vos em Argel comunica aos Senhores Subscritores e mais Pessoas interessadas ou movi- 
das a obra de tanta Cristandade e humanidade, que por Ordem do Supremo Governo des- 
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tes Reinos lhes foi participado que até o dia vinte e cinco do corrente deve impreterivel- 
mente sair deste porto para aquele de Argel a Fragata que há-de conduzir os Mouros, e 
que não levando a mesma Fragata a primeira quarta parte do preços ajustado, corre 
todo o perigo de dissolver-se. |...].º:198 


Apesar da difícil situação, muitas foram as formas de tentar angariar dinheiro para a 
causa, recorrendo, por exemplo, a espectáculos teatrais: 


Junto com esta Gazeta se publica a notícia do divertimento Teatral que hoje, Sexta-feira, 
31 de Agosto, se há-de representar no Teatro Nacional do Salitre, cuja Sociedade Espa- 
nhola e Portuguesa oferece o produto desta Récita do brilhante espectáculo que põe em 
cena em Benefício do Resgate dos nossos irmãos, filhos, amigos, parentes e maridos cati- 
vos em Argel, esperando de todos os seus honrados Concidadãos igualmente interessados 
nesta acção tão digna deles, que lhes ajudem a manifestar os seus sentimentos de huma- 
nidade e caridade na concorrência esta noite ao dito Teatro.*:209 


A 12 de Setembro o periódico informava os leitores do resultado dessa iniciativa: 


António Gomes Varella e mais Sócios Espanhóis e Portugueses da Companhia do Teatro 
Nacional do Salitre ofereceram, entregaram logo no Cofre da Comissão nomeada para a 
Arrecadação dos fundos aplicados para o resgate dos nossos amigos e parentes Portu- 
gueses cativos em Argel, a quantia de 1338075 réis em metal, que produziu a Récita que 
a dita Companhia fez no dito Teatro com este louvável destino.º:21º 


A quantia de mais de 130 mil réis era significativa, embora fosse quase insignificante face 
à verba necessária. Mas, nas circunstâncias em que se vivia, tudo o que se conseguisse 
reunir era importante. Como se referiu, eram múltiplas as iniciativas para angariar fun- 
dos. Referimos, apenas mais um exemplo, o de Santarém: 


Domingo, 9 do presente mês de Setembro, na Paroquial Igreja de S. Julião de Santarém, 
se fez a Festa de Nossa Senhora da Piedade |...]. O mesmo Prior, em honra e glória da Mãe 
de Deus, |...], fez distribuir 15 esmolas de mile duzentos réis cada uma, tiradas por sorte, 
a Viúvas e Mulheres casadas com Soldados e Milicianos que, por causa da guerra, andas- 
sem fora de suas casas [...]. E na Homilia que fez ao Povo no Domingo seguinte [...] pas- 
sando depois a excitar a compaixão para com os nossos Portugueses cativos em Argel, a 
fim de prestarem em tão difíceis tempos a colecta de esmolas para o seu resgate. [...].9:198 


No início de Outubro a Gazeta de Lisboa viria a publicar a relação das pessoas que volun- 
tariamente subscreveram para o resgate da primeira quarta parte dos Portugueses Cativos 
em Argel, e dinheiro recebido do Erário Régio para o mesmo fim*:236, 


A 30 de Setembro de 1810, James Scarnichia está de novo em Argel para efectuar o pri- 
meiro resgate dos cativos portugueses, levando a bordo, conforme acordado, os cativos 
argelinos para serem trocados por quarenta portugueses. Levava também a verba conse- 
guida para o pagamento do resgate, proveniente, como se disse, de diversas fontes de 
financiamento, entre as quais, além das esmolas específicas, empréstimos de negociantes 
portugueses, doações de particulares e de instituições caritativas e empréstimos de co- 
merciantes judeus, de onde avulta o nome de Salomão Benoliel, um judeu de Gibraltar 
que muito ajudou nas operações de resgate. Para esta primeira redenção, à verba conse- 
guida por outros meios, foi preciso juntar 50 500 pesos duros emprestados sem qualquer 
juro pelo aludido Salomão Benoliel, de que se passaram letras a vencer nos tempos mais 
próximos176:322, É de referir ainda que alguns dos cativos contribuíram também com a 
oferta dos seus soldos em atraso. Scarnichia chegou a Lisboa no dia 1 de Novembro de 
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1810, a bordo da fragata Pérola, trazendo a bordo 247 portugueses libertados, número 
superior a um quarto do total (615) previsto no tratado. Deveu-se isso ao facto dos qua- 
renta portugueses que foram trocados por cativos argelinos não tivessem de ser pagos, 
mas também porque muitos particulares libertaram os seus escravos com a promessa de 
serem pagos na segunda redenção, e ainda porque o valor do empréstimo conseguido 
junto de Salomão Benoliel o permitiu2*1:154-5, A Gazeta de Lisboa noticiou o importante 
acontecimento: 


No dia 10 do corrente [Novembro] desembarcaram da Fragata Pérola 244 portugueses 
dos que estavam há muitos anos cativos em Argel, e para o resgate dos quais se tinha 
feito uma subscrição em Lisboa. Embarcaram em Argel 247, mas dois morreram na via- 
gem e um ficou por impossibilitado. Tinha-se dirigido para São Paulo uma Procissão feita 
pelos Religiosos da Redenção dos Cativos, a esperá-los, mas infelizmente, por causa do 
tempo, não puderam desembarcar antes de ser já muito noite, mas então mesmo segui- 
ram pelas ruas principais de Lisboa o seu destino para o Convento da Trindade, onde 
estava pronto o jantar do costume e se achava o tribunal da Mesa da Consciência. É uma 
grande satisfação para todos os homens de bem ver sair dos ferros e restituir ao livre 
exercício das suas faculdades naturais tantos Cristãos que a desgraça tinha sepultado 
naquele calamitoso estado. Porém, é para lamentar que, no mesmo tempo em que os Ga- 
binetes ilustrados da Europa trabalham por abolir o Comércio da Escravatura (o que, em 
algumas partes, só pode executar-se muito lentamente e substituindo-lhe alguma medida 
equivalente), [...], haja Potências na Costa Setentrional de África que continuem no seu 
antigo hábito da escravatura dos Cristãos. |...) Mas a perturbação da presente idade tem 
deixado continuar aquele funesto sistema, e nós devemos actualmente dirigir somente 
todas as nossas vistas para o resgate dos Cativos que ainda ficaram em Argel. Eles recla- 
mam a nossa generosidade, e é da nossa honra acabar o mais depressa possível esta Obra 
magnífica em si, e muito honorífica para a nossa Nação. É verdade que estamos em cir- 
cunstâncias apuradas, mas esperamos sair com glória imortal da crise presente, e os 
grandes ânimos distinguem-se por vencer grandes obstáculos.º:271 


O segundo resgate (1811). 


Era urgente preparar o segundo resgate, mas, para tal, havia que angariar rapidamente a 
verba necessária, o que era ainda mais difícil porque o país estava invadido pelas tropas 
napoleónicas. Porém, a sorte das armas estava a mudar, pois que, a 27 de Setembro de 
1810, o exército anglo-luso, comandado pelo general britânico Arthur Wellesley, tinha 
derrotado os franceses na Batalha do Buçaco. Mesmo assim, as tropas de Massena avan- 
çaram até às Linhas de Torres Vedras, onde se mantiveram durante quatro semanas, após 
o que iniciaram a retirada, acabando por sair do país em Abril de 1811. Nesta situação 
muito difícil, com Portugal numa situação económico-financeira de extrema fragilidade, 
compreende-se que não era fácil arranjar a verba necessária para o segundo resgate. Po- 
rém, a sociedade mobilizou-se para tentar angariar o máximo possível de fundos. As difi- 
culdades eram ainda maiores porque a Corte portuguesa estava no Rio de Janeiro, e as 
comunicações eram bastante morosas. Foi só a 22 de Fevereiro que a Gazeta de Lisboa 
noticiou que o Príncipe Regente tinha aprovado todas as providências dadas para que se 
pudesse arranjar a primeira quarta parte do dinheiro necessário para o Resgate dos Por- 
tugueses cativos em Argel (mais de três meses depois do resgate se ter efectuado), acres- 
centando que: 
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[O Príncipe Regente] Fora servido de promover para este fim uma contribuição voluntá- 
ria e caritativa, a que se deu já princípio na Corte do Rio de Janeiro e mais Capitanias do 
Estado do Brasil, devendo a demora da remessa deste socorro ser somente a que depende 
da distância que separa umas das outras capitanias. |...).746 


É curioso constatar que o resgate dos cativos estava, de certa forma, na moda. Por exem- 
plo, a 18 de Fevereiro, no Real Teatro de São Carlos, no intervalo do espectáculo apresen- 
tou-se a pomposa e interessante Dança o “Resgate dos Portugueses Cativos em Argel”':43, 
Falando de teatro, é de relevar que várias companhias de teatro de Lisboa aderiram à 
colecta de fundos. Já acima nos referimos ao Teatro do Salitre, mas houve outras, como 
uma Companhia de curiosos que no 1.º de Setembro fez uma récita no Teatro da Boa-Hora, 
em Belém. Embora esta Companhia não [seja] de profissão cómica, mas nisto quis mostrar 
a sua sensibilidade para com seus Irmãos Cativos. A receita (deduzidas as despesas) foi 
metida na competente caixa, tendo a importância do papel, impressão e distribuição das 
notícias, cartazes e bilhetes, sido suportada pelo Administrador da Gazeta [que os] mandou 
imprimir gratuitamente à sua custa”:218, Mas eram utilizadas várias outras formas de an- 
gariar fundos, como a publicação de folhetos: 


Saiu à luz: Cântico de Acção de Graças ao Santo Milagre de Santarém pela retirada dos 
Franceses, extraído da Sagrada Escritura, em Latim e em Português, oferecido aos Por- 
tugueses, e aplicado todo o seu produto para o Resgate dos Cativos de Argel.":196 


Outra forma encontrada para tentar arranjar a verba necessária foi a emissão de lotarias. 
Uma primeira foi publicitada na Gazeta de Lisboa de 11 de Julho de 1811: 


Sendo essencialmente necessário efectuar-se a segunda parte do resgate dos infelizes 
Portugueses cativos em Argel, assim por que a humanidade insta que se livrem do cati- 
veiro aqueles nossos Compatriotas, como porque indo passando o tempo da Trégua ajus- 
tada com aquela Regência se exporia Portugal a ser de novo inquietado pelos Corsários 
Argelinos, que viriam correr sobre os nossos Pescadores e navios de Comércio, e obriga- 
riam o Governo a fazer consideráveis despesas para conservar uma Esquadra no Estreito, 
os Governadores do Reino, empregando a sua vigilante atenção sobre um tão recomen- 
dável objecto, têm dado as possíveis providências para se ajuntar a soma que é absoluta- 
mente precisa para a segunda Expedição a Argel, e além das Cartas Circulares que têm 
dirigido aos Prelados e Autoridades Civis e Militares para que se excite a sensibilidade 
dos Portugueses, e deste modo concorra cada um com as suas esmolas, acaba de ordenar 
que a Ordem da Santíssima Trindade, como a mais própria e adequada em virtude do seu 
Instituto, se incumba de Exortações nos Templos e Procissões pelas ruas de Lisboa para 
solicitar a caridade dos Fiéis, assim como também determinou a Comissão estabelecida 
para arrecadar os fundos destinados ao mesmo resgate, que faça uma Lotaria de onde 
possa obter-se uma soma com que se auxilie a sobredita Expedição, Lotaria cujo plano 
brevemente se publicará. Espera-se, portanto, que o Público, reconhecendo a necessidade 
de se fazer este segundo resgate e a impossibilidade de se preencher a respectiva soma 
por outro modo que não sejam os seus generosos donativos, quererá concorrer com 
aquilo que cada um puder, entregando no Cofre da Comissão, que está em casa do Nego- 
ciante Francisco António Ferreira, as quantias que destinar para uma obra tão pia e me- 
ritória. 

Os Cativos Portugueses, a favor dos quais se der individualmente alguma soma para o seu 
resgate, serão atendidos com preferência para serem compreendidos nesta segunda Ex- 
pedição, segundo as circunstâncias o permitirem.7:163 
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A referida lotaria foi composta por 16 mil bilhetes de 10 mil réis cada um, e tinha 
5 354 prémios, sendo primeiro de 12 000 mil réis”:211. A venda de bilhetes iniciou-se a 
7 de Outubro, e nesse mesmo dia se esgotaram, tendo-se a extracção iniciado a 17 de Ou- 
tubro na Santa Casa da Misericórdia”: Foi, por certo, um sucesso, pois que em finais de 
Novembro viria a ser autorizada uma segunda lotaria com o mesmo objectivo, em tudo 
igual à primeira”:284, tendo havido posteriormente uma terceira. 


A dificuldade em conseguir arranjar a verba necessária para se efectuar o segundo res- 
gate fez com que a viagem a Argel tivesse de ser retardada mais do que era expectável, 
tendo a delegação portuguesa, outra vez chefiada por James Scarnichia e tendo também 
frei José de Santo António Moura como intérprete, para aí partido só em Outubro de 1811. 
O navio utilizado desta vez foi no bergantim Lebre (normalmente designado por Lebre 
Grande para o distinguir do Lebre Pequeno), de 24 peças e guarnição de 133 homens, que 
tinha sido lançado à água em Lisboa em 17883º2:48, No percurso de Cádis a Argel foram 
acompanhados por um bergantim inglês, que fez o mesmo no regresso. Porém, quando a 
delegação portuguesa chegou, defrontou-se com novas exigências do Dey, relacionadas 
com um navio português, o bergantim Intrépido, que vinha da Bahia e tinha sido captu- 
rado em 1810 por corsários argelinos ao largo da ilha da Madeira. Problemas de navega- 
ção levaram os captores a aportarem a Gibraltar, para aí efectuarem as necessárias repa- 
rações e rumarem depois para Argel, para transaccionarem a carga e o casco do navio 
português. Todavia, ao entrar em Gibraltar, o Intrépido encalhou num banco de areia. Na 
sequência, o cônsul de Portugal solicitou às autoridades britânicas o arrestamento do na- 
vio, cuja carga foi depois comercializada!”º. Agora, o Dey de Argel exigia ser indemnizado 
pela perda do navio e da carga que tinha sido apresada pelos seus corsários. 


A quantia exigida pela regência argelina pela perda do Intrépido e da sua carga era de 
40 mil duros espanhóis, ameaçando que, se tal não fosse pago, procederia à denúncia do 
tratado de trégua e à retenção dos restantes 368 portugueses ainda cativos em Argel17s. 
Tal deixou James Scarnichia numa posição muito difícil, pois que os fundos que levava, 
mesmo com os 25 000 duros que Salomão Benoliel emprestara em Gibraltar, não eram 
suficientes para proceder ao resgate e às novas exigências do Dey. Após muitas negocia- 
ções e empréstimos no valor de 101 270 duros, contraídos junto de alguns judeus resi- 
dentes em Argel, Scarnichia conseguiu satisfazer a indemnização relacionada com o ber- 
gantim (que tinha baixado para 27 000 duros) e aceder ao ultimato das autoridades ar- 
gelinas de ser resgatada a metade dos cativos portugueses que ainda estavam em Ar- 
gel!76:327, Assim, as quatro fases de resgate previstas no tratado de trégua passaram a ser 
apenas três. 


A 30 de Outubro de 1811 largaram de Argel com os 183 portugueses resgatados (um dos 
quais faleceu na viagem), acompanhados por uma polaca (navio parecido com um bri- 
gue), propriedade de judeus, carregada de trigo, tendo chegado a Lisboa em 8 de Dezem- 
bro. A referência a esta importação de trigo é importante, pois que, sendo Portugal nor- 
malmente deficitário em cereais, a abertura de novos mercados a oriente, como era Argel, 
revelava-se muita atractiva, o que foi aproveitado tanto por judeus aí residentes, como 
por comerciantes portugueses. Aliás, isso ajuda a compreender a facilidade com que mui- 
tos comerciantes da praça de Lisboa se dispuseram a contribuir com donativos e emprés- 
timos para o resgate dos seus compatriotas cativos em Argel, pois que anteviam já a pos- 
sibilidade de obterem futuros lucros com a importação de cereais!76:322, Diga-se, ainda, 
que foi essa oportunidade de negócio que facilitou a obtenção de alguns empréstimos 
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concedidos por judeus de Argel. A chegada dos cativos a Lisboa foi noticiada pela Gazeta 
de Lisboa de 16 de Dezembro nos seguintes termos: 


Tendo entrado neste Porto, no dia 8 do corrente, o brigue Lebre e uma polaca Argelina, 
trazendo a seu bordo 182 Portugueses que se achavam Cativos em Argel e que ultima- 
mente se resgataram, foi necessário conservá-los em quarentena, na conformidade das 
ordens expedidas ao Provedor Mor da saúde, mas reconhecendo-se, pelos exames a que 
se mandou proceder, que tanto as Tripulações dos referidos navios como os Resgatados, 
durante a sua viagem e tempo de quarentena se tinham conservado sempre em perfeito 
estado de saúde, determinou o Governo que amanhã Terça-feira, 17 do corrente, dia do 
feliz Aniversário da Rainha Nossa Senhora, sejam conduzidos os mesmos Resgatados do 
lazareto da Trafaria para Lisboa, fazendo o seu desembarque no Cais do Sodré pelas 11 
da manhã. Depois se dirigirão à Freguesia de S. Paulo, onde os há-de esperar a Comuni- 
dade dos Religiosos da Santíssima Trindade e a respectiva Ordem Terceira, para os con- 
duzir em Procissão, a qual deverá ir à Praça do Rossio e recolher-se depois à Igreja do 
Convento da Trindade, para se darem as devidas Graças a Deus com Te Deum e Sermão, 
a que há-de assistir o Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens na forma do estilo.”:2º8 


A 19 de Dezembro, o periódico confirmava o desembarque dos cativos resgatados na ci- 
dade de Lisboa: 


Terça-feira, 17 do corrente, foi o dia do feliz Aniversário da Augustíssima Rainha Nossa 
Senhora, que completou o 77º ano de sua idade. [...]. Inda aumentou mais a solenidade 
deste dia o desembarque e a procissão dos cativos de Argel ultimamente resgatados, o 
que se executou da maneira já anunciada na Gazeta |...). O deplorável Estado em que 
vinham, e que era um claro indício de outro pior de que tinham saído, mostra quão bené- 
fica foi a mão do Governo generoso que os livrou do cativeiro, e quão bem empregadas 
são as esmolas que os corações humanos e religiosos têm dado para tão louvável fim. 
Resta ainda a 3.º e última porção de cativos, para cujo breve resgate é de esperar que se 
concorra com a mesma eficácia, para terminar um dos mais piedosos actos que se podia 
empreender no meio de tão críticas circunstâncias. [...].7:301 


O terceiro resgate (1812) e o Tratado de Paz e Amizade (1813). 


A tarefa ainda não estava concluída: havia ainda muitos cativos portugueses que penavam 
em Argel. Era essencial, portanto, que se continuasse a angariar dinheiro com esse objec- 
tivo, o que se iniciou logo aquando da chegada dos cativos da segunda fase, como noticiou 
a Gazeta de Lisboa: 


Lisboa 23 de Dezembro. O Provincial dos Religiosos da Santíssima Trindade entregou no 
cofre dos Donativos aplicados ao resgate dos Portugueses Cativos em Argel a quantia de 
cento e dezoito mil e oitocentos réis em metal, importância das esmolas que tiraram os 
seus Religiosos e Terceiros no dia 17 do corrente mês na Procissão do Resgate.?:304 


Embora sempre com problemas para conseguir juntar os fundos necessários, meio ano 
após a chegada a Lisboa dos cativos resgatados na segunda fase, a delegação portuguesa, 
ainda encabeçada por James Scarnichia e levando como intérprete Frei José de Santo An- 
tónio Moura partiu novamente para Argel para efectuar a terceira fase do resgate. Parti- 
ram na fragata Pérola, tendo sido acompanhados a partir de Gibraltar por um bergantim 
britânico, tendo chegado ao destino a 20 de Junho. Foi uma operação rápida, e a 24 de 
Junho procederam ao embarque dos 185 cativos que ainda estavam em Argel251:156, Ter- 
minava, assim, o processo de resgate iniciado em Maio de 1810. Porém, além de muitos 
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dos empréstimos que tinha sido preciso contrair para o resgate dos 615 cativos ainda es- 
tarem por liquidar, havia outro assunto candente: a negociação do Tratado de Paz. 


As condições impostas pelo Dey de Argel para se assinar um tratado de paz eram consi- 
deradas exorbitantes, o que colocava grande pressão sobre a delegação portuguesa, pois 
que a trégua antes negociada terminaria em Julho de 1812. Porém, juntamente com o res- 
gate dos cativos, James Scarnichia, com ajuda da diplomacia britânica, conseguiu obter a 
prorrogação da trégua durante mais um ano, ou seja, até 6 de Julho de 1813. Assim, tendo 
conseguido que a navegação portuguesa ficasse livre do corso argelino durante mais um 
ano, regressaram a Lisboa, onde chegaram a 13 de Julho de 1812. 


Após longo e duro cativeiro, nalguns casos superior a dez anos, os cativos puderam final- 
mente regressar a Portugal, onde se depararam com a questão da sua reintegração no 
tecido social português, o que não foi fácil, pois que o país tinha sido devastado pela 
guerra e se encontrava numa situação económica e financeira extremamente difícil. Em 
geral, os oficiais da Armada depressa foram reintegrados nos quadros da marinha de 
guerra (como já tinha acontecido também com os poucos que tinham conseguido evadir- 
se do cativeiro argelino). Porém, as dificuldades de integração do pessoal do resto das 
guarnições dos navios de guerra que tinham sido apresados agudizaram-se devido à con- 
tinuação das soldadas por liquidar, o que, aliás, esteve na origem de numerosas petições 
remetidas às autoridades portuguesas, que se prolongaram no tempo. Pior sorte tiveram 
os pescadores, que tinham perdido embarcações e aparelhos, pelo que ficaram na miséria, 
sendo salvos por acções de solidariedade de organizações como os Compromissos Marí- 
timos, as quais desempenharam funções assistenciais que as autoridades não conseguiam 
exercer1!76:533, Mas, em geral, de uma ou de outra forma, todos conseguiram recuperar do 
penoso período de cativeiro. 


Passado que foi quase um ano, no primeiro dia de Junho de 1813, saíram de Lisboa, a 
bordo da fragata Pérola, os negociadores portugueses munidos de plenos poderes para 
negociação da paz. A delegação era agora encabeçada pelo capitão-de-mar-e-guerra José 
Joaquim da Rosa Coelho (1773-1833), que mais uma vez levava como intérprete Frei José 
de Santo António Moura. Em Gibraltar, onde mais uma vez receberam um empréstimo de 
Salomão Benoliel (que, somado aos fundos que traziam de Lisboa, iria ser utilizado para 
a conclusão da paz), juntou-se-lhes a fragata inglesa Perseus que tinha a bordo o enviado 
britânico, William A'Court, capitão-de-mar-e-guerra da Royal Navy, e ministro plenipo- 
tenciário da Corte de Londres, seguindo depois as duas embarcações rumo a Argel, onde 
chegaram a 10 de Junho271:157, Entretanto, a regência de Argel estava a braços com a re- 
belião do Dey de Orão, e tinha-se iniciado a guerra entre Argel e Tunes, o que tanto pode- 
ria beneficiar como prejudicar as negociações. 


Nas conversações, Rosa Coelho propunha que se declarasse estar a delegação portuguesa 
na posse dos 500 000 duros exigidos pelo Dey de Argel, mas não duros de Espanha, como 
pretendido, mas sim argelinos. Se o Divan (conselho de regência) aceitasse isso, tal resul- 
taria, tendo em conta a diferença cambial entre as duas moedas, numa redução de vinte 
por cento do valor a pagar, ou seja, na poupança de 100 mil duros para o Erário Régio. 
Nas negociações, A'Court viu-se na necessidade de realçar a importância das relações en- 
tre o Reino Unida da Grã-Bretanha e Portugal, dizendo que o Príncipe Regente português 
tinha confiado o comando dos seus Exércitos a um Inglês, a sua Armada a um Almirante 
Britânico, e nomeou como membro da Regência em Portugal um Enviado Inglês, o que prova 
com evidência a íntima união que subsiste entre ambas as Nações e, por consequência con- 
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vém-vos modificar as vossas pretensões!78:244-5, Aparentemente, tal resultou, tendo a 13 de 
Junho sido comunicado à delegação portuguesa que o Dey tinha acordado na oferta dos 
500 mil duros argelinos, com a condição de serem distribuídos os presentes habituais, 
que se acordou serem no valor de 16 mil duros. 


Portanto, as negociações foram rápidas, tendo logo no dia 14 de Junho o Dey mandado 
selar a cópia em árabe do Tratado de Paz e Amizade redigido por frei José de Santo Antó- 
nio Moura!76:245, É de ter em consideração que para a brevidade das negociações muito 
contribuiu, por certo, a premente necessidade de obter meios financeiros e logísticos, 
agudizados pela expedição militar a Tunes. 


O articulado do Tratado de Paz e Amizade entre o Príncipe Regente, o Senhor Dom João, e 
Sid Hage Aly, Bachá de Argel, que foi assinado a 14 de Junho de 18 13, e ratificado por parte 
de Portugal em 13 de Julho do dito ano, expressa o que era costume estar incluído neste 
tipo de tratados. Diz-se, por exemplo, que: 


Art. 1. Haverá uma paz firme, estável e perpétua entre as duas Altas Partes Contratantes 
e os seus respectivos vassalos, e quaisquer embarcações, assim de guerra, como mercan- 
tes, de ambas as Nações, poderão navegar livremente, [...). 


Art. IV. Nenhum corsário Argelino poderá cruzar na distância de seis milhas das costas 
de Portugal e suas ilhas, ou demorar-se naqueles sítios com o fim de dar caça ou visitar 
os navios Portugueses ou de qualquer outra nação sua inimig, que buscarem os referidos 
portos por causa do seu comércio. O mesmo praticarão os navios de guerra Portugueses 
junto das costas de Argel. 


Art VI. Os estrangeiros de qualquer nação, e as fazendas de propriedade estrangeira que 
se encontrarem a bordo de qualquer embarcação Portuguesa, ainda mesmo de nação 
inimiga de Argel, não poderão ser apreendidas debaixo de pretexto algum que se queira 
alegar. O mesmo se praticará da parte dos Portugueses, [...]. 


Art X. O Cônsul de Portugal estabelecido nos domínios de Argel será reputado e conside- 
rado como o Cônsul Britânico, e poderá ter em sua casa, assim como os seus criados e 
todos os mais que o quiserem praticar, o livre exercício da sua religião. |... 


Art. XVI E para que seja firme e durável este Tratado, aceitam as duas Altas Partes Con- 
tratantes por medianeiro e fiador da sua observância o Rei da Grã-Bretanha [...]. 

Foi ajustado e escrito em Argel, aos 14 de Junho de 1813. (Corresponde aos 15 de 
Jomaditani [Jumada Al-Thani] de 1228 da Hégira).169:454-8 


Havia, porém, uma cláusula secreta do Tratado que estipulava os pagamentos que Portu- 
gal teria de efectuar: 


Portugal obriga-se a pagar, depois da assinatura deste Tratado, por uma vez somente, 
quinhentos mil duros Argelinos de quarenta muzunas [moedas de prata]; no fim de cada 
ano, em lugar das munições de guerra que pagam a Argel as mais nações, vinte e quatro 
mil duros de Espanha; e no fim de cada dois anos, em lugar do presente consular, dezas- 
seis mil duros também de Espanha, e nada mais. É isto em que se conveio.169:459 


Finalmente, a navegação portuguesa estava livre do corso berberesco. Não só os navios 
provenientes do ultramar podiam fazer a aproximação a Portugal com maior tranquili- 
dade, como a navegação de cabotagem podia ligar os portos com mais segurança e os pes- 
cadores podiam ir para a faina sem o persistente receio de serem atacados e capturados. 
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J. Alveirinho Dias 


Página intencionalmente em branco. 
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A continuação (2º Parte) de 


"Quando a Europa se cobriu de nevoeiro e de balões: 
o annus mirabilis de 1783/84 visto de Lisboa” 


pode ser descarregada no mesmo web site (Archive.org) 


